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EDITORIAL

Escrever é, certamente, uma arte. A responsabilidade vinculada a essa prática se torna muito intensa quando se trata de 

Ciência, já que esta resulta de um trabalho contínuo, com rigor científico do qual são gerados dados e informações utilizados 

para distintos fins, mas sobretudo, visando melhorar a vida das pessoas de forma relevante, plural e inclusiva. É sobre isso que 

a edição RCC#38 se debruça ao refletir sobre o papel do periódico científico na educação básica e os desafios da con-

temporaneidade na arte de comunicar e disseminar conhecimento. 

Vivemos na “idade mídia”, um tempo em que a velocidade com que as informações são propagadas, escritas e produzidas é 

avassaladora. Isto nos provoca a indagar: tendo em vista que a cultura digital e a midiatização dos saberes criam as condições para 

produzir cada vez mais informações que são comunicadas instantaneamente, quais são os efeitos disso sobre as pessoas e sobre a 

produção de conhecimento relevante? Qual o custo dessa cadência incessante sobre o nosso cotidiano? E, sobretudo, como isso 

impacta na qualidade do conhecimento que se produz em nossa sociedade? Neste sentido, buscar inovar nas formas de comunicar 

e formar leitores/as, a exemplo da criação da Revista Com Censo Jovem (RCCJ)1, pode ser uma das maneiras de manejar estes 

desafios, ampliando o alcance e as finalidades da divulgação científica, além de criar pontes entre leitores/as e pesquisadores/as.

Vislumbra-se então que, em 2034, a Revista com Censo (RCC) possa ser mais inclusiva, e com mais suporte nos esforços de 

divulgar e promover o engajamento da leitura dos textos publicados. Vislumbra-se, sobretudo, que a RCC seja mais interseccio-

nal, mais diversa, guiada por uma pedagogia para diferença, com verdadeiro significado social e pedagógico – a exemplo do 

que a RCC vem fazendo ao apoiar o/a professor/a em sua incursão na escrita científica com a Revista e com ações formativas. 

É nesse cenário que se insere o periódico científico atual. Diferentemente de outras formas de comunicação, ele carrega 

a responsabilidade de entregar aos leitores/as – sejam eles/as leigos/as ou especialistas – informações fundamentadas e sub-

metidas a rigoroso escrutínio científico. Mais do que isso, o periódico deve fazer parte dos esforços – embora não único – de 

sensibilizar a sociedade sobre a importância da Ciência e sua relevância para a vida cotidiana, especialmente no combate 

à desinformação, ao negacionismo, ao racismo científico e todo tipo de silenciamento de vozes ora subalternizadas. Neste 

sentido, o periódico deve mirar num horizonte para se tornar meio e mensagem na perspectiva inclusiva e plural dos saberes, 

contribuindo para o letramento científico e, no caso da RCC, operando na educação básica crítica e cidadã.

Neste ano, quando a Revista Com Censo - Estudos Educacionais do Distrito Federal (RCC) completa 10 anos de existência, 

são celebrados os avanços alcançados até aqui, sem, contudo, deixar de refletir continuamente sobre o papel deste periódico 

na educação básica e sua contribuição em popularizar a ciência e promover o acesso e a democratização do conhecimento de 

qualidade. Assim, nos arguimos sobre modos de consolidar esta Revista como um espaço que acolha o/a autor/professor/pes-

quisador/a e, ao mesmo tempo, preserve os princípios que caracterizam um periódico dessa natureza, garantindo o letramento 

científico e a disseminação de conhecimento relevante, plural e inclusivo.

Entre ser ou não ser na “idade mídia”, podemos nos sentir diante de uma “Escolha de Sofia”2 –, embora acreditamos 

que é possível sim promover a produção de conhecimento de qualidade e, ao mesmo tempo, contribuir para democratizar o 

acesso à ciência e à educação científica de modo que se possa cumprir o papel a que este periódico se propõe. Para a RCC, o 

importante é seguir o curso da História e continuar a levar formação e conhecimento para o cotidiano das experiências pedagó-

gicas nas escolas e, consequentemente, para a comunidade ao redor, sendo um espaço de estímulo à pesquisa e à difusão de 

saberes relevantes para as políticas educacionais, às investigações sobre as aprendizagens e à inovação no campo da educação. 

Esperamos avançar mais, inovar e, ao mesmo tempo, consolidar tudo o que já foi construído até aqui!

Equipe Editorial da Revista Com Censo: 
Estudos Educacionais do Distrito Federal
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No ano em que a Revista Com Censo: 
Estudos Educacionais do Distrito Federal 
(RCC) completa 10 anos de existência, são 
celebrados os avanços alcançados, mas, 
sobretudo, a reflexão contínua do papel 
deste periódico na Educação Básica e sua 
contribuição na popularização da Ciência 
e democratização do acesso ao conheci-
mento produzido. Nesse sentido, a edição 
RCC#38 integra as celebrações alusivas a 
esta data, com o objetivo de promover o 
acesso à informação de qualidade, desen-
volvida predominantemente, mas não ex-
clusivamente, no âmbito da rede pública 
de ensino do Distrito Federal.

O presente volume é composto por um 
caderno regular, de caráter pluritemático 
e um caderno que traz o dossiê temático, 
com trabalhos focados em uma temática 
específica. Nestes cadernos, que incluem 
além dos artigos, relatos de experiência e 
resenhas, a edição dá continuidade à série 
de entrevistas e um prólogo, alinhados às 
comemorações de uma década da RCC, 
trazendo reflexões sobre os desafios con-
temporâneos da divulgação científica. São 
elas: Hélvia Paranaguá, Secretária de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF), que 
discorre sobre os desafios e oportunidades 
da pesquisa na Educação Básica; Juana 
Nunes, diretora de Popularização da Ci-
ência, Tecnologia e Educação Científica no 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ções (MCTI), que discorre sobre a impor-
tância do acesso e da popularização da ci-
ência na Educação Básica; Adriana Melo 
(UnB), professora da Faculdade de Educa-
ção da UnB e co-responsável pelos esfor-
ços prévios de viabilizar a primeira edição 
da RCC e, por fim, Renísia Filice, pesqui-
sadora das políticas afirmativas (GEPHERG/
UnB), transversalidade, intersetorialidade e 
interseccionalidade em raça, gênero e clas-
se nas políticas públicas. As duas últimas 
entrevistadas abordam um debate oportu-
no: os desafios contemporâneos das Ciên-
cias na Educação Básica e suas políticas sob 
a ótica da interseccionalidade.

A edição RCC#38 ainda reúne tex-
tos diversificados, abordando temáticas 
como formação continuada, cultura de 
paz, educação antirracista, a inclusão de 
alunos com deficiência, além de temas 
como o ensino remoto, pessoas em situa-
ção de rua e o ensino da matemática. O 
volume é complementado pelo dossiê te-
mático O papel do periódico científico 

na contemporaneidade: desafios para 
a comunicação e o letramento científi-
cos. A ênfase está na reflexão sobre o que 
queremos para os próximos 10 anos na di-
vulgação científica no âmbito da Educação 
Básica. O elevado número de textos sub-
metidos e publicados nesse dossiê eviden-
cia o interesse na temática e a disposição 
dos docentes da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal em produzir cientificamen-
te. No dossiê há trabalhos que discutem 
temas como o projeto Conexão Científica, 
dados bibliométricos da Revista Com Cen-
so e da Revista Com Censo Jovem, a im-
portância da pesquisa na Educação Básica, 
epistemologias antirracistas, políticas para 
prevenção da violência contra meninas e 
mulheres, sempre orientados para o letra-
mento científico na rede pública de ensino 
do Distrito Federal e também a formação 
continuada por meio do tripé formação-
-pesquisa-publicação.

O Caderno Regular tem início com a 
seção de Artigos, composta pelos textos 
comentados a seguir. Em A formação 
continuada na EPT: investigando a 
percepção de docentes e gestores no 
Distrito Federal, de Palma C. C. de Cas-
tro e Débora L. Silvano, investigou-se a 
percepção de docentes e gestores sobre 
a formação continuada de professores da 
Educação Profissional e Tecnológica no 
Distrito Federal. A pesquisa, realizada no 
âmbito da SEEDF, aponta que, embora os 
docentes reconheçam a importância das 
bases conceituais da EPT, essas ainda não 
orientam suas práticas pedagógicas e indi-
cam a demanda por formação continuada 
para aprimorar estas práticas na EPT. No 
caso do artigo As contribuições da cul-
tura de paz para o desenvolvimento 
da práxis pedagógica: uma revisão de 
literatura, de Denylson D. de L. Cardoso 
e Gisele C. da S. Dantas, buscou-se ana-
lisar as contribuições da cultura de paz na 
produção acadêmica no Brasil e no Distrito 
Federal, e seu impacto na práxis pedagógi-
ca do currículo. A pesquisa visa responder 
quais são as produções acadêmicas sobre 
cultura de paz realizadas no Brasil e no 
Distrito Federal. Os achados indicam a ne-
cessidade de ampliar a formação, incentivo 
e publicações sobre o tema. O artigo  En-
sino de História sob uma abordagem 
pedagógica com roteiros e jogos didá-
ticos inspirados na mitologia nórdica, 
de George L. S. Coelho, Christiano B. M. 

dos Santos e Patrícia do N. Cesar, por sua 
vez, descreve o processo de pesquisa para 
criar um jogo de tabuleiro de charadas e 
adivinhação para ensinar mitologia nórdi-
ca. O objetivo é desenvolver um recurso 
lúdico para o ensino e aprendizagem em 
sala de aula que também motive e estimule 
a participação dos alunos. Finalizando esta 
seção, figura o artigo Caminhos e luga-
res do atendimento em altas habilida-
des/superdotação na América do Sul, 
de Luciany O. O. Borges, que apresenta um 
panorama do atendimento educacional a 
estudantes com altas habilidades/super-
dotação (AH/SD) na América do Sul, com 
foco no Brasil, onde há 48 anos a SEEDF se 
mantém como o mais extenso programa 
da região. O estudo aponta que, embo-
ra haja progressos legais, são necessárias 
mais ações para aprimorar a identificação 
e o atendimento desses indivíduos.

A seção de Relatos do Caderno Regu-
lar compõe-se pelos textos comentados 
a seguir. O relato Práticas pedagógicas 
exitosas em classe de alfabetização no 
contexto do ensino remoto no Distrito 
Federal: organização do trabalho peda-
gógico a partir de uma Sequência Di-
dática, escrito por Emely C. da S. Viana, se 
debruça sobre práticas pedagógicas em al-
fabetização durante o ensino remoto, ana-
lisando uma sequência didática para o en-
sino de Língua Portuguesa com a utilização 
de recursos multimodais das Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação. Os 
resultados mostraram que as práticas adap-
tadas às especificidades do ensino remoto 
atenderam eficazmente às necessidades 
dos alunos, promovendo avanços signifi-
cativos na leitura e escrita. Em seguida, o 
texto Plantando sementes e projetando 
sonhos das pessoas em situação de rua 
da Escola Meninos e Meninas do Par-
que, de Eliane C. B. de Oliveira e André 
M. Binacett, aborda o projeto Plantando 
Sementes, Projetando Sonhos da Escola 
Meninos e Meninas do Parque da Cidade 
(EMMP), em Brasília, que visa conscientizar 
estudantes sobre sua importância, respon-
sabilidade social e ambiental. Os alunos 
participam ativamente do processo de cul-
tivo e a iniciativa fomenta a percepção de si 
mesmos como agentes ativos de suas histó-
rias assim como ocorre com as plantas. Por 
fim, o texto O uso de materiais concre-
tos no ensino da Matemática, de Mar-
cos P. de O. Santos e Luana de O. Santos, é 

um relato de experiência desenvolvido por 
docentes do 5º ano da Escola Classe 604 
de Samambaia, que demonstra como o uso 
de materiais concretos pode tornar o ensi-
no de Matemática mais lúdico e compre-
ensível criando um ambiente colaborativo, 
contribuindo para o desenvolvimento de 
habilidades sociais e matemáticas.

Já no Dossiê Temático O papel do perió-
dico científico na contemporaneidade: de-
safios para a comunicação e o letramento 
científicos, são encontrados os artigos e os 
relatos a seguir apresentados. Abrindo a 
seção de artigos, o texto Por uma defini-
ção de educação pesquisadora na Edu-
cação Básica, de Rodrigo C. Suess, propõe 
a educação pesquisadora na Educação Bá-
sica como uma abordagem transformadora 
que integra métodos de pesquisa para de-
senvolver a intelectualidade crítica e a proa-
tividade dos alunos diante de desafios glo-
bais. Envolve conscientização sobre desa-
fios contemporâneos, aquisição de habili-
dades de pesquisa, e formação de valores 
humanistas, científicos e democráticos. Na 
sequência, temos Promovendo a publi-
cação científica da e para a Educação 
Básica: dez anos da Revista Com Censo, 
de Jaqueline Barbosa, Carolina Carrijo, Bár-
bara Boaventura, Martha L. de Moraes, Ro-
bson Câmara e Raquel O. Moreira. Como 
já mencionado, a Revista Com Censo cele-
bra dez anos de contribuição à educação, 
focando na formação continuada e na di-
vulgação científica. Neste contexto, os edi-
tores e editoras da RCC apresentam uma 
análise bibliométrica dos artigos e relatos 
publicados de 2014 a 2023, explorando 
métricas, temas e perfis dos autores. Os re-
sultados mostram um aumento nas sub-
missões, na diversidade temática e uma 
predominância de autoras do Distrito Fede-
ral. O estudo destaca desafios futuros, 
como a adoção de novas tecnologias e prá-
ticas de ciência aberta, para promover um 
conhecimento mais inclusivo e dinâmico. Já 
no artigo Conexão científica: populari-
zação da ciência na Educação Básica, 
elaborado por Michelle G. Cotta, Leila 
Abreu, Ana Gabriela P. Souza, Thauan M. 
Lelis e Luis Filipe F. Anastácio, analisa-se o 
projeto interdisciplinar Conexão Científica, 
que visa popularizar a ciência na Educação 
Básica, enfatizando a diversidade e equida-
de. Implementado em um modelo de ensi-
no híbrido pela SEEDF, o projeto promove 
experimentos, debates e visitas técnicas, 
em parceria com instituições de ciência e 

tecnologia e de ensino superior. O objetivo 
é fomentar aprendizados significativos e 
fortalecer a iniciação científica entre estu-
dantes de Ensino Fundamental e Médio, 
além de oferecer formação para professo-
res, coordenadores e gestores, facilitando a 
integração entre a comunidade educacio-
nal e científica. Cristiano de S. Calisto, Júlio 
C. da Silva, Pollyana M. R. A. Martis e Pedro 
Demo apresentam o artigo Revista Com 
Censo Jovem: elo entre ciência e juven-
tude, no qual examinam a Revista Com 
Censo Jovem (RCCJ), especialmente nas 
suas duas primeiras edições, destacando a 
importância da formação continuada de 
docentes e da participação feminina na ci-
ência. A RCCJ promove práticas pedagógi-
cas baseadas em pesquisa, incentivando a 
integração de teoria e prática e proporcio-
nando um ambiente inclusivo para alunos e 
professores. No caso do texto Formação 
permanente e ressignificação da práti-
ca docente: um estudo de caso acerca 
das contribuições de um grupo de pes-
quisa em uma instituição de ensino da 
Educação Básica, elaborado por Learice B. 
Alencar e Viviane M. V. Ferraz, é explorada 
a influência de um grupo de pesquisa 
numa escola de Educação Básica para a for-
mação contínua e a mudança na prática 
docente. O estudo de caso do Grupo de 
Pesquisa Bem-Estar Educacional (GPBEE) 
demonstra que esses grupos são vitais para 
a formação docente permanente, propor-
cionando um espaço para colaboração, re-
flexão crítica e produção científica. Já o ar-
tigo Consolidar e inovar o trabalho edi-
torial na Revista Com Censo: desafios 
da gestão de um periódico científico na 
Educação Básica, escrito por Danilo L. S. 
Maia e Raquel O. Moreira, apresenta os re-
sultados de uma pesquisa bibliográfica e 
documental sobre a Revista Com Censo: 
Estudos Educacionais do Distrito Federal 
(RCC), explorando a tensão entre as priori-
dades pedagógicas e acadêmicas na gestão 
do periódico. A análise destaca a necessida-
de de equilibrar a consolidação e a inova-
ção editorial, evidenciando ações para apri-
moramento organizacional. Os resultados 
indicam recomendações para uma gestão 
equilibrada que mantenha a qualidade edi-
torial e acadêmica, enquanto incrementa a 
relevância institucional e pedagógica do 
periódico para docentes e estudantes na 
rede de ensino. Já no que diz respeito ao 
texto Práticas e desafios no ensino de 
ciências em ambientes prisionais no 

Distrito Federal: uma análise a partir da 
literatura acadêmica, de Vitória da S. La-
cerda e Samuel M. Schnorr, o estudo explo-
ra práticas e desafios no ensino de Ciências 
em prisões do Distrito Federal, enfatizando 
a importância desta educação para a resso-
cialização desses estudantes. A pesquisa, 
qualitativa, analisou a literatura sobre o 
tema, destacando o uso de filmes como es-
tratégia didática que permite aos detentos 
distanciar-se temporariamente do cárcere. 
Desafios foram identificados, contudo, 
também se observou um forte interesse 
dos alunos pelo aprendizado e uma valori-
zação do ensino. No caso do artigo Inicia-
ção à pesquisa na Educação Básica para 
a promoção da alfabetização científica, 
de Lidia H. Ferreira, Sandy O. de Sousa, Va-
léria P. Soares e Marina N. Delgado, ele 
aborda a alfabetização científica através de 
dois projetos em uma escola do DF para 
alunos dos 8º e 9º anos. O primeiro projeto 
foi uma horta agroflorestal, e o segundo 
investigou bioindicadores de qualidade de 
água no Ribeirão Sobradinho. Os alunos 
participaram ativamente, demonstrando a 
eficácia da alfabetização científica prática 
na formação de cidadãos conscientes e en-
gajados. No trabalho Descoberta e docu-
mentação de espécies botânicas: for-
mação, pesquisa e publicação na rede 
pública do Distrito Federal, de autoria de 
Mayco W. dos S. Sousa, Wellington N. da 
Silva, Cristiana M. F. de Morais, Cíntia M. 
da S. Nunes e Jáder de C. A. Rodrigues, foi 
realizado um estudo desenvolvido no CEF 
04, no Guará, Distrito Federal, que envol-
veu sete estudantes do sétimo ano, selecio-
nados por professores de Ciências, alunos 
esses que aprenderam técnicas de pesquisa 
e compreenderam a importância da ciência 
botânica no Brasil e em sua cidade. No que 
tange ao artigo Pesquisa em Educação 
Física na Educação Básica do Distrito 
Federal: o caso do Mestrado Profissio-
nal em Rede Nacional (o ProEF/UnB), de 
Jonatas M. da Costa, Hadamo F. de Souza, 
Jaciara O. Leite e Jessica S. Frasson, o texto 
examina o Programa de Mestrado Profissio-
nal em Educação Física em Rede Nacional 
(ProEF) na UnB, explorando sua origem e 
evolução. Com base em pesquisa bibliográ-
fica e documental, o artigo revela como o 
programa tem influenciado professores da 
Educação Básica, destacando uma mudan-
ça das pesquisas focadas na aptidão física 
para questões mais críticas no campo esco-
lar. O texto Educação Física Escolar e 
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crianças: a produção acadêmica na re-
gião Centro-Oeste do Brasil (2006-
2021), de Francisca Rayllyne R. Cardoso, 
Ingrid Dittrich Wiggers e Flávia Martinelli 
Ferreira mapeia a pesquisa em educação 
física escolar e crianças na região Centro-O-
este do Brasil, analisando 355 trabalhos 
acadêmicos defendidos entre 2006 e 2021 
em Programas de Pós-Graduação em Edu-
cação Física (PPGEF) de Instituições de Ensi-
no Superior públicas. A revisão sistemática 
revela que as produções acadêmicas nessa 
área são predominantemente baseadas em 
referenciais teóricos das Ciências Humanas 
e Sociais, refletindo tendências atuais na 
pesquisa em educação física escolar na re-
gião. Já o artigo Educar para a pesquisa: 
um desenho teórico-prático a partir da 
pedagogia da esperança, de Ícaro J. da S. 
Santana, explora como a educação pela 
pesquisa pode contribuir para uma peda-
gogia da esperança antirracista. Baseado 
nos pensamentos de Paulo Freire, Pedro 
Demo e bell hooks, o estudo enfatiza a im-
portância de questionar, argumentar e co-
municar para desenvolver criticidade e au-
tonomia. Destaca a pesquisa como ferra-
menta essencial para uma educação demo-
crática que valorize a diferença e capacite 
os estudantes a se tornarem agentes políti-
cos de suas histórias, promovendo novas 
narrativas e justiça racial. Finalizando a se-
ção Artigos, o texto Relevância da pes-
quisa como princípio educativo: uma 
análise à luz das contribuições de Pe-
dro Demo, escrito por Silvane Friebel, faz 
uma revisão bibliográfica das obras de Pe-
dro Demo. A pesquisa é vista como essen-
cial para promover uma aprendizagem 
transformadora, fortalecendo a autonomia 
intelectual dos estudantes e aprimorando 
habilidades críticas e analíticas. Além disso, 
a integração do conteúdo curricular à vida 
real é destacada como fundamental para a 
formação cidadã. 

A seção Relatos do Dossiê Temático é 
composta pelos seguintes trabalhos. O pri-
meiro, intitulado Programa de residência 
pedagógica: formação de professores, 
prática pedagógica, pesquisa e disse-
minação do conhecimento, de Renata 
de M. Lino, Olívia Luísa F. Silveira, Scar-
let Stéfane F. Pereira, Louise Caroline M. 
de Carvalho e Larissa Úrsula L. L. Ribeiro 

aborda a formação de professores pelo 
Programa de Residência Pedagógica (PRP) 
do Centro Universitário do Distrito Federal 
(UDF). A intervenção ocorreu no Centro de 
Educação Infantil 01 de Brasília, durante o 
1º semestre de 2023, com uma turma da 
Educação Infantil focada em alimentação 
saudável. O estudo destaca a importância 
da formação inicial e continuada na qua-
lificação de ações educacionais. Já o texto 
Boletim das licenciaturas da UnB: co-
municação e engajamento de ações 
científicas, de Valtemir Rodrigues, Eloisa 
Pilati e Raquel Oliveira, relata a experiência 
da divulgação de iniciativas acadêmicas na 
Universidade de Brasília por meio do Bole-
tim das Licenciaturas, criado em 2019, que 
fortalece projetos e ações dos 42 cursos 
de formação de professores da instituição, 
tanto presenciais quanto à distância. A 
publicação contribui para a formação dos 
estudantes, reconhece práticas acadêmicas 
bem-sucedidas e incentiva o engajamen-
to na produção científica. Para o texto O 
papel da coordenação pedagógica na 
Educação Básica: relatos de coordena-
dores em processo de formação con-
tinuada, elaborado por Júlio C. da Silva, 
Darine A. A. Damasceno e Mayara Fran-
ca, há o destaque para a importância dos 
coordenadores pedagógicos na Educação 
Básica e a necessidade de formação con-
tinuada para aprimorar suas competências. 
Utilizando os memoriais descritivos, os co-
ordenadores refletem sobre suas práticas, 
identificam melhorias e avaliam o impacto 
de suas ações. O relato A transformação 
científica no ensino médio: o impacto 
das atividades extracurriculares no 
Centro de Ensino Médio 111 do Re-
canto das Emas, de Geldo F. de Araújo, 
Gustavo T. da R. Freitas, John Erick das C. 
Moreira e Micaelly Mesquita, destaca a im-
portância das atividades extracurriculares 
para popularizar a ciência no ensino básico 
em escolas públicas. O objetivo é mostrar 
como essas iniciativas podem transformar 
a aprendizagem e incentivar carreiras cien-
tíficas. Intitulado como Letramento cien-
tífico nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental: uma experiência exequível, 
o relato apresentado por Marcos Paulo de 
O. Santos e Luana de O. Santos destaca a 
importância do letramento científico nos 

anos iniciais do ensino fundamental, pro-
movendo habilidades críticas para aplicar o 
conhecimento científico de forma contex-
tualizada. A distinção entre alfabetização 
e letramento científico é enfatizada, com 
foco no uso prático da ciência. O relato 
descreve a participação de estudantes no 
Festival de Tecnologia, Inovação e Ciência 
(FESTIC) em Samambaia, Brasília/DF. A ex-
periência reforçou a importância de iniciar 
o letramento científico desde os primeiros 
anos da Educação Básica. Para o relato  
Potencialidades da pesquisa nas prá-
ticas pedagógicas de prevenção à vio-
lência contra meninas, adolescentes e 
mulheres: reflexões para a formação 
continuada, de Ivana G. de Oliveira, Lili 
Machado, Marina de A. Mendonça e Thais 
F. de Lima, o tema é o percurso formati-
vo Maria da Penha vai à escola: violência 
contra as mulheres. A Prática Reflexiva da 
Aprendizagem Desenvolvida (PRAD), ins-
trumento avaliativo utilizado na EAPE, per-
mitiu que cursistas integrassem a pesquisa 
em ações pedagógicas. Reflete-se no texto 
sobre como a PRAD fortalece a pesquisa 
como princípio educativo em práticas com 
estudantes e como recurso docente. No 
caso de Brincar e dançar: mas, na esco-
la?! Na formação continuada?!, escrito 
por Rafaela E. Holanda e José M. Soares, 
analisam-se jogos, brincadeiras e danças 
na formação continuada de professores na 
rede pública do DF. A pesquisa qualitativa, 
de campo e interventiva, envolveu profes-
soras da Educação Infantil e Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. Fechando o número 
da revista, figura o relato Porque inventar 
um curso de podcast?, escrito por Pedro 
Artur C. de Melo. Nele, o autor compartilha 
sua experiência como formulador e forma-
dor do curso PodVoz: uso da voz em sala 
de aula, oferecido pela EAPE. O objetivo é 
proporcionar uma reflexão sobre a produ-
ção audiovisual pedagógica, destacando o 
diálogo como eixo central nas relações en-
tre conhecimento e desconhecimento. 

No compromisso de que as publi-
cações feitas pela RCC são essenciais 
tanto para o acesso quanto para o fo-
mento e popularização da ciência na 
Educação Básica do nosso país, deseja-
mos a todos(as) leitores uma excelente 
proveito dessa edição!

Comitê Gestor da Revista Com Censo: 
Estudos Educacionais do DF

ENTREVISTA

Juana Nunes (MCTI)

Biografia: 

Professora do Instituto Federal do Triângulo 
Mineiro (IFTM). Foi Secretária Nacional do 
Ministério da Cultura (MinC), coordenou a 
articulação em rede dos Pontos de Cultura do 
Programa Cultura Viva. Atua na Formulação 
de políticas públicas e articulação social, 
atualmente é Diretora  de Popularização 
da Ciência e Educação Científica do MCTI. 
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1. Revista Com Censo (RCC): Juana Nunes, conte-nos um 
pouco de sua trajetória pessoal em ações de articulação 
e mobilização de programas intersetoriais de cultura, 
educação e agora popularização da ciência, na formula-
ção de políticas públicas e no que isso te auxilia na atual 
tarefa na frente da diretoria de Popularização da Ciência, 
Tecnologia e Educação Científica no Ministério da Ciência 
e Tecnologia (MCTI).

Juana Nunes: Trabalhei muitos anos no Ministério da 
Cultura, no Programa Cultura Viva, organizando a mobili-
zação e articulação de rede do programa, e ali, tínhamos a 
responsabilidade de pensar ações estruturantes e construir 
redes de interação entre os pontos de cultura, partindo de 
ações que cada um destes pontos realizava. A partir disso, 
nos dedicamos a pensar políticas intersetoriais de cultura e 
educação, primeiramente em uma diretoria, que se tornou 
uma secretaria de formação artística e cultural, que nos pos-
sibilitou a experiência de desenhar políticas em articulação 
com o MEC. Dessa relação, entre MINC e MEC, surgiu o 
Programa Mais Cultura nas Escolas e Pronatec Cultura, onde 
desenhamos uma parceria entre os campos cultural e da edu-
cação, potencializando escolas públicas de educação básica 
com ofertas artísticas e culturais. Ao receber o convite para a 
diretoria de Popularização da Ciência, foi um grande presente 
perceber que este conceito de ação em rede também poderia 
ser potencializado, promovendo uma gestão compartilhada 
para construir as ações e desenhando os programas a partir 
de uma escuta sensível dos diversos atores da popularização 
da ciência, dividindo responsabilidades com a sociedade civil. 
Foi muito rico trazer essa experiência para o campo da ciência 
e tecnologia e popularização da ciência, que pudemos cons-
truir diante essa tarefa que recebemos com muita humildade, 

Entrevistadores: 

Prof. Dra. Raquel O. Moreira
Historiadora pela Universidade de Brasília, com mes-
trado e doutorado em Ciência Política (UFF), com ênfase 
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pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) 
e especialista em Marketing (ESPM) e Gerenciamento 
de Projetos-PMI (FGV). Atualmente é editora-chefe 
da Revista Com Censo: Estudos Educacionais do DF. 
Contato: raquelmoreira.nic@gmail.com

Prof. Dr. Robson Câmara
Doutor em Sociologia e mestre em Educação 
pela Universidade de Brasília (UnB), licenciado em 
Pedagogia pela Universidade Federal do Maranhão 
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Desafios contemporâneos 
da Popularização da 
Ciência na Educação Básica

Nota contextual: Como parte das celebrações dos 10 anos da Revista Com 
Censo (RCC), entrevistamos Juana Nunes, diretora de Popularização da Ciência no 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Ela mencionou desafios como 
combater a desinformação e ampliar o acesso à ciência. Juana também ressaltou a 
importância da pesquisa na educação básica para formar cidadãos críticos e o papel 
das escolas na popularização da ciência, mencionando o programa POP Ciência, uma 
iniciativa do Ministério. Enfatizou a relevância de periódicos científicos na promo-
ção do conhecimento e combate à desinformação, sugerindo investir ainda mais em 
acessibilidade e, desta forma, garantir que estudantes, professores e comunidade 
possam interagir ainda mais nas produções científicas.
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respeitando uma trajetória de mais de 20 anos. O Ministério 
da Ciência e Tecnologia é por si só transversal, e a populari-
zação da ciência é uma dimensão que lida com a educação, 
com a comunicação e com o campo da cultura. Então tem 
sido especial aprender com os que iniciaram esse trabalho 
e saber que também podemos contribuir para enriquecê-
-lo, uma vez que o Pop Ciência se inspira muito na minha 
experiência na Cultura Viva em meio a uma expressão real 
de demandas do movimento de popularização.   

2. RCC: O Ministério da Ciência e Tecnologia (MCTI) 
tem um papel fundamental no esforço de reconstru-
ção de políticas públicas e tem na Ciência um elemen-
to chave para desenvolvimento sustentável e justo do 
país. Comente quais os desafios atuais do MCTI sobre 
o acesso e popularização da Ciência e como as escolas 
e instituições de ensino básico podem contribuir para 
as ações do Pop Ciência.

Juana Nunes: Os desafios do MCTI em relação ao 
acesso e popularização da ciência são diversos e com-
plexos. Estamos reconstruindo estruturas que foram 
desconstruídas no governo passado, quando políticas de 
popularização da ciência, de tecnologias sociais, assis-
tivas e de segurança alimentar foram descontinuadas, 
perdendo o foco na dimensão do papel que estes pode-
riam ter para o desenvolvimento social. Além disso, um 
dos principais desafios permanece sendo garantir que a 
ciência seja acessível e relevante para toda a população, 
especialmente em um país com tantas desigualdades 
regionais e sociais como o Brasil. Sabe-se também que 
é um grande desafio aumentar o acesso da população 
brasileira à ciência, o que é fundamental para combater 
a desinformação e o negacionismo científico, crescente 
nos últimos anos. Assim, para enfrentar estes impasses, 
estamos trabalhando em iniciativas como o Programa Mais 
Ciência na Escola, que integra a Estratégia Nacional de 
Escolas Conectadas. Esta iniciativa visa expandir e qualifi-
car o tempo escolar por meio de práticas de investigação 
científica, experimentação e abordagem STEAM, com 
foco no protagonismo estudantil. As escolas e instituições 
de ensino básico desempenham um papel crucial nesse 
processo, pois são o ponto de partida para despertar 
o interesse dos jovens pela ciência, já que elas podem 
contribuir incentivando projetos de investigação, pro-
movendo feiras de ciências e engajando os estudantes 
em atividades que estimulem o pensamento crítico e a 
curiosidade científica. Temos trabalhado também para 
fortalecer as ações de popularização da ciência em um 
nível que alcance a sociedade em geral, enfrentando as 
desigualdades regionais, temporais, de gênero e raciais, 
e assim, o Pop Ciência carrega essa responsabilidade, 
atuando nas escolas e fora delas e contribuindo para 
o combate à desinformação e propagação da ciência.

3. RCC: A pesquisa como princípio formativo na 
educação básica é um vetor que norteia a produção 
científica e as publicações da Secretaria de Estado de 
Educação do DF (SEEDF), visando estimular uma cul-
tura científica no ambiente escolar equitativa e di-
versa e, fazendo ponte com professores e estudantes 
que partilham o conhecimento produzido e publica-
do nos periódicos da SEEDF. Como você vê a potência 
da pesquisa na Educação Básica como princípio for-
mativo e seu contributo para o letramento científico 
de discentes e docentes?

Juana Nunes: A pesquisa na educação básica 
como princípio formativo é essencial para o desen-
volvimento de uma cultura científica sólida e inclu-
siva. Ela permite que os estudantes se vejam como 
protagonistas do processo de construção do conheci-
mento, desenvolvendo habilidades críticas e analíticas 
desde cedo. O letramento científico, resultante desse 
processo, é fundamental não só para a formação de 
futuros cientistas, mas também para criar cidadãos 
informados, capazes de tomar decisões embasadas 
em evidências científicas. A produção científica e 
as publicações da SEEDF, que fazem a ponte entre 
professores e estudantes, fortalecem esse processo 
ao promover o intercâmbio de ideias e a divulgação 
de boas práticas educacionais. Isso cria um ambiente 
equitativo e diverso, onde todos têm a oportunidade 
de contribuir e aprender. Além disso, o MCTI, em par-
ceria com o CNPq, investe anualmente na realização 
de chamadas públicas que estimulam a realização 
de feiras de ciências e mostras científicas em todo o 
país. Essas feiras são uma oportunidade única para 
que estudantes da educação básica, ensino médio 
e técnico se envolvam com a pesquisa científica de 
maneira prática e significativa. Ao explorar o método 
científico para investigar questões de seu interesse, 
os estudantes desenvolvem competências essenciais, 
como o pensamento crítico, a resolução de problemas 
e a comunicação eficaz, que são fundamentais no 
processo de ensino-aprendizagem. Essa integração 
entre os princípios da pesquisa científica e o cotidiano 
escolar enriquece o currículo e prepara estes estudan-
tes para os desafios futuros, ao mesmo tempo em 
que promove a popularização da ciência desde cedo.

4. RCC: Entre os objetivos da Revista Com Censo 
(RCC) e da Revista Com Censo Jovem (RCCJ), pe-
riódicos da SEEDF, estão mediar e contribuir para 
o letramento e formação de novos leitores e pes-
quisadores no campo da educação básica e ensino, 
servindo de espaço qualificado de acolhimento e 
difusão de pesquisas e boas práticas para as po-
líticas públicas educacionais e protagonismo estu-
dantil. Você identifica pontos de conexão do Pop 

Ciência com a iniciativa desses periódicos? De que 
modo pode-se ampliar estas conexões?

Juana Nunes: O Pop Ciência institucionalizou a atu-
ação governamental no âmbito da popularização da 
ciência, reunindo e potencializando ações que já existiam 
de maneira dispersa. Quando o presidente Lula sancio-
nou o Decreto nº 11.754, de 25 de outubro de 2023, 
a popularização da ciência passou a ser um programa 
nacional, com objetivos, ações e um comitê para promo-
ver a participação social de forma permanente. O Pop 
fortalece o compromisso governamental com a promoção 
do letramento científico e a formação de novos leitores 
e pesquisadores, sendo um forte aliado de iniciativas 
como a Revista Com Censo (RCC) e Revista Com Censo 
Jovem (RCCJ). A reflexão crítico-criativa, que é central nas 
ações do Pop Ciência, encontra eco nesses periódicos, 
que servem como plataformas valiosas para a difusão de 
pesquisas e boas práticas educacionais. A ampliação dessas 
conexões pode se dá por meio de parcerias estratégicas, 
onde as feiras de ciências e outras iniciativas apoiadas 
pelo Pop Ciência serviriam como fonte contínua de con-
teúdos relevantes para publicação, além de inspirarem 
novos projetos e pesquisas a serem desenvolvidos pelos 
estudantes. O Brasil tem um forte potencial para alavancar 
a pesquisa científica na educação básica, especialmente 
considerando que a comunicação pública da ciência é 
uma ação prioritária em nossas políticas de popularização 
da C&T. Um estudo comparativo internacional revela que 
as universidades e instituições de pesquisa brasileiras já 
têm uma intensidade de ações de comunicação pública 
da ciência maior do que muitos países desenvolvidos, 
como os Estados Unidos e o Reino Unido. Isso demonstra 
que, com o investimento e a articulação corretos, pode-
mos não apenas aumentar a visibilidade das pesquisas 
realizadas no ambiente escolar, mas também fortalecer a 
cultura científica em nossa sociedade. As RCC e RCCJ, ao 
desempenharem um papel fundamental na disseminação 
de conhecimento, podem ser canais poderosos para essa 
comunicação, promovendo a conscientização sobre a 
importância da ciência e combatendo a desinformação.

5. RCC: Com o avanço das tecnologias há uma corrida 
por um lugar de destaque na ciência e na produção 
de conhecimento que gere riqueza, desenvolvimen-
to sustentável e justiça, o que prescinde de uma so-
ciedade interessada e engajada a favor da ciência. 
De que forma os periódicos científicos hoje podem 
contribuir para a promoção da ciência e combate a 
desinformação?

Juana Nunes: Os periódicos científicos desem-
penham um papel crucial na promoção da ciência e 
no combate à desinformação, servindo como fontes 

confiáveis de conhecimento e facilitando o acesso a 
informações verificadas e de qualidade. Recentemente, 
uma pesquisa pública realizada em parceria com o 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) revelou 
que, embora a população brasileira ainda enfrente bar-
reiras em relação ao acesso a equipamentos científicos, 
há um grande interesse em Ciência e Tecnologia. O 
estudo aponta que 82% dos brasileiros consideram 
importante que o país invista mais em C&T para o 
desenvolvimento nacional, e 60% manifestam interesse 
ou muito interesse por temas relacionados à ciência. 
Esses dados são um indicativo de que, mesmo com 
limitações estruturais, a sociedade brasileira valoriza 
e deseja se engajar com a ciência. Esse interesse deve 
ser canalizado por meio de iniciativas que aproximem 
a ciência do público, e os periódicos científicos podem 
ser um meio poderoso para isso, não apenas ao divulgar 
descobertas e inovações, mas também ao promover 
o pensamento crítico e a alfabetização científica. A 
ampliação do acesso a essas publicações e a integração 
com outras formas de comunicação científica, como 
mídias sociais e eventos de popularização da ciência, 
pode contribuir significativamente para tornar a ciência 
mais acessível e compreensível, fortalecendo o com-
bate à desinformação e aumentando o engajamento 
da sociedade com as questões científicas.

6. RCC: Neste ano de 2024, a RCC completa 10 anos 
e entre os desafios está o de consolidar as ações de 
difusão e disseminação de pesquisas na educação 
básica, sobretudo ampliar meios acessíveis e de po-
pularização da ciência por meio do que se produz 
de conhecimento na rede pública de ensino do DF.  
Quais dicas você daria para os próximos 10 anos des-
te periódico e como contribuir com a popularização 
da ciência?

Juana Nunes: A Revista Com Censo tem desempe-
nhado um papel valioso na disseminação de pesquisas 
e boas práticas na educação básica ao longo da última 
década. Para os próximos 10 anos, uma dica importante 
seria investir ainda mais em acessibilidade, garantindo 
que as publicações sejam facilmente compreensíveis 
por um público diversificado, incluindo estudantes, 
professores e a comunidade em geral. Isso pode incluir 
a criação de versões digitais interativas, a produção de 
conteúdos audiovisuais complementares e o fortale-
cimento de parcerias com escolas para que os resul-
tados das pesquisas sejam aplicados diretamente no 
ambiente educacional. Além disso, promover oficinas 
de letramento científico e incentivar a participação dos 
jovens em feiras de ciências pode ajudar a consolidar 
o papel da RCC como uma ferramenta de destaque 
na popularização da ciência.
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ARTIGOS

A formação continuada na EPT: investigando 
a percepção de docentes e gestores no 
Distrito Federal
Continuous Training in PTE: Investigating the Perception of Teachers and Administrators in the 
Distrito Federal

Resumo: A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) fundamenta-se na politecnia, no trabalho como princípio 
educativo e na formação integrada. Os desafios e especificidades da educação profissional exigem que os pro-
fessores tenham formação contínua para refletir sobre suas práticas pedagógicas a partir desses princípios. Este 
estudo teve como objetivo investigar a percepção de docentes e gestores sobre o processo de formação continuada 
dos professores que atuam na EPT, no âmbito da Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). A coleta 
de dados foi realizada em três escolas da SEEDF, na Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da 
Educação (EAPE) e na Diretoria de Educação Profissional (DIEP), através de consultas a documentos, entrevistas 
e aplicação de questionários. A partir dos dados coletados, constatou-se que, embora os docentes reconheçam 
a importância das bases conceituais da EPT, esses princípios ainda não orientam suas práticas pedagógicas no 
cotidiano escolar. Os resultados confirmam a necessidade de cursos de formação continuada para o conhecimento 
e compreensão das bases conceituais da EPT, visando à qualificação das práticas pedagógicas dos professores.

Palavras-chave: Trabalho e Educação. Bases Conceituais da EPT. Formação Docente. Ensino Médio Integrado.

—‌

Abstract: Professional and Technological Education (PTE) is based on polytechnic education, work as an educational 
principle, and integrated training. The challenges and specificities of professional education require that teachers 
have continuous training to reflect on their pedagogical practices based on these principles. This study aimed to 
investigate the perception of teachers and administrators regarding the continuous training process of teachers 
working in PTE within the scope of the Federal District Department of Education (SEEDF). Data collection was 
carried out in three SEEDF schools, the Department of Continuous Training of Education Professionals (EAPE), 
and the Department of Professional Education (DIEP), through document analysis, interviews, and questionnaires. 
The data collected revealed that, although teachers recognize the importance of the conceptual foundations 
of PTE, these principles still do not guide their everyday pedagogical practices. The results confirm the need for 
continuous training courses to enhance knowledge and understanding of the conceptual foundations of PTE, 
aiming to improve teachers' pedagogical practices.

Keywords: Work and Education. Conceptual Foundations of PTE. Teacher Training. Integrated High School.
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Introdução

Na perspectiva de uma educação emancipatória, a 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é uma moda-
lidade de ensino que visa a formação integral do ser 
humano. Dessa forma, a ação formativa almeja o desen-
volvimento de sujeitos autônomos, críticos e reflexivos. 
Refletir sobre a EPT em seus mais variados aspectos, seja 
sua finalidade, legislação, dimensão pedagógica ou as 
bases conceituais que a fundamentam, exige compreensão 
do caráter ético-político dessa modalidade de ensino e 
dos antecedentes históricos que a envolvem. 

Gramsci (1982), Antunes (2020) e a legislação educacio-
nal brasileira, encontram na inter-relação entre trabalho, 
tecnologia, cultura e ciência os argumentos que evidenciam 
o caráter ético-político da EPT. Historicamente, especifi-
camente do início do século XX até os dias atuais, a EPT 
tem sido marcada pelo dualismo, disputas ideológicas e 
avanços e retrocessos das políticas educacionais. A duali-
dade estrutural, resultante da divisão social do trabalho, 
foi institucionalizada no ambiente escolar, separando os 
conhecimentos propedêuticos, destinados à formação 
da elite, da formação técnica para o trabalho, destinada 
à classe trabalhadora1. Essa divisão, presente na realidade 
da educação brasileira, foi conceituada por Kuenzer (1991, 
2005 e 2006) como a dualidade estrutural da educação, 
ou seja, a separação entre formação para o trabalho inte-
lectual e formação para o trabalho manual.

Estudiosos como Moura (2015) e Machado (2008), 
entre outros, identificam a politecnia, o trabalho como 
princípio educativo e a formação integrada, como princí-
pios basilares da EPT. Esses princípios, também denomi-
nados bases conceituais da EPT, transcendem o campo 
teórico e se apresentam como um ideário educacional, 
entendendo a educação como um processo social que 
ultrapassa os muros da escola.

Entender a importância da formação continuada, com foco 
nas bases conceituais da EPT, exige, como aponta Savianni 
(2007), compreender o que significa o princípio educativo do 
trabalho. Para tal, é necessário apropriar-se do conhecimento 
sobre o sentido ontológico e histórico do trabalho. Ainda em 
relação ao estudo das referidas bases, Frigotto, Ciavatta e 
Ramos (2005b) explicam, a partir das concepções da EPT, o 
que representa a politecnia e a formação integrada, frente 
às especificidades do trabalho docente na EPT.

Considerando que as bases conceituais permeiam 
o currículo, os planos de cursos, os projetos políticos 
pedagógicos e o processo de ensino e aprendizagem, fica 
ainda mais evidente a necessidade de cursos de formação 
continuada. Quando se trata da educação profissional, 
“omitir as bases significa estabelecer lacunas sobre o que 
determina dialeticamente o mundo em que vivemos, a 
superexploração do trabalho e a sociedade com grandes 
desigualdades sociais que somos” (Ciavatta, 2008, p. 48).

Os pressupostos apresentados anteriormente provocam 
reflexões pertinentes: será que os professores conhe-
cem as bases conceituais da EPT? O princípio educativo 
do trabalho, a politecnia e a formação integrada são 
fundamentos que orientam a prática pedagógica dos 
docentes que atuam na EPT? Existem estudos recentes 
sobre formação continuada na EPT? Segundo Urbanetz 
(2012, p. 866), “a formação de professores para a edu-
cação profissional é uma ilustre desconhecida nas pes-
quisas educacionais”. No site da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 
mais especificamente nos Anais Nacionais do Grupo de 
Trabalho sobre Formação de Professores, no período de 
2015 a 2021, apenas um trabalho teve como temática 
a formação dos professores que atuam na EPT.

Dentre as políticas educacionais que fazem referência 
à formação continuada dos professores que atuam na 
educação profissional de nível médio, destacam-se o Plano 
Nacional de Educação (2014-2024) e o Plano Distrital de 
Educação (2015-2024). No Plano Distrital de Educação 
(Distrito Federal, 2015), a meta 11 trata da educação 
profissional técnica de nível médio. A estratégia 11.15 
faz referência à formação dos professores que atuam 
nesta modalidade de ensino, quando propõe “instituir 
política de pessoal que assegure a docência, a formação 
em lato e stricto sensu, a vinculação aos cenários de 
aprendizagem e as funções de docente pesquisador, 
substituto ou convidado”.

Diante do exposto, este estudo, que é resultado de 
uma de pesquisa realizada em nível de pós-graduação 
em Educação Profissional e Tecnológica (PROFEPT) pelo 
Instituto Federal de Brasília (IFB), no ano de 2021, buscou 
responder à seguinte pergunta: no âmbito da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF), os professores 
que atuam no Ensino Médio Integrado têm formação nas 
bases conceituais da EPT? Cabe ressaltar que o recorte 
feito sobre o Ensino Médio Integrado (EMI) deve-se ao 
fato de que, no contexto do sistema educacional brasi-
leiro, o EMI apresenta-se como uma real possibilidade 
de recuperar a relação entre conhecimento e prática 
do trabalho, pois seu principal objetivo “não é formar 
técnicos especializados, mas sim politécnicos” (Frigotto; 
Ciavatta; Ramos, 2005a, p. 35).

Considerando as metas 11 e 15 do Plano Distrital 
de Educação (2015-2024), que tratam de estratégias 
direcionadas para a garantia da formação continuada 
de professores, este trabalho tem como objetivo geral 
investigar a percepção de docentes e gestores a respeito 
do processo de formação continuada dos professores que 
atuam na EPT no âmbito da Secretaria de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF). Para alcançar tal objetivo, foram 
definidos como objetivos específicos: mapear a frequência 
e o enfoque dos cursos de formação continuada ofere-
cidos para os professores que atuam na EPT no período 
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de 2015 a 2020; verificar a percepção dos docentes, 
que atuam no EMI sobre as bases conceituais da EPT; e 
averiguar a visão da Diretoria de Educação Profissional 
(DIEP) acerca da importância da formação continuada, 
com foco nas bases conceituais da EPT.

Desenvolvimento

1. Referencial teórico

1.1 Trabalho como princípio educativo

O trabalho apresenta-se como o promotor da socia-
bilidade humana, constituindo-se como trabalho huma-
no-social. No entanto, quando submetido ao comando 
do capital, sua principal finalidade passa a ser a geração 
de mais-valia, perdendo assim o seu caráter humano e 
“se converte em mero meio de subsistência, tornando-se 
uma mercadoria especial” (Antunes, 2020, p.116)

Superar essa visão do trabalho, vinculado exclusi-
vamente à ideia de mercadoria, exige compreender o 
sentido ontológico e histórico do trabalho. No sentido 
ontológico, o trabalho é entendido como a primeira 
mediação entre o homem e a natureza, sendo, portanto, 
um elemento central na produção da existência humana. 
No sentido histórico, de acordo com a configuração 
das relações sociais de produção, o trabalho consiste 
nos meios que o homem utiliza para satisfazer suas 
necessidades (Saviani, 2007).

Diante do exposto, considerar o trabalho como 
princípio educativo significa compreender que este não 
se reduz a uma atividade laboral, mas, ao perpassar 
todas as dimensões da vida humana, ganha intencio-
nalidade e se constitui como um direito e um dever de 
todos. Neste sentido, além de Marx, Engels, Gramsci 
e Manacorda, outros pesquisadores do campo traba-
lho e educação apresentam clara convergência sobre 
a importância de assumir o trabalho como princípio 
educativo, na perspectiva da autonomia e emancipação 
humana (Moura; Lima Filho; Silva, 2015).

Outro ponto importante em relação ao entendimento 
do trabalho como princípio educativo é que este não pode 
ser reduzido à ideia de aprender a aprender ou aprender 
fazendo, mas assume uma dimensão mais ampla. Frigotto 
(2005, p. 60) afirma que “o trabalho como princípio edu-
cativo, então, não é, primeiro e sobretudo, uma técnica 
didática ou metodológica no processo de aprendizagem, 
mas um princípio ético-político”.

Ao assumir o trabalho como princípio educativo, a 
EPT busca superar a ideia de mera preparação técnica. 
Assim, a prática pedagógica do professor que atua nesta 
modalidade de ensino compromete-se não com a capa-
citação, mas com a formação de cidadãos capazes de 
compreender a realidade social, econômica, política e 

cultural, e de nela se inserir e atuar de forma ética, com-
petente, técnica e politicamente. Isso visa contribuir para 
a transformação da sociedade em função dos interesses 
sociais e coletivos (Brasil, 2007, p. 18). 

Quando se trata da relação entre trabalho e edu-
cação, Saviani (2007) afirma que a educação deveria 
ser entendida como o próprio processo de trabalho, 
pois à medida que o homem produz sua existência por 
meio do trabalho, ele também produz conhecimento e 
educa-se. No entanto, a escola não relaciona o trabalho 
com a produção de conhecimento ou com a essência 
humana, mas o associa exclusivamente à satisfação 
das necessidades materiais e como forma de garantir a 
sobrevivência. Desta forma, a escola acaba por refletir 
a divisão social do trabalho, diferenciando a educação 
oferecida à classe dominante daquela oferecida à classe 
dominada. Para a primeira, é oferecida uma formação 
geral, voltada para o trabalho intelectual, que permitirá 
o acesso às funções de planejamento e controle. Para a 
segunda, é oferecida uma formação meramente técnica, 
destinada à execução do trabalho manual. 

1.2 Formação integrada

Quando se trata da formação integrada na EPT, é 
preciso compreender que este princípio está relacionado 
tanto com a capacidade de entender a realidade em sua 
unidade e totalidade quanto com a forma como o ensino 
médio se articula com a educação profissional (Ciavatta, 
2014). No sentido de totalidade, a ideia de formação 
integrada na EPT, busca resgatar o homem e a sociedade, 
historicamente divididos pela divisão social do trabalho. 
Portanto, procura-se superar a ideia de trabalho dividido 
entre a ação de pensar e a ação de executar. 

Superar a redução da preparação para o trabalho ao seu as-
pecto operacional, simplificado, escoimado dos conhecimen-
tos que estão na sua gênese científico-tecnológica e na sua 
apropriação histórico-social. Como formação humana, o que 
se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto tra-
balhador o direito a uma formação completa para a leitura de 
mundo e para a atuação como cidadão pertencente a um país, 
integrado dignamente à sua sociedade política. Formação que, 
neste sentido, supõe a compreensão das relações sociais subja-
centes a todos os fenômenos (Ciavatta, 2005, p. 85)

Coerente com essa proposta, a integração entre ensino 
médio e educação profissional descarta a ideia de mera 
junção e apoia-se no currículo integrado e no Ensino 
Médio Integrado como possibilidades para superar a 
fragmentação dos saberes e o dualismo estruturado.

Na história da educação brasileira, o ensino médio 
ganha centralidade principalmente devido ao dualismo 
estabelecido entre educação básica e educação pro-
fissional. Dessa forma, duas estruturas educacionais 

paralelas se formaram: o ensino propedêutico e o ensino 
profissional, separando o trabalho intelectual do tra-
balho manual. Para Ciavatta (2014), romper com essa 
dualidade significa incorporar a dimensão intelectual 
ao trabalho produtivo, superando a dicotomia entre 
formação geral e formação profissional. Portanto, a 
formação integrada apresenta-se como possibilidade 
de conciliar dois tipos de formação, sem que uma se 
sobreponha a outra.

No caso da formação integrada, a educação geral se torna par-
te inseparável da educação profissional em todos os campos 
em que se dá a preparação para o trabalho [...]. Significa que 
buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no 
sentido de superar a dicotomia trabalho manual/trabalho inte-
lectual, incorporar a dimensão intelectual ao trabalho produti-
vo e formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e 
cidadãos (Ciavatta, 2014, p. 198).

Convergindo com o pensamento de Ciavatta, Ramos 
(2008) aponta que a concepção de integração apresenta 
três sentidos: o primeiro, a formação omnilateral; o 
segundo, a indissociabilidade entre a educação básica 
e a educação profissional; e o terceiro, a integração 
entre os conhecimentos gerais e específicos como 
totalidade. Para a autora, a formação integrada busca 
“constituir um ensino médio em um processo forma-
tivo que integre as dimensões estruturantes da vida, 
trabalho, ciência e cultura” (Ramos, 2008).

A efetivação da formação integrada no espaço 
escolar também exige a integração de conteúdos, 
metodologias, práticas educativas e teoria-prática. 
Assim, encontramos no currículo integrado a possi-
bilidade de promover ações que integrem os proces-
sos de ensino e aprendizagem, através da unicidade 
entre diferentes disciplinas e formas de conhecimento. 
Para que isso ocorra, as disciplinas do ensino médio 
e técnico não podem estar separadas, pelo contrário, 
precisam estar articuladas e trabalhadas de forma que 
se complementem.

Segundo Ramos, o currículo integrado 

[...] é aquele que tem como base a compreensão do real como tota-

lidade histórica e dialética [...] organiza o conhecimento e desenvolve 

o processo de ensino-aprendizagem de forma que os conceitos sejam 

apreendidos como sistema de relações de uma totalidade concreta que 

se pretende explicar/compreender (Ramos, 2005, p. 116).

As concepções expressas anteriormente apontam o 
currículo integrado como um instrumento promotor da 
formação integral. Para tal, as práticas educativas pre-
cisam estar articuladas no sentido de relacionar parte e 
totalidade e, a partir da seleção de conteúdos e compo-
nentes curriculares, proporcionar compreensões globais 
e totalizantes da realidade.

Ainda em relação ao princípio da formação integrada, 
é preciso compreender a relevância do Ensino Médio 
Integrado como uma política pública. De acordo com 
o Documento Base (2007), que trata da educação pro-
fissional técnica de nível médio integrada ao ensino 
médio, o Decreto nº 5.154/2004 apresenta o EMI com 
uma nova chance de integrar o ensino médio à educação 
profissional, no sentido de garantir a integralidade da 
educação básica. No sentido mais amplo, isso significa 
“uma formação voltada para a superação da dualidade 
estrutural entre cultura geral e cultura técnica ou for-
mação instrumental (para os filhos da classe operária) 
versus formação acadêmica (para os filhos das classes 
média-alta e alta)” (Brasil, 2007, p. 25).

Por isso, diante da persistente desigualdade social que, 
desde o período colonial, assola o Brasil, o EMI apresenta-
-se ao mesmo tempo como desafio e promessa. Desafio 
em relação à falta de financiamento/condições materiais, 
construção de um projeto político-pedagógico integrado, 
desconhecimento conceitual e mentalidade conservadora 
dos padrões pedagógicos vigentes. Promessa no que se 
refere à transformação da realidade, melhoria da qualidade 
da educação pública e formação da classe trabalhadora 
brasileira, no sentido de autonomia e emancipação.

1.3 Politecnia

A EPT encontra na politecnia um fundamento essencial, 
que está imediatamente ligado ao trabalho como princípio 
educativo e às discussões sobre a relação entre trabalho 
e educação. Saviani (2007, p. 164) define a politecnia 
“como dizendo respeito aos fundamentos científicos das 
múltiplas técnicas que caracterizam a produção moderna”. 
Assim, a educação politécnica propõe uma formação que 
possibilite a assimilação, tanto teórica quanto prática, dos 
fundamentos científicos, tecnológicos e sócio-históricos 
que estão na base da produção.

Já para Kuenzer (2005), a politecnia está relacionada 
a duas ações importantes: superar a fragmentação do 
conhecimento e compreender a totalidade. Rompendo 
com a lógica do taylorismo-fordismo, a politecnia propõe 
a integração de vários conhecimentos, conduzindo ao 
domínio intelectual da técnica.

A politecnia significa o domínio intelectual da técnica e a pos-
sibilidade de exercer trabalhos flexíveis, recompondo as tarefas 
de forma criativa; supõe a superação de um conhecimento 
meramente empírico e de formação apenas técnica, através de 
formas de pensamento mais abstratos, de crítica, de criação, 
exigindo autonomia intelectual e ética [...] A politecnia cria a 
possibilidade de construção do novo, permitindo aproximações 
sucessivas da verdade, que nunca se dá a conhecer plenamen-
te; por isso o conhecimento resulta do processo de construção 
da totalidade, que nunca se encerra, pois há sempre algo novo 
para conhecer (Kuenzer, 2005, p. 87).
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O conceito de politecnia, conforme proposto por 
Kuenzer (2005), implica em superar a unilateralidade 
e promover a formação omnilateral dos sujeitos, ou 
seja, o desenvolvimento integral, individual (subjetivo) e 
social (coletivo), considerando a integração de todas as 
dimensões da existência humana: física, mental, afetiva, 
cultural, histórica, política, ética e social.

1.4 Formação continuada para professores

Ao refletir sobre as bases conceituais, o professor pode 
compreender que, além das questões didático-político-
-pedagógicas, é preciso entender criticamente que as 
condições materiais de produção impactam diretamente 
não somente na formação profissional, mas também na 
própria existência humana.

O estudo realizado por Maldaner (2016), intitulado “O 
papel da formação docente na efetividade das políticas 
públicas de EPT no Brasil - período 2003-2015: implica-
ções políticas e pedagógicas na atuação de professores”, 
realizado no Instituto Federal de Tocantins – Campus 
Palmas, tinha como objetivo analisar o papel da forma-
ção docente na efetividade das políticas públicas da EPT 
no Brasil e suas implicações políticas e pedagógicas na 
atuação de professores. Os docentes que participaram da 
pesquisa afirmaram reconhecer a relação orgânica entre 
trabalho e educação, porém, no dia a dia da sala de aula, 
sentem necessidade de formação sobre os objetivos e 
fundamentos da EPT.

Ainda no estudo de Maldaner (2016), merece destaque 
o resultado das entrevistas realizadas com os professores 
que atuam no EMI. Os docentes entrevistados relataram 
não ter recebido nenhuma formação específica para 

atuar no programa; ter pouco conhecimento das políticas 
públicas da EPT e não ter clareza sobre os objetivos do 
programa em que estão atuando. Em relação à concepção 
e aos fundamentos do EMI, os professores afirmaram 
não ter recebido nenhuma formação, o que, sem dúvida, 
compromete a efetividade dessa política pública e certa-
mente, a qualidade da educação.

Nos tempos/espaços destinados à formação continuada 
dos professores da EPT, é fundamental o estudo das bases 
conceituais. O conhecimento e a compreensão desses 
pressupostos contribuirão para que o professor tenha, 
de forma mais complexa e política, um entendimento 
mais profundo da área em que atua. Consequentemente, 
poderá analisar, refletir, criticar e redimensionar sua prática 
pedagógica, sempre na expectativa do desenvolvimento 
integral dos discentes, mas também dos próprios docentes.

2. Percurso metodológico

A metodologia adotada pautou-se no pressuposto 
epistemológico da abordagem qualitativa. Para Lüdke e 
André (2007, p. 18), o estudo qualitativo “se desenvolve 
numa situação natural, é rico em dados descritivos, 
tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade 
de forma complexa e contextualizada”. A pesquisa de 
campo (Quadro 1) mostrou o recurso metodológico 
mais adequado, visto que, por se tratar de uma pes-
quisa na área de ensino, possibilita a investigação das 
práticas pedagógicas.

A coleta de dados buscou informações sobre o cená-
rio e os sujeitos participantes da pesquisa. Para tal, 
seguiu um processo dividido em três etapas, conforme 
demonstrado na Figura 1.

Na primeira etapa, visando mapear a frequência e o 
enfoque dos cursos de formação continuada voltados 
especificamente para EPT e ofertados no período de 
implementação do Plano Distrital de Educação (2015-
2024), foi encaminhado, via e-mail institucional, um 
formulário de consulta para a EAPE. Interessava saber se 
as bases conceituais da EPT faziam parte do conteúdo 
programático dos cursos ofertados pela referida subse-
cretaria. Atendendo à solicitação, a EAPE preferiu que a 
pesquisadora consultasse diretamente as ementas dos 
cursos, que estavam guardadas nos arquivos da instituição.

Os itens do formulário de consulta estavam dividi-
dos em quatro tópicos: o tópico um (1) buscava dados 
referentes à quantidade de cursos ofertados e o índice 
de cursistas inscritos e concluintes; o tópico dois (2) 
apresentava duas questões relacionadas à oferta de 
formação voltada especificamente para o Ensino Médio 
Integrado; o tópico três (3) procurava detectar quais 
temáticas eram abordadas nos cursos direcionados para 
EPT; e o tópico quatro (4) buscava informações sobre a 
frequência com que o princípio educativo do trabalho, 
a politecnia e a formação integrada apareciam como 
temáticas abordadas nos cursos.

Na segunda etapa, adentramos o espaço escolar para 
verificar a percepção dos professores sobre a formação 
continuada com foco nos fundamentos da EPT. Por acre-
ditar que o ensino médio integrado seja a política pública 
educacional que mais se aproxima da materialização das 
bases conceituais, foram selecionadas três escolas da 
SEEDF que, em 2020, ofertavam a referida modalidade 
de ensino (conforme Quadro 2).

Para investigar a percepção dos professores sobre as 
bases conceituais da EPT, foi elaborado um questionário, 
no formato de formulário on-line (Google Forms), enca-
minhado para as escolas por meio eletrônico (WhatsApp).

As 15 questões fechadas de múltipla escolha foram 
divididas em três eixos: i) atuação e trajetória profissional; 
ii) processo formativo e iii) identificação da percepção 
dos professores sobre a formação continuada nas bases 
conceituais da EPT, no âmbito da SEEDF. 

O primeiro eixo foi composto por perguntas que bus-
cavam informações sobre a função exercida na SEEDF; 
a carga horária de trabalho; sua atuação na unidade de 
ensino; e tempo de atuação profissional. As perguntas do 
segundo eixo questionavam os professores sobre o seu 
processo formativo no decorrer da carreira. Já as perguntas 
do terceiro eixo buscavam saber quais conhecimentos os 
docentes tinham sobre politecnia, princípio educativo 
do trabalho, formação integrada, currículo integrado, 
ensino médio integrado, história da EPT no Brasil e o 
Plano Distrital de Educação (2015-2022). Ainda neste 
eixo, os professores foram indagados sobre os princípios 
que orientavam sua prática pedagógica.

Por fim, na terceira etapa da pesquisa, realizou-se 
a entrevista com a diretora da DIEP. O objetivo era 
avaliar a visão da Diretoria acerca da importância da 
formação continuada nas bases conceituais, para os 
professores que atuam na EPT. O roteiro da entrevista 
semiestruturada era composto por seis perguntas 
que abordavam temas relacionados ao ensino médio 
integrado, à elaboração de cursos e ao Plano Distrital 
de Educação (2015-2024).

Processos e Etapas da pesquisa

·       Pesquisa bibliográfica

·       Delimitação do referencial teórico

·       Análise documental

      Etapas da pesquisa de campo:

·       Consulta - Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais de Educação – EAPE/SEE-
DF (dezembro/2020)

·       Questionário - Instituições de ensino da SEE-DF (janeiro/2021)

·       Entrevista - Diretoria de Educação Profissional da SEE-DF (fevereiro/2021)

Quadro 1 – Processos e Etapas da Pesquisa

Fonte: elaborado pelas autoras.

Figura 1– Etapas da pesquisa de campo realizada no âmbito da SEEDF

Fonte: elaborado pelas autoras.

Nº Instituição de Ensino

1 Centro de Ensino Médio Integrado do Cruzeiro

2 Centro de Ensino Médio Integrado do Gama

3 Centro Educacional Stella dos Cherubins Guimarães Tróis de Planaltina

Quadro 2 - Escolas da SEEDF que ofertavam Ensino Médio Integrado em 2020

Fonte: site da Secretaria de Educação do Distrito Federal.
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3. Resultados e discussão

3.1 Frequência e enfoque dos cursos ofertados 
pela EAPE (de 2015 a 2020)

A consulta realizada junto à EAPE permitiu o acesso às 
ementas das formações que foram ofertadas de 2015 a 
2020. Cabe ressaltar que esse recorte temporal foi definido 
em função do período de implantação e implementação 
do Plano Distrital de Educação (2015-2024), que tem nas 
metas 11 e 15 estratégias direcionadas para a garantia 
da formação continuada de professores.

De 2015 a 2020, conforme descrito no Quadro 3, a EAPE 
ofertou dois cursos e sete oficinas. O público-alvo eram pro-
fessores, coordenadores, orientadores e gestores. Convém 
sublinhar que nas ementas disponibilizadas pela EAPE não 
constava o número de professores que participaram e/ou 
concluíram as formações supracitadas.

Nos dois cursos realizados entre 2016 e 2020, as ementas 
contemplavam o estudo da integração curricular da educação 
profissional ao Ensino Médio (EM) e à Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), os pressupostos que norteiam a implementação 
do currículo integrado e a contextualização teórica, legal, 
histórica, social e pedagógica da educação profissional. Já 
nas ementas das oficinas, que foram realizadas em quatro 
instituições de ensino, os estudos foram direcionados para 
a elaboração do projeto integrador e para a fundamentação 
teórico-prática do trabalho como princípio educativo e da 
pesquisa como princípio pedagógico.

Os dados acima evidenciam que, desde a implantação do 
Plano Distrital de Educação, em 2015, a EAPE tem ofertado 
formação que tem como público-alvo as escolas e profis-
sionais que atuam na EPT. No entanto, é preciso destacar 
que, para que os professores compreendam as concepções 
que fundamentam essa modalidade de ensino, é necessário 
aprofundar os estudos sobre a formação integrada, pois a 

articulação entre ensino médio e educação profissional, tanto 
no ensino regular como na EJA, para além da forma como o 
ensino médio se articula com a educação profissional, refere-se 
principalmente com a capacidade de compreender a realidade 
em sua unidade e totalidade. Dentro desse entendimento, 
a formação integrada descarta a ideia de junção e vai além 
da integração curricular entre duas modalidades de ensino, 
uma vez que se trata de um projeto unitário que visa superar 
a dualidade estrutural (Ciavatta, 2014).

Ciavatta (2005) aponta alguns pressupostos para que a 
formação integrada seja efetivada no sistema educacional 
brasileiro, quais sejam: um projeto social em que as secre-
tarias de educação, a direção das escolas e os professores 
manifestem vontade política de não reduzir a formação do 
aluno à simples preparação para o mercado de trabalho; 
disposição para manter a articulação entre formação geral 
e profissional de modo a romper com o dualismo histórico 
existente na educação profissional; adesão de gestores e 
professores responsáveis pela formação geral e pela formação 
específica, no sentido de desenvolver projetos que articulem 
o geral e o específico, a teoria e a prática dos conteúdos e 
a necessidade da comunidade escolar ter em mente que 
“o exercício da formação integrada é uma experiência de 
democracia participativa” (Ciavatta, 2005, p. 101).

Outro ponto de destaque é a fundamentação teórica 
sobre o princípio educativo do trabalho, que está presente 
nas ementas dos cursos e das oficinas, e isso é algo positivo, 
porém não há nenhuma referência quanto aos elementos 
teóricos que fundamentam a politecnia. Compreender 
o conceito de politecnia significa, além de entender a 
totalidade das atividades sociais, atuar na perspectiva 

da formação omnilateral dos sujeitos. Por isso, Machado 
(2011) ressalta que o ensino politécnico é um mecanismo 
necessário para a preparação multifacetada do ser humano. 
Neste sentido, o professor entende que o saber acadêmico 
não pode estar desconectado do mundo do trabalho e 
que o educando precisa ter as noções necessárias para se 
confrontar com a realidade da vida.

3.2. A percepção dos docentes que atuam no EMI 
da SEEDF sobre a formação continuada nas bases 
conceituais da EPT

As três escolas que participaram da pesquisa contabiliza-
vam juntas 108 professores. Deste total, 37 responderam 
ao questionário proposto, sendo: 21 do CED Stella dos 
Cherubins, nove do CEMI Gama e sete do CEMI Cruzeiro. 
Percebeu-se que as mudanças impostas pela pandemia da 
Covid-19 interferiram na coleta de dados, uma vez que os 
professores, além da adaptação ao home office, também 
estavam sobrecarregados pelas demandas do ensino remoto.

De posse das respostas, foi possível tabular os dados a 
partir dos três eixos: atuação e trajetória profissional, pro-
cesso formativo e identificação da percepção dos sujeitos 
sobre a formação continuada nas bases conceituais da EPT.

Sobre a atuação na EPT, a maioria dos professores que 
responderam ao questionário atuam relativamente há pouco 
tempo nesta modalidade de ensino (Figura 2d), apesar de a 
maioria já atuar há bastante tempo na educação de maneira 
geral (Figura 2c). Sobre o tipo de vínculo com a SEEDF, a 
maioria são professores efetivos com carga horária de 40 
horas semanais (Figuras 2a e 2b).

ANO / CURSO/ OFICINA LOCAL
CARGA HORÁRIA / 

MODALIDADE
OBJETIVO

2015

2016 EAPE 180 horas
Curso: Ensino Médio 
Integrado à Educação 
Profissional e à EJA

CED Stella dos 
Cherubins Tróis 

Híbrido 

2017 CED II do Cruzeiro 3 horas 

Oficina: Teoria e prática em 
elaboração de projeto 

integrador na Educação 
Profissional Integrada ao 

Ensino Médio e à EJA

CED I do Cruzeiro Presencial

2018 CEPAG 3 horas

CED Stella dos 
Cherubins Tróis 

CEMI Gama

CED 01 do Cruzeiro

CED Irmã Regina

2019

2020 80 horas
Curso: Conhecendo a 
Educação Profissional

Online

Promover a contextualização teórica, legal, 
histórica, social e pedagógica da Educação 

Profissional para fomentar a articulação entre o 
Ensino Médio e a EJA.

Plataforma online 
da EAPE

Elaborar e executar Projeto Integrador voltado à 
organização do trabalho pedagógico em Cursos 
Técnicos da Educação Profissional Integrado ao 

Ensino Médio e à Educação de Jovens e Adultos a 
partir da fundamentação teórico-prática do trabalho 
como princípio educativo e da pesquisa enquanto 

princípio pedagógico.

Não há registro de curso ou oficina

Não há registro de curso ou oficina

PresencialOficina: Teoria e prática em 
elaboração de projeto 

integrador na Educação 
Profissional Integrada ao 

Ensino Médio e à EJA

Estudar, discutir e refletir a integração curricular da 
Educação Profissional ao Ensino Médio e à 

Educação de Jovens e Adultos, assim como os 
pressupostos que norteiam a implementação do 

currículo integrado.

Elaborar e executar Projeto Integrador voltado à 
organização do trabalho pedagógico em Cursos 
Técnicos da Educação Profissional Integrado ao 

Ensino Médio e à Educação de Jovens e Adultos a 
partir da fundamentação teórico-prática do trabalho 
como princípio educativo e da pesquisa enquanto 

princípio pedagógico.

Quadro 3 – Formações ofertadas pela EAPE, com foco na EPT, no período de 2015 a 2020

Fonte: elaborado pelas autoras.

Figura 2 – Situação de contrato (a), carga horária semanal (b), tempo de atuação na educação (c) e na EPT (d) dos docentes da SEEDF que responderam 
ao questionário

Fonte: elaborado pelas autoras.
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Quanto ao processo formativo, a maioria dos professo-
res são licenciados em suas respectivas áreas de atuação 
e há professores bacharéis, tecnólogos e/ou técnicos 
(Figura 3a). Em relação à formação inicial, os professores 
são formados em diferentes áreas: letras, química, mate-
mática, gestão em tecnologia, ciência da computação, 
entre outras. Quanto à formação acadêmica em nível de 
pós-graduação, a maioria possui título de especialização 
e poucos (16%) não possuem títulos (Figura 3b).

Ressalta-se que o professor, seja ele licenciado, 
bacharel ou tecnólogo, deve dominar os conhecimentos 
específicos da sua disciplina. No entanto, o exercício 
da docência na EPT também exige conhecimento de 
cunho didático-político-pedagógico. Tais conhecimentos 
consideram a complexidade da ação educativa na EPT, 
por isso deve contemplar, entre outros aspectos: as 
relações entre estado, sociedade, ciência, tecnologia, 
trabalho e educação; profissionalização docente; função 
social da educação; formação integral; planejamento 
e organização do trabalho pedagógico; currículo e 
avaliação das aprendizagens.

Ainda em relação aos cursos de formação continuada, 
voltados especificamente para EPT, ofertados pela EAPE 
no período de 2015 a 2020, os resultados demonstraram 
que menos da metade dos docentes não realizaram curso 
algum e os demais realizaram um ou até quatro cursos 
ou não souberam informar (Figura 4).

Ao analisar os dados da Figura 4, percebe-se que 
mesmo que a maioria dos professores (51%) tenha 
cursado entre um e quatro cursos, o percentual de 
professores que não fizeram nenhum curso (40%) é 
significativamente alto, o que exige a busca por soluções 
efetivas. Para Machado (2008), isso só será possível a 
partir da definição de uma política de formação de pro-
fessores que viabilize a superação da atual debilidade 
teórico-prática deste campo educacional, tanto em 
relação aos aspectos pedagógicos quanto didáticos. Por 
isso, a formação continuada dos professores que atuam 
na EPT não pode ter um caráter simplista, emergencial e 

precário, dada a importância desta modalidade de ensino 
na formação de sujeitos emancipados, que compreen-
dam as relações sociais e de produção numa perspectiva 
sócio-histórico-crítica.

Acerca da percepção sobre a formação continuada 
nas bases conceituais da EPT na SEE-DF, a maioria dos 
professores (97,29%) acredita que a formação nas bases 
contribui para a qualificação das práticas pedagógicas. Em 
vista disso, destacam-se alguns fatores que evidenciam a 
relevância e a necessidade de se conhecer e compreender 
os fundamentos da EPT, quais sejam: a atual comple-
xidade do mundo do trabalho, os projetos em disputa 
que envolvem um jogo de forças de interesses distintos; 
a polarização das competências e suas relações com os 
novos requisitos de formação profissional e as relações 
sociais da sociedade capitalista.

Apesar da maioria dos professores (75,67%) afir-
mar conhecer as bases conceituais, apenas quatro 
professores (10,81%) admitiram ter tido a oportu-
nidade de estudar sobre o princípio da politecnia. 
Mais uma vez, pode-se inferir sobre a necessidade 
de formação continuada para o estudo dos aspectos 
teórico-práticos dos fundamentos que sustentam a 
EPT, principalmente sobre politecnia.

A maioria dos professores (62,16%) afirmou que 
já tiveram a oportunidade de estudar sobre o princí-
pio educativo do trabalho e 67,56% assumiram que 
este princípio orienta a sua prática pedagógica. O 
entendimento desse princípio permite que o docente 
compreenda os sentidos do trabalho e o significado 
cultural, político, social, histórico e econômico das 
ciências. Para Ramos (2005), assumir o trabalho como 
princípio educativo “implica referir-se a uma forma-
ção baseada no processo histórico e ontológico de 
produção de existência humana, em que a produção 
do conhecimento é uma dimensão” (Ramos, 2005. p. 
119). Na busca pela unidade entre teoria e prática, o 
docente encontra no princípio educativo do trabalho, 
suporte para o exercício de uma prática pedagógica 
significativa que decorre da contínua reflexão sobre 
os elementos que permeiam o mundo do trabalho e 
as relações sociais estabelecidas na produção.

Quando se trata de formação integrada, apenas 
18,91% dos professores informaram que não tive-
ram a oportunidade de estudar sobre esse princípio. 
Interdisciplinaridade e formação humana integral são os 
principais princípios apontados pelos professores como 
guias para sua prática pedagógica. É importante que o 
professor da EPT compreenda que “a interdisciplinari-
dade, como método, é a reconstituição da totalidade 
pela relação entre os conceitos originados a partir de 
distintos recortes da realidade” (Frigotto, Ciavatta, 
Ramos, 2005, p. 116); logo, não se trata de relacionar 
mecanicamente conceitos e fatos.

3.3 Terceira Etapa: visão da Diretoria de 
Educação Profissional (DIEP) acerca da 
importância da formação continuada na EPT

Para averiguar a visão da DIEP acerca da importância 
da formação continuada nas bases conceituais da EPT, 
foi realizada uma entrevista com a pessoa que respon-
dia pela referida diretoria. Na ocasião do encontro, a 
diretora informou que uma das iniciativas da SEEDF foi 
estabelecer parceria com a SETEC/MEC para a oferta de 
um curso de pós-graduação em formação pedagógica 
para os tecnólogos e bacharéis.

A diretora também explicou que, a partir das solicitações 
encaminhadas pelos professores, ocorre um alinhamento 
entre DIEP, EAPE e instituições de ensino, no sentido de 
elaborar cursos de formação continuada voltados para os 
professores que atuam na EPT. Cabe ressaltar que a EAPE 
oferece cursos direcionados para a formação geral dos 
professores, abordando temas como avaliação, itinerário 
formativo, projeto de vida, legislação e outras temáticas 
relacionadas à educação profissional e tecnológica, no 
entanto, não é possível ofertar cursos específicos para 
cada área desta modalidade de ensino.

A diretora da DIEP reconheceu que a formação conti-
nuada nas bases conceituais da EPT é muito importante:

“[...] O concurso da SEE-DF é geral para professor da Educação 
Básica. Quando tomamos posse e vamos para a unidade esco-
lar é que conhecemos, de fato, as especificidades da modali-
dade da educação profissional. Muitas vezes nós não temos o 
conhecimento da modalidade, da legislação, do que compõe 
a educação profissional e vamos aprender isso no decorrer do 
tempo, com auxílio das transformações que acontecem na 
escola. Por isso, é extremamente importante o estudo dessas 
bases conceituais da educação profissional.”

De fato, o estudo das bases conceituais é importante 
e necessário, pois as bases desenvolvem um ideário 
educacional centrado na formação integral dos sujeitos e 
procuram identificar as necessidades humanas e materiais. 
Por isso, para Ciavatta (2008), “omitir as bases significa 
estabelecer lacunas sobre o que determina dialeticamente 
o mundo em que vivemos, a superexploração do trabalho 
e a sociedade com grandes desigualdades sociais que 
somos” (Ciavatta, 2008, p. 48).

Na avaliação da diretora, conhecer os princípios da 
politecnia, da formação integrada e do trabalho como 
princípio educativo pode influenciar e contribuir para a 
qualificação das práticas pedagógicas, pois

“O conhecimento destes princípios impacta também na vida do 
professor. A EP tem o poder de transformar vidas, de abrir pos-
sibilidade de conhecer o mundo do trabalho tanto para o aluno 
como para o professor, pois o percurso formativo nunca acaba.”

A diretora apontou ainda que o desafio da SEEDF na 
elaboração, ampliação e potencialização da formação 
continuada dos profissionais que atuam na EPT é “fazer 
entender que a educação profissional é parte da educação 
básica, não é separada”. 

Essa percepção de separação, ainda presente no interior 
das escolas, reforça a ideia de duas redes distintas e esse 
tipo de pensamento aprofunda ainda mais a dualidade 
do sistema educacional brasileiro. Neste sentido, Simões 
defende que ”a identidade de ensino médio se define 
na superação do dualismo entre propedêutico e profis-
sional. Importa que se configure um modelo que ganhe 
uma identidade unitária para essa etapa da educação 
básica, e que assuma formas diversas e contextualizadas 
da realidade brasileira” (Simões, 2010, p. 117). Por isso, 
reconhecer a EPT como parte da educação básica exige, 
também, romper com o atrelamento da educação pro-
fissional exclusivamente ao mercado de trabalho.

Considerações finais

Na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), a for-
mação continuada de professores requer um estudo 
permanente sobre os elementos que constituem a 

Figura 3 – Formação acadêmica em nível de graduação (a) e pós-graduação (b) dos docentes da SEEDF. A categoria “outros” refere-se à combinação de 
outras formações como técnico em nível médio (TNM) ou tecnólogo

Fonte: elaborado pelas autoras.

Figura 4 – Número de cursos oferecidos pela EAPE, de 2015 a 2020, voltados 
especificamente para a EPT que foram cursados pelos docentes da SEE-DF 

Fonte: elaborado pelas autoras.
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prática pedagógica, bem como a compreensão das 
bases conceituais que fundamentam esta modalidade 
de ensino. Neste sentido, a formação dos professores, 
especialmente daqueles que atuam no Ensino Médio 
Integrado, deve se estabelecer a partir do diálogo 
entre a área de conhecimento específico e a formação 
didático-político-pedagógica.

Os desafios e as especificidades da educação profissional 
exigem do professor criticidade, apreensão da realidade 
e formação continuada. Quando o professor conhece e 
compreende as bases que fundamentam a EPT, ele tem 
a possibilidade de redimensionar sua prática pedagógica, 
com a perspectiva de alcançar uma educação de maior 
qualidade. Esse processo começa com a formação do 
professor, passa pela formação integral do educando e 
atinge outras instâncias da sociedade.

A partir dos dados coletados durante a pesquisa, 
constatamos que, embora os professores reconheçam 
a importância da formação integral dos educandos e 
conheçam alguns fundamentos da EPT, como o prin-
cípio educativo do trabalho, a politecnia e a formação 

integrada, esses princípios ainda não orientam a prática 
pedagógica no cotidiano escolar. 

A identificação das lacunas no processo de formação 
continuada dos professores que atuam no Ensino Médio 
Integrado da Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF), especialmente em relação aos aspectos teóri-
co-práticos da formação integrada, da politecnia e do 
princípio educativo do trabalho, impulsionou a elaboração 
de sequências didáticas que, posteriormente, direcionaram 
a estruturação de um curso de 80 horas, ofertado pelo 
Instituto Federal de Brasília. Sustentado pelos princípios da 
Educação a Distância (EAD) e das metodologias ativas de 
ensino e aprendizagem, a formação alcançou professores 
da educação básica e/ou superior, da rede pública e/ou 
privada de ensino de todo o Brasil (Castro; Silvano, 2023).

A realização desta pesquisa confirmou que, no que 
se refere à formação de professores que atuam na 
EPT, além da imprescindibilidade do estudo das bases 
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ARTIGOS

As contribuições da cultura de paz para 
o desenvolvimento da práxis pedagógica: 
uma revisão de literatura
The contributions of the culture of peace to the development of pedagogical praxis: 
a literature review

Resumo: O artigo analisa as contribuições sobre a temática da cultura de paz no contexto da produção acadê-
mica no Brasil e no âmbito do Distrito Federal, bem como a sua contribuição para o desenvolvimento da práxis 
pedagógica do currículo. Neste estudo, foi realizada uma revisão da literatura relativa à produção da literatura 
acadêmica sobre a cultura de paz realizada no Brasil e no Distrito Federal entre o período de 2019 a 2023. A 
discussão da temática referenciou-se a partir das contribuições de Xesús Jares (2002; 2007) e François Dubet 
(2020). Este artigo possui natureza qualitativa e quantitativa com procedimentos metodológicos de pesquisa 
documental, bibliográfica e tem como pressuposto uma revisão de literatura. As buscas foram realizadas em três 
plataformas e nas publicações da Revista Com Censo, periódico científico da SEEDF. A pesquisa evidenciou que 
é preciso ampliar a formação, o incentivo e o desenvolvimento de publicações em larga escala voltadas para a 
promoção da cultura de paz no ambiente escolar.

Palavras-chave: Cultura de Paz. Revisão de Literatura. Educação. 

—‌

Abstract:  The article analyzes the contributions on the theme of culture of peace in the context of academic 
production in Brazil and within the Federal District, as well as its contribution to the development of the peda-
gogical praxis of the curriculum. In this study, a review of the literature was carried out regarding the production 
of academic literature on the culture of peace carried out in Brazil and the Federal District between the period 
2019 and 2023. The discussion of the topic was based on the contributions of Xesús Jares (2002); (2007) and 
François Dubet (2020). This article has a qualitative and quantitative nature with methodological procedures of 
documentary and bibliographical research and is based on a literature review. The searches were carried out on 
three platforms and a database of the Revista Com Censo periodical. The research showed that it is necessary to 
expand the training, encouragement and development of large-scale publications aimed at promotin  g a culture 
of peace in the school environment.

Keywords: Culture of Peace. Literature Review. Education.
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Introdução

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
admite que há descompasso entre os indivíduos e a 
realidade concreta da efetivação dos Direitos Humanos. 
Tal descompasso passa pelas diversas desigualdades 
e principalmente pela ausência de conhecimento dos 
cidadãos de seus direitos e deveres. 

No ano de 1948, surge a primeira Declaração dos 
Direitos Humanos (DDH) contendo 30 artigos e um pre-
âmbulo que reconhece solenemente a dignidade da 
pessoa humana tendo como fundamento a liberdade, 
a justiça e a paz. Até o artigo 21, a DDH proclama os 
direitos de garantias individuais que se apresentam como 
igualdade, dignidade, discriminação, direito à vida, entre 
outros direitos, no cenário pós Segunda Guerra Mundial.  

De acordo com Piovesan (2013), há duas novas infor-
mações que podem ser constatadas na Declaração dos 
Direitos Humanos de 1948. Primeiramente, o esforço 
para parificar em igualdade de importância os direitos 
civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e cultu-
rais. Segundo, há uma inter-relação: individualidade e 
interdependência dos direitos. 

O processo histórico que culminou na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) parte de uma 
universalidade presente desde a sua fundação. Compreende 
três pontos centrais: universalidade (compreende todos os 
seres humanos), indivisíveis (não há direito humano sem 
direito social e econômico) e interdependência. Em 1966, 
foi celebrado o pacto dos Direitos Civis e Políticos e dos 
Direitos Econômicos e Sociais, no qual os países membros 
da ONU asseguraram mecanismos jurídicos para acessar 
esses direitos, em caso de violações, em seus países. 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) começou a 
ser discutida internacionalmente em 1993 na Conferência 
Mundial dos Direitos Humanos em Viena- Áustria entre 
governos e organizações da sociedade civil. Nesse sentido, 
foi discutido quatro eixos centrais para assegurar uma 
EDH, a saber: 1°) Educação Básica; 2°) Educação Superior; 
3°) Formação de Servidores Públicos; 4°) Formação da 
Segurança Pública e do Sistema de Justiça.

A justificativa para esse estudo reside no 
fato de que, no Brasil, tais temáticas fazem 
parte de uma abordagem recente, fruto de 
um processo lento de redemocratização do 
país. O campo dos Direitos Humanos no Brasil 
é um projeto de disputa de narrativa, por isso 
o marco jurídico importante é a Constituição 
Federal de 1988 ao afirmar as garantias dos 
direitos sociais fundamentais.

Para compor o escopo da discussão acerca 
dos pressupostos epistemológicos da pes-
quisa, as contribuições do pesquisador Xesús 
R. Jares (2002; 2007) comporão as discussões 

sobre a definição de paz e cultura de paz amparadas 
com as resoluções e declarações internacionais. Para 
contextualizar o tempo vivido e os dilemas enfrentados 
pelo homem contemporâneo, o pensamento sociológico 
de François Dubet (2020) fará a ponte entre o recorte 
temporal e a estrutura sociológica que nos permite 
compreender a construção urgente da cultura de paz no 
cenário do tempo das paixões tristes e das desigualda-
des multiplicadas, categorias essas utilizadas pelo autor 
para caracterizar as novas formas de desigualdade no 
contexto das sociedades contemporâneas.

Assim, é preciso pensar na integralidade dos Direitos 
Humanos no sentido da promoção da cultura de paz, 
vinculando a Educação para a Paz dentro da formação 
em Educação para os Direitos Humanos. Destaca-se a 
contribuição das pesquisas, das abordagens e dos fun-
damentos teórico-metodológicos que corroboram para 
a práxis docente no âmbito da formação de professores 
e pesquisadores nesse espaço agorístico do debate sobre 
a Cultura de Paz na produção local do Distrito Federal. 

Procedimento metodológico

O que se pretende analisar em diante são as contri-
buições acadêmicas no âmbito da produção bibliográfica 
na área de educação para a paz com vistas à cultura de 
paz. Nesse sentido, procura-se, como evidenciado por 
Moreira (2004), um recorte de tempo, uma visão geral ou 
um relatório do estado da arte. Nesse ínterim, optamos 
pela revisão de literatura enquanto busca pela temática 
a partir de análise e síntese de pesquisas realizadas na 
classificação histórica ou de atualização da própria temá-
tica no intervalo dos últimos cinco anos, considerando o 
recorte temporal de 2019 a 2021.  

Nesse contexto cabe destacar que a abordagem, 
embora qualitativa, delimita, por meio da revisão biblio-
gráfica, evidências e achados sobre as produções acerca 
da temática cultura de paz. Nesse contexto, a revisão 
de literatura abordada nesse estudo perpassará por 
evidências desenvolvidas por Creswell (2007), conforme 
disposto no Quadro 1.

Integradora Resumo de dissertações e teses

Revisão teórica
Análise de artigos de periódicos nos quais o 
autor integra a teoria no início do estudo.

Revisão 
metodológica

Delimitação de métodos e definições

REVISÃO DE LITERATURA

Quadro 1 - Usos da revisão de literatura em pesquisa qualitativa

Fonte: Autor da pesquisa com base no texto de Creswell (2007)
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A revisão de literatura sobre cultura de paz: a 
produção histórica da temática pela Biblioteca 
Digital de Teses e Dissertações (BDTD) 

Para investigação da temática sobre a Cultura de 
Paz, foi realizado o levantamento exploratório, no 
período de julho de 2023, na BDTD1 das publicações 
realizadas no período de 2019 a 2023 no que se refere 
ao descritor “Cultura de Paz”.

Em um primeiro momento da pesquisa, optou-se 
pela não combinação de descritores e realizou-se a 
pesquisa em todos os campos. A aplicação do filtro 
mencionado apontou a existência de 102 pesquisas, 
tipificadas em 79 dissertações e 23 teses. Também 
foi utilizado na pesquisa o descritor "Educação para 
a paz", que evidenciou quinze resultados, sendo 
dez dissertações e cinco teses.

Nas duas buscas realizadas, porém, apenas quatro 
são relacionadas ao objetivo deste estudo, conforme 
demostrado no quadro 2.

A tese de Ferrão (2020) investigou os saberes da não 
violência na formação docente e os processos autocom-
positivos como mediações à violência escolar. Entre os 
processos autocompositivos, foram mencionados a impor-
tância da Mediação de Conflitos, a Justiça Restaurativa 
(JR) e o princípio filosófico da não violência para a con-
tribuição na formação docente.

O estudo de Salles (2020), por sua vez, analisou as 
contribuições e os desafios da formação continuada 
de professores, na temática de Educação para a Paz 
relacionadas à qualificação das práticas pedagógicas 
dos professores da Educação Básica. Para tanto, a pes-
quisadora realizou um mapeamento das pesquisas que 
abordam a Educação para a paz no contexto da formação 
de professores, conforme o quadro 3.

A partir dos dados evidenciados no quadro 3, obser-
va-se uma baixa produção de pesquisas que relacionam 
a temática sobre a cultura de paz e o contexto da for-
mação docente, sobretudo, se considerado o período de 
recorte temporal da pesquisa de Ferrão (2020), que foi 

Nº ANO NÍVEL AUTOR (A) TÍTULO PALAVRAS-CHAVE

Violência Escolar;

Formação docente;

Não violência;

Processos autocompositivos;

Cultura de paz

Educação para a paz;

Cultura de paz;

Formação de professores;

Paulo Freire;

Educação

Formação de Professores;

Educação para a Paz;

Cultura de Paz;

Educação em Direitos Humanos

Violência;
Comunicação;

Educação;
Aprendizagem;

Relações interpessoais

2 2020 Tese
SALLES, Virgínia 

Ostroski

Formação de professores 
em educação para a paz: 

um caminho para a 
prevenção das violências 

escolares

1 2020 Tese
FERRÃO, Iara da 

Silva

Saber da não violência na 
formação docente: 

processos autocompositivos 
como mediação às 

violências no contexto 
escolar

4 2021 Dissertação
COLTRI, Ana 
Maria Nastri 
Manfredini

Capacitação docente: eficaz 
para as práticas de 

comunicação não violenta

3 2021 Dissertação

CAMARGO, 
Regina 

Aparecida 
Gomes

Princípios e práticas de 
Educação para a Paz na 

formação de professores em 
uma escola municipal de 

Atibaia (SP)

Quadro 2 - Publicações selecionadas na Biblioteca de Teses e Dissertações (BDTD)

Fonte: elaborado pelo autor a partir da BDTD.

PESQUISA REFERÊNCIA

P02
GUIMARÃES, Marcelo Rezende. A educação para a paz na crise da metafísica: sentidos, tensões e 
dilemas ' 01/01/2003 138 f. Doutorado em Educação Instituição de Ensino: Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2003.

P06
FACKIN, Rosemari. A cultura de paz na concepção dos educadores da rede pública estadual de 
Curitiba. 01/08/2005 102 f. Mestrado em Educação. Instituição de Ensino: Universidade Federal do 

Paraná, Curitiba, 2005.

P08
BELTRAME, Maria do Carmo Uggeri. Utopia realizável: a educação para a paz permeando a prática 

educativa. 01/12/2007 112 f. Mestrado em Educação nas Ciências. Instituição de Ensino: Universidade 
Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, Ijuí, 2007.

P12
VIEIRA, Teresinha Aparecida Dorigon. Viabilidades da autoridade do educador: uma perspectiva de 

educação para a paz. 01/12/2009 172 f. Mestrado em Educação. Instituição de Ensino: Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2009.

P14
CARVALHO, Lucia Helena de. A construção da paz como meta do processo educativo. 01/11/2011 
220 f. Doutorado em Educação. Instituição de Ensino: Universidade Estadual de Campinas, São Paulo, 

Campinas, 2011.

P19
CARDOSO, Márcio Adriano. Paz e violência na escola: vozes, ecos e silêncios. 01/12/2012 137 f. 

Mestrado em Educação. Instituição de Ensino: Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Rio Grande do 
Sul, São Leopoldo, 2012

P25
SALLES FILHO, Nei Alberto. Cultura de paz e educação para a paz: olhares a partir da teoria da 
complexidade de Edgar Morin. 18/03/2016 357 f. Doutorado em Educação. Instituição de Ensino: 

Universidade Estadual de Ponta Grossa, Paraná, Ponta Grossa, 2016

P26
DIAS, Lucia Vanda Rodrigues. Se é de paz pode chegar, entrar na roda e jogar: formação de 
educadores da associação zumbi capoeira em cultura de paz. 07/07/2016 226 f. Doutorado em 

Educação. Instituição de Ensino: Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2016

P28
MEDEIROS, Maria Gessi Leila. Possibilidades de uma educação para a paz na formação inicial de 
pedagogo: vivência/experiência no Curso de Pedagogia da UFPI. 17/03/2017 231 f. Doutorado em 

Educação. Instituição de Ensino: Fundação Universidade Federal do Piauí, Teresina, 2017.

P32
CASTRO, Livia Maria Duarte de. Cultura de paz, extensão e formação de educadores: práticas de 

educação para a paz. 28/03/2018 157 f. Doutorado em Educação. Instituição de Ensino: Universidade 
Federal do Ceará, Fortaleza, 2018.

P38
CAMARGO, Regina Aparecida Gomes. Princípios e práticas de Educação para a Paz na formação 

de professores em uma escola municipal de Atibaia (SP). 10/09/2021 132 f. Mestrado Profissional 
em Educação. Instituição de Ensino: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021

Quadro 3 - Pesquisas que abordam a temática da Educação para a Paz e Formação de professores

Fonte: compilado da pesquisa de Ferrão (2020).
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de 1998 a 2021. As produções também 
ficam restritas aos estados do Rio Grande 
do Sul, Paraná, São Paulo, Ceará e Piauí. 

A pesquisa de Ferrão (2020) também 
criou um produto na área educacional, 
em forma de e-book (2022)2, ilustrado 
abaixo, a partir da fundamentação teórica 
em relação aos temas abordados durante 
a formação com os professores pesquisa-
dos. A Figura 1 destaca a especificidade 
do produto apresentado.

O e-book acima destaca um percurso 
formativo propositivo ao tratar de situa-
ções que emergem do contexto escolar 
e que devem ser trabalhadas a partir da 
reflexão pedagógica. 

A dissertação de Camargo (2021) e a 
de Coltri (2021) pesquisaram acerca da 
importância prática da educação para 
a paz. Camargo (2021) pesquisou as 
contribuições da formação de profes-
sores em Educação para a Paz e seus 
efeitos no ambiente escolar e na prática 
pedagógica dos educadores no contexto 
de uma escola municipal em São Paulo. 
Enquanto resultados, foi evidenciada a 
importância das abordagens temáticas 
para o contexto escolar como um todo.

A pesquisa de Coltri (2021) reali-
zou uma capacitação com docentes do 
ensino médio integrado ao técnico para 
utilizarem os princípios da Comunicação 
Não-Violenta (CNV). O estudo também 
mostrou que os participantes da pesquisa 
que receberam formação específica tive-
ram repercussão no comportamento em 
relação aos conflitos escolares.

As contribuições das pesquisas 
sobre cultura de paz no Brasil

Para fazer o levantamento das publica-
ções sobre cultura de paz no Brasil, utili-
zou-se a plataforma lens.org, plataforma 
de acesso aberto que permite a busca 
de trabalhos acadêmicos, patentes que são, segundo 
a sua descrição, harmonizados do Microsoft Academic, 
PubMed e Crossref, aprimorando informações de acesso 
aberto OpenAlex e UnPaywall. 

Nesse sentido, optou-se pela definição de um critério 
de pesquisa – que constituísse os artigos publicados em 
periódicos científicos. O site foi configurado para a língua 
portuguesa, e a busca se deu inicialmente pelo descritor: 
“Cultura de paz”. Aplicando os seguintes filtros: 2019 

a 2023, País: Brazil, Tipo de publicação: Journal Article 
(excluindo aqui os livros e outros materiais sobre o tema). 
Ao todo, localizou-se 49 publicações.

Dos dados a seguir, notou-se que as publicações sobre 
a temática transitam no campo das humanidades, con-
forme é possível observar no Gráfico 1.	

A partir dos dados evidenciados pelo gráfico 1, nota-se 
que as produções sobre cultura de paz no campo da análise 
das humanidades, da filosofia, da ciência política e da 
sociologia têm ganhado destaque nos últimos cinco anos.

Nota-se também que, durante os anos de 2019 até 
2023, houve uma redução significativa no que se refere 
ao quantitativo de publicações sobre o tema, conforme 
evidenciado no Gráfico 2.

Dos 49 artigos publicados entre os anos de 2019 a 
2023, selecionados pela plataforma lens.org, nota-se 
que, no ano de 2019, publicou-se quinze, no ano de 
2020, foram dez artigos, em 2021, onze publicações, 
no ano de 2022, oito publicações e no ano de 2023 até 
o primeiro semestre, encontrou-se apenas cinco artigos. 

Na leitura da bibliografia anotada, notou-se que 
dentre as publicações evidenciadas pela plataforma 
lens.org, não havia especificamente uma discussão 
sobre a cultura de paz no âmbito do Distrito Federal, 

mesmo com as combinações (“Cultura de paz”) AND 
(“Formação Continuada”) AND (“Distrito Federal”). 
Nesse sentido, destaco os trabalhos que dialogam com 
a formação docente e a temática da cultura de paz, 
como evidenciados no Quadro 4.

O texto de Kuhlman, Araújo e Souza (2019) demons-
tra que as ações extensionistas com vistas à construção 
da cultura de paz destacam que os autores contextu-
alizam a dimensão do local como fundamento para a 
construção teórica, desenvolvendo uma prática artística 
e dialógica para a paz, evidenciando assim a paz no 
combate e na redução das violências. 

Dialogando com a proposta apresentada pelos artigos, 
nota-se que já existe uma discussão com a subcategoria 

Figura 1 – E-book “Formação de professores em Educação para a paz”

Fonte: Ferrão (2020).

Gráfico 1- Produção sobre “Cultura de paz” por área do conhecimento no Brasil

Fonte: Compilado do site lens.org.

2
Por uma transmutação da cultura de 

violência pela da paz a partir da educação 
para a paz e dos direitos humanos

Daniele Cristina Bahniuk Mendes, Nei 
Alberto Salles Filho, Andréia Gaspar 

Soltoski

13 de março de 
2023

Revista Direito e Justiça: Reflexões 
Sociojurídicas, Problema: 44, 
Volume: 22, Páginas: 79-93.

3
Formações Discursivas na Comunicação 

Não Violenta
Sandra Barbosa Parzianello 5 de maio de 2019

RELACult - Revista Latino-
Americana de Estudos em Cultura e 
Sociedade, Problema: 4, Volume: 5,

1

Projeto Universidade em Ação (PUA): 
rompendo os muros e capacitando para 

uma cultura de paz por meio do lúdico, do 
diálogo e das artes

Paulo Roberto Loyolla Kuhlmann, Suerda 
Gabriela Ferreira de Araújo, Edith Larissa 

Rodrigues do Rêgo Souza

29 de agosto de 
2019

Mural Internacional, Volume: 10, 
Páginas: 38009.

N° Título Autor Publicado Fonte

Gráfico 2 – Produção dos artigos sobre "cultura de paz", por ano

Fonte: Lens.org

Quadro 4 – Publicações de artigos sobre cultura de paz em Lens.org

Fonte: Compilado de lens.org
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violência ou comunicação não-violenta, assim, o artigo 
de Mendes, Salles Filho e Soltoski (2023) aponta que é 
urgente fazer a transmutação da cultura da violência 
para a cultura da paz, segundo os autores:

A superação de uma cultura de violência só será possível 
com esforços de recuperar a paz das pessoas e das socieda-
des, e isso pode se dar através de investimentos na educa-
ção para a paz, apta a fortalecer um futuro lastreado numa 
cultura de paz em termos concretos (Mendes; Salles Filho; 
Soltoski, 2023, p. 84).

Ainda na análise do artigo 2 do quadro 4, há uma 
abordagem histórica fundamentada sobre a Educação 
para a paz no con-
texto dos estudos 
para a paz. Assim 
os autores não 
visam esgotar a dis-
cussão, mas apon-
tam no horizonte 
a necessidade de 
se ampliar a for-
mação da comu-
nidade acadêmica 
e o desenvolv i-
mento científico 
para o combate ao 
modelo e a cultura 
de violência. 

No artigo 3 do 
quadro 4, a autora 
propõe a impor-
tância do fomento 
e  da  produção 
do conhecimento 
que tenham com 
finalidade a reso-
lução de confli-
tos, na construção 
da identidade, na 
valor ização das 
relações interpes-
soais e na dimen-
são ética e existen-
cial em relação ao 
Outro. Tais princí-
pios seriam alcan-
çados, segundo a 
autora, por meio de 
formações discursi-
vas tomando como 
base o pensamento 
de Michel Foucault. 

Ao fazer a busca no portal Scientific Electronic 
Library Online (SciELO), com a busca cultura de paz 
com os seguintes filtros: “Coleção: Brasil; Jornal: 
Todos; Linguagem: Português; Ano de publicação: 
2019/2020/2021 e 2022, foram encontrados 8 artigos 
conforme disposto no Quadro 5.

Embora a discussão sobre a cultura de paz esteja 
presente nos artigos selecionados, nota-se que nem 
todos possuem sua temática central numa abordagem 
específica sobre o assunto, ora transitam sobre temas que 
dialogam de forma a apresentar-se como subcategorias 
das discussões. Entre as subcategorias, encontram-se 
com maior frequência as palavras violência, mediação 
de conflito e comunicação não-violenta.

As contribuições das pesquisas sobre cultura 
de paz no âmbito do Distrito Federal

Com vistas ao alcance das publicações sobre a temática 
no âmbito regional, notou-se que há uma orientação para 
o aprimoramento de profissionais da educação acerca da 
formação em Educação em Direitos Humanos e Educação 
para a paz. Tais orientações podem ser localizadas no Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), que 
prevê, em suas ações pragmáticas, o incentivo constante 
ao estudo e pesquisas sobre a temática com vistas ao 
desenvolvimento da cultura de paz. O documento versa 
nos seguintes termos:

Incentivar estudos e pesquisas sobre as violações dos direitos 
humanos no sistema de ensino e outros temas relevantes para 
desenvolver uma cultura de paz e cidadania. (...) Apoiar a cria-
ção de programas de formação de profissionais da educação e 
áreas afins, tendo como objetivo desenvolver a capacidade de 
leitura crítica da mídia na perspectiva dos direitos humanos. 
(Brasil, 2018, p. 22).

Em consonância ao proposto no PNEDH, observa-se 
que, nesse contexto histórico, também foi alterado o 
artigo 12 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 
(LDB), por meio da Lei n° 13.663, de 14 de maio de 
2018, passando a vigorar no ano de 2018 os incisos IX 
e X, que alegam em seu caput:

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimi-
dação sistemática (bullying), no âmbito das escolas;
X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (NR). (Brasil, 2018).

Nesse sentido, em observação à legislação nacional, 
o Plano Distrital de Educação prevê, em sua estratégia 
7.7, a promoção da cultura de paz no ambiente esco-
lar com vistas à segurança para a comunidade. Assim 
algumas estratégias no campo pedagógico da produção 
acadêmica foram desenvolvidas a fim de conscientizar 
os docentes da rede de ensino local sobre a discussão 
acerca da temática.  

Uma das estratégias da Secretaria da Educação do 
Distrito Federal (SEE/DF) foi a criação, no ano de 2020, de 
um caderno orientador de convivência escolar e cultura 
de paz. Nesse sentido, o texto versa que 

As medidas definidas nas Leis 4.837/2012, 13.185/2015 e 
9.394/1996, alterada pela Lei 13.663/2018, precisam ser ob-
servadas e atendidas com atenção pela instituição de ensino. A 
conscientização e a prevenção são medidas a serem realizadas 
de forma contínua, envolvendo os sujeitos representados no 
tripé professor - aluno - família, com ações voltadas para a 
educação de valores, habilidades sociais e controle das emo-
ções (Distrito Federal, 2020, p. 37).

Nota-se que o caráter formativo do texto, a neces-
sidade do combate às violências e ao cumprimento do 
normativo estabelecido pela legislação são expressões 
norteadoras da cartilha proposta pela SEE/DF. A pro-
posta visa apresentar, em seu primeiro momento, os 
pressupostos teóricos, normativos e conceituais do 
processo evolutivo dos contextos vividos pelos sujei-
tos. Na parte dois, discute-se a convivência escolar e 
cultura de paz a partir do papel da escola enquanto 
mediadora de conflitos de natureza diversa e a parte 
três versa sobre os enfrentamentos diante das situa-
ções conflituosas de violência, violação de direitos e 
segurança cidadã. 

Não obstante aos esforços realizados pela SEE/DF, no 
campo da produção acadêmica local, encontra-se, com 
certo destaque, a publicação de periódicos da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal, a Revista 
Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal3. 
Trata-se de um periódico de publicações relevantes sobre 
a realidade política e social acerca da educação e das pes-
quisas no campo educacional realizadas por professores 
e pesquisadores da Educação Básica. 

A revista foi fundada no ano de 2014 e entre os obje-
tivos da linha editorial da revista, encontram-se:

I – publicar artigos científicos de qualidade na área de Ensino e 
Educação, voltados para as comunidades acadêmico-científicas;
II – fomentar a produção de pesquisa e a divulgação de traba-
lhos produzidos por pesquisadores da área de Ensino e Educa-
ção da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
III – proporcionar o crescimento de debates democráticos sobre 
a situação da educação no Distrito Federal;
IV – incentivar a inclusão em pesquisas e a discussão acadêmica 
sobre os dados censitários na área de Ensino e Educação, de 
forma crítica e contextualizada, mantendo fidedignidade às in-
formações oficiais primárias;
V – contribuir para o fortalecimento e expansão das iniciativas 
de formação continuada e permanente no contexto da rede de 
ensino do Distrito Federal; e
VI – editorar produções de natureza científico-pedagógica que 
contribuam para a qualificação da prática docente (Distrito Fe-
deral, 2021, p. 12).

	
A Revista Com Censo, no contexto do Distrito 

Federal, possui um importante impacto na difusão dos 
conhecimentos e práticas docentes entre os professores 
da rede em seu diálogo com a produção acadêmica 
da pesquisa no contexto da produção e publicação 
na área educacional. 

Para integrar às produções realizadas, foi realizado 
mapeamento das publicações realizadas na revista 
no período de 2014 a 20234, conforme apresentado 
no quadro 6. 

A partir dos dados apresentados no quadro 6, obser-
va-se que as publicações foram concentradas nos anos de 

N° Título Autor Publicado Fonte

1

Violência contra crianças e 
adolescentes: intervenções 

multiprofissionais da Atenção Primária 
à Saúde na escola.

Anunciação, Leilane Lacerda; 
Carvalho, Rosely Cabral de; 

Santos, José Eduardo Ferreira; 
Morais, Aisiane Cedraz; Almeida, 
Vivian Ranyelle Soares de; Souza, 

Sinara de Lima.

Nov. 2022,
Saúde em Debate Nov 

2022, Volume 46 Nº spe3 
Páginas 201 - 212

2
Conhecimentos e práticas de gerentes 
e profissionais da ESF na prevenção 

das violências com adolescentes.

Vieira Netto, Moysés Francisco; 
Deslandes, Suely Ferreira; Gomes 

Júnior, Saint Clair S.
out/21

Ciência & Saúde Coletiva 
Out 2021, Volume 26 
Supl. 3 Páginas 4967 - 

4980

3

A saúde dos povos do mar: faróis para 
a Estratégia Saúde da Família em 

comunidades pesqueiras do Nordeste 
brasileiro

Bezerra, Cleilton da Paz; Linhares, 
Ângela Maria Bessa

mai/21
Ciência & Saúde Coletiva 
Mai 2021, Volume 26 Nº 
5 Páginas 1603 - 1612

4
Para além do comércio: Mercosul, 
democracia e segurança regional

Fuccille, Alexandre; Luciano, Bruno 
Theodoro; Bressan, Regiane Nitsch

abr/21

Lua Nova: Revista de 
Cultura e Política Abr 
2021, Nº 112 Páginas 

217 - 250

5
Como elaborar um passado 

traumático? O caso da Villa Grimaldi 
(Chile)

Berdet, Marc abr/20
Tempo Social Abr 2020, 
Volume 32 Nº 1 Páginas 

291 - 318

7

Promoção da saúde de crianças e 
adolescentes em uma Organização da 

Sociedade Civil: refletindo sobre os 
valores e a formação profissional

Selau, Bruna Lima; Kovaleski, 
Douglas Francisco; Paim, Marina 

Bastos
out/20

Trabalho, Educação e 
Saúde 2020, Volume 18 

Nº 3

8

Dos castigos escolares à construção de 
sujeitos de direito: contribuições de 

políticas de direitos humanos para uma 
cultura da paz nas instituições 

educativas

Carvalho, Maria Elizete Guimarães; 
Morais, Grinaura Medeiros de; 

Carvalho, Bruna Katherine 
Guimarães

mar/19

Ensaio: Avaliação e 
Políticas Públicas em 
Educação Mar 2019, 
Volume 27 Nº 102 

Páginas 24-46

6
Práticas docentes no ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Indígena
Fontenele, Zilfran Varela; 
Cavalcante, Maria da Paz

Educação e Pesquisa 
2020, Volume 46

jan/20

Quadro 5 - Publicações dos artigos sobre Cultura de paz – SciELO

Fonte: Compilado da SciELO.
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2016, 2019 e 2022. A temática da violência no contexto 
escolar, enquanto subcategoria acerca da Cultura de Paz, 
também ficou evidenciada nas produções.  

Outro aspecto que chama atenção diz respeito às 
capas das edições da revista que trouxeram trabalhos 
sobre essa temática, ilustrações essas que fazem alusão 
às imagens de pássaros, conforme a Figura 2.

Nota-se, ao longo desse mapeamento, que há um 
esforço da Secretaria de Educação do DF, dos profissionais 

e sobretudo dos professores dedicados ao estudo sobre 
Cultura de Paz, em desenvolver estratégias para a for-
mação continuada e ao mesmo tempo para ampliar o 
debate sobre as pesquisas acerca das temáticas. 

Observou-se, nesse mapeamento, que, embora 
ainda exista uma produção de qualidade e excelência 
dos pesquisadores no campo da produção acadêmica 
de seus trabalhos, quer seja recortes de pesquisas 
desenvolvidas ao nível de especialização lato sensu ou 

Quadro 6 - Levantamento das publicações da Revista Com Censo sobre cultura de paz

Fonte: Compilado de publicações da RCC.
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stricto sensu, ou de pesquisas desenvolvidas no campo 
da melhoria da prática docente, o alcance dessas pes-
quisas ainda se restringe, em boa medida, ao campo 
local, dado esse evidenciado nas buscas realizadas nas 
bases Lens.org, ScieLO e BDTD.

A discussão sobre o tempo vivido: 
insurgência epocal do debate teórico conceitual 
de Direitos Humanos e cultura de paz

Para caracterizar a necessidade do debate sobre a 
Educação em Direitos Humanos no campo da sociedade 
contemporânea, faz-se necessário retomar o sentido 
histórico ou a compreensão do tempo vivido, a partir de 
um diálogo posto pelo sociólogo da experiência François 
Dubet e de Xesús Jares. 

Dubet (2020) produz uma análise sociológica a fim de 
que possamos compreender o problema das desigualda-
des, no que consiste à riqueza e a sua distribuição devido 
ao acúmulo de ativos em todo o mundo. Faz elos que 
levam ao entendimento de que mesmo em sociedades 
ditas igualitárias, se encontram desigualdades configu-
radas em fenômenos diversificados que individualizam 
nas sociedades contemporâneas; descreve a tendência 
à multiplicação das desigualdades assumidas ao sair 
do regime de classes acelerado. Em particular, pontua 
a existência da padronização do curso tradicional de 
vida que emerge a oposição entre as classes criativa 
incluída, excluída e móvel ou as minorias estigmatizadas 
e a minoria estigmatizante.

Ao caracterizar a sociedade contemporânea destituída 
de uma sociedade de classes delimita as diversas formas 
de representar as desigualdades no sistema que foi cor-
roído pelo avanço da burguesia urbana. Mesmo assim, 
percebe a herança evidenciada numa barreira invisível 

que retrata a origem social e cultural dos indivíduos. 
Ressalta que o sistema de classes se tornou objeto de 
muitos estudiosos, dentre estes, Marx, Weber e Bourdieu 
que conceituaram o sistema de desigualdades como um 
fenômeno moderno. Assim, reiterado por Dubet (2020, 
p. 20) “[...] em nome da desigualdade democrática que 
as desigualdades de classe são contestadas”.

No contexto de análise social, insere a insurgência 
pela igualdade, equidade, justiça social e do combate 
que procura superar a dicotomia entre “nós” e “eles”, 
surgem como “instituições imaginárias”, se constituem 
por meio de associações, sindicatos e dos movimentos 
sociais insurgentes no campo das desigualdades que se 
estende em detrimento do sistema de classes, conforme 
evidencia o sociólogo francês. 

Nesses sistemas das desigualdades múltiplas permeadas 
na dicotomia entre os grupos afetados pelo desemprego, 
as novas desigualdades distinguem a heterogeneidade e 
interseccionalidade com base na ideia de “desfiliação” 
em relação ao comparativo entre grandes centros e 
os bairros populares. Nessa nova régua, remonta que 
para medir complexidade das desigualdades em que 
se evidencia a heterogeneidade das sensações na ideia 
de “[...] reforçar aquilo que a sociologia funcionalista 
designa como uma incongruência estatutária” (Dubet, 
2020, p. 37). Acerca das diversas escalas interpõem 
critérios específicos que relacionados com a proposta 
da interseccionalidade, observa, por exemplo, o país, os 
grupos de mulheres executivas, negras, lésbicas e outros 
inseridos nas mais variadas práticas sociais, em que as 
políticas públicas acompanham a multiplicação de tais 
desigualdades em camadas como a educação sofrendo 
os efeitos da desigualdade social. 

Infere que tais desigualdades são heterogêneas e se 
caracterizam por sua amplitude, mostram dificuldades na 

mobilidade social, “[...] não é um momento difícil de ser 
enfrentado, mas uma característica estrutural de nossas 
sociedades (Dubet, 2020, p. 49). 

Nesse contexto, a educação em Direitos Humanos deve 
inserir-se no horizonte da percepção das novas desigualda-
des, multiplicadas e evidenciadas no mundo em contraste 
quando se identifica que desigualdades sentidas e parti-
cularizadas pelos indivíduos nem sempre correspondem 
às desigualdades vistas no contexto social. 

Assim, a promoção da cultura de paz no contexto do 
mundo contemporâneo demarcado pelas desigualdades 
multiplicadas, evidencia as novas formas de diálogo 
com o mundo, promovendo a justiça social no micro 
espaço da sala de aula.

Tal educação, implica também o letramento digital, o 
qual, mesmo diante da facilidade de exposição de ideias 
por meio das redes, as expressões diretas podem pro-
pagar os discursos de ódio, violência e segregação que 
assumem um pseudodiscurso de liberdade de opinião. 

Nessa perspectiva, Dubet (2020) delimita um novo 
contexto do tempo vivido, isto é, a temporalidade da 
sociedade contemporânea. Tais elementos como o discurso 
de ódio ao pobre, o individualismo, desejo de autoridade 
e de competitividade demarcam os homens no tempo das 
paixões tristes. Nesse ideário, o autor recorta as paixões 
liberais que se afirmam como “rejeição das desigualdades 
sociais” (2020, p. 111). Verifica que atendem em nome 
do capital a exclusão social no campo em que libera-
lismo cultural estaria ligado ao liberalismo econômico na 
melancolia de esquerda e de direita, entendendo assim 
a exterioridade mundana.

A proposta de Jares (2002) enfatiza o que chamamos 
de paz a fim de compreender o sentido e a categorização 
aqui empregada. O pesquisador parte da polissemia con-
ceitual da categoria e da impossibilidade de universalizar 
a discussão, no entanto aponta que embora não exista 
um consenso sobre o seu sentido, faz-se necessário a real 
distinção entre paz positiva e paz negativa5. 

Nesse contexto, surge diante da complexidade e 
desafios do mundo contemporâneo a necessidade da 
educação para a paz no combate ao discurso de ódio, 
à desinformação e sobretudo na produção do conheci-
mento sobre os direitos humanos em sua forma mais 
abrangente, segundo Jares 

[...] a educação para a paz deve realizar-se pelos e para os 
direitos humanos. Os direitos humanos são o melhor legado 
que o século XX nos deixou e, provavelmente, a construção 
sociocultural mais importante do ser humano. Por isso, os 
centros educacionais devem fazer frente contra às políticas 
neoliberais que, assentadas no individualismo, na compe-
titividade, no gerencialismo e na excelência do mercado, 
questionam os direitos humanos, entre eles o próprio di-
reito à educação, à democracia e ao estado de bem-estar 
social (Jares, 2007, p. 142).

Não obstante, as discussões sobre a Educação para a 
paz no cenário contemporâneo visam o debate aberto 
e franco propostos por Jares e Dubet no que se refere 
ao entendimento dos fenômenos históricos das novas 
desigualdades e das constantes ameaças ao modelo 
democrático, como também o papel político e social que 
as escolas têm no sentido de validar a educação para a 
verdade, para a cidadania e para o exercício de práticas 
democráticas, nesse sentido, cabe destacar o papel da 
produção sobre a temática educação para a paz no âmbito 
da formação de professores. 

Considerações finais

As democracias modernas precisam reinventar-se 
diante dos ataques aos poderes, à autonomia, à plu-
ralidade de ideias, aos grupos étnicos, à diversidade 
e às liberdades individuais. 

Esse processo de reinvenção democrática só é possível 
diante de uma educação em e para os direitos humanos, 
uma educação para a cidadania, para a paz e para a jus-
tiça social. Sua concretização ocorrerá por meio de uma 
articulação autônoma que possibilite a implementação 
de práticas visando o cumprimento do Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, que se encontra 
estagnado desde o ano de 2018.

Com a retomada da crescente discussão sobre violência 
nas escolas, retomou-se também as discussões sobre as 
possíveis saídas e procedimentos para o alcance da paz 
no ambiente escolar. Trata-se de uma questão bem mais 
complexa, as violências que ocorrem na escola demarcam 
em grande medida reflexo da sociedade. 

Nesse contexto, cabe destacar os esforços que são 
realizados no sentido de ofertar aos professores forma-
ção continuada sobre a educação em direitos humanos, 
desenvolver propostas pedagógicas de aperfeiçoamento 
de suas práticas docentes em sala de aula e sobretudo 
desenvolver o espírito crítico e autocrítico a fim de pro-
mover a cultura de paz.

Cabe ainda destacar que as produções expressam a 
necessidade do diálogo com os temas que adentram a 
vida social. Os temas transversais contemporâneos con-
figuram-se como parte integrante da dinâmica escolar e 
da práxis docente. Outrossim, pensar as desigualdades 
multiplicadas, os cenários das violências e os caminhos 
para a construção da cultura de paz, faz-se necessário 
diante dos tempos difíceis como afirma Jares e dos tempos 
das paixões tristes como explicitado por Dubet.  

Portanto, a produção do conhecimento e o desenvol-
vimento da práxis pedagógica se estende para além das 
publicações, mas possibilita a criação de redes, fóruns 
regionais e nacionais para um debate amplo, franco e 
que forneça, sem demagogia, caminhos para a cons-
trução da cultura de paz por meio de políticas públicas, 

Figura 2 - Capas da Revista Com Censo sobre temática da Cultura de Paz 

Fonte: Revista Com Censo.
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justiça social e valorização da escola pública, gratuita e 
socialmente referenciada. 

Quanto aos dados encontrados a partir das buscas 
realizadas nas bases de dados, evidenciou-se a necessi-
dade de ampliar as discussões sobre a produção, difusão 
e incentivo à discussão sobre cultura de paz no âmbito da 

formação continuada. Os caminhos podem ser envereda-
dos por meio de incentivos à produção nas coordenações 
coletivas para a formação pedagógica, parcerias com os 
periódicos de divulgação científica e a proposta de um 
núcleo permanente de discussão e formação sobre cultura 
de paz nas escolas com a comunidade escolar.
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ARTIGOS

Ensino de História sob uma abordagem 
pedagógica com roteiros e jogos didáticos 
inspirados na mitologia nórdica
Teaching history using a pedagogical approach with scripts and educational games inspired by 
Norse mythology

Resumo: Este trabalho consiste no processo de pesquisa que visa a elaboração de um jogo de tabuleiro no formato 
charada e adivinhação para o ensino de mitologia nórdica. O objetivo é criar um jogo de tabuleiro para o ensino 
e aprendizagem em sala de aula e que sirva como exemplo e modelo de atividade lúdica de aprendizagem para 
que motive e estimule a participação dos estudantes em sala de aula. A metodologia empregada no trabalho 
consistiu em três etapas: o estudo sobre mitologia nórdica, a dificuldade do ensino de história nos dias atuais e 
a criação de jogos educacionais para contribuir com o ensino de história.

Palavras-chave: História. Ensino. Mitologias nórdicas. Jogos educacionais.

—‌

Abstract: This work consists of a research process aimed at developing a board game in the format of charades 
and riddles for teaching Norse mythology. The aim is to create a board game for teaching and learning in the 
classroom and to serve as an example and model of a playful learning activity to motivate and stimulate student 
participation in the classroom. The methodology employed in the work consisted of three stages: the study of 
Norse mythology, the difficulty of teaching history today and the creation of educational games to contribute 
to the teaching of history.

Keywords: History. Teaching. Norse mythology. Educational games.
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Introdução

Caso pergunte para qualquer criança, adolescente ou 
adulto – que esteja imerso na cultura pop e ou na Cultura 
Digital – se ele(a) conhece jogos de tabuleiros e videoga-
mes, provavelmente eles lhe dirão que sim, e se jogam, 
com certeza. Falkembach (2005) afirma que os jogos são 
a melhor forma de conduzir os indivíduos à atividade cole-
tiva, à autoexpressão, ao conhecimento e à socialização. 
Brincar e jogar – especialmente por intermédio de Jogos 
de Tabuleiros Educacionais – pode ser entendido como 
formas de provocar o aprendizado (Wanderley, 2017). 
Ressaltamos que este estilo de jogo estimula e desenvolve 
habilidades essenciais, pois proporcionam a comunicação 
verbal, o raciocínio lógico, a atenção, a concentração e a 
interação social. Eles ajudam, também, no fortalecimento 
da paciência e do respeito, características necessárias para 
o desenvolvimento de qualquer atividade lúdica.

No que concerne à relação entre os jogos e a cultura, 
podemos dialogar com as concepções de Roger Caillois 
(1990). Para este pensador, existem quatro categorias 
fundamentais nos jogos e, pelo menos uma delas, pode 
ser encontrada em qualquer jogo: agôn (competição), 
ação que propõe uma rivalidade baseada em um única 
qualidade como, por exemplo, rapidez ou memória; 
mimicry (simulacro), compreende os jogos nos quais os 
participantes precisam encarar personagens e imitar seu 
comportamento; alea (sorte), jogos nos quais os jogadores 
não precisam dispor de suas habilidades; e a ilinx (verti-
gem), que inclui jogos que tiram momentaneamente a 
estabilidade da percepção e consciência. A partir destas 
quatro características, o autor entende que:

Os jogos são em número variadíssimo e de múltiplos tipos: jogos 
de sociedade, de destreza, de azar, jogos de ar livre, de paciência, 
de construção etc. Apesar desta quase infinita diversidade, e com 
uma notável constância, a palavra “jogo” evoca por igual as ideias 
de facilidade, risco e habilidade. Acima de tudo, contribui infalivel-
mente para uma atmosfera de descontração ou de diversão. Acal-
ma e diverte. Evoca uma atividade sem escolhas, mas também 
sem consequências na vida real. Opõe-se ao caráter sério desta úl-
tima e, por isso, vê-se qualificada de frívola. Por outro lado, opõe-
-se ao trabalho, tal como o tempo perdido se opõe ao tempo bem 
empregue. Com efeito, o jogo não produz nada – nem bens nem 
obras. É essencialmente estéril (Caillois, 1990, p. 9).

Para Anita Grando e Aline Tauoco (2008), a atividade 
de jogo pode ajudar os estudantes a desenvolver muitas 
habilidades e competências, ao mesmo tempo em que 
os motiva durante o processo de aprendizagem. Essas 
possibilidades são possíveis graças ao fato de que

[...] as atividades lúdicas sempre se encontraram no cotidia-
no do desenvolvimento lógico-cognitivo e social do indivíduo, 
desde a sua infância, passando pela adolescência até chegar 

à maioridade, assim, auxiliando este no desenvolvimento da 
criatividade, leitura, escrita, expressão verbal, organização do 
pensamento e do texto, convivência em grupo, argumentação 
entre outras competências sociais, além de manter viva dentro 
dele a imaginação e a fantasia (Grando; Taruoco, 2008, p. 1).

Com base nessas premissas iniciais, entendemos 
que esse elemento da cultura pode ser bastante útil 
para mediarmos o conhecimento referente à mitologia 
nórdica, a qual vem ganhando grande repercussão nas 
Histórias em Quadrinhos (HQs), no cinema e nos games. 
Para tanto, propomos a criação do Jogo de Tabuleiro 
intitulado Mensagens dos Deuses: você consegue decifrar 
quem eu sou? Com o propósito de estimular o enga-
jamento do ensino de História, o jogo proposto pode 
ser um modelo, ou ainda, inspiração para utilização 
de jogos como forma lúdica no processo de ensino e 
aprendizagem em História. 

A escolha do tema se deve ao destaque que a cultura 
da convergência vem ganhando nos últimos cinquenta 
anos, especialmente pelo fato de que a indústria midiática 
vem inspirando-se em conteúdos históricos para criação 
de produtos culturais. No que se refere à cultura pop, a 
apropriação da cultura nórdica remonta a década de 1960, 
quando Stan Lee e Jack Kirby publicaram pela Marvel 
Comics as primeiras HQs com o personagem Thor. No 
cinema, o personagem Thor também teve várias adapta-
ções, mas a que marcou a atual geração foi a adaptação 
realizada pela Marvel Studios e distribuída pela Paramount 
Pictures a partir de 2011. Contudo, não podemos esque-
cer-nos da série de televisão Vikings, iniciada em 2013, 
que teve um total de seis temporadas. Nos videoga-
mes, desde a década de 1980, tivemos diversas outras 
adaptações em que aparecerem personagens da cultura 
nórdica, mas, nos dias de hoje, o jogo intitulado God of 
War: Ragnarok, produzido para o console Playstation 4 
da Sony, em 2022, é o game mais conhecido. 

O que nos preocupa em relação aos produtos culturais 
– especialmente às imagens – criados pelas tecnologias 
digitais derivados da indústria cultural capitalista, são 
seus usos no Ensino de História. Sobre esa questão, 
Circe Bittencourt (2008) chama a atenção para a defi-
nição dos métodos de análises desses objetos culturais 
digitais. A autora destaca que os “métodos de análises” 
das “diferentes imagens necessitam estabelecer rela-
ções com outras fontes, notadamente com os textos 
escritos” (Bittencourt, 2008, p. 364). A historiadora 
salienta, inclusive, que no

[...] campo educacional existe, na atualidade, pesquisas com 
maior preocupação quanto ao tratamento cognitivo da info-
mação transmitida pela imagem tecnológica, preferencialemt-
ne a filmíca e a informática. Os aspectos relevantes que pesqui-
sadores têm destacado concentram-se na forma de recepção 
da imagem e nas possibilidades didáticas para a renovação 
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dos métodos de ensino das diversas disciplinas escolares. Para 
a História escolar existem algums investigações voltadas es-
sencialmente para a análise de imagens tecnológicas e para 
o papel que desempenham na criação de nova relação com 
o conhecimento histórico e o imaginário coletivo. A intenção 
maior é identificar como o aluno apreende as imagens e suas 
representações (Bittencourt, 2008, p. 365).

E é em diálogo com a historiadora que esta pesquisa se 
insere. Nosso intuito é lançar mão das imagens e tecnolo-
gias produzidas por software e textos para a produção de 
um jogo de tabuleiro para o Ensino de História da mito-
loga nórdica. Pensando no crescente desenvolvimento da 
educação atrelada ao desenvolvimento de vários setores, 
defendemos que a implementação de atividades lúdicas 
em diálogo com a cultura pop e a cultura digital pode 
ajudar a transformar o ensino convencional, melhorar a 
qualidade da educação e ajudar os estudantes a adqui-
rir conhecimento de forma recreativa. Neste sentido, 
demonstraremos o processo de criação de um Jogo de 
Tabuleiro para o ensino de mitologia nórdica e, assim, 
poder dialogar com alguns enunciados presentes na Base 
Nacional Curricular Comum (BNCC). 

De acordo com o que regulamenta a BNCC em relação 
ao componente curricular de História, as “competências 
específicas [...] para o ensino fundamental” ligam-se ao 
modo como o estudante desenvolve a capacidade de 
interpretar os “contextos históricos específicos, recorrendo 
a diferentes linguagens e mídias”, assim como, produzir, 
“avaliar e utilizar Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação de modo crítico, ético e responsável, com-
preendendo seus significados para os diferentes grupos 
ou estratos sociais” (Brasil, 2018, p. 402). A disciplina 
de História deveria desenvolver as seguintes habilida-
des: identificar os usos das tecnologias em diferentes 
contextos; “identificar as transformações ocorridas nos 
meios de comunicação (cultura oral, imprensa, rádio, 
televisão, cinema, internet e demais Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação)” (Brasil, 2018, p. 413); 
comparar o uso de diferentes tecnologias no processo de 
comunicação; analisar as “transformações nas relações 
políticas locais e globais geradas pelo desenvolvimento 
das Tecnologias Digitais de informação e comunicação” 
(Brasil, 2018, p. 433).

Os objetos de conhecimento de História inseridos 
ultrapassam as fontes tradicionais como, por exem-
plo, os “relatos orais, objetos, imagens (pinturas, 
fotografias, vídeos), músicas, escrita [...] e inscrições 
nas paredes, ruas e espaços sociais”, e inserem as 
Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC) (Brasil, 2018, p. 408). Na BNCC, o mundo da 
tecnologia passa a pertencer ao campo de conheci-
mento da disciplina de História, assim como as pos-
sibilidades de “integração de pessoas e as exclusões 
sociais e culturais” (Brasil, 2018, p. 412).

Com base nessas premissas iniciais, este trabalho 
está organizado da seguinte forma. Na seção intitulada 
Fundamentação teórico-metodológica: as bases para a 
criação do jogo, apresentaremos o referencial teórico e a 
metodologia aplicada para a criação do jogo. Na segunda 
seção intitulada Resultados e discussões: o jogo, persongens, 
regras e jogabilidade, veremos a composição do jogo – as 
instruções de como fazer, montar e jogar – e a forma de 
aplicar em sala de aula. De modo mais direto, apresenta-
remos neste artigo as possibilidades de abordar o mito, 
o Ensino de História e a criação de jogos educacionais.

Fundamentação teórico-metodológica: 
as bases para a criação do jogo

O mito tem uma infinidade de definições. De acordo 
com os gregos, trata-se de uma narrativa contada e 
normalmente composta de elementos religiosos e fan-
tásticos. De um modo geral, o mito é uma narrativa, uma 
história contada para explicar e entender os fenômenos 
da natureza, que contém relatos sobrenaturais sobre 
a origem das coisas. A palavra mito, segundo Eliade 
Mircea (1998) pode ser definida de duas formas; como 
“ficção”/“ilusão1” ou como tradição sagrada, revelação 
primordial, modelo exemplar” (Eliade, 1998, p. 8). A 
autora explica, também, que muito mais que entender 
os mitos para conhecer as sociedades tradicionais, ele 
também contribui para entender nossa sociedade atual. 
Com a análise dos mitos, conseguimos identificar e explicar 
porque certa sociedade se comporta de tal maneira ou de 
forma diferente de outras. Enfim, a mitologia nos explica 
o porquê de tal alimentação, casamento, trabalho, arte 
e educação (Eliade, 1998).

Os estudos sobre a mitologia nórdica deram início no 
século XIX sendo os principais estudiosos da época os 
irmãos Grimm e Viktor Rydberg (Langer, 2015). A defini-
ção encontrada no Dicionário de Mitologia Nórdica (2015) 
afirma que o mito nórdico é um conjunto de narrativas 
sobre divindades e seres sobrenaturais, que tem como base 
a oralidade. A mitologia nórdica – mais precisamente da 
Escandinávia e Europa Setentrional – trata-se de um conjunto 
de mitos de origem na religiosidade pré-cristã. Contudo, nos 
mitos nórdicos, podemos encontrar muitos dos elementos 
semelhantes a muitas outras religiões como, por exemplo, 
do Cristianismo. De acordo com Langer (2015):

Os mitos nórdicos fazem descrição de seres sobrenaturais como 
deuses, deusas, monstros, entidades fantásticas, descreve he-
róis, localidades fantásticas, a destruição e reorganização do 
mundo, festivais, cultos, feitiçaria, profecias, maldições, curas, 
viagens entre muitas outras coisas (Langer, 2015, p. 305).

Ainda, segundo o Dicionário de Mitologia Nórdica 
(2015), o termo viking está relacionado às empreitadas 
marítimas, pirataria e comércio. Apesar desse significado, o 

termo vem sendo utilizado para “tratar genericamente os 
povos da Escandinávia da Era Viking (800 d.C-1050 d.C.)” 
(Langer, 2015, p. 542). O termo viking possuía sentido 
negativo e somente no início do século XIX surgiram as 
imagens que conhecemos atualmente no cinema, ou 
seja, o guerreiro-explorado e/ou um herói como aponta 
Johnni Langer (2015). Para este autor,

Inicialmente, a palavra viking tinha um sentido negativo, de-
signando crueldade, barbárie, paganismo e bestialidade, das 
fontes literárias medievais até o século XVIII. Apesar dos estere-
ótipos negativos terem continuidade (na realidade, até nossos 
dias), foi durante o início do Oitocentos que se popularizaram 
as imagens positivas do guerreiro-explorador de origem nór-
dica: um espírito de aventura, intrepidez, bravura, liberdade, 
transformando o viking num dos heróis românticos preferidos 
(Langer, 2015, p. 543).

A mitologia é de suma importância para se entender 
como uma sociedade se organiza, pois seus ensinamen-
tos interferem diretamente no cotidiano, nomeando 
os dias da semana, localidades, regiões e cidades. 
Segundo o autor, a mitologia nórdica se difundiu e 
criou um importante imaginário no mundo atual, sendo 
constantemente reinventada e ressignificada (Langer, 
2015). Essas mitologias também são apropriadas no 
presente como, por exemplo, pelas HQs, pelas criações 
cinematográficas e pelos jogos digitais. Esses produtos 
da cultura de massa vêm difundindo uma geração de 
novos conhecimentos, assim como podem ser apropria-
dos pelo professor para elaborar e implementar formas 
criativas de ensino para além do ensino convencional 
em sala de aula (Reis; Bitencourt, 2016).

O objetivo de nossa pesquisa qualitativa é entender 
como as pessoas construem significados, explicando o 
que significam por meio do Jogo de Tabuleiro proposto 
por nós. Vale lembrar que a pesquisa qualitativa difere 
dos outros tipos de pesquisa por alguns aspectos impor-
tantes. Podemos destacar: “a) o ambiente natural como 
fonte direta de dados e o pesquisador como instrumento 
fundamental; b) o caráter descritivo; c) o significado que 
as pessoas dão às coisas e à sua vida como preocupação 
do investigador e, d) o enfoque indutivo”, de acordo 
com as observações de Godoy (1995, p. 62). De acordo 
com Bogdan e Biklen (1994), – para ressaltar esses 
pontos – é importante lembrar que o pesquisador é o 
principal meio de coleta de informações, pois a abor-
dagem qualitativa é principalmente descritiva. Nessa 
perspectiva, os pesquisadores qualitativos se concentram 
mais no processo do que apenas nos resultados, assim 
como analisam os dados de maneira indutiva, pois a 
compreensão do “significado” das coisas e da vida tem 
um papel importante.

Muitos professores já vêm adotando essas estratégias 
de ensino para conduzir as aulas, pois já se nota que 

os estudantes já não são mais atraídos ao ensino com 
os métodos convencionais2. Com a crescente trans-
formação no mundo da tecnologia e a incorporação 
dessas inovações nas vidas das pessoas, percebemos 
que o interesse de crianças e adolescentes está muito 
mais voltado para outros espaços de aprendizado, entre 
eles, a internet, os games e jogos de tabuleiros. Dessa 
forma, se faz necessário a criação de atividades lúdicas 
buscando um novo modelo de abordagem educacional, 
para que estimule os estudantes e incentive os estu-
dantes a participar do processo ensino-aprendizagem 
(Reis, Bitencourt, 2016).

Reis e Bitencourt (2016) problematizam sobre os diver-
sos benefícios que foram identificados ao se inserir os 
jogos no processo de ensino-aprendizagem. Ao partici-
par das atividades propostas pelos jogos, os estudantes 
conseguem desenvolver capacidade crítica, bem como o 
raciocínio lógico, a agilidade, a comunicação e o trabalho 
em equipe. Para as autoras:

É importante destacar, que muitos professores reconhecem 
que os jogos, além de facilitarem a aquisição de conteúdos, 
contribuem também para o desenvolvimento de uma grande 
variedade de estratégias que são importantes para a aprendi-
zagem, como a resolução de problemas, raciocínio dedutivo e 
memorização (Reis; Bitencourt, 2016, p. 934). 

Jogos são atividades cujo objetivo é a diversão, os 
jogadores são submetidos a regras que estabelecem 
quem vence e quem perde. Segundo Reis e Bitencourt 
(2016), existem dois tipos de jogos, os educacionais e os 
lúdicos, ambos podendo ser de tabuleiro ou digitais. Jogos 
de tabuleiro nada mais são do que um jogo disputado 
sobre uma superfície plana, alguns exemplos são: pôquer, 
dominó, xadrez, dama, ludo, Real Play Game (RPG3) e 
Uno. Muitos são jogados por adultos como o pôquer e 
por crianças e adolescentes como o Uno. 

De acordo com Marc Prensky (2001), os jogos nos 
envolvem e atraem sem que percebamos. A primeira 
razão por trás dessa influência é que os jogos são 
baseados na diversão e na brincadeira. A segunda 
razão é que eles são compostos por seis componentes 
fundamentais da estrutura dos jogos: regras, objetivos 
e metas, resultados e feedback, conflito/competição/
desafio/oposição, interação, representação ou história. 
Completando esse raciocínio, Grando e Tauoco (2008, 
p. 2) ressaltam que:

São as regras que nos orientam, organizam nossos passos, de-
limitam ações, estipulam o que pode e o que não pode ser 
feito, colocam limites para o certo e o não certo, nos orientam 
para alcançarmos as metas e que todos os participantes se en-
caminhem na mesma direção. As regras levariam a proposta 
pedagógica, onde os indivíduos encontrariam as indicações de 
como poderiam efetuar suas ações.
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O intuito deste trabalho não é a criação de um Jogo 
Digital, mas sim um Jogo de Tabuleiro – o que não 
impede sua migração para plataformas digitais, como 
o Android e o iOS – de fácil acesso aos professores, 
crianças e adolescentes. De modo geral, nosso intuito 
é criar um Jogo de Tabuleiro inspirado na mitologia 
nórdica por meio de recursos oferecidos pelas TIDCs 
que proporcionarão uma prática divertida de estudo 
entre estudantes de diferentes faixas etárias. É notório 
que a proposta de criação de um jogo para ser utili-
zado em sala de aula deve seguir uma metodologia 
de criação e aplicação, pois seu objetivo central é a 
aprendizagem. Algumas orientações metodológicas 
foram necessárias para que fosse possível produzir e 
utilizar o jogo em sala de aula. 

Nosso jogo traz elementos de RPG, que segundo 
Grando e Tauoco (2008, p. 4) pode ser entendido 
como um 

um jogo, ou brincadeira de faz-de-conta, em que os partici-
pantes criam coletivamente histórias interativas. Um dos par-
ticipantes, o Narrador, conduz a história como um roteirista 
ou diretor de cinema, enquanto os demais interpretam os per-
sonagens principais. Os demais participantes interpretam os 
Personagens principais, os heróis e as heroínas, e desempenha 
um papel ativo na história conduzida pelo Narrador. Portanto, 
uma sessão de RPG transforma-se numa atividade cooperativa 
em que todos os participantes colaboram na criação de uma 
narrativa oral de com características relativas a uma época ou 
momento específico. Entre as pessoas que tem o hábito de 
jogar RPG, é comum ouvi-los dizer que a melhor maneira de 
entender a dinâmica de uma brincadeira como essa é brincan-
do (Grando; Tauoco, 2008, p. 4).

A primeira questão refere-se ao fato de que o professor 
ou educador deve conhecer os diferentes jogos, jogar 
e experimentar para compreender seu funcionamento. 
A segunda questão relaciona-se a uma questão funda-
mental: antes de criar um jogo, o docente deve definir 
seu público-alvo e conhecê-lo, a fim de entender seus 
interesses, facilidades e dificuldades. Deve-se definir 
um objetivo, o tema que será abordado, em outras 
palavras, a História que se quer contar. Pensar no tipo 
de jogo: RPG, Puzzle, Esporte, Estratégia, Memória, 
Cartas, Adivinhação etc. Após entender esses passos, 
o professor deve definir as regras do jogo, quantos 
jogadores, os componentes do jogo, como se dá o 
início e como se chega ao fim da partida, elaborar um 
sistema de pontuação, as recompensas a cada avanço 
possibilitado pelo jogo. Esses pontos são fundamentais 
para que o jogador queira atingir as metas e progredir 
no jogo. Após todo o processo criativo, é necessário 
pensar de que forma ele será aplicado, utilizando qual 
recurso para sua confecção. Esse será nosso objetivo 
na proxima seção.

Resultados e discussões: o jogo, persongens, 
regras e jogabilidade

O jogo de tabuleiro Mensagem dos Deuses: você con-
segue decifrar quem eu sou? é um jogo para o ensino de 
mitologia nórdica no Ensino Médio e no Ensino Superior, 
especialmente nos cursos de formação de professores 
de História. A sua criação se deu a partir de inspirações 
em jogos de adivinhação e jogos de tabuleiro como, por 
exemplo, Perfil 6, Quem sou eu? e Cara a Cara.

O jogo criado insere-se no gênero de jogos educa-
cionais, o qual visa estabelecer uma prática divertida de 
estudos fora ou dentro da sala de aula, e que propõe 
a troca de conhecimento em grupo. O jogo pode ser 
levado pronto pelo professor ou pode ser feito pelos 
próprios estudantes em sala de aula, manualmente ou 
utilizando o laboratório de informática. Ressaltamos 
que, ambas as possibilidades provocam o estímulo para 
trabalhar em grupo, de uma forma leve e descontra-
ída. Nosso jogo é composto por um tabuleiro, cartas 
e pinos, e pode ser jogado por 4 ou 6 jogadores. Os 
componentes do jogo são: 1 tabuleiro contendo 30 
casas, 30 cartas com dicas, 6 peões, 5 fichas (roxas), 
5 fichas (verde), 1 carta dourada, 5 cartas pretas e 1 
livro de regras4. Para a construção do jogo em sala de 
aula, sugerimos os seguintes materiais: papel cartão, 
régua, cola bastão, tesoura, contact, pinos para tabu-
leiro (disponíveis para compras em lojas de brinquedo) 
e lápis coloridos e canetas (se necessário). 

Vejamos uma sugestão visual para a produção do 
tabuleiro por meio do aplicativo de criação Inkscape 
(disponível no link https://inkscape.org/pt-br/):

O tabuleiro foi produzido pelo aplicativo de criação 
Inkscape, salvo em formato “svg”, exportado para for-
mato “png”. Depois pode ser impresso no tipo de papel 
escolhido pelo grupo. Este aplicativo é semelhante ao 
Photoshop, mas disponível gratuitamente. As imagens 
utilizadas no tabuleiro foram retiradas do Pinterest (https://
br.pinterest.com/) e vetorizadas para uso por meio do 
Inkscape. As medidas que foram utilizadas no tabuleiro 
foram, de 49 cm x 49cm. E cada uma das 30 casas com 
4 cm x 4 cm. Para o processo criativo, foram pesquisadas 
imagens relacionadas aos vikings e imagens de referência 
de tabuleiros, as quais podem ser debatidas pelo grupo 
de estudantes que ficarão responsáveis pela produção 
visual do tabuleiro. Como visto, o tabuleiro é bastante 
simples, com INÍCIO e FIM do número um (1) ao número 
trinta (30). Para melhor durabilidade do jogo, todas essas 
partes – cartas e o tabuleiro – podem ser impressas e 
encapadas com papel contact transparente.

O jogo contém uma “Introdução” que deve ser lida 
antes de iniciar o jogo, vejamos:

A mitologia nórdica – também chamada de mitologia viking – 
é um conjunto de mitos criados nos países escandinavos, como 
as atuais Suécia, Noruega, Finlândia e Dinamarca. Essa cultura é 
composta por deuses, heróis, gigantes, anões, elfos etc. Todos 
esses personagens compõem elementos míticos que relatam 
acontecimentos que explicam a origem da humanidade, a vida 
após a morte e os fenômenos da natureza, entre outros. A mi-
tologia possui grande importância na configuração da cultura 
desses países, assim como inspira HQs, Filmes, Séries e Jogos. 
Os principais deuses, criaturas, mundos e símbolos foram esco-
lhidos para a criação deste jogo, vejamos: Deuses (Odin, Thor, 
Freyr, Freya, Frigg, Balder, Njord, Loki, Ask e Embla, Vili e Vé 
e Sól e Mani), Criaturas (Anões, Jotuns, Monstros, Valquírias, 
Dragões, Ymir, Elfos e Águia), Mundos (Midgard, Asgard, Ni-
flheim e Jotunheim), Símbolos (Yggdrasil, Valhalla, Ragnarok, 
martelo de Thor, Águia de Sangue e Anéis). Ao longo do jogo, 
os participantes devem se esforçar para reconhecer o Deus, a 
localidade, a característica cultural ou a criatura mística através 
de uma série de dicas, reveladas uma a uma. Ao longo do jogo 
o participante tem que levar seu peão até o final do tabuleiro, 
demarcado como chegada.

Após a leitura do texto introdutório e explicadas as 
regras, os participantes devem decidir quem começará 
o jogo, quem será o mediador (no qual para entrar no 
clima durante o jogo deverá chamar-se KONUNGR cujo 
significado é REI). O mediador será o único que saberá 
a resposta, pois ele ficará responsável por ler as dicas 
contidas nas cartas. Os jogadores devem escolher seus 
peões e posicioná-los na faixa inicial do tabuleiro. O 
mediador escolhe a primeira carta e deverá dizer qual 
sua categoria, o jogador sentado à sua esquerda escolhe 
um número de 1 a 10. O mediador lê a dica escolhida e 
o jogador pode dar um palpite ou pular sua vez. Ao dar 
o palpite, o jogador pode acertar ou errar: se acertar, o 

jogador anda a quantidade de casa(s) equivalente(s) ao 
número da dica que escolheu, e o mediador devolverá 
a carta ao monte. Sempre que um jogador acertar a 
resposta, o mediador atual deve ser substituído por um 
dos outros jogadores, dando assim a oportunidade de 
todos serem jogadores e mediadores. Na sequência, o 
próximo mediador escolhe uma nova carta. Se errar, a 
vez passa ao próximo jogador à esquerda que fará o 
mesmo que o anterior, ou seja, escolherá uma dica e 
fará seu palpite ou pulará sua vez.

As 30 cartas de dicas estão distribuídas em 4 catego-
rias: a 1ª categoria, chamada Cartas dos Deuses, inclui 
os deuses, seres humanos, semideuses e guerreiros; 
a 2ª categoria, chamada Carta de Localidades, inclui 
região, lugar ou casa de algum personagem; a 3ª 
categoria, chamada Cartas da Cultura, inclui Símbolo, 
Ritual, Cotidiano, Cultura material, agricultura, culto 
religioso; a 4ª categoria, chamada Cartas das Criaturas 
Místicas, inclui monstros e entidades fantásticas. Todas 
as informações das cartas com dicas foram retira-
das dos dicionários de mitologia nórdica, o História 
e Cultura da Era Viking e o Dicionário de Mitologia 
Nórdica: símbolos, mitos e ritos. As informações para 
elaboração das perguntas e as respostas foram tiradas 
do Dicionário de História e Cultura da Era Viking. No 
Quadro 1 (ver apêndice), visualiza-se as informações 
contidas nas cartas dos deuses.

As cartas com as dicas podem ser feitas em cartolina, 
escritas a mão, ou digitadas no computador e impressas 
para colagem em papel cartão. A frente e o verso das 
cartas podem ser elaboradas por programa de tratamento 
de imagem chamado Photoshop, mas também pode ser 
produzido pelo Corel Draw, Canva ou Paint. As cartas 
apresentadas neste artigo foram criadas no aplicativo de 
edição e criação Canva (https://www.canva.com/pt_br/), 
disponível gratuitamente para celular e computador.

 Todas as imagens utilizadas foram retiradas do próprio 
aplicativo. As cartas de dicas devem seguir um padrão, todas 
com as mesmas cores, fontes e tamanhos. Para impressão, 
tanto as cartas de dicas como as outras devem possuir o 
tamanho de 7cm x 12cm, sendo este um tamanho padrão 
de uma carta de tarot. Foram criados frente e verso das 
cartas, com o verso padronizado semelhante às cartas de 
Uno, por exemplo, que têm o nome do jogo no verso. Foram 
feitas de forma simples, para poder facilitar a confecção de 
forma manual, assim como para facilitar a leitura. 

Logo em cima de cada carta, deve estar escrito o que 
é, por exemplo: Odin (Deus), Anão (criatura mística), 
Valhalla (localidade) e Guerra (cultura), quando for o 
caso. Na parte de baixo, está escrito em qual categoria 
se encaixa, como já colocado entre parênteses acima e 
logo depois, em ordem numérica, as dicas. Vejamos então 
uma sugestão para a parte de informação das Cartas dos 
Deuses: escolhemos a carta do Deus Odin. 

Figura 1 – Tabuleiro do Jogo

Fonte: elaborado pelos autores.
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Odin é uma figura mitológica que faz parte do panteão 
nórdico. Sendo assim, não há um único desenhista clássico 
que o tenha ilustrado. No entanto, ao longo dos anos, 
muitos artistas têm retratado Odin em diversas formas, 
sejam em quadrinhos, cinema e/ou obras de arte, cada 
um com seu estilo e interpretação pessoal. Essas informa-
ções podem ser estimuldas pelo professor em pesquisa 
na internet, por meio de blogs especializados. Outro 
conjunto de cartas é o das criaturas míticas, vejamos a 
relação e as características no Quadro 2 (ver apêndice).

Já no Quadro 3 (ver apêndice), é possível ver as Cartas 
das Localidades com suas características. Por sua vez, o 
Quadro 4 (ver apêndice) ilustra as Cartas das Práticas 
Culturais com suas respectivas características. Outro 
conjunto de cartas são as cartas verdes, roxas e doura-
das, representadas no Quadro 5 (ver apêndice), com a 
sugestão visual destas cartas.

As cartas de cores verde, roxa e preta serão do mesmo 
tamanho e formato das cartas de dicas, e em letras 
maiúsculas ocupando todo ou praticamente o espaço 
estará escrito a vantagem ou punição ou no caso das 
pretas, a pergunta. A carta dourada segue o mesmo 
tamanho, e nela estará escrito: “escolha o jogador para 
responder aos deuses”.

Apenas nas cartas pretas, por fim demonstradas no 
Quadro 6 (ver apêndice), utilizamos um símbolo nór-
dico, no entanto, nada interfere na funcionalidade da 
carta, uma vez que a imagem apenas foi utilizada para 
acrescentar no design do jogo: a ideia foi trazer mais 
um elemento da cultura nórdica. Vejamos o modelo de 
sugestão representado na Figura 6.

Para a ilustração contida da Figura 6, selecionamos 
Vegvísir, retirado no manuscrito Huld de Geir Vigfússon, 
Islândia (1860). O símbolo escolhido por nós representa 
um poder mágico, e era usado por marinheiros nórdicos 
para encontrar direção em momentos de maré turbu-
lenta. Além da representatividade na navegação, esse 
signo expande-se dentro da mitologia nórdica também 
podendo significar encontrar caminho certo sobre as 
escolhas que uma pessoa fará na vida.

O jogo de tabuleiro – como produto educacional – é 
capaz de contribuir com o aprendizado. Corroborando 
com Grando e Taruoco (2008), entendemos que as

[...] atividades desenvolvidas em forma de jogo remetem o alu-
no a momentos de atividades agradáveis onde ele estará cons-
truindo o seu conhecimento e desenvolvendo suas potenciali-
dades e características. Sendo assim, através de uma atividade 

lúdica, que é o jogo, o professor poderá, com criatividade e 
bom censo, elaborar atividades desafiadoras as quais serão re-
alizadas pelos alunos de uma forma espontânea e voluntária 
(Grando e Taruoco, 2008, p. 2).

Para avaliar a usabilidade do jogo, foram realizados 
testes com pessoas entre 15 e 26 anos. O teste consistiu 
em uma partida em grupo. Antes de iniciar a leitura das 
regras, pontuei alguns aspectos referentes à cultura escan-
dinava. Durante o jogo todos demonstraram interesse, 
fizeram pausas para pensar, para tentar reconhecer e 
adivinhar os componentes da mitologia. Ao final de cada 
carta, mesmo se ninguém acertar as perguntas, o media-
dor revelava quem é ou o que era. Todos demonstraram 
empolgação ao conhecer os Deuses, entre outras coisas, 
e para os que já conheciam um pouco sobre a mitologia 
se mostraram entusiasmados em conhecer mais. 

Ao criar um Jogo de Tabuleiro inspirado na mito-
logia nórdica, por meio de recursos oferecidos pelas 
TIDCs, proporcionamos uma prática divertida de estudo 
entre os estudantes. Foi notório que a proposta de 
criação de um jogo para ser utilizado em sala de aula 
deve seguir uma metodologia de criação e aplicação, 
pois seu objetivo central é a aprendizagem. Em outra 

oportunidade, realizaremos novos resultados com 
aplicação de questionário a dois grupos focais, um 
de Ensino Médio e outro da Licenciatura em História 
da Universidade Federal do Tocantins. Com isso dialo-
garemos com a perspectiva da pesquisa em educação 
conhecida como estudo de caso.

Considerações finais

O jogo apresentado neste artigo foi feito a partir 
de pesquisas e análises de jogos do mesmo gênero, 
de modo que também foi necessária a “comparação 
dos diversos tipos de jogos a serem utilizados nos 
diversos tipos de engajamento para uma aprendizagem 
mais interativa” (Grando; Taruoco, 2008, p. 2). Toda 
pesquisa e desenvolvimento do jogo foi pensando 
em atender os objetivos do trabalho, a criação de um 
jogo educacional sob o olhar da mitologia nórdica. 
Como sugestões futuras para o melhoramento do 
Mensagem dos Deuses: você consegue decifrar quem 
eu sou?, destacamos: adicionar mais deuses, criatu-
ras ou aspectos culturais junto de criações de dicas 
para crescer o número de cartas e o conhecimento 
sobre mitologia. Pode-se formar mais perguntas 

Figura 2 – Verso da Carta do Deus Odin

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3 – Frente da Carta do Deus Odin

Fonte: Elaboração própria.

Figura 4 – Verso da Carta Dourada

Fonte: Elaboração própria.

Figura 5 – Frente da Carta Dourada

Fonte: Elaboração própria.
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para serem respondidas e com esses acréscimos no 
número de cartas, pode também crescer o número 
de casas no tabuleiro.

Em diálogo com a BNCC em relação ao componente 
curricular de História, nossa proposta buscou desenvolver 
competências específicas sobre a mitologia nórdica, assim 
como capacidade dos jogadores/estudantes interpreta-
rem contextos históricos específicos através de diferen-
tes linguagens e mídias. Nosso jogo também ofereceu 
aos jogadores/estudantes a avaliação e a utilização das 
TDICs na pesquisa e na confecção do Jogo de Tabuleiro. 
Assim estimulamos os usos das tecnologias em diferentes 

contextos didáticos: a convergências entre diferentes 
elementos midiáticos (games, HQs e cinema).

Ao longo do processo de pesquisa, da construção do 
jogo e da aplicabilidade no campo educacional, percebe-
mos que o interesse dos estudantes dialoga com outros 
espaços de aprendizado como, por exemplo, o jogo 
criado por nós. Em diálogo com a bibliografia utilizada 
neste estudo, ressaltamos que se faz necessária a criação 
de atividades lúdicas que busquem novos modelos de 
abordagem educacional, as quais têm a possiblidade de 
estimular os estudantes e incentivá-los a participar do 
processo de ensino-aprendizagem.

Figura 6 – Verso da Carta Preta

Fonte: Elaboração própria.

Figura 7 – Verso Carta Preta

Fonte: Elaboração própria.
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Notas

1	 A igreja católica contribuiu para que entendêssemos o mito hoje em dia como mentira, uma fantasia, aquilo que não é verdadeiro. E 
assim ao longo do tempo os mitos foram assimilando à ficção (MINDLIN, 2002).

2	 Eric Mazur (2014) ressalta que mudou sua forma de ensinar justamente ao perceber que seus alunos não estavam aprendendo como 
esperava. Mazur (2014) passou a não mais aplicar o conteúdo nas aulas de forma somente expositiva. Em vez disso, o autor passou a pedir 
que os alunos estudassem a matéria em casa, e em salas de aula, eles responderiam perguntas e trocavam conhecimentos entre si.

3	 Segundo Grando e Tauoco (2008, p. 4), o “primeiro registro oficial do RPG (Role Playing Game ou jogo de representação de papéis) 
foi no ano de 1974. Sua primeira edição foi com o jogo Dungeons & Dragons (abreviado como D&D), idealizado pela empresa TSR 
dos Estados Unidos da América e criado por Gary Gygax. No início, o D&D, ou ‘Calabouços & Dragões’ em português, era um simples 

complemento para um outro jogo de peças de miniatura chamado Chainmail (cota de malha), mas terminou dando origem a um jogo 
totalmente diferente e inovador”.

4	 No que diz respeito às regras, Grando e Taruoco (2008, p. 2), “o fator Regras é o que transforma um jogo em um jogo. Pois são elas que 
diferem o jogo da brincadeira. Brincadeiras são atividades livres e espontâneas, onde o indivíduo não precisa se preocupar em alcançar 
nenhum resultado, pois na brincadeira não temos implícita a competição entre os participantes, em contrapartida no jogo esta situação 
já é intrínseca, onde co-existe a vitória e a derrota”.

DIVINDADE CARACTERÍSTICAS

1.       Sou considerado pai de todos os Deuses, o Deus da morte.
2.       Sou o Deus que escolhe os vencedores de uma batalha.
3.       Praticamente todos os animais estão associados a mim.
4.       Pai de Thor e Balder.
5.       Junto de meus irmãos, criei o universo e os dois primeiros humanos.
6.       Consigo me transmutar em águia.
7.       Eu possuo onisciência.
8.       Sou cego de um olho, o qual foi perdido para obter conhecimento na fonte de Mimir (sábio)
9.       Eu possuo um cavalo de oito patas chamado Sleipnir.

10.   Dois corvos me acompanham em batalha, Hugin e Munin, também me auxiliam quando estou na forma animal.
1.       Sou um dos filhos(as) de Odin.
2.       Sou o Deus do trovão.
3.       Sou o deus mais popular nos dias atuais.
4.       Meu nome significa trovão.
5.       Sou associado à maçã (arma formada por um cabo comprido) ou ao machado, ao trovão, às chuvas e à fertilidade.
6.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
7.       Sou casado com a Deusa Sif, nossa união significa a união do céu e da terra.
8.       Lutei contra a serpente do mundo.
9.       Sou associado a Júpiter.
10.   Eu possuo um cinto mágico, que amplifica minha força, e também luvas de ferro.
1.       Sou chamada na hora do parto por mulheres casadas.
2.       Sou mulher de Odin.
3.      Sou madrasta do Deus Thor.
4.       Sou considerada uma das maiores deusas ao lado de Freyja.
5.       Sou a deusa que deu o nome a sexta-feira.
6.       Meu nome significa esposa, dama amada, a que é para ser pedida em casamento e para amar.
7.       Eu tenho como filho o deus Balder.
8.       Sou considerada deusa de grande sabedoria.
9.       Sou conhecedora do destino, dando significado a acreditarem que as mulheres são portadoras de grande 
sabedoria.
10.   Além de boa mãe e de grande sábia, sou também uma grande conselheira de meu marido.
1.       Sou relacionado a uma figura embusteira, ardilosa, cômica, pregadora de peças, realizadora de boas e más ações.
2.       Atualmente me chamam de “o Deus da Trapaça”.
3.       Posso me transmutar em pássaro, mosca, foca, salmão e mulher velha.
4.       Durante a construção de Asgard, me transformo em égua para seduzir o cavalo mágico e impedir a finalização.
5.       Posso ser considerado gigante morando com os deuses.
6.       Tive vários filhos com a giganta Angrboda.
7.       A deusa do submundo é minha filha.
8.       Tenho como filha a serpente do mundo.
9.       Eu estou envolvido com a morte do Deus Balder.
10.   Não ficarei ao lado dos ases durante a batalha final.
1.       Deus(a) da fertilidade, paz e riqueza.

2.       Sou associada à sexualidade graças a minha beleza. Também relacionada à magia e à morte do mundo feminino.
3. Faz parte da família dos deuses vanes.
4.       Tenho uma carroça puxada por gatos.
5.       Irmão(ã) de Freyr.
6.       Amante e esposa de Freyr.
7.       Fui supostamente amante de todos os deuses e elfos.
8.       Filho(a) de Njord.
9.       Sou associada à magia seidr, o mais importante ritual mágico do mundo nórdico.
10.   Em momentos mágicos, tenho a forma de um falcão.
11.   Sou guardiã do mundo doméstico.
1.       Você tem o direito a uma carta Verde.
2.       Eu fui o primeiro ser vivo.

3.       Enquanto estava vivo, não existia nem terra nem céu, somente o grande abismo e o vazio.
4.       Após minha morte surgiu o universo.
5.       Fui assassinado.
6.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
7.       Sou um gigante.
8.       Midgard foi construído com meu crânio.
9.       Odin e seus irmãos me mataram.
10.    Nasci do encontro entre o fogo e o gelo.

ODIN

THOR

FRIGG

LOKI

FREYJA

YMIR

Apêndice
Quadro 1 –  Cartas dos Deuses
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DIVINDADE CARACTERÍSTICAS

1.       Sou considerado pai de todos os Deuses, o Deus da morte.
2.       Sou o Deus que escolhe os vencedores de uma batalha.
3.       Praticamente todos os animais estão associados a mim.
4.       Pai de Thor e Balder.
5.       Junto de meus irmãos, criei o universo e os dois primeiros humanos.
6.       Consigo me transmutar em águia.
7.       Eu possuo onisciência.
8.       Sou cego de um olho, o qual foi perdido para obter conhecimento na fonte de Mimir (sábio)
9.       Eu possuo um cavalo de oito patas chamado Sleipnir.

10.   Dois corvos me acompanham em batalha, Hugin e Munin, também me auxiliam quando estou na forma animal.
1.       Sou um dos filhos(as) de Odin.
2.       Sou o Deus do trovão.
3.       Sou o deus mais popular nos dias atuais.
4.       Meu nome significa trovão.
5.       Sou associado à maçã (arma formada por um cabo comprido) ou ao machado, ao trovão, às chuvas e à fertilidade.
6.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
7.       Sou casado com a Deusa Sif, nossa união significa a união do céu e da terra.
8.       Lutei contra a serpente do mundo.
9.       Sou associado a Júpiter.
10.   Eu possuo um cinto mágico, que amplifica minha força, e também luvas de ferro.
1.       Sou chamada na hora do parto por mulheres casadas.
2.       Sou mulher de Odin.
3.      Sou madrasta do Deus Thor.
4.       Sou considerada uma das maiores deusas ao lado de Freyja.
5.       Sou a deusa que deu o nome a sexta-feira.
6.       Meu nome significa esposa, dama amada, a que é para ser pedida em casamento e para amar.
7.       Eu tenho como filho o deus Balder.
8.       Sou considerada deusa de grande sabedoria.
9.       Sou conhecedora do destino, dando significado a acreditarem que as mulheres são portadoras de grande 
sabedoria.
10.   Além de boa mãe e de grande sábia, sou também uma grande conselheira de meu marido.
1.       Sou relacionado a uma figura embusteira, ardilosa, cômica, pregadora de peças, realizadora de boas e más ações.
2.       Atualmente me chamam de “o Deus da Trapaça”.
3.       Posso me transmutar em pássaro, mosca, foca, salmão e mulher velha.
4.       Durante a construção de Asgard, me transformo em égua para seduzir o cavalo mágico e impedir a finalização.
5.       Posso ser considerado gigante morando com os deuses.
6.       Tive vários filhos com a giganta Angrboda.
7.       A deusa do submundo é minha filha.
8.       Tenho como filha a serpente do mundo.
9.       Eu estou envolvido com a morte do Deus Balder.
10.   Não ficarei ao lado dos ases durante a batalha final.
1.       Deus(a) da fertilidade, paz e riqueza.

2.       Sou associada à sexualidade graças a minha beleza. Também relacionada à magia e à morte do mundo feminino.
3. Faz parte da família dos deuses vanes.
4.       Tenho uma carroça puxada por gatos.
5.       Irmão(ã) de Freyr.
6.       Amante e esposa de Freyr.
7.       Fui supostamente amante de todos os deuses e elfos.
8.       Filho(a) de Njord.
9.       Sou associada à magia seidr, o mais importante ritual mágico do mundo nórdico.
10.   Em momentos mágicos, tenho a forma de um falcão.
11.   Sou guardiã do mundo doméstico.
1.       Você tem o direito a uma carta Verde.
2.       Eu fui o primeiro ser vivo.

3.       Enquanto estava vivo, não existia nem terra nem céu, somente o grande abismo e o vazio.
4.       Após minha morte surgiu o universo.
5.       Fui assassinado.
6.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
7.       Sou um gigante.
8.       Midgard foi construído com meu crânio.
9.       Odin e seus irmãos me mataram.
10.    Nasci do encontro entre o fogo e o gelo.
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Fonte: Elaboração própria.
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CRIATURA MÍSTICA CARACTERÍSTICAS

1.         Seres sobrenaturais femininos que servem a Odin.
2.       Conduzo os heróis e reis para Valhalla.
3.       Sou aquela que escolhe os mortos.
4.       Mulher sobrenatural, capaz de mudar o rumo de uma batalha.
5.       Sou uma guerreira com escudos, espada e elmo.
6.       Posso interferir no destino dos homens e dos imortais.
7.       Convoco guerreiros para Odin.
8.      Acredita-se que posso me transformar em corvo.
9.       Sou uma criatura muito popular atualmente.
10.   Você tem o direito a uma carta dourada.
1.          Somos dotados de grande inteligência. Relacionados também com o conhecimento, incluindo 
magia e sabedoria.
2.       Desempenhamos o papel de ferreiros e moradores de rochas.
3.        Considerado(a) um ser inferior na mitologia escandinava.
4.       Objetos mágicos dos deuses foram fabricados por nós (p. 218).
5.       Somos conhecidos por ser pequenos.
6.       Desempenhamos na mitologia pilares de sustentação do céu em cada ponto cardeal.
7.       Ocasionalmente somos associados com o mundo dos mortos.
8.       Não há vestígios de que fosse concebida a existência dessas criaturas femininas.
9.         Eu existo em duas localidades diferentes.
10.      Possuímos nomes individuais.
1.       Seres imortais dotados de poderes mágicos.
2.       Humanoide.
3.       Somos apresentados na mitologia como criaturas perigosas e mal-intencionadas que possuem 
fortes poderes mágicos e que são hostis aos seres humanos.
4.         Somos representados atualmente como seres semelhantes aos seres humanos, de pele branca e 
orelhas pontudas.
5.       Usamos nomes humanos.
6.       Somos generosos e benignos.
7.       Temos relação com os deuses vanir.
8.       Somos referidos coletivamente, não há lista de nomes.
9.       Somos confundidos com os anões.
10.     Não há traços de existência dessas criaturas femininas.
1.       Gigantes dotados de poderes.
2.       Somos moradores de Jotunheim.
3.       Asgard (mundo dos deuses) foi construída por um de nós.
4.       Somos uma raça com forças sobre-humanas.
5.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
6.       Somos de natureza destrutiva.
7.       Muitas das esposas dos Deuses são de nossa raça.
8.       Somos de rocha e neve.
9.       Thor é um dos grandes responsáveis pela morte de muitos de nós.
1.       Alguns de nós são representados junto a árvore do mundo.
2.       Podemos ser lobos.
3.       Podemos ser serpentes.
4.       Você tem o direito a uma carta dourada.
5.       Podemos ser um dragão.
6.         Você tem o direito a uma carta Verde.
7.         Estamos relacionados ao Ragnarok.
8.       Somos dotados de poderes.
9.       Podemos ser criaturas marinhas.
10.    Você tem direito a uma carta Roxa.
1.       Estou presente em quase todas as tradições culturais.
2.       Sou representado como uma grande serpente com cabeça, mandíbula e presas de crocodilo.
3.       Sou comum na China.
4.       Possuo patas e asas.
5.       Arrasto meu corpo como uma serpente.
6.       Sou um monstro de asas feitas de plumas.
7.       Sou um animal.
8.       Sou associado a Yggdrasil.
9.       Usam minha imagem em navios.
10.     Sou um símbolo de passagem para o norte.
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CRIATURA MÍSTICA CARACTERÍSTICAS

1.         Seres sobrenaturais femininos que servem a Odin.
2.       Conduzo os heróis e reis para Valhalla.
3.       Sou aquela que escolhe os mortos.
4.       Mulher sobrenatural, capaz de mudar o rumo de uma batalha.
5.       Sou uma guerreira com escudos, espada e elmo.
6.       Posso interferir no destino dos homens e dos imortais.
7.       Convoco guerreiros para Odin.
8.      Acredita-se que posso me transformar em corvo.
9.       Sou uma criatura muito popular atualmente.
10.   Você tem o direito a uma carta dourada.
1.          Somos dotados de grande inteligência. Relacionados também com o conhecimento, incluindo 
magia e sabedoria.
2.       Desempenhamos o papel de ferreiros e moradores de rochas.
3.        Considerado(a) um ser inferior na mitologia escandinava.
4.       Objetos mágicos dos deuses foram fabricados por nós (p. 218).
5.       Somos conhecidos por ser pequenos.
6.       Desempenhamos na mitologia pilares de sustentação do céu em cada ponto cardeal.
7.       Ocasionalmente somos associados com o mundo dos mortos.
8.       Não há vestígios de que fosse concebida a existência dessas criaturas femininas.
9.         Eu existo em duas localidades diferentes.
10.      Possuímos nomes individuais.
1.       Seres imortais dotados de poderes mágicos.
2.       Humanoide.
3.       Somos apresentados na mitologia como criaturas perigosas e mal-intencionadas que possuem 
fortes poderes mágicos e que são hostis aos seres humanos.
4.         Somos representados atualmente como seres semelhantes aos seres humanos, de pele branca e 
orelhas pontudas.
5.       Usamos nomes humanos.
6.       Somos generosos e benignos.
7.       Temos relação com os deuses vanir.
8.       Somos referidos coletivamente, não há lista de nomes.
9.       Somos confundidos com os anões.
10.     Não há traços de existência dessas criaturas femininas.
1.       Gigantes dotados de poderes.
2.       Somos moradores de Jotunheim.
3.       Asgard (mundo dos deuses) foi construída por um de nós.
4.       Somos uma raça com forças sobre-humanas.
5.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
6.       Somos de natureza destrutiva.
7.       Muitas das esposas dos Deuses são de nossa raça.
8.       Somos de rocha e neve.
9.       Thor é um dos grandes responsáveis pela morte de muitos de nós.
1.       Alguns de nós são representados junto a árvore do mundo.
2.       Podemos ser lobos.
3.       Podemos ser serpentes.
4.       Você tem o direito a uma carta dourada.
5.       Podemos ser um dragão.
6.         Você tem o direito a uma carta Verde.
7.         Estamos relacionados ao Ragnarok.
8.       Somos dotados de poderes.
9.       Podemos ser criaturas marinhas.
10.    Você tem direito a uma carta Roxa.
1.       Estou presente em quase todas as tradições culturais.
2.       Sou representado como uma grande serpente com cabeça, mandíbula e presas de crocodilo.
3.       Sou comum na China.
4.       Possuo patas e asas.
5.       Arrasto meu corpo como uma serpente.
6.       Sou um monstro de asas feitas de plumas.
7.       Sou um animal.
8.       Sou associado a Yggdrasil.
9.       Usam minha imagem em navios.
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Quadro 2 – Cartas das Criaturas

Fonte: Elaboração própria.

LOCALIDADE CARACTERÍSTICAS

1.    Sou a residência dos deuses que morriam em batalha.
2.    Onde os guerreiros mortos em batalha eram recebidos.
3.    Sou o paraíso dos guerreiros.
4.    Conhecido também como a pedra ou monte dos mortos.
5.     Meu telhado é feito de escudos e a entrada principal é denominada de VALGRIND, que significa Grade dos caídos.
6.    Sou vigiado por um lobo e uma águia (p. 529).
7.    Tenho 540 portões, feito de ouro e tenho 12 tronos para os deuses.
8.    Palácio dos deuses e morada de Odin.
9.    Estou localizado dentro de Asgard.
10.  Aqui dentro os guerreiros eleitos são sustentados pelo hidromel provindo de uma cabra e da carne de um javali 
mágico.
1.    Eu sou o reino dos mortos.
2.    Sou o nome da deusa do submundo.
3.    O cão Garm guarda minhas portas.
4.    Minhas serpentes circulam Yggdrasil (árvore da vida).
5.    Não sou um local de punição, mas apenas a morada dos mortos.
6.    Sou associada ao inferno cristão.
7.    Sou um reino situado ao norte.
8.    Meu ambiente é úmido e muito gelado.
9.    Umas das raízes de yggdrasil esta ligada a mim.
10. Meu nome cujo significado pode ser “sepultura” e “locais ocultos”, pois estou oculta aos olhos dos vivos.
1.    Mundo dos deuses.
2.    Você tem o direito a uma carta dourada.
3.    É a fortaleza das divindades.
4.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
5.    Me localizo próximo a Midgard.
6.    Estou num local acima dos homens.
7.    Sou o tronco da árvore Yggdrasil.
8.    Meu nome significa recinto, casa ou terreno.
9.    Você tem o direito a uma carta Verde.
10. Construído por um gigante, ao mesmo tempo em que ele ameaçava a estabilidade do firmamento celeste.
1.    Sou a terra dos gigantes.
2.    Estou localizado na região oriental de Midgard.
3.    Você tem o direito a uma carta Verde.
4.    Separo o mundo dos homens por meio de rios e florestas de ferro.
5.    Meu ambiente é muito frio e montanhoso.
6.    Sou de difícil acesso ou com características sombrias.
7.    Fui muito retratado(a) em quadrinhos.
8.    Fui pouco explorado(a) pelos artistas.
9.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
10. Um muro me separa Midgard.
1.    Sou o mundo dos humanos.
2.    Sou conhecido como terra média.
3.    Fui construído a partir do crânio de Ymir (a primeira criatura viva)
4.    Fui construído após morte de Ymir (a primeira criatura viva)
5.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
6.    Uma ponte me conecta ao mundo dos Deuses.
7.    Um muro me separa das terras dos gigantes.
8.    Estou rodeado(a) pelo mar, no qual se localiza a serpente do mundo.
9.    Estou no centro do submundo.
10. Odin, Vili e Vé me criaram.
1.    Conhecido como a terra do gelo e do frio.
2.    Também é considerado residência dos gigantes de gelo.
3.    “dois tipos de criatura mística vivem neste local”.
4.    Meu nome significa “mundo escuro”.
5.    Estou situado no norte gelado.
6.    Sou supostamente a residência da deusa Hel.
7.    Já existia antes da criação do mundo.
8.    Separado(a) de Muspell pelo abismo Ginnungagap.
9.    Possivelmente considerado(a) o país dos mortos
10.Ymir supostamente foi formado a partir do meu frio e do calor de Muspell.
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ASGARD

JOTUNHEIM

MIDGARD

Quadro 3 – Cartas das Localidades
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LOCALIDADE CARACTERÍSTICAS

1.    Sou a residência dos deuses que morriam em batalha.
2.    Onde os guerreiros mortos em batalha eram recebidos.
3.    Sou o paraíso dos guerreiros.
4.    Conhecido também como a pedra ou monte dos mortos.
5.     Meu telhado é feito de escudos e a entrada principal é denominada de VALGRIND, que significa Grade dos caídos.
6.    Sou vigiado por um lobo e uma águia (p. 529).
7.    Tenho 540 portões, feito de ouro e tenho 12 tronos para os deuses.
8.    Palácio dos deuses e morada de Odin.
9.    Estou localizado dentro de Asgard.
10.  Aqui dentro os guerreiros eleitos são sustentados pelo hidromel provindo de uma cabra e da carne de um javali 
mágico.
1.    Eu sou o reino dos mortos.
2.    Sou o nome da deusa do submundo.
3.    O cão Garm guarda minhas portas.
4.    Minhas serpentes circulam Yggdrasil (árvore da vida).
5.    Não sou um local de punição, mas apenas a morada dos mortos.
6.    Sou associada ao inferno cristão.
7.    Sou um reino situado ao norte.
8.    Meu ambiente é úmido e muito gelado.
9.    Umas das raízes de yggdrasil esta ligada a mim.
10. Meu nome cujo significado pode ser “sepultura” e “locais ocultos”, pois estou oculta aos olhos dos vivos.
1.    Mundo dos deuses.
2.    Você tem o direito a uma carta dourada.
3.    É a fortaleza das divindades.
4.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
5.    Me localizo próximo a Midgard.
6.    Estou num local acima dos homens.
7.    Sou o tronco da árvore Yggdrasil.
8.    Meu nome significa recinto, casa ou terreno.
9.    Você tem o direito a uma carta Verde.
10. Construído por um gigante, ao mesmo tempo em que ele ameaçava a estabilidade do firmamento celeste.
1.    Sou a terra dos gigantes.
2.    Estou localizado na região oriental de Midgard.
3.    Você tem o direito a uma carta Verde.
4.    Separo o mundo dos homens por meio de rios e florestas de ferro.
5.    Meu ambiente é muito frio e montanhoso.
6.    Sou de difícil acesso ou com características sombrias.
7.    Fui muito retratado(a) em quadrinhos.
8.    Fui pouco explorado(a) pelos artistas.
9.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
10. Um muro me separa Midgard.
1.    Sou o mundo dos humanos.
2.    Sou conhecido como terra média.
3.    Fui construído a partir do crânio de Ymir (a primeira criatura viva)
4.    Fui construído após morte de Ymir (a primeira criatura viva)
5.    Você tem o direito a uma carta Roxa.
6.    Uma ponte me conecta ao mundo dos Deuses.
7.    Um muro me separa das terras dos gigantes.
8.    Estou rodeado(a) pelo mar, no qual se localiza a serpente do mundo.
9.    Estou no centro do submundo.
10. Odin, Vili e Vé me criaram.
1.    Conhecido como a terra do gelo e do frio.
2.    Também é considerado residência dos gigantes de gelo.
3.    “dois tipos de criatura mística vivem neste local”.
4.    Meu nome significa “mundo escuro”.
5.    Estou situado no norte gelado.
6.    Sou supostamente a residência da deusa Hel.
7.    Já existia antes da criação do mundo.
8.    Separado(a) de Muspell pelo abismo Ginnungagap.
9.    Possivelmente considerado(a) o país dos mortos
10.Ymir supostamente foi formado a partir do meu frio e do calor de Muspell.

NIFLHEIM

VALHALLA

HEL

ASGARD

JOTUNHEIM

MIDGARD

Fonte: Elaboração própria.

PRÁTICAS CULTURAIS CARACTERÍSTICAS

1.       Responsável por equilibrar os nove mundos.
2.       Em seu topo está uma águia.
3.       O cervo está relacionado a mim devido a sua galhada.
4.       Mimir guarda uma fonte sob minha base, utilizada por aqueles que querem obter o conhecimento.
5.       Sou o centro do sistema cósmico.
6.       Sou considerado(a) centro do universo.
7.       Meu tronco forma o mundo dos deuses, Asgard.
8.       Minhas raízes são envolvidas por uma serpente.
9.       Não sou um animal.
10.    Apareço em outras mitologias.
1.        Apocalipse.
2.       Fim do mundo e dos seres mitológicos.
3.         Grande batalha.
4.         Você tem o direito a uma carta dourada.
5.       Sou a causa da destruição do mundo e dos Deuses
6.       Estou associado(a) com a libertação de dois monstros.
7.      A Serpente do mundo – que sai do oceano – e o lobo Fenrir – que foge de sua prisão no submundo abrem suas 
mandíbulas e devoram a Terra e o céu neste dia.
8.       Loki acusador direto deste evento.
9.       Sol e lua serão devorados durante este evento.
10.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
1.         Sou um animal.
2.       Geralmente sou simbolizado como mensageiro dos deuses e do fogo celeste.
3.       Simbolizada no topo da árvore Yggdrasil.
4.       Referente ao deus Odin.
5.       Eu represento o céu.
6.       Sou relacionado(a) a Asgard e aos rituais de iniciação.
7.       Represento a busca de conhecimento.
8.       Possuo um ritual com seu nome.
9.       Odin consegue se transformar em minha imagem.
10.       Símbolo celeste e de sabedoria Águia de sangue (cultura)
1.       Objeto mágico pertencente a um Deus.
2.       Fui feito por anões.
3.       Miniaturas minhas foram utilizadas como amuleto.
4.       Sou um instrumento mágico.
5.       Sou utilizado como arma.
6.       Sou utilizado contra elementos naturais.
7.       Sou a derivação de machado.
8.        Uns de meus usos inclui a consagração de terras e propriedades, proporciono a ressurreição e a fertilidade.
9.       Sou símbolo de raio na Escandinávia.
10.        Sou considerado um símbolo fálico (relativo ao órgão reprodutor masculino)
1.       Acessório utilizado atualmente na cerimônia de casamento.
2.       Simbolizo um elo.
3.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
4.       Estabelecer um vínculo social.
5.       Sou utilizado no ritual feudo-vassálico.
6.       Posso ser utilizado como forma de pagamento.
7.       Possivelmente associado às funções de certas figuras divinas.
8.       Apareço em outras mitologias.
9.       Você tem o direito a uma carta Verde.
10.        Estou associado a promessa.
1.        É um ritual que consiste em abrir a costela das vítimas, extraindo os pulmões e abrindo-os na forma de asas.
2.       Sou um ritual.
3.       Sou um sacrifício humano realizado para Odin.

4.       Ajudei a reforçar a imagem de barbárie dos nórdicos frente aos povos invadidos.

5.       Tanto meu nome quanto a execução é inspirado em um animal.
6.       Apareço com frequência nas produções cinematográficas sobre os Vikings.
7.       Sou um método de tortura ou execução.

8.       Aquele que fosse submetido a esse tipo de execução teria que sofrer em silêncio.

9.       Você tem o direito a uma carta Verde.
10. Possivelmente possui relação direta com divindades de guerra.

ÁGUIA DE SANGUE

YGGDRASIL (ÁRVORE 
DA VIDA)

RAGNAROK

ÁGUIA

MARTELO DE THOR

ANÉIS

Quadro 4 –  Cartas das Práticas Culturais

PRÁTICAS CULTURAIS CARACTERÍSTICAS

1.       Responsável por equilibrar os nove mundos.
2.       Em seu topo está uma águia.
3.       O cervo está relacionado a mim devido a sua galhada.
4.       Mimir guarda uma fonte sob minha base, utilizada por aqueles que querem obter o conhecimento.
5.       Sou o centro do sistema cósmico.
6.       Sou considerado(a) centro do universo.
7.       Meu tronco forma o mundo dos deuses, Asgard.
8.       Minhas raízes são envolvidas por uma serpente.
9.       Não sou um animal.
10.    Apareço em outras mitologias.
1.        Apocalipse.
2.       Fim do mundo e dos seres mitológicos.
3.         Grande batalha.
4.         Você tem o direito a uma carta dourada.
5.       Sou a causa da destruição do mundo e dos Deuses
6.       Estou associado(a) com a libertação de dois monstros.
7.      A Serpente do mundo – que sai do oceano – e o lobo Fenrir – que foge de sua prisão no submundo abrem suas 
mandíbulas e devoram a Terra e o céu neste dia.
8.       Loki acusador direto deste evento.
9.       Sol e lua serão devorados durante este evento.
10.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
1.         Sou um animal.
2.       Geralmente sou simbolizado como mensageiro dos deuses e do fogo celeste.
3.       Simbolizada no topo da árvore Yggdrasil.
4.       Referente ao deus Odin.
5.       Eu represento o céu.
6.       Sou relacionado(a) a Asgard e aos rituais de iniciação.
7.       Represento a busca de conhecimento.
8.       Possuo um ritual com seu nome.
9.       Odin consegue se transformar em minha imagem.
10.       Símbolo celeste e de sabedoria Águia de sangue (cultura)
1.       Objeto mágico pertencente a um Deus.
2.       Fui feito por anões.
3.       Miniaturas minhas foram utilizadas como amuleto.
4.       Sou um instrumento mágico.
5.       Sou utilizado como arma.
6.       Sou utilizado contra elementos naturais.
7.       Sou a derivação de machado.
8.        Uns de meus usos inclui a consagração de terras e propriedades, proporciono a ressurreição e a fertilidade.
9.       Sou símbolo de raio na Escandinávia.
10.        Sou considerado um símbolo fálico (relativo ao órgão reprodutor masculino)
1.       Acessório utilizado atualmente na cerimônia de casamento.
2.       Simbolizo um elo.
3.       Você tem o direito a uma carta Roxa.
4.       Estabelecer um vínculo social.
5.       Sou utilizado no ritual feudo-vassálico.
6.       Posso ser utilizado como forma de pagamento.
7.       Possivelmente associado às funções de certas figuras divinas.
8.       Apareço em outras mitologias.
9.       Você tem o direito a uma carta Verde.
10.        Estou associado a promessa.
1.        É um ritual que consiste em abrir a costela das vítimas, extraindo os pulmões e abrindo-os na forma de asas.
2.       Sou um ritual.
3.       Sou um sacrifício humano realizado para Odin.

4.       Ajudei a reforçar a imagem de barbárie dos nórdicos frente aos povos invadidos.

5.       Tanto meu nome quanto a execução é inspirado em um animal.
6.       Apareço com frequência nas produções cinematográficas sobre os Vikings.
7.       Sou um método de tortura ou execução.

8.       Aquele que fosse submetido a esse tipo de execução teria que sofrer em silêncio.

9.       Você tem o direito a uma carta Verde.
10. Possivelmente possui relação direta com divindades de guerra.
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Fonte: Elaboração própria.

CARTAS CARTA 1 CARTA 2 CARTA 3 CARTA 4 CARTA 5

Cartas verdes Volte 2 casas Perca a vez Volte 3 casas Volte 10 casas Volte ao início

Cartas roxas
Escolha um jogador para ganhar o 

direito de dar um palpite
Um palpite a qualquer 

horar
Avance 2 casas

Ter o direito a dar 
dois palpites

Escolha um jogador 
para voltar 5 casas

Carta dourada
O jogador que tiver direito a carta dourada escolherá um jogador para responder uma pergunta contida no monte de cartas 

pretas. Se acertar, o jogador poderá avançar 5 casas. Caso erre, o jogo segue normalmente.
Fonte: Elaboração própria.

Quadro 5 – Sugestão visual das cartas verdes, roxas e douradas

CARTA PERGUNTA RESPOSTA

1
Para os vikings  a honra, familiar e individual, era de extrema 

importância. De que forma se resolviam caso ferissem a honra de 
um homem viking ?

Uma das formas são os duelos. Os duelos eram uma forma 
de expressão de toda conjuntura política, moral e jurídica. 

Tratava-se de uma luta de cunho moral, com intuito de 
punir violações de normas sociais, entre elas a ofensa da 

honra, o roubo e a morte (Langer, 2018, p. 172).

2

As embarcações são mencionadas desde muito tempo, as 
primeiras embarcações são datadas aproximadamente 350 d.C. 

Além de serem usadas para expedições, guerra e para carga, 
qual outro uso deram os vikings  aos barcos?

Funeral. Um exemplo é: “descrição do funeral de Balder na 
Edda de Snorri Sturluson, em Gylfaginning 49, quando o 
corpo do filho de Odin é depositado numa embarcação 

posta a navegar no mar” (Langer, 2018, p. 273).

3

Todos os homens livres possuíam o direito de portar armas, o 
combate era geralmente a pé, utilizavam as embarcações para 

transportar o exército. Seus combates eram baseados na coragem 
e na força física. Pensando nisso, quais as principais armas 

utilizadas pelos viking s em combate?

As principais armas utilizadas pelos vikings  eram a espada, 
a lança e os machados de guerra, além de facas de 

combate, arcos e flechas) (respondendo duas das armas a 
resposta pode ser válida)

4

“O estupro é uma das mais populares imagens associadas aos 
vikings , seja na arte, mídia ou ficção contemporânea. Mesmo na 
academia ainda vigora essa representação equivocada, como em 

determinadas alegações de que os vikings  possuíam uma 
“cultura de estupro”. Na realidade, não existem evidências 

históricas dessa interpretação. [...] Na Escandinávia, os estupros 
eram severamente punidos. O cronista Adão de Bremen (século 
XI) mencionou que o estupro de virgens era punido com a morte 
na Escandinávia” (Langer, 2018, p. 225). Pensando nisso aponte 

uma cena de filme ou série que mostre os vikings  fazendo tal 
ato.

Não possui resposta certa.

5

“Durante a Era Viking, podemos afirmar que a família constituía a 
unidade social e central da vida. Essas famílias moravam e 
trabalhavam na mesma propriedade rural e, muitas vezes, 

dividiam a mesma casa. Essa “grande família” desempenhou um 
papel importante na formação da sociedade nórdica, bem como 
de suas leis e costumes” (Langer, 2018, p. 238). Pensando nisso, 

o divórcio era aceito dentro dessa sociedade?

Sim. “Na Era Viking, o divórcio era realizado por qualquer 
uma das partes, simplesmente declarando o divórcio na 

frente de testemunhas. Uma vez que o casamento resultava 
na junção da riqueza de duas famílias, não é surpreendente 

que o divórcio muitas vezes resultasse em disputas sobre 
como a riqueza do casal deveria ser dividida e retornar às 

famílias originais” (Langer, 2018, p. 240).

Quadro 6 – Cartas Pretas
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CARTA PERGUNTA RESPOSTA

1
Para os vikings  a honra, familiar e individual, era de extrema 

importância. De que forma se resolviam caso ferissem a honra de 
um homem viking ?

Uma das formas são os duelos. Os duelos eram uma forma 
de expressão de toda conjuntura política, moral e jurídica. 

Tratava-se de uma luta de cunho moral, com intuito de 
punir violações de normas sociais, entre elas a ofensa da 

honra, o roubo e a morte (Langer, 2018, p. 172).

2

As embarcações são mencionadas desde muito tempo, as 
primeiras embarcações são datadas aproximadamente 350 d.C. 

Além de serem usadas para expedições, guerra e para carga, 
qual outro uso deram os vikings  aos barcos?

Funeral. Um exemplo é: “descrição do funeral de Balder na 
Edda de Snorri Sturluson, em Gylfaginning 49, quando o 
corpo do filho de Odin é depositado numa embarcação 

posta a navegar no mar” (Langer, 2018, p. 273).

3

Todos os homens livres possuíam o direito de portar armas, o 
combate era geralmente a pé, utilizavam as embarcações para 

transportar o exército. Seus combates eram baseados na coragem 
e na força física. Pensando nisso, quais as principais armas 

utilizadas pelos viking s em combate?

As principais armas utilizadas pelos vikings  eram a espada, 
a lança e os machados de guerra, além de facas de 

combate, arcos e flechas) (respondendo duas das armas a 
resposta pode ser válida)

4

“O estupro é uma das mais populares imagens associadas aos 
vikings , seja na arte, mídia ou ficção contemporânea. Mesmo na 
academia ainda vigora essa representação equivocada, como em 

determinadas alegações de que os vikings  possuíam uma 
“cultura de estupro”. Na realidade, não existem evidências 

históricas dessa interpretação. [...] Na Escandinávia, os estupros 
eram severamente punidos. O cronista Adão de Bremen (século 
XI) mencionou que o estupro de virgens era punido com a morte 
na Escandinávia” (Langer, 2018, p. 225). Pensando nisso aponte 

uma cena de filme ou série que mostre os vikings  fazendo tal 
ato.

Não possui resposta certa.

5

“Durante a Era Viking, podemos afirmar que a família constituía a 
unidade social e central da vida. Essas famílias moravam e 
trabalhavam na mesma propriedade rural e, muitas vezes, 

dividiam a mesma casa. Essa “grande família” desempenhou um 
papel importante na formação da sociedade nórdica, bem como 
de suas leis e costumes” (Langer, 2018, p. 238). Pensando nisso, 

o divórcio era aceito dentro dessa sociedade?

Sim. “Na Era Viking, o divórcio era realizado por qualquer 
uma das partes, simplesmente declarando o divórcio na 

frente de testemunhas. Uma vez que o casamento resultava 
na junção da riqueza de duas famílias, não é surpreendente 

que o divórcio muitas vezes resultasse em disputas sobre 
como a riqueza do casal deveria ser dividida e retornar às 

famílias originais” (Langer, 2018, p. 240).

Fonte: Elaboração própria.
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Caminhos e lugares do atendimento em altas 
habilidades/superdotação na América do Sul
Paths and places of assistance in high abilities/giftedness in South America

Resumo: O presente artigo apresenta um panorama do atendimento educacional prestado a estudantes com 
altas habilidades/superdotação (AH/SD) nos países da América do Sul, em especial no Brasil, onde se encontra o 
mais amplo programa de atendimento direcionado a este público nesta região, com destaque para o trabalho 
realizado há 48 anos pela Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Para tanto, foi realizado levanta-
mento em referencial teórico e pesquisa direcionada à análise histórica da legislação do ensino de cada um dos 
locais pesquisados. Em alguns casos, onde não há bibliografia ou dados acerca da temática nos sites oficiais dos 
governos, foram solicitadas informações às sedes das embaixadas desses países no Brasil. A pesquisa constatou 
a escassez e até mesmo, a ausência de mecanismos legais, estudos e relatos de experiências neste campo da 
educação especial na maior parte dos países analisados. Apesar dos avanços legais na área, nas últimas décadas, 
em alguns países sul-americanos, muito ainda precisa ser feito para avançarmos na identificação e no atendi-
mento aos indivíduos superdotados. 
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Abstract: This article presents an overview of the educational service provided to students with high abilities/
giftedness (AH/SD) in the countries of South America, especially in Brazil, where the broadest service program 
directed to this public in this region is found, highlighting the work carried out 48 years ago by the Education 
Department of the Federal District (SEEDF). To this end, a survey was carried out using a theoretical framework 
and research directed at the historical analysis of the teaching legislation in each of the locations surveyed. In 
some cases, where there is no bibliography or data on the subject on official government websites, information 
was requested from the headquarters of the embassies of these countries in Brazil. The research found the scarcity 
and even the absence of legal mechanisms, studies and reports of experiences in this field of special education in 
most of the countries analyzed. Despite legal advances in the area in some South American countries in recent 
decades, much still needs to be done to advance in identifying and assisting gifted individuals.
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Introdução

O olhar sobre a identificação e o atendimento edu-
cacional especializado para estimulação de indivíduos 
com habilidades superiores se apresenta de forma 
distinta em cada país. Segundo Alencar e Fleith (2001, 
p.152-153) programas para atendimento aos super-
dotados não são bem vistos em todos os países, mas 
são amplamente explorados e pesquisados em outros, 
como é o caso dos Estados Unidos, de onde provêm 
a maior parte dos estudos relacionados ao tema e 
que servem de referência para a criação de diretrizes 
educacionais em boa parte do mundo. Enquanto para 
uns, o desenvolvimento do potencial de seus cidadãos é 
tido como um investimento necessário e imprescindível 
para o crescimento social e econômico da nação, para 
outros, essa é uma problemática que passa longe das 
discussões políticas.

Na América do Sul, a maioria dos países possuem 
normativas que estabelecem diretrizes para o atendi-
mento aos estudantes com AH/SD, sendo que o formato 
de acompanhamento destes estudantes é distinto em 
cada um dos casos pesquisados. Legislações e pro-
gramas apresentam-se mais estruturados em alguns 
países, mais incipientes em outros e em alguns casos 
inexistentes. Após 27 anos da Declaração de Salamanca 
(Unesco, 1994), importante documento internacional 
norteador de políticas e práticas para a promoção da 
inclusão e equidade na educação especial, alguns países 
sul-americanos ainda não implantaram um modelo de 
atendimento aos estudantes com AH/SD. 

Dois países ficaram de fora deste panorama, Guiana 
e Suriname, devido a não localização de estudos e legis-
lações locais relacionados à educação especial em AH/
SD e a ausência de citações de autores que abordam 
o atendimento em AH/SD na América Latina e Caribe 
relacionados a estas localidades. Os sites oficiais des-
ses países não disponibilizam nenhuma informação a 
respeito do tema e as respectivas embaixadas, situadas 
em território brasileiro, não responderam às tentativas 
de contato para fornecimento de material que pudesse 
contribuir para essa análise.

Diante desse cenário, foi possível notar que tanto a 
legislação dos países sul-americanos quanto os estudos 
e levantamentos nessa área estão defasados, e que 
nas últimas décadas, poucas mudanças e avanços 
foram realizados. Esta pesquisa visa à identificação de 
legislações e políticas públicas existentes nos países 
sul-americanos, voltadas para a identificação e atendi-
mento educacional especializado para estudantes com 
altas habilidades/superdotação (AH/SD), contribuindo, 
assim para a percepção de lacunas e de iniciativas 
exitosas que podem ser adaptadas e replicadas nos 
países da região. O levantamento de documentos 

oficiais de cada um dos países supracitados, sobre o 
ensino especial, foi o ponto de partida desse estudo, 
seguido de pesquisa bibliográfica de autores que 
abordam essa temática.

Panorama das altas habilidades/superdotação 
na América do Sul

Inicialmente, foi detectada a ausência de recorte 
exclusivo, relativo ao atendimento de alunos com altas 
habilidades em países sul-americanos; posteriormente, 
foi identificada à escassez de estudos e legislações atuais 
sobre o tema, o que repercute no baixo interesse, por 
parte de pesquisadores, em traçar análises educacionais 
comparativas nesta região específica.

Conforme aponta Vergara (2004), na Argentina, em 
1992, é mencionada, pela primeira vez, a necessidade de 
uma educação diferenciada para os estudantes habilido-
sos com a publicação da Lei Federal de Educação, mas é 
por iniciativa de uma associação de pais de alunos, no 
mesmo ano, que a primeira escola inclusiva para crianças 
com AH/SD é aberta neste país. Posteriormente, projetos 
e escolas de iniciativa privada, de várias províncias argen-
tinas, iniciaram atividades de identificação e atendimento 
destes estudantes.

A Lei Federal de Educação argentina, que legisla sobre 
as questões referentes ao ensino dos estudantes com 
AH/SD, aponta dois caminhos para o atendimento das 
necessidades especiais destes sujeitos; o primeiro prevê 
a aceleração escolar, onde a criança pode ingressar no 
primeiro ano, não tendo a obrigatoriedade de cursar 
o pré-escolar; o segundo caminho é o enriquecimento 
curricular oferecido na sala comum, mediado pelo pro-
fissional denominado maestra integradora, que irá 
adequar o currículo conforme as necessidades especiais 
individuais, acompanhando o educando durante as aulas 
do ensino regular. A figura do professor integrador só 
existe nas escolas públicas do país, ficando a cargo dos 
educadores das instituições particulares as adequações 
necessárias para suprir as necessidades destes estudantes 
(Vergara, 2004, p. 67-68).

Na Colômbia, o surgimento das legislações que 
contemplam o ensino especial faz parte de esforços 
e pressões sociais por reconhecimento da diversidade 
e das necessidades especiais de muitos cidadãos, não 
tendo como foco principal a educação, como afirmam 
Baptista, Silva e Montaño (2016). Os autores também 
ressaltam que neste país a diversidade de diretrizes 
políticas é o resultado da autonomia administrativa 
de cada região, o que dificulta uma análise geral das 
políticas públicas nacionais.

Em 1968, foi criado no país a Divisão de Educação 
Especial do Ministério da Educação, que tinha como 
preocupação a geração de meios para o atendimento 

de estudantes com AH/SD (Salinas, 1990). Conforme 
apresenta Villarraga, Maz e Torralbo (2004, p. 94), 
na Colômbia, a Constituição Federal de 1991 cita a 
inclusão e atenção a alunos com capacidades e talen-
tos excepcionais e é de 1994 a Lei Geral de Educação, 
que, em seu artigo 46, estabelece que a “[...] educação 
para pessoas com limitações físicas, sensoriais, mentais, 
cognitivas, emocionais ou com capacidades intelectu-
ais excepcionais, é parte integrante do serviço público 
educacional” (Colômbia, 1994, tradução nossa). As 
diretrizes nacionais de atendimento aos estudantes com 
altas habilidades preconizam que as escolas tenham 
um espaço de orientação e acolhimento próprio para 
atendê-los em suas especificidades.

Neste país os programas de atendimento a discentes 
com altas habilidades funcionam em algumas escolas e 
instituições públicas e particulares, sendo que a maioria 
está localizada na capital Bogotá (Villarraga; Maz; Torralbo, 
2004, p. 100). Nesta cidade, em 2008, foi implementado 
um modelo de atenção e atendimento aos educandos 
com AH/SD nas esferas da educação básica, que também 
contempla a preparação e formação de profissionais 
para o trabalho com estes estudantes e para o serviço 
de orientação das famílias (Colômbia, 2015).

No âmbito nacional, o Ministério da Educação Nacional 
estabeleceu, através do Decreto nº 366 de 2009, as atri-
buições dos profissionais de apoio para o atendimento 
de estudantes com altas habilidades, recomendações 
de formação desses profissionais nas áreas de educação 
especial e psicopedagogia, além da forma como devem 
ser organizada a prestação de serviço a estes estudantes, 
como aponta o artigo 8 desse documento:

Os estabelecimentos de ensino que informam a matrícula de 
alunos com habilidades ou talentos excepcionais devem orga-
nizar, flexibilizar, adaptar e enriquecer o currículo e o plano 
de estudos, de acordo com as condições e estratégias estabe-
lecidas nas diretrizes pedagógicas do Ministério da Educação 
Nacional e articular ações com instituições regionais ou locais 
de ensino superior para desenvolver programas que aumentem 
suas capacidades (Colômbia, 2009, tradução nossa).

Em seu artigo 12, este decreto traz uma abertura 
para a terceirização deste serviço, prestado tanto a 
estudantes com altas habilidades quanto aos edu-
candos portadores de deficiências, retirando assim, 
a obrigação do Estado de promover a capacitação de 
seus profissionais de educação e de adequar os espaços 
educativos públicos às necessidades pedagógicas deste 
grupo de estudantes.

Diferentemente dos países sul-americanos citados 
anteriormente, a legislação do Chile não considera que 
estudantes com altas habilidades tenham necessidades 
de um atendimento educacional especial, como indicam 
Benavides, Ríos e Marshall (2004). Essa concepção se 

mostra evidente pela ausência de menção a estes indi-
víduos, de forma particular, nas diretrizes da educação 
básica deste país. Apesar da invisibilidade das neces-
sidades destes educandos, por parte dos documentos 
oficiais, as autoras também relatam a aplicação de testes 
e estimulação à participação em competições e seleções 
como forma de identificação de crianças e adolescentes 
que apresentam um desempenho acadêmico superior, 
porém não determinam as ações posteriores direcionadas 
a estes indivíduos.

Conejeros, Cáceres e Riveros (2012), Bendelman e 
Barrera (2016) ressaltam que o primeiro programa de 
atendimento a estudantes com AH/SD no país surgiu 
em 2001, por iniciativa da Pontifica Universidad Católica 
de Chile, sendo que os programas de atendimento e 
enriquecimento curriculares existentes para este público 
concentram-se na cidade de Santiago e são realizados 
por universidades. Estes programas de caráter extra-
curricular atendem estudantes do 6º ano do Ensino 
Fundamental até o Ensino Médio, somente na área 
acadêmica. Sobre programas de atendimento a nível 
escolar, Conejeros, Cáceres e Riveros (2012) apontam 
a existência de apenas duas iniciativas em todo o país, 
geridas por instituições particulares, para crianças do 
1º ao 4º ano do Ensino Fundamental.

No Equador, na década de 1990, o Ministério de 
Educação fazia uso do instrumento da aceleração escolar 
para estudantes que apresentavam alto rendimento, 
mas somente em 2002, o Regulamento de Educação 
Especial passou a especificar a “[...] flexibilização esco-
lar, que inclui aceleração e enriquecimento curricular”   
(Bendelman; Barrera, 2016, p. 219, tradução nossa). 
Esta pesquisa não encontrou dados referentes à prática 
do atendimento para estudantes superdotados neste 
país desde então.

O Ministério da Educação e Ciência do Paraguai publi-
cou em 2018 a Resolução nº 17267 que trata dos dire-
cionamentos a serem seguidos nas instâncias públicas e 
privadas de ensino em todo o país, para a garantia da 
aplicação da Lei nº 5.136 de 2013, que traz a definição 
e os direitos dos alunos com necessidades especiais 
(Paraguai, 2018). Apesar do artigo 3º desta lei citar os 
estudantes com altas capacidades intelectuais como 
sujeitos de direito de uma educação adaptada as suas 
especificidades, nenhuma proposta ou ação efetiva de 
identificação e atendimento a estes alunos foi encontrada 
neste levantamento.

Gutiérrez (2004) aponta que, no Peru, data de 1983 
a primeira referência à atenção ao ensino de indivíduos 
com altas habilidades a partir da promulgação da Lei Geral 
de Educação 23384. Em 2003, a nova Lei de Educação 
28044 prevê a criação de programas especiais para o 
atendimento aos estudantes de maior talento e o incen-
tivo para a promoção e aprofundamento da formação 



Revista Com Censo #38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Revista Com Censo #38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024 6160

destes. Segundo o autor, o país desenvolve um programa 
público de fomento do talento e da superdotação em 
escolas piloto, onde atividades de exploração mais geral 
são desenvolvidas nas salas do ensino regular para todos 
os estudantes, a fim de estimular o aparecimento de 
novos talentos, além de preparar professores para a 
identificação e para o estímulo de habilidades nas salas 
de aula do ensino regular. Gutiérrez também destaca a 
existência de programas extracurriculares e programas 
de imersão destinados aos estudantes superdotados, mas 
ainda em número insuficiente no país.

Foi possível encontrar no site oficial do Ministério da 
Educação do Peru informações, em 2023, sobre processos 
seletivos que visam identificar os estudantes com alto 
rendimento acadêmico para ocupar as vagas nas 25 
instituições da rede nacional de escolas de alto desem-
penho. Este programa é voltado para os estudantes que 
concluíram o Ensino Médio e funciona em parceria com 
instituições estrangeiras.

No Uruguai somente em 2014, a “[...] Administração 
Nacional da Educação Pública (ANEP), por meio do 
Conselho de Educação Inicial e Fundamental (CEIP) ela-
borou a Circular nº 58 na qual divulga o Protocolo de 
Inclusão Educacional da Educação Especial” (Bendelman; 
Barrera, 2016, p. 217, tradução nossa), que estabelece, 
entre outros, o atendimento a estudantes com AH/SD 
em salas de recursos especializadas, escolas especiais 
e em salas comuns com o propósito de atender as 
necessidades específicas destes estudantes. Segundo as 
autoras, até o presente ano da publicação do estudo, 
nenhuma ação efetiva havia sido implementada no país, 
na direção de reconhecer e trabalhar as habilidades e 
fragilidades destes indivíduos talentosos.

No início do ano de 2020, foi publicado, no site do 
Ministério da Educação do Uruguai, um estudo realizado 
entre junho de 2018 a outubro de 2019, que aponta 
características de aprendizagem e saúde mental de estu-
dantes com AH/SD, a partir de uma amostra de alunos 
de oito anos de idade de escolas públicas e privadas da 
cidade de Montevidéu. O documento traz a seguinte 
afirmação sobre a escassez de estudos na área:

No Uruguai, não foram realizados estudos anteriores sobre a 
prevalência de superdotação intelectual (SDI) ou alta capaci-
dade intelectual (IAH), em qualquer faixa etária. Não foram 
estudadas as características de sua forma de aprendizagem, 
nem as dificuldades de aprendizagem que porventura venham 
a apresentar, nem traços de sua personalidade (Uruguai, 2020, 
p. 11, tradução nossa).

É possível notar que o tema ainda é muito pouco 
difundido entre gestores públicos, pesquisadores e pro-
fissionais da educação e que o país ainda está distante 
da estruturação de mecanismos de atendimento a este 
público da educação especial.

A pesquisa coordenada pelo Ministério da Educação 
aponta informações relevantes sobre crianças com AH/SD 
no Uruguai e apresenta expectativas, a partir dos dados 
apresentados, para que o país possa programar “[...] modi-
ficações no nível das políticas públicas de educação e saúde, 
para a melhor atenção integral a essa população (Uruguai, 
2020, p. 47, tradução nossa). O documento ressalta que 
o primeiro passo rumo à mudança dessa realidade no país 
deveria ser o investimento na formação de professores 
para que estes possam compreender as nuances desse 
atendimento especializado e para que possam se tornar 
agentes de identificação, desenvolvimento e acolhimento 
desses estudantes. Apesar das necessidades apontadas 
nesse levantamento, ainda não há no país políticas públi-
cas voltadas para os estudantes da educação básica com 
habilidades acima da média, nem programas de formação 
para os docentes na área. Atualmente no Uruguai funciona 
apenas um programa de atendimento a estudantes com 
AH/SD e suas famílias. Esse grupo de pesquisa em AH/SD, 
que funciona na Faculdade de Ciências da Educação da 
Universidad de la Empresa na cidade de Montevideo, é 
liderado pela professora e pesquisadora Drª. Susana Graciela 
Pérez Barrera que desenvolve atividades de identificação, 
adequações curriculares, capacitação, oficinas de pais, grupo 
de adultos com AH/SD e oficinas com crianças e adolescentes.

Na Venezuela, como aponta Villegas e Ball (2004), na 
década de 1970, surgiram várias iniciativas do governo 
e de grupos não governamentais para identificação e 
acompanhamento de alunos talentosos. Estes autores 
destacam, como importante marco da educação de 
superdotados no país, a criação em 1979, do Ministério 
para o Desenvolvimento da Inteligência que instituiu 
diversas políticas de atenção ao desenvolvimento cognitivo 
em sua população estudantil, mas apesar da obtenção 
de resultados expressivos na área acadêmica, o projeto 
foi sendo aos poucos abandonado devido a mudanças 
políticas e problemas na estruturação e aplicação dos 
instrumentos determinados.

Uma proposta estabelecida neste país chama a aten-
ção pelo caráter abrangente do projeto. A proposta de 
Promoción del Alto Nivel de Desempeño se constituiu como 
um programa de estimulação e identificação dos sujeitos 
mais habilidosos dentro das salas de aula do ensino regular. 
A ideia é que todos os estudantes possam se beneficiar das 
estratégias pensadas para o público da educação especial 
em AH/SD. Os estudantes identificados dentro do programa 
se beneficiariam também de espaços específicos para o 
atendimento e estimulação de seus talentos. Tal programa 
era composto por três níveis direcionados, segundo os 
seguintes procedimentos e objetivos:

•	 Primeiro nível: a atenção é dirigida a todo o grupo. As tare-
fas são selecionadas e planejadas. A motivação é gerada e um 
ambiente propício à aprendizagem é estabelecido. O objetivo 
é elevar a qualidade de atuação de todo o grupo.

•	 Segundo nível: a atenção pedagógica é dirigida aos alunos 
que apresentam os componentes básicos de um alto nível de 
desempenho (habilidades superiores em uma ou mais áreas, 
comprometimento com a tarefa e criatividade). Destacam-se 
os alunos mais exigentes, que passam a liderar as atividades. 
Requerem informações mais aprofundadas ou complementa-
res que resultem no aprimoramento do grupo. Embora esses 
aprendizados especiais não sejam adquiridos por todo o grupo, 
eles não marcarão uma fronteira entre talentosos e não talen-
tosos, pois as crianças que mostram talento em algumas áreas 
não serão as mesmas que se expressam em outras; além disso, 
o conselho será oferecido a quem o solicitar.

•	 Terceiro nível: guia para programas especiais, as crianças 
que demonstraram talentos superiores em determinadas áreas 
(ginástica, música, pintura, matemática, preocupação com a 
pesquisa científica) e que requerem pessoal altamente especia-
lizado. Assim, serão beneficiados com atividades que, por suas 
características, não podem ser contempladas no programa re-
gular (Villegas; Ball, 2004, p. 162, tradução nossa).

Os autores Villegas e Ball (2004) relatam que este, 
como outros programas governamentais de promoção 
do desenvolvimento de estudantes com altas habilidades, 
foram paralisados por falta de recursos financeiros. 
Restou basicamente, na área acadêmica, a promoção 
de olimpíadas científicas para os estudantes e na área 
musical a manutenção de orquestras que fazem parte de 
um programa nacional (Gama, 2013). A história da edu-
cação especial na Venezuela demonstra uma preocupação 
no desenvolvimento de políticas públicas e estratégias 
educacionais para o atendimento aos superdotados, 
porém, os avanços foram sucedidos de retrocessos, 
restando programas mais regionalizados.

Em 2010, o governo da Bolívia promulgou a Lei nº 070 
que rege as práticas e normativas referentes à educação 
neste país. A leitura e reflexão do texto, como um todo, 
aponta caminhos para um desenvolvimento individual e 
coletivo de forma a promover uma Cultura de Paz entre 
os seus cidadãos e a construção de uma sociedade pau-
tada nos princípios do Bem Viver. Neste documento, uma 
sessão é dedicada à educação especial, mas ao analisá-lo 
na íntegra, fica a impressão de que diversas questões 
que permeiam a educação de indivíduos com AH/SD são 
contempladas nas entrelinhas. Sobre o atendimento a 
crianças e adolescentes em idade escolar, a lei ressalta 
a importância de se “promover e garantir a educação 
permanente de meninas, meninos e adolescentes com 
deficiência ou com extraordinários talentos na aprendi-
zagem sob a mesma estrutura, princípios e valores do 
Sistema Educacional Plurinacional” (Bolívia, 2010, p. 8), 
ao mesmo tempo em que estabelece o desenvolvimento 
de “[...] políticas, planos, programas e projetos educacio-
nais para atender pessoas com talentos extraordinários” 
(Bolívia, 2010, p. 13).

Conforme relato de experiência de uma professora, 

divulgado no site do Ministério da Educação boliviano, 
o atendimento às demandas especiais dos estudantes 
com AH/SD é realizado através de aceleração, orientação 
e adaptação curricular dentro do ensino regular, com 
enriquecimento do currículo, desenvolvimento de pro-
jetos de investigação conforme o interesse apresentado 
pelo educando, estímulos à criatividade e orientações 
as famílias (Villa, 2019).

Um parêntese

No Brasil, em 1945, a psicóloga Helena Antipoff foi 
pioneira ao criar um atendimento educacional espe-
cializado para pessoas superdotadas (Brasil, 2008). Em 
1971, a Lei nº. 5.692 ressalta a importância de um 
atendimento educacional especial para os indivíduos 
com “habilidade superior” (Alencar; Fleith, 2001, p. 
169). No ano de 1973, o Ministério da Educação (MEC) 
cria um departamento para coordenar a educação espe-
cial no país, o Centro Nacional de Educação Especial 
– CENESP, que atuou “[...] sob a égide integracionista, 
impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas 
com deficiência e às pessoas com superdotação; ainda 
configuradas por campanhas assistenciais e ações 
isoladas do Estado (Brasil, 2008).

Em desdobramento à Declaração Mundial de 
Educação para Todos (1990) e a Declaração de 
Salamanca (1994), foi publicado o documento que 
estabelece a Política Nacional de Educação Especial 
em 1994, que efetivamente “[...] não provoca uma 
reformulação das práticas educacionais de maneira 
que sejam valorizados os diferentes potenciais de 
aprendizagem no ensino comum, mantendo a respon-
sabilidade da educação desses alunos exclusivamente 
no âmbito da educação especial” (Brasil, 2008). Este 
documento tipifica a educação especial como “[...] 
um processo que visa promover o desenvolvimento 
das potencialidades de pessoas portadoras de defi-
ciências, condutas típicas ou de altas habilidades, e 
que abrange os diferentes níveis e graus do sistema 
de ensino” (Brasil, 1994, p. 17).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
vem estabelecer, em seu artigo 59, os direitos que deverão 
ser garantidos aos estudantes com necessidades especiais 
pelos sistemas de ensino brasileiro:

I.	 – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e orga-
nização específicos, para atender às suas necessidades;

II.	 – terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em 
menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III.	 – professores com especialização adequada em nível mé-
dio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
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professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns;

IV.	 – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequa-
das para os que não revelarem capacidade de inserção no tra-
balho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais 
afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora (Brasil, 
1996).

A LDB passa a estipular que o atendimento aos alunos 
com necessidades educativas especiais seja preferencial-
mente realizado no âmbito do ensino regular, a partir de 
seu artigo 58 que diz:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida prefe-
rencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clien-
tela de educação especial (Brasil, 1996).

Estabelece-se assim, uma política de educação inclu-
siva que prioriza o aprendizado e desenvolvimento dos 
estudantes que necessitam de complementação e suple-
mentação curricular no espaço da escola, como salienta 
a Declaração de Salamanca (1994), ao afirmar que “[...] 
escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva 
constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 
discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 
construindo uma sociedade inclusiva e alcançando edu-
cação para todos” (Unesco, 1994).

Seguramente é com a organização e criação dos Núcleos 
de Atividade das Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S), 
em todos os estados e no Distrito Federal em 2005 (Brasil, 
2008), que um passo importante é dado rumo à ampliação 
da identificação, atendimento, informação e formação 
de professores nesse segmento do ensino especial. Os 
NAAH/S configuram-se como espaços de referência para 
professores do ensino regular que encaminham estudantes 
identificados com habilidades acima da média em dife-
rentes áreas do conhecimento, para avaliação e atendi-
mento nestes núcleos. Apesar deste importante avanço, 
estes espaços multifuncionais ainda se concentram nas 
capitais e em pontos específicos, dificultando o acesso a 
este serviço especializado a educandos de zonas rurais, 
cidades do interior e residentes em bairros periféricos.

Em 2015, a Lei n.º 13.234 acrescenta à Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN – Lei n.º 9.394/1996), a 
criação de um cadastro nacional de alunos com altas habili-
dades e/ou superdotação no âmbito da educação básica e 
do ensino superior como forma de mapear e diagnosticar 

onde e como são feitos o atendimento a estes estudantes.
Participando como consultora do Projeto UNESCO 

914BRZ1042.7, que produziu relatório sobre a atua-
ção de todos os NAAH/S e de subsídios técnicos para 
a implantação do cadastro nacional de estudantes com 
AH/SD, a doutora Olzeni Leite Costa Ribeiro fala sobre 
a importância deste projeto:

A criação de um cadastro nacional para esse contingente da 
população representa um primeiro grande passo no reco-
nhecimento da importância desses alunos para o desenvol-
vimento do país enquanto nação subdesenvolvida. No Brasil, 
infelizmente não existe uma cultura de valorização do capital 
intelectual. Predomina a atenção voltada para os problemas 
de aprendizagem, a concepção equivocada de ensino que per-
siste em sempre começar por identificar o que as crianças não 
sabem do ponto de vista de conteúdos fragmentados e fora de 
contexto. Tudo isso coloca a área de AH fora do radar das po-
líticas públicas educacionais e impede qualquer possibilidade 
de avanço, principalmente porque qualquer progresso começa 
pela Educação (Ribeiro, 2018, p. 163-164).

Questionada sobre os caminhos para que o cadastro 
nacional de alunos com AH/SD se torne uma ferramenta 
de potencialização na criação de estratégias, no que 
concerne ao atendimento a estes estudantes, a pesqui-
sadora ainda destaca:

A potencialidade e o diferencial do cadastro é propor uma cate-
goria de instrumentação compatível com a complexidade da área 
de altas habilidades. O perfil de uma criança com altas habilidades 
não pode se encerrar em um conjunto fechado de características, 
assim como o que caracteriza, por exemplo, uma criança com 
deficiência auditiva ou visual. Somente um conjunto de variáveis 
qualitativas pode trazer mais clareza à identificação desse contin-
gente de estudantes e variáveis qualitativas não se encerram em 
números (Ribeiro, 2018, p. 166-167).

Apesar do cadastro nacional de alunos com AH/SD 
ter sido anunciado em 2017 pelo governo federal e dos 
estudos e relatórios encomendados pela UNESCO para 
o embasamento técnico científico terem sido concluídos 
em 2018, até o presente momento não houve avanço 
nesta proposição.

Da década de 1970 para cá, políticas públicas voltadas 
para a inclusão ampliaram a rede de atendimento a estu-
dantes da educação básica que apresentam habilidade 
superior voltada para uma ou mais áreas do conhecimento, 
colocando o Brasil atualmente como articulador do mais 
amplo programa público de identificação e atendimento 
a alunos com AH/SD dentre os países da América do Sul, 
porém esta posição é contraposta com o número ainda 
baixo de estudantes atendidos por estes programas.

Na década de 1970, foi realizado nos Estados Unidos 
um estudo que chegou a uma estimativa de que cerca 
de 3 a 5% da população seria superdotada (Marland, 

1971). Este percentual se refere aos indivíduos que 
apresentam habilidades acadêmicas, mensuráveis em 
testes, portanto, aqueles que apresentam “[...] QI acima 
da média, que normalmente se destacam nas áreas 
de linguística, lógico-matemática e espacial (Negrini, 
2018, p.74). Fora destas estimativas estão aqueles cujos 
talentos, por exemplo, volta-se para áreas ligadas às 
artes e à liderança, daí a importância de se ampliar a 
aplicação de metodologias diversas para a identificação 
dos diferentes sujeitos e suas habilidades.

A ausência de um instrumento específico para iden-
tificação desta população com habilidades superiores 
gera a invisibilidade destes indivíduos, que são ao longo 
da vida negligenciados e por tanto, mal aproveitados 
dentro de suas potencialidades. Sobre a ausência e 
ineficácia dos instrumentos de reconhecimento de 
estudantes habilidosos, Faveri e Heinzle (2019) escla-
recem que quando “[...] falamos em ‘educação dos 
invisívei’s, referimo-nos aos muitos talentos que, por 
vezes, encontram-se perdidos nas escolas pela falta de 
conhecimento dos professores e do próprio sistema 
educacional, e, consequentemente, da não identificação 
a partir de avaliações mais precisas (Faveri; Heinzle; 
2019, p. 2, grifo dos autores).

Os dados oficiais seguramente não refletem o número 
real de pessoas com talento superior no Brasil. Atualmente 
o único instrumento utilizado para quantificar os indi-
víduos com AH/SD no país é o Censo Escolar, realizado 
anualmente em todas as escolas públicas e particulares 
que compreendem o ensino básico no território brasileiro. 
Segundo dados do Censo Escolar de 2023, o país possui 
38.019 estudantes com altas habilidades matriculados no 
ensino regular de um total de 47.300.000 alunos (Brasil, 
2023). Se levarmos em consideração estes números, 
apenas 0,8% dos estudantes possuem altas habilidades 
no Brasil. Um percentual bem inferior às estimativas 
traçadas por pesquisadores da área.

Para o levantamento de informações para o Censo 
Escolar sobre os estudantes do ensino especial, ao qual 
fazem parte alunos com AH/SD, o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
determina que:

•	 [...] a escola deverá valer-se das informações contidas em, 
pelo menos, um dos seguintes documentos comprobatórios:

•	 Plano de AEE: documento que reúne informações sobre 
os estudantes, público da Educação Especial, elaborado pelo 
professor de AEE com a participação do professor da classe 
comum, da família e do aluno, quando for possível, para aten-
dimento às necessidades específicas desse público. Durante 
o estudo de caso, primeira etapa da elaboração do plano, o 
professor do AEE poderá articular-se com profissionais da área 
de saúde e, se for necessário, recorrer ao laudo médico, que, 
neste caso, será um documento subsidiário, anexo ao Plano 
de AEE.

•	 Avaliação biopsicossocial da deficiência, conforme a Lei nº 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão).

•	 Plano Educacional Individualizado (PEI): instrumento escri-
to, elaborado por professor da sala de aula comum/regular, 
com intuito de propor, planejar e acompanhar a realização das 
atividades pedagógicas e o desenvolvimento dos estudantes da 
Educação Especial.

•	 Laudo médico: documento que pode ser utilizado como 
registro administrativo comprobatório para a declaração da de-
ficiência ou do transtorno do espectro autista (TEA) ao Censo 
Escolar. Cabe destacar que o laudo médico não é documento 
obrigatório para o acesso à educação, ao atendimento edu-
cacional especializado, nem para o planejamento das ações 
educacionais, que devem estar alicerçadas em princípios peda-
gógicos, e não clínicos (Brasil, 2020, p. 8).

Tais orientações descritas pelo guia são problemáticas 
quando se referem ao atendimento educacional especia-
lizado em AH/SD, tendo em vista que as especificidades 
que deverão ser observadas para o preenchimento do 
documento do Censo Escolar, de maneira geral, estão 
voltadas aos estudantes com deficiências ou transtornos, 
como a utilização do recurso do laudo médico como 
forma de comprovação da necessidade especial. Como 
altas habilidades não é uma doença, então não possui 
um registro no Cadastro Internacional de Doenças (CID), 
desta forma, o educando não tem um laudo que com-
prove a sua condição. Sendo assim, esse instrumento é 
falho e se torna incapaz de apontar minimamente quem 
são e onde estão os estudantes com AH/SD brasileiros.

Destaque brasileiro

No Brasil, o Distrito Federal (DF) se destaca como 
referência em pesquisa e atendimento a estudantes 
superdotados. Desde 1976, a Secretaria de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) vem realizando o acompa-
nhamento e suplementação pedagógica de crianças e 
adolescentes da rede pública e privada de ensino do 
DF, sendo que:

[...] 30% das vagas ofertadas podem ser ocupadas por estu-
dantes oriundos de escolas particulares que, assim, como os da 
rede pública, têm acesso a esse serviço educacional especializa-
do e a materiais de apoio para o desenvolvimento de projetos 
de forma totalmente gratuita. (Borges, 2022, p. 55).

Atualmente, há uma equipe de atendimento multi-
disciplinar em AH/SD em cada uma das 14 regionais de 
ensino na capital federal. Teoricamente, estas equipes 
contam com professores especializados que exercem o 
papel de tutores, um psicólogo voltado ao acompanha-
mento e aplicação de testes para fins de diagnósticos e 
identificação de necessidades educacionais, além de um 
professor itinerante encarregado, dentre outras coisas, 
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pela comunicação entre a escola de origem do estu-
dante e o atendimento da sala de AH/SD. Nos últimos 
anos, a falta de profissionais, principalmente da área da 
psicologia, no quadro da SEEDF tem desfalcado muitas 
equipes das Salas de Recursos de Altas Habilidades/
Superdotação (Borges, 2022, p. 58).

Mesmo com quase uma década do início do atendi-
mento a esses estudantes, a SEEDF enfrenta dificuldades 
para identificar indivíduos com AH/SD pela falta de infor-
mação e formação dos professores do ensino regular, 
que deveriam ser o olhar sensível e profissional capaz 
de identificar indícios do comportamento de sujeitos 
habilidosos. Araújo (2021) ressalta a importância do 
preparo dos profissionais da educação nesta etapa de 
identificação quanto afirma que:

[...] os professores necessitam ser capacitados e atualizados, 
com formação continuada, para o exercício da observa-
ção e do reconhecimento dos potenciais notáveis presentes 
nos estudantes, com o objetivo de fornecer recursos educacio-
nais específicos às suas necessidades e/ou encaminhá-los para 
um programa especializado (Araújo, 2021, p. 8).

A ausência da abordagem do tema na formação 
inicial de professores, bem como a baixa procura por 
formação continuada na área de AH/SD faz com que 
essas crianças e jovens passem despercebidas durante 
o seu percurso educacional. Uma forma de se ampliar 
o conhecimento dos profissionais da rede pública na 
temática das AH/SD seria a oferta e obrigatoriedade 
de formação para todos os professores ingressantes 
na carreira magistério da SEEDF.

Por fim, mesmo diante dos obstáculos encontrados 
para a realização dessa pesquisa, ressalto a importância 
de analisarmos o que foi pensado e feito pelos governos 
da América do Sul até o presente momento, a fim de 
avançarmos na pauta do desenvolvimento de habilidades 
e fomento de talentos dos cidadãos locais.

Considerações finais

A limitação de material de pesquisa sobre AH/SD em 
alguns países sul-americanos inviabiliza um olhar mais 
apurado sobre as práticas políticas e pedagógicas atuais 
na região. Mesmo assim, é possível afirmar que nos 
países da América do Sul como um todo, o tema precisa 
ser mais explorado e popularizado entre educadores, 
pesquisadores, políticos e sociedade em geral. Para que 
avanços sejam propostos e sentidos, não só por estudan-
tes superdotados e suas famílias, é preciso desenvolver 
a consciência sobre a importância da educação pautada 
nas potencialidades para toda a coletividade.

Este levantamento mostrou que a bibliografia disponí-
vel sobre o atendimento em AH/SD na maioria dos países 
pesquisados é mínima e muitas vezes desatualizada, o 

que dificulta uma análise precisa sobre os avanços na 
inclusão dos indivíduos com alto potencial. O fato de 
dois países da região delimitada para a busca, Guiana e 
Suriname, não terem sido citados em nenhum levanta-
mento anterior sobre o tema, denota uma discrepância 
do olhar sobre as potencialidades de jovens estudantes 
neste lado do continente. Enquanto países como Estados 
Unidos e Canadá investem há décadas na identificação 
e estimulação desses indivíduos com alto potencial, 
criando celeiros de atletas, cientistas, entre outros pro-
fissionais de referência, países sul-americanos seguem 
desperdiçando talentos que poderiam trazer grandes 
contribuições para o avanço social e econômico de seus 
países e da região como um todo.

O reconhecimento de que investimentos na identi-
ficação precoce e estimulação dos superdotados pode 
gerar um retorno positivo para a sociedade, em forma de 
inovação nas mais diversas áreas, ainda é uma consciên-
cia a ser desenvolvida, tanto por parte dos governantes 
como por parte dos profissionais da educação. É preciso 
investir na formação de profissionais capacitados para 
promoção da inclusão destes estudantes, estimular a 
criação de políticas públicas que contemplem a criação 
e ampliação do atendimento e despertar o interesse 
pelo tema em pesquisadores da educação para que 
uma visão mais próxima da realidade possa ser traçada 
sobre cada um desses países.

O intercâmbio de práticas e pesquisas nesta área 
podem promover, entre os países sul-americanos, uma 
intensa troca de saberes e experiências que potencial-
mente levariam a criação de estratégias coletivas para 
o desenvolvimento dos países dessa região, a partir do 
investimento direto na formação dessas novas gerações 
de cidadãos. Quanto mais desperdiçarmos o potencial 
desses indivíduos e relegarmos estes a invisibilidade social, 
mais perdas serão acumuladas na corrida pelo desenvol-
vimento dos países sul-americanos. Experiências como 
a aplicação de atividades de enriquecimento para toda 
escola, utilizadas no Peru, por exemplo, deveriam servir 
de inspiração para outros países na criação de modelos 
educacionais mais democráticos e provocadores, capazes 
de despertar o interesse e estimular o desenvolvimento 
de habilidades em todos os estudantes.

Apesar de o Brasil se encontrar em uma posição de 
destaque entre os países da América do Sul, no que con-
cerne à estruturação e aplicação da legislação vigente, 
vê-se através dos números, a incipiência dos mecanismos 
específicos voltados para a identificação e atendimento 
especializado dos indivíduos com habilidades superiores. 
A necessidade de se ampliar a formação dos docentes e 
a rede de atendimento em cidades distantes dos gran-
des centros urbanos é evidenciada pelos números ainda 
baixos de estudantes superdotados da educação básica, 
identificados e atendidos pela rede pública de ensino.

Mesmo que o atendimento realizado pelo programa 
de AH/SD da SEEDF seja ainda insuficiente, diante da 
necessidade real que segue invisibilizada pela dificuldade 
de identificação dos indivíduos habilidosos, este poderia 
ser usado de modelo para o desenvolvimento estratégico 
dos NAAH/S nos estados brasileiros. Tendo em vista a 

experiência acumulada e os casos de sucesso obtidos ao 
longo dos 48 anos de existência, profissionais atuantes 
neste programa e pesquisadores das práticas desenvolvidas 
por estes deveriam ser mais explorados, a fim de trazerem 
contribuições significativas para a expansão e aprimora-
mento do atendimento aos estudantes com AH/SD.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Práticas pedagógicas exitosas em classe de 
alfabetização no contexto do ensino remoto 
no Distrito Federal: organização do trabalho 
pedagógico a partir de uma sequência didática
Successful pedagogical practices in a literacy class in the context of remote education in the Federal 
District: organization of pedagogical work based on a didactic sequence

Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo analisar as contribuições de práticas pedagógicas desen-
volvidas em classe de alfabetização a partir de uma Sequência Didática (SD) para o ensino de Língua 
Portuguesa (Dolz; Schneully, 2004) durante o ensino remoto. A SD foi desenvolvida a partir de recursos e 
linguagens multimodais (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2020; Ribeiro, 2021), próprios das Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDIC), utilizando as diferentes linguagens e possibilidades do uso da 
tecnologia nos contextos de ensino remoto, com vistas ao avanço dos educandos quanto à apropriação 
do sistema de escrita alfabética (Soares, 2021; Morais, 2019), considerando os quatro eixos relativos à 
linguagem – leitura, produção textual, oralidade e análise linguística. A pesquisa foi desenvolvida em uma 
turma de 1º ano do Ensino Fundamental em uma escola da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), tendo como enfoque conceitual e metodológico a pesquisa de natureza qualitativa a 
partir da pesquisa participante (Gil, 2017; Marconi; Lakatos, 2017), partindo da perspectiva do professor 
pesquisador (Bortoni-Ricardo, 2008). Os resultados da pesquisa indicam que foram realizadas práticas 
pedagógicas exitosas considerando sobretudo as peculiaridades do ensino remoto e as reais necessidades 
dos estudantes em classe de alfabetização mesmo com os desafios enfrentados no contexto pandêmico.

Palavras-chave: Educação. Alfabetização. Classe de alfabetização. Sequência Didática. Ensino remoto. 
Multimodalidade.

—‌

Abstract: This research aimed to analyze the contributions of pedagogical practices developed in a 
literacy class using a Didactic Sequence (DS) for teaching Portuguese (Dolz; Schneully, 2004) during 
remote education. The DS was developed using multimodal resources and languages (Kalantzis; Cope; 
Pinheiro, 2020; Ribeiro, 2021) typical of Digital Information and Communication Technologies (DICT), 
using the different languages and possibilities of using technology in remote teaching contexts, with a 
view to advancing students' appropriation of the alphabetic writing system (Soares, 2021; Morais, 2019), 
considering the four axes related to language - reading, textual production, orality and linguistic analysis. 
The research was carried out in a 1st grade elementary school class at a school run by the Federal District 
State Department of Education (SEEDF), with the conceptual and methodological approach being qua-
litative research based on participant research (Gil, 2017; Marconi; Lakatos, 2017), from the perspective 
of the teacher-researcher (Bortoni-Ricardo, 2008). The results of the research indicate that successful 
pedagogical practices were carried out, especially considering the peculiarities of remote education and 
the real needs of students in literacy classes, from which students showed progress in reading and writing.

Keywords: Education. Literacy. Literacy class. Teaching sequence. Remote teaching. Multimodality.
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Introdução

A alfabetização plena e a formação de leitores são obje-
tivos precípuos da educação básica, com vistas ao desenvol-
vimento do educando para o pleno exercício da cidadania, 
conforme assegurado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 
1996). Nesse sentido, em direção à continuidade e garantia 
destes objetivos no contexto do ensino remoto decretado a 
partir do fechamento das escolas como medida de enfren-
tamento à pandemia de Covid-19, foram desenvolvidas 
práticas pedagógicas voltadas ao processo de alfabetização 
e letramento dos estudantes mediadas pelas Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação (TDICs).

Conforme destacado por Ribeiro (2021), é impossível 
desconsiderar que as TDICs influenciam e/ou determinam 
uma redefinição das práticas de ler e escrever bem como 
os comportamentos das pessoas, redefinindo o fazer 
docente, promovendo avanços com o enriquecimento 
de ferramentas educacionais e metodológicas. Por outro 
lado, no contexto pandêmico, o uso das tecnologias para 
continuidade do ensino colocou em evidência as desigual-
dades de condições de acesso e permanência dos alunos 
da rede pública e da sociedade brasileira em sua maioria, 
sobretudo em relação à dificuldade de acesso à internet e 
à falta de aparelhos tecnológicos para o acompanhamento 
das propostas educativas (Viana et al., 2023). 

Mesmo com os inúmeros desafios e limitações emer-
gentes do Ensino Remoto Emergencial (ERE), práticas 
pedagógicas exitosas foram desenvolvidas nas escolas 
da rede pública de ensino do Distrito Federal. Diante 
disso, neste estudo, optou-se pela apresentação de uma 
Sequência Didática (SD) para ensino de Língua Portuguesa, 
organizada considerando o gênero textual cantigas infantis 
a partir de recursos e linguagens multimodais próprios das 
TDICs. Em consonância com o contexto escolar remoto e 
a partir da realidade sociocultural dos educandos, foram 
consideradas a pluralidade e a diversidade cultural na cria-
ção de significação para os textos multimodais (Kalantzis; 
Cope; Pinheiro, 2020; Ribeiro, 2021).

Desse modo, com a realização deste estudo, inten-
tou-se analisar as contribuições de práticas peda-
gógicas desenvolvidas a partir de uma Sequência 
Didática mediada pelas TDICs para o ensino de Língua 
Portuguesa, utilizando diferentes linguagens e possi-
bilidades do uso da tecnologia no contexto do ensino 
remoto em turma de 1º ano do Ensino Fundamental, 
tendo a autora desta pesquisa como professora-pes-
quisadora (Bortoni-Ricardo, 2008).

Conforme anunciado no texto introdutório, as prá-
ticas pedagógicas foram voltadas ao desenvolvimento 
de estratégias que favorecessem o processo de ensino-
-aprendizagem, com ênfase na apropriação da leitura 
e da escrita por meio de situações lúdicas e atividades 

propostas em eventos de ensino de leitura e escrita a 
partir do gênero textual cantigas infantis.

Ensino Remoto Emergencial

Considerando a necessidade de isolamento social 
como medida de enfrentamento à pandemia da Covid-
19 e o consequente fechamento das escolas, a Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) 
optou por estratégias alternativas de ensino. Dessa 
forma, de julho de 2020 a agosto de 2021, as aulas 
de toda a rede pública de ensino, passaram a ocorrer 
na modalidade de ERE.

Nesse sentido, seguindo as orientações dos aportes 
legais nacionais e distritais publicados entre os anos de 
2020 e 2021, em decorrência da pandemia da covid-19, 
a SEEDF, considerando a necessidade de continuidade 
das aulas mesmo que fora do ambiente escolar, pro-
pôs a organização do trabalho pedagógico utilizando o 
ensino mediado por tecnologias. Com base no Parecer 
nº 33/2020, de 26 de março de 2020, do Conselho 
de Educação do Distrito Federal e na Nota Técnica nº 
001/2020 – PROEDUC, de 2 de abril de 2020, a SEEDF 
estabeleceu a possibilidade do uso das TDICs para reali-
zação de atividades educacionais.

É oportuno destacar que o ensino remoto evidenciou e 
ampliou as desigualdades de acesso e permanência no ensino 
regular, alarmando as condições educacionais da realidade 
das escolas públicas do Brasil, especialmente dos estudantes 
em situação de maior vulnerabilidade social. Nesse contexto, 
as maiores barreiras encontradas no âmbito educacional, 
além da luta pela sobrevivência, foram relacionadas à falta de 
acesso à internet ou a sua baixa conexão, bem como a falta 
de dispositivos móveis para o acompanhamento das aulas 
por parte dos estudantes (Viana, Martins, Cobucci, 2023).

Desse modo, a Portaria nº 129, de 29 de maio de 
2020, estabeleceu, dentre outros eixos de atuação, 
o uso de plataformas pedagógicas como o Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA), sendo no caso, o Google 
Classrooom1 (Escola em Casa DF) e a disponibilização de 
materiais impressos àqueles alunos que não possuíam 
acesso à internet ou à plataforma.

Além dos eixos formais de atuação estabelecidos por 
portarias, pareceres e notas técnicas, foi utilizado como 
estratégia de aulas síncronas, a plataforma Google Meet2, 
também disponibilizada pela SEEDF e de aulas assíncronas, 
o Google Classroom.

O professor alfabetizador e o contexto 
do ensino remoto

Na classe em questão, as aulas assíncronas na plata-
forma Google Classroom, aconteciam semanalmente com 
a postagem de um arquivo em formato PDF (Portable 

Document Format), com atividades semanais organizadas 
por dia e temáticas, além das aulas síncronas, no Google 
Meet, que aconteciam duas vezes por semana. 

A proposta das atividades semanais, no Google 
Classroom, foi elaborada conforme as especificidades do 
ambiente digital a partir de um layout3 padrão, planejado 
intencionalmente, a partir da diversidade de recursos 
semióticos com o objetivo de cativar os alunos, desper-
tando-lhes o interesse pela execução das atividades. De 
acordo com Ribeiro (2021), o layout pode ser julgado, 
percebido e apreciado por pessoas letradas, antes mesmo 
de que sejam plenamente alfabetizadas, dando sentido ao 
texto por meio de recursos semióticos, que contribuem 
para a atribuição de significado e produção de sentidos, 
que antecedem o modo escrito.

Nesse sentido, também foram utilizados hiperlinks para 
oferecer mais interatividade e dinamicidade ao estudo, 
direcionando o estudante para uma página externa, com 
acesso a vídeos, histórias, músicas, vídeo-aulas, imagens, 
jogos virtuais e outros recursos audiovisuais que os orien-
tavam quanto à execução das atividades.

Estas propostas elaboradas durante o ensino remoto 
objetivaram explorar ao máximo a pluralidade de 
recursos multimodais e a hibridização da linguagem, 
utilizando os gêneros textuais oriundos da contempo-
raneidade e do contexto escolar digital. Nessa pers-
pectiva, as práticas constituídas no espaço virtual de 
aprendizagem levaram em consideração a fluidez e 
dinamicidade do ambiente digital.

Um dos maiores desafios postos diante do ensino 
remoto foi o alcance de todos os alunos, sem perpetuar 
um otimismo ingênuo4 (Cortella, 1998). Desse modo, 
foram desenvolvidas estratégias teórico-metodológicas, 
a partir de um planejamento baseado na necessidade 
de superação das desigualdades sociais (ex)postas com 
a suspensão do ensino presencial. Assim, as diferentes 
realidades presentes em classe foram consideradas, 
adequando o contexto escolar, por um lado, às possi-
bilidades digitais e tecnológicas aos alunos com acesso 
à internet e por outro lado, à estratégia do material 
impresso para atendimento dos estudantes sem acesso 
aos recursos digitais e tecnológicos. 

Considerando esse contexto, houve uma ressignifi-
cação do fazer docente, a formação profissional fez-se 
essencial diante dos desafios do ambiente de apren-
dizagem on-line e da necessidade de incorporação do 
ensino de leitura e escrita em espaços de comunicação 
e de significados multimodais além da adequação do 
ensino às necessidades atuais (Cope; Pinheiro, 2020; 
Ribeiro, 2021). Além disso, foi necessário (re)pensar as 
práticas pedagógicas na escola, a partir de um movi-
mento dialógico entre as epistemologias digitais e as 
convencionais, alinhando a construção de conhecimento 
às trajetórias de mudanças e transformações sociais e 

culturais, além de ressignificar as relações entre escola 
e família para possibilitar a continuidade do ensino e a 
realização das propostas educativas. 

A partir desta experiência remota, o educador pôde 
conhecer profundamente a comunidade, tendo em vista 
que durante as aulas síncronas (realizadas via Google 
Meet), adentrava virtualmente a casa, a cultura, a iden-
tidade e a vivência dos estudantes e de suas famílias: a 
aula que era planejada para o estudante, passou a ser 
ministrada para uma família, que estava atrás das câmeras. 

Nessa perspectiva, a partir dos desafios postos, a/o 
educadora/dor precisou desenvolver e estabelecer novas 
estratégias e práticas voltadas às peculiaridades do ensino 
digital e às necessidades reais dos estudantes, que ultra-
passavam o currículo escolar prescrito.

Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida a partir de enfoque con-
ceitual e metodológico qualitativo, que “é o que se 
desenvolve numa situação natural, é rico em dados 
descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza 
a realidade de forma complexa e contextualizada” 
(Lüdke; André, 2022, p. 20) com resultados empíricos 
de pesquisas na área de Educação.

No intento de apresentar iniciativas da prática peda-
gógica da sala de aula virtual, em um contexto edu-
cacional desafiador e tendo em vista o objetivo geral 
deste estudo, optou-se pela pesquisa participante (Gil, 
2017; Marconi; Lakatos, 2017), que se volta para uma 
interação entre pesquisador e situação pesquisada, em 
que a seleção dos problemas a serem estudados emerge 
da própria população envolvida. 

Ademais, é válido destacar quanto ao desenvolvimento 
e apresentação da SD, que a autora desta pesquisa é a 
professora-pesquisadora. Conforme afirma Bortoni-Ricardo 
(2008, p. 46), “o professor pesquisador não se vê ape-
nas como um usuário de conhecimento produzido por 
outros pesquisadores, mas se propõe também a produzir 
conhecimentos sobre seus problemas profissionais, de 
forma a melhorar sua prática”.

Portanto, empregou-se a metodologia de pesquisa 
participante, nas atividades desenvolvidas durante a 
pandemia, considerando o recorte temporal do estudo 
e a partir da análise da organização do trabalho peda-
gógico a partir da SD com o uso do gênero textual das 
cantigas infantis, com vistas ao desenvolvimento das 
habilidades de leitura, produção textual, oralidade e 
análise linguística.

Em relação ao contexto de pesquisa, as experiên-
cias e práticas foram desenvolvidas remotamente em 
uma turma inclusiva (situação em que há redução do 
número de alunos por sala, quando se tem estudantes 
com deficiência) de 1º ano do Ensino Fundamental I, em 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 9.394-1996?OpenDocument
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uma escola pública localizada na Região Administrativa 
do Cruzeiro Velho – Distrito Federal, Brasil. A turma era 
composta por 12 estudantes de 6 e 7 anos de idade. O 
recorte temporal da pesquisa foi dos meses de março a 
julho do ano de 2021.

Práticas pedagógicas 

Foram realizadas práticas pedagógicas com vistas 
ao avanço dos educandos em relação ao processo de 
alfabetização e letramento, considerando, sobretudo, 
as peculiaridades, linguagens e contextos do ensino 
mediado pelas TDICs. 

Conforme destacado por Soares (2021), a alfabetiza-
ção é o processo de apropriação do sistema de escrita 
alfabética5 e o letramento é o uso da leitura e da escrita 
em práticas sociais. A autora destaca ainda que estes 
conceitos, apesar de serem processos distintos, são simul-
tâneos e interdependentes. Nesse sentido, as atividades 
da SD foram desenvolvidas tendo como referência os 
processos de alfabetização e letramento a partir dos 
eixos da língua materna: leitura, produção textual, análise 
linguística e oralidade, pois como destacado no Currículo 
em Movimento do Distrito Federal:

O desenvolvimento da oralidade, leitura/escuta, escrita/produ-
ção textual e aprofundamento de análise linguística/semiótica 
e trato com a literatura se dará por meio do trabalho com gê-
neros textuais que oportunizem situações em que estudantes 
tenham contato sistemático, em contextos significativos, com 
a variedade de gêneros textuais que transitam no meio social 
(Distrito Federal, 2018, p. 14).

No mesmo contexto, de acordo com o material do 
PNAIC6 (Brasil, 2012, p. 27), a SD “consiste em um pro-
cedimento de ensino, em que um conteúdo específico 
é focalizado em passos ou etapas encadeadas, tornando 
mais eficiente o processo de aprendizagem”, relacionando 
diferentes áreas de conhecimento em torno de um mesmo 
tema, permitindo um ensino interdisciplinar. 

Assim, tendo como referência os autores Schneuwly e 
Dolz (2004), subsídios teóricos ao material oficial do PNAIC, 
as Sequências Didáticas são elaboradas em torno de um 
gênero textual, seja oral ou escrito, que permite o avanço do 
educando quanto às suas capacidades iniciais, levando-o a 
falar ou escrever melhor frente às situações comunicativas. 
Os autores destacam ainda que a SD pode ter um produto 
final, para isso, é importante que o educando se engaje nas 
situações de aprendizagem e desenvolva suas produções.

Conforme destacado por Dolz, Noverraz e Schuneuwly 
(2004), o esquema de SD é composto por algumas eta-
pas, quais sejam: apresentação da situação; produção 
inicial; módulos; e produção final. Nesse sentido, serão 
descritas as etapas da SD realizada com base no esquema 
apresentado pelos autores supracitados.

Como etapa anterior à elaboração dos módulos da 
SD, como produção inicial, foi realizada uma avaliação 
diagnóstica dos educandos em relação aos níveis de 
compreensão acerca da escrita, tendo como referência 
os estudos acerca da psicogênese da língua escrita, 
propostos por Ferreiro e Teberosky (1985). A avaliação 
diagnóstica evidenciou que 83,3% dos aprendizes 
encontravam-se em nível pré-silábico em relação à 
escrita. A partir deste diagnóstico, foram desenvolvidas 
propostas com vistas ao avanço dos estudantes, pois 
conforme afirma Soares (2021, p. 53), com base na 
perspectiva sociointeracionista de Vygotsky, “cabe à 
escola, conhecendo o nível de desenvolvimento cogni-
tivo e linguístico já alcançado pela criança, orientá-la 
para que avance em direção ao nível que ela já tem 
possibilidade de alcançar”.  

Apresentação da Sequência Didática 

Esta sequência didática foi desenvolvida com vistas ao 
avanço dos educandos quanto à apropriação do sistema 
de escrita alfabética a partir do gênero cantigas infantis. 
As propostas pedagógicas apresentadas foram desenvol-
vidas nas aulas síncronas, via Google Meet.

As atividades iniciais foram propostas a partir do 
livro Ciranda das vogais, de autoria da Zoé Rios (2011). 
O livro trata da história de um sapo, o sapo não-la-
va-o-pé-porque-não-quer, que brincava com as letras 
e apresentava desafios ao leitor a partir do jogo de 
palavras e rimas tendo como referência cantigas do 
universo infantil. As rimas e os diálogos que acontecem 
ao longo da história provocam descobertas sobre a 
formação de sílabas e palavras.

Nesse sentido, no primeiro momento, foi realizada 
a leitura visual da capa do livro, em que os educandos 
lançaram mão dos seus conhecimentos prévios, rela-
cionando-os à história e construindo sentidos a partir 
dos elementos da capa. Segundo Ribeiro (2021), antes 
mesmo de começar a ler o texto propriamente dito, as 
dicas encontradas (cores, formas, layout e imagens) 
provocam indagações e possíveis conclusões, que pos-
sibilitam a socialização do leitor com o texto e desse 
modo os estudantes compartilharam as suas ideias e 
primeiras impressões acerca do livro.

Após esse momento de estímulo à curiosidade, a 
tela com a projeção do livro foi compartilhada com os 
estudantes virtualmente, e iniciou-se a contação da 
história utilizando um sapo de pelúcia como suporte 
de dramatização.

No segundo momento, a partir da mediação da 
professora, os estudantes foram levados a cantar as 
cantigas apresentadas na história, uma oportunidade 
de observar oralmente as rimas e jogos de palavras 
apresentadas na história. 

 No terceiro momento, contemplando a passagem 
do oral para o escrito, a professora apresentou um slide 
criado no aplicativo Canva7 com páginas do livro em 
que eram apresentadas novamente rimas em trechos 
de cantigas, conforme apresentado na Figura 1, e os 
estudantes foram convidados a cantar novamente e 
depois brincar falando as palavras que rimam, cons-
tantes na história ou não.

No livro, a partir de alguns trechos apresentados, 
pôde-se inferir uma brincadeira que a autora faz com 
cantigas infantis, desafios e jogo de palavras. Alguns 
exemplos, conforme apresentados na Figura 1, são: 
“o sapo não-lava-o-pé-porque-não-quer, depois que 
aprendeu a ler, lê todos os letreiros, copia tudo que 
vê”; “debaixo do limoeiro, um cravo jogava caxangá, 
brincava com as letras, trocava tudo de lugar”; “o sapo 
jururu da beira do rio pensou... pensou... e respondeu: 
-sapo não-lava-o-pé-porque-não-quer, vou lhe responder 
fazendo novos desafios” (Rios, 2011).

A partir dos trechos pode-se observar uma brincadeira 
com as palavras a partir das cantigas infantis: O sapo não 
lavo o pé, Escravos de Jó e Sapo Cururu. Desse modo, 
as cantigas originais foram apresentadas na íntegra aos 
estudantes através de vídeos compartilhados pelo Google 
Meet, em seguida, os estudantes cantaram e fizeram 
comparações entre os trechos apresentados na história 
e as cantigas motivadoras.

No quarto momento, para possibilitar uma reflexão 
sobre a escrita enquanto representação dos sons da fala 
e apresentação de que sons iguais são representados na 
escrita pela grafia das mesmas letras, trechos das canti-
gas foram observados e escritos no Google Jamboard, 
quadro branco virtual e colaborativo, usado em reuniões 
no Google Meet. 

Nesse sentido, foi proposta uma dinâmica denominada 
“Chuva de palavras”, em que observando a palavra 
“sapo”, os estudantes identificassem e dissessem palavras 
iniciadas com [sa], fazendo referência às aliterações. Ela 
começou: sapo, sapeca e os alunos continuaram: “sal, 
sapato, sala, xarope, Sara...”. Para que os educandos 
refletissem sobre as palavras em suas formas orais e grá-
ficas, à medida que as crianças iam ditando, as palavras 
eram repetidas pela professora, frisando o som da sílaba 
inicial, e escritas no Google jamboard, sublinhando a sílaba 
inicial, para que os educandos pudessem perceber que 
sons iguais representam formas gráficas iguais.

No quinto momento, os alunos copiaram as palavras 
no caderno e com a mediação da professora, foram 
construindo hipóteses sobre as relações grafofônicas. 
Tendo em vista que, como afirma Morais (2019), para 
que o educando domine as correspondências som-grafia, 
é necessário vivenciar momentos em que seja possível 
a análise das partes orais das palavras e a comparação 
com suas formas escritas.

Fonte: Arquivo da autora (2024).

Figura 1 – Slides com páginas do livro “ciranda das vogais” com trechos de cantigas infantis
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Após essas propostas, foi elaborada uma atividade 
a partir dos desafios apresentadas no livro Ciranda das 
vogais, conforme apresentado na Figura 2.

No livro, é proposto um desafio quanto à identifi-
cação da diferença entre as palavras, sinalizadas na 
Figura 2, com as letras em vermelho. A partir deste 
estímulo, foi proposto aos estudantes a identificação 
das semelhanças das partes orais e escritas das palavras, 
que aparecem sublinhadas na Figura 2.

No sexto momento, ainda com vistas ao avanço dos 
estudantes quanto à compreensão da notação alfabé-
tica, foram observadas as hipóteses de escrita a partir 
do ditado de palavras, pois como destacado por Soares 
(2021), desde o início do contato da criança com a 
escrita, é importante que as palavras trabalhadas partam 
de um contexto, tendo o texto como eixo central do 
planejamento. Desse modo, a atividade foi proposta 
tendo como referência o livro Ciranda das vogais e as 
cantigas O sapo não lava o pé e Sapo Cururu.

Levando-os a refletirem sobre as palavras e a avançarem 
em sua compreensão quanto à notação alfabética, após 
o ditado e a escrita das palavras e frases, os estudantes 
mostravam os cadernos pela câmera ou os responsáveis 
enviavam fotos do caderno e assim era possível obser-
var, além do nível de compreensão oral (pelo contato 
no Google Meet), o nível de compreensão em relação à 
escrita. A correção era feita coletivamente pela ferramenta 
Google Jamboard. Ao lado da palavra, era solicitado que 
realizassem um desenho correspondente àquela palavra, 
para que fosse possível observar o conhecimento de mundo 
do estudante e sua capacidade de reconhecer/associar 
palavras à imagem, além de possibilitar a análise do nível 
de conhecimento sobre o sistema de escrita alfabética.

Por fim, no último momento, foi realizada uma brin-
cadeira para a associação da letra estudada aos objetos 
encontrados em casa ou no local em que estavam, con-
siderando a ludicidade no contexto do ensino remoto e 
como uma forma de materialização do estudo. Conforme 

o Currículo em Movimento do Distrito Federal, o trabalho 
com o eixo da ludicidade pressupõe pensar e incluir ati-
vidades que possibilitem momentos de prazer, interação 
dos envolvidos e entrega, esse eixo não se restringe ao 
jogo e à brincadeira (Distrito Federal, 2018).

A brincadeira foi denominada de “O mestre mandou”. 
O responsável pela brincadeira (educadora ou educando) 
solicitava que todos buscassem em suas casas algo que 
começasse com a letra [S], por exemplo. O mestre da 
brincadeira contava alguns segundos e os alunos volta-
vam com os objetos. De acordo com Vigotsky (2007), o 
brinquedo cria uma zona de desenvolvimento próximo 
na criança. Como se a criança fosse maior do que é na 
realidade, o brinquedo é uma importante fonte de desen-
volvimento, em que as tendências evolutivas aparecem 
de forma condensada.

Discussão das informações

A sequência didática apresentada levou em considera-
ção o contexto do ensino remoto, o  caráter  multimodal  
dos  letramentos  contemporâneos, o trabalho lúdico e 
sobretudo o trabalho com textos poéticos como cantigas 

Fonte: Arquivo da autora (2024).

Figura 2 – Páginas do slide com desafios retirados do livro Ciranda das vogais

Fonte: Arquivo da autora (2024).

Imagem 3 – Brincadeira “O mestre mandou”: objetos apresentados pelos alunos (sabonete, sacola, saco, sapato, sabão, sabonete, sacola, sapo)

infantis, parlendas e poemas no ciclo de alfabetização 
e letramento, que conforme afirma Soares (2021), são 
uma forma de trabalhar jogos linguísticos com as pala-
vras e com os sons das palavras. Além disso, a autora 
destaca que as atividades lúdicas com jogos de palavras 
auxiliam os estudantes em fase inicial de alfabetização 
no desenvolvimento da consciência fonológica, pres-
tando atenção nos sons das palavras a partir de jogos 
de rimas e aliterações.

No mesmo sentido, Dolz e Gagnon (2015, p. 38) 
destacam que o gênero norteia “não só as atividades 
e as estratégias de leitura e escrita do aluno, mas 
também permite o desenvolvimento de estratégias de 
intervenção organizadas em função dos conhecimentos 
existentes sobre as estratégias utilizadas pelos leitores e 
escritores iniciantes”. Ademais, o gênero textual reflete 
as relações do homem com a linguagem, trata-se da 
apropriação das experiências acumuladas ao longo dos 
anos. Utilizá-lo como uma ferramenta de construção 
de conhecimento auxilia nas aprendizagens de uma 
língua oral ou escrita pelo confronto com os textos já 
existentes, contribuindo para a construção de referên-
cias culturais, não apenas de textos dos patrimônios, 
mas também, do conjunto da herança social inscrito 
nas redes da intertextualidade (Dolz; Gagnon, 2015).

Ademais, a partir da mediação pedagógica, foi pos-
sível articular práticas de linguagens contemporâneas e 
colaborativas de produção oral e escrita em contextos 
multimodais em que os estudantes puderam se engajar 
nos processos de aprendizagem e no desenvolvimento 
de capacidades diversas do uso da língua em situações 
de interação e comunicação.

Nesse sentido, com o Gráfico 1, objetiva-se demonstrar 
a evolução dos educandos quanto às hipóteses de escrita, 

partindo dos níveis da psicogênese da língua escrita, no 
período das práticas descritas.

Considerando a evolução progressiva das hipóteses 
de escrita aqui descritas, do nível pré-silábico ao alfa-
bético, com base no Gráfico 1, é possível observar o 
avanço das hipóteses de escrita dos estudantes entre os 
meses de março e julho de 2021, analisando a escala 
numérica e as colunas do gráfico. Especialmente quanto 
à hipótese pré-silábica, pode-se observar que no mês 
de março do referido ano, 10 (dez) estudantes encon-
travam-se nesta hipótese, em julho, apenas 1 (um) 
estudante permaneceu nesta hipótese de escrita e os 
demais demonstraram avanços progressivos, conforme 
demonstrado no Gráfico 1. 

Em relação ao contexto e ao ambiente remoto de rea-
lização das propostas, as TDCIs impactaram diretamente 
o fazer pedagógico e nesse sentido, como afirma Ribeiro 
(2021, p. 142), é “impossível desconsiderar a inovação e 
a emergência de recursos e equipamentos que alteram 
nossas maneiras de escrever e ler, tais como o computador, 
aplicativos de edição e telas de todo tipo”. Entretanto, não 
podemos desconsiderar os desafios enfrentados sobre-
tudo pelos docentes para a continuidade do ensino, ao 
tratar do ambiente educacional no contexto pandêmico.

Considerações finais

Neste trabalho foram apresentadas práticas pedagógicas 
com vistas à apropriação da leitura e da escrita por meio 
de situações lúdicas a partir do gênero textual cantigas 
infantis. Nesse sentido, em atenção ao objetivo geral 
deste estudo, voltado às contribuições destas práticas, a 
partir de uma Sequência Didática mediada pelas TDICs, 
para o ensino de Língua Portuguesa, é valido destacar 

Fonte: Arquivo da autora (2024).

Gráfico 1 – Avanço da hipótese da escrita
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que a utilização do gênero textual a partir de um ensino 
planejado e sistemático possibilitou o contato com o 
repertório sociocultural e linguístico e a valorização do 
protagonismo estudantil. Além disso, oportunizou situ-
ações reais de produção, que impactaram positivamente 
o processo de ensino-aprendizagem, especialmente pelo 
planejamento e execução de produções autênticas e 
com finalidades legítimas, considerando os quatro eixos 
relativos à linguagem: leitura, produção textual, oralidade 
e análise linguística. 

Ademais, o ensino mediado pelas TDICs reflete as 
novas formas e convenções de letramentos, que exigem 
do educador e do educando múltiplas capacidades de 
significar e comunicar, devido à diversidade linguística, 
cultural e social do mundo atual. Desta forma, mesmo 
diante dos desafios complexos e contínuos, oriundos do 
ensino remoto, foram desenvolvidas práticas de lingua-
gens contemporâneas e colaborativas de produção oral 
e escrita multimodais, inseridas nas práticas pedagógicas 

para que os estudantes estivessem engajados no processo 
de aprendizagem, desenvolvendo capacidades diversas 
por meio de variedades de fontes e interações, utilizando 
especialmente o Google Meet e o Google Classroom.

Pode-se considerar que as práticas realizadas durante o 
ensino remoto, descritas neste estudo e demais propostas 
realizadas ao longo do ensino remoto, foram pautadas 
nos multiletramentos a partir de espaços e recursos de 
comunicação multimodal, por meio das quais foi possível 
observar que os educandos demonstraram avanço quanto 
à apropriação do sistema de escrita alfabética, mesmo 
considerando os desafios encontrados.

Por fim, a partir da proposta apresentada e outras 
práticas pedagógicas desenvolvidas no período, pode-se 
concluir que, apesar dos complexos e constantes desafios 
enfrentados durante o ensino remoto, foram realizadas 
práticas pedagógicas exitosas, voltadas às peculiaridades 
do ensino remoto e às necessidades reais dos estudantes 
em classe de alfabetização a partir do uso de SD. 
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Introdução 

Nosso projeto, Plantando Sementes, Projetando Sonhos, 
surgiu com o objetivo de enfrentar um dos maiores desa-
fios educacionais enfrentados pelos nossos estudantes: a 
compreensão da dimensão temporal. Como professora 
de História na Escola Meninos e Meninas do Parque da 
Cidade (EMMP), percebi que muitos alunos tinham difi-
culdade em assimilar conceitos de passado e presente, 
o que afetava diretamente o aprendizado da disciplina.

Além disso, esses estudantes, frequentemente em 
situação de vulnerabilidade, chegam à escola com uma 
sensação de urgência em concluir seus estudos, reflexo 
de uma necessidade de transformação social. Como 
enfatizou o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, 
“quem tem fome, tem pressa”. Essa pressa, motivada 
pela ausência de oportunidades educativas durante a 
infância e adolescência, impulsiona os alunos a buscar 
uma educação acelerada, essencial para a inclusão social 
e econômica em uma sociedade capitalista e excludente.

O projeto Plantando Sementes, Projetando Sonhos foi 
inspirado em uma iniciativa anterior da escola, o projeto 
Cheiros e Temperos da Vida, que integra o plantio e 
cuidado com a terra, promovendo a conscientização 
sobre a importância do meio ambiente e a educação 
para a sustentabilidade. Em 2022, adicionamos uma 
nova habilidade a este projeto, buscando não apenas a 
sustentabilidade ambiental, mas também a transformação 
social e educacional dos nossos estudantes.

A Escola Meninos e Meninas do Parque da Cidade, inaugu-
rada em 18 de abril de 1995, atende estudantes em situação 
de vulnerabilidade, muitos com histórias de vida nas ruas ou 
oriundos de sistemas penitenciários, unidades de internação, 
unidades de acolhimento, ocupações e comunidades tera-
pêuticas. A escola, parte da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal e de Natureza Especial, não possui muros 
e está situada no Parque da Cidade Sarah Kubitschek, um 
dos maiores parques urbanos da América Latina.

Conforme o Regimento da Rede Pública de Ensino 
do Distrito Federal, as Escolas de Natureza Especial ofe-
recem atendimento diferenciado com metodologias de 
ensino específicas e aprofundamento curricular, visando o 
desenvolvimento integral dos estudantes. A EMMP adere 
ao Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH), que valoriza as diferenças e diversidades, orien-
tando seu atendimento. Conforme o Regimento da Rede 
Pública de Ensino do Distrito Federal:

as Escolas de Natureza Especial são unidades escolares com 
tipologias de atendimento diferenciadas das demais unidades 
escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, cujo 
objetivo é oferecer espaço, tempo e oportunidades formativas 
com metodologias de ensino específicas e aprofundamento 
curricular, com vistas ao desenvolvimento integral dos estu-
dantes (Distrito Federal, 2019, p. 131).

Sendo assim, a EMMP compactua com o PNEDH (Brasil, 
2007), no artigo 3º, princípio III, que prevê o “reconhe-
cimento e valorização das diferenças e das diversidades” 
para nortear o atendimento realizado na escola. 

Historicamente, a EMMP oferece a modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) desde os 15 anos, 
atendendo homens, mulheres e idosos encaminhados 
pelo Centro de Referência em Atendimento à Pessoa 
em Situação de Rua (Centro Pop). Em 2023, a escola 
conquistou a oferta do terceiro segmento, permitindo 
acesso ao Ensino Médio para nossos estudantes, uma 
vitória significativa em nossa jornada educativa.

Uma pesquisa conduzida pela Codeplan (Distrito 
Federal, 2022) indagou às pessoas em situação de rua 
quais necessidades percebiam para superar essa condição, 
sendo que 62% dos entrevistados apontaram a neces-
sidade de trabalho e recursos financeiros (Figura 1). Em 
uma sociedade capitalista e excludente, essas conquistas 
apenas se tornam possíveis por meio de especialização 
e educação formal. 

Os estudantes estão plenamente cientes dessa reali-
dade, razão pela qual demandam da escola esse lugar 
para a realização de seus sonhos e a oportunidade de 
transformar suas vidas. Isso ocorre porque o mundo do 
trabalho, cada vez mais, requer especializações e níveis 
mais altos de educação. Portanto, fica evidente que a 
função da escola é de suma importância para efetivar a 
mudança de vida.

Acrescento também o fato de vivermos em uma socie-
dade acelerada, onde tudo é para ontem. O sociólogo 
Zygmunt Bauman fala que essa sociedade acelerada pelos 
avanços tecnológicos e globalização refletem na inces-
sante necessidade de progresso e eficiência. A rapidez 
das mudanças tecnológicas e a pressão para se adaptar 
constantemente levam a uma sensação de instabilidade 
e insegurança (Bauman, 2000). 

Além disso, é evidente que essa urgência tem uma 
origem específica e está intimamente ligada aos indivíduos 

RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Plantando sementes e projetando sonhos das 
pessoas em situação de rua da Escola Meninos 
e Meninas do Parque
Planting seeds and projecting dreams for homeless people at the Escola Meninos e Meninas do Parque

Resumo: O projeto Plantando Sementes, Projetando Sonhos faz parte da ação educativa da Escola Meninos 
e Meninas do Parque da Cidade (EMMP), em Brasília (DF), e busca a conscientização de cada estudante 
na importância de si mesmo, na responsabilidade com o outro  e com o ambiente no qual está inserido. 
A ideia é de que os(as) estudantes sejam agentes, atuantes no processo de crescimento das mudas, desde 
a germinação até a colheita. Processualmente, os estudantes construíram um projeto de vida a partir da 
vivência no aprendizado da horta, as temporalidades de cada etapa: plantação; germinação; cuidado; 
colheita; possibilitam objetivos simples que contemplem sonhos e perspetivas dos estudantes – sujeitos 
de suas histórias que germinam como as mudas e florescem como as plantas.

Palavras-chave: Escola. Pessoas em situação de rua. Projeto de vida. Horta.

—‌

Abstract: The Planting Seeds, Designing Dreams project is part of the educational action of the Meninos 
e Meninas do Parque da Cidade School (EMMP) in Brasília (DF) and seeks to make each student aware of 
the importance of themselves, their responsibility towards others and the environment in which they live. 
The idea is for the students to be active agents in the process of growing the seedlings, from germination 
to harvesting. The temporalities of each stage: planting; germination; care; harvesting; make it possible 
to achieve simple objectives that take into account the dreams and perspectives of the students – the 
subjects of their stories who germinate like seedlings and flourish like plants.

Keywords: School. People living on the streets. Life Project. Vegetable Garden.
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Gráfico 1 – Distribuição da população em situação de rua pelas necessidades 
percebidas para sair da situação de rua
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que, privados de perspectivas de vida, alme-
jam aproveitar ao máximo o tempo que 
lhes resta. Ao examinarmos os dados sobre 
a violência contra pessoas em situação de 
rua e a dura realidade enfrentada pela 
população negra, que compõem a maioria 
dos nossos estudantes, é possível identifi-
car os problemas estruturais subjacentes: 
o racismo e as profundas desigualdades 
sociais. Essas questões estruturais exercem 
um impacto significativo sobre a psicologia 
dos nossos estudantes e se manifestam no 
contexto escolar.

Segundo uma reportagem do jornal 
Metrópoles, em 11 de abril de 2023, 
divulgando informações do Observatório 
Brasileiro de Políticas Públicas com a 
População em Situação de Rua, no Brasil, 
entre cada dez pessoas em situação de rua, 
sete são negras (Martins, 2023). Ainda, 
88% da população em situação de rua é 
composta por homens. Dessas pessoas, 
cinco possuem apenas o ensino funda-
mental incompleto. No Distrito Federal, 
os números não são diferentes, de acordo 
com o estudo da Codeplan (Distrito Federal, 
2022), representado na Gráfico 2.

De acordo com os dados da Codeplan 
(Distrito Federal, 2022), mais de 70% das 
pessoas em situação de rua são negras 
(pretas e pardas) no Distrito Federal. Além 
disso, outra reportagem no portal G1 em 
12 de abril de 2023 apontou que o número 
de indivíduos em situação de rua no Distrito 
Federal aumentou significativamente, pas-
sando de 88 em 2012 para 7.129 pessoas 
em 2022 (Marques; Ortiz, 2023).

Consequentemente, todos esses ele-
mentos desempenharam um papel cru-
cial na formulação de um projeto que 
abrangesse a complexidade de nossos 
estudantes e permitisse transformações 
positivas tanto na escola quanto em suas 
vidas. Aqui, a professora também teve que 
aprender junto com os estudantes sobre 
a perspectiva de outras noções de tempo. 
Foi por meio da experiência na horta que 
compreendemos que a natureza das coisas 
precisa de tempo. A pressa não contribui 
para a nossa saúde mental nem para o 
nosso trabalho pedagógico. O conhecimento requer 
tempo. Portanto, foi crucial repensar nossas ações, esta-
belecendo uma relação amigável com o tempo, em vez 
de vê-lo como nosso maior inimigo.

Este relato tem como objetivo apresentar o projeto 
Plantando Sementes, Projetando Sonhos, explorando 
suas origens, objetivos e impacto na comunidade escolar. 
Através deste projeto, buscamos não apenas promover a 
educação formal, mas também oferecer aos estudantes 

as ferramentas necessárias para uma transformação social 
significativa, alinhando-se aos princípios de educação em 
direitos humanos e sustentabilidade ambiental.

Desenvolvimento

As mudas e plantas nos ensinam sobre continuidade, 
processos e planejamento. Foi na horta que buscamos 
construir nosso projeto, estabelecendo um crescimento 
conjunto com elas. Propusemos que cada estudante 
assumisse a responsabilidade por uma muda. A partir 
dessa ideia, era possível desenvolver projetos de vida a 
partir da experiência na aprendizagem da horta.

As diferentes etapas – limpeza, plantação, germi-
nação, cuidado e colheita – proporcionam objetivos 
simples que abrangem os sonhos e perspectivas dos 
estudantes, sujeitos de suas próprias histórias, que 
germinam como as mudas e florescem como as plantas, 
conforme as Figuras 3, 4 e 5. 

A cada estudante, foi solicitado ser responsável pelo 
plantio de um tipo de semente. A partir desse momento, 
a planta se tornava uma extensão de si mesmo(a), e cabia 
ao estudante a responsabilidade pela sobrevivência, 
crescimento e cuidado daquela planta. 

Acima de tudo, queríamos que os estudantes compre-
endessem que todo o processo de vida na terra demanda 
tempo, atenção e cuidado. Problematizamos a constru-
ção de planejamentos de curto, médio e longo prazo, 
mostrando-lhes a importância de pensar a longo prazo 
e considerar o valor da paciência e dedicação no desen-
volvimento pessoal. Por exemplo: “se meu quiabo leva 
15 dias para germinar, o que eu posso fazer na minha 
ação individual para os próximos 15 dias? E em 60 dias, 
tempo que leva para colher, o que posso pensar em ações 
positivas que possibilitem que meus sonhos floresçam? E 
durante esse tempo, o que preciso fazer para colher os 
frutos que tanto almejo?” Ou seja, a ideia é que façamos 
pequenos planejamentos que contemplem possibilidades, 
sonhos para as próximas semanas, três meses, seis meses, 
um ano e, quem sabe, os próximos cinco anos. 

Resultados 

A Tabela 1 a seguir é uma referência para o que foi 
executado no projeto, proporcionando informações 
sobre o tempo necessário para cada hortaliça germi-
nar, crescer e ser colhida, bem como os nomes dos 

Fonte: Distrito Federal (2022).

Gráfico 2 – Distribuição da população em situação de rua por cor/raça 

Fonte: autores.

Figura 1 – Fase do projeto denominado como “Limpeza”, retirada do capim e adubagem da terra

Fonte: autores.

Figura 2 – Fase do projeto “Semeadura”, preparando sementes para germinar

Fonte: autores.

Figura 3 – Fase do Projeto “Cuidados Permanentes”, cuidar da terra e das 
sementes em processo de germinação
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estudantes responsáveis pelo acompanhamento do 
processo de vida das mudas. A partir desses dados, 
cada estudante construiu seu planejamento individual 
para os próximos dias e meses.

Por exemplo, temos o caso do nosso estudante “Anjo 
Voador1”, que enfrenta problemas relacionados ao alcoo-
lismo. Ao se responsabilizar pelo cultivo do espinafre, ele 
se comprometeu a não comparecer à escola embriagado 
nas próximas semanas, a fim de não perder aulas e acom-
panhar o crescimento de sua hortaliça. Outro exemplo é o 
estudante “Papagaio”, que assumiu o plantio do tomate e 
se comprometeu a não faltar às aulas nos próximos dias.

Esses são pequenos exemplos que promoveram 
mudanças significativas no ambiente escolar e na prá-
tica educativa. Vale mencionar também o caso do nosso 
estudante “Bem-te-vi”, que escolheu plantar pimentões. 
Ele se comprometeu a comparecer às aulas do segundo 
segmento e concluir o Ensino Fundamental da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) durante os próximos dias 
de germinação da planta (7 a 14 dias). Infelizmente, 
quando estávamos prestes a colher os pimentões, o 
estudante sofreu um acidente e não pôde testemunhar 
o crescimento final de suas plantas.

No entanto, como nem tudo são flores, enfrentamos 
alguns desafios em nossa plantação. As plantas estavam 
germinando bem, e quando pensávamos que finalmente 
colheríamos os frutos do nosso trabalho, nossos tomates-
-cereja foram alvo de um ataque impiedoso de formigas 
cortadeiras. Foi doloroso presenciar essa cena, parecia 
que um facão havia cortado nossos sonhos. As formigas 
foram implacáveis conosco.

Sentíamos uma vontade intensa de comprar um inse-
ticida eficaz e aniquilá-las sem piedade. No entanto, o 
professor de Ciências ressaltou que as formigas também 
desempenham um papel importante na sociedade, trans-
portando sementes de um lugar para outro e promovendo 
a germinação em diferentes locais.

O que essas formigas nos ensinaram foi que, mesmo 
que construamos a melhor horta e cuidemos de cada 
detalhe, a vida na terra é caracterizada pelo movimento 

constante. O professor André propôs que não devíamos 
recorrer à violência para exterminar nossos contratempos 
e apresentou uma alternativa sustentável: um bioinse-
ticida natural feito de cravo, canela, gengibre e água. 
Batizamos nosso defensivo de “Xô formiga!”, confome 
a Figura 6 demonstra.

As formigas não foram mortas; elas simplesmente 
passaram a seguir outros caminhos, longe da nossa horta. 
Foi extremamente gratificante testemunhar essas ações 
se desenrolando no cotidiano escolar. Nos lembrou da 

Semente Germinação (dias) Colheita (dias) Estudante*

Pimentão 7 a 14 100 “Bem-te-vi”

Quiabo 4 a 21 60 “Sabiá”

Pimenta 10 a 15 100 “Canário”

Tomate 5 a 14 100 “Papagaio” 
Fonte: Elaboração própria. *Nomes fictícios dos estudantes, batizados com nomes de aves do cerrado.

Tabela 1 – Indicador de tempo de germinação e colheita por espécie vegetal utilizada por cada aluno

Fonte: autores.

Figura 4 – Bioinseticida para repelir formigas cortadeiras da horta

história do nosso aluno “Bem-te-vi”, que mesmo depois 
de ter passado por cirurgias, por conta do acidente sofrido, 
voltou a escola de cadeira de rodas, como a Figura 7 
ilustra, para dar continuidade ao seu sonho de finalizar 
o Ensino Fundamental.

É relevante ressaltar que muitos estudantes, como o 
aluno “Beija-flor”, possuem conhecimento em plantio 
e cultivo, alguns deles já trabalharam como jardineiros. 
Essas trocas de experiências foram de grande impor-
tância. As conversas ao redor da horta possibilitaram 
aproximações, intercâmbio de conhecimentos e até 
mesmo momentos musicais.

Houve uma ocasião especial com o aluno “Carcará”, 
que comparou nossa horta a uma música de Edson Gomes 
e cantou a canção enquanto cuidava das plantas.

“Todo santo dia
Pois todo dia é santo
E eu sou uma árvore bonita
Que precisa ter os teus cuidados
Me regar mãe
Vem me regar
Vem me regar mãe, êa
Vem me regar
E ando sobre a terra
E vivo sob o Sol
E as, e as minhas raízes
Eu balanço
E ando sobre a terra
E vivo sob o Sol
E as, e as minhas raízes
Eu balanço
Me regar mãe
Vem me regar”

(Álbum: Campo de Batalha, música Árvore, 1992)

A etapa da colheita foi realizada coletivamente junto 
à comunidade escolar. 

O trabalho foi apresentado no ano de 2022 no 11º 
Circuito de Ciências das Escolas Públicas do DF e ficou 
em primeiro lugar na modalidade EJA. É importante 
ressaltar que a escola se destaca em todos os Circuitos 
de Ciências, pois entende a relevância da tecnologia e da 
ciência para comunidade escolar, isso tem a ver também 
com uma gestão que apoia todas as ações de valorização 
em prol dos estudantes. 

Com a horta, para além da colheita dos frutos, colhemos 
a importância do tempo. E a calmaria para se entender 
que o tempo é nosso aliado. O pepino demorou uma 
semana para germinar e mais de 100 dias para colher. 
Esse processo de ir todos os dias para a horta, possibilitou 
uma percepção de que os sonhos levam tempo. Depois 
disso, os estudantes ampliaram a concepção de tempo. 
Agora, compreenderam até mesmo o tempo das plantas, 
o tempo de si mesmo. 

Sobre a recepção dos estudantes ao projeto Plantando 
Sementes, Projetando Sonhos, nosso coordenador 
Gabriel Baudson realizou uma pesquisa para seu 
Trabalho de Conclusão de Curso para Especialização 
em Interdisciplinaridade em Metodologias Ativas na 
Universidade do Distrito Federal, com o título O uso 
da horta na escola como metodologia ativa para pro-
mover o protagonismo dos estudantes na construção 
do seu projeto de vida. Nessa pesquisa, ele aplicou 
um questionário em que os estudantes relataram a 
importância desse trabalho da horta para construção 
de projetos de vida (Silva, 2022). 

Considerações finais

A consolidação do Plantando sementes, projetando 
sonhos como um projeto permanente na EMMP repre-
senta um marco significativo, tendo sido incorporado de 
maneira oficial ao Projeto Político Pedagógico da escola 
para o biênio 2022-2023 (Distrito Federal, 2023). Essa 
decisão reflete não apenas a relevância do projeto, mas 
também a sua eficácia em promover mudanças signifi-
cativas no ambiente escolar. O projeto não se limitou a 

Fonte: autores.

Figura 7 – Aluno “Bem-te-vi”, em cadeira de rodas se recuperando de um 
acidente, realizando trabalho em grupo



Revista Com Censo #38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Revista Com Censo #38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024 8382

ser uma atividade extracurricular; tornou-se um catalisa-
dor para desenvolvimento de valores fundamentais no 
contexto educacional. Por meio da horta e dos temas 
correlatos abordados, os alunos não apenas adquiriram 
conhecimentos práticos, mas também internalizaram 
princípios essenciais de coletividade e responsabilidade. 
Essa mudança de comportamento evidencia não apenas 
a importância do projeto em si, mas também a capaci-
dade de iniciativas como essa transcenderam os limites 
da sala de aula, impactando positivamente o ambiente 
escolar como um todo. 

Nosso projeto foi um dos ganhadores do 1º Prêmio 
Paulo Freire de Educação, realizado em 2023 e promovido 
pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. Essa conquista 
representa mais do que um mero reconhecimento; é o 
resultado de um esforço coletivo, uma vitória comparti-
lhada por toda comunidade escolar. Ao dedicarmos este 
prêmio a todos os estudantes em situação de rua, refor-
çamos nosso compromisso com aqueles que depositam 

sua confiança na capacidade transformadora da educação 
pública de qualidade. Atualmente, nossa escola está par-
ticipando de um documentário, e depoimentos já foram 
publicados em no site oficial2. A intenção dessa produção 
cinematográfica é evidenciar o impacto que a escola tem 
na vida das pessoas em situação de rua, não apenas para 
enaltecer conquistas, embora sejam muitas, mas sim para 
inspirar ações que visem mobilizar a sociedade em favor 
da educação inclusiva e da transformação social.

Cremos no poder de mudança desta escola e reco-
nhecemos a importância de cada estudante em situa-
ção de vulnerabilidade, que, ao acreditar na proposta 
educacional ofertada, contribui para manter viva a 
chama do sonho e da esperança dentro de nossas 
salas de aula. Este prêmio é, portanto, uma celebra-
ção da resistência, da solidariedade e do potencial de 
transformação que a educação pública de qualidade 
pode proporcionar a todos aqueles que acreditam em 
um futuro mais digno.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

O uso de materiais concretos no ensino 
da Matemática
The use of concrete materials in the teaching of mathematics

Resumo: Este relato de experiência é fruto do trabalho de docentes do 5º ano do Ensino Fundamental da 
Escola Classe 604 de Samambaia que objetivou, por meio do uso de materiais concretos, tornar o ensino 
da Matemática mais agradável, lúdico e, consequentemente, de melhor compreensão aos discentes. Ao 
utilizar materiais concretos, os estudantes conseguiram vivenciar e manipular os conceitos matemáticos, 
o que facilita a compreensão e a internalização dos mesmos. Essa abordagem favoreceu a aprendiza-
gem ativa e tornou as aulas de Matemática mais atrativas, despertando o interesse dos estudantes pelo 
tema. Além disso, o uso de materiais concretos proporcionou, ainda, um ambiente de aprendizagem 
mais colaborativo, uma vez que os estudantes puderam discutir suas descobertas e estratégias com seus 
colegas. Isso estimulou a troca de ideias e o trabalho em equipe, desenvolvendo tanto habilidades sociais 
quanto habilidades matemáticas.

Palavras-chave: Material concreto. Matemática. Ensino Fundamental. Educação Básica.

—‌

Abstract: This experience report is the result of the work of 5th grade elementary school teachers at 
Escola Classe 604 in Samambaia who, through the use of concrete materials, aimed to make the tea-
ching of mathematics more enjoyable, playful and, consequently, better understood by the students. By 
using concrete materials, the students were able to experience and manipulate mathematical concepts, 
which facilitates their understanding and internalization. This approach favored active learning and made 
math classes more attractive, arousing students' interest in the subject. The use of concrete materials 
also provided a more collaborative learning environment, as students were able to discuss their findings 
and strategies with their classmates. This encouraged the exchange of ideas and teamwork, developing 
both social and mathematical skills.

Keywords: Concrete Material. Mathematics. Elementary School. Primary Education.
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Introdução

O uso de materiais concretos no ensino da Matemática 
tem se mostrado uma ferramenta valiosa para auxiliar 
os estudantes a compreenderem conceitos matemáticos 
abstratos, tornando o processo de aprendizagem mais 
significativo e envolvente. Esses materiais são objetos 
tangíveis que representam de forma concreta as ideias 
matemáticas, permitindo que os estudantes manipulem 
e visualizem as relações e propriedades matemáticas.

Um dos principais benefícios do uso de materiais con-
cretos é a construção de conceitos matemáticos sólidos. 
Muitos estudantes têm dificuldade em compreender con-
ceitos abstratos, como adição, subtração, multiplicação 
e divisão, apenas por meio de símbolos e algoritmos. 
No entanto, ao utilizar materiais concretos, os alunos 
podem experimentar essas operações de forma concreta, 
visualizando a adição como a junção de objetos ou a 
multiplicação como agrupamento de elementos. Isso 
permite que eles internalizem os conceitos de maneira 
mais fácil e duradoura (Gervázio, 2017).

Além disso, os materiais concretos promovem a intera-
ção entre os estudantes e o aprendizado colaborativo. Ao 
manipularem esses materiais, os alunos têm a oportunidade 
de discutir e compartilhar suas estratégias e soluções, desen-
volvendo habilidades de comunicação e pensamento crítico. 
Essa troca de conhecimento entre pares é extremamente 
benéfica, pois permite que cada estudante compreenda 
os conceitos de maneiras diferentes, ampliando assim a 
compreensão coletiva da turma (Gervázio, 2017).

Outro ponto positivo do uso de materiais concretos é a 
conexão entre a Matemática e a vida cotidiana. Muitas vezes, 
os estudantes têm dificuldade em enxergar a relevância dos 
conceitos matemáticos em suas vidas. No entanto, ao utili-
zar materiais concretos, é possível criar situações-problema 
reais, nas quais os alunos podem aplicar seus conhecimentos 
matemáticos para resolver problemas práticos. Isso possibilita 
que eles compreendam a importância da Matemática em 
suas vidas e motivem-se a aprender ainda mais.

A Subsecretaria de Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação (EAPE) propôs, no ano de 
2023, o curso Descomplicando a Matemática, voltado 
para os docentes das séries iniciais do ensino fundamental, 
com o escopo de desenvolverem momentos didáticos 
exequíveis e, consequentemente, ao aplicarem certas 
atividades, melhorarem os índices de desempenhos dos 
discentes nas avaliações externas, notadamente, o Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (SAEB). O SAEB utiliza 
testes e questionários para analisar o desempenho dos 
estudantes avaliados, fornecendo informações contextuais 
sobre os resultados obtidos. Os níveis de desempenho 
são apresentados e organizados em escalas progressivas 
de proficiência em língua portuguesa e matemática para 
cada etapa da avaliação (Franco, 2001).

A premissa básica do referido curso era a de que sem 
o advento de materiais concretos e estratégias lúdicas, os 
discentes permaneceriam com baixo índice de desempe-
nho acadêmico que os dados evidenciavam, bem como 
permaneceriam estagnados os índices das avaliações 
diagnósticas feitas no âmbito da própria Coordenação 
Regional de Ensino de Samambaia. 

Ocorre que o uso de materiais concretos e a ludicidade 
já é realizado há tempos por nós, que estamos como 
docentes nos anos iniciais (5º ano do ensino fundamental 
de uma escola pública de ensino). À guisa de exemplo, a 
seguir, demonstraremos algumas experiências já realizadas, 
faz alguns anos, na prática do magistério. Por ocasião 
da chamada da Revista Com Censo para composição do 
dossiê temático que aborda o papel do periódico científico 
na educação básica, mais especificamente os desafios e 
oportunidades da comunicação e letramento científicos, 
viu-se a oportunidade, nesse contexto, de apresentar este 
relato de experiência para a presente edição. 

Adiante, portanto, discute-se a importância do uso de 
materiais concretos no ensino de matemática, destacando 
sua relevância para o aprendizado dos alunos e a pro-
moção da compreensão dos conceitos matemáticos. Este 
tema ganha ainda mais destaque diante da necessidade 
de inovação e adaptação das práticas educativas no atual 
cenário de transformações tecnológicas e de comunica-
ção. Assim, os relatos trazidos à baila apresentam duas 
atividades desenvolvidas que levam em consideração o 
escopo do relato: o trabalho com palitos e com lego. 
Com o objetivo de, no primeiro caso, demonstrar aos 
discentes as dimensões das figuras geométricas e, no 
segundo caso, de apresentar-lhes a ideia de perímetro. 

Desenvolvimento

A geometria é uma disciplina fundamental no cur-
rículo escolar, pois ajuda os estudantes a desenvol-
verem habilidades espaciais, visuais e de raciocínio 
lógico. Ela permite a compreensão e manipulação 
de formas, tamanhos, posições e relações espaciais, 
o que é essencial tanto para a vida cotidiana quanto 
para outras áreas de conhecimento, como a física, a 
arquitetura, o design, entre outras.

A geometria também proporciona aos estudantes a 
oportunidade de pensar criticamente, resolver problemas 
e tomar decisões com base em um raciocínio estrutu-
rado. Dessa forma, ela contribui para o desenvolvimento 
de habilidades cognitivas, como a análise, a síntese, a 
dedução e a inferência, fundamentais para o sucesso 
acadêmico e profissional.

Além disso, através do estudo da geometria, os estu-
dantes são desafiados a perceberem e apreciarem a beleza 
das formas, desenvolvendo uma visão estética e criativa 
que estimula a imaginação e a expressão artística.

O ensino de geometria para estudantes do ensino 
fundamental é uma atividade importante para o desen-
volvimento de habilidades matemáticas e espaciais. O uso 
de materiais concretos pode ser uma ferramenta valiosa 
para facilitar o processo de aprendizagem. Alguns pontos 
positivos sobre o uso de material concreto no ensino de 
geometria incluem:

•	 Visualização: o material concreto permite que 
os estudantes visualizem conceitos abstratos de 
geometria, tornando-os mais tangíveis e fáceis de 
entender (Fonseca, 2017). Torna o aprendizado mais 
concreto, visual, tangível e exequível, na medida 
em que aproxima as abstrações para o campo da 
materialidade; do concreto; do tocar (Lorenzato, 
2009). 	

•	 Manipulação: a manipulação de objetos concretos 
pode ajudar os estudantes a compreender melhor as 
propriedades geométricas, como ângulos, formas e 
medidas (Oliveira et al., 2020). O estímulo sensorial 
é relevante para a criança, pois estimula o tato e a 
visão, proporcionando uma experiência sensorial 
fecunda que contribui para uma aprendizagem 
significativa. A manipulação de materiais concretos 
é fundamental para o desenvolvimento cognitivo, 
sensorial e criativo da criança, além de ser uma 
estratégia eficaz para o ensino e aprendizagem da 
Matemática (Kamii, 2012).

A Teoria de Piaget é uma das mais importantes no 
campo da Psicologia do Desenvolvimento, especialmente 
quando se trata da compreensão do desenvolvimento 
cognitivo das crianças. Segundo Piaget, o desenvolvi-
mento cognitivo ocorre em uma sucessão de estágios, 
sendo eles: sensório-motor, pré-operacional, operacional 
concreto e operacional formal. Cada estágio representa 
um novo nível de complexidade e capacidade de pen-
samento. Uma das extrapolações mais significativas da 
pesquisa de Piaget para a educação é a importância 
do uso de materiais concretos no processo de apren-
dizagem. Ao manipular objetos concretos, as crianças 
conseguem visualizar e vivenciar conceitos abstratos, 
o que facilita a compreensão e a internalização do 
conhecimento. Além disso, a interação com materiais 
concretos estimula a curiosidade, a exploração e a 
experimentação, promovendo um aprendizado mais 
significativo e duradouro (Ferreiro, 2001).

A assimilação, que é o processo de incorporação 
de novas informações em estruturas cognitivas já exis-
tentes, a acomodação, que consiste na modificação 
dessas estruturas para acomodar novas informações 
que não se encaixam nas estruturas anteriores, a equi-
libração, que é o processo de busca de equilíbrio entre 
assimilação e acomodação para o desenvolvimento 

cognitivo, o interacionismo, que defende a ideia de 
que o conhecimento é construído através da interação 
entre o indivíduo e o ambiente, e o desenvolvimento 
cognitivo, que enfatiza a espontaneidade e a ligação 
do conhecimento com o desenvolvimento do corpo 
e das funções mentais, não sendo apenas uma soma 
de aprendizagens, são componentes essenciais para 
compreender como as crianças constroem seu conhe-
cimento e como isso pode ser aplicado no ensino de 
matemática (Gomes; Bellini, 2009).

A fase do operacional concreto, de acordo com a 
teoria de Jean Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo 
infantil, ocorre aproximadamente dos 7 aos 11 anos 
de idade. Nessa fase, as crianças já são capazes de 
pensar de forma mais lógica e concreta, sendo capazes 
de entender conceitos como conservação, reversibi-
lidade, classificação, seriação e relações de espaço, 
tempo e quantidade. Nessa fase, as crianças também 
conseguem realizar operações mentais reversíveis e 
lidar com problemas concretos do dia a dia de forma 
mais eficaz. Elas começam a solucionar problemas de 
forma mais sistemática, organizando informações de 
maneira lógica e sendo capazes de compreender as 
relações de causa e efeito (Ferreiro, 2001).

•	 Engajamento: o uso de materiais concretos pode 
tornar as aulas mais interessantes e envolventes 
para os estudantes, aumentando sua motivação e 
interesse pela geometria. A manipulação de mate-
riais concretos permite aos alunos estabelecerem 
relações entre a teoria matemática estudada e sua 
aplicação prática, facilitando a compreensão dos 
conceitos abstratos (Krug, 2016).

•	 Aprendizagem ativa: o uso de materiais concretos 
pode promover uma aprendizagem mais ativa e par-
ticipativa, permitindo que os estudantes construam 
seu próprio conhecimento através da exploração e 
experimentação. A manipulação de materiais con-
cretos facilita a observação, análise e compreensão 
dos conceitos matemáticos, contribuindo para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico dos 
estudantes. Além disso, o uso de materiais concretos 
apoia o ensino experimental, permitindo que os alu-
nos vivenciem na prática os conceitos abstratos da 
Matemática. A construção ativa de conhecimentos 
por meio da manipulação de materiais concretos 
promove uma aprendizagem mais significativa e 
duradoura, possibilitando aos alunos estabelecerem 
relações entre a teoria matemática e sua aplica-
ção prática. Dessa forma, a utilização de materiais 
concretos se mostra como uma ferramenta eficaz 
para tornar o ensino da Matemática mais dinâmico, 
envolvente e acessível aos estudantes (Lorenzato, 
2009; Krug, 2016; Kamii, 2012).
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O procedimento concreto consiste em utilizar objetos 
tangíveis e manipuláveis no processo de ensino-apren-
dizagem. No ensino da geometria, esse procedimento 
é especialmente relevante, pois permite aos estudantes 
experimentar, explorar e construir sólidos geométricos 
utilizando palitos (Fonseca, 2017).

Ao manusearem os palitos, as crianças têm a opor-
tunidade de visualizar e vivenciar as características dos 
sólidos, como número de faces, arestas e vértices, bem 
como as suas diferentes formas e propriedades. Esse 
processo concreto facilita a compreensão dos conceitos 
abstratos da geometria, tornando-os mais acessíveis e 
significativos para os estudantes (Gervázio, 2017).

Ao trabalharem com os palitos, os estudantes tam-
bém são incentivados a exercitar a coordenação motora 
fina, a atenção concentrada, o trabalho em equipe e a 
comunicação verbal, pois precisam discutir e trocar ideias 
para construir os sólidos com sucesso (Ferreiro, 2001).

Diante disso, as Figuras 1, 2 e 3 são registros de ati-
vidades desenvolvidas em turmas que lecionamos do 5º 
ano do ensino fundamental de uma escola pública situ-
ada em Samambaia, Brasília, Distrito Federal. As turmas 
eram compostas, em média, por 25 a 30 estudantes. E, 
diante das dificuldades epistemológicas apresentadas pelos 
discentes; bem como os efeitos deletérios que ainda se 
fazem sentir por ocasião do ensino remoto motivado pela 
pandemia da covid-19, consequentemente, uma qualidade 
de ensino bastante questionável, idealizamos, por meio 
de planejamento em coordenação, o uso de materiais 
concretos acessíveis economicamente e de fácil manuseio. 

A atividade pôde ser desenvolvida nas seguintes etapas: a) 
separação e entrega dos palitos aos discentes; b) separação 
e entrega das massinhas que servem de suporte/base; c) 
separação dos discentes em pequenos grupos; d) proposição 
de desafios para a construção dos sólidos geométricos. 

Durante a atividade pedagógica, os estudantes 
demonstraram entusiasmo e engajamento ao cons-
truírem os sólidos geométricos com os palitos. Foi 
possível observar que a utilização do procedimento 
concreto contribuiu para uma aprendizagem mais 
significativa, uma vez que os estudantes puderam 
visualizar e manipular os sólidos, explorando suas 
propriedades e compreendendo os conceitos relacio-
nados aos sólidos geométricos, como cubo, pirâmide, 
prisma, entre outros, de forma prática e lúdica. Foi 
perceptível o desenvolvimento das habilidades espa-
ciais e do raciocínio lógico dos estudantes (Gervázio, 
2017; Fonseca, 2017; Ferreiro, 2001).

Portanto, a construção de sólidos geométricos com 
palitos foi uma estratégia pedagógica eficaz para o ensino 
da geometria nesta etapa do Ensino Fundamental, pois 
proporcionou uma aprendizagem mais significativa, permi-
tiu que eles visualizassem as estruturas tridimensionais de 
forma tangível, facilitando a compreensão dos conceitos 
abstratos e estimulou o engajamento dos estudantes, visto 
que promoveu a troca de conhecimentos e a construção 
coletiva do aprendizado.

Experiência com a noção de perímetro

O uso de materiais concretos, como o lego, no ensino 
da matemática tem ganhado destaque nos últimos anos. 
Essa abordagem pedagógica busca proporcionar aos 
estudantes uma experiência mais manipulativa e prática, 
permitindo que eles visualizem de forma concreta os 
conceitos abstratos apresentados.

Entre os diversos conceitos matemáticos que podem 
ser explorados com materiais concretos, destaca-se a 
noção de perímetro. O perímetro é uma medida que 
indica a distância ao redor de uma figura plana. É 

Fonte: acervo dos autores.

Figura 1 - Manuseio de palitos

Fonte: acervo dos autores. Fonte: acervo dos autores.

Figura 2 - Manuseio de palitos Figura 3 - Manuseio de palitos

comumente utilizado em situações 
práticas, como o cálculo da quantidade 
de cerca necessária para cercar um 
terreno, por exemplo.

Já com o intuito de introduzir a 
noção de perímetro, foi solicitado aos 
discentes que trouxessem peças de legos 
(brinquedos) de suas casas e algumas 
peças foram fornecidas pelos próprios 
docentes para a execução da tarefa. 

As Figuras 4, 5 e 6 representam a 
atividade que consistiu em distribuir 
peças de lego para os estudantes, que 
em pequenos grupos, construíram 
objetos, casas, entre outros, conforme 
a criatividade e, posteriormente, 
tiveram de calcular o perímetro das 
figuras forjadas.

Ao utilizar o lego como material 
concreto para explorar o conceito 
de perímetro, os estudantes têm a 
oportunidade de manipular peças e 
construir figuras, tornando o apren-
dizado mais significativo e facilitando 
a compreensão do tema. O lego é 
um material versátil, sendo possível 
montar figuras geométricas de dife-
rentes tamanhos e formas.

Os professores podem propor ati-
vidades em que os alunos construam 
figuras planas com lego e, em seguida, 
calculem o perímetro de cada uma 
delas. Essa abordagem permite que 
os estudantes visualizem a relação 
entre a soma dos lados de uma figura 
e seu perímetro. Além disso, é possível 
explorar as propriedades do perímetro, 
como a invariância perimétrica, que 
afirma que o perímetro de uma figura 
não se altera mesmo quando a figura 
é transformada (desde que não haja 
adição ou remoção de partes).

O uso do lego possibilita aos estudantes contarem 
quantos blocos foram utilizados para construir o perímetro 
e assim ter uma noção mais clara da medida.

Considerações finais

O uso de materiais concretos pode ser uma estratégia 
eficaz na medida em que ajuda a tornar os conceitos mais 
tangíveis, envolventes e fáceis de entender, promovendo 
uma aprendizagem mais ativa e participativa. Além disso, o 
uso de materiais concretos como o lego também favorece 
o desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático, da 

criatividade e da habilidade de resolver problemas. Os 
estudantes são desafiados a planejar e organizar suas 
construções, aplicando conceitos matemáticos de forma 
prática e aplicada.

No entanto, é importante ressaltar que, apesar dos 
benefícios, o uso de materiais concretos deve ser uma 
estratégia fecunda e complementa às atividades cotidianas 
de sala de aula. É necessário que haja um equilíbrio entre 
o uso desses materiais e a apresentação dos conceitos de 
forma abstrata, garantindo assim que os alunos estejam 
preparados para lidar com a Matemática em seu formato 
mais convencional. A persistência em métodos tradicio-
nais, que se baseiam na memorização de fórmulas e na 

Fonte: acervo dos autores.

Figura 4 – Construção de objeto com legos

Fonte: acervo dos autores.

Fonte: acervo dos autores.

Figura 5 – Construção de objeto com legos

Figura 6 – Construção de objeto com legos
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exposição oral, tem mostrado ser insuficiente para engajar 
os alunos e promover um aprendizado significativo. Essa 
abordagem pode levar os estudantes a ver a matemática 
como uma disciplina difícil e entediante.

Por outro lado, o ensino da Matemática, traz em seu 
bojo, a apresentação de fórmulas, teoremas e símbolos, 
e sua linguagem é essencial para que os alunos adquiram 
as habilidades necessárias para lidar com a disciplina de 
maneira abrangente. Os materiais concretos, nesse sen-
tido, devem ser utilizados como uma forma de suporte 
e de facilitação da compreensão e como um caminho 
para a elaboração do pensamento abstrato. 

A aplicação da metodologia que utiliza materiais 
concretos e manipulativos em uma escola pública de 
nível fundamental, resultou em melhorias significativas: 
houve um aumento no desempenho acadêmico dos 
alunos, com médias bimestrais mais altas e uma média 
geral de desempenho das turmas elevada em compa-
ração à avaliação diagnóstica inicial. Além disso, os 
estudantes se mostraram mais participativos nas aulas 
e engajados na aprendizagem, debatendo conteúdos 
e expressando seus pontos de vista. Eles passaram a 
enxergar a matemática de uma forma mais prática e 
aplicável ao dia a dia, e a relação entre professores e 
alunos se fortaleceu, promovendo um ambiente de 
colaboração e conforto para tirar dúvidas e explorar os 
conceitos matemáticos juntos.

Os estudantes demonstraram maior interesse, pois 
houve maior motivação para aprender e visualizar, no 
mundo concreto, os impactos da Matemática. Houve, 
outrossim, a identificação das dificuldades, assim, os 
estudantes puderam expressar suas dificuldades, soli-
citaram ajuda para os professores ou para os próprios 
colegas de turma, no objetivo de atingirem o objetivo 
que lhes foram propostos. 

Pode-se depreender também a contribuição para a 
compreensão, ou seja, o uso do material concreto auxiliou 
na memorização e compreensão dos conteúdos matemá-
ticos, complementando as explicações dos professores. 
Houve, também, a melhoria na percepção da importância 

do material concreto que culminou em relatos de novos 
conhecimentos apreendidos.

Por fim, em avaliação diagnóstica final, prática que já 
está sedimentada na unidade escolar em que atuamos, 
houve melhora dos índices dos estudantes em relação à 
primeira avaliação diagnóstica. 

Em suma, o uso de materiais concretos no ensino da 
Matemática é uma abordagem eficaz para auxiliar os 
estudantes a compreender conceitos abstratos e desen-
volver habilidades matemáticas. Por meio da manipula-
ção desses objetos tangíveis, os alunos são capazes de 
construir conceitos sólidos, interagir entre si e vivenciar 
a importância da Matemática em suas vidas. 

Muitos educadores estão presos a práticas pedagógicas 
antiquadas e não têm formação adequada para imple-
mentar metodologias inovadoras. Isso resulta em aulas 
que não estimulam o pensamento crítico e a curiosidade 
dos alunos. Portanto, é fundamental que os educadores 
explorem o potencial dos materiais concretos como uma 
ferramenta pedagógica enriquecedora e motivadora.

Tem-se noção da escassez de materiais didáticos diver-
sificados e manipulativos no âmbito das escolas públicas 
e isso limita as oportunidades de aprendizado prático e 
experimental, que são essenciais para a compreensão 
da matemática, entretanto, ficou demonstrado que os 
materiais utilizados são exequíveis, baratos e muitos 
estudantes têm em suas próprias residências. 

Por fim, o curso ofertado pela EAPE, denominado 
Descomplicando a Matemática, foi fecundo no sentido 
de discutir ideias, mas em termos de conceitos ou prá-
ticas pedagógicas abordadas não foi tão inovador, visto 
que muitas das didáticas e abordagens apresentadas 
já são executadas em sala de aula pela maior parte 
dos docentes. Em relação ao preparo para a avaliação 
SAEB, faz-se necessário que haja um planejamento 
prévio e muito bem elaborado para a realização daquela 
avaliação. Muitas vezes o que ocorre é um preparo de 
improviso e destituído de objetividade, com tempo 
exíguo e com simulados pífios. Assim, não é possível 
que se logre êxito naquela avaliação.
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PRÓLOGO
Ao comemorarmos o 10º aniversário da Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal (RCC), estamos refletindo 

sobre uma década de produção acadêmica e pedagógica, mas, sobretudo, estamos reafirmando o papel transformador que a 

pesquisa desempenha na Educação Básica, uma vez que ela, vista sob a epistemologia da prática, produz efeito na ampliação 

e na construção do conhecimento, resultando na reflexão sobre a própria prática. 

Desde a sua criação, a RCC tem se consolidado como espaço relevante de diálogo entre teoria e prática, impulsionando o 

letramento científico em toda a rede pública de ensino do Distrito Federal. Neste marco histórico, é indispensável olharmos 

para o legado construído e as possibilidades que se abrem para o futuro.

A pesquisa, enquanto princípio formativo, é o eixo norteador de iniciativas como a RCC, o que reafirma a centralidade da inves-

tigação científica no desenvolvimento de metodologias inovadoras que favorecem as aprendizagens nas escolas. Nesse contexto, é 

válido destacar que as aprendizagens perpassam diretamente pelo eixo da pesquisa, que se configura como instrumento indispen-

sável para novas metodologias, aprimorando os saberes e trazendo incrementos valiosos aos processos de ensino e aprendizagem.

Desde 2014, a RCC tem evoluído dentro da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), encontrando 

na EAPE o espaço ideal para seu crescimento e fortalecimento. Hoje, a Revista insere-se no âmbito da formação continuada, 

um pilar essencial para a prática docente de qualidade. Para os próximos dez anos, a SEEDF vislumbra um avanço ainda mais 

significativo nas ações editoriais da Secretaria, com maior sistematização e divulgação dos resultados pedagógicos provenientes 

das salas de aula, fortalecendo, assim, a formação continuada dos profissionais da educação da rede. 

A SEEDF deu mais um importante passo ao criar, em 2022, a Revista Com Censo Jovem: Iniciação Científica dos Estudantes 

da Educação Básica, um periódico voltado exclusivamente para a produção e divulgação de pesquisas realizadas pelos estu-

dantes da rede pública. O objetivo é fomentar o interesse pela ciência desde cedo, oferecendo aos jovens a oportunidade de 

publicar e compartilhar seus trabalhos de iniciação científica em um espaço especialmente dedicado a eles, a fim de promover 

o letramento científico e o protagonismo juvenil, reforçando o compromisso da SEEDF com a formação integral dos estudantes.

Diante da diversidade temática e da riqueza dos trabalhos publicados ao longo dessa trajetória, novas possibilidades se abrem 

para a ampliação das publicações, pois o futuro da RCC está intimamente ligado à inovação. Instituições que fomentam a investiga-

ção científica estão ávidas por novas propostas que indiquem inovação, sobretudo na proposição de instrumentos e metodologias 

que incrementem os processos de ensino e aprendizagem, tendo como alvo o estudante.

Além disso, a RCC tem se destacado por suas parcerias internas e externas, ampliando o impacto das pesquisas realizadas 

por professores e estudantes. Essas colaborações são fundamentais para fortalecer o letramento científico, vislumbrando um 

horizonte de novas aproximações com instituições de pesquisa, que poderão potencializar ainda mais o alcance e a relevância das 

publicações. A SEEDF está de portas abertas ao crescimento intelectual e científico da nossa comunidade, modernizando ferra-

mentas pedagógicas e diversificando metodologias de ensino com o apoio de oficinas, cursos e percursos oferecidos pela EAPE.

A RCC consolidou sua missão ao longo desses 10 anos na busca de promover a pesquisa e o diálogo científico na rede 

pública de ensino do Distrito Federal, e, à medida que avançamos para os próximos 10 anos, é com otimismo que vemos 

a Revista como um farol de inovação e um motor de transformação, firmando-se como uma publicação essencial para o 

letramento científico de estudantes e educadores. Que este novo ciclo seja tão fecundo quanto o primeiro, fortalecendo a 

educação e a ciência como pilares de um futuro promissor!
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das Ciências na Educação 
Básica

1. Revista Com Censo (RCC): Adriana Almeida Sales de Melo, 
você integra o Conselho Editorial da Revista Com Censo (RCC) 
desde os esforços prévios realizados para viabilizar a primeira 
publicação do periódico. Como membro do Comitê Gestor da 
RCC, você tem dado suporte e apoiado o trabalho da Revis-
ta desde o contexto de concepção dela. Conte-nos um pouco 
sobre a sua perspectiva nesse processo de criação da revista. 
Quais foram as maiores barreiras que a RCC vivenciou na sua 
gênese e nos primeiros anos de suas publicações?

Adriana Melo: Olá, colegas da Revista Com Censo (RCC), 
autores, autoras, leitores e leitoras, agradeço muitíssimo 
pelo convite para esta entrevista, assim podemos conversar 
um pouco mais sobre as condições iniciais da RCC desde a 
época em que ainda era um projeto inovador no âmbito da 
SEEDF, assim como sobre os projetos para o futuro! Havia, 
na época de sua criação, algumas necessidades relativas ao 
que hoje poderíamos chamar de gestão do conhecimento no 
âmbito da instituição e o próprio nome da revista também 
reflete estas necessidades históricas. Uma ideia inicial seria 
estimular os sujeitos de toda a rede pública de educação 
do DF a consultarem os dados que já eram produzidos, 
relativos ao Censo Escolar do DF, no sentido de auxiliar as 
escolas e seus gestores a acessarem as informações institu-
cionais sobre si mesmos, a fim de que pudessem analisar a 
sua conformidade e dialogar com o próprio Censo. Outro 
objetivo original seria que as escolas pudessem produzir 
conhecimento sobre seu cotidiano, sua gestão, seus desafios 
e a sua própria cultura organizacional, a fim de produzir 
reflexões e discussões em forma de textos científicos, que 
pudessem ser divulgados a partir de uma revista científica 
voltada para as necessidades da rede pública do DF. Tais 
ideias, ideais e objetivos foram abraçados pela instituição e 

Adriana Almeida Sales de Melo
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Carolina Carrijo Arruda
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a equipe inicial foi sendo organizada, com o convite a 
professores da Faculdade de Educação da Universidade de 
Brasília (FE/UnB), há 10 anos! Nessa época fui convidada, 
assim como o colega Remi Castioni, para fazer parte da 
equipe gestora da RCC, pois além de fazermos parte dos 
programas de pós-graduação acadêmico e profissional 
da FE/UnB, também já tínhamos trânsito na editoração 
de revistas acadêmicas, além do papel sempre valorizado 
de avaliadores deste tipo de revista. Construir o primeiro 
regulamento da RCC também se configurou como um 
grande desafio, pois seria a primeira revista científica a 
ser produzida no âmbito da SEEDF, exigindo um grande 
esforço da Secretaria e de suas subsecretarias no sen-
tido de visualizar o seu locus operandi; assim como era 
gigantesco o desafio de motivar os sujeitos em atividade 
na SEEDF, nas regionais, nas escolas e as próprias comu-
nidades escolares como um todo. Organizar os cargos e 
funções das pessoas, assim como normatizar o fluxo dos 
processos organizacionais da RCC; todas estas atividades 
foram de grande importância para iniciar o processo de 
criação da revista. Outro desafio importante se referiu 
à qualificação e ao reconhecimento nacional e interna-
cional da RCC, pois havia desde o início, a intenção de 
que a RCC fosse construída como periódico científico 
que pudesse veicular a produção científica da SEEDF e 
também pudesse estimular e divulgar pesquisas, relatos 
de experiências e tantas outras formas de conhecimento 
artístico, filosófico e científico. Embora não fosse um obje-
tivo em curto prazo, a equipe inicial da RCC colocou como 
objetivo a médio e longo prazos que a mesma pudesse 
ser avaliada no futuro pela CAPES a fim de participar 
como revista qualificada no sistema Qualis. Isto permite 
ainda hoje em dia que o periódico aumente seu alcance 
com relação a leitores, divulgadores, autores e autoras, 
fazendo com que o conhecimento produzido possa ter 
uma maior exposição social e debate crítico também. O 
processo de avaliação e posterior qualificação de perió-
dicos científicos da CAPES envolve atualmente quesitos 
que vão desde a forma e fluxo de avaliação por pares, 
em forma duplo-cego (duas pessoas avaliando o mesmo 
texto, com independência e transparência), até à clareza 
dos procedimentos de avaliação e publicação dos produ-
tos, à manutenção da periodicidade dos mesmos; assim 
como a sua divulgação e transparência de todas as suas 
fases, desde o recebimento dos textos, à sua editoração e 
publicação. A questão dos recursos para o financiamento 
da RCC também foi um motivo de preocupação, pois 
não havia inicialmente previsão de recursos na Secretaria 
para a impressão da revista, no entanto, a equipe gestora 
conseguiu apoio para que ela fosse impressa já desde o 
terceiro número. Como ainda era desconhecida pela Rede 
e público em geral, a questão da divulgação foi muito 
bem cuidada, desde a motivação para que os autores 
enviassem seus trabalhos, com a definição bem clara e 

transparente dos prazos, requisitos e forma dos mesmos, 
além do compartilhamento dos objetivos da RCC, mesmo 
antes de sua primeira publicação. Assim, creio que desde 
o primeiro ano da RCC e do seu primeiro número, cada 
passo foi dado no sentido de publicar cada volume e 
número com a qualidade que uma publicação do tipo 
necessita, para criar e manter tanto sua credibilidade 
junto à comunidade científica, quanto o seu fluxo de 
recebimento, avaliação e publicação de textos. Enfim, 
o caminho da RCC foi sendo construído junto ao seu 
caminhar e, com certeza, são lembranças que remetem 
à criatividade e inovação da equipe inicial e iniciativa da 
instituição. Aos desafios iniciais, se somam os desafios 
para manter a qualidade e ampliação do acesso a autores, 
autoras, leitoras e leitores da RCC!

2. RCC: Tendo em vista o contexto mencionado na questão 
anterior, quais desafios você acredita que serão preponde-
rantes para a gestão futura deste periódico tendo como 
ponto de partida a experiência até agora consolidada?

Adriana Melo: Creio que existem várias dimensões 
de desafios, entre eles os desafios do dia a dia da Revista, 
que envolvem toda a gestão do conhecimento de um 
periódico científico, como a regulação dos fluxos de 
divulgação dos prazos para a submissão de novos pro-
dutos, o contato permanente com os organizadores dos 
dossiês, o contato com os diversos tipos de participantes 
de cada número da RCC, o sistema de recebimento dos 
produtos, com transparência e impessoalidade e o envio 
dos trabalhos aos avaliadores ad hoc da mesma; assim 
como os fluxos de acompanhamento da avaliação por 
pares, todo o cronograma da editoração da revista, até a 
sua publicação de forma virtual e impressa. Depois ainda 
temos a execução da fase da divulgação e promoção de 
engajamento para a sua leitura; tudo isso é apenas a 
base da publicação de uma revista científica; no entanto, 
outros desafios se somam a esta tarefa complexa neces-
sariamente colaborativa.

A manutenção de sua periodicidade, com um pla-
nejamento muito preciso da quantidade de textos e 
demais produtos a serem publicados em cada volume 
da revista, com um planejamento (também permanente) 
com relação, por exemplo, ao equilíbrio entre as temá-
ticas da revista e a gestão do seu conhecimento sobre si 
mesma! A visualização do perfil dos leitores, a partir do 
acesso aos elementos da revista, a análise desse perfil, 
o planejamento para ampliar o universo de leitores, não 
somente quanto à quantidade de acessos, mas também 
sabermos quem está produzindo conteúdo para a RCC, 
quem está divulgando, que escolas estão fazendo estudos 
coletivos a partir dos dossiês, tudo isso também compõe 
o montante de desafios cotidianos para as equipes que 
compõem a RCC. O planejamento editorial, o cuidado 

Nota contextual: A entrevista com Adriana Almeida Sales de Melo integra 

a série planejada para 2024 como parte das celebrações dos 10 anos da Revis-
ta Com Censo (RCC). A entrevistada acompanhou a trajetória da RCC desde o 

princípio como integrante de seu Comitê Gestor e, nesta entrevista, relembra os 

desafios da criação da Revista, seu estabelecimento enquanto iniciativa inovadora 

na SEEDF e também aborda as perspectivas para o futuro do periódico.
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com o equilíbrio entre a composição das temáticas a 
serem abordadas e as demandas da instituição exigem 
um planejamento cuidadoso desta fase da gestão do 
conhecimento e uma atenção permanente com relação 
a todos os seus detalhes. Para a realização de cada passo 
de tais atividades, a composição das equipes gestora e 
executora também exige uma atenção especial, para 
garantir que a RCC tenha um equilíbrio entre as subá-
reas de pesquisa dentro da grande área da pesquisa em 
educação! A dimensão da garantia de recursos e possi-
bilidades de articulação de parcerias também demanda 
das equipes gestora e editorial uma visão de integração 
e também de planejamento para o futuro para viabili-
zar as necessidades de manter a qualidade da mesma, 
associada à preocupação com a sua divulgação local, 
nacional e internacional.

3. RCC: Além de pesquisar sobre educação superior e edu-
cação digital, você também investiga sobre o fenômeno da 
mundialização da educação - temática que estudou em seu 
doutorado, pauta principal do grupo de pesquisa que você 
coordena (GEP-Mundi - CNPq/UnB). Assim, considerando 
o contexto de predominância de uma cultura de individu-
alismo, consumismo e competitividade, como localizar o 
papel de um periódico científico, como a RCC, de modo a 
bem orientá-lo junto ao desafio de gerir conhecimentos no 
âmbito da Educação Básica pública?

Adriana Melo: Muitíssimo obrigada pela pergunta, 
pois as questões teóricas que envolvem o conceito do 
individualismo necessitam de discussão permanente em 
nossa sociedade, neste nosso momento histórico e tam-
bém para o futuro. Na minha tese, que foi defendida no 
começo do século corrente, tentei lançar a discussão da 
categoria do individualismo como um valor moral radical, 
que seria um dos pilares do pensamento econômico do 
liberalismo clássico e também do neoliberalismo, tudo 
com o objetivo mais específico de entender as polí-
ticas educacionais que estavam sendo desenvolvidas 
na América Latina e Caribe, de forma mais geral, e no 
Brasil e na Venezuela de forma mais específica, entre os 
séculos XX e XXI. Naquela pesquisa de doutoramento, 
que dirige minha atenção como pesquisadora até hoje, 
uma questão real que me incomodava era como os pro-
fessores com os quais eu trabalhava e convivia – seja no 
âmbito do Centro de Educação da Universidade Federal 
de Alagoas, seja nas formações com os professores dos 
municípios alagoanos, seja a partir da experiência como 
professora efetiva de filosofia no ensino médio no Estado 
de Rondônia no início dos anos 90 – tinham contato com 
políticas educacionais das mais diversas em suas vivências 
profissionais. Tomando como exemplo os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), que presenciei historica-
mente “chegarem às escolas” sem uma discussão coletiva 
apropriada – ora iam sendo incorporados à sua prática, 

ora simplesmente os kits dos PCNs eram armazenados 
e exibidos em estantes ou gavetas, onde ficavam muitas 
vezes ainda em sua embalagem original durante vários 
anos! Com relação aos PCNs, eram raros os relatos de 
que tivessem sido discutidos coletivamente nas escolas, 
ou mesmo por grupos de professores, que continuaram 
por sua vez utilizando o livro didático como se fossem o 
próprio currículo. Se os temas não entrassem na agenda 
sindical, local ou nacional, raramente seriam discutidos no 
âmbito das escolas e até a discussão da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional ou mesmo, posteriormente, 
do Plano Nacional da Educação, não parecia fazer parte 
da agenda cotidiana do trabalhador da educação em 
geral. Dessa forma, me preocupava com a origem de tais 
marcos legais históricos que fariam grandes mudanças 
na área das políticas educacionais nacionais. Quais eram 
os interesses em correlação, que projetos de sociedade 
e de educação estavam em disputa, e qual seria a sua 
ligação com as mudanças provocadas pelos processos 
de globalização que estávamos vivenciando no final do 
século XX: eram questionamentos típicos daquela época 
histórica. Ainda parecia algo de ficção científica o fato 
de fabricar peças de um automóvel em países diferentes, 
montar em outros, transportar e vender em outros; com 
trabalhadores diferentes, com qualificações e salários 
diferenciados em cada uma das plantas diferentes. Como 
pensar a educação nacional nos vários países do mundo, 
para a formação deste novo tipo de trabalhador, de 
novas relações sociais de produção, de novas tendências 
político-econômicas? A globalização se faria presente em 
todo o mundo? Como interferiria na comunicação, no 
compartilhamento dos saberes, nos direitos humanos, na 
necessidade de universalização da educação, na formação 
de professores, na criação e divulgação científica e na 
educação como um todo? Naquela pesquisa, apontei 
para algumas contradições da época, a partir da leitura 
de autores como Antonio Gramsci, Lucia Neves e Carlos 
Nelson Coutinho, como a contradição entre a socialização 
cada vez mais intensa dos saberes no mundo inteiro, 
e também nas décadas seguintes com a ampliação do 
uso das possibilidades da internet e com a apropriação 
e reprodução destes saberes por grupos sociais restritos. 
Foi questionada também a história construída por alguns 
organismos internacionais sobre a vocação de alguns países 
em criar ciência, tecnologia e inovação e de outros países 
em somente utilizar estes novos conhecimentos, sem a 
vinculação de sua criação com suas políticas educacionais 
e os conhecimentos e competências necessárias enquanto 
parte da educação básica nestes países. No âmbito de tais 
questionamentos, o papel dos periódicos de divulgação 
científica toma outros rumos se queremos planejar nosso 
futuro para sermos um país que utiliza os saberes cria-
dos por outros ou se investimos em criar e possibilitar o 
acesso, de forma coletiva e também colaborativa, a estes 

conhecimentos. No caso da RCC, enquanto periódico 
científico que tem suas singularidades, no sentido da sua 
identidade e pertencimento à SEEDF, enquanto veículo 
não somente de divulgação, mas também indutor de 
produção científica, esta se imbui de responsabilidades 
que incluem trazer luzes à rede da educação pública do 
DF quanto à importância da sistematização sobre o conhe-
cimento que é produzido pelos seus sujeitos, em relações 
profundamente coletivas e também colaborativas. Se os 
processos relativos à globalização desde o século passado 
trouxeram muitos ônus ligados às políticas econômicas 
neoliberais, que durante muito tempo contribuíram para 
limitar e mesmo extinguir muitas políticas sociais e de 
redistribuição social no Brasil e em todo o mundo, tam-
bém possibilitaram que nossa produção de conhecimento 
pudesse ser compartilhada também de forma global! Creio 
que um grande desafio das revistas científicas atuais é 
o da ampliação da chamada de produções e divulgação 
do que for sendo produzido para mais e mais pessoas e 
grupos, para além do acesso local, a fim de fazer com 
que o que se produz localmente possa ser conhecido 
e reconhecido universalmente. O desafio do comparti-
lhamento de conhecimento hoje em dia enfrenta uma 
multiplicidade e diversidade de produção de conteúdo 
pelas redes sociais e tantos outros canais de informação 
e comunicação, fazendo com que a responsabilidade da 
SEEDF e da RCC também se amplie, como objetivo a ser 
permanentemente perseguido!

4. RCC: Quais as maiores adversidades que esta época di-
gital que vivenciamos impõe para a formação de leitores, 
considerando a perspectiva da Educação Básica? E quais 
são as suas expectativas futuras para a gestão do conheci-
mento no contexto da Educação Básica e Superior?

Adriana Melo: Nesta época histórica em que estamos 
apenas começando a aprender a lidar com conceitos da 
gestão do conhecimento para os quais, a pouco tempo, 
não atribuíamos tanta importância, é como se estivés-
semos sempre reaprendendo a conviver nestes momentos 
históricos de transição digital. Lembro que, nos anos 
70, passamos do fato de ter poucas casas com a presença 
de um rádio, para muitas casas com a presença de uma 
televisão. Com relação ao rádio, estive lembrando esses 
dias, em sala de aula com maioria de estudantes “na 
casa” dos vinte anos, que não havia como hoje trans-
missões em 24 horas por dia, com tantas estações nacio-
nais e mesmo acesso via internet a estações em todos 
os países do mundo; quando havia programas com horas 
marcadas para a sua transmissão, quando as pessoas 
da vizinhança vinham ouvir com atenção e silêncio, 
muitas vezes debruçados nas meias portas de madeira 
abertas só na parte superior, como nas cidades do interior 
de Pernambuco. O compartilhamento de programas de 
notícias, transmissões políticas de discursos e as novelas 

do rádio e programas de músicas cantadas ao vivo eram 
uma festa para a convivência familiar e muitas vezes 
comunitária, até nas praças e bairros das pequenas e 
grandes cidades. A televisão seguiu também muitas 
vezes as mesmas tradições familiares e comunitárias, 
embora mantivesse cada vez mais pessoas nos seus 
horários de lazer dentro de suas casas e depois nos seus 
quartos, de forma isolada. Cada vez mais estamos saindo 
de nossas vivências comunitárias pessoais e presenciais 
para a convivência virtual, de compartilhamento de 
produções individuais de conteúdos e recriação de 
comunidades virtuais com noções de pertencimento 
social ainda muito pouco estudadas. Há pouco tempo 
estávamos discutindo nas faculdades de educação o 
problema do tempo que as crianças passavam na frente 
da tela da televisão assistindo reprises e programas 
infantis nem sempre adequados, vulneráveis às propa-
gandas e ao comércio das imagens, sons e ideias veicu-
lados por alguns poucos ou mesmo por um único canal 
de televisão aberta. Discutíamos sobre as consequências 
que tal hábito cultural poderia ter na vida e na capaci-
dade de aprendizado destas novas gerações; hoje tais 
questões tomaram rumos históricos diferentes. Hoje nos 
preocupamos com as consequências da exposição das 
novas gerações aos valores veiculados pela intensa 
difusão da comunicação via redes sociais, assim como 
de empresas desenvolvedoras de programas e aplicativos 
que cativam e promovem verdadeiros comportamentos 
repetitivos, cujo único objetivo é permanecer com a 
atenção das pessoas presas no próprio ambiente virtual, 
engajando e viciando crianças, adolescentes e adultos 
a tal ponto que modificações no próprio corpo humano 
começam a ser estudadas por várias áreas com mais 
profundidade. São consequências nefastas do uso do 
celular, ou dos diversos tipos de computadores pessoais 
por várias horas seguidas nos seres humanos, como o 
movimento repetitivo dos olhos, perda de equilíbrio, 
baixa de imunidade, descuido com a própria saúde física 
e mental, além de tantos outros sintomas neurológicos 
que ainda nem conseguimos ver nem prever. São múl-
tiplas as modificações de comportamento, de indução 
de comportamento, de possibilidade de formação de 
consenso de forma geral e para grupos específicos de 
forma particular, com profundas consequências no 
futuro das novas gerações. A perda de capacidade de 
pensar o futuro, de planejar, de ter esperanças de 
mudança, de desenvolver competências que envolvem 
a reflexão sobre o presente e a vontade de sobreviver 
pode estar sendo pouco a pouco atingida por estas 
novas formas de usarmos esse tipo de conhecimento e 
vivências que diminuem a própria vontade de viver e 
trabalhar do ser humano em geral. Com relação à escola, 
chegamos a um nível em que os próprios professores 
têm dificuldade em conviver com os dispositivos 
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eletrônicos de seus alunos, com escolas e sistemas 
públicos inteiros lançando mão de regulamentação que 
impede o uso de celulares, por exemplo, ou de aplicativos 
de IA em sala de aula ou para a realização de trabalhos 
escolares e acadêmicos. No entanto, esconder a realidade 
e ir incorporando de forma não reflexiva seus problemas 
é somente a melhor forma de fazer com que se acumu-
lem os problemas e desafios para o cotidiano escolar e 
universitário, para citar somente essas duas dimensões 
de nossas vidas. Desconsiderar ou ignorar que não 
vivemos num mundo repleto de informações que nos 
chegam sob forma de programas sempre mais novos, 
rápidos e melhores de geração de conhecimento por 
programas que utilizam inteligência artificial generativa; 
desconhecer o vício na velocidade com que estas infor-
mações chegam aos nossos sentidos, em situações em 
que as pessoas têm que escolher entre ver um vídeo, 
imagem ou som e as consequências que isso tem em 
nosso dia a dia educacional são problemas cada vez 
mais intensos. É a relação atual com a qual convivemos, 
por exemplo, com aulas cuja duração de 40 minutos 
entram em competição em nossos cérebros, mentes e 
todo o corpo com 240 ou mesmo 500 vídeos de 10 ou 
5 segundos, ou menos. Desconhecer e não se debruçar 
sobre o quanto o mundo da desinformação, mentiras, 
fake news planejadas por empresas em diferentes partes 
do mundo para induzir comportamentos em grandes 
massas de população no mundo inteiro, impulsionando 
o consumo de mercadorias, produtos, ideias, conceitos 
e também gerando novas atitudes, competências e 
capacidades; fingir que nada disso está acontecendo é 
tão pernicioso quanto as consequências de sua mate-
rialização. Quando lembramos que existe uma Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e o seu complemento, 
a BNCC Computação, que pode nos auxiliar a pensarmos 
juntos sobre estes problemas e desafios, nos preocupa 
o fato de que muitas redes públicas ainda não atentaram 
para a importância de se discutir profundamente tais 
questões como tarefa permanente pelas escolas e suas 
comunidades escolares. Assim como foi uma preocu-
pação histórica de que o livro impresso tomasse o lugar 
do exercício da memória humana; assim como foi uma 
grande preocupação de que o cinema pudesse substituir 
o teatro e outras expressões artísticas, e as fitas de vídeo 
cassete e VHS afastassem as pessoas do cinema; assim 
como foi uma preocupação de que a televisão destruísse 
a convivência das famílias e comunidades e acabasse 
com toda a cultura envolvida nos programas de rádio; 
assim como foi uma preocupação gigantesca a exposição 
das novas gerações a conteúdos veiculados livremente 
pelas mais diversas dimensões de produção de conhe-
cimento proporcionado pela internet; hoje temos desafios 
que beiram à veiculação de projetos de sociedade fas-
cistas disfarçados de “pensamento conservador”, que 

incentivam pessoas de todas as idades a cometerem 
crimes hediondos como se estivessem apenas exercendo 
sua “liberdade de expressão”. Por outro lado, de forma 
contraditória, estão cada vez mais intensas as vivências 
no âmbito da transição digital atual e que também fazem 
parte das novas capacidades de criação e inovação da 
humanidade. Fazem parte do aumento de possibilidades 
de reconhecermos a informação como parte importante 
de ampliação de todos os nossos direitos. O acesso à 
informação sobre direitos; o caminhar na ampliação da 
universalização da educação como fundamento das 
políticas educacionais públicas; a ampliação de pesquisas 
colaborativas no mundo inteiro para a criação de novas 
vacinas e formas de ampliar a cobertura vacinal da 
humanidade; as questões relativas ao desenvolvimento 
sustentável e à economia verde, o combate à fome e à 
desnutrição que, cada vez mais, chama a atenção mun-
dial; a conscientização sobre a realidade que já afeta 
nosso mundo sobre as mudanças climáticas; a possibi-
lidade de termos acesso à construção de conhecimento 
cada vez mais complexo no âmbito da nossa escola 
pública; tudo isso faz um contraponto interessante para 
repensarmos nossos projetos de sociedade e de educa-
ção. Quando temos uma revista como a RCC que se 
preocupa, por exemplo, em valorizar o conhecimento 
que se produz no cotidiano escolar, fortalecemos espe-
ranças de que possamos investir esforços existenciais 
na sua renovação; assim como foi um grande desafio 
histórico reconhecer a escola como exercício do direito 
à educação e local de geração de novos conhecimentos; 
hoje procuramos valorizar e estimular a criação de tais 
conhecimentos produzidos no âmbito das escolas e 
universidades pelos sujeitos que fazem parte da comu-
nidade escolar, inclusive com a criação de uma RCC 
Jovem, que tem como objetivo a divulgação de conhe-
cimento produzido pelos próprios estudantes, em seus 
coletivos. Tudo isso nos dá esperança de que podemos 
construir novos espaços de compartilhamento de saberes 
que podem significar passos em direção a novos projetos 
de futuro. O que podemos aprender com as experiências 
e pesquisas dos autores da RCC e da RCC Jovem? Como 
podemos ampliar nossos conhecimentos com os dossiês 
temáticos da RCC, em que os textos e os diálogos com 
outros autores pesquisadores podem nos fazer pensar, 
refletir, criticar, avançar em nossas próprias pesquisas? 
Sendo cada vez mais necessário em nossas vidas o 
diálogo, a convivência, o esclarecimento em seu sentido 
amplo e o reconhecimento de que precisamos ampliar 
nosso diálogo para além da nossa vivência local e buscar 
novos espaços de convivência virtual, presencial ou por 
meio do acesso cada vez mais amplo aos periódicos 
científicos. Parafraseando Josué de Castro, queremos 
trazer a escola debaixo dos pés, e nossa mente na 
imensidão do futuro. 

5. RCC: Quais suas recomendações para o uso pedagógi-
co das edições da RCC nas escolas? Adicionalmente, de 
que forma o conteúdo desse periódico poderia ser uti-
lizado como apoio para tomada de decisões em gestão 
pública na SEEDF e em políticas educacionais?

Adriana Melo: Bem, no caso da RCC, além das suges-
tões que a própria equipe gestora vem construindo com 
o diálogo entre as pessoas e os dados criados a partir 
das meta-avaliações da própria revista, o que muitas 
vezes provocou mudanças internas, de ampliação da 
equipe, adequação aos critérios da CAPES, e que levara 
a RCC a ser considerada B1 em sua última avaliação no 
sistema Qualis de classificação nacional de periódicos 
científicos; temos os movimentos em direção ao estímulo 
e engajamento da rede pública de educação da SEEDF, 
e também o engajamento das instituições de ensino 
superior do DF, instigando a produção e divulgação do 
que já se produz no âmbito da pesquisa educacional 
local, bem como diversas pequenas e grandes mudan-
ças na editoração e condução da divulgação da própria 
revista nas redes sociais, no convite direto às escolas, no 
acolhimento às sugestões de temas para os dossiês, bem 
como o fortalecimento das outras sessões da revista; 
assim como temos também muitas projeções e sonhos 
para o futuro. Se, quando falamos de recursos públicos 
e contribuições para a tomada de decisão política cien-
tífica que podem colocar a RCC em outro patamar de 
divulgação científica, no sentido de dialogar com cada 
vez mais sujeitos, reconhecemos que temos os limites 
de gestão, financeiro e de decisão que depende da 
posição da RCC no âmbito de sua instituição criadora e 
mantenedora, a SEEDF. No entanto, quando pensamos 
no futuro, nos permitimos também sonhar em alcançar 
metas e projetos que talvez não tenham lastro material 
hoje, mas poderão ter amanhã! Creio que a divulgação da 

RCC nas escolas, não somente do DF, como dos demais 
entes federativos do Brasil, se torna cada vez mais uma 
necessidade. É importante que a RCC continue sendo 
um instrumento de troca de experiências e confronto 
de ideias e ações. A leitura virtual da RCC é essencial no 
mundo de hoje, no entanto, a ampliação de número de 
volumes impressos também é importante, quando pen-
samos na composição do acervo das bibliotecas escolares 
e no acervo da própria SEEDF. Para autores adultos e 
jovens, também é importante que se valorize o acesso a 
volumes impressos de suas próprias produções. Tenho 
hoje muito orgulho e satisfação de ter em mãos livros 
e capítulos que publiquei no início da minha carreira (já 
lá se vão 34 anos, sendo 27 na carreira de magistério 
do ensino superior) e as mudanças epistemológicas e 
metodológicas ocorridas desde então em minha vida 
acadêmica. O livro impresso, a revista impressa ainda tem 
seu valor não apenas sentimental, mas possibilitando o 
acesso aos seus produtos, principalmente para as novas 
gerações. Dito isto, sempre que posso falar publicamente 
nas reuniões de lançamento ou mesmo nas reuniões 
internas da equipe gestores da RCC, procuro expor a 
necessidade de um maior diálogo com outros periódicos 
semelhantes no âmbito das secretarias de educação, 
sejam elas estaduais ou municipais, ou mesmo de outros 
países. Creio que a ampliação da equipe da RCC é uma 
necessidade quando se trata de ampliar e criar novos 
diálogos e aprender com experiências semelhantes que 
possam estar sendo produzidas no Brasil, na América 
Latina e em todo o mundo. A valorização do trabalho 
da RCC, em suas dimensões educacionais, culturais, e de 
criação e divulgação de conhecimento científico, artístico, 
filosófico e cultural; seu reconhecimento cada vez mais 
necessário pela SEEDF e pelos seus pares é um caminho 
que deve ser construído de forma permanente.
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o Desafios contemporâneos 
das Ciências na Educação 
Básica

1. Revista Com Censo (RCC): Sua atuação profissional é mar-
cada por articular ações de políticas públicas na perspectiva 
interseccional (raça, gênero e classe) e há um reconhecimento 
público dessa contribuição. Em 2010, na sua tese, você anali-
sou a relação entre raça, classe e gestão de escolas públicas 
no contexto do processo de implementação do artigo 26-A 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/1996) 
que, de acordo com a redação atual, estabelece que, nas es-
colas de ensino fundamental e médio, é obrigatório o estudo 
da história e cultura afro-brasileira e indígena. Considerando 
sua trajetória e os achados de sua pesquisa, após 15 anos, na 
sua opinião, qual a atuação possível de um periódico cien-
tífico para que gestoras e gestores estejam cada vez mais 
engajadas/os na pauta antirracista?

Renísia Filice: Nessa pergunta vocês fazem referência a 
três pontos importantes. Um deles é a implementação do 
artigo 26-A da LDB, através da Lei nº 10.639/2003, que obriga 
o ensino da história e da cultura africana e afro-brasileira 
na educação. O artigo 26-A também é alterado pela Lei nº 
11.645/2008, que inclui a obrigatoriedade da educação 
indígena. De 2007 a 2010, desenvolvi a tese Raça e classe 
na gestão da Educação Básica: a importância da cultura 
na implementação das políticas públicas, no Programa de 
Pós-Graduação em Educação da UnB. Naquele momento, 
a minha grande preocupação era fazer um levantamento 
sobre a implementação da lei como instrumento de políticas 
públicas, mas que evidenciasse também a atuação política 
dos movimentos sociais. À época, parti do Núcleo de Estudos 
Negros de Santa Catarina (NEN), formado por um conjunto 
de intelectuais negros e ativistas que, provocados pela ausên-
cia da discussão e do debate racial nas escolas, entraram 
em contato, fizeram provocações à UNDIME, a União dos 
Dirigentes Municipais, para saber sobre a implementação da 
lei. Esse contato foi feito porque a UNDIME teria mais trânsito 
no cenário nacional para poder obter os resultados que eles 
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Nota contextual: A entrevista com a professora Renísia Cristina Filici integra a 

série planejada para o ano de 2024 como parte das celebrações dos 10 anos da Re-

vista Com Censo (RCC). Ela traz reflexões de um debate urgente sobre a produção 

de conhecimento numa perspectiva epistêmica interseccional e que leve em conta 

visões de mundo não eurocêntricas para o enfrentamento dos desafios impostos 

pelo racismo, sexismo, capacitismo, LGBTfobia e classismo (que é a questão da 

classe). A entrevistada enfatiza ainda a relevância da formação continuada e da di-

vulgação científica que, segundo a professora, precisam estar comprometidas com 

tais questões para contribuir no processo de implementação de políticas públicas.

gostariam de ter. Os integrantes do NEN elaboraram três 
questões, uma sobre se as escolas tinham conhecimento 
da lei, a outra sobre se havia formação, e uma outra sobre 
a existência ou não de materiais didáticos e/ou paradi-
dáticos, ou seja, se o Estado estava suprindo em alguma 
medida as carências das escolas sobre essa temática. 
Naquele momento o cenário foi na sua grande maioria, 
fatídico, mas que sinalizava que também já havia alguns 
protagonistas, também ativistas negros, em escolas, o 
que a gente chama de “EUquipe”, fazendo um trabalho 
diferenciado. Ou seja, assim que eu terminei minha tese 
de doutorado, daí para frente, naquela época, a base de 
estudos era muito voltada para o marxismo, até porque 
eu estava na Faculdade de Educação e lá essa perspectiva 
marxista ainda prepondera, é muito forte. Hoje já está 
mais incorporada a outras epistemologias, mas naquela 
época, de 2006 a 2010, era muito forte o marxismo. Assim 
que eu terminei minha tese de doutorado, eu mergulhei 
profundamente em um estudo de mais autores negros, 
negras, latino-americanos e principalmente africanos, 
africanas, indígenas, quilombolas, e aí nesse mergulho, 
eu fui aprofundando cada vez mais a discussão sobre uma 
perspectiva de intersetorialidade, transversalidade, inter-
seccionalidade de gênero e raça nas políticas públicas, para 
tentar quebrar um pouco dessa ortodoxia. A contribuição 
do pensamento contra colonial foi fundamental. Não que 
o marxismo em si precise ser ortodoxo e determinista, mas 
a apropriação da teoria marxista tem sido, sim, ortodoxa 
e determinista. E a maioria dos pesquisadores estão muito 
pautados numa perspectiva de análise da questão racial, 
mas submetida a uma perspectiva de crítica capitalista 
e de classe. E quando os marxistas fazem isso, eles têm 
muita dificuldade de compreender outros marcadores que 
atravessam de uma forma muito potente, estruturante, 
a sociedade brasileira e as realidades das salas de aula. 
Eu estou falando da questão do racismo, do sexismo, 
do capacitismo, da LGBTfobia, elementos que compõem 
com o classismo (que é a questão da classe). Então o que 
eu quero dizer? O que um periódico precisa fazer para 
provocar os docentes no sentido de implementação da 
Lei nº 10.639/2003? Eu acho muito difícil num cenário 
desse – de marxismo ainda determinista, uma visão de 
classe muito presente e outros marcadores invisibilizados, 
no cenário do debate acadêmico brasileiro, de forma 
generalizada não só na educação – que um periódico 
sozinho tenha a capacidade ou a possibilidade de mudar 
essa realidade. Eu acho que o que um periódico vai fazer 
é trazer esses debates, sim. Precisa trazer esses debates 
que estejam mais comprometidos com a diversidade da 
sociedade brasileira, não só do ponto de vista, como 
dizem, de uma forma muito pejorativa, erroneamente 
identitária, mas do ponto de vista de entender como que 
a questão das desigualdades irá impactar de forma dife-
renciada negros, mulheres, pessoas LGBTs, pessoas com 
deficiência, indígenas, pessoas que estão efetivamente 
em todos os bancos escolares, sejam eles da educação 
infantil, fundamental ou superior. Até para eu falar com 
vocês sobre o que eu acho que tem que ser uma pro-
dução do conhecimento afrorreferenciado socialmente, 

eu já aciono as ações políticas e a presença das pessoas 
que compõem esse sistema de ensino. Então o periódico 
para mim é aquele que se compromete em colocar o 
seu conhecimento, o conhecimento à disposição da 
sociedade brasileira, que é diversa, que é múltipla, que é 
plural, e não adianta pensar só a questão de classe sem 
entender que raça marca a classe, que gênero também 
vai marcar a classe. Então, para mim, um periódico sério 
é aquele que faz um esforço imenso em trazer também 
outras epistemologias sem ficar agarrada nos clássicos 
europeus e norte-americanos, principalmente europeus, 
invisibilizando toda a práxis que aquele professor tem 
que confrontar diariamente. É sobre isso.

2. RCC: Considerando que tanto nas instituições educa-
cionais quanto nas ciências em geral, existe uma predo-
minância de epistemologias eurocentradas na produção 
e no ensino do conhecimento, qual o principal desafio 
para se trabalhar os elementos epistêmicos da cosmoper-
cepção africana e afrodiaspórica (ancestralidade, história, 
memória, comunidade, espiritualidade, corporeidade, sa-
beres tradicionais, etc.) na academia? E como a Educação 
Básica poderia atuar neste sentido? 

Renísia Filice: O principal para que esses conteúdos pro-
vocados pelas Leis nº 10.639/2003 e a Lei nº 11.645/2008 
sejam aplicados em sala de aula é a própria formação de 
professores, que está toda comprometida pelo pensamento 
eurocêntrico. Então, exigir dos professores da Educação 
Básica que façam o dever de casa que nem a academia 
está fazendo, seria desleal. Então, acho que uma das coisas 
nas quais os professores da Educação Básica poderiam ser 
provocados a explorar é compreender o quanto a realidade 
da educação infantil, do ensino fundamental I e II e do 
ensino médio traz a inovação, traz a oxigenação, no sentido 
de pensar também outras práticas que estão acontecendo 
na sociedade, outras demandas. Vamos focar no ensino 
médio em particular. Os jovens estão sempre colocando 
pautas e possibilidades de pensar o mundo de uma forma 
diferente. E às vezes, se seus professores estivessem aten-
tos e fossem provocados para tentar dialogar com essa 
realidade, eles estariam inovando, na verdade, sem perder 
o compromisso com a crítica anticapitalista, antirracista, 
antissexista, lendo autores norte-americanos e, desculpa, 
lendo autores não norte-americanos e europeus, unica-
mente, mas também autores como, por exemplo, africanos 
e latino-americanos, que oferecem uma bagagem teórica, 
uma bagagem de prática, de compreensão da realidade 
brasileira, que é a afro-ameríndia, muito mais qualificada. 
São autores que têm um compromisso muito grande com o 
debate sobre como afetar a realidade, mudar, transformar 
essa realidade do ponto de vista da experiência. Muito 
assim, ali na linha de Paulo Freire, já que falam tanto em 
Paulo Freire, essa é a proposta desse pensador, mas não 
é isso que a gente vê. Nós vemos uma reprodução muito 
grande, mas, como eu disse, exigir da Educação Básica 
que ela resolva um problema que também está no Ensino 
Superior, e que também não se desgarrou dos chamados 
clássicos, é complexo. Até porque os indicadores de qua-
lidade da Educação Superior e da Educação Básica são 

mailto:adeir.liceu@gmail.com
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muito orientados por esse público europeu. Então, nesse 
sentido, para essa academia de base europeia, é algo muito 
junto e misturado, então não dá para você separar uma 
cobrança em relação à Educação Básica, enquanto o Ensino 
Superior está todo ele ainda submetido e subserviente em 
relação à produção do conhecimento europeu.

3. RCC: Sua atuação acadêmica tem se caracterizado em 
conservar e/ou preservar o saber produzido para além da 
universidade. Um bom exemplo é a sua coordenação do 
projeto Afrocientista, já na sua 5ª edição, executado nas 
escolas de Ensino Médio do DF. Fale-nos um pouco desse 
projeto e de que Ciência estamos falando quando você 
articula o contato com diferentes segmentos (básico e su-
perior) nesses espaços?

Renísia Filice: É exatamente isso que eu estava falando 
na questão anterior. Então, não se trata apenas, enquanto 
acadêmica, de fazer uma crítica sobre uma academia 
que precisa cortar na própria carne, que precisa se rever. 
É uma academia que está inserida no continente latino-
-americano, num país que é o quinto maior do mundo, 
como o Brasil, um país majoritariamente negro, com 
uma presença muito grande afro-ameríndia, e que fica 
se comprometendo com perspectivas brancocêntricas, e 
que muito pouco tem a ver com a sua própria realidade. 
O projeto Afrocientista, que está na sua quinta edição, 
é esse projeto, que agora está sendo implementado nas 
escolas do ensino médio do Brasil, porque é um projeto 
que nasce da parceria do Unibanco com a Associação 
Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN), da qual eu 
faço parte. Eu já fui da gestão da ABPN e sigo atuando 
nessa associação como pesquisadora. E o Afrocientista é 
esse projeto que tenta trabalhar com estudantes, com a 
juventude negra, tanto da perspectiva da iniciação cientí-
fica, quanto do fortalecimento do pertencimento racial e 
da consciência crítica e racial acerca do envolvimento que 
essa juventude tem que ter com o país, com a cidadania, 
mas principalmente em termos de fortalecimento do seu 
pertencimento étnico-racial, de valorização de si mesmo 
e do seu território. Então, esse é um projeto que faz uma 
provocação em termos: da escrita; da norma culta; de como 
na academia também existe uma perspectiva de qualifi-
cação; do que é esse desenho da pessoa qualificada para 
estar em determinados espaços; espaços acadêmicos; para 
que eles queiram ocupar esses espaços da universidade; 
para que esses estudantes queiram fazer vestibular; para 
que esses estudantes se interessem pelo ensino formal e 
os resultados que eles podem impactar nas suas próprias 
vidas. Isso de limites existe? Existe. Mas existe também 
um sentimento de valorização dessas pessoas enquanto 
pessoas negras, que elas reflitam também desse lugar de 
pessoas negras e que elas consigam requalificar os limites 
que lhes são impostos em função da cor da pele, e que elas 
consigam principalmente superar o que dizem sobre elas 
e que elas comecem a criar expectativas sobre um outro 
mundo para elas, muito melhor do que a sociedade diz 
que elas não irão alcançar ou que impõe limites à pessoa 
justamente por ela ser negra. Então o Afrocientista é esse 
projeto que tem o compromisso de iniciação científica 

e de fortalecimento do pertencimento racial com vistas 
à transformação da realidade desse próprio jovem de 
dentro para fora. É esse o objetivo do Afrocientista e 
que tem sido muito positivo, porque as metodologias 
utilizadas são metodologias que não são engessadas, que 
não são fixas, mas que se comprometem com a realidade 
desse estudante. É nesses termos que esse projeto tem 
sido desenvolvido e se consolidado no cenário nacional 
e os estudantes adoram. Então isso que é importante, o 
feedback, e que nós estamos conseguindo dialogar com 
esses estudantes da melhor forma possível e construir 
com eles, inclusive, um plano de trabalho que tem início, 
mas o fim é cada vez mais inovador. Por quê? Porque é 
no diálogo com eles que nós vamos fazendo adaptações e 
tudo mais. E para finalizar, no caso da UnB em específico, 
do GEPPHERG (Grupo de Estudos em Políticas Públicas, 
História, Educação das Relações Étnico-Raciais e Gênero), 
que é o responsável por desenvolver o projeto aqui no DF, 
assim como temos também muito acadêmicos negros na 
universidade que têm propostas inovadoras e compro-
metidas com a sociedade. Dessa forma, é muito tranquilo 
para nós atendermos as demandas que são postas pelos 
estudantes. Se querem falar de racismo-algoritmo, se 
querem falar de questão racial na química, na física, na 
biologia (que é uma demanda muito grande que eles têm), 
se querem pensar em engenharias também do ponto de 
vista de como a gente pode ter uma produção de conhe-
cimento que não seja – uma produção de conhecimento 
– como se não existissem pessoas negras na ponta, para 
dialogar... Pessoas que são negras, que são mulheres, que 
são LGBTs. Então, é também convidar pesquisadores que 
estão dialogando com a sociedade na sua diversidade. 
Então, o GEPPHERG faz essa ponte entre universidade e 
Educação Básica, e tem feito essa ponte com muita qua-
lidade. Tanto é que a gente ganhou o prêmio GELEDES 
em 2022, junto com o IFB, que tratava justamente disso, 
que são metodologias que ajudam a redução da evasão 
escolar. O Afrocientista é uma dessas metodologias de 
ensino voltadas para a Educação Básica e que fortalece o 
diálogo entre a universidade e Educação Básica.

4. RCC: A pesquisa como princípio formativo na Educação 
Básica é um valor que norteia a produção científica e as 
publicações da Secretaria de Estado de Educação do DF 
(SEEDF), estimulando o letramento e a cultura científica 
no ambiente escolar e visando uma perspectiva epistê-
mica plural por meio da Revista Com Censo (RCC) e da 
Revista Com Censo Jovem (RCCJ). Na sua opinião, quais 
são os desafios da produção de conhecimento, a partir 
da Educação Básica, para o combate à desinformação e às 
formas de discriminação no ambiente escolar? 

Renísia Filice: Eu acho que vocês estão, assim, nessa 
pergunta específica, colocando muito peso num periódico 
científico. Um periódico, uma revista, não tem o poder de 
mudar a realidade dessa forma, eu acho que tem limites, 
e os limites estão postos nas perguntas que eu acabei de 
responder anteriormente. Na própria práxis, na prática, 
tanto da universidade, que impacta a Educação Básica, 
especialmente na formação de professores, quanto na 

Educação Básica também, está muito pautada nos prin-
cípios eurocêntricos, porque não avança na crítica à sua 
própria realidade e território. Então, eu acho que, mesmo 
que escreva Letramento Racial da Cultura Científica no 
Ambiente Escolar, usando uma perspectiva sistêmica 
plural, eu não sei se isso está posto com tanta força. Pode 
a crítica até estar na revista, como vocês falam, mas isso 
não está posto na Educação Básica e nem na universidade, 
do ponto de vista da prática; pode até ter algum registro 
teórico sobre isso, mas isso não está acontecendo, então, 
eu acho que o grande desafio é superar essas amarras e 
esses limites. Acho que esse fazer pedagógico com base 
numa práxis que não seja exclusivamente eurocêntrica é 
um dos grandes desafios. Os desafios eu acho que é criar 
metodologias que evidenciem a riqueza das práticas que se 
estão desenvolvendo nas escolas. Se é para poder fomentar 
o fortalecimento da revista, do periódico, eu acho que o 
grande desafio está em registrar os projetos, os inúmeros 
projetos que ocorrem na Educação Básica e que têm tido 
sucesso no fortalecimento da igualdade racial, da promoção 
da igualdade racial, de gênero e também na qualificação 
dos estudantes do ponto de vista da educação formal e 
da produção do conhecimento acadêmico. Eu acho que 
é isso, é o fortalecimento da pessoa enquanto cidadã, 
negra, mulher, LGBT, que seja de forma generalizada 
e concomitantemente deve qualificar esses estudantes 
em termos de instrumental, raciocínio, compreensão da 
realidade, do território, valorização das pessoas de uma 
forma muito mais harmônica, de uma forma muito mais 
respeitosa para com a diversidade e as diferenças. A gente 
tem que educar para a ciência, mas também a gente tem 
que educar em e para os direitos humanos. Mas não 
direitos humanos gourmet, como diz o Ailton Krenak, e 
sim direitos humanos que pensem nas adversidades e que 
não se percam nas chamadas diversidades que fala “das 
pessoas” e não “com as pessoas”. Então eu acho que a 
Educação Básica tem um potencial muito grande para 
que essas ações aconteçam. E a revista poderia ser um 
instrumento que se comprometa em divulgar essas ações, 
que consiga localizar esses projetos que estão fazendo a 
diferença nesses termos de provocar para o autoconhe-
cimento e respeito a si mesmo e ao mesmo tempo para 
atender esse formato que a academia também coloca e que 
a sociedade apresenta como sendo elementos principais 
do letramento de uma formação que se entende como 
sendo uma norma culta, acadêmica e tudo mais.

5. RCC: A Revista Com Censo é um periódico científico da 
SEEDF, sendo uma grande parte de autores/as professo-
res/as da Secretaria de Educação, dos quais muitos são 
egressos/as da UnB. Em 2024, a Revista completa uma 
década de existência. Quais dicas você daria para os pró-
ximos dez anos deste periódico sobre possíveis contribui-
ções para a popularização da ciência numa perspectiva 
epistêmica plural e diversa?

Renísia Filice: Primeiro, eu parabenizo a revista por 
esse compromisso com a produção do conhecimento 
mais comprometida com a transformação da realidade. 
E eu acho que esses periódicos têm uma contribuição 

muito grande, é isso que eu falei na pergunta ante-
rior também, quando eles conseguem registrar essas 
experiências de projetos que conseguem fazer essa 
dobradinha, que é o fortalecimento do pertencimento 
e respeito dessas crianças para consigo mesmas, pois 
estamos numa sociedade racista, sexista, LGBTfóbica 
e tudo mais e que minimiza a contribuição dessas 
pessoas. Então, o ensino que se compromete com o 
fortalecimento desse pertencer e, junto a isso, consegue 
fomentar um saber mais qualificado, mais problemati-
zador acerca da realidade e que essas pessoas consigam 
colocar o conhecimento à disposição da transformação 
da sua realidade, da sua comunidade, do seu territó-
rio, eu acho que isso é fantástico. Um período que se 
pretende engajado com a pauta da diversidade precisa 
pensar na contribuição também de autoras como Lélia 
Gonzalez, Grada Kilomba, Carla Akotirene, mesmo 
que você misture com autoras como Michelle Perrot, 
Simone de Beauvoir, Judith Butler e outras autoras 
que não são brasileiras [e nem negras], mas que sejam 
autoras como Givânia Silva, que é quilombola, Suliete 
Baré, que é indígena, ou seja, uma quantidade muito 
grande de autoras de diferentes nacionalidades, de 
diferentes territórios, que têm um compromisso de 
pensar a realidade sob outros focos e pontos de vistas 
diferenciados que compõem essa sociedade brasileira, 
no sentido de provocações que levam essas pessoas 
a responderem a partir desse lugar como que elas 
resolvem problemas diversos e múltiplos, porque nós 
vivemos em sociedades complexas. Então, pensar 
perspectivas epistêmicas, plurais e diversas é justa-
mente possibilitar que autoras e autores de diferentes 
continentes, diferentes países, diferentes territórios 
sejam lidos a partir desses lugares, que eles possam 
se comprometer em apresentar uma forma múltipla e 
diversa de solucionar problemas que lhes são postos. 
Essa é a grande questão. E, de uma certa forma, que 
esses problemas sejam também acionados por essa 
comunidade, no sentido de resolver, na medida do 
possível, as problemáticas que lhes são apresentadas, 
e que também, em uma organização política, essa 
sociedade também consiga, esses professores junto 
com esses estudantes, consigam transformar essas 
demandas em problemas que vão ser incorporados à 
pauta governamental e podendo, inclusive, desenca-
dear políticas públicas muito efetivas de mudança da 
realidade. Então, é um ciclo que, dialeticamente, vai 
juntando a perspectiva da construção do conhecimento 
e a perspectiva da práxis, da implementação dessas 
possibilidades que essa ciência inovadora apresenta 
em termos de solução para problemas complexos da 
sociedade brasileira. É sobre essas questões que a 
gente está tentando problematizar uma produção do 
conhecimento que seja autorreferenciado. Mas que 
também seja referenciada socialmente.
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Por uma definição de educação pesquisadora 
na Educação Básica
For a definition of research education in Basic Education

Resumo: A educação pesquisadora na Educação Básica é uma proposta de educação transformadora que utiliza dos 
artifícios da ciência, sobretudo, da pesquisa, para a apropriação e construção de novos conhecimentos escolares, 
com vistas ao desenvolvimento da intelectualidade crítica e ao fomento da proatividade discente frente a um mundo 
complexo, diverso e desigual. Sendo assim, envolve diversas etapas como o avanço no processo de conscientização 
dos desafios contemporâneos, a aquisição de habilidades pesquisadoras que permitam uma atuação mais efetiva 
e propositiva, a formação de valores humanistas, científicos e democráticos e o desenvolvimento de atitudes que 
sejam capazes de impactar positivamente o cotidiano da comunidade escolar e sua realidade local, substanciando 
uma postura justa, inclusiva, solidária e sustentável, fundamental para uma formação cidadã. Dessa forma, este 
trabalho tem como objetivo delimitar o entendimento conceitual de educação pesquisadora na Educação Básica, 
ressaltando o seu compromisso de transformação da realidade social brasileira. Para isso, elegemos os conceitos 
de conhecimento, educação, ciência, pesquisa e projeto social como fundamentais para a sua formação e iden-
tificamos mudanças necessárias no espaço geográfico escolar e no processo de ensino-aprendizagem para que a 
educação pesquisadora aconteça. Assim, esse movimento de valorização da Educação Básica reforça a necessidade 
de espaços e tempos adequados para o desenvolvimento de uma educação de melhor qualidade e complexidade, 
além de uma boa formação e reconhecimento social do profissional docente. A finalidade deve ser a formação de 
estudantes estimulados e motivados, autônomos e autores. 

Palavras-chave: Educação pesquisadora. Professor pesquisador. Educação pela pesquisa. Formação cidadã. 
Educação transformadora.

—‌

Abstract: The research education in Basic Education is a transformative education proposal that uses the artifices 
of science, above all, of research, for the appropriation and construction of new school knowledges, with a view to 
developing critical intellectuality and encouraging student proactivity in the face of a complex, diverse and unequal 
world. So, it involves several steps such as the advancement in the process of raising awareness of contemporary 
challenges, the acquisition of research skills that allow for more effective and purposeful action, the formation of 
humanist, scientific and democratic values ​​and the development of attitudes that are capable of having a posi-
tive impact the daily life of the school community and its local reality, substantiating a fair, inclusive, supportive 
and sustainable posture, fundamental for citizenship formation. Therefore, this work has as objective delimit the 
understanding of the concept of research education in Basic Education, highlighting its commitment to transfor-
ming Brazilian social reality. For that, we chose the concepts of knowledge, education, science, research and social 
project as fundamental for its formation and we identify necessary changes in the school geographic space and in 
the teaching-learning process so that research education happens. Thus, this movement to value Basic Education 
reinforces the need for adequate spaces and times for the development of better quality and complex education, 
in addition to good training and social recognition for teaching professionals, The purpose must be the formation 
of stimulated and motivated students, autonomous and authors.

Keywords: Research education. Research professor. Education through research. Citizenship formation. 
Transformative education.
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Introdução

Em tese de doutorado de Suess (2022) foi desenvolvida 
a educação pesquisadora pelo professor pesquisador 
como uma educação transformadora pela pesquisa, 
capaz de formar estudantes autônomos e autores de sua 
própria história, mediada por um professor que educa 
pela pesquisa e pesquisa a sua própria prática. Nessa 
oportunidade, analisei os seus desafios e possibilidades 
de realização dessa educação no/do espaço geográfico 
numa rede pública de ensino brasileira. Já este artigo 
tem como objetivo delimitar o entendimento concei-
tual de educação pesquisadora na Educação Básica, 
ressaltando o seu compromisso de transformação da 
realidade social brasileira.

A história da educação brasileira demonstra que o 
país ainda hoje pouco valoriza a educação, a ciência e 
a tecnologia enquanto forças motrizes de sua formação 
societária, aspecto relacionado, sobretudo, com o papel 
ocupado na Divisão Internacional e Territorial do Trabalho, 
na qual a principal função de nosso país é fornecer maté-
rias-primas e produtos com pouco valor agregado. Como 
fenômeno mais recente, temos o fortalecimento de 
matizes políticas de extrema-direita e o ressurgimento 
de grupos neonazistas, cenário em que se coloca em 
dúvida o conhecimento científico, descredibiliza os meios 
de comunicação tradicionais, alimenta o negacionismo 
das mudanças climáticas e das vacinas, além de difun-
dir discurso de ódio e tornar a sociedade mais violenta 
e intolerante. Como antídoto a essa herança e a essa 
onda social, a importância desta pesquisa se fortalece, 
ao dar visibilidade para as possibilidades da pesquisa na 
Educação, por meio do trabalho do professor pesquisador. 

Dessa forma, esta publicação em edição especial da 
Revista Com Censo, que versa sobre o papel do periódico 
científico na Educação Básica, cujo desdobramento é a 
reflexão de temáticas que exploram o papel da pesquisa 
e da publicação, a pesquisa como princípio educativo e 
científico, tal como defende Demo (2011a), e a escola 
como espaço de divulgação científica e popularização da 
ciência, se revela numa oportunidade única de divulgação 
científica da proposta de uma educação pesquisadora 
mediada por professoras e professores da Educação 
Básica, diante os desafios de nosso tempo. 

Assim, neste trabalho buscamos elencar fundamentos 
que substanciam o que estamos chamando de educação 
pesquisadora na Educação Básica, para, em outra oportu-
nidade, aprofundar como essa perspectiva de educação 
pode colaborar com o combate do neofascismo. Para início 
de conversa, destaca-se que a defesa de professores e 
professoras pesquisadores na Educação Básica somente 
faz sentido caso se produza como reflexo de uma educa-
ção pesquisadora e de um estudante pesquisador, autô-
nomo e autor. Dessa maneira, para atingirmos a meta de 

fundamentar e analisar a educação pesquisadora a serviço 
da transformação social, realizamos os seguintes esforços 
cognitivos: a) Identificação do conhecimento, educação, 
ciência, pesquisa e projeto social como fundamentos da 
educação pesquisadora e qualificação desses fundamentos 
para a transformação social; b) Defesa de um projeto de 
transformação social para a educação pesquisadora; c) 
Reconhecimento do contexto e dos desafios para a sua 
efetivação; e d) Identificação de como esses fundamentos 
podem provocar mudanças por meio de uma reorientação 
científica e política no espaço geográfico da escola e no 
processo de ensino-aprendizagem.

Metodologia da pesquisa

A principal característica desta pesquisa é o seu caráter 
qualitativo, com preocupações idiográficas na busca da 
interpretação de conceitos e temas, por meio de pesquisa 
bibliográfica, englobando a subjetividade, os valores e as 
emoções de quem escreve. A pesquisa bibliográfica foi 
desenvolvida por meio de artigos acadêmicos, capítulos de 
livros, livros, monografias, dissertações e teses. Optou-se 
pela diversidade de fontes temporais e paradigmáticas e 
se trabalhou pela sua comunicabilidade (Gil, 1999; Santos 
Filho, 2007; Severino, 2007). Desse modo, podemos falar 
da consulta de clássicos, como Jean-Paul Sartre, Paulo 
Freire, Milton Santos, Pedro Demo e Maurice Tardif, bem 
como consulta de pesquisas e reflexões mais recentes.

Realizou-se a leitura dos materiais bibliográficos com os 
seguintes focos: exploratório (para conhecer a ideia geral 
da obra e do autor); seletivo (anotar e extrair do texto as 
informações e citações diretas que pudessem corroborar 
com a pesquisa); analítico e interpretativo (reflexões e leitu-
ras realizadas por meio de citações indiretas). Dessa forma, 
confeccionou-se uma ficha de referências bibliográficas e 
apontamentos por meio de quadro eletrônico indexado em 
nuvem digital. Essa ficha foi estratificada de acordo com 
as etapas planejadas do trabalho. Como subdivisão, foram 
identificados temas/abordagens gerais, como por exemplo, 
“conhecimento”, “ciência”, “pesquisa”, “pesquisador”, 
“universidade”, “processo de ensino-aprendizagem”, 
dentro dos quais havia o registro da ideia central do termo 
referenciado e a citação direta ou indireta. Nota-se que 
muitas dessas referências não foram diretamente utiliza-
das, mas serviram de base para ampliar a compreensão do 
pesquisador em relação aos temas estudados.

A partir dessa organização, propomos uma definição 
da educação pesquisadora pelo professor pesquisador na 
Educação Básica a partir do conhecimento, da educação, 
da ciência, da pesquisa e do projeto social enquanto 
fundamentos, buscando refletir seu desdobramento no 
espaço geográfico da escola e no processo de ensino-
-aprendizagem que se dá pela educação formal. 
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Educação pesquisadora na Educação Básica: 
fundamentos, elementos e finalidades

Para início de reflexão teórica, entendemos como 
fundamento “[...] aquilo que fornece a alguma coisa sua 
razão de ser” (Japiassú; Marcondes, 2001, p. 82). Sendo 
assim, reconhecemos a educação, o conhecimento, a 
ciência, a pesquisa e o projeto social como fundamentos 
de qualquer educação pesquisadora, pois acreditamos 
que são eles que fornecem os alicerces e os princípios 
dessa educação. Para explicitar que nem toda educação 
pesquisadora se coloca a serviço da transformação social 
e, portanto, não útil para a compreensão e solução 
de problemas sociais, fizemos o exercício de qualificar 
esses fundamentos e de explicitar que transformação 
social defendemos. Desse modo, realizamos o esforço 
de compreender as partes (Conhecimento, Educação, 
Ciência, Pesquisa e Projeto Social) e seus componentes 
para compreender o todo (Educação Pesquisadora). 
Iniciamos pelo conceito de conhecimento.

Conhecimento

Pode-se dizer que o conhecimento se dá a partir da 
necessidade de existência e sobrevivência do ser humano; 
o conhecimento é reflexo e legado do trabalho humano 
ao representar a sistematização e abstração de alguns 
elementos da realidade (Azevedo, Silva e Medeiros, 2015; 
Lisita, Rosa; Lipovetsky, 2012). Ele pode ser colocado a 
serviço da transformação e da mudança, como pode ser 
utilizado para contê-las. A concepção de conhecimento 
adotada nesta tese perpassa pela ideia de “energia maior 
das transformações por que passa o mundo; energia 
principal de inovações” (Demo, 2011b). Ele é, no contexto 
da educação brasileira, entendido como importante força 
motriz para sua transformação.

Não há conhecimento absoluto que não possa ser 
renovado ou transformado como resultado da intera-
ção do ser humano com o seu meio, pois há historici-
dade nele: passado, presente e futuro (Freire, 2012). 
Concordamos que “todo saber humano tem em si o 
testemunho do novo saber que já anuncia. Todo saber 
traz consigo sua própria superação” (Freire, 2014b, p. 
35). Pensando de modo semelhante, Demo (2015) afirma 
que a única maneira de acumular conhecimento é por 
meio de sua renovação permanente. Essa concepção 
progressista de conhecimento reforça a necessidade da 
educabilidade dos seres humanos que, por não serem 
completos, buscam. Nesse aspecto, a educação não é 
absoluta, mas de caráter permanente, pois todos nós 
sabemos, em algum grau, alguma coisa (Freire, 2014b). 
Já aquilo que não sabemos, podemos produzir em novo 
conhecimento, pois como Freire (2012, p. 29) mesmo diz: 
“sei que sei que não sei o que me faz saber, primeiro, 

que posso saber melhor o que já sei, segundo, que posso 
saber o que ainda não sei, terceiro, que posso produzir 
o conhecimento ainda não existente”.

Em termos gerais, enquanto força de transformação 
e inovação, reconhecemos a necessidade da superação 
de um conhecimento que tem como ponto de chegada 
a ordem hegemônica e unitária, excludente e autoritária 
(conhecimento-regulação) em favor de um conheci-
mento que almeje a solidariedade (conhecimento-e-
mancipação). Dessa forma, esse último conhecimento 
tem como função a elevação do outro da condição de 
objeto para sujeito, herdeiro, mas também produtor de 
conhecimento. Trata-se de reconhecer o conhecimento 
como multicultural e contextualizado, fruto de uma 
pluralidade de vozes e capaz de constituir-se em vetor 
de transformações sociais significativas para a sociedade 
(Santos, 2009). Por isso, defendemos que o conheci-
mento, como fundamento da educação pesquisadora, se 
constitua enquanto força de transformação e inovação 
que guarda em si a renovação permanente, possibilitando 
que o ser humano se emancipe e solidarize. O segundo 
fundamento proposto é educação.

Educação

Não podemos nos esquecer que, assim como o conhe-
cimento, a origem da educação remete diretamente 
à essência do ser humano, relacionada à busca pela 
sobrevivência e transformação do mundo (Pinto, 2013). 
Dessa forma, fica inviável refletir o que é a educação 
sem antes entender o que é próprio do homem, o que 
é de sua natureza. Para Freire (2014b), o que remete à 
natureza do ser humano e se constitui em um núcleo 
fundamental para entender o que sustenta a educação é 
o inacabamento ou a inconclusão do ser humano. Dessa 
forma, para Freire (2014b), tal busca deve implicar em 
um processo de ser algo, especificamente, em ser mais; 
é uma busca permanente de si mesmo, um processo que 
envolve o reconhecimento dos seres humanos enquanto 
seres históricos e detentores de historicidade.

Para Sartre (1987), a essência precede a existência 
de quase todos os seres, com exceção ao ser humano. 
Não há um ser humano definido antes de existir, pois 
ele se define ao longo de sua existência: “O homem, 
antes de mais nada, existe, ou seja, o homem é, antes 
de mais nada, aquele que se projeta num futuro, e que 
tem consciência de estar se projetando no futuro. [...] 
O primeiro passo do existencialismo é de submetê-lo 
à responsabilidade total de sua existência" (Sartre, 
1987, p. 6). Dessa forma, o ser humano não é apenas 
responsável pela sua individualidade, mas igualmente 
por todos os seres humanos. Parte-se, daí, um dos 
pressupostos de Freire (2011), qual seja, o ser humano 
não é, ele está sendo, logo ele é projeto de si mesmo. 

Nesse sentido, a educação reflete um projeto de ser 
humano e de sociedade a serem construídos. Embora 
haja condicionantes, o ser humano não é um ser deter-
minado por questões naturais e sociais.

Dessa maneira, entre as diversas formas de definir a 
educação, a entendemos como um processo de busca 
permanente para o aperfeiçoamento do ser humano, 
movido pela consciência de sua inconclusão e pelas 
necessidades de sobrevivência e transformação do mundo. 
Historicamente, Luckesi (1994) identifica três tendências 
sociais da educação: 1. Educação como redenção da 
sociedade; 2. Educação como reprodução da sociedade 
e 3. Educação como um meio de transformação da 
sociedade. A primeira e a segunda se colocam a serviço 
da adaptação ao contexto social. Como seres históricos, 
podemos eleger a direção do leme pelo qual a nossa 
educação deve seguir. Temos de saber o que fomos e o 
que somos para saber o que podemos ser. Se o resultado 
que queremos é o aperfeiçoamento do ser humano e 
sabemos - pelo passado e presente que não somos seres 
acabados - que precisamos de mudanças, o caminho a 
ser adotado é o da transformação social. Assim, a edu-
cação, como um processo de busca permanente pelo 
aperfeiçoamento do ser humano, instrumentalizada pelo 
conhecimento científico e pela pesquisa, além de guiada 
por um projeto de transformação social, se constitui como 
um fundamento da educação pesquisadora. 

Parte-se para a compreensão e função do terceiro 
fundamento, a ciência. 

Ciência

Devemos reconhecê-la como um campo de saberes 
e práticas sistematizados e organizados a partir de um 
método científico, construído no decorrer da história, em 
resposta às necessidades de explicação e transformação 
da natureza e da sociedade. Sua composição se dá por 
um conjunto de operações intelectuais que objetiva a 
compreensão racional, objetiva e subjetiva da realidade. 
O processo de sua construção, mais elaborado, se realiza 
por meio da pesquisa instruída por um especialista, o 
pesquisador. Em relação ao social, podemos dizer que ela 
não se constitui como um elemento estranho à sociedade, 
mas em um fenômeno humano, fruto do trabalho de 
mulheres e homens, corroborando para o desvelamento 
do sentido lógico e das verdades em torno do mundo 
(Azevedo, Silva e Medeiros, 2015; Japiassú; Marcondes, 
2001; Demo, 2011a; Freire, 2013, 2017).

Deve-se reconhecer que o senso comum e ciência 
não são contraditórios, mas diferentes formas de saber 
que se complementam. O senso comum é um ponto de 
partida para a construção do conhecimento científico 
e, portanto, a ciência se revela como metamorfose do 
senso comum. Dessa maneira, podemos dizer que o 

senso comum e o conhecimento científico não possuem 
nada de misteriosos ou extraordinários porque partem 
da necessidade básica de compreender e melhor viver o 
mundo. Nesse estado das coisas, ser bom em ciência e 
no senso comum é ter capacidade de inventar soluções. 
Por essa razão, é mais que legítimo repensar o ensino 
da ciência ao reconsiderar o papel do senso comum e 
aperfeiçoar a sua capacidade como ponto de partida 
para compreendermos e resolvermos nossos problemas 
cotidianos (Freire, 2014a; Alves, 2013).

Contudo, devemos lembrar que “[...] a ciência está 
apresentando sérias ameaças à nossa sobrevivência” (Alves, 
2013, p. 22). Por isso, o nosso papel de humanidade é 
resgatar a sua responsabilidade,  posicionando a serviço da 
vida das pessoas por meio da “preservação da natureza, 
a saúde dos pobres, a produção de alimentos, o desar-
mamento [...], a liberdade, enfim, essa coisa indefinível 
que se chama felicidade” (Alves, 2013, p. 234). Com isso, 
reconhecemos a necessidade da ciência se reposicionar 
a serviço da transformação social ao lado da bondade e 
a serviço das pessoas. Como fundamento da educação 
pesquisadora, identificamos a ciência como um campo de 
saberes e práticas que possibilita a construção do conhe-
cimento científico a serviço de explicações aceitáveis da 
realidade e que possui a capacidade de transformar essa 
realidade. Assim, como próximo passo, cabe conhecer 
a pesquisa como outro fundamento, um processo de 
construção do conhecimento científico.

Pesquisa

A pesquisa pode ser considerada um processo social, um 
diálogo inteligente com a realidade que parte da proble-
matização do senso comum como parte de um questiona-
mento reconstrutivo. Processo esse que tem a capacidade 
de transformar as relações de poder ao se comunicar com o 
cotidiano das pessoas e ao construir novos conhecimentos 
(Demo, 2011a, 2015). Nesse sentido, podemos internalizar 
a pesquisa como uma atitude cotidiana ante a uma “[...] 
atividade especial, de gente especial, para momentos e 
salários especiais” (Demo, 2015, p. 15).

Entre educação e pesquisa, há um trajeto coincidente, 
ambas se postam contra a ignorância, valorizam o 
questionamento, se dedicam ao processo reconstrutivo, 
incluem a confluência entre teoria e prática, se opõem, 
terminantemente, a condição de objeto, a procedimen-
tos manipulativos e a cópia. Como elemento criativo, 
essa última está presente desde o primeiro dia de vida 
da criança e se estende por toda a sua vida social; por 
isso, não faz sentido a sua restrição à pós-graduação 
(Demo, 2015, 2011a).

Na escola, a pesquisa pode se constituir em um princípio 
científico e educativo. Como princípio científico, se volta 
para a construção de novos conhecimentos científicos 
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e para a solução de demandas e necessidades sociais. 
Enquanto princípio educativo, trata-se de assumir uma 
atitude de pesquisa como uma conduta estrutural no 
processo educativo. Ambas devem se encontrar a serviço 
da emancipação, da curiosidade, da inquietude, do desejo 
de descoberta e criação, que se encontram na raiz da 
consciência crítica. Assim, não é o caso de buscarmos 
um profissional de pesquisa que seja professor, mas um 
profissional da educação pela pesquisa (Demo, 2011a).

Dessa forma, por ser um processo da ciência, a pes-
quisa reveste-se de ações, técnicas e instrumentos com 
validade científica que possibilitam a (re)construção de 
conhecimentos científicos e escolares. Como fundamento 
da educação pesquisadora, é vista como caminho e etapa 
a ser percorrida por professores e estudantes para a 
reconstrução e elaboração própria de novos conhecimentos 
e soluções para os problemas vividos e compartilhados. 
Assim, a pesquisa se constitui em um elemento criativo, 
uma atitude cotidiana, um princípio científico e educativo 
da educação pesquisadora. Por fim, o último fundamento 
elencado refere-se ao projeto social. 

Projeto Social

De modo geral, o projeto é um plano que designa a 
realização de intenções, ações e propósitos. Trata-se de 
uma forma humana de prever e planejar o futuro visando 
um melhor controle e resultado da ação. O projeto social 
se reverte de um esforço solidário que visa mudanças 
positivas, efetivas e duradouras em um ou mais aspectos 
de uma sociedade. Os projetos sociais surgem do desejo 
de mudar uma realidade, por isso partem da reflexão e 
do diagnóstico sobre determinada problemática sobre a 
qual buscam contribuir para um outro mundo possível. 
Por esse motivo, entendemos o projeto social como um 
conjunto de compromissos e ações organizados em torno 
de um horizonte possível, uma realidade a ser constru-
ída (Flasco, 2006; Stephanou, Müller; Carvalho, 2003; 
Carvalho Sobrinho; Suess, 2020).

Como amplamente defendido por Freire (2014a), tam-
bém não concordamos que possa existir uma educação 
neutra justamente por esse processo ser um processo 
intencional, planejado e de base social. Dessa maneira, 
o projeto social da educação pesquisadora que defen-
demos nesta investigação é nitidamente um projeto de 
transformação social que não se encontra isolado ou 
desconectado de problemáticas sociais. O projeto que 
estamos falando começa pela educação e tem como 
objetivo a transformação da sociedade brasileira. A prin-
cipal problemática que o justifica é a de que a educação 
e o conhecimento no Brasil historicamente se postaram, 
especialmente, ao papel de adaptação social e ao controle 
comportamental e nunca compuseram o carro chefe do 
Estado brasileiro. Mesmo apresentando significativas 

mudanças a partir da década de 1930, a posição da 
educação e do conhecimento científico ainda parecem 
refletir ao papel de adaptação do Brasil às exigências do 
mercado externo. Entretanto, um dos caminhos apontados 
para a superação da realidade concentrada e excludente 
é o investimento em educação, ciência, tecnologia e ino-
vação que contribua para o aumento da capacidade do 
país de inventar soluções próprias para sua economia e 
para seus problemas sociais. Nesse sentido, outra defesa 
necessária é a de que o país possa aumentar seu grau de 
investimento sem comprometer os recursos das políticas 
sociais (Saviani, 2012; Piana, 2009; Libâneo, Oliveira e 
Toschi, 2012; Gremaud, Vasconcellos e Toneto Júnior, 
2017; Freire, 2014a, 2014b; Santos e Silveira, 2011; 
Silveira, 2011; Moreira, 2014).

Esse projeto social, em termos gerais, entende o ser 
humano como um ser inconcluso e em constante busca; 
tem o conhecimento científico como principal fonte de 
explicação da realidade, força motriz de transformação 
e inovação, além de principal instrumento de tomada de 
decisões; possui como meta a transformação da sociedade 
brasileira em uma sociedade do conhecimento, uma 
sociedade científica, e o reposicionamento da ciência e da 
educação a serviço da justiça social, democratização do 
conhecimento e humanização do ser humano; a serviço 
também do bem estar e da qualidade de vida das popu-
lações; do desenvolvimento social, cultural, econômico e 
ambiental sustentáveis e da diversidade cultural.

Entende-se que não há um único projeto de transforma-
ção social, da mesma forma que não há agentes históricos 
únicos e nem uma única forma de dominação. Por isso, 
defendemos que a teoria, exposta até o momento, não 
representa uma solução perfeita capaz de resolver todos 
os problemas em educação, mas que se possa constituir 
como uma teoria de tradução, que consiga dialogar com 
outras teorias, sujeitos e práticas e que seja capaz de se 
reinventar (Santos, 2009).

A educação pesquisadora enquanto 
educação transformadora 

Então, a defesa que realizamos aqui é a da educação 
pesquisadora como um importante processo social de 
desenvolvimento de autoria e autonomia dos sujeitos 
sociais por meio do conhecimento e da prática científica. 
Educação essa para que esses sujeitos sejam detentores da 
consciência, método e atitude necessárias para encontrar 
ou criar soluções aos problemas vividos e compartilhados, 
contendo em si um projeto de aperfeiçoamento do ser 
humano e transformação da sociedade.

Por consciência, entendemos aquilo que o ser humano 
tem de clareza em relação a sua existência, uma noção 
do que acontece em si mesmo e para além do ser. Revela 
o que somos e podemos ser em totalidade. Como a 

consciência é sempre consciência de algo ou alguma 
coisa e o processo de educação sempre é um processo 
intencional, um processo que pretende chegar a algum 
lugar, compreendemos que a consciência a ser desen-
volvida em educação é a consciência de si, do outro, do 
mundo e da integração e relação entre essas instâncias. 
A consciência da complexidade humana é a consciência 
do inacabamento do ser humano que o move para uma 
busca permanente de seu aperfeiçoamento (avanço nos 
estágios de consciência – conscientização), ao mesmo 
passo que ela é a compreensão do outro e do mundo. 
Desse modo, o processo de conscientização em educação 
deve favorecer o desenvolvimento de qualidades humanas 
e o seu processo de humanização implica a necessidade 
do conhecer o conhecer, existir para conhecer, conhecer 
para existir (Merleau-Ponty, 2011; Freire, 1980, 1996, 
2012, 2014b; Japiassú e Marcondes, 2001; Barreto, 
2004; Morin, 2005, Maturana e Varela, 2001). Assim, 
concordamos com Freire (2014a), para qual o papel da 
educação é conscientizar o estudante de sua condição 
de oprimido para que possa se emancipar e se libertar 
para libertar e transformar o mundo, por meio de uma 
alfabetização libertadora.

Consideramos que o desenvolvimento de método em 
educação possa seguir as essências do método científico 
ao possibilitar o estudante a construção de caminhos 
metodológicos para a resolução de problemas de sua 
realidade. Assim, compreendemos o método como um 
caminho para a reflexão, uma escolha de conjuntos de 
conceitos, procedimentos e de técnicas operacionais que 
permite a análise e interpretação da realidade a partir 
de um ponto de vista, de uma construção intelectual. A 
explicitação dessas escolhas metodológicas confere maior 
legitimidade aos resultados na produção do conhecimento 
ao possibilitar a sua testagem e verificação. Por meio do 
método, as ciências estabelecem a sua organização interna 
e os pontos de interfaces com outros saberes. Podemos 
dizer que suas visões de mundo e suas principais preo-
cupações condicionam os processos de coleta, registro, 
organização, sistematização e tratamento dos dados e 
informações; estabelecem espaços e tempos com ritmos e 
etapas próprios de pesquisa; elegem sistemas conceituais 
básicos como forma de leitura e intervenção no mundo; 
definem critérios de cientificidade e validade científica e 
estabelecem posições diferentes entre o sujeito e objeto 
da pesquisa (Lefebvre, 1991; Gamboa, 2007; Sposito, 
2004). Na educação, dessa forma, o método estrutura o 
como fazer, guiado pelo processo de conscientização e 
realizado por uma atitude investigadora e transformadora.

Por outro lado, o desenvolvimento de atitude em 
educação envolve desde operações mais simples, como a 
efetivação de uma intenção ou propósito ou realização de 
uma atuação consciente, às operações mais complexas, 
como a construção de valores, a formação do caráter, 

o desenvolvimento de uma postura corporal/social e o 
desenvolvimento de uma conduta. Esse processo trabalha, 
especialmente, na construção de sentidos na educação e 
reforça o porquê estudar ao se fazer como um processo 
motivacional da aprendizagem e, igualmente, da constru-
ção do conhecimento e técnicas. Para desenvolver atitudes 
em sala de aula, a escola e os professores devem ensinar 
pelo exemplo, para que os estudantes desenvolvam uma 
atitude humana, crítica, ética, solidária, emancipatória, 
motivadora, cidadã, amorosa e transformadora para o 
enfrentamento de problemas, intervindo e sustentando as 
transformações que são urgentes e necessárias na socie-
dade, aperfeiçoando, em última instância, uma conduta 
ética e estética, justa e democrática. Os aguçamentos da 
autonomia, da responsabilidade, da empatia, da autocon-
fiança, da autoestima, da flexibilidade, da perseverança, 
da fé, da autodisciplina, da paciência, da assertividade, do 
companheirismo, do respeito à diversidade, da iniciativa 
positiva e construtiva, do realismo, da imaginação, da 
utopia, do sonho e da luta, conectam e retroalimentam 
o desenvolvimento concomitante das atitudes com o 
processo de conscientização e método (Oliveira, 2017; 
Zabala e Arnau, 2010; Freire, 1980; 1996; 2011; 2012; 
2013; 2014a; 2014b; 2014c; 2017).

Educação pesquisadora: reorientação 
científica e política no espaço geográfico da 
escola e no processo de ensino-aprendizagem

Após esse esforço de compreensão das partes e 
da síntese do que entendemos e defendemos como 
educação pesquisadora, apresentamos alguns desafios 
e necessidades para que ela cumpra com o objetivo de 
transformação social: a desmistificação da ciência e do 
pesquisador como atividades especiais e superiores; a 
necessidade da escola superar o rótulo de mera exe-
cutora e se constituir, igualmente, ao lado da universi-
dade como produtora de conhecimento, superando a 
lógica da divisão do trabalho em manual e intelectual; 
a urgência da unidade na diversidade dos espaços 
de conhecimento, como a escola e a universidade; a 
necessidade social e histórica de uma formação inicial 
e continuada do professor que aposte em um papel de 
autonomia e autoria na Educação Básica e, portanto, a 
necessidade da incorporação/reconhecimento da for-
mação e pesquisa como componentes essenciais para 
o desenvolvimento profissional do professor (Freire; 
Guimarães, 2011b; Freire, 2014a; Alves, 2013; Demo, 
2011a, 2011b; Tardif, 2014; Ribeiro, 2015; Imbernón, 
2006; André, 2012; Lüdke, 2012). Como continuidade, 
entendemos que a educação pesquisadora e os seus 
fundamentos devem demandar e provocar mudanças 
significativas no espaço geográfico escolar e no pro-
cesso de ensino-aprendizagem.
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O espaço geográfico da escola

A partir do conceito de espaço de Santos (2012), 
podemos dizer que o espaço escolar se constitui em sis-
temas de objetos e ações (e significados), dispostos com a 
finalidade de promover a interação entre profissionais da 
educação e estudantes, com intuito de construir apren-
dizagens de saberes, métodos e atitudes, dispondo de 
forma-conteúdo próprio. Enquanto espaço de trabalho, 
como endossam Tardif e Lessard (2014), não é apenas 
espaço físico, mas espaço social que reflete como o ofí-
cio do professor é repartido, realizado, supervisionado, 
planejado, remunerado e valorizado pela sociedade.

Sua organização social e física tem como núcleo um 
dispositivo simples e bastante estável, “as classes, ou 
seja, espaços relativamente fechados (na maior parte 
do tempo fechadas), nos quais os professores trabalham 
separadamente cumprindo aí essencialmente sua tarefa. 
Podemos qualificar a divisão do trabalho por classes como 
‘celular’” (Tardif; Lessard, 2014, p. 61). O seu tempo, o 
tempo escolar, é constituído tanto por um tempo men-
surável, quantificável, administrável, repartido, planejado 
e ritmado de acordo com o currículo, avaliações e ciclos 
regulares, como por um tempo subjetivo e fenomeno-
lógico que reflete as expectativas, as representações e a 
vivências da comunidade escolar (Tardif; Lessard, 2014)

Boa parte de sua composição foi pensada na época da 
sociedade industrial e, até hoje, apresenta poucas mudan-
ças, além de apresentar dificuldades para se integrar às 
transformações em curso, aspecto que faz Tardif e Lessard 
(2014) a considerarem como um dinossauro. Assim, “o 
que nós temos que fazer não é fechar as escolas, mas 
torná-las melhores, quer dizer, reorientá-las científica e 
politicamente” (Freire; Oliveira, 2014, p. 86).

No sentido da orientação científica, a escola pautada 
pela ciência apresenta a responsabilidade de cultivar 
a noção da instituição escolar como um patrimônio 
social e comunitário e o professor como um patrimônio 
público, assumindo-se enquanto um espaço cultural da 
comunidade onde sejam incentivados processos educati-
vo-emancipatórios guiados pela pesquisa, pelo progresso 
científico e pelos desafios da sociedade (Demo, 2011a). 
Do ponto de vista de sua reorientação política, deve ser 
orientada ao combate das desigualdades, das injustiças 
sociais, do analfabetismo e a favor da qualidade de vida 
das populações, do desenvolvimento sustentável, sendo 
capaz de “[...] explicar e textualizar as novas leituras de 
vida” (Castrogiovanni, 2012, p. 12). Devemos, em con-
sequência disso, construir uma escola feliz: “a escola que 
se fala, que se ama, se adivinha, a escola que apaixona-
damente diz sim à vida. E não a escola que emudece e 
me emudece” (Freire, 2017, p. 132).	

Após refletir brevemente a respeito das provocações 
que a educação pesquisadora pode produzir no espaço 

escolar, ainda nos referindo a respeito da função social da 
escola, refletimos a respeito do processo de ensino-apren-
dizagem, especialmente, ao que se refere à sua razão de 
ser, os sujeitos envolvidos, e os desafios e possibilidades 
para a sua efetivação pela educação pesquisadora. 

O processo de ensino-aprendizagem

Do ponto de vista sociogênico, de acordo com Tardif e 
Lessard (2014), há um predomínio desse processo sobre 
as demais esferas de ação formativa, pois, atualmente, 
não existem profissões sem ensino escolar. Ensinar envolve 
perseguir a busca por fins e finalidades; para isso, delimi-
ta-se e opta-se por meios (Tardif, 2014). Dessa forma, os 
fins e finalidades estão diretamente relacionados a um 
projeto de ser humano, de sociedade. Segundo Freire 
(2017), ensinar e aprender se dão de tal forma que:

 
[...] quem ensina aprende, de um lado, porque reconhece 
um conhecimento antes aprendido e, de outro, porque, ob-
servando a maneira como a curiosidade do aluno aprendiz 
trabalha para apreender o ensinando-se, sem o que não o 
aprende, o ensinante se ajuda a descobrir incertezas, acertos, 
equívocos (Freire, 2017, p. 55).

 
Freire (2017, 2013) alerta para o fato de que no ato 

de ensinar também se aprende; isso não pode significar 
que a pessoa que ensina, o faça sem competência para 
tal, pois essa atividade demanda seriedade, compro-
misso, preparo científico, físico, emocional e afetivo, 
orientados aos processos de (re)construção e produção 
de saberes. Uma das tarefas fundamentais do professor, 
nesse contexto, é ensinar a aprender. Logo, os processos 
de elaboração própria, reelaboração, questionamento 
reconstrutivo, argumentação, releitura, construção de 
textos, linguagens e experiências favorecem a autonomia 
e a autoria do estudante (Demo, 2011a, 2015).

Nesse processo, a pesquisa no ensino é fundamental, 
pois sem ela o ensino vira reprodução imitativa, aspecto 
pelo qual Demo (2011b) defenda o ensino como a razão 
da pesquisa e a pesquisa como a razão do ensino. Freire 
(1996) complementa tal argumento ao afirmar que não 
há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino, pois 
ambos são constantes de busca, indagação, constatação, 
descoberta, comunicação e novidade.

No processo de ensino-aprendizagem, há sempre 
a inter-relação, não rígida, de no mínimo um sujeito 
que ensina e outro que aprende, ocupando um espaço 
específico, a sala de aula, dispostos a atingirem alguns 
objetivos. Para isso, estabelecem relações profissionais, 
afetivas, pessoais e de poder, que invocam, por exem-
plo, respeito, autoridade, conflito, colaboração, alegria, 
tristeza, dilemas morais, controle e engajamento pessoal 
(Tardif; Lessard, 2014; Tardif, 2014). Freire (1996) defende 
a horizontalidade entre professor e estudante, aspecto 

que não anula sua autoridade e competência: “[...] se 
fossem iguais, um se converteria no outro” (Freire, 2011, 
p. 162). Essa perspectiva contribui para a desconstrução 
da educação bancária, da hierarquia entre os espaços que 
produzem conhecimentos e dos que reproduzem ao abrir 
espaço de diálogo entre os sujeitos do conhecimento.

Desse modo, a educação pela pesquisa supõe cuidados 
propedêuticos: desenvolver a capacidade de saber pen-
sar, em especial, voltada à resolução de problemas e ao 
enfrentamento de situações novas; aprender a aprender, 
direcionada a uma matriz que envolve conhecimento ino-
vador e a cidadania competente; saber avaliar e autoavaliar 
com consciência crítica e procedimento metodológico 
essencial; intervenção inovadora com qualidade formal 
e política, todos demandando uma escolha metodoló-
gica direcionada à ética, à participação, à inovação, ao 
conhecimento e à mudança (Demo, 2015).

Defendemos que o processo de ensino-aprendizagem 
favoreça o desenvolvimento do pensamento complexo e 
elaborado ou simplesmente da complexidade conforme 
desenhado por Morin (2005), como um pensamento 
que exercita a união entre unidade e a multiplicidade, a 
necessidade de pensarmos em conjuntos as noções de 
ordem, de desordem e de organização, na complemen-
taridade, coerência e antagonismo, na sua certeza ou 
incerteza, frente a uma heterogeneização em categorias 
separadas ou a uma homogenização numa totalidade 
indistinta. Assim, exercitar a complexidade se desvela como 
um exercício de comunicação, convivência, interação, 
trabalho mútuo e multidimensional contra o paradigma 
da simplificação. Por elaborado compreendemos como 
resultado de um processo que parte dos elementos mais 
simples para os elementos mais complexos, preparação 
lenta e minuciosa de algo, construção de uma estrutu-
ração lógica, rica em detalhes, preparado, composto, 
organizado e formado (Aulete, 1980; Simpson, 2017). 
Dessa maneira, defendemos a elaboração e complexidade 
como processos essenciais da educação pesquisadora 
pelo professor pesquisador. 

Entendemos, igualmente, que a educação pesquisa-
dora em sala de aula deva transcender o sentido de aula 
instrucionista e fechada ao modelo tradicional bancário. 
Dessa forma, é de fundamental importância compreender 
a aula como ambiente natural e crítico de aprendizagens 
capaz de despertar a atenção e curiosidade do estudante. 
De modo dinâmico, consideramos importante que esse 
espaço-tempo disponha como ponto de partida o estu-
dante sem perder de vista um resultado final que seja 
produto de uma construção e reconstrução colaborativa 
do conhecimento científico, da construção coletiva de 
compromissos e responsabilidades, da superação de 
preconceitos e de experiências diversas de aprendizagem, 
além de não se limitar às tradicionais linhas de uma sala 
de aula tradicional (Demo, 2011b).

"É na classe que ocorre, realmente, o bem-estar ou o 
mal-estar do trabalho cotidiano” (Tardif; Lessard, 2014, p. 
277). Assim, o que devemos fazer é repensar os espaços-
-tempos das aulas. Isso permite descentralizar a ação dos 
professores e a compartilhar com os estudantes. Trata-se 
de um esforço de reposicionar a autoridade intelectual 
dos professores em favor da produção intelectual dos 
estudantes. Dessa forma, as aulas podem se constituir 
em espaços e tempos de estudo, elaboração e criação. 
O espaço da aula pode ir além do convencional da sala 
de aula, somando outros espaços-tempos da escola, 
espaços públicos e privados que possibilitam o diálogo, 
o encontro e o conhecimento (Demo, 2011b).

Além de novos espaços, como bibliotecas e laborató-
rios de informática, ciências e outras temáticas, devemos 
pensar a sala de aula de cada componente ou área de 
conhecimento. O mobiliário e a concepção do espaço 
devem refletir o que é mais moderno e consensual nessas 
áreas, tanto em questões mais técnicas, como no que diz 
respeito ao que é mais adequado para o ensino daquele 
componente curricular.

Reforçamos que o processo de elaboração própria 
carece de clima, ambiente, espaços e estímulos que impli-
cam etapas de maturação (Demo, 2015). A maioria dos 
currículos considera os estudantes como consumidores de 
conteúdo, ao passo que – para a viabilidade das escolas 
pesquisadoras – precisamos de um currículo que considere 
o que Demo (2015) chama de estudantes artistas, isto 
é, produtores, criadores, propositores e reconstrutores 
dos conhecimentos que tocam o chão de sala de aula.

Para que esse projeto de educação seja viável, além de 
espaços e tempos reformulados, é necessário um novo 
projeto pedagógico, uma política que proporcione e 
incentive o constante aperfeiçoamento do professor; que 
nessa formação, o professor seja incentivado a desenvolver 
habilidades, que lhe permita construir textos científicos e 
material didático próprios, inovações didáticas que levem 
os estudantes a desenvolverem autonomia e autoria.

Nesse sentido, com o tempo, é fundamental ocorrer 
uma reorganização curricular que tenha como supera-
ção o currículo extensivo – aquele que prioriza pouco 
aprofundamento dos componentes curriculares sem 
estabelecer relações significativas entre os saberes, que 
impõe ao espaço escolar um tempo extremamente frag-
mentado – em prol de um currículo intensivo e integrado, 
que represente a tradução curricular da educação pela 
pesquisa ao adotar a pesquisa como princípio científico e 
educativo, orientado à formação da autonomia, criticidade 
e criatividade do estudante. Defende-se que, em cada 
unidade escolar, o currículo seja também um espaço de 
pesquisa (Demo, 2015; Moreira; Candau, 2007). Algumas 
das características desse currículo são a preferência do 
“[...] aprofundamento vertical à horizontal; ritmo susten-
tado de trabalho, em vez de aula picada; organização 
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alternativa do tempo; flexibilidade curricular; tratamento 
das individualidades; combater sistematicamente o fracasso 
escolar e seus riscos” (Demo, 2015, p. 42).

Associado a essas mudanças, devemos pensar em 
formas alternativas de avaliação, entendida como acom-
panhamento qualitativo da evolução do estudante, que 
tenha como base alguns indicadores, como o interesse 
por pesquisa, elaboração própria e participação ativa. 
Devemos desconstruir a perspectiva que forja a avaliação 
como forma de punição e construir a noção de avaliação 
como ferramenta que pode viabilizar a melhoria das ações 
e a formação dos estudantes (Demo, 2015; Freire, 2017).

Por essas e outras razões, defendemos que, entre as 
diversas demandas sociais que são exigidas da escola, 
a educação pesquisadora possa corresponder em uma 
possibilidade efetiva de resposta para as demandas sociais 
emergentes, para a construção de um desenvolvimento 
social e econômico sustentável e para uma escola feliz 
à medida que esteja alinhada aos valores humanos, 
à ciência e aos processos educativos-emancipatórios. 
Como processo que envolve fins, finalidades e meios, 
o ensino-aprendizagem deve possuir esse horizonte e 
enxergar a pesquisa como um meio. Por isso, se fala 
na educação pela pesquisa, o conhecimento científico 
como fim e a educação pesquisadora transformadora 
como uma finalidade.

Isso evidencia a necessidade de um novo projeto peda-
gógico para a educação e o aperfeiçoamento e surgimento 
de novas políticas, a exemplo do currículo e da avaliação. 
Nota-se que o projeto que defendemos reflete uma his-
toricidade na educação, implica em uma continuidade 
positiva do pensamento e demanda diversos desdobra-
mentos sociais coletivos para a sua efetivação, compondo 
o bojo maior de ideias progressistas em educação.

Considerações finais

Vistas essas questões, buscamos realizar um esforço 
de síntese das ideias mediadas e fazer encaminhamentos 
que achamos pertinentes para a continuidade do debate 
científico. Assim, consideramos que o conhecimento 
fundamenta essa educação como uma necessidade 
humana para a sobrevivência e continuidade da espécie 
humana, sendo uma força de transformação e inovação 
que guarda em si a renovação permanente que possi-
bilita o ser humano se emancipar e se solidarizar. Nessa 
conjuntura, a educação aparece como um processo de 
busca permanente pelo aperfeiçoamento do ser humano/
formação integral, instrumentalizado pelo conhecimento 
científico e pela pesquisa, guiado por um projeto de 
transformação social.

A ciência e a pesquisa são outros fundamentos essen-
ciais na busca de compreensão da educação pesquisa-
dora, em que a ciência é entendida como um campo 

de saberes e práticas sistematizados por um método 
que possibilita a construção do conhecimento científico 
a serviço de explicações aceitáveis da realidade e com 
a capacidade de transformar essa realidade. Sendo a 
pesquisa um fundamento instrumentalizador, configu-
rando-se como caminho e etapas a serem percorridos 
por professores e estudantes para a reconstrução e 
elaboração própria de novos conhecimentos e soluções 
para os problemas vividos, podendo constituir-se, igual-
mente, num elemento criativo, num princípio científico 
e educativo e numa atitude cotidiana.

O projeto social é lido como um esforço solidário que 
visa mudanças positivas, efetivas e duradouras em um 
ou mais aspectos de uma sociedade. Então, o projeto 
social que defendemos é o de transformação da socie-
dade que coloca a educação e a ciência a serviço da/
do: a) formação integral do ser humano; b) formação 
cidadã; c) justiça socioespacial que diminua as diferenças 
sociais e geográficas e respeite as diferenças humanas; 
d) democratização do conhecimento; e) humanização 
do ser humano; f) bem-estar e da qualidade de vida das 
populações; g) desenvolvimento (social, cultural, econô-
mico e ambiental) sustentável; h) diversidade cultural; i) 
desconstrução de estruturas de poder como o machismo, 
racismo, lgbtqiap+fobia e do patriarcado.

Dessa forma, esses pilares substanciam a formação do 
conceito de educação pesquisadora como um processo de 
busca permanente e de formação integral do ser humano 
a partir da ciência e da pesquisa que tem como objetivo 
o desenvolvimento de autonomia e autoria que permita 
a compreensão da existência humana e a resolução de 
problemas, ao desenvolver conscientização, método e 
atitudes transformadoras.

Composto esse sistema de pensamento, devemos 
mobilizá-lo para mudanças no espaço geográfico escolar 
e no processo de ensino-aprendizagem. Dessa maneira, 
nesse espaço, deve-se criar um ambiente favorável para 
que os professores se sintam valorizados e felizes, que 
os mesmos sejam organizados por uma gestão demo-
crática, pesquisadora, participativa e propositiva. Para 
isso, não restam dúvidas que precisamos de espaços 
e tempos adequados para o desenvolvimento de uma 
educação de melhor qualidade e complexidade, refle-
tindo em estudantes estimulados e motivados, numa 
comunidade escolar integrada.  

Especificamente, estamos falando de espaços para 
professores e estudantes adequados ao estudo, com 
disponibilidade de tecnologias e livros filosóficos, científi-
cos, literários, históricos e geográficos. Da mesma forma, 
defende a necessidade de reformulação do tempo e espaço 
da aula, em sua forma, função e materiais para uma edu-
cação pesquisadora. É preciso que a organização escolar 
disponha de um tempo menos fragmentado e um currí-
culo intensivo e integrado pela pesquisa. Reconhece-se a 

importância da (re)construção/(re)formulação de espaços 
para laboratórios tecnológicos e espaços de conhecimento 
em diversas áreas do conhecimento. Esforço que não se faz 
sem uma (re)orientação científica e política com finalidade 
de transformação social com base na educação pesquisadora 
pelo professor pesquisador, em que o espaço geográfico 
seja (re)construído pelos valores humanos, pela ciência e 
pelos processos emancipatórios da pesquisa.

Logo, a educação pesquisadora deve reverberar na 
transformação do processo de ensino-aprendizagem, 
com vistas à formação de estudantes pesquisadores. 
Assim, esse processo deve permitir que tanto o professor 
como o estudante desenvolvam a autonomia e autoria, 
num processo de formação contínuo, permanente e 
duradouro. Com isso, os estudantes devem ser capazes 
de se compreenderem no mundo, como sujeitos de sua 
história e geografia, com habilitação para mudar a sua 
realidade. Portanto, o processo de ensino-aprendizagem 
enquanto processo complexo deve articular e integrar os 
processos de avanço de conscientização que permita a 
formação de uma intelectualidade transformadora, de 
desenvolvimento de habilidades de caráter científico 
para a resolução de problemas cotidianos, de forma-
ção de valores humanistas e democráticos, de adoção 
de atitudes e hábitos conscientes, que desencadeiam 
numa postura que faça oposição às desigualdades e 
injustiças socioespaciais, numa conduta justa, susten-
tável e solidária.  

No que tange à realidade da Educação Básica Pública 
do Distrito Federal, destaca-se a Lei nº 5.105, de 3 de 
maio de 2013, que reestrutura a carreira do Magistério 

Público do Distrito Federal e dá outras providências. Em 
seu artigo 13, estabelece que:

[...] constituem incentivos profissionais a ser estabelecidos pela 
Secretaria de Estado de Educação as produções técnico-cientí-
ficas e culturais dos servidores da Carreira Magistério Público 
desde que voltadas para a melhoria da qualidade do ensino e a 
valorização do magistério (Distrito Federal, 2013, s. p.).

Essa legislação ainda prevê que os servidores da Carreira 
Magistério Público têm apoio para publicar os trabalhos 
de conteúdo técnico-pedagógico, objeto de pesquisa ou 
produção acadêmica. Embora inexista uma regulamen-
tação que sistematiza esses incentivos profissionais pela 
pesquisa em Educação Básica, ressalta-se três ações que 
corroboram com essa efetivação: 1. Oportunidade de 
afastamento remunerado para estudos, nos níveis de mes-
trado, doutorado e pós-doutorado, garantida por essa Lei 
e desenhada pela Portaria nº 779, de 11 de julho de 2024 
(Distrito Federal, 2024)1; 2. Possibilidade de afastamento 
para estudo, congressos, seminários ou reuniões simila-
res de servidores e empregado da Administração Pública 
Distrital, conforme Decreto nº 29.290, de 22 de Julho de 
2008 (Distrito Federal, 2008); e 3. A existência de uma 
revista científica da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, como instrumento de fomento da pesquisa 
na Educação Básica, que desdobra numa oportunidade de 
formação continuada, comunicação e letramento científico, 
por meio de uma educação pesquisadora pelo professor 
pesquisador, realizada através dos princípios do Estado 
Democrático de Direito.

Notas

1	 À época da escrita desse artigo, a Portaria nº 779, de 11/7/2024 revogou a Portaria nº 736, de 2 de julho de 2024, conforme publicação 
no Diário Oficial do Distrito Federal nº 132 de 12/7/2024, páginas 12 e 13.
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Promovendo a publicação científica da e para a 
Educação Básica: dez anos da Revista Com Censo
Promoting the scientific publication by and for basic education: 10-year history of Com Censo Journal

Resumo: A Revista Com Censo: Estudos Educacionais da Distrito Federal, periódico científico fundado pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), completou 10 anos em 2024 e vem cumprindo uma relevante 
função científico-pedagógica devido a essa especificidade. Assim, reafirma seu compromisso com a publicação nas 
áreas de Ensino e Educação, com o incentivo e divulgação de produções científicas e pedagógicas de professores/as e 
contribui para o fortalecimento da formação continuada na SEEDF. Nesse contexto, o objetivo deste artigo foi analisar 
os dados da Revista ao longo de sua existência, mapeando aspectos que revelam um retrato das produções, além 
do perfil daqueles/as que publicaram na RCC. Para isso, foi realizado um levantamento bibliométrico dos artigos e 
relatos publicados de 2014 a 2023 e analisadas informações referentes às métricas da Revista; às temáticas abordadas 
e ao perfil dos/as pesquisadores/as, como vínculo institucional e gênero. Este levantamento é uma primeira camada 
de exploração dos dados da Revista e deve ser aperfeiçoado em pesquisas futuras. Como resultado, destacou-se, ao 
longo do tempo, um aumento no número de submissões, de publicações e diversidade de temas. O perfil de autoria 
revelou uma maioria de autores/as do Distrito Federal e do gênero feminino, divididos entre outras instituições além da 
SEEDF. Para o futuro, entende-se que há alguns desafios a serem vencidos que envolvem a exploração do potencial das 
novas tecnologias, a perspectiva interseccional e a ampliação de práticas relacionadas aos preceitos da ciência aberta 
visando a disseminação de conhecimento de forma mais inclusiva, democrática e dinâmica.

Palavras-chave: Periódico científico. Revista Com Censo. Educação Básica.

Abstract: The Revista Com Censo (RCC): Educational Studies of Distrito Federal, a scientific journal founded within 
the State Department of Education of the Federal District (SEEDF), celebrated its 10th anniversary in 2024 and has 
been fulfilling a significant scientific-pedagogical role due to its dedicated focus. RCC confirms its commitment to 
publishing in the Teaching and Education fields, encouraging and disseminating scientific and pedagogical work by 
teachers, and contributing to the strengthening of continuing education at SEEDF. In this context, the objective of this 
article was to analyze the journal’s data over its existence, mapping aspects that reveal a portrait of the publications, 
as well as the profile of the authors that contributed to RCC. To this end, a bibliometric survey of articles and reports 
published from 2014 to 2023 was conducted, and information related to the journal's metrics, the topics covered, 
and the profile of the researchers, such as institutional affiliation and gender, was monitored. This survey consists of 
a first layer of exploration of the Journal's metadata and should be improved in future research. The results show an 
increase over time in the number of submissions, publications, and topic diversity. The authorship profile revealed a 
majority of authors from the Federal District region, predominantly female, with affiliations beyond SEEDF. From a 
future perspective, there are challenges to overcome regarding the exploration of new technologies, the intersectional 
approach and the use of practices related to the principles of open science, aiming at disseminating knowledge in a 
more inclusive, democratic, and dynamic manner.

Keywords: Scientific journal. Revista Com Censo. Basic education.
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Introdução

Os periódicos científicos desempenham um papel 
fundamental no desenvolvimento da ciência. Tendo 
como pano de fundo o período histórico conhecido como 
Sociedade da Informação - que faz referência justamente 
ao elevado fluxo de informações, entre outros aspectos 
importantes (Werthein, 2000, p. 71), das sociedades 
pós-industriais – os periódicos científicos exercem, ao 
mesmo tempo, a função de veículos de comunicação 
científica e de campo para que a ciência analise seus 
rumos e reveja sua rota. 

Transformando-se então gradualmente de canal 
de divulgação de notícias científicas a divulgador do 
conhecimento que advém das atividades de pesquisa 
(Miranda; Pereira, 1996, p. 375), os periódicos científicos 
conformam um grupo bastante heterogêneo, abrangendo 
desde produtos de grandes empresas editoriais com 
faturamento milionário a pequenas iniciativas quase 
individuais. No que diz respeito ao contexto brasileiro, 
Luiz Augusto Campos destaca que o sistema editorial 
científico em nosso país é paradoxal, pois “ao mesmo 
tempo em que o artigo se tornou o principal meio de 
comunicação acadêmica – servindo inclusive de métrica 
para avaliar programas de pós-graduação e a ciência 
como um todo – os periódicos têm cada vez menos 
investimento público” (Campos, 2024, p. 11). 

A Revista Com Censo (RCC): Estudos Educacionais 
do Distrito Federal existe desde 2014, tendo sido assim 
nomeada porque, em seus primórdios, tinha como prin-
cipal objetivo o estímulo ao uso dos dados censitários em 
pesquisas educacionais. Caracterizando-se posteriormente 
como periódico científico mais amplo e ganhando noto-
riedade para além da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF), a RCC tem como propósito 
“produzir edições qualificadas, com autonomia, reali-
zando ampla divulgação e estimulando a disseminação 
dos resultados das atividades de pesquisa e da forma-
ção docente” (Maia; Moreira, 2021, p. 40). A Revista 
objetiva, então, apoiar a publicação de resultados de 
pesquisas levadas a cabo dentro e fora da rede pública 
do Distrito Federal no âmbito educacional além de atuar 
no fortalecimento da formação continuada de docentes, 
valorizando a educação pública e visando a sua melhoria. 
No momento da publicação desse artigo, o índice Qualis 
Capes1 da Revista Com Censo é B1.

Por ser editada em uma secretaria de educação, no 
caso a SEEDF, o escopo da RCC estabelece uma interlo-
cução fundamental com a educação básica ancorada na 
premissa da pesquisa como princípio educativo proposta 
por Pedro Demo (2015) que, partindo de uma pers-
pectiva reconstrutivista, defende que o conhecimento 
humano não é produzido do nada absoluto, mas que 
passa por reelaborações sucessivas que o aprimoram e 

é a pesquisa que permite a ampliação desse conheci-
mento em uma dimensão crítica. Para o autor, quando 
se explora o potencial educativo da pesquisa, surge a 
possibilidade de compreender a realidade social na qual 
estamos inseridos e intervir criticamente no mundo, o 
que proporciona um posicionamento político coerente 
com a formação de um sujeito criativo e engajado. 
No que diz respeito à educação escolar, para Demo, 
o que a distingue melhor “de outros tipos e espaços 
educativos é o ‘fazer-se’ e ‘refazer-se’ ‘na’ e ‘pela 
pesquisa’” (Demo, 2015, p. 5).

Tomamos como ponto de partida o registro empreen-
dido anteriormente por Danilo Maia e Raquel Moreira no 
artigo A trajetória da Revista Com Censo na Secretaria 
de Educação do Distrito Federal: em prol da divulgação 
científica aliada à aprendizagem e à valorização do tra-
balho docente (2021) que, à época, se propuseram a 
realizar um panorama de contextualização do histórico 
da Revista Com Censo, desde sua criação até o ano 
da publicação do artigo, bem como destacar o papel 
desse periódico científico no ramo da educação básica, 
ressaltando a natureza vanguardista da Revista uma vez 
que “a RCC é uma das poucas Revistas editadas dentro 
de uma secretaria de educação” (Maia; Moreira, 2021, 
p. 42). Nessa publicação, Danilo Maia e Raquel Moreira 
apresentaram também as características do fluxo editorial 
do periódico, composição e função da equipe editorial, 
comitê gestor e outros assuntos correlatos. Assim, em 
muitos pontos abordados aqui, nos inspiramos nesta 
primeira iniciativa de sistematização, porém conside-
rando agora a seguinte questão norteadora: “Quais as 
características mais marcantes da Revista em seus dez 
anos de existência em relação às temáticas abordadas 
pela Revista e ao perfil de autoria?”.

É pertinente ainda nesta Introdução algumas ponde-
rações sobre um posicionamento que podemos chamar 
de ético-político, tendo em vista a postura de abertura 
à diversidade da RCC, no que diz respeito a algumas 
escolhas assumidas neste texto. É uma preocupação 
da equipe da Revista, por exemplo, a visibilidade das 
produções científicas femininas. Sandra Nodari, no 
ensaio Nomes e pronomes na Língua Portuguesa: a 
questão sexista no idioma e na academia, aborda “a 
invisibilidade de pesquisadoras por conta das normas 
da Língua Portuguesa e das normas de referenciação 
das publicações acadêmicas pelo viés de gênero com 
relação à creditação de mulheres” (Nodari, 2021, p. 1), 
apontando que uma maneira de minimizar esses efeitos 
seria justamente citar nome e sobrenome e utilizar o 
pronome correto ao mencionar a autoria de um trabalho 
científico. Dessa forma, seguindo esta sugestão neste 
artigo, sempre que for possível, na primeira vez que um/a 
autor/a for citado/a, utilizaremos seu nome completo e, 
na referência, citaremos também seu prenome.
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Destacamos também a questão da linguagem inclu-
siva de gênero2, que muitas vezes – principalmente pela 
imprensa – é citada como a adoção de uma lingua-
gem neutra. Preferimos utilizar linguagem inclusiva de 
gênero, porque entendemos que “não existe linguagem 
neutra, uma vez que a linguagem não produz/reproduz 
neutralidades; é sempre uma tomada de posição e está 
relacionada à disputa de poder e de narrativa” (Vicente 
et al., 2024, p. 254). Com relação à reverberação prática 
desta perspectiva neste texto, flexionaremos, quando 
for possível, substantivos, adjetivos e pronomes nos dois 
gêneros usando a forma "/a". Sabemos que essa maneira 
ainda esbarra no binarismo de gênero3, mas é a ação 
possível tendo em vista a falta de consenso no próprio 
movimento social sobre esta questão. Ainda tendo por 
princípio uma linguagem inclusiva, evitamos também o 
uso de termos e expressões que podem se configurar 
como capacitistas, machistas ou racistas.

Com relação aos nossos objetivos, pretendemos, 
a partir do levantamento dos trabalhos publicados 
na Revista Com Censo de 2014 a 2023, analisar os 
dados bibliométricos do periódico nesse intervalo de 
tempo, buscando mapear aspectos relevantes que 
revelem um retrato das produções, desvelando ainda 
o crescimento e o perfil de autores/as da RCC. No que 
tange à organização do presente artigo, primeiramente 
apresentamos a metodologia adotada, discutindo o 
surgimento e as características da bibliometria e justi-
ficando a pertinência dessa escolha como abordagem 
metodológica para o alcance de nossos objetivos. 
Já nos resultados e discussões, analisamos os dados 
pertinentes a partir de alguns recortes. Vale lembrar 
que este levantamento é uma primeira camada de 
exploração dos dados da Revista e deve ser aperfei-
çoado em pesquisas futuras. São eles:

•	 a apresentação das métricas da Revista, apontando 
tendências no trabalho realizado nestes anos de 
existência da RCC;

•	 as temáticas constantes nos trabalhos publi-
cados, nas quais buscou-se observar os usos e 
recorrências de conceitos e categorias constan-
tes nas publicações da RCC, ao longo de dez 
anos, ou seja, quais assuntos e temas foram mais 
publicados e aqueles que precisam ter o debate 
fomentado e novas submissões estimuladas, as 
lacunas temáticas e afins;

•	 a nacionalidade e regionalidade dos/as pesquisado-
res/as, apresentando dados a partir da análise de 
vínculo institucional dos/as autores/as das publicações 
na Revista Com Censo, utilizado para verificar se 
está delineado um quadro diverso de vinculações 
institucionais e quais os desdobramentos disso na 
autoria dos trabalhos publicados;

•	 o gênero de autores/as que publicaram na Revista 
no intervalo de tempo abordado, chamando a aten-
ção para as características da RCC e a influência 
nos números encontrados na análise bibliométrica.

Concluindo o artigo, apresentamos, nas considerações 
finais, uma síntese que, considerando a trajetória da RCC, 
aponta para o futuro. Abordamos os desafios impostos 
pelo contexto de implantação de uma ciência aberta e 
pelas transformações decorrentes dela no papel histo-
ricamente desempenhado pelos periódicos científicos, 
além de limites e potencialidades das especificidades da 
RCC neste cenário, entre outros aspectos, e expomos 
nossa perspectiva para os próximos anos de existência 
(e permanência) da RCC.

Metodologia

Com a expansão bibliográfica ocorrida no século XX, 
ocasionada tanto pelo aumento da produção quanto 
pela disseminação da informação impulsionados prin-
cipalmente pelo avanço das tecnologias da informação 
e comunicação, os estudos que buscam sistematizar, 
quantificar e analisar publicações se tornaram cada vez 
mais frequentes e necessários. Assim surge a bibliometria, 
que se refere então à medição de dados de publicações. 
No que diz respeito ao universo científico, originalmente 
essa abordagem

[...] foi limitada à coleta de dados sobre o número de artigos 
e outras publicações científicas, classificadas pelo autor e/ou 
instituição científica de campo, país etc., a fim de estabele-
cer indicadores de “produtividade” para a pesquisa simples 
da universidade. Posteriormente, foram desenvolvidas técnicas 
mais complexas e multidimensionais com base em citações 
em artigos (e, mais recentemente, em patentes). [...] A aná-
lise bibliométrica consiste em usar os dados sobre um núme-
ro e os autores de artigos e publicações científicas e citações 
(bem como as patentes) para medir os resultados obtidos por 
pesquisadores individuais ou grupos de instituições e países, 
identificar redes nacionais e internacionais e relatar o desenvol-
vimento de novas áreas (interdisciplinares) de ciência e tecnolo-
gia (OCDE, 2013, p. 258).

Os usos mais correntes e de maior reconhecimento 
científico da bibliometria são os índices bibliométricos, 
como o Fator de Impacto (IF – sigla de Impact Factor) ou 
o índice H (h-index), que demonstram respectivamente 
o alcance de um periódico científico e a produtividade 
e impacto de pesquisadores/as e grupos de pesquisa, 
métricas importantes – ainda que controversas – para 
o campo científico. Neste trabalho, nosso objetivo é 
analisar os dados bibliométricos da Revista a partir 
dos trabalhos publicados de 2014 até dezembro de 
2023, buscando assim mapear aspectos relevantes que 

delineiem um retrato das produções e do perfil dela. 
Inspiramo-nos, para a realização deste trabalho, no artigo 
50 anos da revista DADOS: uma análise bibliométrica 
do seu perfil disciplinar e temático, que traçou “o perfil 
autoral, disciplinar, bibliográfico e temático da Revista 
DADOS, por meio de uma análise bibliométrica de todos 
os textos publicados pelo periódico nos seus 50 anos 
de existência (1966-2015)” (Campos; Feres; Guarnieri, 
2017). Publicada desde 1966, a Revista Dados é um 
dos periódicos científicos brasileiros mais longevos das 
Ciências Sociais no Brasil, sendo atualmente editado pelo 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ). 

Com relação aos procedimentos de pesquisa, é impor-
tante salientar que o corpus analisado compreende a 
compilação de todos os textos publicados pela RCC de 
2014 até 2023. Utilizamos, na editoria da RCC, a plata-
forma Open Journal Systems (OJS), um software livre e de 
código aberto para gerenciamento de periódicos científicos 
criado pelo Public Knowledge Project e lançado sob a 
GNU General Public License. A própria plataforma OJS 
possui um gerador de relatórios em formato CSV. Assim, 
o documento utilizado nesta análise foi o Relatório de 
Artigos, gerado pela OJS e transformado posteriormente 
para o formato XLSX.  

Depois de extraída a planilha com dados brutos da 
plataforma editorial, foram feitas as adaptações de acordo 
com as necessidades para a discussão que pretendemos 
realizar. Assim, gerou-se uma lista com todas as seções 
da Revista, inclusive as submissões em andamento, tota-
lizando 1.266 entradas de 2014 a 2023. De um universo 
de 905 trabalhos publicados, 663 são artigos e relatos, 
alvos desse levantamento por se tratar de formatos reco-
nhecidos nas práticas editoriais de periódicos. Os demais 
textos se dividem entre resenhas, entrevistas, editoriais e 
afins, textos não explorados nesse estudo.

A partir daí, foram aplicados filtros a fim de analisar 
as métricas da Revista e o perfil da autoria, considerando 
o gênero, a nacionalidade, a regionalidade e a vincu-
lação ou não à SEEDF (membro interno ou externo). É 
importante ressaltar que os metadados extraídos da 
plataforma OJS para a análise do perfil de autoria podem 
não corresponder numericamente ao que consta no 
texto publicado, pois os campos são preenchidos pelos/
as autores/as e é comum que eles/as incluam coautores/
as somente no documento do texto anexado e não nos 
metadados da plataforma editorial. Além do perfil dos/
as autores/as, foram analisados o número de artigos e 
relatos ao longo dos dez anos, bem como as temáticas 
mais recorrentes desses trabalhos.

No que diz respeito ao gênero do/a autor/a, partimos 
dos nomes cadastrados na plataforma para a classificação, 
em todas as ordens de autoria. Aqueles/as que tinham 
um nome de difícil distinção entre masculino e feminino 

aparecem na categoria “não identificável a partir do pre-
nome (NI)”. De todos/as os/as autores/as considerados/
as, apenas um/a se identificou em sua biografia como 
pessoa não-binária.

Acerca da regionalidade e pertencimento institucional, 
foram observados os vínculos dos/as pesquisadores/as 
autores/as. Assim, todas as instituições identificadas 
fora do Distrito Federal foram mapeadas e categori-
zadas de acordo com as regiões brasileiras. A partir 
deste levantamento, foram elaborados gráficos com-
parativos quantitativos. É importante salientar que 
não foram analisados os endereços residenciais dos/
as pesquisadores/as, o que significa que pode haver 
casos de pesquisador/a-autor/a que reside no DF, mas 
que possui vínculo institucional externo. Por exemplo, é 
recorrente o caso de professores/as da SEEDF que, em 
afastamento para estudos, realizam suas pesquisas de 
mestrado e/ou doutorado em outras universidades do 
país ou no exterior. Assim, este detalhamento poderá 
ser investigado em coleta de dados futura.

No que tange ao pertencimento dos/as autores/as 
à SEEDF, categorizamos como “interno” se vinculado 
à SEEDF, e como “externo”, se pertencente a outras 
instituições. O registro de autoria de um mesmo texto 
variou de um a sete4 e foram considerados todos os 
registros com metadados cadastrados na plataforma 
OJS pelos/as autores/as. Para a análise da autoria cuja 
vinculação é interna, levamos em consideração todos/
as os/as autores/as com algum tipo de vínculo com a 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. O 
registro de tal vínculo variou conforme o preenchimento 
do campo, sendo considerados todos os campos em que 
apareceram: “Secretaria de Educação do Distrito Federal”, 
“SEEDF”, “SEDF”, “Secretaria de Estado de Educação do 
DF”, “Secretaria de Educação DF”. Vínculos institucionais 
como o nome de unidade escolar ou órgãos com quadros 
compostos em grande parte por profissionais da SEEDF, 
como por exemplo, o Conselho de Educação do Distrito 
Federal, também foram considerados como vínculos 
“internos”. Em casos de autoria que registraram duas 
vinculações distintas – uma de natureza interna e outra 
externa à rede, como por exemplo, “SEEDF” e “UnB”, 
foi considerado como “interna”. Sobre a vinculação 
externa, consta nesta categoria a autoria que não sina-
lizou nenhum vínculo com a rede pública de educação 
básica do Distrito Federal.

No que se refere ao mapeamento das categorias temá-
ticas e conceitos dentro do universo de textos publicados 
num periódico científico, tal procedimento é um desafio, 
considerando as possíveis camadas de informações que 
podem surgir e, no caso da Revista Com Censo, não seria 
diferente, por se tratar de uma Revista com certa robustez 
nas suas produções e diversidade temática. Dessa forma, 
buscamos observar os usos e recorrências de conceitos e 
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categorias constantes nas publicações da RCC, ao longo 
dos seus 10 anos. Ou seja, quais os assuntos e temas 
mais abordados nos artigos e relatos publicados e sobre 
quais precisam ser fomentados debates e estimuladas 
mais submissões. Muitos poderiam ser os temas esco-
lhidos, visando mapear o que há de mais recorrente e 
que emerge no contexto da publicação estudada, mas 
por uma opção metodológica e por se tratar de uma 
primeira fase exploratória, optamos por eleger algumas 
temáticas considerando três critérios: 1) temas caros ao 
público leitor, aos/as pesquisadores/as e aos/as profes-
sores/as e ao cotidiano escolar; 2) temas que refletem 
as demandas, discussões e lacunas da educação básica 
e 3) assuntos de urgência de debate contemporâneo. 
A pergunta norteadora que guiou as buscas para esta 
primeira camada de análise exploratória das temáticas 
é: “Como as categorias escolhidas emergem no bojo 
das publicações dos trabalhos publicados na RCC nos 
10 anos de existência?”.

Baseados nestes três critérios, optamos por explorar 
oito categorias/conceitos, quais sejam: raça, racismo, 
étnico, educação especial, aprendizagens, formação, 
avaliação e gestão democrática. Ressaltamos que, além 
dos critérios acima mencionados, estas escolhas se jus-
tificam por se tratar de assuntos que atravessam as 
diversas disciplinas e áreas de conhecimento. Assim, 
são temáticas transversais ao processo educacional e 
à prática docente, tanto do ponto de vista ético como 
também da perspectiva do aprimoramento técnico da 
ação pedagógica. Outro motivo para as escolhas feitas 
é o Currículo em Movimento do Distrito Federal (2014), 
currículo oficial da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal que norteia as práticas e planos pedagógicos 
na SEEDF e fundamenta as escolhas aqui apresentadas. 
Sobre as fontes de dados, exploramos as palavras-chave, 
os títulos e por fim os resumos de cada um dos 663 
trabalhos publicados de 2014 até dezembro de 2023. 

Em um primeiro momento, as buscas se deram pelas 
palavras-chave, em seguida pelos títulos dos textos e 
pelos resumos. Explorou-se, por meio de ferramentas de 
análise qualitativa de dados, tais como os softwares Nvivo 
e MAXQDA5, bem como por análise direta dos dados 
brutos advindos da principal fonte – a planilha com dados 
extraídos da plataforma OJS –, de onde se pôde verificar 
as recorrências das categorias para assim comparar com 
o que as ferramentas nos mostravam. Diante disso, verifi-
camos que, por se tratar de um escopo mais ampliado, os 
resumos seriam fonte com relativa segurança de dados por 
contemplar maior abrangência de aparição das categorias 
estudadas, embora fosse mais onerosa a busca. Mesmo 
assim, optou-se por centrar nessa principal fonte: o resumo 
de cada um dos trabalhos. Cabe dizer ainda que as buscas 
foram realizadas sob diversos formatos e tentativas de 
debulhar os dados disponíveis, considerando as ferramentas 
supracitadas. Para a análise dos resumos, o foco esteve 
no MAXQDA, que auxiliou na busca mais refinada sobre 
a recorrência das categorias. Nesta ferramenta foram 
feitas, inicialmente, uma projeção dos 20 contextos mais 
relacionados com as categorias analisadas.

Resultados e discussões

Recorte temporal

Considerando o recorte temporal deste artigo, da 
criação da RCC em julho de 2014 até dezembro de 2023, 
foram 35 edições6, 26 Cadernos RCC, conhecidos como 
Dossiês Temáticos, e três edições da Revista Com Censo 
Jovem (RCCJ), periódico científico recentemente criado 
pela RCC para fomentar a iniciação científica dos/as estu-
dantes da educação básica e o protagonismo na escrita 
de artigos e relatos. Esse caminho pode ser observado 
numericamente no Gráfico 1, onde constam os traba-
lhos recebidos (submissões) e os trabalhos publicados 

(publicações), considerando entrevistas, artigos, relatos, 
resenhas, bem como trabalhos editoriais (apresentação, 
editorial, prólogo, censo em debate, entre outros). 

A plataforma editorial OJS passou a ser utilizada para 
a editoria da Revista em 2017, assim só foi possível con-
tabilizar o número de submissões recebidas a partir desse 
momento. Como as publicações dos anos anteriores (de 
2014 a 2016) foram inseridas no portal de periódicos da 
SEEDF via plataforma OJS, o número de submissões em 
2017 refere-se não só aos trabalhos daquele ano, mas 
também a essa inserção de publicações de anos anteriores. 

Observa-se em 2022 uma queda no número de traba-
lhos (Gráfico 1), considerando o quadriênio 2020-2023. 
Isso se deu devido a uma suspensão temporária, ao 
longo de oito meses, do portal de periódicos da SEEDF, 
momento em que o sistema de hospedagem nos servidores 
da instituição passava por atualizações de certificado de 
segurança e da versão da OJS. Esse período teve como 
desdobramento a produção de duas edições de forma 
offline (novembro/2022 e março/2023), em que a equipe 
editorial conduziu todo o processo de modo “artesanal”, 
ou seja, usando o e-mail institucional como ferramenta de 
comunicação entre autores/as e avaliadores/as. Entretanto, 
foi resguardada a lisura de todas as características de um 
periódico científico: revisão por pares e avaliação às cegas.

Ao analisarmos nossa amostra de 663 artigos e relatos 
publicados na RCC no recorte temporal supracitado, 
observamos, no Gráfico 2 que, assim como em periódicos 
de instituições de educação superior ou de instituições 
de pesquisa, o artigo científico é o principal veículo 
utilizados pelos/as autores/as para informar sobre suas 
pesquisas. Na média, a proporção de relatos em relação 
aos artigos é de 43% (razão entre o número de relato 
e o número de artigos publicados). 

A exceção se dá no ano de 2019, em que a quantidade 
de artigos e relatos foi basicamente a mesma, elevando 
a média de 43% para 48%, em relação à proporção de 
relatos comparada a artigos. É importante citar que, em 
2019, foi também ano de transição de governo, o que 
tem impacto direto na gestão de suas pastas. Parcerias 
institucionais entre comunidade interna da SEEDF e 
comunidade acadêmica, por exemplo, podem se tornar 
instáveis nesses momentos de transição e diferenças em 
decisões políticas. É interessante notar que o número de 
chamadas públicas para dossiês temáticos neste ano, 
por exemplo, diminuiu para um, em contraste a anos 
anteriores ou posteriores que contaram de três a quatro 
chamadas públicas para envio de trabalhos. Geralmente, 
essas chamadas são proposições firmadas com mem-
bros/as da comunidade acadêmica; na ausência delas, o 
processo editorial da RCC se mantém com os trabalhos 
que chegam espontaneamente em fluxo contínuo para 
o Caderno Regular. 

A prevalência de artigos científicos ao longo dos 
anos reforça o papel da RCC em fomentar a produção 
da pesquisa e da divulgação de trabalhos produzidos 
por pesquisadores/as da área de educação da SEEDF e 
outras instituições, promovendo o engajamento em um 
debate democrático sobre a educação pública, além de 
propiciar a valorização e reconhecimento do/a profis-
sional. Os objetivos da RCC ressoam políticas públicas 
importantes, como o Plano Distrital de Educação (PDE) 
e as Diretrizes de Formação Continuada da SEEDF, bem 
como o Plano de Carreira do Magistério Público do 
DF (Distrito Federal, 2013; 2015; 2019), contribuindo 
para a execução de políticas de formação continuada, 
de letramento científico e de pesquisa, conforme o 
Quadro 1 demonstra.

Gráfico 1 – Número absoluto de submissões recebidas e de trabalhos publicados na RCC desde julho de 2014 até dezembro de 2023 (os números 
incluem trabalhos das três edições da RCCJ)

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.

Gráfico 2 – Número anual de artigos e relatos de experiência publicados na Revista Com Censo desde sua criação em julho de 2014 até dezembro de 2023

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.
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Pesquisas sobre a educação inclusiva, 
tema da meta 4 do PDE, fizeram parte 
do Caderno Dossiê temático nas edições 
RCC#12 e #21. Pautada na meta 8 do 
PDE, a educação do campo foi abordada 
no Caderno RCC das edições RCC#15 e 
29. Já as edições RCC#4, #6, #15, #19 e 
#23 trouxeram pesquisas sobre formação 
e profissionalização, citadas na meta 12 
do PDE. Os demais grifos, que tratam do 
fomento à pesquisa científica, formam a 
espinha dorsal da RCC ao longo de todas 
suas edições e ganham destaque na edi-
ção RCC#26 e 38 (Revista Com Censo, 
2014-atual). A RCC#38, em especial, faz 
parte da programação comemorativa para 
celebrar os dez anos da revista, em 2024, 
contexto em que foi lançada a chamada 
pública O papel do periódico científico na 
educação básica: desafios e oportunidades 
da comunicação e letramento científicos7.

Análise das categorias temáticas

No que se refere ao mapeamento das categorias temáti-
cas, o Gráfico 3 traz um recorte sobre os títulos dos artigos 
analisados e um apanhado geral das categorias escolhidas. 
Este quadro foi gerado a partir dos dados brutos da pla-
nilha extraída dos metadados da RCC na plataforma OJS.

A categoria “aprendizagem” é o segundo termo 
de maior expressão, com 138 menções relacionadas a 

essa camada a partir das categorias estabelecidas. Já o 
termo “formação” aparece 221 vezes e imbricado de 
diversas formas, como descreveremos mais adiante. O 
termo “gestão” é mencionado 46 vezes no levantamento 
bibliométrico estabelecido e se articula a contextos 
diversos que tal expressão induz. As 46 vezes que a 
temática aparece é significativa, e é uma das temáticas 
de bastante frequência no conjunto das categorias esco-
lhidas para investigar. Podemos também estabelecer de 
forma agregada os termos “racial”, “raça” e “étnico” 
como um conjunto com 55 menções. Por fim, ainda 
observando o Gráfico 3, identifica-se que (educação) 
“especial” emerge 92 vezes.

Quadro 1 – Alguns pontos em documentos norteadores da educação pública distrital que ressoam os objetivos da Revista Com Censo sobre produção 
de pesquisa e divulgação de trabalhos científicos

Fonte: elaborado pelos/as autores/as a partir de Distrito Federal, 2013, 2015; 2019 (grifos nossos).

Gráfico 3 – Frequência das categorias temáticas pelos títulos dos trabalhos

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.
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Já em relação ao recorte de análise das categorias 
sobre as palavras-chave, o Gráfico 4 revela a inten-
sidade com que tais categorias se intercambiam no 
âmbito das publicações.

 Analisando as palavras-chaves dos resumos publica-
dos, identificam-se 43 registros relacionados à categoria 
“aprendizagem” e 87 à “formação”, com maior presença 
no âmbito das publicações. O termo “gestão” apresenta 
22 registros e avaliação surge com 29 menções. A questão 
racial é a que menos tem presença nesse levantamento, 
quatro indicações, que serão melhor analisadas ao longo 
do artigo. A seguir, na primeira parte da análise destes 
dados, focaremos nas categorias “raça”, “racismo”, 
“étnico”, “educação especial” e, na segunda parte, 
desenvolveremos uma argumentação sobre os achados 
das categorias “aprendizagens”, “formação”, “avalia-
ção”, “gestão democrática”. 

Ao verificar a frequência das categorias temáticas 
pelos resumos dos artigos e relatos publicados nos dez 
anos de existência da RCC, partimos da fonte de maior 
densidade no recorte de análise: os resumos. Assim, 
pudemos iniciar a investigação a partir da visualização 
de cerca de 39 inserções da categoria “racial”, oito 
inserções de “raça”, nove inserções de “étnico” e 39 
de "educação especial", do universo dos 663 artigos e 
relatos. Por serem identificados a partir dos resumos dos 
artigos, ressalta-se que estes números têm algum con-
traste com os dados apresentados nos quadros citados 
acima que foram identificados nas palavras-chave e nos 
títulos dos artigos. Como já mencionado anteriormente, o 
resumo acabou por ser a principal fonte de análise dada 
sua abrangência e com relativa segurança de dados na 
identificação das categorias.

Considerando a média relativa dessas inserções e, 
descontando as recorrências destas no mesmo resumo 
dos trabalhos, chega-se a 55 inserções para as categorias 
“raça”, racismo”, “étnico”, equivalente a quase 10% 
do universo dos 663 resumos. No caso da “educação 
especial”, verificou-se cerca de 39 inserções. Relevante 
atentar que uma parte das palavras aparece repetida no 
mesmo resumo e/ou contextos similares e, por isso, não 
são números que se somam, mas que mesclados, emer-
gem e são analisados quando comparados, para então 
se perceber uma média das aparições das categorias.

O que importa dizer é que mais que os quantitativos, 
a análise qualitativa sobre os contextos em que emergem 
estas categorias temáticas é o que se levou em conta. 
Estes números sinalizam a presença relativa dessas temá-
ticas ao longo das 35 edições até 2023, mas o essencial 
é observar como estas categorias surgem nos contextos 
dos trabalhos, tendo por fonte os resumos de cada publi-
cação. Ressalta-se, ainda, que há de se ponderar sobre a 
maior presença das categorias “raça”, racismo”, “étnico”, 
a partir de 2021, quando o dossiê temático Relações 
étnico-raciais e Educação foi publicado. No caso das 
categorias “aprendizagens”, “formação”, “avaliação”, 
“gestão democrática”, os dossiês sobre avaliação (em 
2017) e sobre gestão (2018) também destacaram à época 
os temas. Por fim, a categoria “educação especial” foi 
ressaltada nos dossiês em 2017 e 2019.

Os contextos em que se dá a presença das categorias, 
“raça”, “racismo” e “étnico” aparecem em diversas 
frentes dentro dos resumos analisados, as quais agru-
pamos em contextos de três tipos. No 1º agrupamento 
de contextos, as categorias se inserem no que se refere 
às questões normativas: legislação, Lei nº 10.639/2003, 

Currículo, Projeto Político-Pedagógico (PPP), Livro didático 
e Leitura. No 2º agrupamento de contextos, as categorias 
se inserem nas questões relativas ao ensino de história, 
educação antirracista, movimento negro, novas episte-
mologias, estudos decoloniais e formação docente. Por 
fim, no 3º agrupamento de contextos em que as cate-
gorias se inserem, elas são relativas à educação infantil, 
ensino fundamental, racismo estrutural, atendimento 
psicológico, enfrentamento do bullying e mediação de 
conflitos na escola. 

O que nos chama a atenção nesses três agrupa-
mentos de contexto é que eles apontam para alguns 
sinalizadores que, embora estejam presentes em cerca 
de 10% das publicações dos 10 anos da RCC, demons-
tram reflexões potentes que nos parecem estratégicas, 
indicando caminhos sobre as demandas de pesquisa que 
a rede tem sobre os temas. A seguir trazemos alguns 
argumentos sobre estes agrupamentos de contextos 
em que as categorias se destacam. 

Sobre o 1º agrupamento dos resumos dos trabalhos nos 
quais as categorias “raça”, “racial” e “étnico” emergem, 
ele apresenta reflexões dos/as autores/as preocupados/as 
com a gênese da produção de conteúdo e fonte orienta-
dora das práticas pedagógicas, relativas às questões étni-
co-raciais. Ou seja, as reflexões dos trabalhos publicados 
e contidos neste 1º agrupamento centram-se sobre os 
documentos normativos e materiais didáticos balizadores 
do processo de ensino-aprendizagem para o qual o olhar 
transversal deve ser contemplado e observado. Dentre 
estes documentos e materiais, citamos o livro didático e 
os de literatura, os Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) 
das escolas e o Currículo em Movimento, além do Plano 
Distrital de Educação (PDE): instrumentos norteadores 
que materializam a condução do processo pedagógico 
do cotidiano escolar, sobretudo das aprendizagens. O 
agrupamento ainda demonstra que as categorias estão 
inseridas nas discussões sobre as novas epistemologias 
decoloniais, as fontes bibliográficas escolhidas para a 
formação de leitores/as, pesquisadores/as e, também, 
o/a docente. Este agrupamento está muito ligado à 
formação de novas visões de mundo e sobre a desco-
lonização do pensamento no intuito de se repensar as 
práticas pedagógicas nesta direção.

No 2º agrupamento dos resumos dos trabalhos onde 
as categorias “raça”, “racial” e “étnico” surgem, além 
de contemplar as questões acima, as discussões são 
relativas a práticas pedagógicas antirracistas e sobre a 
configuração multidisciplinar dos temas. Os destaques se 
dão nas reflexões sobre o ensino de história e as contri-
buições do movimento negro no Brasil e no mundo e de 
como estas questões impactam não apenas as práticas 
pedagógicas, mas também na pesquisa e na formação 
do docente. Já no 3º agrupamento, a atenção é centrada 
sobre as reflexões do cotidiano escolar com destaque 

à educação infantil e ao ensino fundamental – lugar 
onde se dão as principais experiências de socialização 
dos estudantes, sendo os primeiros nove anos de esco-
laridade onde os conflitos, as diferenças e a diversidade 
de vivências são experienciados. Nesse agrupamento, os 
artigos apontam reflexões focadas principalmente no 
cuidado sobre as experiências do aluno, de forma que 
ele possa ter anos de vivências respeitosas, onde a escola 
contribua na formação socioemocional, com atenção 
aos estudantes negros, e qualificação do atendimento 
psicológico, da mediação de conflitos e das formas de 
evitar bullying na escola. 

No 3º agrupamento de contextos as categorias “raça”, 
“racial” e “étnico” aparecem, se entrelaçam e corres-
pondem a uma reflexão potente sobre a qualidade do 
material didático e a produção dos conteúdos disponi-
bilizados, seja nas pesquisas disponíveis para a formação 
do/a professor/a, seja na qualidade/saúde mental da 
comunidade escolar. Eles indicam que não são reflexões 
avulsas, mas sim atentas à qualificação do que se produz 
de pesquisa e formação e estímulo a práticas pedagógicas 
antirracistas. Sobretudo, as reflexões indicam que está 
em curso um movimento irreversível de ressignificação 
dos modos de pensar e fazer a educação tendo como 
perspectiva a educação antirracista: desde o livro didático 
até as questões normativas, passando pela formação do/a 
docente e o olhar da gestão escolar sobre o cotidiano 
diverso e complexo do chão da escola.

De igual modo, sobre os contextos em que se dá a 
presença da categoria “educação especial”, verificou-se 
certa distribuição em três grupos que dialogam entre si: no 
1º grupo de contextos, a categoria “educação especial” 
se insere nas normativas, legislações, diretrizes oficiais e 
currículo. No 2º agrupamento, a categoria se refere às 
questões relativas às aprendizagens e aos processos de 
avaliação. Já o 3º agrupamento de contextos em que edu-
cação especial surge está relacionado à formação docente 
e ao uso dos conceitos dessa área de conhecimento. 

No 1º grupo dos resumos dos trabalhos onde a cate-
goria educação especial emerge, é perceptível a pre-
ocupação dos/as autores/as com questões normativas, 
o uso dos conceitos desse campo de conhecimento, 
a relevância dos estudos de Vygotsky, a importância 
das tecnologias assistidas e a ressignificação do termo 
deficiência. Neste grupo de resumos, há uma ênfase nas 
reflexões sobre a importância do histórico da temática 
na evolução da educação especial no Brasil, sendo 
citados os bons exemplos de práticas pedagógicas do 
DF. É intenso sobretudo o número de reflexões sobre a 
concepção de educação especial e seus usos. 

No caso do 2º grupo de resumos, verificamos uma 
preocupação dos/as autores/as no que diz respeito ao 
ensino propriamente dito, às formas de lidar com o 
preconceito e ao trabalho qualificado que deve ser o 

Gráfico 4 – Frequência das categorias temáticas pelas palavras-chave

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.
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processo de avaliação e identificação das demandas 
dos/as estudantes e suas aprendizagens. Notamos, 
também, estudos relacionados a tipos de deficiências 
e o atendimento educacional especializado (AEE) com 
estudantes com transtornos globais do desenvolvi-
mento e/ou com altas habilidades/superdotação. Por 
fim, no 3º grupo de resumos, verificamos reflexões 
mais voltadas à formação docente e aos desafios dessa 
formação no que diz respeito à capacidade de lidar 
com as deficiências e suas configurações. 

Os três grupos da categoria “educação especial” 
dialogam entre si e demonstram reflexões densas sobre 
pontos chaves da gestão e aprimoramento das práti-
cas pedagógicas na educação especial: os textos em 
que a categoria emerge demonstram debates profícuos 
sobre (1) as bases que norteiam a educação especial e 
seus desafios; (2) as formas e práticas pedagógicas e a 
necessária qualificação do processo de aprendizagem 
tendo na avaliação sistêmica e gradual uma aliada; (3) e 
a formação de qualidade do/a docente como premissa 
do aperfeiçoamento da ação pedagógica.

Segue, nesta segunda parte da análise das categorias 
temáticas, o balanço dos achados em relação às cate-
gorias “aprendizagens”, “formação”, “avaliação” e 
“gestão democrática”. A análise dos resumos também 
foi desenvolvida por meio do software MAXQDA e foram 
encontrados os contextos em que tais palavras emergem. 
Iniciamos pela categoria “aprendizagens”, que é um 
termo que surge nos resumos analisados ao longo das 
edições publicadas da RCC. A partir das 172 menções 
na base de dados, utilizamos o software e identificamos 
a frequência com que “aprendizagem” ocorre.

O termo “aprendizagem” aparece com maior frequên-
cia vinculada ao ensino, à significância, à ludicidade e à 
aquisição do conhecimento. Em menor escala, se relaciona 
à função intrínseca, ao prazer, operações matemáticas, 
geografia, escolas, disciplinas, adequações, assimilações. 
Já a categoria “formação” surge em 65 menções nos 
resumos das temáticas publicadas. Há uma combinação 
bastante importante que identifica a frequência com que 
surge essa categoria ao longo do levantamento. Outras 
combinações caracterizam bem como essa categoria é 
tratada na perspectiva educacional. Posto isso, a “for-
mação continuada” aparece 39 vezes, sendo uma única 
vez relacionada à EAPE. Ao analisar o contexto em que 
a categoria se relaciona, verifica-se uma conexão com a 
palavra “continuada”, “subsecretaria”, “profissionais” e 
“educação” e ganha força, ou seja, tais palavras revelam 
o lócus institucional que a RCC se insere. 

No caso da categoria “formação”, ela se articula em 32 
oportunidades com as palavras processos e em 31 a ensino, 
13 vezes a estudantes, seis vezes relacionados a alunos e 
cinco vezes relacionados a resultados. Surge, em menor 
escala, a associação da “formação” com “aquisição”, 

“escola”, “ambiente”, “educação”, “escrita”, “inclusiva”, 
“leitura” e “língua” como objeto da temática tratada 
nos resumos. Outra categoria investigada no resumo é 
a “avaliação” que, assim como a categoria “formação”, 
foi objeto de análise, assim buscamos melhor desvelar 
como esta aparece no âmbito dos trabalhos publicados 
na RCC. As 49 menções nos resumos das temáticas 
também revelam um grau de importância de um tema 
muito caro quando se fala de educação. 

Já os termos “avaliação educacional”, “formativa” 
e “seriada” constam, a partir das análises, em quatro 
citações cada e também em combinações constantes 
nos resumos. Outras menções combinadas, já em menor 
escala, diz respeito à “avaliação seriada”, que está rela-
cionada à forma de acesso à "Universidade de Brasília", 
"avaliação diagnóstica" e "externa". Já em relação ao 
contexto em que a categoria avaliação surge como tema, 
“educacional”, “formativa”, “seriada”, “nacional” e 
“avaliação externa e seriada”, identifica-se que estas 
foram tratadas contextualmente em menor escala.

A categoria “gestão” tem a sua representatividade 
temática quantificada em 72 resultados obtidos. Trata-se 
do segundo tema de maior profusão sob o ponto de 
vista da perspectiva metodológica aqui explorada. Dito 
isto, verifica-se que a categoria gestão está associada 
à palavra “democrática” frequentemente, ou asso-
ciada à gestão “compartilhada” e em menor escala 
ao termo “educacional”, “escolar” e “modelo”. Isso 
demonstra a preocupação de autores/as em explorar 
uma questão de grande importância para melhoria do 
desempenho educacional. 

Os contextos se articulam com a frequência com que 
o tema “gestão” é mencionado, o que apresenta uma 
coerência do debate educacional não só no campo aca-
dêmico, como também no movimento social e sindical de 
profissionais da educação que defendem, no sentido da 
gestão democrática, sua relação com a escola, a gestão 
compartilhada com os sujeitos educacionais e o modelo, 
ou a maneira como tudo isso é conduzido.

Como mencionado no início dessa análise de temáti-
cas, este estudo se deu em um nível exploratório tendo 
em vista a infinidade de temas e abordagens que a RCC 
tem publicado nestes 10 anos de existência. Outras 
camadas de aprofundamento são necessárias para 
melhor entender sobre assuntos mais recorrentes e os 
menos evidentes publicados nesse periódico, podendo 
trazer indicadores sobre o que há de maior interesse 
de autores/as e leitores/as, mas também aquelas temá-
ticas pouco evidentes e que podem apontar sobre o 
que as próximas edições da RCC poderão promover, 
difundir e estimular debates. Estas análises propiciaram 
uma mirada sobre as potencialidades, mas também as 
possíveis demandas onde a Revista Com Censo pode 
contribuir em publicações futuras. Percebe-se ainda que 

há muitas abordagens sobre 
questões raciais, educação 
especial, níveis e modalida-
des da educação básica, que 
puderam ser exploradas a 
partir dos dados bibliomé-
tricos da RCC.

Perfil dos/as autores/as

Tomamos como objeto, 
neste momento, o perfil de 
autoria dos artigos e rela-
tos analisados, quantificados 
quanto à nacionalidade, à 
regionalidade, à vinculação 
institucional à SEEDF e ao 
gênero. Sobre a nacionali-
dade, a amostra contou com 
1.303 registros dos meta-
dados cadastrados pelos/as 
autores/as, considerando 
todas as ordens de autoria. 
Os/as autores/as da Revista 
Com Censo são, em sua 
quase totalidade, brasilei-
ros/as (99,4%), sendo os/as 
demais dos seguintes paí-
ses: Argentina (2), Uruguai 
(2), Espanha (2), Canadá (1) 
e Portugal (1). Dessas oito 
ocorrências de nacionali-
dades estrangeiras, cinco 
casos foram em coautoria 
com brasileiros/as. 

No que tange à regionali-
dade, foram analisados 666 
registros de vínculos, sendo 
87% referentes a instituições 
do Distrito Federal e 13% de 
fora do DF, ou seja, de outros estados do Centro-Oeste, 
das demais regiões brasileiras e internacionais, conforme 
demonstrado no Gráfico 5.

Assim, podemos inferir que a Revista tem cumprido 
o seu papel de valorizar as produções científicas dos/as 
professores/as da educação básica da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal, tendo em vista que a 
grande maioria dessas instituições do Distrito Federal são 
a própria SEEDF, além de programas de pós-graduação de 
instituições de nível superior local que acolhem pesquisas 
de professores/as da rede. 

Por outro lado, ao colocar uma lupa nos 13% de vín-
culos de fora do DF (considerando estes como 100%), 
apresentamos o recorte visto no Gráfico 6.

Ou seja, 27% referem-se a instituições da região Sudeste; 
20% da região Nordeste; 20% do Centro-Oeste (exceto DF); 
18% da região Sul; 11% têm vínculo internacional e 3% 
com a região Norte. Incluímos, ainda, registros referentes a 
publicações coletivas de autores/as vinculados/as a instituições 
de dois ou mais estados brasileiros. Assim, 1% dos registros 
foram categorizados como “coletivo interestadual”. Os 
estados brasileiros mais frequentes no preenchimento do 
vínculo institucional pelos/as autores/as, além do DF, foram, 
respectivamente: GO (17), BA (10), RJ (8), SP (8), MG (7), SC, 
(7), RS (5), PR (4), PB (3), MA (2) e PA (2). Com apenas uma 
ocorrência nos metadados da amostra analisada, observamos 
os estados de AM, PE, PI, RN, MT e ES. A partir desse levanta-
mento, fica evidente que, embora não seja o objetivo central 
do periódico, a Revista tem alcançado visibilidade para além 

Gráfico 5 – Publicações na RCC por região brasileira

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.

Gráfico 6 – Vínculos externos ao Distrito Federal

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.
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do Distrito Federal, com destaque para as regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Nordeste, bem como para sua embrionária 
internacionalização, ambos parâmetros importantes para a 
perpetuação do periódico.

No que tange ao pertencimento dos/as autores/as à SEEDF, 
foram analisados 792 registros de vínculos. O perfil de autoria 
dos artigos e relatos que tiveram esse campo preenchido nos 
metadados da plataforma revelou que 411 autores/as (52%) 
possuem algum vínculo institucional com a SEEDF. Quanto aos 
autores/as que não sinalizaram nenhum vínculo com a rede 
pública de educação básica do Distrito Federal, seus registros 
variaram entre diferentes instituições, como por exemplo, uni-
versidades federais e estaduais brasileiras, institutos federais, 
faculdades privadas e outras. A amostra analisada indicou 
que 381 autores (48%) não possuem vínculo com a SEEDF.

O público-alvo da RCC inclui toda a comunidade aca-
dêmica interessada em seu escopo, contando com os/as 
docentes e discentes da SEEDF, com produção qualifi-
cada na área de educação. Em março de 2024, a SEEDF 
contabilizou 21.068 professores/as efetivos/as8 e, em 
relação a detentores/as de título de mestres e doutores, 
contabilizou 2.478 profissionais em junho de 20239. Os/
as diversos/as autores/as de artigos e relatos publicados 
na RCC de 2014 a 2023, que preencheram os metadados 
na plataforma editorial, totalizam 1.293 registros. Isso 
equivaleria a um público de 6% dos professores/as da 
SEEDF ou a 52% de seus/suas mestres/as e doutores/as. 
Ao passo que a RCC ganha visibilidade fora do DF, é de 
interesse da instituição que ela alcance maior evidência 
também dentro da própria rede.

Em potencial levantamento futuro seria interessante 
quantificar a totalidade dos/as autores/as, não somente os 
que constam no metadados e, além de sua vinculação, se 
a publicação foi fruto de um afastamento remunerado para 
estudos concedido pela SEEDF10, possibilitando, assim, um 
objeto de avaliação de maior ou menor alinhamento de 
políticas públicas de fomento à pesquisa, qualificação pro-
fissional e à produção científica dentro da mesma instituição.

A RCC é um periódico científico 
que nasceu num contexto do DF, 
fomentando não só a pesquisa e a 
publicação científica na educação 
básica do Distrito Federal como 
também em outros estados bra-
sileiros. No entanto, ao contrário 
do que poderia se imaginar, não 
observamos um percentual muito 
diferente entre o vínculo interno/
externo (52% a 48%) ao se anali-
sar a vinculação institucional dos/
as autores/as ao longo desses dez 
anos de existência, no que diz res-
peito ao pertencimento de autores/
as à SEEDF ou não. Tal realidade 

indica que a Revista Com Censo, à medida que amadurece 
institucional e editorialmente, vem ultrapassando barreiras 
locais e regionais, apesar da forte presença de autores 
do DF, com potencial para alcançar reconhecimento e 
credibilidade nacional, conforme os dados da região e da 
vinculação institucional revelaram. É importante lembrar 
que o aumento da diversidade de autores/as e leitores/as 
é um objetivo fundamental para que haja a nacionalização 
e internacionalização do periódico, consequência de um 
trabalho progressivo, aprimorado e engajado neste sentido. 

Analisamos também o gênero dos/as autores/as, pois con-
sideramos esta dimensão como particularmente importante 
para a análise que realizamos aqui. Relacionado aos avanços 
do movimento feminista de segunda onda, desenvolvendo-se 
entre os anos de 1960 e 1980, primeiramente nos EUA e 
depois se espalhando pelo mundo, o conceito de gênero 
nasce a partir de questionamentos sobre a desigualdade 
sexual e social estabelecida entre homens e mulheres. É 
corrente a menção à acepção trazida por Joan Scott, que 
entende que “o gênero é um elemento constitutivo de 
relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre 
os sexos, e o gênero é uma forma primeira de significar as 
relações de poder” (Scott, 1995, p. 86). A maior contribuição 
dessa autora, porém, foi propor que o conceito seja tomado 
como mais do que descritivo das relações estabelecidas entre 
homens e mulheres, destacando o potencial analítico dele. 
Ou seja, não basta que se constate as diferenças sociais 
entre mulheres e homens, é preciso analisar as construções 
em torno do gênero e como elas se relacionam com as 
dinâmicas sociais que geram desigualdades.

Partindo desta compreensão, propusemos uma análise 
que levasse em consideração a concepção analítica de 
gênero. Assim, em um horizonte de 663 textos que, como 
afirmamos anteriormente, se dividem em artigos e relatos de 
experiência, classificamos 1.293 registros de autoria, sendo 
857 em feminino (66,3%), 405 em masculino (31,3%) e 31 
não identificáveis a partir do prenome (2,4%). Obtivemos, 
portanto, o resultado expresso no Gráfico 7.

Como era de se esperar, devido ao forte vínculo da 
Revista com a educação básica, quando considerados 
artigos e relatos de experiência, verificou-se o dobro – 
ou mais – de mulheres em praticamente todas as ordens 
de autoria. Conforme vemos no Gráfico 8, entretanto, 
essa diferença – apesar de continuar significativa – cai 
quando levamos em consideração apenas os artigos. 
Com relação aos relatos de experiência, o número de 
mulheres autoras é praticamente o triplo do de homens, 
conforme o Gráfico 9 revela. 

Uma hipótese para essa discrepância é a de que 
o relato de experiência pode ser desvalorizado pelos 
homens, que preferem focar em artigos, mais vanta-
josos academicamente. Relacionado a isso, em um 

contexto mais amplo, o Relatório Gender in the Global 
Research Landscape, realizado a partir de uma análise 
do desempenho científico utilizando uma lente de 
gênero ao longo de 20 anos, 12 lugares geográficos e 
27 áreas temáticas, concluiu que “as mulheres publi-
cam, em média, menos artigos de pesquisa do que 
os homens, mas não há evidências de que isso afete 
a forma como seus artigos são citados ou baixados” 
(Elsevier, 2017, p. 6)11. Esse fato decorre de diversas 
situações impostas socialmente às mulheres e que se 
caracterizam como manifestações de desigualdade de 
gênero, como a dupla ou tripla jornada de trabalho, a 
monoparentalidade, a responsabilidade pelos cuidados 
de crianças e idosos etc.

Gráfico 7 – Gênero de acordo com a ordem de autoria em artigos e relatos

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.

Gráfico 8 – Gênero de acordo com a ordem de autoria em artigos

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.

Gráfico 9 – Gênero de acordo com a ordem de autoria em relatos de experiência

Fonte: elaborado pelos/as autores/as.
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Não há dúvidas, entretanto, de que o destacado quan-
titativo de autoria feminina é altamente influenciado pela 
quantidade de mulheres atuantes na educação básica. 
Para termos uma ideia dessa maior presença feminina 
neste segmento, segundo o resumo técnico do Censo 
da Educação básica de 2023, levando em consideração 
todas as etapas da educação básica – que, em nosso 
contexto, são atendidas em sua integralidade pela 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal12 
– temos, na educação infantil, 685.000 docentes, dos 
quais 96,2% são do sexo feminino e 3,8% do sexo 
masculino. No ensino fundamental, atuam 1.419.918 
docentes, sendo 77,6% do sexo feminino e 22,4% 
do sexo masculino. Finalmente, no ensino médio, um 
total de 538.781 professores/as atuaram nesta etapa 
em 2023, sendo 58,6% do sexo feminino e 41,4% do 
sexo masculino (Brasil, 2024, p. 55-62).

Esses resultados preliminares configuram a primeira 
análise bibliométrica da Revista Com Censo. Apontamos 
a necessidade de estudos em camadas mais profun-
das da bibliometria, considerando que “vivenciamos 
um novo paradigma para a comunicação científica, 
o acesso e a circulação da informação, com impacto 
tanto na qualidade quanto na quantidade de produção 
científica” (Miranda; Damásio; Firme, 2020, p. 11). O 
horizonte ampliado pelas práticas de Ciência Aberta, 
que trazem diversas inovações para a área, também 
desafiam os periódicos a se reinventarem rumo a uma 
comunicação científica mais democrática e com a 
exploração do potencial dos recursos tecnológicos 
disponíveis atualmente. Tal realidade não é diferente 
para a RCC, que segue em busca de superar obstáculos, 
dar continuidade ao processo de sua consolidação e 
explorar novas oportunidades.

Considerações finais

Conforme discutimos, os periódicos científicos desem-
penham um papel fundamental para a comunicação 
científica e para o avanço da ciência. Eles permitem 
que pesquisadores/as compartilhem seus estudos e 
descobertas, possibilitando a replicação e a validação 
dos resultados por outros/as cientistas. A Revista Com 
Censo, devido sua especificidade, assume também 
uma perspectiva científico-pedagógica e vem ao longo 
do tempo reafirmando seu compromisso com uma 
educação de qualidade atuando em três frentes prio-
ritárias: 1) na publicação de artigos científicos na área 
de Ensino e Educação, 2) na publicação de produções 
pedagógicas e acadêmicas de pesquisas e práticas 
de profissionais da SEEDF e 3) no fortalecimento das 
iniciativas de formação continuada na SEEDF.

Como frutos do Ẹ̀KỌ́ - Grupo de Pesquisa em 
Estratégias Formativas e Científicas da Educação Básica13, 

este artigo complementa o de Maia e Moreira (2024, no 
prelo), também submetido ao dossiê temático O papel 
do periódico científico na educação básica: desafios e 
oportunidades da comunicação e letramento científicos, 
caderno integrante da edição RCC#38, de agosto de 
2024. Neste outro texto, Danilo Maia e Raquel Moreira 
enfatizam o caráter formativo da Revista Com Censo, 
analisando a partir de vários ângulos o tripé formação-
-pesquisa-publicação, bem como a qualidade acadêmica 
deste periódico, em continuidade ao artigo anterior 
sobre a RCC (Maia; Moreira, 2021).

Aqui, nossos resultados mostraram que houve um 
aumento no número de submissões e publicações ao 
longo da história da RCC, o que indica a consolidação 
e reconhecimento da Revista por parte da comunidade 
científica e do coletivo de professores/as da educação 
básica a que se destina. De acordo com os dados ana-
lisados, há, também, um perfil delineado com relação 
à autoria de artigos e relatos de experiência na RCC: a 
maioria dos/as autores/as está no Distrito Federal, são 
mulheres e os/as autores /as se dividem de forma quase 
igualitária em público interno e externo à SEEDF. Este 
perfil revela que a RCC vem cumprindo o seu papel de 
valorizar as produções científicas dos/as professores/as 
de educação básica da SEEDF, ao mesmo tempo em que 
alcança profissionais de outras regiões brasileiras e, com 
menor intensidade, internacionais. 

No que diz respeito às temáticas abordadas pela RCC, 
o estudo se deu em um nível exploratório, tendo em 
vista a infinidade de temas e abordagens que a RCC tem 
publicado nestes 10 anos de existência. Outras camadas 
de aprofundamento devem ser exploradas e esmiuçadas 
para apontar caminhos e lançar sinalizadores sobre os 
interesses dos/as leitores/as, autores/as e da SEEDF e suas 
unidades vinculadas. As análises, mesmo que explorató-
rias neste primeiro momento, propiciaram uma mirada 
sobre as potencialidades e também sobre as demandas 
possíveis nas quais a RCC pode contribuir em publica-
ções futuras, mostrando que a revista está atenta para 
a urgência dessas discussões.

Em um contexto no qual os artigos são conside-
rados o principal meio de comunicação científica 
e servem como métrica para avaliar programas de 
pós-graduação e outros âmbitos acadêmicos, como 
afirmou Campos (2024) em citação trazida no início 
do texto, é preocupante que os periódicos enfren-
tem dificuldades de variadas ordens, incluídas as de 
financiamento e avaliação. Soma-se a isso, no caso 
da RCC, o fato de estar sediada em uma secretaria 
de educação, o que impõe desafios diferenciados a 
ela, como a manutenção de seu estatuto científico, a 
busca pela diversidade interdisciplinar e qualificação 
e manutenção de seu banco de pareceristas, além da 
interlocução com as demais áreas do conhecimento. 

Em contrapartida, os/as autores/as valorizam a ausên-
cia de taxas referentes aos processos de submissão 
e processamento dos textos enviados para a Revista 
Com Censo (prática comum de muitas editoras), a 
disponibilidade dos/as editores/as e a política de 
acesso aberto, em que todo o conteúdo da Revista 
está disponibilizado sem fins comerciais, democrati-
zando a oportunidade de publicação e de acesso, além 
do fato desse periódico ainda contar com tiragem 
impressa por cada edição publicada, com cotagem 
para as unidades escolares bem como também para 
os/as autores/as dos trabalhos publicados. 

Consideramos que a Revista Com Censo: Estudos 
Educacionais da Educação Básica, nos seus 10 anos de 
história, vem contribuindo significativamente para a 
educação pública e para o avanço científico, uma vez 
que sua relevância se estende para além do campo 
acadêmico, impactando de forma contundente muitos 
âmbitos da educação básica. À medida que olhamos 
para o futuro, antecipamos que a RCC continuará a 
contribuir com este cenário, promovendo a excelência 
da produção científica, incentivando a diversidade de 
vozes dos diversos níveis educacionais e abraçando as 
transformações tecnológicas vindouras.

Notas

1	 Para mais informações sobre o Qualis CAPES, acesse https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/documentos/avaliacao/ava-
liacao-quadrienal-2017/DocumentotcnicoQualisPeridicosfinal.pdf. 

2	 Linguagem inclusiva remete à adoção de “diferentes modos de linguagens que buscam a inclusão de populações sub-represen-
tadas” (Vicente et al., 2024, p. 262). No caso da linguagem inclusiva de gênero, a população sub-representada diz respeitos aos 
grupos que, com relação ao gênero, não se identificam no binômio masculino-feminino. Ela se manifesta por meio do “emprego 
de pronomes neutros e [d]os acréscimos de neomorfemas e grafemas, tal como a desinência “e” na palavra ‘todes’” (Vicente et al., 
2024, p. 262).

3	 Binarismo de gênero se refere à estrutura adotada socialmente, incluídas aí as manifestações linguísticas, em apenas dois gêneros, o 
masculino e o feminino.

4	 O limite de autoria de acordo com as normas de publicação da Revista Com Censo variou ao longo desses dez anos. Atualmente são 
aceitos até seis autores/as por texto submetido.

5	 O NVivo é um software que suporta métodos qualitativos e variados de pesquisa, podendo organizar, analisar e encontrar informações 
em dados não estruturados ou qualitativos como entrevistas, respostas abertas de pesquisa, artigos, mídia social e outros conteúdos 
(https://help-nv.qsrinternational.com/14/win/Content/about-nvivo/about-nvivo.htm).  Já o MAXQDA é um software também utilizado 
para análise de dados qualitativos que se baseia na Teoria Fundamentada de Dados, análise qualitativa de conteúdo, análise do discur-
so, métodos mistos, entre outros (https://www.maxqda.com/pt). 

6	 Números referentes ao início de 2024, momento da análise de dados para a escrita deste artigo. De lá para cá, a RCC publicou mais 
duas edições regulares (em março e em maio), ambas com dossiês temáticos. Com a edição de agosto do corrente ano, totalizam 38 
edições e 29 Cadernos RCC. 

7	 Para ler a chamada completa, acesse https://periodicos.se.df.gov.br/comcenso/announcement/view/72.

8	 Informação disponível em: https://www.educacao.df.gov.br/servidores-3/.

9	 Dado obtido em despacho, via SEI, da Subsecretaria de Gestão de Pessoas da SEEDF, a partir de pedido de Acesso à Informação regis-
trado junto ao Serviço de Informação ao Cidadão SIC-DF.

10	Conforme consta no Quadro 1, os/as profissionais efetivos/as da rede pública de ensino do Distrito Federal contam com a possibilidade 
de afastamento remunerado para estudos de mestrado, doutorado e pós-doutorado. O edital é aberto semestralmente e, de acordo 
com nosso plano de carreira, 1% do total dos/as professores/as pode se afastar anualmente.

11	No original, em inglês: “Women publish fewer research papers on average than men, but there is no evidence that this affects how 
their papers are cited or downloaded”.

12	 É importante salientar que no Distrito Federal o pacto federativo para a educação se organiza de maneira distinta da dos estados da 
federação. Enquanto nos estados, no que tange à educação básica, na maioria dos casos o município é responsável pela educação 
infantil e pelo ensino fundamental e o estado pelo ensino médio, no DF, a SEEDF é responsável por todas as etapas da educação básica, 
em todas as regiões administrativas.

13	 Para mais informações sobre o grupo de pesquisa, acesse https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2337111361744818.

https://periodicos.se.df.gov.br/comcenso/announcement/view/72
https://www.educacao.df.gov.br/servidores-3/
https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2337111361744818
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Conexão científica: popularização da ciência 
na Educação Básica 
Scientific connection: popularization of science in basic education

Resumo: O Conexão Científica é um projeto de educação científica com enfoque na popularização da ciência 
para educação básica que considera a diversidade e equidade. Trata-se de projeto interdisciplinar desenvol-
vido em contexto de ensino híbrido com vistas à promoção de aprendizagens e fortalecimento da iniciação 
científica aos estudantes de Ensino Fundamental e Médio vinculados à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF). O projeto, coordenado nas unidades escolares (UEs) participantes, fomenta o 
desenvolvimento de atividades, experimentos, debates, visitas técnicas de cunho científico articulado com 
a comunidade científica local, que compreende Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) e Instituições de 
Ensino Superior (IES) com o objetivo de oferecer formação acessível a estudantes, professores, coordenadores, 
gestores e público interessado. A iniciativa pressupõe a conexão de professores e estudantes a pesquisadores 
do Distrito Federal e gestores públicos. 

Palavras-chave: Educação científica. Popularização da ciência. Educação Básica. Ciência. Inclusão.

—‌

Abstract: The Conexão Científica is a scientific education project focused on science popularization for 
Basic Education that considers diversity and equity. This is an interdisciplinary project developed in a hybrid 
teaching context to promote learning and strengthen scientific initiation for students of the State Secretariat 
of Education of the Federal District (SEEDF). The project, coordinated in the participating school units (UEs), 
encourages the development of activities, experiments, debates, technical visits of a scientific nature in 
conjunction with the local scientific community, which comprises Science and Technology Institutions (ICTs) 
and Higher Education Institutions (IES) with the aim of offering accessible training to students, teachers, 
coordinators, managers and the interested public. The initiative involves connecting teachers and students 
to researchers from the Federal District and public managers.

Keywords: Science education. Popularization of science. Basic Education. Science. Inclusion.
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Introdução

O conhecimento científico tem importância estratégica 
nas estruturas política, econômica e cultural vigentes e 
recoloca, em um novo patamar, a relação entre ciência, 
poder e sociedade (Araújo; Corte, Genovese, 2022). O 
papel da educação neste contexto, especificamente da 
educação científica, é de enorme relevância:

A ciência ainda é vista como domínio exclusivo de uma parcela 
da sociedade, pois "o conhecimento gerado nas instituições 
científicas costuma ficar restrito entre os estudiosos e pesquisa-
dores, excluindo, assim quem mais precisa dessas informações, 
a população" (Nunes et al., 2019, p. 173).

A Educação Científica se entrelaça com a educação 
cidadã ajudando a redefinir o ser por meio do saber, a 
dar sentido à participação informada do cidadão no pro-
cesso de tomada de decisões e a estimular o “aprender a 
aprender” (Santos, 2009). Neste sentido, como defendem 
Lidoino, Reis e Pinto (2022, p. 2):

A escola é o ambiente propício para estimular discussões que 
instiguem os estudantes a desenvolverem o espírito investiga-
dor. Nessa perspectiva, o professor, como mediador dos proces-
sos de ensino e aprendizagem, provoca discussões que podem 
despertar o interesse dos estudantes pelas ciências e tecnolo-
gias. No entanto, para que elas possam contribuir com o apren-
dizado dos estudantes, o professor necessita estar capacitado 
para tal ação. Iniciar a alfabetização tecnológica e científica con-
tribui para que o estudante possa desenvolver sua criatividade, 
interesse e participação no meio social. A priori, o conceito da 
palavra tecnologia ainda remete a aparelhos eletrônicos e labo-
ratórios; no entanto, sua essência se pauta em instigar os estu-
dantes a serem investigadores (Lidoino; Reis; Pinto, 2022, p. 2). 

O processo de educar para a pesquisa consiste em 
promover ambientes investigativos, nas salas de aula, por 
meio da representação simplificada do trabalho cientí-
fico, para que os sujeitos em formação possam ampliar 
progressivamente sua cultura científica, se alfabetizando 
cientificamente (Sasseron; Carvalho, 2008). Neste sentido, 
"a escola é um espaço privilegiado de aprendizado e 
preparo efetivo de cidadãos aptos a intervir no mundo 
do qual faz parte” (Santos, 2009, p. 532). 

É necessária, portanto, a criação de condições efetivas 
para o desenvolvimento de programas curriculares que 
traduzam conhecimento gerado pela pesquisa em ensino 
de ciências, tais como as relações entre ciência, tecnologia 
e sociedade, o ensino por investigação e experimentação, 
o papel da linguagem, da história e filosofia da ciência 
para o ensino e para a aprendizagem (CGEE, 2021).

Recentemente, o conceito de ciência e a imagem de 
cientista foram investigados a partir da percepção de 
1.200 estudantes da educação básica, de cinco escolas 

públicas do Distrito Federal (Souza; Monteiro, 2020). No 
que diz respeito à imagem que os estudantes possuem de 
cientistas, foi possível observar que 77,43% deles imagi-
nam cientistas homens e 66,46% “brancos(as)”. Albert 
Einstein foi citado em 37,6% das respostas, enquanto 
19,6% dos estudantes não souberam responder o nome 
de um (a) cientista. Apenas 0,5% dos estudantes mencio-
naram nomes de pesquisadores brasileiros. Os resultados 
obtidos por meio do diagnóstico prévio evidenciaram 
que: (i) existem estereótipos de cientistas com o perfil de 
homem, branco e estrangeiro a partir da perspectiva dos 
estudantes entrevistados; (ii) projetos de popularização 
da ciência não estavam sendo realizados nas unidades 
escolares participantes e (iii) existem poucas referências 
de cientistas brasileiros e do Distrito Federal pela pers-
pectiva dos estudantes.

Diante dessas evidências, percebeu-se a necessi-
dade de popularizar a ciência brasileira e distrital nas 
escolas do DF, considerando aspectos relacionados à 
diversidade e à inclusão na ciência. A partir da leitura 
das propostas pedagógicas das escolas foi observada 
ainda a necessidade de desenvolver um projeto de 
educação científica que aproximasse a comunidade 
escolar da comunidade acadêmica local.

Tendo em vista a avaliação diagnóstica realizada no 
trabalho supracitado, questionamos: “Como ressignifi-
car a percepção dos estudantes da educação básica do 
DF sobre as ciências e os estereótipos de cientistas com 
vistas à promoção da inclusão e diversidade de modo a 
promover aprendizagens?"

Neste contexto, a popularização científica surge como 
uma importante ferramenta de inclusão social, pois 
pode ser entendida como o ato ou ação de popularizar: 
tornar popular, difundir algo entre o povo (Germano; 
Kulesza, 2007).

Popularizar é muito mais do que vulgarizar ou divulgar a ciên-
cia. É colocá-la no campo da participação popular e sob o crivo 
do diálogo com os movimentos sociais. É convertê-la ao serviço 
e às causas das maiorias e minorias oprimidas numa ação cul-
tural que, referenciada na dimensão reflexiva da comunicação 
e no diálogo entre diferentes, oriente suas ações respeitando 
a vida cotidiana e o universo simbólico do outro (Germano; 
Kulesza, 2007, p. 20).

No ano de 2020, o projeto Conexão Científica surge, 
portanto, com o objetivo de promover a popularização da 
ciência na educação básica e proporcionar aprendizagens 
significativas, práticas e interdisciplinares de educação 
científica com enfoque interdisciplinar voltadas à alfabeti-
zação, ao letramento e à iniciação científica a estudantes 
do Ensino Fundamental e Médio vinculados à Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), no 
contexto de ensino híbrido. O projeto contempla temáticas 
de interesse científico, ambiental e social que produzem 
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a convergência de diferentes áreas do conhecimento. A 
abordagem envolve a ampliação de tempos, espaços e 
oportunidades educacionais e está em consonância com 
preceitos da Educação Integral. Perpassa os eixos trans-
versais previstos nos pressupostos teóricos do Currículo 
em Movimento da Educação Básica, e contempla ações 
direcionadas para Educação para a Diversidade, Cidadania 
e Educação para a Sustentabilidade.

Revisão de literatura

A tecnologia pode melhorar a condição de vida das 
pessoas, reduzir a taxa de mortalidade e reduzir as dis-
tâncias pelo uso de novas tecnologias de comunicação. 
Atualmente, vivemos em um contexto com forte presença 
da ciência e da tecnologia e da utilização intensiva de 
produtos tecnológicos derivados da aplicação da ciência, 
cenário esse que exige cidadãos críticos da realidade 
em que vivem e atuantes na busca de soluções para 
os problemas que encontram. No entanto, a sociedade 
moderna continua marcada pela divisão entre ricos e 
pobres. Vale a reflexão que é a partir do conhecimento 
científico que se fala do futuro e se buscam soluções para 
as crises existentes do homem imerso em um mundo que 
ele próprio fabricou (Moreira; Massarani, 2002).

Antes da Segunda Guerra Mundial, a maior parte dos 
assuntos divulgados eram voltados à agricultura. Com 
o pós-guerra, temas distantes da realidade cotidiana, 
como física nuclear e engenharia genética que possuem 
conceitos técnicos de difícil compreensão, começaram 
a ser abordados, fazendo necessária uma comunicação 
científica popular (Barata; Caldas; Gascoigne, 2018).

Uma das consequências histórico-científicas iniciadas 
no Brasil colônia que se tem registros é o distanciamento 
da população com a ciência. No século XIX, ocorreu 
a criação de jornais que publicaram artigos e notícias 
científicas como A Gazeta do Rio de Janeiro e o Correio 
Braziliense (Moreira; Massarani, 2002). O Brasil ainda era 
um país escravocrata e com uma taxa de analfabetismo 
que chegava a 80% (Bomeny, 2003) e como a divulgação 
científica chegava perto do maior número de pessoas por 
meio da escrita, isso se tornou um fator preponderante 
que iniciou o distanciamento entre o meio científico e 
a sociedade, tornando tal conhecimento restrito à uma 
parcela mínima da população formada por uma elite 
acadêmica e pessoas influentes na sociedade. 

Epidemias como a varíola, a febre amarela e a tuber-
culose tornaram-se assunto de pauta de saúde pública 
para o governo federal. As campanhas de vacinação 
não eram respeitadas, até que Oswaldo Cruz, médico 
bacteriologista, lançou um projeto de lei tornando obri-
gatória a vacinação com consequências rigorosas, como 
multas, sendo obrigatório o atestado de vacinação para 
matrículas, casamentos e viagens (Almeida et al., 2019). 

A divulgação científica no Brasil ganhou a atenção de 
pesquisadores no século XX com o destaque de nomes 
como o de Oswaldo Cruz que atuou durante a campanha 
de vacinação contra a varíola (1904) e que acabou por 
demonstrar uma falha na comunicação entre a ciência 
e a população, ocasionando no que chamamos hoje de 
Revolta da Vacina (Salgado, 2018). 

O médico especialista em divulgação científica, José 
Reis, evidenciou a importância do desenvolvimento da 
ciência desde a Educação Básica (Massarini, 2018; Reis, 
1974), e enfatizou que a transmissão de informações de 
cunho científico não deve apenas considerar a exposição 
do desdobramento do processo científico com distância 
do público a que se pretende atingir. Esta conotação se 
aproxima do conceito atual de popularização científica.

Moreira (2006) ressalta que 

[...] para a educação de qualquer cidadão no mundo contem-
porâneo, é fundamental que ele tanto possua noção, no que 
concerne à ciência e tecnologia (CT), de seus principais resul-
tados, de seus métodos e usos, quanto de seus riscos e limita-
ções e também dos interesses e determinações (econômicas, 
políticas, militares, culturais etc.) que presidem seus processos 
e aplicações (Moreira, 2006, p. 1).

Neste contexto, o papel do professor da Educação 
Básica é de enorme importância para que os alunos 
tenham contato com a epistemologia e com diferentes 
cientistas, e para que possam compreender a importância 
da ciência para a sociedade e evitar o distanciamento das 
realidades, bem como se identificar como futuros pes-
quisadores. Chassot (2003) enfatiza que ensinar ciências 
consiste em formar cidadãos e cidadãs que busquem usar 
o conhecimento científico para tentar melhorar o mundo.

Em um estudo realizado em 2007, os autores demonstra-
ram um notável distanciamento da população com a ciência 
(Carneiro; Sandroni, 2018). Após um pouco mais de uma 
década, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em 
Comunicação Pública de Ciência e Tecnologia (INCT-CPCT), 
em 2019, entrevistou 2.206 estudantes de idades entre 14 
e 30 anos, no qual 51% dos entrevistados afirmaram que 
o Brasil é um país atrasado no assunto Ciência e Tecnologia 
(C&T) e apenas 12% conseguiram citar o nome de algum 
centro de pesquisa (Massarani, 2019).

Ademais, a recente pandemia causada pela Covid-
19 e o negacionismo científico presenciado nas redes 
sociais e nas ruas provocaram profundas reflexões no 
que se refere a importância de uma educação científica 
crítica, isto significa fazer uma abordagem com o intuito 
de questionar os modelos e valores de desenvolvimento 
científico e tecnológico em nossa sociedade.

A popularização científica surge como uma importante 
ferramenta de inclusão social, pois pode ser entendida 
como ato ou ação de popularizar: tornar popular, difundir 
algo entre o povo (Germano; Kulesza, 2007).

Metodologia

Para iniciar as ações de popularização da ciência nas 
escolas públicas do Distrito Federal, foi estabelecido, em 
2019, o contato inicial para avaliação diagnóstica nas cinco 
unidades escolares previstas no projeto-piloto, sendo elas: 
Escola Classe 413 (Ensino Fundamental – anos iniciais); 
Centro de Ensino Fundamental 07 de Brasília e Centro 
de Ensino Fundamental GAN (Ensino Fundamental anos 
finais); Centro de Ensino Médio Elefante Branco e Centro 
de Ensino Médio Paulo Freire (Ensino Médio).

A coordenação do projeto estabeleceu o primeiro contato 
com os professores, coordenadores e gestores das unidades 
escolares para apresentação do projeto-piloto e oficialização 
da parceria. Cerca de 1.200 questionários foram aplicados 
para estudantes de diferentes etapas da educação básica 
(Souza; Monteiro, 2020) e a análise de dados e as articu-
lações subsequentes no ambiente escolar subsidiaram o 
delineamento do projeto Conexão Científica em quatro 
etapas com desenvolvimento concomitante e conectado 
entre as unidades escolares (UEs) de Ensino Médio (EM) e 
Fundamental (EF) participantes e vinculada à Coordenação 
Regional de Ensino do Plano Piloto (CRE-PP) da SEEDF.

O contato inicial foi feito ainda com pesquisadores dos 
Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) e das Instituições 
de Ensino Superior (IES) para parceria e colaboração 
no âmbito do projeto. Ações e parcerias foram esta-
belecidas com o SESC Ciência (Projeto Sala de Ciências 
itinerante), Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, 
Universidade de Brasília (UnB), Fundação Carlos Chagas 
(FCC) e Conselho Britânico.

O projeto Conexão Científica foi planejado para ser 
desenvolvido em quatro etapas em cinco unidades esco-
lares da CRE-PP, conforme a Figura 1 ilustra.

1)	 Ciência na Rede: os estudantes da educação básica 
participantes do projeto têm a oportunidade de 
fazer o primeiro contato com os pesquisadores 
do Distrito Federal, de forma virtual. Os cientistas 
divulgam suas pesquisas por meio de vídeos cur-
tos e podcasts e os professores da SEEDF fazem a 
conexão das temáticas de pesquisa apresentadas 
com os objetivos de aprendizagem trabalhados 
em sala de aula, nos laboratórios e nos espaços de 
convivência da escola.

2)	 Dia “D” Ciência: os estudantes, professores e cien-
tistas se encontram na escola. Neste momento, a 
comunidade escolar pode conhecer os projetos de 
pesquisa desenvolvidos no Distrito Federal com 
maior profundidade e os cientistas podem conhecer 
os projetos de iniciação científica desenvolvidos nas 
escolas da SEEDF.

3)	 Cientista por um dia: os estudantes da rede fazem 
visitas técnicas aos grupos de pesquisas dos cola-
boradores do projeto, nos Institutos de Ciência e 
Tecnologia (ICT) e Instituições de Ensino Superior 
(IES) e podem escolher um tema de pesquisa e um 
pesquisador para acompanhar por um dia.

4)	 Desafio do cientista: os estudantes utilizam os 
conhecimentos adquiridos durante o projeto para 
montar os seus grupos de pesquisa, escrever e 
desenvolver os projetos científicos na escola. Os 
pesquisadores e professores atuam como media-
dores e orientadores da iniciação científica que 
terá seus resultados compartilhados nas unidades 
escolares participantes do Conexão Científica e 
nas redes sociais.

Figura 1 – Etapas do projeto Conexão Científica

Fonte: elaborada pelos autores (2022).
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Resultados e discussão

O projeto Conexão Científica tem como iniciativa popu-
larizar a ciência na educação básica e está em consonância 
com objetivos de aprendizagem relacionados a diversos 
componentes curriculares como biologia, física, química, 
matemática, linguagens, sociologia, filosofia, história, artes 
e temas atuais como bioinformática, robótica, ciência, 
tecnologia, astronomia, entre outros.

Um primeiro resultado da articulação interinstitucional 
(neste caso entre a SEEDF e a Universidade de Brasília) 
culminou na elaboração de trabalhos científicos, especifi-
camente em Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), de 
quatro estudantes do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da UnB, que foram orientados para elaborar 
a análise dos dados referentes ao diagnóstico inicial da 
realidade escolar (Souza; Monteiro, 2020), bem como 
para a elaboração de materiais científicos e pedagógicos 
usando Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs) (Vasconcelos; Lelis, 2021).

Os resultados encontrados na presente pesquisa 
corroboram com os apresentados pelo Instituto Nacional 
de Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia 
(INCT-CPCT) (Massarani, 2019). Na pesquisa nacio-
nal, foram entrevistados 2.206 estudantes de idades 
entre 14 e 30 anos em todo o país. Desses, 51% dos 
entrevistados afirmaram que o Brasil é um país atra-
sado quando o assunto é Ciência e Tecnologia (C&T) 
e apenas 12% conseguiram citar o nome de algum 
centro de pesquisa.

De acordo com a pesquisa realizada pelo Instituto 
Nacional de Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia 
(INCT-CPCT) 76,4% dos jovens brasileiros de 18 a 24 
anos têm dificuldade em saber se uma notícia científica 
é verídica ou falsa (Massarani et al., 2021). Os autores do 
estudo também fazem considerações a respeito de que 
67% dos jovens afirmam ter muito interesse em Ciência e 
Tecnologia, mas apresentam dificuldades em compreender 
o discurso científico. O mesmo estudo demonstrou ainda 
que os estudantes buscam informações científicas por 
meio das TDICs sendo os principais veículos o Google, 
o Youtube e as redes sociais. Neste contexto, 51% dos 
participantes admitiram se informar, também, com outras 
pessoas e 44% dos jovens que afirmaram conversar sobre 
Ciência e Tecnologia, consideram os professores como 
os principais interlocutores. Nesse sentido, a maioria dos 
jovens considera os professores e os próprios cientistas 
como fontes confiáveis.

As Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação 
(TDICs) podem facilitar o processo de ensino-aprendiza-
gem e a popularização da ciência. Recursos digitais como 
vídeos, postagens em redes sociais, podcasts, jogos e lives 
são exemplos de ferramentas que podem ser usados em 
contexto pedagógico.

É importante ressaltar que o projeto Conexão Científica 
foi inicialmente planejado para que as etapas “Ciência 
na Rede” e “Desafio do cientista” fossem virtuais, e que 
as etapas “Dia ‘D’ Ciência” e “Cientista por um dia” 
fossem presenciais. No entanto, para evitar a propagação 
da Covid-19, o isolamento social foi recomendado, o 
que fez com que as etapas presenciais do projeto-piloto 
fossem adaptadas ao formato virtual nos primeiros anos. 
Neste contexto, foram explorados encontros virtuais e 
interações entre as escolas, formação de professores, lives, 
encontros com cientistas durante o período da pandemia 
que foram de grande valia para o fortalecimento da rede. 
Canais foram criados no Spotify, YouTube, Instagram e 
Facebook para interação com a comunidade. Temáticas 
relacionadas às mulheres na ciência, coronavírus, tecno-
logia e meio ambiente, ciência e pseudociência foram 
exploradas ao longo do ano e destacadas nas principais 
datas comemorativas previstas no calendário escolar. 
Desse modo, o período pandêmico oportunizou as dis-
cussões científicas e ressaltou a importância da ciência 
para a sociedade. A primeira semana de lives atingiu, ao 
longo de uma semana, cerca de 10.260 pessoas, com 
a presença de pessoas de vários estados brasileiros com 
total de 790 avaliações positivas, 15 negativas e 1.081 
comentários síncronos (Vasconcelos; Lelis, 2021).

Entre as ações e parcerias exitosas em 2021, desta-
ca-se a colaboração de estudantes da UnB de cursos de 
graduação, por meio do edital Licenciaturas em ação 
(Edital conjunto DEX/DEG nº 1/2021). Na ocasião, os 
bolsistas desenvolveram materiais científicos e audio-
visuais como ferramentas de apoio pedagógico aos 
professores. Seis vídeos, três podcasts, três jogos, 18 
posts científicos para o Instagram foram incorporados 
em sequências didáticas por meio de seis textos interati-
vos e interdisciplinares. Os materiais audiovisuais foram 
elaborados após consulta e interação com professores 
da educação básica para conhecimento das temáticas 
de maior necessidade. Os e-books agruparam as pro-
duções realizadas durante a parceria SEEDF e UnB e 
contemplaram seis diferentes temáticas alinhadas à 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

Em 2022, as ações do projeto foram ampliadas na 
SEEDF. Primeiramente com a expansão das parcerias 
com diferentes unidades escolares, conectando profes-
sores e estudantes de unidades escolares (UEs) vincula-
das a duas Coordenações Regionais de Ensino (CREs), 
a Coordenação Regional do Plano Piloto (CRE-PP) e a 
Coordenação Regional de Santa Maria (CRE-SM), a pes-
quisadores do Distrito Federal e gestores públicos para 
oportunizar momentos de diálogo e experimentação 
científica e aproximar as comunidades escolares dos 
centros de pesquisa do Distrito Federal. Em segundo 
lugar, com a aprovação do projeto Conexão Científica 
na 2ª chamada nacional “Garotas STEM”, iniciativa do 

Programa “Mulheres na Ciência”, do British Council, que 
busca incentivar o desenvolvimento científico e tecnológico 
com maior equidade de gênero e, apoia projetos que 
fomentem a participação e a formação de garotas nas 
áreas de ciências exatas e naturais, engenharias e compu-
tação. A Fundação Carlos Chagas (FCC), o British Council 
e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) selecionaram 30 dentre 100 propostas 
de projetos desenvolvidos há pelo menos dois anos em 
escolas, universidades, museus de ciência, organizações 
sociais tendo como público-alvo estudantes do ensino 
fundamental e médio de escolas brasileiras. Cada projeto 
recebeu fomento para realização de suas atividades e as 
lideranças envolvidas participaram de formação e trei-
namento para o ensino de ciências e suas interlocuções 
com as temáticas de gênero e raça. O treinamento foi 
ministrado pelo STEM Education Hub, parceria entre o 
British Council e o King’s College London, e teve como 
objetivo incentivar a educação transformadora. 

O ano de 2022 foi um ano de adaptação de rotinas após 
o auge da pandemia, de resgates de muitos estudantes, 
de copa do mundo, de eleições e de mudanças internas 
nas instituições. A diretoria que subsidiou a criação e 
o suporte para o projeto se desenvolver nos dois anos 
anteriores foi extinta, o que fez com que pessoas que 
estavam à frente do projeto tivessem alteração de suas 
lotações, e tivessem que fazer novas articulações com suas 
novas chefias para que o projeto não fosse descontinu-
ado. O recebimento do projeto por uma nova diretoria 
exigiu novas articulações e comunicações internas o que 
demanda tempo e empenho, que não estavam previstos 
inicialmente no planejamento.

Outro ponto sensível diz respeito à comunicação 
do projeto pelas redes sociais, uma vez que houve o 
tempo de fechamento das redes pelo período eleitoral. 
Gostaríamos de ter envolvido ainda os pais, responsáveis 
e a comunidade próxima à escola nas atividades, mas 
não conseguimos explorar tanto esse quesito devido a 
outras necessidades que se mostraram mais urgentes.

O retorno ao ensino presencial permitiu ainda que 
o projeto articulasse parceria com o SESC Ciência para 
realização de atividades científicas no espaço escolar, 
atendendo uma das etapas propostas pelo projeto. 
Aproximadamente 790 estudantes (dos anos finais do 
Ensino fundamental e Ensino Médio), de (4) quatro uni-
dades escolares parceiras, foram atendidos. No geral, as 
atividades desenvolvidas com o projeto Sala de Ciências 
- SESC Ciências atenderam às expectativas do público-
-alvo. Na parceria estabelecida com o SESC Ciências, foi 
possível levar atividades de educação científica como 
microscopia (preparo e visualização de lâmina), oficina 
de sachê, experimentação (reação química) e experi-
mento envolvendo nitrogênio líquido. Essa parceria 
permitiu atender uma das etapas do projeto chamada 

“Dia ‘D’ Ciência” no Centro de Ensino Fundamental 
07 de Brasília (CEF 07 de Brasília), Centro de Ensino 
Fundamental 102 Norte (CEF 102 Norte), Centro de 
Ensino Médio Paulo Freire (CEM Paulo Freire) e Centro 
de Ensino Fundamental GAN (CEF GAN).

O papel do projeto Conexão Científica também 
foi importante na articulação e acompanhamento de 
encontros entre a comunidade escolar com pesquisa-
dores e ou professores da rede pública de ensino do 
DF para discutir temas científicos atuais, compartilhar 
experiências exitosas, enaltecer os talentos estudantis 
da rede e esclarecer dúvidas. Esses encontros permiti-
ram uma melhor compreensão do processo científico 
que aconteceu tanto em ambiente escolar, quanto em 
instituições de pesquisa, bem como acessibilidade do 
conhecimento científico para todo o público atendido 
pelas escolas participantes.

Assim, o Conexão Científica é um projeto que se 
compromete com a promoção da equidade de gênero 
na ciência, em consonância com os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos na Agenda 
2030 pela Organização das Nações Unidas (ONU). E 
diante do baixo número de respostas de estudantes que 
fizeram referência a cientistas mulheres, mulheres negras, 
indígenas ou com deficiências na pesquisa diagnostica 
(Souza; Monteiro, 2020), o projeto se propôs a promover 
encontros presenciais e virtuais com cientistas mulheres 
que atuam no DF nas quatro etapas do projeto.

É notório que as mulheres ainda são minoria nas áreas 
de STEM, acrônimo formado pelas iniciais das palavras 
Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática, em inglês. 
Neste sentido, os materiais produzidos para popularizar 
a ciência nas escolas e as interações entre as cientistas e 
a comunidade escolar se tornam de grande valia para a 
promoção da isonomia social, para o fortalecimento das 
aprendizagens e para fins de profissionalização.

Mais recentemente, o Conexão Científica articulou 
também a parceria com a Universidade de Brasília (UnB) 
por meio do Programa para as Aprendizagens do 3º 
Milênio (A3M). O objetivo dessa parceria foi a elabo-
ração de materiais científicos e audiovisuais com foco 
na popularização da ciência para a educação básica, 
especificamente considerando aspectos relacionados 
à diversidade na ciência que se fazem necessários para 
contemplar o ensino de ciências e suas interlocuções 
com as temáticas de gênero e raça. Essa parceria com 
os discentes bolsistas do Programa A3M tem sido de 
grande importância, especialmente para a etapa “Ciência 
na rede” pois, os materiais audiovisuais de apoio peda-
gógico produzidos tiveram como objetivo evidenciar a 
participação dos grupos minoritários no meio científico, 
demonstrar experiências e descobertas científicas exitosas, 
e ressignificar o conceito de ciência como espaço menos 
elitista, democrático e inclusivo.
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Nesse sentido, a popularização da ciência se des-
taca como importante instrumento para promoção da 
isonomia social e potencializa o processo de ensino-
-aprendizagem. Além disso, fomenta as aprendizagens 
dos conteúdos curriculares de forma lúdica e prática, 
estimula a criatividade, desperta o pensamento crítico 
e colabora com a inclusão de tecnologias digitais, com 
a inovação dos métodos de ensino, práticas educacio-
nais, favorecendo a interdisciplinaridade e integrando 
conceitos de diversas áreas.

Além disso, a popularização da ciência também 
surge como uma alternativa para difundir o conheci-
mento científico de maneira efetiva ao desconstruir o 
estereótipo tradicional de cientista e tornar a ciência 
acessível e democrática à população geral. Dessa 
maneira, o papel do professor da Educação Básica é 
fundamental para que os alunos tenham contato com 
a epistemologia e com diferentes cientistas, e para 
que assim, os estudantes possam se identificar como 
futuros pesquisadores e compreender a importância 
da ciência para a sociedade, o que evita o distancia-
mento das realidades.

Não é novidade que a imagem popular do cientista seja a de 

um homem de jaleco e óculos, cabelo desgrenhado, louco, 

gênio e antissocial. Basta ligar a tevê ou ir ao cinema para se 

deparar com personagens cientistas que ostentam esse estere-

ótipo (...) (Reznik, Massarani; Moreira, 2019, p. 754).

É interessante observar que os “estereótipos podem 
ser compreendidos como noções e informações gene-
ralizadas em relação a um grupo social” (Costa, 2019, 
p. 45). O modelo de cientista foi reforçado pela mídia, 
filmes, novelas, vídeos, séries e desenhos e se man-
teve com o decorrer do tempo. O primeiro cientista 
famoso e responsável pela criação desse estereótipo 
foi o do filme Frankenstein, em que ele, além de ser 
representado por um homem branco e europeu, era 
visto como uma pessoa louca e má (Barca, 2005). 
Com o passar do século XX, outras imagens de cien-
tistas foram aparecendo com novos filmes, como 
as de bruxos excêntricos, professores estudiosos e 
pesquisadores aventureiros. Ao final desse período, 
mulheres cientistas começaram a ganhar espaço nas 
mídias, porém, eram sexualizadas e inferiorizadas aos 
homens (Barca, 2005; Silva, 2014).

Os estereótipos podem ser transmitidos consciente ou incons-

cientemente através da socialização com familiares, nas escolas 

ou através dos meios de comunicação social. [...] Todavia, não 

é de esquecer que tais estereótipos são apenas ideias, podendo 

sempre ser modificados através da experiência e que as pesso-

as podem ter uma visão desinteressada em relação à posição 

social de cada um (Costa, 2019, p. 46).

É importante ressaltar que no âmbito de muitas salas 
de aula ainda prevalece o ensino que enfatiza a nomen-
clatura, memorização e os conhecimentos técnicos do 
que as ideias. Portanto, faz-se necessário a criação de 
condições efetivas para o desenvolvimento de projetos 
curriculares que traduzam o conhecimento gerado pela 
pesquisa em ensino de ciências, tais como as relações entre 
ciência, tecnologia e sociedade, o ensino por investigação 
e experimentação, o papel da linguagem e da história da 
filosofia da ciência para o ensino e para a aprendizagem.

Os materiais didáticos, a que todo professor tem acesso, pos-

suem uma visão tradicional sobre a ciência, apresentando-a 

como uma atividade neutra, atemporal, livre de pressões de 

natureza política, econômica ou social, feita por alguns poucos 

gênios, que buscam a verdade e utilizam um método científico 

único e infalível (Vissicaro; Figueirôa, 2020, p. 52).

Miller (1983, 1998) argumenta que há um reco-
nhecimento crescente sobre a importância de termos 
cada vez mais cidadãos com conhecimento científico 
suficiente para poder participar de decisões políticas 
que envolvam as áreas de ciência e tecnologia. Para 
que isso possa acontecer, o autor sistematizou o que 
ele chamou de construção multidimensional da alfa-
betização científica, dividida em três dimensões. A 
primeira está relacionada à aquisição de um vocabu-
lário científico, que auxilie o cidadão a entender textos 
publicados em jornais ou revistas, cujo conteúdo seja 
a favor ou contra o uso de alguma descoberta cientí-
fica. A segunda dimensão se refere ao entendimento 
que as pessoas precisam ter sobre como ocorrem as 
investigações científicas, ou seja, sobre a natureza da 
ciência. E a terceira envolve a compreensão de como 
os avanços científicos e tecnológicos podem afetar os 
indivíduos e a sociedade.

É importante chamar atenção ao fato de que nossos 
problemas atuais não são somente políticos, mas também 
culturais e sociais. Afinal, nossos governantes, eleitos pelo 
voto do povo, nada mais são do que um reflexo daquilo 
que somos como sociedade. Talvez eles desconheçam o 
importante papel da ciência em nossas vidas, da mesma 
maneira como a maioria da nossa população também 
desconhece (Araújo; Corte, Genovese, 2022).     

Acredita-se que o uso de metodologias ativas, no 
contexto da popularização da ciência, inspira e motiva 
estudantes da educação básica para ações em prol da 
promoção e fortalecimento da iniciação científica escolar. 
Neste contexto, a interação entre estudantes do ensino 
superior e estudantes da educação básica com enfoque 
em práticas pedagógicas diversificadas e investigativas, 
potencializa processos de ensino-aprendizagem e é capaz 
de promover a alfabetização e letramento científicos 
desde a educação básica.

Considerações finais

A promoção da educação científica por meio da popula-
rização da ciência para educação básica de modo interdis-
ciplinar e articulada com parceiros de Institutos de Ciência 
e Tecnologia e Institutos de Ensino Superior desenvolvida 
em contexto de ensino híbrido e utilizando-se de meto-
dologias ativas de ensino e aprendizagem mostrou-se 
necessária para fomentar aprendizagens e fortalecer 
a iniciação científica em escolas públicas vinculadas à 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. 

O contato dos estudantes e comunidade escolar com 
as universidades e centros de pesquisa permitiu motivar os 
estudantes a aprofundar os conhecimentos relacionados 
a diferentes epistemologias e conhecer cientistas distri-
tais. A interação dos estudantes da educação básica com 
estudantes universitários possibilitou maior compreensão 
dos métodos e aplicações relacionadas à construção do 
conhecimento científico. 

Além disso, os materiais de apoio pedagógico produ-
zidos pelos colaboradores do projeto foram importantes 
ferramentas de educação científica, auxiliando o professor 
na mediação do processo de ensino-aprendizagem. Por 
fim, foi possível perceber que as ações construídas pelo 

projeto Conexão Científica contribuíram para despertar 
nos estudantes o senso crítico e a argumentação cientí-
fica, permitindo-os compreender a importância da ciên-
cia diversa e inclusiva, sendo, portanto, um importante 
instrumento para promoção da isonomia social.
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Revista Com Censo Jovem: 
elo entre ciência e juventude
Com Censo Jovem Journal: a link between science and youth

Resumo: O presente artigo explora a trajetória e o impacto da Revista Com Censo Jovem (RCCJ), em especial as 
duas primeiras edições da publicação, destacando a relevância da formação continuada de docentes na promoção 
de práticas pedagógicas baseadas na pesquisa, a participação significativa de mulheres na ciência e a importância 
da divulgação científica para o rejuvenescimento do campo científico. O estudo realizado indica que a revista não 
só incentiva a pesquisa, mas também proporciona a integração da teoria e prática educacional, proporcionando um 
ambiente inclusivo e interativo para estudantes e professores. A análise dos dados revela a amplitude e diversidade 
das temáticas insertas na revista, contudo, conclui-se ser fundamental a necessidade da efetiva inclusão de projetos 
de autoria dos próprios estudantes, além do incentivo da participação docente em todas as etapas de produção 
e edição do periódico, de modo que as(os) estudantes não participem dos trabalhos apenas como “objetos de 
pesquisa”. A revista destaca-se como um veículo crucial para a promoção do letramento científico e a divulgação 
de práticas pedagógicas inovadoras, contribuindo para a formação de cidadãos críticos, bem informados e capazes 
de escrever a própria história.

Palavras-chave: Letramento científico. Pesquisa como princípio educativo. Protagonismo estudantil. Formação 
continuada. Educação básica. Divulgação científica.

—‌

Abstract: This article explores the trajectory and impact of the Revista Com Censo Jovem (RCCJ), especially the first 
two editions of the publication, highlighting the relevance of continuing education for teachers in promoting rese-
arch based pedagogical practices, the significant participation of women in science, and the importance of scientific 
dissemination for the rejuvenation of the scientific field. The study indicates that the journal not only encourages 
research, but also facilitates the integration of educational theory and practice, providing an inclusive and interactive 
environment for students and teachers. The analysis of the data reveals the breadth and diversity of the themes 
included in the journal; however, it is concluded that it is essential to effectively include projects authored by the 
students themselves, in addition to encouraging teacher participation in all stages of production and editing of the 
journal, so that students do not participate in the work merely as “research subjects”. The journal stands out as a 
crucial vehicle for promoting scientific literacy and disseminating innovative pedagogical practices, contributing to 
the formation of critical, well informed citizens capable of telling their own story.

Keywords: Scientific literacy. Research as an educational principle. Student leadership. Continuing education. Basic 
education. Scientific dissemination.
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1. Nasce a Revista Com Censo Jovem, a hora 
da estrela

Eu sonho mais alto que drones

Combustível do meu tipo? A fome

Pra arregaçar como um ciclone (entendeu?)

Pra que amanhã não seja só um ontem

Com um novo nome

Emicida - Música AmarElo

1.1. Transformando a Educação Básica: a pesquisa 
como princípio pedagógico

A necessidade de transformar o processo educativo 
na Educação Básica nos convoca, pesquisadores da área 
de Educação e Direitos Humanos, a explorar caminhos 
que possam nos levar a uma educação de qualidade, 
que prioritariamente tenha a pesquisa como princípio 
pedagógico. No contexto neoliberal atual, caracterizado 
por rápidas transformações e crescentes desafios sociais, 
torna-se imperativo repensar o papel da Educação, de 
forma que esta não represente apenas uma transmissão 
reprodutiva de conhecimento, mas como um ato de 
emancipação intelectual e autoral. 

Educar pela pesquisa pode parecer um desafio extra-
ordinariamente complexo e até mesmo um tanto pecu-
liar para o contexto da Educação Básica. No entanto, 
existem razões convincentes para a defesa desta abor-
dagem, a qual percebemos como essencial para a for-
mação do cidadão contemporâneo. A pesquisa como 
princípio científico e educativo, e a educação pela 
pesquisa se apresentam como pilares na construção 
de práticas educacionais que transcendam os limites 
convencionais da sala de aula (Demo, 2000). Nesse 
cenário, a Revista Com Censo Jovem (RCCJ) emerge, 
para nós, como um trabalho inovador por ter sido 
criado com o propósito de incentivar o protagonismo 
estudantil e fomentar o letramento científico entre 
estudantes da Educação Básica. 

A RCCJ surge como um periódico concebido a partir 
da constatação da necessidade de oferecer aos jovens 
estudantes um espaço onde pudessem dar voz às suas 
investigações científicas, construindo um diálogo entre 
a ciência e a juventude. A iniciativa de estabelecer esse 
periódico decorreu do desejo de promover uma cultura 
de pesquisa que reconheça e valorize as contribuições 
dos jovens pesquisadores ao conhecimento científico. As 
finalidades da revista são amplas e significativas: além 
de fomentar a pesquisa e a publicação de trabalhos 
científicos desenvolvidos em parceria entre estudantes e 
docentes, a RCC Jovem busca intensificar o letramento 
científico e estimular um debate democrático acerca de 
temas contemporâneos. 

Na sua primeira edição, a Revista Com Censo Jovem: 
Iniciação Científica de Estudantes da Educação Básica 
(RCCJ#1), volume 1, número 1, publicada em 30 de 
junho de 2022, o processo de seleção dos trabalhos 
para publicação foi enriquecido com artigos prove-
nientes dos finalistas do 10º Circuito de Ciências das 
Escolas Públicas do Distrito Federal. Para preparar os 
estudantes para o mundo das publicações científicas, a 
RCC Jovem promoveu oficinas preparatórias que não só 
abordaram aspectos técnicos da escrita científica, mas 
também estreitaram os laços entre alunos, professores, 
orientadores e avaliadores, criando um ambiente de 
confiança e inclusão.

Outro aspecto interessante é que a revista inova ao 
incorporar elementos multimídia nas suas publicações, 
como materiais acessíveis via QR Code. A ideia é per-
mitir aos jovens autores compartilhar suas experiências 
de pesquisa, tornando o conteúdo mais dinâmico e 
acessível. A sua identidade visual, com design e dia-
gramação atraentes, repletos de cores, fotos e layouts 
interativos, juntamente com a utilização de nuvens 
de palavras-chave, foi cuidadosamente desenvolvido 
para dialogar diretamente com o público da Educação 
Básica, na perspectiva de tornar a ciência tanto acessível 
quanto estimulante.

Portanto, este artigo tem como objetivo explorar 
a trajetória e o impacto desta revista, desde os seus 
primeiros passos, que caminham rumo à consoli-
dação como um importante veículo de divulgação 
científica para a Educação Básica. Abordaremos o 
papel crucial da formação continuada de docentes 
na promoção de práticas pedagógicas que enten-
dem a pesquisa como princípio educativo (Demo, 
2000), a participação significativa de mulheres na 
ciência e a importância da divulgação científica para 
a juventude como meio para o rejuvenescimento 
do próprio fazer científico. 

Nesse contexto, o letramento científico e a divul-
gação científica são de grande valor no âmbito da 
Educação Básica. O letramento científico capacita os 
estudantes a compreenderem e utilizarem conceitos 
científicos, contextualizando os objetos de conheci-
mento, reconhecendo-os até mesmo em relação às 
suas vidas cotidianas (Demo, 2011). Há, nesse sentido, 
a promoção do pensamento crítico, o fomento da 
tomada de decisões informadas/formadas (a atuali-
zação do movimento doxa-episteme1) e a possibili-
dade de participação ativa na comunidade por meio 
do exercício protagonista, quando acontecem os 
projetos. Além disso, a divulgação científica torna o 
conhecimento científico acessível e compreensível, 
aproximando a ciência do cotidiano dos estudantes e 
despertando o interesse e a curiosidade pelo mundo 
da vida como um todo.

Não obstante, fazem-se necessários instrumentos e 
ações específicas para a promoção do letramento e da 
divulgação científica. É essencial que se implemente 
uma série de ações públicas e privadas que podem 
atuar de maneira complementar. Estas ações podem 
engajar estudantes, professores e a comunidade em 
geral, promovendo a cultura e o gosto pelas ciências. No 
âmbito das ações públicas, é fundamental desenvolver 
e implementar políticas educacionais que integrem o 
ensino de ciências nos currículos escolares, com ênfase 
no letramento científico e na divulgação científica. A 
administração pública também deve considerar como 
solução os programas de formação contínua para pro-
fessores, focando em metodologias ativas de ensino 
de ciências e em técnicas de divulgação científica. Elas 
podem ocorrer com o fito de incluir cursos no modelo 
STEAM, workshops e certificações como incentivo à 
qualificação contínua dos docentes.

O financiamento e os incentivos também desempe-
nham um papel importante, com a destinação de recur-
sos financeiros para projetos e iniciativas científicas nas 
escolas, incluindo bolsas para estudantes e professores, 
bem como prêmios que possibilitem a sustentabilidade e 
replicabilidade de projetos inovadores. Além de incentivar 
a formação docente, é essencial investir em infraestru-
tura e recursos didáticos, como laboratórios de ciências, 
bibliotecas escolares, kits de experimentos e materiais 
didáticos, para facilitar a prática científica nas salas de 
aula. A organização e a democratização de eventos cien-
tíficos, como feiras de ciências, olimpíadas científicas e 
semanas de ciência e tecnologia, promovem a interação 
entre alunos, professores e cientistas, enriquecendo a 
experiência educacional.

A administração pública também pode incentivar o 
estabelecimento de parcerias com o terceiro setor e o 
setor privado, visando à cooperação para a realização 
de projetos educacionais, visitas técnicas, estágios e 
mentorias como estratégias para a prática e a divulga-
ção científica. Empresas e fundações privadas também 
podem contribuir com patrocínios e doações, financiando 
projetos científicos, fornecendo equipamentos e mate-
riais didáticos, e apoiando eventos científicos. Existem 
diversos programas que podem incentivar profissionais 
de ciência e tecnologia a atuarem como mentores e 
palestrantes nas escolas, especialmente naquelas que 
atendem populações carentes.

O ambiente saudável para esse tipo de letramento 
ganha mais espaço e visibilidade enquanto houver plata-
formas educativas que ofereçam conteúdos, cursos online 
e ferramentas interativas para o ensino e a divulgação 
científica. Além disso, a produção de revistas, jornais, 
podcasts, vídeos e outros materiais de divulgação cien-
tífica direcionados ao público escolar ajuda a popularizar 
o conhecimento científico.

Para o desenvolvimento desta pesquisa, adotou-se 
um percurso metodológico centrado na pesquisa 
qualitativa e exploratória, visando compreender o 
impacto da Revista Com Censo Jovem na promoção 
do letramento científico entre estudantes da Educação 
Básica. Inicialmente, realizou-se uma revisão biblio-
gráfica abrangente sobre os conceitos de letramento 
científico, educação pela pesquisa e a importância da 
divulgação científica. Esta etapa envolveu a análise de 
obras fundamentais de autores como Pedro Demo, 
Paulo Freire (1991) e Edgar Morin (1996), que fun-
damentam teoricamente a pesquisa.

Posteriormente, foi conduzida uma análise docu-
mental das edições da Revista Com Censo Jovem2, 
focando nos artigos publicados, nos temas abordados 
e na participação de estudantes e docentes. A análise 
dos dados seguiu uma abordagem qualitativa, utili-
zando a técnica de análise de conteúdo para identificar 
padrões, categorias e temas emergentes. Os resulta-
dos foram interpretados à luz do referencial teórico 
adotado, permitindo uma compreensão profunda do 
papel da RCCJ na formação científica e na promoção 
do protagonismo juvenil. A triangulação dos dados 
garantiu a validade e a confiabilidade dos achados, 
proporcionando uma visão abrangente e detalhada 
do fenômeno investigado.

1.2. O papel de vanguarda do Circuito de Ciências 
e do projeto “Diálogos de Ciência” para o 
letramento científico nas escolas públicas do DF

Eventos como feiras e circuitos de ciências, sema-
nas temáticas e encontros de professores proporcio-
nam oportunidades para a troca de experiências, a 
socialização de projetos e a valorização das práticas 
pedagógicas inovadoras, esses momentos são impor-
tantes para que estudantes e docentes compartilhem 
suas descobertas e desenvolvimentos, enriquecendo 
o processo de ensino-aprendizagem. Ao implementar 
essas ações de forma coordenada, é possível criar 
um ambiente favorável ao letramento científico e à 
divulgação científica, contribuindo para a formação 
de uma geração mais informada, crítica e preparada 
para os desafios futuros.

Além disso, periódicos e publicações especializa-
das, como cadernos de resumos e revistas científicas 
escolares, são fundamentais para a disseminação e 
valorização das pesquisas e projetos desenvolvidos no 
ambiente escolar. Eles permitem que as experiências 
bem-sucedidas sejam registradas, analisadas e replica-
das, contribuindo para o aprimoramento contínuo das 
práticas educativas. Investir no letramento científico 
e na divulgação científica na Educação Básica é cru-
cial para formar cidadãos críticos e bem informados, 
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capazes de enfrentar os desafios contemporâneos 
com conhecimento e responsabilidade.

Percebe-se que a Secretaria de Estado da Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) tem buscado percorrer 
esse caminho por meio de algumas ações, tais como 
a produção impressa chamada Diálogos de Ciências3. 
A publicação visou à socialização de projetos e ações 
em ciências naturais, promovendo criticidade, cria-
tividade, autonomia e letramento científico através 
de vivências e projetos interdisciplinares nas unidades 
escolares dos anos iniciais. O objetivo foi fomentar 
o ensino de ciências nas escolas, valorizar e divulgar 
experiências pedagógicas, e enriquecer a aprendiza-
gem integrando teoria e prática. Este caderno contou 
com sete edições, reunindo os resumos de projetos. 
Os primeiros foram apresentados no 1º Diálogos 
de Ciência, realizado na EAPE em parceria com as 
Coordenações Regionais de Ensino (CREs). 

O Diálogo de Ciências, realizado pela Subsecretaria 
de Educação Básica (SUBEB) em parceria com as 
Coordenações Regionais de Ensino (CRE), chegou 
à sua sétima edição em 2018. O evento objetivava 
promover a troca de experiências entre docentes, 
valorizando seus trabalhos e enriquecendo o processo 
de ensino-aprendizagem através da socialização de 
projetos desenvolvidos com os estudantes. Além disso, 
o evento proporciona um espaço para discussão sobre 
resultados, metodologias, dificuldades e necessidades 
de apoio no desenvolvimento desses projetos. Cabe 
ressaltar que o evento foi realizado em duas edições 
anuais desde 2015. As 1ª e 2ª edições ocorreram em 
2015, as 3ª e 4ª em 2016, e as 5ª e 6ª em 2017, sendo 
a 5ª edição voltada para docentes dos anos finais. 
Todos os projetos inscritos publicados no Caderno 
Diálogo de Ciências totalizaram 108 trabalhos publi-
cados até a 6ª edição.

Em 2018, o Diálogo de Ciências fez parte do VIII 
Circuito de Ciências das Escolas Públicas do Distrito 
Federal, com o Caderno 7º Diálogo de Ciências apre-
sentando 33 projetos selecionados na Etapa Distrital do 
Circuito. Estes projetos foram desenvolvidos ao longo 
do ano de 2018, envolvendo estudantes da Educação 
Básica e resultando nas seguintes etapas do circuito: 
Etapa Local, acontecendo no âmbitos das unidades 
escolares participantes; Etapa Regional, que envolvia 
os trabalhos selecionados na Etapa Local; e, Etapa 
Distrital, na qual os trabalhos selecionados na Etapa 
Regional eram apresentados. Abriam-se, assim, mais 
oportunidades para o letramento, para a produção e 
para a divulgação científica.

A publicação teve como objetivo valorizar e divul-
gar práticas didáticas voltadas à pesquisa e elabora-
ção de projetos, ampliar a discussão sobre ciências e 
refletir sobre o tema da Semana Nacional de Ciência 

e Tecnologia (SNCT): ciência para a redução das desi-
gualdades, organizada pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI). Percebeu-se que o 
protagonismo juvenil ganhava cores e formas, tendo 
em vista que os trabalhos publicados foram frutos de 
uma metodologia que incluía pesquisas, diários de 
bordo, banners, projetos e apresentações públicas, 
elaborados pelos estudantes. Os projetos selecionados 
foram premiados com direito à publicização no 7º 
número do Diálogos de Ciências.

2. Revista Com Censo Jovem4: primeira e se-
gunda edições: o alvorecer de uma caminha-
da significativa

 2.1. Quanto à temática dos projetos

Observando-se o conjunto dos artigos e relatos 
apresentados nos dois primeiros volumes da revista, 
fica patente a preocupação dos editores quanto à 
inclusão de temas atinentes às questões relacionadas 
aos Direitos Humanos, à diversidade, à cultura e ao 
meio ambiente. Sob uma perspectiva progressista, o 
periódico destaca seu caráter avançado e compromisso 
social com a comunidade escolar, abordando de maneira 
clara e imparcial temas como a lei de cotas raciais, o 
homeschooling e o desmonte da educação (Distrito 
Federal, 2022; 2023a; 2023b). 

É interessante notar como os princípios da inter-
disciplinaridade e complexidade estão presentes nos 
trabalhos publicados. Apesar de 59% dos relatos 
estarem vinculados à área de Ciências da Natureza 
e suas tecnologias, todas as iniciativas demonstram 
uma construção de conhecimentos multifacetada, em 
sintonia com o atendimento de demandas de dentro e 
de fora dos muros das escolas. Em relação à questão 
dos Direitos Humanos (DH), apenas um relato, repre-
sentando 4,5% do total, teve essa temática como 
foco central. No entanto, é importante destacar que a 
questão dos DH permeia transversalmente quase todos 
os relatos apresentados, refletindo sua relevância em 
diversas áreas abordadas.

Uma possível explicação para a predominância das 
Ciências da Natureza como objeto de pesquisa pode estar 
na parceria estabelecida entre o Circuito de Ciências das 
Escolas Públicas do DF e a Revista Com Censo Jovem. 
Entendemos que estender as possibilidades de publica-
ção, estabelecendo parceria direta com toda a rede de 
ensino, levará à ampliação da diversidade de temas, o 
que seria uma contribuição significativa para a divulgação 
e o incentivo à realização de projetos de pesquisa por 
docentes, pedagogas (os) e estudantes. Isto redundaria 
na construção de redes de colaboração para a pesquisa, 
incentivando processos de aprendizagem autorais e, 

consequentemente, emancipatórios, modificando radi-
calmente o perfil dos processos pedagógicos, atribuindo 
a estes ainda mais qualidade formal e política. O Gráfico 
1 revela a diversidade temática dos trabalhos apresen-
tados ao periódico analisado. 

2.2. Reflexos da formação continuada no perfil 
de professoras(es)

Antes de tudo, é importante frisar que as mazelas 
enfrentadas pela educação no Brasil são um problema 
estrutural e que a solução para tais questões requer res-
postas multissetoriais e multidisciplinares. Não se trata 
de demonizar o papel do professor que, assim como os 
estudantes, também é vítima do atual formato de aula. 
Contudo, indubitavelmente, a mudança na educação, no 
sentido da aprendizagem, perpassa pela construção de 
profissionais da aprendizagem pela pesquisa que sejam 
autores, posto ser esta uma premissa imprescindível para 
que o educador tenha condições de adequadamente cuidar 
da autoria do estudante no sentido de uma educação 
emancipatória. A inexistência de processos autorais no 
fazer pedagógico implica na implosão da possibilidade 
da construção de efetivos processos de aprendizagem, 
tornando a comunidade escolar vítima de processos 
educativos meramente instrucionistas. 

É importante frisar que considerar os professores como 
vítimas do atual formato de aula implica reconhecer o 
papel e a responsabilidade das instituições de ensino 
superior no processo de perpetuação de uma educação 
meramente instrucional. Essa abordagem resulta em uma 
formação inicial dos professores que é absolutamente 
incompatível com as demandas por uma educação eman-
cipatória. A academia acaba por ofertar uma “formação 
docente na graduação (pedagogia e licenciatura) que está 
muito superada, sendo parte de uma visão instrucionista 
sem base científica e totalmente divorciada do direito de 

aprender dos estudantes” (Demo, 2021, p. 1). É certa 
a necessidade da reformulação do ensino superior, em 
especial dos cursos de licenciatura. Todavia, no sentido 
da reformulação do fazer universitário, muito pouco os 
professores que passaram pelo ensino superior podem 
fazer. No entanto, cabe aos responsáveis pelos sistemas 
de ensino a oferta e aos professores a responsabilidade 
pela busca de processos formativos que os possibilitem 
assumir suas responsabilidades na construção de uma 
educação autoral, fazendo com que deixem de ser profis-
sionais do ensino e alcancem o patamar de profissionais 
da aprendizagem (Demo, 2021).

A construção de profissionais da aprendizagem 
demanda destes a realização da leitura crítica da reali-
dade (Freire, 1991) e que estejam dispostos a fazer parte 
de um processo disruptivo com o sistema aula-cópia-
-prova-aula-cópia. É por meio de uma formação crítica, 
problematizadora, questionadora, reflexiva, que podemos 
construir profissionais resistentes aos dilemas da atual 
educação brasileira (Tavares et al., 2022).

Como proposto por Edgar Morin (1996), ao falar da 
teoria da complexidade, é necessário que surjam novas 
organizações a partir da tríade ordem/desordem/organi-
zação. Para a emergência destas organizações, no sentido 
de romper com dinâmicas vigentes, e voltando-se para 
alternativas radicais, são necessárias habilidades de sen-
tido fortemente desconstrutivo/reconstrutivo, implicando 
viradas radicais, mesmo perante futuros ainda muito 
incertos (Demo, 2010). 

Por certo, a formação docente, seja ela inicial ou 
continuada, possui a capacidade de facilitar ao profes-
sor a possibilidade de que seu horizonte de saber seja 
alargado, e, neste contexto, a utilização da pesquisa 
como método de construção do conhecimento autoral 
colabora para o surgimento de professores autores 
habilitados a conduzirem os processos de eclosão de 
estudantes autores e emancipados. A aprendizagem 

Gráfico 1 – Diversidade temáticas dos trabalhos submetidos à RCCJovem

Fonte: Dados compilados a partir das edições da RCCJ#1 e RCCJ#2 (2022; 2023a).
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autoral é fruto da aprendizagem pela pesquisa e é 
nesta perspectiva que se considera fundamental que 
se direcione a formação docente.

As duas primeiras edições da Revista Com Censo Jovem 
(Distrito Federal, 2022; 2023a) demonstram o papel da 
formação continuada e sua importância para a amplia-
ção do trabalho docente. A Tabela 2 indica que 77,2% 
das(os) professoras(es) licenciadas(os) desenvolveram 
projetos que não estavam diretamente relacionados à área 
de sua formação inicial (graduação). 
Esta situação evidencia a importância 
da formação continuada para o perfil 
docente e, por sua vez, a importância 
do perfil docente para o processo de 
aprendizagem. A formação continuada 
amplia os horizontes de atuação dos 
professores, revitaliza procedimentos 
e processos, atualiza conhecimentos, 
traz novas perspectivas, contextualiza 
o ensino e torna a aprendizagem mais 
significativa. A maior parte dos profes-
sores se envolveu em projetos diversos 
de sua formação inicial (graduação), 
o que aponta a construção de outros 
saberes, que se colocam, na maioria 
dos casos, de forma interdisciplinar. 
No perfil docente, também é bastante 
expressiva a participação da(o) profes-
sor(a) pedagoga(a), em especial nos 
projetos realizados nas salas de recursos 
com estudantes com altas habilidades e 
superdotação, espaço pedagógico loca-
lizado nas unidades escolares da rede 
pública de ensino do Distrito Federal, 
que oferta suporte educacional a rea-
lidades educacionais específicas. 

Neste universo, se torna impossível 
não refletir acerca dos processos de 
especialização disciplinar. É sabido que há um abismo 
entre o desempenho dos professores dos anos iniciais 
da Educação Básica e dos professores que atuam no 
ensino médio (Demo, 2018). Tal fato demanda ques-
tionar também o papel da formação inicial ofertada aos 
professores em nível de graduação, posto que, em geral, 
professores não sabem produzir pesquisa e serem autô-
nomos por meio de construção do conhecimento com 
autoria, propiciado por meio de deformação durante o 
curso superior (Demo, 2011, p. 57): “praticando, anos 
a fio, mera transmissão e absorção de conhecimento, 
chegam à escola incapazes de libertar-se desta prisão 
intelectual. Só sabem dar aula.”

A natureza das temáticas dos textos apresentados pela 
RCCJ e a sua relação com a formação inicial dos professores, 
que os apresentaram, demonstram o importante papel da 

formação continuada na vida profissional destes docentes. 
Ora, se, por exemplo, professores de matemática desenvol-
vem projetos na área de produção cultural ou meio ambiente, 
significa dizer que tais conhecimentos foram construídos 
em momentos alheios à defasada formação ofertada pelas 
universidades em nível de graduação, que não consegue 
acompanhar as necessidades de uma educação multidi-
mensional e interdisciplinar. Nos trabalhos divulgados pelas 
revistas, 77,2% dos professores licenciados desenvolveram 
projetos fora das suas áreas de formação inicial.

Além da formação continuada, outro aspecto bastante 
importante, como já dito anteriormente, que pode se 
inferir a partir da observação da Tabela 2, é a importância 
do papel do(a) professor(a) pedagogo(a). Os dados do 
Ideb5 de 2021 apontam claramente que o aprendizado 
adequado em português e matemática vai decaindo à 
medida que os estudantes vão progredindo nas etapas de 

Sim (licenciado) 5

Não (licenciado) 17

Pedagoga(o) 11

Pública Privada Federal Estadual Municipal

Português 51 81 89 59 49

Matemática 37 70 77 44 35

Pública Privada Federal Estadual Municipal

Português 35 67 83 38 32

Matemática 15 47 72 17 13

Pública Privada Federal Estadual Municipal

Português 31 70 75 30 48

Matemática 5 34 35 4 11

5º Ano (Anos Iniciais)

9º Ano (Anos Finais)

Ensino Médio

Tabela 1 - Professores(as) com projetos na sua área de formação inicial

Fonte: Dados compilados a partir das edições da RCCJ#1 e RCCJ#2 (2022; 2023a).

Tabela 2 - Brasil: Aprendizado adequado (%), em 2021, nos vários sistemas escolares brasileiros

Fonte: QEdu (2024).

ensino (tabela 3) e se afas-
tando da presença do(a) 
pedagoga(o). De modo 
geral, os Anos Iniciais da 
Educação Básica apresen-
tam melhores resultados 
de aprendizagem quando 
comparados à aprendiza-
gem nas demais etapas 
de ensino. Na tabela 3, é 
possível observar que, em todos os sistemas escolares 
(público, privado, federal, estadual ou municipal), à 
medida que o pedagogo sai de cena, os indicadores 
relativos ao aprendizado adequado vão caindo, che-
gando, por exemplo, no ensino médio, a pífios 5% de 
aprendizagem adequada em matemática na rede pública 
e a 4% na rede estadual.

Outro aspecto que chama atenção, ao observar o 
perfil das(os) autoras(res) dos projetos, é a majoritária 
presença feminina e o elevado grau de formação destas 
profissionais. O perfil das professoras participantes da 
RCCJ indica a forte tendência nacional de feminilização 
tanto na presença no ensino superior quanto na ciên-
cia. É extremamente expressiva a presença feminina na 
proposição dos projetos na RCCJ, conforma a Tabela 4 
aponta, além do fato de que as mulheres se mostram 
mais qualificadas, com titulações de formação aca-
dêmica mais elevadas que os homens. Nos trabalhos 
publicados, as mulheres estão em número maior que 
os homens tanto da formação em pós-graduação lato 
sensu quanto na strictu sensu. 

O mesmo processo de presença majoritária feminina 
na RCCJ, observado na participação do corpo docente, 
também se verifica no perfil discente: as estudantes 
apresentam um maior engajamento na realização dos 
projetos, conforme a tabela 5 revela.

3. Divulgação científica, o que espalha bom 
atos afasta boatos

Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes

Tanta dor rouba nossa voz

sabe o que resta de nóiz?

Alvos passeando por aí

Permita que eu fale, não as minhas cicatrizes

Se isso é sobre vivência

Emicida - Música AmarElo

Fomentar a pesquisa entre estudantes de graduação 
foi uma das melhores ideias do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnlógico (CNPq), 
por meio do programa de iniciação científica que leva 
a sigla Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica (PIBIC). Em países onde os alunos natural-
mente precisam pesquisar porque faz parte intrínseca 
de seu aprender, esta ideia poderia parecer esdrúxula. 
Mas, tomando-se em conta nossa precariedade aca-
dêmica histórica, a ideia tem de importante sair da 
rotina das aulas repetitivas e da tutela de professores 
que apenas reproduzem conhecimento de segunda 
mão. Entre os programas oficiais oferecidos às uni-
versidades, ultimamente conta-se, sem dúvida, o de 
iniciação científica, por causa de seu teor formativo 
eminente e multiplicidade de efeitos colaterais de 
grande significação. À primeira vista, pareceria estra-
nha a ideia de subvencionar a pesquisa entre alunos, 
se olhássemos pelo ponto de vista segundo o qual 
aprende-se pesquisando. Nesta perspectiva, se o aluno 
não pesquisa, estaria fazendo o quê? Assistindo à aula, 
seria a resposta mais óbvia. Aí aparece a diferença 
entre o aluno que apenas assiste à aula e outro que, 
a par disso, pesquisa. Este poderia estar aprendendo 
de modo autêntico, enquanto aquele tenderia a sub-
meter-se a procedimentos reprodutivos apenas.

Ademais, entre os efeitos colaterais mais impor-
tantes, emerge sempre o fenômeno da orientação 
por parte dos professores, colocando-os à prova, por 
vezes de modo definitivo. Seria de esperar que todo 
professor fosse capaz de orientar uma pesquisa, sobre-
tudo uma pesquisa inicial de alunos de graduação. 
Entretanto, isso nem sempre é o caso, reacendendo 
o mesmo desafio anterior e marcando a diferença 
entre um professor que apenas dá aula, mas não 
maneja conhecimento com autonomia, e outro que 
sabe reconstruir conhecimento. A iniciação científica 
(IC) é voltada para o aluno, mas explode no professor 
antes de mais nada.

Graduação Especialização Mestrado Doutorado Total

Mulheres 7 6 11 5 29

Homens 2 0 4 1 7

Mulheres 31

Homens 22

Total 53

Tabela 3 – Perfil docente dn RCCJ: Gênero X Titulação

Fonte: Dados compilados a partir das edições da RCCJ#1 e RCCJ#2 (2022; 2023a).

Tabela 4 – Perfil discente na RCCJ por sexo

Fonte: Dados compilados a partir das edições da RCCJ#1 e RCCJ#2 (2022; 2023a).
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3.1. Traços centrais da aprendizagem

Concedendo, desde logo, ser assunto extremamente 
polêmico, a aprendizagem recebeu, sobretudo desde 
Piaget (1996), contribuição sem precedentes de estilo 
interdisciplinar e com tendência nitidamente reconstrutiva. 
É mais conhecida a terminologia da construção do conheci-
mento, por conta do assim dito construtivismo piagetiano. 
Não a adotamos aqui, apenas para não insinuar que a 
aprendizagem reconstrutiva só poderia ser feita por meio 
das ideias de Piaget e também para contornar tendência 
excessivamente rigorosa ou menos hermenêutica, a saber: 
normalmente reconstruímos conhecimento, pois partimos 
do que já conhecemos, aprendemos do que está disponível 
na cultura; a construção do conhecimento também pode 
ocorrer, mas é passo de originalidade acentuada, dificil-
mente aplicável ao dia a dia. Entendo por aprendizagem 
reconstrutiva aquela marcada pela relação de sujeitos e 
que tem como fulcro principal o desafio de aprender, 
mais do que de ensinar, com a presença do professor na 
condição de orientador maiêutico. Tem como contexto 
central a formação da competência humana, de cunho 
político, certamente instrumentada tecnicamente, mas 
efetivada pela ideia central de formar sujeitos capazes de 
história própria, individual e coletiva. Assim, quando se 
vincula este tipo de aprendizagem com o saber pensar 
e o aprender a aprender, a diferença substancial frente 
às ideias escolanovistas ou da assim chamada qualidade 
total está em que o propósito ético-político se constitui 
na razão de ser do processo, permanecendo o manejo 
do conhecimento e a referência ao mercado como meio. 
Ou seja, a qualidade política prevalece sobre a qualidade 
formal, ainda que uma não substitua nem se desfaça 
na outra. Ao mesmo tempo, a presença do professor é 
considerada componente intrínseco da aprendizagem, por 
ser esta uma habilidade humana e social, não eletrônica 
ou apenas técnica.

Pois quem não erra, nem duvida, não pode aprender.

3.2. A pesquisa e a qualidade formal e política 
da Educação

São bastante conhecidas as propostas tipicamente 
interdisciplinares: já é modismo o apreço a obras que 
unem psicologia e biologia e realçam a emoção e a 
subjetividade na aprendizagem, alcunhado de novo 
paradigma; a pesquisa não está tão avançada como 
as modas desejariam, mas os resultados são já muito 
significativos, seja na crítica forte contra os testes de 
inteligência tradicionais (racionalistas, de cariz europeu), 
seja na valorização da emoção como motivação e até 
mesmo como referência principal da mente (mais que a 
razão), seja na importância da pesquisa interdisciplinar, 
mais apta a captar as complexidades da vida concreta.

Já a pedagogia continua mantendo a tendência instru-
cionista, com base em didáticas de mero ensino, tendo 
como fundamentos principais a aula e a prova. Os próprios 
resultados muito magros do aproveitamento escolar dos 
alunos indicam que se trata de propostas obsoletas. O que 
mais causa estranhamento é que, cabendo à pedagogia 
o mandato de renovar os procedimentos de aprendiza-
gem de maneira permanente, siga resistindo a qualquer 
inovação mais profunda nesta parte.

Decorre facilmente da discussão aqui realizada que 
pesquisa seria o ambiente mais fecundo da aprendizagem. 
Estão em jogo duas noções complementares de pesquisa. De 
uma parte, o que temos em mente, quando falamos de pes-
quisa, é geralmente seu papel de fábrica do conhecimento, 
reservado a níveis mais altos de formação universitária, 
geralmente a partir do mestrado. Ainda é comum entre 
nós que os cursos anteriores, mormente as graduações, 
são marcados pelo ensino, pura e simplesmente, definindo 
o papel dos professores como o de repassar conhecimento 
e dos alunos como o de absorver (Botomé, 1996). De 
outra parte, coloca-se hoje com insistência crescente o 
papel pedagógico da pesquisa, diretamente associado à 
aprendizagem de teor reconstrutivo. Em vez de ser apenas 
princípio científico, a pesquisa desempenha igualmente a 
função de princípio educativo. Neste caso, as exigências 
reconstrutivas da aprendizagem indicam que não se aprende 
sem elaboração própria, e que esta comparece com maior 
autenticidade em ambiente de pesquisa. Precisaríamos evitar 
dois extremos: considerar pesquisa algo excessivamente 
sofisticado, para pesquisadores profissionais, ou considerar 
pesquisa qualquer coisa, fazendo dessa ideia pertinente 
uma nova moda vazia. Uma definição mínima poderia 
ser a de questionamento reconstrutivo. Há dois desafios 
nesta ótica: a) para que alguma atividade possa ser cha-
mada de pesquisa, carece enquadrar-se numa atitude de 
questionamento, ou seja, precisa ser crítica com respeito à 
realidade e ao conhecimento existente, levando a posturas 
ativas e interessadas em mudanças; um texto minima-
mente científico carece ir além de meramente descrever, 
expor, acumular dados, fazer considerações gerais, etc.; 
na linguagem de Habermas (1989), não pode ser apenas 
fala, mas um discurso; b) ademais, não basta questionar; é 
mister reconstruir, quer dizer, unir teoria e prática, sinalizar 
inovação e sobretudo a presença de um sujeito capaz de 
história própria; o processo reconstrutivo alia pelo menos 
duas habilidades: saber formular ou propor, buscando 
intervenções alternativas teoricamente bem fundadas, e 
tornar-se autor, ao ler outros autores. Assim, ao lado do 
pesquisador profissional, que certamente é, entre outros, 
o professor com formação mais sofisticada, buscamos o 
profissional pesquisador, ou seja, aquele que sabe manejar 
a pesquisa como instrumentação metodológica essencial 
para sua permanente renovação profissional. É neste 
sentido que se diz ser pesquisa requisito metodológico 

indispensável a qualquer exercício profissional de cunho 
atualizado e criativo, como requer, por exemplo, o mercado 
competitivo globalizado (Castells, 2010). Assim colocada, 
a pesquisa como princípio educativo é habilidade básica 
do saber pensar em toda a vida, em todos os momentos, 
desde a educação infantil. Precisamente isto queria Piaget 
com seu construtivismo, insistindo na capacidade humana 
fundamental diante do conhecimento de estilo construtivo 
(Freitag, 1998). A pesquisa não é, nesta acepção, uma 
disciplina ou matéria, mas o ambiente da aprendizagem, 
permeando o curso inteiro, na condição de habilidade 
básica central. Isto não impede que se dedique um semestre 
(ou mais) para cultivar de maneira específica a pesquisa, 
desde que não se faça dela apenas disciplina eventual. 
Porquanto, pesquisar é a melhor maneira de aprender.

Posto isto, espera-se que, partindo da experiência 
da realização e divulgação dos processos de pesquisa 
a comunidade escolar, possa melhor compreender os 
aspectos gerais da educação pela pesquisa autoral em 
educação, como também focalizar as condições especí-
ficas de tal prática na educação do Distrito Federal, com 
vistas à proposição de possibilidades e instrumentos que 
permitam o aprimoramento de tais processos tanto na 
formação discente quanto na formação docente. 

Refletir a formação docente e os fenômenos relaciona-
dos a este ecossistema de ensino/aprendizagem nos leva, 
inevitavelmente, a pensar, como ainda proposto por Pedro 
Demo (2018), a necessidade da emergência de um Sistema 
de Aprendizagem que tenha como condição precípua 
o direito de aprender dos estudantes. Tal emergência 
demanda pensar a prática de autoria que deve imperar 
nas atividades desempenhadas pelos professores e, do 
mesmo modo, que esta prática seja incentivada junto 
aos estudantes. Neste sentido, um potente instrumento 
seria a inserção, no cotidiano escolar, de uma educação 
focada no trabalho de pesquisa. Sem produção própria 
não existe docência, a menos que se entenda esta como 
repasse reprodutivo e contrário à aprendizagem profunda 
e reconstrutiva (Demo, 2011, p. 58).

Em conclusão, tendo por premissa a importância e a 
necessidade de uma educação pautada na pesquisa e na 
autoria como princípio pedagógico, considerando-se a 
necessidade de compreensão dos aspectos relacionados 
à qualidade formal e política da educação, como também 
o papel da educação e do sistema educacional na erradi-
cação da pobreza política, conclui-se que tais elementos 
são essenciais para a transformação da prática educativa.

3.3. Revista Com Censo Jovem, ares renovados na 
divulgação científica: o ineditismo da RCCJ

Como fonte de pesquisa foi utilizado o portal Plataforma 
Sucupira, que atribui a nota Qualis às revistas de divulgação 
científica no Brasil. Verificou-se a inexistência de revistas 

voltadas para a juventude e elaboradas por jovens. As 
revistas que possuem a juventude como temática mantêm 
o padrão recorrente de se falar a respeito dos jovens, por 
vezes, tomando-os como objeto de estudo, sem que seja 
oportunizado a estes participar do processo editorial. 
Estes aspectos podem ser verificados nas publicações 
listadas na Tabela 5.

4. Algumas considerações: jovem, 
amadurecer é preciso, isso é consenso

De onde o vento faz a curva, brota o papo reto
Num deixo quieto, num tem como deixar quieto

A meta é deixar sem chão
quem riu de nóiz sem teto

Emicida - Música AmarElo

As edições da revista apontam uma linha editorial de 
caráter progressista, demonstrando compromisso com 
questões sociais, diretas ou indiretamente relacionadas 
aos Direitos Humanos, ao tratar de temas como a lei de 
cotas raciais, o homeschooling e o desmonte da educação. 
Tal preocupação com a educação em e para os Direitos 
Humanos pode ser observada, a título de exemplo, no 
artigo O que as plantas precisam para crescer? (Sant’ana 
et al., 2022). O experimento relatado contou com a par-
ticipação do indígena e escritor Kamuu Dau Wapichana 
(foi realizada uma roda de conversa entre o indígena e 
os estudantes), tendo sido promovido o encontro entre 
questões ambientais e sociais. Esta iniciativa nos remete às 
afirmações de Ailton Krenak (2012, 2022) que, segundo 
os saberes do povo Krenak, assevera não existir fronteira 
entre o corpo humano e os outros organismos que estão 
ao seu redor. Krenak propõe uma cartografia afetiva, na 
qual as narrativas sejam plurais e o espaço geográfico é 
concebido como fonte incessante de vida. O autor nos 
convida a pensar além da centralidade, abordando a 
importância do meio ambiente e da sustentabilidade, 
fazendo um apelo para que não nos rendamos à narra-
tiva de fim de mundo provocada pelo que ele chama de 
capitaloceno. As ideias do imortal Aílton Krenak também 
são encontradas no artigo Letramento racial: práticas 
pedagógicas antirracistas (Figueiredo et al., 2023), nas 
quais se vê destacada a necessidade de sonharmos com 
mundos possíveis, onde todas as presenças sejam valori-
zadas e respeitadas, onde não exista a ideia de superio-
ridade entre os humanos, bem como na relação com os 
outros organismos que habitam a Terra e propõe uma 
visão mais ampla e inclusiva da vida.

Em um de seus artigos, a RCCJ, ao propor a luta contra o 
racismo, apresenta a possibilidade do trabalho pedagógico 
na perspectiva afrocêntrica com a consequente inclusão do 
conceito de “sentidos de mundo”, descrito pela socióloga 
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Periódico Entidade responsável pela publicação Endereço eletrônico Nota Qualis

Onda Jovem Arte e 
Cultura

Olhar Cidadão Estratégias para o 
Desenvolvimento Humano

https://issuu.com/ondajovem.com.br 
Acesso em: 7 jul. 2024

-

http://www.observatoriojovem.uff.br/

Acesso em: 7 jul. 2024

Mundo Jovem  
(PUCRS)

Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul

www.mundojovem.pucrs.br (Acesso 
em: 7 jul. 2024)

C

https://desidades.ufrj.br/

Acesso em: 7 jul. 2024

Revista Infância e 
Juventude

EDUFU: Editora da Universidade Federal 
de Uberlândia

https://seer.ufu.br/index.php/che/index 
Acesso em: 7 jul. 2024

-

Infância e Juventude: 
revista do Instituto de 

Reinserção Social

Faculdade de Psicologia e Ciências da 
Educação da Universidade do Porto 

(Portugal)

https://sigarra.up.pt/fpceup/pt/pub_gera
l.revista_view?pi_revista_id=3291 

Acesso em: 7 jul. 2024
-

Juventude.BR
Centro de Estudos e Memória da 

Juventude – CEMJ
https://juventudebr.emnuvens.com.br/ju

ventudebr Acesso em: 7 jul. 2024
B4

https://revista.uemg.br/index.php/revista
ppp/about/contact

Acesso em: 7 jul. 2024

http://www.plugminas.mg.gov.br

Acesso em: 7 jul. 2024

UNESP - Universidade Estadual Paulista - 
Faculdade de Ciências e Letras e

https://periodicos.fclar.unesp.br/seguran
ca/index

Foro Latinoamericano para la seguridad 
urbana y la democracia

Acesso em: 7 jul. 2024

https://revistaumanizales.cinde.org.co/

Acesso em: 7 jul. 2024.

Revista Jovens 
Pesquisadores

Universidade de Santa Cruz do Sul
https://online.unisc.br/seer/index.php/jo

venspesquisadores Acesso em: 7 jul. 
2024.

B1

Segurança Urbana e 
Juventude

B4

Revista 
Latinoamericana de 
Ciencias Sociales, 
Niñez Y Juventud

Centro de Estudios Avanzados en Niñez y 
Juventud del Cinde y la Universidad de 

Manizales (Colombia)
B1

Juventude e Políticas 
Públicas

Faculdade de Políticas 
Públicas/Universidade do Estado de 

Minas Gerais
B3

PugMinas - Inovação 
Cultura e Juventude

PlugMinas - Centro de Formação e 
Experimentação Digital - SEE/MG - 

Secretaria de Estado de Educação de 
Minas Gerais

-

Observatório Jovem 
(Niterói)

Observatório Jovem - Grupo de pesquisa 
UFF

C

Diversidades - Revista 
científica da infância, 

adolescência e 
juventude

Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa para 
a Infância e Adolescência 

Contemporâneas, NIPIAC, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro

B1

Tabela 5 - Revistas com a temática da juventude, cadastradas na Plataforma Sucupira (quadriênio 2017/2020)

Fonte: Plataforma Sucupira.

nigeriana Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí (2017). A luta contra o racismo 
também significa a luta contra o epistemicídio da cultura 
negra e, porque não dizer, a luta contra o aniquilamento 
de pretos e pobres que acontecem diuturnamente no Brasil.

As duas edições apresentam uma excelente qualidade 
formal e política dos projetos e relatos selecionados. Todos 
os trabalhos deram ênfase à questão do método científico 
utilizado para a realização dos trabalhos. Questão muito 
bem cuidada, como deve ser, mostrando, portanto, a 
revista mostrou uma excelente potencialidade como 
veículo para a reverberação das falas da periferia.

Por fim, destaca-se o papel fundamental que a Revista 
Com Censo Jovem traz para a educação pública, que é a 
questão do aprendizado pela pesquisa (pela pergunta). 
Esta metodologia de trabalho proporciona uma educa-
ção efetivamente emancipatória. Aprendizagem pela 
pesquisa permite considerar fazer parte da aprendizagem 
humana o erro, que, menos que um fracasso, é o signo 
do processo reconstrutivo permanente (Penrose, 1994).

Os programas oficiais de educação esbarram sempre 
nesta problemática: o aluno que pesquisa com afinco 
vê-se atrapalhado pelas inúmeras aulas a que tem que 
assistir, sem proveito convincente na maioria dos casos. 
Ainda assim, é importante que tenha mostrado, com 
crueza por vezes, que o atual currículo é inadequado, em 
particular com respeito ao aspecto formativo. Os alunos 
aprendem garantidamente muito mais com a pesquisa, 
do que com a assistência às aulas, ainda que um professor 
de qualidade possa sempre unir os dois lados. Ao mesmo 
tempo, os professores reconhecem seu papel central 
como orientadores do processo produtivo dos alunos, 
passando as aulas a ocuparem seu lugar próprio, ou seja, 
de insumo complementar, nunca de didática decisiva.

É primordial que haja uma redefinição no perfil docente 
das(os) professoras(es): este precisa ser capaz de orientar 
um processo de pesquisa, o que se supõe que saiba, 
inequivocamente, pesquisar; carece ter noção adequada 
de conhecimento, vida acadêmica, teoria e método, 
pois seria farsante exigir do aluno o que não sabe fazer; 
desaparecer a ideia obsoleta de professor que somente 
dá aula, porque, além de atividade tendencialmente 
apenas reprodutiva, não consegue estabelecer com o 
aluno a devida relação pedagógica de teor reconstrutivo.

A aprendizagem pela pesquisa, pensada para o aluno, 
acaba sendo igualmente um fator de grande renovação 
no professorado. É essencial que o aluno receba o devido 
apoio propedêutico, no sentido de aprender a pesquisar e 
de poder usar recursos essenciais (biblioteca, computador, 
entre outros). Um caminho bem andado vai significar, 

com o tempo, que os alunos procurem esta oportuni-
dade com maior afinco, diminuindo muito as perdas. Ao 
mesmo tempo, os professores se verão comprometidos, 
não apenas com as aulas, mas sobretudo com a apren-
dizagem reconstrutiva dos alunos.

Esta é uma grande oportunidade para que a Revista 
Com Censo Jovem, com seu espírito inovador, seja uma 
obra criada pelos estudantes, e não apenas mais uma 
publicação sobre estudantes. A RCC Jovem nasce com a 
missão de ir além de um periódico comum, acreditando 
na capacidade dos estudantes como agentes de mudança 
e na pesquisa como uma estratégia de empoderamento. 
Dessa forma, contribui decisivamente para a formação de 
uma nova geração de pensadores críticos e democráticos, 
capacitados para enfrentar e moldar o futuro de maneira 
consciente e inovadora.

É imperativo incentivar a produção autoral dos estudan-
tes, garantindo que suas vozes sejam ativamente ouvidas 
tanto nos artigos quanto nas discussões acerca dos textos 
publicados. A editoração e a linguagem visual da Revista 
Com Censo Jovem (RCCJ) já estão conectadas ao universo 
juvenil. Contudo, para que a publicação alcance maior 
legitimidade e representatividade junto ao público-alvo, 
torna-se crucial que seu conteúdo seja efetivamente 
incorporado ao ambiente escolar e se transforme em 
objeto de debate no contexto das salas de aula. Nesse 
sentido, sugere-se a criação de um boletim informativo, a 
ser elaborado pelas escolas com a participação ativa dos 
estudantes, que acompanhem cada edição da revista e 
promovam a discussão dos temas abordados. Este bole-
tim poderia ser produzido como parte do compromisso 
assumido pelas unidades escolares no ato da submissão 
de trabalhos para publicação na Com Censo Jovem.

O boletim informativo, proposto como complemento à 
revista, poderia ser desenvolvido com a colaboração direta 
dos estudantes, proporcionando-lhes um espaço para expres-
sar suas compreensões, opiniões, realizar resumos, críticas, 
troca de experiências e comentários, utilizando suas próprias 
linguagens e interesses. Além de promover o engajamento 
juvenil, o boletim funcionaria como uma ferramenta peda-
gógica, estimulando o desenvolvimento de habilidades de 
escrita e análise crítica entre os estudantes. As escolas, por 
sua vez, teriam o papel de orientar e apoiar a produção 
desse boletim, assegurando que ele reflita a diversidade de 
pensamentos e expressões juvenis. Dessa forma, a revista e 
o boletim se complementariam, criando um diálogo contí-
nuo entre a publicação e sua audiência jovem, conferindo 
à Com Censo Jovem um espectro sólido de legitimidade e 
representatividade no contexto escolar.

Notas

1	 O conceito de "atualização do movimento doxa-episteme" descreve o processo contínuo em que crenças e opiniões (doxa) são refina-
das e transformadas em conhecimento fundamentado (episteme) por meio do pensamento crítico e decisões informadas. Essa ideia tem 
suas raízes no pensamento de Platão, que explorou a distinção entre doxa e episteme em obras como “A República” (Platão, 2006).



159158 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

Referências

BOTOMÉ, Silvio Paulo. Pesquisa alienada e ensino alienante: o equívoco da extensão universitária. Petrópolis: 
Vozes, 1996.

CASTELLS, Manuel. End of Millennium: he information age: economy, cociety and culture. 2ª ed. Malden: 
Blackwell, 2001. 

DEMO, Pedro. ABC: iniciação à competência reconstrutiva do professor básico. Campinas: Papirus, 1996.

DEMO, Pedro. Conhecimento moderno: sobre ética e intervenção do conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1997.

DEMO, Pedro. Desafios modernos para a educação. 8ª ed. Petrópolis: Vozes, 1998.

DEMO, Pedro. Rupturas urgentes em educação. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 18, 69, p. 861-872, 
out./dez. 2010.

DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. 14ª ed. São Paulo: Cortez, 2011.

DEMO, Pedro. Pesquisa e construção do conhecimento: metodologia científica no caminho de Habermas. 2ª ed. Rio 
de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1998.

DEMO, Pedro. Questões para a teleducação. Petrópolis: Vozes, 1998.

DEMO, Pedro. Certeza da incerteza: ambivalências do conhecimento e da vida. Brasília: Editora Plano, 2000.

DEMO, Pedro. Educar pela pesquisa. 8ª ed. Coleção Educação Contemporânea. Campinas: Autores Associados, 2007.

DEMO, Pedro. Atividades de aprendizagem: sair da mania do ensino para comprometer-se com a aprendizagem do 
estudante [recurso eletrônico]. Campo Grande, MS: Secretaria de Estado de Educação do Mato Grosso do Sul – SED/
MS, 2018. 180 p., 1,27 MB; ePDF.

DEMO, Pedro. Formação de professores básicos na universidade: indicações preliminares de um adestramento obsoleto. 
Revista Internacional de pesquisa em didática das ciências e matemática (RevIn), Itapetininga, v. 2, e 021015, 
p. 1-22, 2021.

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.  Portaria nº 120, de 17 de março de 2021. 
Regulamenta a Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal. Diário Oficial do Distrito Federal, n. 53, 
Seção, 1, 2 e 3, p. 11-13, 19 mar. 2021. 

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Revista Com Censo Jovem: Iniciação Científica 
de Estudantes da Educação Básica, v. 1, n. 1, 2022. Disponível em: https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/issue/
view/32. Acesso em: 5 ago. 2024.

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Revista Com Censo Jovem: Iniciação Científica 
de Estudantes da Educação Básica, v. 2, n. 1, 2023a. Disponível em:  https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/
issue/view/40. Acesso em: 5 ago. 2024.

DISTRITO FEDERAL. Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Revista Com Censo Jovem: Iniciação 
Científica de Estudantes da Educação Básica, v. 2, n. 2, 2023b. Disponível em: https://periodicos.se.df.gov.br/index.
php/rccj/issue/view/43. Acesso em: 5 ago. 2024.

2	 Revista Com Censo Jovem: Iniciação Científica de Estudantes da Educação Básica (RCCJ#1), v. 1, n. 1, jun. 2022 e Revista Com Censo 
Jovem: Iniciação Científica de Estudantes da Educação Básica (RCCJ#2), v. 2, n. 1, jun. 2023 (ISSN 2764-8419).

3	 As publicações do Diálogo de Ciências encontram-se disponíveis em: https://www.educacao.df.gov.br/materiais-pedagogicos-2/. Aces-
so em: 23/5/2024.

4	 Instituída pela Portaria nº 120, de 17 de março de 2021, que regulamenta a Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito 
Federal.

5	 Optou-se por destacar o papel do(a) professor(a) pedagogo(a) considerando-se a amplitude da formação inicial, em nível de graduação, 
como também ao fato de que estes profissionais assumem, nos anos iniciais, o ensino das quatro áreas do conhecimento contidas na 
BNCC.  

6	 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

EMICIDA. AmarELo. Disponível em: https://www.letras.mus.br/emicida/amarelo-feat-majur-e-pabllo-vittar/. Felipe 
Vassão. 2019.

FIGUEIREDO, Marina Moreira; ABREU, Thomaz; SOUZA, Kaiaque Batista; GARCIA, Tauan de Souza. Letramento racial: 
práticas pedagógicas antirracistas, Revista Com Censo Jovem: Iniciação Científica de Estudantes da Educação Básica, 
v. 2, n. 1, jun., p. 22-31, 2023. 

FREIRE, Paulo. A Educação na cidade. São Paulo: Cortez, 1991.

FREITAG, Barbara (Org.). Piaget: 100 anos. São Paulo: Cortez, 1998.

HABERMAS, Jürgen. Consciência moral e agir comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989.

KRENAK, Ailton. História indígena e o eterno retorno do encontro. In: LIMA, P. L. O. (Org.). Fontes e reflexões para o 
ensino de história indígena e afrobrasileira. Belo Horizonte: UFMG - Faculdade de Educação, 2012. p. 144-131.

KRENAK, Ailton. Futuro ancestral. São Paulo: Companhia das Letras, 2022. 122p.

MORIN, Edgar. Ciência com consciência. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1996.

Oyèrónkẹ́ Oyěwùmí. A invenção das mulheres: construindo um sentido africano para os discursos ocidentais 
de gênero. Tradução de Wanderson Flor do Nascimento. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2021. 

PENROSE, Roger. Shadows of the mind: a search for the missing science of consciousness. New York: Oxford University 
Press, 1994.

PIAGET, Jean. Biologia e conhecimento. Petrópolis: Vozes, 1996.

PLATAFORMA SUCUPIRA. Ministério da Educação. Avaliação Quadrienal. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior. Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/index.xhtml#. Acesso em: 1º/5/2024.

PLATÃO. A República. Tradução de Pietro Nassetti. 3ª ed. São Paulo: Martin Claret, 2006.

QEDU. Aprendizado. Aprendizado adequado. Disponível em: https://qedu.org.br/brasil/aprendizado. Acesso em: 10 
maio 2024.

SANT’ANA, Izabelly Saraiva. PEREIRA, Alice Flor de Souza; SILVEIRA, Luana Letícia Martins; SILVA; Samuel Ramos; 
OLIVEIRA, Eliana; QUEIROZ, Maria Nunes. O que as plantas precisam para crescer? Revista Com Censo Jovem: 
Iniciação Científica da Educação Básica, v. 1, n. 1, jun. p. 22-31, 2022.

TAVARES, Aureliana da Silva; TOLÊDO, Ringson Gray Monteiro de; RODRIGUES, Janine Marta Coelho. A formação 
docente como resistência ao direito da educação democrática brasileira. Revista Interfaces Científicas: Humanas e 
Sociais, Aracaju, v. 9, n. 3, p. 43-51, 2022. Disponível em: https://periodicos.set.edu.br/humanas/article/view/8488/4942. 
Acesso em: 6 ago. 2024.

https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/issue/view/32
https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/issue/view/32
https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/issue/view/32


161160 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

Formação permanente e ressignificação da 
prática docente: um estudo de caso acerca das 
contribuições de um grupo de pesquisa em uma 
instituição de ensino da Educação Básica 
Permanent education and resignification of teaching practice: a case study about the contributions 
of a research group in a basic education institution

Resumo: O presente artigo objetiva analisar a importância de um grupo de pesquisa em uma escola de educação básica, como 
um meio de formação permanente e de ressignificação da prática docente, apresentando os resultados do caso em estudo. 
Pesquisa de abordagem qualitativa (Yin, 2016) e do tipo estudo de caso (Yin, 2001), de caráter exploratório e descritivo, adotou-se 
como instrumentos de pesquisa: a revisão bibliográfica e documental; questionário estruturado; e observações in loco em um 
grupo de pesquisa desenvolvido em uma escola brasiliense constituída por três unidades de ensino. Pautou-se nos seguintes 
referenciais teóricos: Schön (1983), Stenhouse (1975), Freire (2000), Demo (2006; 2018), entre outros. Diante da interconec-
tividade promovida pela era da informação/conhecimento e das demandas digitais globais/locais, destaca-se a necessidade de 
formação docente permanente para além da formação inicial oferecida nas universidades. Como possibilidade de formação 
docente permanente, observa-se o grupo de pesquisa. As informações analisadas, a partir do estudo de caso do Grupo de 
Pesquisa Bem-Estar Educacional (GPBEE), interpretam o GPBEE como um espaço de formação, colaboração, reflexão crítica, 
de produção científica e de cocriação de soluções para os desafios enfrentados na rotina escolar. Houve uma transformação 
significativa na abordagem dos professores-pesquisadores membros do GPBEE em relação à sua prática pedagógica, favore-
cendo a promoção de uma educação mais inclusiva e inovadora, a partir da reflexão-ação coletiva e da auto(trans)formação. 

Palavras-chave: Grupo de pesquisa. Professor-pesquisador. Formação docente permanente.  Prática docente.

—‌

Abstract: The aim of this article is to analyse the importance of a research group in a basic education school as a means of 
ongoing training and re-signifying teaching practice, presenting the results of the case study. This is a qualitative research 
study (Yin, 2016) and a case study (Yin, 2001), exploratory and descriptive in nature. The research instruments used were: a 
literature and document review; a structured questionnaire; and on-site observations in a research group developed in a school 
in Brasilia made up of three teaching units. It was based on the following theoretical references: Schön (1983), Stenhouse 
(1975), Freire (2000), Demo (2006; 2018), among others. Faced with the interconnectivity promoted by the information/
knowledge age and global/local digital demands, the need for ongoing teacher training goes beyond the initial training 
offered at universities. As a possibility for ongoing teacher training, the research group can be observed. The information 
analyzed from the case study of the Educational Well-being Research Group (GPBEE) interprets the GPBEE as a space for 
training, collaboration, critical reflection, scientific production and co-creation of solutions to the challenges faced in the 
school routine. There has been a significant transformation in the approach of the teacher-researchers who are members 
of the GPBEE in relation to their pedagogical practice, favoring the promotion of a more inclusive and innovative education, 
based on collective reflection-action and self-(trans)formation. 

Keywords: Research group. Teacher-researcher. Permanent teacher training. Teaching practice.
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Introdução

A educação básica é o grande pilar de sustentação 
da educação brasileira, com um total de 47,3 milhões 
de estudantes matriculados, segundo dados do Censo 
Escolar da Educação Básica 2023 (Brasil, 2024), etapa 
de formação escolar obrigatória que proporciona uma 
base fundamental para a formação humana integral e 
contribui para a construção de uma sociedade mais justa, 
democrática, inclusiva e alicerçada nos Direitos Humanos. 
A Lei nº 9.393/96 determina, em seu artigo 22, que “A 
educação básica tem por finalidades desenvolver o edu-
cando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Brasil, 
1996). Sendo a educação um dever da família, do Estado 
e tendo a colaboração da sociedade (Brasil, 1988; 1996).

Diante do compromisso com o direito humano à edu-
cação, os professores da educação básica se configuram 
como agentes de transformação ao se tornarem corres-
ponsáveis pelo processo de formação em parceria com as 
famílias, o Estado e a comunidade. Cabe aos professores 
da educação básica, por meio do seu agir pedagógico, 
no interior de cada sala de aula, desenvolver o processo 
de aprendizagem de forma qualitativa, preparando os 
educandos para os estudos posteriores, como o ensino 
superior e/ou os cursos profissionais. Isso evidencia ainda 
mais a relevância dos saberes docentes construídos ao longo 
da sua formação acadêmica inicial e continuada, tanto no 
ambiente universitário quanto no ambiente profissional.

Em um tempo humano hiperconectado, de rápidas 
mudanças e profundas incertezas, tornou-se imprescin-
dível que os professores estejam em constante processo 
de atualização e aprendizagem de novas competências. 
De tempos em tempos, a escola recebe um conjunto 
de novas demandas a serem adotadas no processo de 
ensino-aprendizagem (Imbernón, 2006). A formação 
docente foi se tornando uma necessidade permanente, 
uma vez que os saberes desenvolvidos no espaço-tempo 
da graduação já não dão conta das novas situações-pro-
blema oriundas dos múltiplos contextos emergentes que 
circundam o ambiente escolar (Morosini, 2014).

 Freire (2000) já apontava a relevância da formação 
permanente e da indissociabilidade do ser professor e do 
ser pesquisador. “Faz parte da natureza da prática docente 
a indagação, a busca, a pesquisa. O que se precisa é que, 
em sua formação permanente, o professor se perceba e 
se assuma, porque professor, como pesquisador” (Freire, 
2000, p. 32). A natureza da formação permanente e da 
pesquisa tem a ver com o sentido da inconclusão humana. 
Estamos em processo de formação e de transformação 
ao longo de toda a nossa vida pessoal e profissional. 

Essa é uma problematização a ser explorada ao longo do 
texto, uma vez que o presente artigo tem como objetivo 

analisar a importância de um grupo de pesquisa em uma 
escola de educação básica como um meio de formação 
permanente e ressignificação da prática docente, apresen-
tando os resultados do caso em análise. O estudo de caso 
descreve e interpreta o percurso de construção de um grupo 
de pesquisa desenvolvido em uma escola brasiliense de 
educação básica constituída por três unidades de ensino. 

Os objetivos específicos desse artigo consistem em 
analisar, a partir do Grupo de Pesquisa Bem-Estar 
Educacional (GPBEE): 1) A importância da prática refle-
xiva e do desenvolvimento profissional no contexto da 
formação permanente de professores; 2) O conceito 
de grupos de pesquisa e a adequação dos conceitos 
para os estudos científicos produzidos por educado-
res que atuam em uma escola de educação básica, 
visando a formação permanente, a construção coletiva 
de conhecimento, as  produções científicas e a troca de 
experiências; e 3) Os benefícios que um grupo de pes-
quisa pode proporcionar para a formação permanente, 
ressignificando a prática docente, tendo como base a 
realidade vivida por uma escola brasiliense.

Vale destacar que o artigo dialoga com o dossiê dessa 
edição, intitulado “O papel do periódico científico na 
educação básica e oportunidades da comunicação e 
letramento científicos”, dialogando mais especificamente 
com a temática “Formação continuada e engajamento dos 
profissionais da educação na produção do conhecimento 
científico e práticas pedagógicas”. Os pontos em comum 
estão na importância da pesquisa científica na educação 
básica, no processo de formação continuada/permanente 
e no sentido do tripé formação-pesquisa-publicação. 

1. A formação permanente de professores 
e a qualidade na educação

O campo da formação inicial de professores é muito 
amplo e abarca múltiplas áreas do conhecimento, o que 
provoca uma necessidade do profissional permanecer no 
movimento de formação mesmo após a graduação, prin-
cipalmente, quando se correlaciona com as demandas da 
sociedade atual, gerenciada pelas constantes mudanças 
provocadas pela globalização, pelo mundo digital e pelos 
fatores relacionais, sociais e econômicos (Imbernón, 2006). 

A formação inicial docente é um desafio constante, 
uma vez que a própria universidade influencia e é influen-
ciada pelas políticas públicas globais fomentadas pelos 
organismos internacionais e multilaterais e as políticas 
públicas locais. Esse conjunto de políticas e de conhe-
cimentos produzidos durante o processo de formação 
docente compreendem distintas realidades multifacetadas, 
o que é denominado como “contextos emergentes” e 
que “requer uma nova pedagogia universitária que se 
ancora num ambiente de mudança e tensionamentos” 
(Dalla Corte, 2017, p. 358).
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De certa forma, os contextos emergentes direcio-
nam o processo formativo ao apontar novas direções 
de aprendizagens necessárias frente aos novos desafios 
que eclodem do cotidiano ou do sistema estrutural. Um 
exemplo possível dessa formação multifacetada é o acesso 
aos conhecimentos digitais, como pode ser observado 
durante e após o período pandêmico. A globalização 
acelerada, o constante avanço tecnológico e a chegada 
das novas gerações totalmente digitais impulsionam uma 
rápida reconfiguração nas competências docentes. Fatores 
que vão reforçar, ainda mais, a necessidade de uma 
formação docente crítica, científica, flexível e inclusiva. 

Estamos acompanhando cotidianamente novas formas de 
pensar e agir em sociedade, o que requer aos sujeitos sociais, 
históricos e culturais a busca por [re]configurações e atualiza-
ções nas maneiras de [con]viver e produzir em sociedade. Tais 
buscas incidem em aprender a [con]viver como um emaranha-
do de informações e tecnologias que exigem uma cultura or-
ganizacional diferenciada no que diz respeito à compreensão 
e ao uso de ferramentas digitais e softwares avançados, os 
quais contêm novas formas e exigências de manuseio, além de 
múltiplas possibilidades de interlocução e produção técnica e 
científica. Tais desafios a partir de novos formatos em inter-re-
lações com políticas sociais constituem-se contextos emergen-
tes (Dalla Corte, 2017, p. 359).

Um dado que contribui com essa necessidade de atua-
lização da formação inicial é a recente reforma curricular 
nos cursos de licenciatura. A resolução nº 7/2018 (Brasil, 
2018) incluiu a curricularização da extensão universitária nas 
licenciaturas, viabilizando 10% dos créditos curriculares em 
projetos de extensão que atuam em áreas de pertinência 
social. A resolução também nasce imbricada à problemática 
dos professores recém-formados apresentarem dificuldades 
em lidar com situações-problema sociais que vão muito 
além do ato de ensinar, como, por exemplo, as violências 
escolares, as desigualdades sociais etc. De certa forma, “[...] 
a estratégia de curricularização da extensão tem contribuído 
com a discussão da qualificação social da educação superior 
brasileira em geral” (Wociechoski; Catani, 2023, p. 2).

Pensar na qualidade da educação é pensar no processo 
formativo que vai além do nível da graduação. Atinge 
todo o percurso profissional por meio da formação con-
tinuada. Uma formação enraizada na práxis é entendida 
como o agir pensando e o pensar agindo (Freire, 2000). 
Uma formação permanente ancorada na prática reflexiva 
que favorece o desenvolvimento profissional e convida 
os educadores a romperem com os modelos tradicionais 
nos quais os professores são meros transmissores de 
conhecimento. A formação permanente visa transformar 
os educadores em agentes de transformação crítica e 
emancipadora dentro do ambiente escolar. E uma pos-
sibilidade dessa transformação crítica é a formação do 
professor-pesquisador, essência do ato de educar: 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-
-fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino 
continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, por-
que indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para cons-
tatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. 
Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar 
ou anunciar a novidade (Freire, 2000, p. 32).

Há uma necessidade de formar professores intelec-
tuais e emancipadores que reflitam sobre o seu próprio 
processo de formação profissional (Contreras, 1997). 
Daí, a relevância do aprimoramento do pensamento 
autônomo, criativo, dinâmico, ético e solidário, a partir 
das relações sociais ali existentes e do investimento no 
desenvolvimento pessoal e profissional (Nóvoa, 1991). A 
emancipação docente perpassa pelo reconhecimento do 
valor do estudo contínuo, visto que esse ato irá aprimorar 
o seu agir pedagógico e, sobretudo, o seu processo de 
reconhecimento de si, do outro, do lugar que o rodeia e 
dos contextos emergentes que o cercam. É um processo 
de auto(trans)formação (Henz; Toniolo, 2015). 

A formação permanente, na prática docente, é um 
meio para os professores descobrirem e desenvolverem 
todo o seu potencial, principalmente quando a forma-
ção envolve um grupo de professores em atividades 
dialógicas e cooperativas. Ao refletirem sobre as práticas 
desenvolvidas por si e por seus colegas, serão capazes de 
reinterpretarem, recriarem e transformarem suas aborda-
gens pedagógicas de forma significativa (Alarcão, 1996).

Destarte, Nóvoa (2023), em sua obra “Professores: 
libertar o futuro”, aponta duas situações que estão dire-
tamente vinculadas aos desafios da formação docente e 
da sua profissionalização. A primeira situação é a coragem 
de implementar um novo contrato social que promova 
uma mobilização coletiva em prol da educação, da apren-
dizagem e da profissão docente. A segunda situação é 
a diminuição no interesse pelos cursos de licenciatura e 
o mal-estar docente que promove constantes licenças 
e abandono da profissão. Entretanto, o que causa o 
mal-estar docente? Dentre as múltiplas possibilidades, 
destaca-se a fragilidade na formação inicial, continuada e 
permanente; as condições de trabalho; a burocratização 
da profissão; a desvalorização docente; a pedagogização; 
as violências escolares; os discursos camuflados como 
inovadores, modernos e excessivamente tecnológicos 
que geram maiores angústias e inseguranças.

Em tempos digitais temperados por elevadas doses de 
incertezas, professores são nomeados como inúmeros 
termos, como “tutores”, “conselheiros”, “animadores”, 
distanciando-se do seu ofício originário e genuíno: o ser é 
ser professor e nada mais. Todas as demais nomenclaturas 
causam ilusões, desgastes e desvalorização profissional. Nóvoa 
(2023) destaca que as condições de trabalho precisam ser 
criadas de tal forma que a profissão seja reconhecida para 
que o ofício docente ocorra de forma plena e autônoma. 

Autonomia aqui é entendida como fruto do pensamento 
autônomo, construído coletivamente, o que o autor nomeia 
de “co-labor-ação”. Autonomia compartilhada entre os 
professores, as escolas e as famílias. Autonomia como algo 
público, uma vez que a educação é um bem público. Fruto 
de um labor ativo construído por meio da cooperação. 

Essa “co-labor-ação”, para o autor, propaga dois 
caminhos exitosos: a práxis de publicar a profissão, ou 
seja, instituir a corresponsabilidade pública da profissão 
em uma rede ativa, com voz própria e decisões com-
partilhadas; e libertar o futuro, investindo na formação 
permanente e na práxis de provocar o pensar e o futuro 
da educação. Um pensar dialógico que promova debates 
coletivos que reflitam acerca dos desafios da escola, mas, 
sobretudo, para além do muro das escolas, alcançando o 
patamar das políticas públicas educativas e dos processos 
de formação permanente de professores. 

Diante do exposto, um dos vieses possíveis é o inves-
timento na formação continuada/permanente, por meio 
de grupos de pesquisa ancorados em uma abordagem 
pedagógica eficaz para promover a prática reflexiva e o 
desenvolvimento profissional dos professores. O grupo 
de pesquisa pode estreitar a lacuna entre teoria e prática, 
habilitando os educadores a promoverem mudanças 
significativas com foco na “co-labor-ação”, como afirma 
Nóvoa (2023), e na “auto(trans)formação”, como afirma 
Henz e Toniolo (2015). 

2. Conceito de grupo de pesquisa e sua 
adequação aos estudos científicos produzidos 
por educadores da educação básica 

O Glossário do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) apresenta o conceito de 
grupo de pesquisa.

O grupo de pesquisa é definido como um conjunto de indi-
víduos organizados hierarquicamente em torno de uma ou, 
eventualmente, duas lideranças: cujo fundamento organizador 
dessa hierarquia é a experiência, o destaque e a liderança no 
terreno científico ou tecnológico; no qual existe envolvimento 
profissional e permanente com a atividade de pesquisa; cujo 
trabalho se organiza em torno de linhas comuns de pesqui-
sa que subordinam-se ao grupo (e não ao contrário); e que, 
em algum grau, compartilha instalações e equipamentos. O 
conceito de grupo admite aquele composto de apenas um 
pesquisador e seus estudantes (Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico, 2024, [recurso on-line]).

O CNPq é uma entidade governamental, criada a 
partir da Lei nº 1.310/1951 com o objetivo de propagar 
a investigação científica e tecnológica, contribuindo com 
o desenvolvimento social, econômico e humano. Vale 
ressaltar que o conceito atende às demandas das uni-
versidades que são estruturadas a partir do tripé ensino, 

pesquisa e extensão, assim como atende aos anseios dos 
centros, institutos e fundações públicas e privadas de 
pesquisas avançadas. Todavia, questiona-se: é possível 
construir e desenvolver um grupo de pesquisa a partir 
da experiência de investigação-ação de professores da 
educação básica? Ao longo dessa seção, vamos buscar 
proposições para responder essa pergunta. 

O conceito de grupo de pesquisa apresenta grandes 
desafios quando pensamos na estrutura necessária para a 
sua formação em IEB. Desafios como gestão do grupo de 
pesquisa; organização hierárquica do grupo com uma ou 
duas lideranças; formação de linhas comuns de pesquisa; 
ampliação da carga horária docente e/ou sua reorganização; 
fomentos de investimentos para arcar com as despesas das 
pesquisas e de adoção de bonificações financeiras a serem 
ofertadas pelas pesquisas desenvolvidas pelos professores, 
cadastro e aprovação no CNPq, entre outros desafios. 

Apesar do conceito do CNPq também admitir como 
grupo de pesquisa aquele que é formado por um pes-
quisador responsável e seu grupo de estudantes (o que 
é mais comum ou caracterizado pelos grupos de pes-
quisa de Iniciação Científica vinculados aos Anos Finais 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio), pensar na 
viabilidade financeira e organizacional se faz necessário. 
Visto que o grupo não pode ocupar o lugar de mais 
uma demanda para o professor, o que tornaria ainda 
mais desgastante a rotina docente. Historicamente, o 
pensar, na formação docente permanente, como um 
professor-pesquisador, no campo social e educativo, 
não é algo novo. Os teóricos já discutiam desde o início 
do século passado. Todavia, com a democratização do 
ensino, no final dos anos 60 e nos anos 90, a ideia de 
um “professor pesquisador” tem ganhado destaque. 
Autores como Schön (1983), Stenhouse (1975), Elliott 
(1989) e Zeichner (1992) têm contribuído, significati-
vamente, para a valorização da pesquisa como parte 
integrante da formação e atuação docente.

Schön (1983), em seu trabalho "The Reflective 
Practitioner", introduziu a noção de reflexão, na prática, 
como uma ferramenta fundamental para o desenvolvi-
mento profissional. Baseando-se nos princípios de Dewey 
e Polanyi, Schön (1983) destacou a importância de os 
professores refletirem sobre sua prática antes, durante 
e depois de sua execução. Essa abordagem valoriza o 
conhecimento tácito e incentiva uma postura de análise, 
produção e criação por parte do professor, diante de 
situações desafiadoras.

Já Stenhouse (1975) propôs que a pesquisa deveria 
ser a base do ensino, centrando-se no currículo como 
veículo principal de construção do conhecimento e 
transformando as salas de aula em verdadeiros labora-
tórios de ensino. Essa perspectiva foi corroborada por 
outros autores, como Elliott (1989) e Zeichner (1992). 
Compreende-se que o foco não era a aplicabilidade 
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da pesquisa pura, mas a compreensão e a análise do 
fenômeno em estudo, com o intuito de transformar o 
cenário qualitativo da educação. O que Demo (2006) 
nomeou como uma prática criativa e dialógica com a 
realidade. Afinal, “Quem sabe dialogar com a realidade 
de modo crítico e criativo faz da pesquisa condição de 
vida, progresso e cidadania” (Demo, 2006, p. 44). 

A partir dessas obras, questiona-se o porquê da forma-
ção do professor-pesquisador não se constituir com maior 
ênfase nos espaços escolares. Em maior parte, o fomento 
da pesquisa se dirige às Instituições de Ensino Superior 
(IES) e cabe a elas enviar pesquisadores para as escolas 
e esses serão os responsáveis por interpretar, analisar e 
propor possíveis soluções às situações-problema que ali se 
propagam. Nessa condição, a atuação do professor passa 
a ser de um mero observador das ações dos pesquisado-
res enviados ao campo escolar. No entanto, o caso aqui 
analisado visa a implementação do professor-pesquisador 
em uma IEB (Instituição de Educação Básica), em que a 
pesquisa desenvolvida visa a construção de novos conhe-
cimentos, a transformação da realidade, a melhoria das 
práticas pedagógicas e a autonomia do professor.  

Isso não quer dizer que o conhecimento científico 
fomentado nas IES não possa ser compartilhado, assim 
como a parceria acerca do tripé ensino-pesquisa-exten-
são. Muito pelo contrário. Seria muito pertinente que as 
IES ampliassem ainda mais as ações que ultrapassam o 
espaço acadêmico e cheguem no cotidiano da sala de 
aula. O que se enfatiza é que esse processo necessita 
abarcar, também, o sentido da formação permanente 
dos docentes para que a autonomia realmente se efetive 
para além do que é pedagógico e burocrático. Se faz 
relevante adentrar, ainda, no campo da pesquisa, do 
debate colaborativo e da participação efetiva ao pensar 
e projetar o futuro da educação.  

E esse foi o ponto de encontro do caso aqui analisado. 
A partir da parceria de uma IEB com uma IES, foi pos-
sível desenvolver um grupo de pesquisa formado pelos 
professores regentes, orientadores e coordenadores da 
instituição. Historicamente, nessa parceria cooperativa, 
todos os envolvidos ganham e se fortalece a dimensão de 
relevância social. Por exemplo, a reforma curricular nos 
cursos de licenciatura, implementada pela Resolução nº 
7/2018 (Brasil, 2018), que prevê a atuação de estudantes 
universitários dos cursos de licenciatura em projetos de 
extensão em áreas de pertinência social, pode fortalecer 
essa rede de apoio entre as IES e as IEB. E por que não 
investir em uma parceria que fomente a construção de 
grupos de pesquisa ou grupos de estudos nas IEB?

A aplicação dessas concepções apresentadas pelos auto-
res em estudo moveu a instituição investigada a promover 
a criação do grupo de pesquisa dentro da escola. Ao se 
engajarem em atividades de pesquisa, os professores têm 
a oportunidade de ampliar seus horizontes, dialogar com 

a realidade, questionar suas práticas e buscar soluções 
criativas para os desafios enfrentados em sala de aula e 
na comunidade escolar (Demo, 2006). 

Para o autor, há um alcance alternativo do campo 
científico. Além das lides científicas, é possível desenvolver 
a formação educativa, “[...] o que permitiria introduzir 
a pesquisa já na escola básica, a partir da pré-escola e 
considerar atividade humana processual pela vida afora” 
(Demo, 2006, p. 9). 

Destarte, o grupo de pesquisa GPBEE vem se configu-
rando como uma estratégia oportuna para promover a 
formação permanente dos professores e impulsionar a 
qualidade da educação básica. Ao integrar a pesquisa à 
prática docente, os professores não apenas enriquecem 
seu repertório de conhecimentos, mas, também, tornam-se 
agentes ativos de mudança e produzem conhecimento 
científico. A valorização da pesquisa na educação básica 
contribui para a construção de uma educação mais inclu-
siva, reflexiva, criativa, inovadora e humana.

3. Metodologia

O presente estudo tem como objetivo analisar a impor-
tância de um grupo de pesquisa em uma escola de edu-
cação básica como um meio de formação permanente 
e de ressignificação da prática docente, apresentando 
os resultados do caso em estudo. Desenvolveu-se uma 
abordagem qualitativa, tendo como método de pesquisa 
o estudo de caso. As informações foram recolhidas por 
meio dos instrumentos de pesquisa: revisão bibliográfica 
e documental; observação participante, oriunda dos 
encontros formativos mensais do grupo de estudo e de 
pesquisa GPBEE e questionário estruturado. Vale destacar 
que a análise de um estudo de caso envolve a descrição 
e a interpretação do fenômeno (Yin, 2001).  

A escolha do método e dos instrumentos de pesquisa 
se deve ao fato de nos permitir obter uma compreensão 
mais abrangente e aprofundada do fenômeno in loco, a 
partir de contextos e situações-problema reais. A seguir, 
será apresentada uma breve descrição do contexto e dos 
sujeitos que compõem o caso analisado.

O estudo de caso proposto foi realizado em uma 
escola brasiliense de educação básica, formada por três 
unidades de ensino, situada na região Centro-Oeste do 
Brasil. No ano de 2024, a instituição de ensino completou 
55 anos de existência, atendendo ao público do ensino 
fundamental e médio e, ao longo de sua história, des-
taca-se nos rankings que avaliam os sistemas de ensino 
de educação básica do Distrito Federal (DF).

A IEB se destaca por possuir em sua estrutura de setores 
um grupo de pesquisa nomeado como “Grupo de Pesquisa 
Bem-Estar Educacional” (GPBEE). O grupo foi criado em 
2022 e é formado por professores, orientadores e/ou 
coordenadores selecionados a partir de processos seletivos 

realizados a cada ano. Além de exercerem a docência/
gestão, também se dedicam à pesquisa. Por exercerem 
a prática da pesquisa com cronograma de atividades 
mensais previstas ao longo do ano, recebem uma bolsa 
de formação como forma de valorização profissional e 
estímulo ao espírito científico. 

Em 2022, o grupo era formado por 12 membros. Em 
2023, 13 membros. Em 2024, por 19 membros, incluindo 
uma pós-doutoranda, um doutor, oito mestres e nove 
especialistas. Vale destacar que as autoras deste artigo 
também integram o grupo GPBEE, sendo que uma delas 
acompanha e coordena suas atividades. Ambas partici-
pam, ativamente, de reuniões, seminários, discussões, 
eventos promovidos pelos membros da equipe e eventos 
acadêmicos e científicos de IES.

Por meio do instrumento de observação participante, 
nos encontros formativos do GPBEE, foi possível registrar 
e analisar as estratégias utilizadas para promover a for-
mação permanente, os temas de pesquisa abordados, 
as discussões realizadas e o desenvolvimento dessas 
atividades na prática docente e no processo de ensino-
-aprendizagem. Também foi utilizado um questionário 
estruturado e aplicado no final do ano de 2023. Nesse 
ano, o grupo era formado por 13 participantes. Dez par-
ticipantes responderam, de forma voluntária e anônima 
e autorizaram a divulgação dos resultados. Vale ressaltar 
que as pesquisadoras não responderam ao questionário.

A análise das informações recolhidas pelos instrumentos 
da pesquisa (revisão bibliográfica, pesquisa documental, 
observação participante e questionário estruturado) foi 
realizada por meio da análise descritiva e interpretativa 
(Yin, 2001). A partir da pré-leitura e do tratamento das 
informações recolhidas, com base nos instrumentos de 
pesquisa, organizou-se as categorias de análise: prática 
reflexiva e desenvolvimento profissional; e grupo de pes-
quisa e formação do professor-pesquisador. Os resultados 
serão apresentados na próxima seção.

4. Resultados e discussões

O GPBEE é o resultado do desejo e do compromisso 
dos mantenedores da IEB, da parceria com um professor 
conselheiro renomado de uma IES, da equipe de gestão 
responsável pelo grupo, da coordenadora de projetos, 
das discussões científicas da equipe de professores da 
disciplina voltada para a educação socioemocional e da 
equipe de professores, orientadores e coordenadores 
selecionados por meio de um concurso interno. Nesse 
sentido, o grupo GPBEE só se constitui como grupo de 
estudos e de pesquisa pela relação cooperativa e corres-
ponsável de todos os membros que o compõe. 

Vale destacar que o professor conselheiro do GPBEE é 
um professor aposentado de uma renomada IES pública 
e, atualmente, é professor titular de uma IES particular, 

ambas as instituições localizadas em Brasília. Essa parceria 
fortalece a rede de apoio e de “co-labor-ação”, principal-
mente, por aproximar os saberes científicos e acadêmicos 
dos saberes e das experiências dos professores que atuam 
no “chão da escola”. É uma parceria corresponsável, vol-
tada para o desenvolvimento da qualidade da educação 
básica e da formação permanente de professores. Todavia 
não se trata de um projeto de extensão universitária. O 
grupo GPBEE é uma iniciativa da IEB. Apesar de não ser 
um projeto de extensão, o presente estudo reconhece 
o valor social do tripé ensino-pesquisa-extensão das 
universidades e acredita que as IEB podem desenvolver 
projetos qualitativos, a partir do apoio das IES, seja por 
meio de projetos de extensão ou por meio de apoio aos 
projetos específicos desenvolvidos pelas próprias IEB.

Nesses três anos de grupo, o número de participantes 
vem aumentando, assim como as linhas de pesquisa. 
Atualmente, o GPBEE está organizado em quatro linhas 
de pesquisa: Educação Socioemocional e Projeto de Vida; 
Prática Docente; Neuroeducação e Bem-Estar e Felicidade 
na Escola. Cada linha apresenta um número de professo-
res-pesquisadores. No entanto, as linhas dialogam entre 
si, apresentando pontos em comum, e são estruturadas 
a partir da temática em estudo de cada ano letivo. Por 
exemplo, no ano de 2022, a temática geral foi o grupo 
de pesquisa e as metodologias científicas; em 2023, 
foi metodologias ativas; e, no ano de 2024, está sendo 
desenvolvida a temática da gestão da sala de aula.

Ao longo do tempo, observou-se que a equipe docente 
foi ganhando confiança em se lançar frente ao desafio de 
ser pesquisador e de compartilhar suas pesquisas com a 
comunidade escolar. Outro fator evidenciado é a pertinên-
cia social das temáticas estudadas para dialogar com as 
situações-problema investigadas. Produzir pesquisa é dar 
um retorno à comunidade a qual se destina. E esse retorno 
vem aprimorando ainda mais a relação interpessoal entre 
a equipe de profissionais da instituição, os estudantes, os 
responsáveis e a comunidade como um todo. 

Os documentos oficiais da instituição, que versam 
sobre o GPBEE, estão sendo desenvolvidos e parte da 
produção com o objetivo, o referencial teórico e o tipo 
de metodologia adotada foi apresentada por meio do 
“Google Apresentações”, nos encontros formativos 
com os professores. O GPBEE está ancorado no método 
da pesquisa-ação, cujo objetivo principal é interpretar, 
compreender e transformar o problema evidenciado no 
fenômeno estudado, modificando a realidade in loco. 
Como destacado por Thiollent (2018), a pesquisa-ação 
é, por natureza, uma pesquisa participante em que todos 
os membros fazem parte do movimento de mudança. A 
pesquisa vai além do sentido da interpretação, pois visa 
a melhoria/solução do problema em estudo, ou seja, a 
transformação da realidade analisada. O GPBEE opta pela 
pesquisa-ação justamente por seu sentido transformador.
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As pesquisas são desenvolvidas, preferencialmente, em 
duplas de pesquisadores a partir do tema geral em estudo 
e das situações-problema observadas pelos membros de 
cada linha de pesquisa. Elas são desenvolvidas ao longo 
do ano e apresentadas em forma de artigo científico à 
comunidade escolar por meio de um material publicado 
pela IEB. Um dos focos do GPBEE é o tripé formação-pes-
quisa-publicação. Ao apresentar os resultados à comuni-
dade, observou-se que houve maior interesse dos demais 
professores, orientadores e coordenadores a participarem 
do processo seletivo ofertado, visando ser um novo membro 
do GPBEE, o que demonstra que o interesse pela formação 
permanente e pela formação do professor-pesquisador 
está relacionado à oferta e à oportunidade de fazer parte 
de um grupo de formação docente. 

A partir das respostas dos questionários e das obser-
vações participantes, organizou-se as informações reco-
lhidas em duas categorias de análise: “prática reflexiva 
e desenvolvimento profissional”; e “grupo de pesquisa 
e formação do professor-pesquisador”.

Na categoria “Prática reflexiva e desenvolvimento 
profissional”, vinculada ao GPBEE, observou-se um envol-
vimento cooperativo maior entre os membros do grupo 
em busca de soluções para as situações-problema que 
emergem no cotidiano da sala de aula. Os membros 
participantes reforçam o compromisso com o repensar 
as práticas pedagógicas e a sua relação com o processo 
de ensino-aprendizagem; o currículo e a forma como se 
consolida na vida dos educandos; e a necessidade de uma 
formação permanente para além do lugar burocrático, 
especializado e/ou atualizado. Uma formação permanente 
profundamente humanizadora. 

A seguir, alguns trechos de relatos dos professores-pes-
quisadores membros do GPBEE, retirados das respostas 
abertas do questionário estruturado, acerca da reflexão se 
a participação no GPBEE contribuiu com o seu processo 
de formação permanente:

           
[...] As leituras, os estudos e as trocas de conhecimentos cola-
boram diretamente com a minha prática diária.
[...] Um espaço de trocas de leituras e experiências...
[...] A possibilidade de ampliar os estudos e compartilhar sa-
beres, aprimorar a minha prática e os meus conhecimentos.
[...] As trocas e reflexões são ricas para a formação docente.
[...] As reflexões me proporcionam um olhar diferenciado sobre 
a minha prática docente.
[...] A partir do momento que me comprometo a estudar, 
pesquisar e produzir algo, me vejo impulsionada a estudar, a 
conhecer, desbravar e melhorar minha fundamentação teóri-
ca, aperfeiçoar o meu olhar sob outras perspectivas, além da 
formação pelo compartilhar das experiências de meus pares.
[...] O GPBEE trouxe um novo sentido à minha vida. Além do 
aprendizado teórico e prático, tenho desenvolvido habilidades 
com o apoio dos colegas e pesquisas. Há um impacto positivo 
no meu trabalho e sinto-me valorizada.

[...] É um processo constante de aprendizagem e partilha de 
informações.
[...] O grupo me permitiu entrar em contato com novas lite-
raturas e debater temas que tenho usado em sala de aula e 
na minha formação acadêmica. Além de me proporcionar a 
escrita de artigos, que são fundamentais para a continuidade 
da formação acadêmica.
[...] Me faz entrar em contato com novas bibliografias, pes-
quisar e colaborar com outros professores (Respostas abertas, 
Questionário estruturado, 2023).

As práticas e as estratégias adotadas pelo GPBEE, 
para promover a formação permanente dos professores 
que o compõe, são diversas e englobam atividades, 
como, por exemplo: leituras acadêmicas; fichamentos; 
debates; estudos comparativos; pesquisas bibliográficas 
e documentais; produção de resenhas; identificação de 
problemas; geração de hipóteses; resolução de problemas; 
produções das pesquisas, preferencialmente em pares; e 
produção de artigos científicos compartilhados com todo 
o grupo, após a escrita do artigo, que será analisado pelo 
grupo de discussão. Essas práticas não apenas desenvol-
vem habilidades acadêmicas e científicas, mas, também, 
promovem a criatividade e a reflexão crítica, preparando 
os professores para os desafios da vida profissional.

Na categoria “Grupo de pesquisa e formação do pro-
fessor-pesquisador”, vinculado ao GPBEE, observou-se 
dois fenômenos complementares: o desejo de se tornar 
professor-pesquisador e o medo de desenvolver a escrita 
acadêmica em forma de artigos científicos. 

Observa-se que é comum o medo ou a insegurança 
inicial da escrita, o que é, naturalmente, compreendido, 
visto que o fazer pedagógico tende a distanciar o professor 
do campo da pesquisa científica, uma vez que há poucas 
oportunidades em construir ou participar de um grupo de 
pesquisa. Há um número elevado de professores espe-
cialistas com pouca experiência em produção de artigo 
científico. Faz parte do objetivo do GPBEE a formação 
do professor-pesquisador, permeado pelo rigor cientí-
fico e pela ética na pesquisa, para tal, faz-se necessário 
recuperar o poder da escrita que habita dentro de cada 
professor. O professor se reencontra a partir da escrita de 
suas histórias de vida, das suas experiências profissionais 
e de suas pesquisas construídas coletivamente.

Marques (2006), em sua obra “Escrever é preciso: o 
princípio da pesquisa”, já destacava que o medo da escrita 
faz parte da formação de um pesquisador. A escrita é 
processo e se constrói aos poucos. Para tal, basta come-
çar. A escrita é, antes de tudo, um diálogo consigo, com 
os teóricos em estudo, com o contexto no qual estamos 
imersos e com os demais pesquisadores e colaboradores 
do estudo. Assim, a escrita pode ser compreendida como 
uma ação dialógica e comunicATIVA. Formar o escritor 
também é preciso! Faz parte do processo auto(trans)
formativo da formação docente permanente.

Também se observou que houve um reconhecimento 
do crescimento da formação do professor-pesquisador, 
tanto no sentido de ser pesquisador da sua própria prá-
tica docente quanto no sentido de ser pesquisador que 
divulga os resultados de seus estudos para a comuni-
dade envolvida. Alguns relatos escritos dos professores 
abordam o processo auto(trans)formativo, vinculado à 
participação no grupo de pesquisa e ao se constituir 
professor-pesquisador:

[...] Me mantendo informada e atualizada, além de estimular 
meu estudo.
[...] Cada experiência compartilhada é uma transformação.
[...] Creio que as trocas e as contribuições dos colegas me mo-
tivam a querer estudar mais e manter-me em constante cres-
cimento.
[...] A prática docente tem muito a contribuir para o grupo 
de pesquisa. A partir das teorias/metodologias apresentadas, 
conseguimos, nas discussões, realizar conexões com a nossa 
prática educacional.
[...] Pela inquietação que nasce das discussões e tomada de 
consciência da relevância da minha atuação, principalmente 
após a pandemia.
[...] Me refaço, me ressignifico, me reconstruo e me transformo 
a cada nova proposta de estudo; a cada novo livro ou arti-
go que leio, é como se um tijolo da construção que sou eu 
profissional se levantasse um pouco mais; ainda mais quando 
escuto os meus colegas de pesquisa que, estudando a mesma 
temática, trazem perspectivas tão diferentes das que eu havia 
pensado ou formas de enxergar que nunca pensei, daí, ponho 
novas lentes, as deles, e acrescento mais um tijolo em meu 
processo de auto(trans)formação docente.
[...] O grupo contribui para o meu processo de autorreflexão da 
minha prática e conduta pedagógica.
[...] Melhores práticas, discursos e reflexões. O processo é rico, 
colaborativo e significativo. 
[...] A pesquisa é importante e necessária. Quanto mais pro-
curamos aprender e descobrir, mais nos auto(trans)formamos.
[...] O grupo tem contribuído muito para a minha autotrans-
formação, tendo em vista que nos inspira a buscar sempre 
pelo melhor e tem gerado mudanças em nós que tem sido 
transmitidas para o nosso trabalho em sala de aula (Respostas 
abertas – Questionário estruturado,  2023).

Observa-se que as produções científicas escritas 
reverberaram de três formas: em primeiro lugar, na 
formação do professor em um professor-pesquisador, 
reconhecendo que a qualidade da educação perpassa 
pelo campo da ciência; segundo, no desenvolvimento de 
ações de intervenção diante dos resultados divulgados, 
atingindo qualitativamente a comunidade; e em terceiro, 
na captação de novos professores-pesquisadores que se 
sentiram estimulados a partir da divulgação das produções 
científicas produzidas.

Os professores-pesquisadores do GPBEE, imersos nas 
atividades do grupo de pesquisa, têm dedicado mais 

tempo a leituras substanciais, ao diálogo cooperativo, 
às análises aprofundadas e ao processo da escrita. Essa 
imersão tem ampliado não apenas suas visões de mundo, 
mas, também, sua capacidade crítica diante dos fatos, 
proporcionando uma base sólida para a reflexão e para 
o aprimoramento contínuo do seu agir pedagógico e de 
sua formação humana. Um movimento de auto(trans)
formação docente. Compreende-se que “A auto(trans)
formação permanente de professores se dá por meio 
de uma circularidade em espiral ascendente proativa 
que se movimenta dentro da condição ontológica do 
inacabamento humano em busca do ser mais” (Henz; 
Toniolo, 2015, p. 20).

É um processo de formação permanente coope-
rativa. Isso significa que a pesquisa não é solitária. 
Não se faz educação e pesquisa de forma solitária. O 
caminho é coletivo e dialógico. Produzir pesquisa exige 
uma ação comunicativa com o espaço-tempo, com o 
contexto histórico-social, com os sujeitos envolvidos 
e com o conhecimento, historicamente, desenvolvido 
e compartilhado. Ou seja, 

Pesquisa como princípio científico e educativo faz parte de 
todo processo emancipatório, no qual se constrói o sujeito his-
tórico autossuficiente, crítico e autocrítico, participante e capaz 
de reagir contra a situação de objeto e de não cultivar o outro 
como objeto. Pesquisa como diálogo é processo cotidiano inte-
grante do ritmo de vida, produto e motivo de interesses sociais 
em confronto, base da aprendizagem que não se restrinja a 
mera reprodução (Demo, 2006, p. 42-43). 

Os breves relatos acima apresentados demonstram 
a ressignificação positiva da prática pedagógica e do 
ensino, a partir da participação no grupo. O que nos 
leva a considerar que o grupo de pesquisa GPBEE é uma 
estratégia pedagógica significativa frente ao desafio 
da formação docente permanente promovida por uma 
escola de educação básica. Vale destacar que esse não 
é o único meio de incentivo de formação docente. Ao 
longo de todo o ano letivo, há formação docente ofertada 
para todos os educadores e funcionários da instituição.

Dentre o conjunto de pesquisas desenvolvidas no 
grupo, citamos como exemplificação os seguintes estu-
dos: políticas públicas educacionais de enfrentamento 
do fenômeno bullying/cyberbullying que resultaram 
na reescrita e na adequação do projeto de intervenção 
institucional nomeado como “Todos contra o bullying”; 
projeto de vida vinculado ao Novo Ensino Médio, trazendo 
análises de elementos da cultura pop que geraram novos 
itinerários formativos e eletivas enriquecedoras, além da 
percepção dos estudantes; competências socioemocio-
nais que resultaram em um programa de formação de 
professores e na implementação de espaços para que os 
estudantes expressem suas emoções, visando o bem-estar 
e a felicidade; uso das metodologias ativas pesquisadas no 
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contexto da sala de aula, como a gamificação, os mapas 
mentais, a percepção dos estudantes com Transtorno 
do Déficit de Atenção; análise dos projetos ativos da 
instituição; narrativas (auto)biográficas com foco no 
autoconhecimento, no autocuidado e na organização 
da vida escolar; entre outros. 

Participar de um grupo de pesquisa também apresenta 
desafios. Dentro dos relatos apresentados no ques-
tionário, o que mais se destacou, nas duas categorias 
analisadas, como limitadores do percurso de formação 
docente permanente foi a falta de tempo para realizar 
os estudos, as leituras, as produções e as exigências 
administrativas/pedagógicas da profissão. Por mais que 
as leituras instiguem a vontade de ler outras obras e 
mergulhar profundamente no campo científico esco-
lhido, o tempo é um desafio constante diante da carga 
do trabalho docente. Desafio que pode ser observado 
na resposta de um membro do grupo: “[...] Conseguir 
ter tempo para todas as leituras que eu tenho interesse 
em fazer e conciliar com o meu trabalho, muitas vezes 
sentindo a sobrecarga de demandas” (Resposta aberta 
– Questionário estruturado, 2023). 

Faz parte do processo formativo ter uma reflexão crítica 
dos desafios da docência e da pesquisa. Romantizar a 
profissão e não dar voz, vez e suporte profissional aos 
educadores só aumenta ainda mais o peso da respon-
sabilidade docente. Educadores-pesquisadores também 
precisam ser acolhidos em suas necessidades e desafios. A 
falta de tempo é uma realidade diária na profissão docente, 
uma vez que algumas das demandas são realizadas em 
ambientes domiciliares. Como forma de contribuir com 
esse desafio, o GPBEE propõe que o artigo científico 
desenvolvido ao longo do ano seja realizado em duplas 
ou trios, de tal forma que o trabalho cooperativo distribua 
essa carga horária de produção científica. 

Superar os desafios também é um trabalho coletivo. 
A formação docente e a educação só têm sentido nesse 
lugar de colaboração. Como diz Nóvoa (2023), no sentido 
da “Co-labor-ação” e do pensar criticamente o futuro 
da educação, é posta em práxis, reconhecendo que o 
conhecimento compartilhado e o labor cooperativo 
são um bem público. É importante reconhecer que os 
desafios persistem. A limitação do tempo e o medo ou 
a insegurança continuam sendo um obstáculo significa-
tivo, entretanto, o prazer do aprendizado compartilhado 
impulsiona a continuidade do grupo. Como ressaltado 
por Freitas e Melo (2022), o bem-estar docente não se 
resume à ausência de fatores de estresse, mas, sim, à 
reconstrução cotidiana do papel do professor dentro 
do contexto escolar. 

Por fim, à luz da literatura revisada, das observações 
participantes in loco e dos relatos dos professores-pesquisa-
dores, expostos no questionário, fica evidente que o grupo 
de pesquisa GPBEE desempenha um papel fundamental 

na formação permanente e na ressignificação da prá-
tica docente. Já que, de acordo com Demo (2024), em 
entrevista à Revista Com Censo: Estudos Educacionais do 
Distrito Federal”, em 2024, “A pesquisa pode cultivar a 
crítica autocrítica, a divergência educada, a diversidade de 
olhares, a congregação de saberes” (Demo, 2024, p. 8). 

Apesar dos desafios enfrentados, os resultados são 
positivos, ao longo desses três anos, por favorecer a for-
mação docente permanente, a ressignificação da prática 
docente e, por consequência, a qualidade da educação. 
Novos desafios virão. Esse é só o começo.

Considerações finais

O presente artigo propôs analisar a importância de um 
grupo de pesquisa em uma escola de educação básica 
como um meio de formação permanente e de ressigni-
ficação da prática docente, apresentando os resultados 
do caso em estudo.  

Compreende-se que a formação permanente de profes-
sores é essencial para aprimorar a qualidade da educação 
básica e o grupo de pesquisa GPBEE se constituiu como um 
instrumento possível, apresentando resultados satisfatórios. 
O grupo ofereceu um espaço dialógico e cooperativo, 
visando o compartilhamento de conhecimentos, a troca 
de experiências, a colaboração ativa entre os membros 
e o sentimento de pertencimento. 

O GPBEE proporcionou um espaço de formação docente 
permanente voltado para o desenvolvimento profissio-
nal e a cocriação de soluções criativas para os desafios 
enfrentados pelos educadores. Por meio da reflexão-ação 
crítica e do engajamento em atividades de pesquisa, os 
professores participantes têm a oportunidade de ampliar 
seus horizontes, questionar suas práticas e promover 
mudanças significativas em suas abordagens pedagógicas, 
além de identificarem problemas e buscarem soluções 
inovadoras, transformadoras e humanizadoras.

Os desafios estão interligados ao labor da docência, 
como a falta de tempo, o excesso de demandas e o 
medo/insegurança inicial da escrita científica. De forma 
cooperativa, os desafios vão sendo debatidos, ameniza-
dos e/ou solucionados. O GPBEE se consolida como uma 
oportunidade singular e inovadora para os professores que 
visam a formação permanente e demonstram interesse 
em participar e superar esses desafios. 

O grupo de pesquisa se reconhece como um lugar 
de esperançar, em que o estudo científico, o trabalho 
pedagógico ativo e a partilha em grupo florescem em 
práxis emancipatórias. Recomenda-se que futuras pes-
quisas e ações práticas continuem a explorar e fortalecer 
a atuação do GPBEE como um catalisador de mudança, 
de auto(trans)formação docente, de trabalho cooperativo 
e de inovação em uma IEB, contribuindo, assim, com um 
futuro mais promissor para a educação local.
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Consolidar e inovar o trabalho editorial na 
Revista Com Censo: desafios da gestão de um 
periódico científico na Educação Básica
Consolidating and innovating the editorial work at Revista Com Censo: management 
challenges of a scientific journal in Basic Education

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar o resultado de uma pesquisa bibliográfica e documental sobre a 
Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal (RCC), em que se leva em consideração conjuntamente 
uma perspectiva vivencial dos autores, pautada nos princípios da metodologia de pesquisa-ação. Constata-se uma 
adversidade interna entre a priorização do aspecto pedagógico e a priorização do aspecto acadêmico, que remete 
a uma presença constante de uma tensão entre consolidar e inovar o periódico. A partir dessa tensão, se esmiúça o 
seu atual contexto de funcionamento, realizando-se análises de categorias relacionadas à relevância da revista, de 
modo a evidenciar um conjunto de ações prementes para o aprimoramento organizacional e editorial do periódico. 
Nas considerações finais, tem-se como resultado algumas recomendações sobre a gestão do periódico em relação a 
um equilíbrio viável entre os desafios de: i) manter sua qualidade editorial e acadêmica em suas publicações na área 
da Educação; e: ii) fazer a manutenção e incremento da sua relevância institucional junto a docentes e estudantes 
– e suas aprendizagens – na rede pública de ensino do Distrito Federal.

Palavras-chave: Periódico científico. Educação Básica. Inovação editorial. Educar pela pesquisa. Aprendizagens. 
Formação continuada. 

—‌

Abstract: The objective of this article is to present the results of a bibliographic and documentary research on 
Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal (RCC), which also considers the authors’ experiential 
perspective, based on the principles of the action-research methodology. There is internal adversity between priori-
tizing pedagogical and academic aspects, resulting in a constant tension between consolidating and innovating the 
journal. This tension leads to a current operating context where it is examined, with analyses of categories related 
to the relevance of the journal, in order to highlight a set of urgent actions for the organizational and editorial 
improvement of the periodical. The final considerations outcome in a set of recommendations for managing the 
journal to achieve a viable balance between the challenges of: i) maintaining editorial and academic quality in its 
publications in Education; ii) maintaining and enhancing its institutional relevance among teachers and students – 
and their learning – in the public education network of the Federal District.

Keywords: Scientific journal. Basic education. Editorial innovation. Educate through research. Learnings. 
Continuing education.
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Introdução

A Revista Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito 
Federal (RCC) (ISSN: 2359-2494) é um periódico cien-
tífico editado pela Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF). Criado em 2014, exerce – 
desde então – a tarefa de publicar artigos científicos de 
qualidade na área de Ensino e Educação, voltados para 
as comunidades acadêmico-científicas, bem como a de 
dar apoio à publicação de produções pedagógicas e 
acadêmicas relacionadas como objetos de pesquisa por 
parte dos profissionais da SEEDF, e também de contri-
buir para o fortalecimento e expansão das iniciativas de 
formação continuada na SEEDF. O periódico também 
tem por missão, através de suas publicações, valorizar o 
magistério público, qualificar a prática docente e buscar 
a melhoria das aprendizagens discentes da rede pública 
de ensino do Distrito Federal. Atualmente, é avaliada 
como Qualis B1, pela CAPES, e publica artigos, relatos 
de experiências, resenhas e traduções sobre temas do 
campo da educação básica.

Neste momento, em que a RCC chega a dez anos 
de existência como periódico científico – com publica-
ções regulares e relevantes –, vemos como oportuno 
contribuir com o presente estudo fazendo um balanço 
destes dez anos. Desta forma, faz-se  necessário realizar 
uma apurada avaliação sobre seus feitos, identificando 
seus maiores entraves e buscando diagnosticar formas 
de fortalecer a sua missão a longo prazo. Assim, para 
realizar esta avaliação e projetar cenários propícios ao 
trabalho editorial da revista e, partindo dos achados 
relativos ao artigo A trajetória da RCC na SEEDF: em 
prol da divulgação científica aliada à aprendizagem 
e à valorização do trabalho docente (Maia; Moreira, 
2021), publicado na RCC, retomamos os marcos de 
compreensão do histórico de atuação da revista. Nessa 
referida publicação, a RCC pôde ter seu trabalho 
editorial compreendido através de três parâmetros 
temporais, a saber: 

•	 1º Período (2º semestre de 2014 ao 2º semestre 
de 2017): contexto de criação da RCC, onde o 
foco foi a busca em estimular discussões acerca de 
informações educacionais da SEEDF, tendo o Censo 
Escolar como a principal referência;

•	 2º Período (2º semestre de 2017 ao 2º semestre de 
2020): contexto de passagem para a editoração no 
Open Journal System - OJS e de adoção de critérios 
acadêmicos mais apurados, por conta da avaliação 
espontaneamente recebida no Qualis Periódicos da 
CAPES em 2016;

•	 3º Período (2º semestre de 2020 aos dias atuais): 
contexto de consolidação dos critérios acadêmicos 

juntamente ao fortalecimento das missões pedagó-
gicas com a instituição, por meio da mescla entre 
pesquisa e formação continuada.

Ainda em relação ao artigo citado, concluiu-se com 
o delineamento dos principais desafios para a RCC, que 
seriam: 1) atender às finalidades da SEEDF, através da 
pesquisa e da publicação, de docentes e estudantes; 
(2) manter os padrões acadêmicos para um trabalho 
editorial de qualidade e (3) realizar o equilíbrio viável e 
sustentável entre esses dois objetivos. Esses parâmetros 
e conclusões se fazem úteis para nortear este presente 
estudo, que se propõe como uma continuidade em 
relação ao citado artigo de 2021. 

Tomando estas premissas em consideração, elencamos 
como o motor investigativo desta pesquisa a existência de 
uma adversidade interna entre a priorização do aspecto 
pedagógico e a priorização do aspecto acadêmico, que 
remete a uma presença constante de uma tensão entre 
as tarefas de consolidar e inovar as práticas editoriais do 
periódico. Assim, levantamos a seguinte questão para guiar 
este ensaio sobre a RCC: “Como orientar a gestão da RCC 
para os próximos dez anos do periódico?” Pensando em 
viabilizar e estabilizar o atendimento a esses dois objeti-
vos: i) manter a RCC institucionalmente relevante para 
o público de docentes e estudantes da Educação Básica; 
e ii) manter a RCC balizada pela qualidade acadêmica.

Para levar esta tarefa a cabo, adotaremos uma investi-
gação bibliográfica e documental (Gil, 2002, p. 44-45) em 
conjunto a uma pesquisa vivencial pautada em princípios 
da metodologia de pesquisa-ação (Gerhardt, Silveira, 2009 
p. 40; Gil, 2002, p. 55), para explorar os desdobramen-
tos desse problema orientador através de dois tópicos 
estruturantes: 1) Análise do parâmetro pedagógico; 
e 2) Análise do parâmetro acadêmico. Ao longo da 
apresentação, análise e discussão dos parâmetros men-
cionados, iremos atualizar o(a) leitor(a) sobre o contexto 
da revista, por meio de análise de dados e das condições 
do trabalho editorial da RCC. Os resultados serão expli-
citados nas considerações finais, onde sugerimos algu-
mas recomendações acerca da gestão deste periódico 
científico, e, com isso, buscamos registrar – mediante 
subsídios teóricos e experienciais – um direcionamento 
para o planejamento de curto, médio e longo prazo 
deste periódico.

1. Análise do parâmetro pedagógico: 
discutindo a relevância formativa na 
atuação da RCC

O principal parâmetro de balizamento da atividade 
da RCC na SEEDF é a sua relevância junto a docentes e 
estudantes em suas práticas e rotinas de aprendizagem, 
de modo que a motivação primeira de existência deste 
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periódico é a de incumbir-se de uma função pedagógica 
junto à rede pública de ensino do Distrito Federal. Isso 
fica corroborado pelo fato de todo o corpo editorial 
da RCC ser composto por professores(as) efetivos(as) 
da carreira do magistério público do Distrito Federal. 
Em tal dimensão pedagógica, há um vínculo imbricado 
entre três elementos, que constituem seus pilares, o que 
compõe o tripé pesquisa-publicação-formação. Nessa 
tríade que fundamenta a atuação pedagógica da RCC, 
entendemos haver um ciclo virtuoso de sinergia entre tais 
componentes, que se implicam e interagem de forma 
intimamente interligada entre si. Tudo isso, em prol da 
função pedagógica deste periódico científico, junto à 
rede pública de ensino do Distrito Federal.

1.1 O tripé pedagógico na perspectiva da pesquisa

A RCC é um periódico científico da SEEDF editado 
sob a responsabilidade da Subsecretaria de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE). Possui 
como alguns de seus objetivos a tarefa de estimular 
o letramento científico na rede pública, de contribuir 
para a qualificação da prática docente, bem como a de 
promover o fortalecimento e a expansão de iniciativas 
de formação continuada junto aos profissionais da 
educação no Distrito Federal. 

Considerando que a formação continuada não se 
desvincula de um estímulo ao ato constante e sistemático 
de pesquisar (Distrito Federal, 2018) – ou seja, que a 
formação continuada implica no uso da pesquisa como 
um princípio educativo-formativo (Demo, 2011; 2015; 
Distrito Federal, 2024, art. 34) –, a Revista une-se, por-
tanto, organicamente ao esforço coletivo de organização 
e sistematização da formação continuada no âmbito 
da EAPE. Isso ocorre tanto por meio de cursos que são 
ministrados pela equipe editorial sobre a temática da 
elaboração de projetos de pesquisa, e sobre o processo 
de redação científica e de submissão de trabalhos a um 
periódico, quanto por meio do incentivo à submissão de 
trabalhos. Esse incentivo é feito por meio de chamadas 
públicas, e também através de divulgação direta realizada 
junto às escolas – no programa chamado “EAPE vai à 
Escola (EVAE)” –, mediante as quais a RCC promove o 
fomento à prática da pesquisa no cotidiano do professor 
formador e, por conseguinte, do professor cursista da 
rede pública de ensino.

Embora ainda seja necessária uma maior consolidação 
do papel da pesquisa em todo o âmbito da SEEDF, a RCC 
trabalha com a percepção de que o professor já pratica 
este uso da pesquisa como um princípio formativo em 
sua rotina, mas muitas vezes carece de oportunidades e 
incentivos à sistematização dessa prática. Tais atividades 
corriqueiras vão desde leituras, passando pelo próprio 
planejamento de aulas e ações pedagógicas, até o que se 

considera como uma pesquisa acadêmica propriamente 
dita. O que se vislumbra é que este professor possa se 
instrumentalizar e ter na própria atitude de pesquisa sua 
fonte de formação continuada e sistemática.

Soma-se a isso o processo de institucionalização das 
atividades de Grupos de Pesquisa (GP)1 no âmbito da 
EAPE, no Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(DGP/CNPq)2, que é uma das frentes de impulsionamento 
para a prática de pesquisa no seio da dinâmica peda-
gógica da Educação Básica. Entre os vários GPs que se 
encontram em atividade, encontra-se o grupo constituído 
pela equipe editorial da RCC: Ẹ̀KỌ́ - Grupo de Pesquisa 
em Estratégias Formativas e Científicas da Educação 
Básica, proposto em 2023. Este se dedica aos estudos 
sobre a publicação científica na Educação Básica. Dentre 
suas principais ações estão: a prática da pesquisa como 
princípio formativo desde a Educação Básica; a difusão 
científica e popularização da ciência na Educação Básica; 
o debate acerca dos princípios da educação científica no 
século XXI; a investigação acerca do letramento científico, 
e da natureza colaborativa e democrática da produção 
e do acesso ao conhecimento científico; e a discussão 
sobre os desafios na educação diante das epistemologias 
contemporâneas emergentes.

Portanto, “pesquisa” acaba sendo um termo extre-
mamente polissêmico e que se refere a várias atuações 
importantes da RCC. É aquilo que produz resultados que 
compõem os conteúdos do que se publica na RCC; é 
aquilo que se compõe tanto como temática quanto como 
prática no exercício da própria formação continuada que 
a RCC promove; é aquilo que a equipe da RCC pratica 
em seus próprios projetos de pesquisa, no âmbito do 
GP mencionado. Levando em conta a relação intrínseca 
entre pesquisar e publicar – pois a publicação científica 
e a divulgação dos resultados de uma investigação com-
põem diretamente como parte do próprio processo de 
pesquisa (Trzesniak, Koller, 2009, p. 20) –, a atuação 
pedagógica por meio da dimensão multifacetada da 
pesquisa constitui um importante elemento do tripé de 
sustentação da RCC.

1.2 O tripé pedagógico na perspectiva da publicação

O propósito central de um periódico científico é o de 
realizar publicações, divulgar conhecimentos novos e 
promover diálogos e debates significativos em suas áreas 
de atuação. Por isso, há um esforço bastante espontâneo 
da equipe da RCC em querer difundir a publicação cien-
tífica cada vez mais, e fazer com que ela seja apropriada 
pela comunidade acadêmica e, sobretudo, pelo corpo 
docente da rede pública de ensino. 

Ao destacar a priorização e o cuidado em focar no 
corpo docente da SEEDF como um público-alvo mais 

querido – juntamente ao corpo discente, por meio 
da atuação na Revista Com Censo Jovem3 –, a RCC 
cumpre seu compromisso com o letramento científico 
na rede pública de ensino. A RCC busca consolidar-se 
como instrumento academicamente relevante ao pro-
fessor da SEEDF – que, sendo autor, tem na Revista um 
espaço de voz e de vivência da escrita de suas práticas 
e pesquisas –, bem como um expressivo instrumento 
pedagógico ao professor, em sua atuação na escola 
e em sala de aula, que pode adotar todo o acervo 
disponível da RCC como material didático e de apoio 
a suas ações pedagógicas.

Neste sentido, as publicações da RCC têm se tor-
nado, nos últimos anos, na medida do possível, um 
recurso e expediente de via dupla: ao mesmo tempo 
que o professor tem na RCC a oportunidade de se 
reconhecer pesquisador, se tornar autor, e “aprender 
fazendo” por meio da escrita (que, em algum momento, 
é publicada como um artigo ou relato) – é também 
na Revista que ele tem acesso e se nutre por meio de 
outras pesquisas, outros olhares investigativos, e de 
partilhas de experiências das mais diversas, de colegas 
da rede e de pesquisadores dentro e fora da rede de 
ensino público do Distrito Federal. 

Inclusive, o caráter pedagógico se apresenta inter-
nalizado no próprio processo editorial que a RCC 
promove, por meio da adoção ativa pela equipe edi-
torial de um olhar formativo para os processos de 
avaliação, de contatos e de devolutivas aos autores. 
As necessidades de correções, ajustes e críticas que 
surgem na apreciação e revisão dos textos tornam-se 
oportunidades de orientações educativas, em prol do 
aprimoramento da capacidade de escrita e síntese de 
um trabalho acadêmico. Assim, o processo de publicar 
na RCC toma a roupagem também de uma experiência 
didática de construção de uma versão final de um texto 
submetido a um periódico. 

Desse modo, compreendemos que este seja o caminho 
para desmistificar o periódico científico como um ente 
distante e academicista – algo que não se aplica ao que 
se pratica na RCC – e para desmistificar a viabilidade de 
atuação do professor pesquisador no cotidiano escolar. 
O(A) docente da SEEDF tem na RCC todo o apoio necessá-
rio para tornar-se autor(a) em um periódico científico, de 
modo que um pilar fundamental de seu amplo exercício 
pedagógico junto à rede se dá justamente através do 
estímulo às posturas críticas, plurais e democráticas, que 
se empregam durante o processo editorial no contato 
com docentes-autores, nas exigências e orientações para 
a melhoria de suas produções submetidas. Assim, esti-
mula-se que se enxergue o periódico como um aliado da 
formação continuada, por meio da produção qualificada 
de conhecimentos no âmbito da própria atuação docente 
na Educação Básica. 

1.3 O tripé pedagógico na perspectiva da formação

A equipe da RCC, além de atuar pedagogicamente por 
meio de suas publicações e por meio das atividades de 
pesquisa, também realiza formações, via oferta de cursos 
e oficinas sobre o processo de escrita científica e sobre a 
elaboração de projetos de pesquisa. Nessas formações 
utiliza-se de catálogos temáticos, elaborados sob medida,  
com o acervo de artigos e relatos já publicados, conforme 
a área de atuação e o interesse dos cursistas. Adiciona-se 
à organização dessas ações formativas a elucidação sobre 
a utilização dos recursos da plataforma on-line da revista, 
bem como sobre as formas mais efetivas de se fazer uso 
do acervo de dez anos de publicações da RCC, como 
referência didática e acadêmica.

Neste aspecto formativo, que representa o cerne da 
atuação pedagógica da RCC, convém nos indagarmos – a 
título de avaliação para um contínuo aprimoramento – a 
respeito de sua efetiva relevância educativa, sob o ângulo 
dos diversos atores envolvidos. Afinal, no contexto das 
ações já realizadas nesses dez anos de atividades, o que 
podemos considerar de fato relevante do ponto de vista 
dos professores e professoras da SEEDF? E do ponto de 
vista da gestão da SEEDF? E sob a ótica da missão editorial 
a que a RCC encontra-se inscrita? A Revista tem conse-
guido conciliar suas diversas tarefas e missões? Enfim, 
como avaliar a evolução vivida pela revista até hoje? E 
como usar essa avaliação para consolidar e inovar as 
práticas da revista, e projetar-se a um futuro em que se 
mantenha relevante, e ainda mais promissora? 

Ressaltamos duas perspectivas para direcionar essas 
indagações: a do professor em “chão de escola”; e 
a perspectiva da instituição – que se divide entre o 
ponto de vista da gestão administrativa e pedagógica 
da EAPE/SEEDF, e o ponto de vista do Comitê Gestor 
da RCC, incumbido de preservar o escopo acadêmico 
e editorial da revista. 

1.3.1 Relevância formativa do ponto de vista docente

Há uma dupla percepção do que seja a RCC. Por um 
lado, há professores na SEEDF entusiastas do periódico, 
que adotam a Revista como uma referência de leitura 
e de consulta, e buscam aprimorar e sistematizar suas 
práticas, empenhando-se para publicar suas investigações 
e registros. Embora sejam frequentemente engolidos 
pela rotina diária de seus afazeres, em algum momento 
– eventualmente – submetem suas produções escritas e 
tornam-se autores. Por outro lado, há professores que 
pouco conhecem sobre a RCC, ou nem sequer sabem 
de sua existência, e que também não conseguem tempo 
para realizar qualquer tipo de pesquisa ou formação, 
dadas as suas demandas diárias e a pesada rotina do 
cotidiano escolar. Adicione a isso a dificuldade que existe 

https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2337111361744818
https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2337111361744818
https://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/2337111361744818
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por parte da equipe da RCC em fazer uma divulgação 
mais assertiva da revista até as escolas, necessitando de 
maior suporte nas estratégias de comunicação, focada 
hoje em correspondências oficiais enviadas às escolas e 
em redes sociais. A divulgação e a distribuição da RCC 
ainda constituem-se hoje um desafio, pois carecem de 
medidas mais eficazes para envolver a cadeia de comu-
nicação entre a equipe editorial e as escolas.

Dessa forma, para além do processo de produção do 
periódico – que já alcançou maturidade –, a divulgação 
e a distribuição é ainda uma frente que requer hoje uma 
atenção institucional mais robusta, tendo em vista a 
necessidade de promover a sinergia entre os mediadores 
que atuam no caminho, desde a produção editorial até 
a chegada à escola: os gestores das escolas e os coor-
denadores pedagógicos. Esses são importantes aliados 
nesse processo, na medida em que os exemplares são 
distribuídos nas Coordenações Regionais de Ensino 
(CREs), por meio das Unidades de Educação Básica 
(UNIEBs)4, e essas instâncias regionais fazem o papel de 
mediação junto aos coordenadores locais nas escolas. 
Esses últimos ainda necessitam de suporte da gestão 
da escola em que atua, no sentido de democratizar e 
promover o acesso dos exemplares junto aos professores. 
Atualmente, com o crescimento exponencial da RCC, 
tanto em número de trabalhos submetidos quanto em 
publicados, novos esforços são necessários visando 
alinhar o caminho da produção à promoção e usufruto 
da RCC. Ressalta-se que são impressos mil exemplares 
por edição, totalizando quatro mil por ano e distribuídos 
um exemplar para cada escola, via UNIEBs. O restante é 
utilizado pela equipe editorial para entrega aos autores 
e para eventos de lançamento.

Um aspecto importante sobre a perspectiva do professor 
é verificar como a RCC vem respondendo às demandas 
de formação e de pesquisa desse profissional, de modo 
a dar suporte teórico e prático ao seu trabalho. Ou seja, 
de que forma se dão as aplicações e usos da RCC no dia 
a dia da escola, e como a RCC tem sido apropriada pelo 
docente como instrumento formativo? Obviamente, isso 
requer também um investimento institucional, por meio 
de uma pesquisa de satisfação dos leitores e potenciais 
leitores, assim como uma intensa divulgação dos conte-
údos publicados na RCC, por exemplo. Além de suporte 
na comunicação institucional da revista.

Cumpre ressaltar que algumas iniciativas para apri-
morar a comunicação e fomentar a apropriação do 
periódico pelo docente já vêm sendo empreendidas 
pela equipe editorial da RCC, desde 2017, embora com 
intensidade menor do que se deseja. Soma-se a isso o 
estímulo à participação em oficinas de escrita científica 
e no curso sobre elaboração de projetos de pesquisa: 
ações formativas presenciais e à distância, certifica-
dos pela EAPE. Além disso, elaboram-se catálogos do 

conteúdo publicado da revista, por temáticas, que são 
partilhados em formato digital, e usados nas formações 
empreendidas pela EAPE. Essas ações formativas vêm 
ocorrendo tanto na EAPE, no âmbito dos cursos de 
todas as suas gerências, quanto em outros espaços: 
nas CREs, nas UNIEBs, e nas próprias escolas, por meio 
do programa “Eape vai à Escola” (EVAE). Neste último 
caso, a RCC participa por meio de ações específicas 
de divulgação do acervo da revista bem como ações 
pontuais de formação sobre escrita científica.

Outras iniciativas de difusão e formação, como a pro-
moção de rodas de estudos com autores, editores e 
leitores, eventos de lançamento e bate-papo com autor 
e leitor, são constantemente empreendidas, na medida 
do possível, visando dar maior capilaridade no acesso e 
usufruto das edições da revista. Para os próximos dez 
anos, há que se mirar em novas potencialidades e carên-
cias para a proposição de novas formações, no sentido 
de consolidar a RCC como um aliado da formação e 
qualificação do profissional da educação.

1.3.2 Relevância formativa do ponto 
de vista institucional

Aqui subdividimos a análise em duas visões distintas: 
da gestão institucional, administrativa e pedagógica feita 
diretamente pela EAPE, e indiretamente pela SEEDF; e 
da ótica da gestão institucional, acadêmica, científica 
e editorial feita pelo Comitê Gestor da RCC, de forma 
representativa e colegiada.

1.3.2.1 Enfoque da EAPE/SEEDF

Como já dito, a RCC é um periódico científico da 
SEEDF editado sob a gestão imediata da Subsecretaria 
de Formação Continuada dos Profissionais da Educação 
(EAPE). Desde o início da gestão da EAPE/SEEDF, as suas 
iniciativas institucionais para fomento da RCC têm sido 
crescentes, e de grande importância. Principalmente 
no que se refere à divulgação das publicações da RCC 
em redes sociais e em eventos de lançamento de edi-
ções, além da disseminação de exemplares impressos 
em visitas a instituições parceiras e afins. Contudo, 
verifica-se que é necessário ressignificar e consolidar 
a visão da SEEDF sobre a complexidade das dimensões 
deste periódico científico e de suas contribuições para 
a rede. Por um lado, a gestão da RCC cuida para que 
haja divulgações sistemáticas de seus produtos, e, por 
outro lado, espera a manutenção da qualidade de sua 
produção – algo legítimo e oportuno. Contudo, isso não 
deve justificar qualquer avidez para que a RCC absorva 
toda a potência de produção de conhecimento que 
a instituição SEEDF possui. A gestão deve se valer da 
produção da RCC para qualificar o trabalho pedagógico 

e promover bons resultados na educação, mas sem 
deixar de garantir que a RCC tenha condições para 
continuar a realizar o seu trabalho editorial. 

Considerando o histórico de produção de livros, infor-
mativos, jornais murais e outros formatos de publicações 
que a SEEDF já teve – desde sua criação, inicialmente 
como Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF) 
– é genuíno e justificável que haja uma pretensão de 
se dar mais vazão às produções de pesquisa e conhe-
cimento que há na rede. Contudo, verifica-se que a 
SEEDF ainda não formulou meios mais robustos para 
realizar uma divulgação de produção de conteúdos 
de forma massiva e sistemática em toda a sua rede, 
em meio a tantas demandas prioritárias que existem 
nesta pasta. A RCC seria um dos inúmeros possíveis 
canais de publicação e divulgação científica da rede, 
mas não deveria ser visto com a única possibilidade 
de escoar todas as produções.

Em função disso, apesar de todos os esforços já 
demonstrados, a instituição por vezes demonstra des-
conhecimento sobre a específica finalidade e escopo da 
revista. De modo que se faz notar certa ambiguidade 
na percepção institucional sobre o papel do periódico 
e sobre o seu escopo. Ou seja, valoriza-se muito o 
periódico, espera-se muito das entregas do periódico, 
porém perde-se qual o foco da revista e exacerba-se 
na expectativa diante de sua capacidade de produção. 
A RCC adota um formato de publicações que cumpre 
parte dos objetivos da difusão de conhecimentos – o 
formato de periódico científico. 

Caberia à SEEDF compor uma política editorial mais 
ampla, como um selo editorial da pasta, ou uma central 
de produção de conteúdos sobre o que se faz na rede, 
onde a finalidade da RCC estaria devidamente inserida 
neste conjunto maior de formatos de publicações. Neste 
selo poderiam haver projetos editoriais distintos, vol-
tados para seus diferentes fins – científicos, técnicos, 
pedagógicos, didáticos, literários, artísticos, culturais, 
entre outros –, como um grande guarda-chuva editorial 
que abrigaria os mais diferentes projetos. Certamente, 
isso serviria como um robusto canal de disseminação e 
difusão das produções realizadas na rede e contribuiria 
ainda mais amplamente para a divulgação e difusão 
científica na Educação Básica.

Assim, o que se vislumbra é um maior diálogo da 
instituição com seu corpo de profissionais de modo a 
ajustar expectativas e promover uma escuta ativa dos 
atores responsáveis diretamente pela edição da RCC 
e também com o público leitor. Isso pode ter como 
resultado um alinhamento entre as necessidades do 
professorado e da instituição, visando dar vazão à pro-
dução de conhecimentos da SEEDF, por meio de uma 
política editorial institucionalizada, sendo a RCC uma 
importante parte desse todo.

1.3.2.2 Enfoque do Comitê Gestor da RCC

O Comitê Gestor da RCC se compõe atualmente por 
editor(a)-chefe, representante da gestão da EAPE e repre-
sentantes de outras unidades administrativas, bem como 
por membros convidados, que são pesquisadores(as) ou 
professores(as) vinculados a instituições de ensino superior 
com relevante tradição em pesquisa na área de ensino e 
educação. Ao comitê cabe salvaguardar a proposta editorial 
e o escopo da revista; gerenciar a composição do conselho 
editorial, corpo de pareceristas, editoria executiva; e atu-
alizar e validar ajustes na redação do regulamento e das 
normas de publicações da revista. De modo que cumpre 
a este colegiado reunir-se periodicamente, para zelar pela 
qualidade científica revista (Distrito Federal, 2021).

Pensando na perspectiva do Comitê Gestor, encon-
tramos o desafio de se promover um refinado equilíbrio 
e sinergia entre os dois maiores objetivos da revista: 
manter o padrão de qualidade acadêmica, tanto quanto 
a relevância institucional e pedagógica da RCC, junto ao 
público de docentes e estudantes da Educação Básica. É 
preciso observar que a RCC vive sempre nesse liame, entre 
cumprir um escopo acadêmico e também fazer jus a seu 
papel como lugar de voz e vez do professor-pesquisador 
na rede – local de referência para pesquisa e formação 
continuada na SEEDF.

O resultado disso é a necessidade de se pensar coleti-
vamente e com esmero, e tomar decisões com autonomia 
editorial e suporte institucional. O que redunda na exi-
gência de um bom funcionamento desta instância que 
é o Comitê Gestor, para que se dê conta de ponderar 
sobre a sustentabilidade desse equilíbrio, que tanto se 
faz necessário promover. É claro que isso é uma equa-
ção dinâmica, e as expectativas vão variando conforme 
o empreendimento da sinergia de todos esses atores 
que se tem de levar em conta – professores, gestores, 
comunidade acadêmica, editores e parceiros produtores 
de conteúdo. De modo que é preciso persistentemente 
vislumbrar a materialidade de uma política editorial que 
abarque essas diversas possibilidades de disseminação 
de conhecimento, com primor pedagógico e acadêmico 
que uma qualificada publicação requer. 

Retomando a pergunta inicial: “o que podemos con-
siderar de fato relevante do ponto de vista docente e da 
gestão da SEEDF?”. Entende-se que essa sinergia entre 
seus objetivos é que deve dar o tom para a condução 
e gestão deste periódico, que não deve se esquecer de 
manter esse ponto de equilíbrio entre a relevância aca-
dêmica e a relevância pedagógica da atuação da RCC, 
sem precisar ter que escolher entre uma e outra. Assim, 
podemos responder que o trabalho da RCC é relevante 
justamente ao se esforçar em promover uma educação 
de qualidade na SEEDF, por meio da pesquisa assumida 
como um princípio educativo. 
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Tendo enumerado esses itens de apreciação e avaliação 
do parâmetro pedagógico da Revista Com Censo, pas-
semos a considerar especificamente o outro parâmetro 
enunciado no início, e que é muito pertinente para o 
periódico: o parâmetro acadêmico, cuja relevância é vista 
sob o aspecto do formato de sua organização editorial 
e sob o aspecto da relevância científica dos conteúdos 
de suas publicações.

2. Análise do parâmetro acadêmico: discutindo 
a qualidade científica da publicação na RCC

Quais são os critérios para conferir qualidade acadê-
mica a um periódico científico? Primeiramente, convém 
dividir tal qualidade acadêmica em dois tipos: qualidade 
formal e qualidade material (ou de conteúdo) (Trzesniak; 
Pinto, 2023, p. 123-125)5. 

Na qualidade do primeiro tipo, referente à formali-
dade de um periódico, poderíamos elencar as seguintes 
características básicas atreladas:	

	9 Ter ISSN;

	9 Ser disponibilizada on-line;

	9 Circular há pelo menos dois anos;

	9 Publicar regularmente sem atrasos; 

	9 Haver consistência nas publicações, sem interrupções 
relativamente ao cronograma que declara;

	9 Ter editor(a) responsável, com estabilidade na função;

	9 Ter conselho editorial e corpo de pareceristas com 
diversidade geográfica e institucional;

	9 Apresentar diversidade geográfica e institucional 
de autores;

	9 Ter uma política editorial convincente que, 
necessariamente, inclua a metodologia de revisão 
por pares;

	9 Divulgar as normas para submissão de artigos 
com descrição de procedimentos para avaliação 
dos manuscritos.

Em contrapartida, em termos de qualidade material – 
relativo a conteúdos –, poderíamos adotar os seguintes 
indicadores como paradigmáticos: 

	9 Originalidade e ausência de plágio;

	9 Consistência de citações externas referentes aos 
seus artigos e demais publicações; 

	9 Publicações relevantes com contribuição para a 
respectiva área de conhecimento predominante; 

	9 Autoria associada a quem de fato teve contribuição 
significativa no estudo veiculado;

	9 Resumos com palavras-chave, atendendo a nor-
mas da ABNT – que sejam de fácil leitura e em 
conformidade com os objetivos e escopo decla-
rados da revista; 

	9 Comunicação adequada entre editores e autores, 
no sentido de sanar eventuais erros significativos ou 
imprecisões ocorridas em trabalhos já publicados;

	9 Requisição de aprovação prévia de comitê de ética e 
consentimento informado, documentado no artigo, 
em casos de estudos envolvendo seres humanos.

A RCC atende a todos esses requisitos, por mais que 
tenha sua atenção demandada constantemente para 
cuidar e/ou manter a integridade de um ou outro des-
ses tópicos em particular. Porém, uma vez elencados 
esses itens mais gerais para balizar a apreciação sobre 
qualidade formal e material de um periódico, podemos 
focar mais especificamente em três pontos centrais que 
constituem os requisitos fundamentais para a constituição 
de um periódico científico qualificado (Trzesniak, 2009, 
p. 88), a saber:

1.	 Existência de meios institucionais para perenizar-se;

2.	 Compromisso com a publicação periódica regular;

3.	 Capacidade de proporcionar ao público leitor conhe-
cimentos novos e relevantes.

2.1 Meios institucionais de sustentação
 acadêmica da RCC 

Em relação à existência de meios para perenizar-se – ou 
seja, de manter a revista com uma veículo com capacidade 
de publicação dentro de um horizonte temporalmente 
indefinido –, convém dividir essa incumbência em três 
aspectos centrais:

i) Instituição apropriada e com condições para amparar 
o trabalho editorial

A RCC precisa de um suporte institucional mínimo para 
manter as suas atividades em um funcionamento regular, e 
tais estranhamentos e distanciamentos são potencialmente 
prejudiciais ao seu bom funcionamento. A EAPE, dentro 
da SEEDF, não é a primeira, nem a segunda subsecretaria 
a abrigar o trabalho editorial da RCC. Regimentalmente, 
ela possui todas as condições para fazer com que as publi-
cações da RCC sejam plenamente frutíferas. E, além disso, 
a própria EAPE veria a sua missão primária – a formação 
continuada – potencializada com as ações conjuntas da 
equipe editorial da RCC devidamente realizadas junto à 
gestão da subsecretaria. Contudo, apesar das iniciativas já 
empreendidas, ela ainda não exerce seu potencial máximo 
para amparar as demandas institucionais de um periódico 

científico, nos moldes da RCC. É possível afirmar que não 
é incomum observar um estranhamento e distanciamento 
institucionais, que se verificam na constante necessidade 
de alocação e migração interna da equipe editorial da RCC 
dentro da EAPE. Seja motivada por demanda interna de 
teor organizacional, seja por falta de compreensão e/ou de 
disponibilidade específica da gestão para acolher a proposta 
da RCC na EAPE, seja, talvez ainda, por não perceber o 
papel da revista como uma das frentes – e não a única – 
para abarcar a divulgação de conhecimento produzido na 
SEEDF. É certo que a RCC pode ser uma fonte de inspiração 
para outras iniciativas de publicações, científicas ou não, 
que venham a dar vazão às potencialidades da instituição.

ii) Gestão colegiada do periódico

Em termos gerais, um periódico científico possui deman-
das administrativas, de um lado, e demandas científicas e 
acadêmicas, de outro lado. Junto a essas demandas cien-
tíficas, somam-se as demandas pedagógicas e formativas, 
que a equipe editorial precisa esforçar-se para manter uma 
gestão minuciosa de modo a obter um correto equilíbrio. 
A gestão de questões administrativas e pedagógicas da 
RCC tem como ponto de referência a subsecretaria que 
no momento vigente, é a EAPE. A gestão de questões 
científicas, acadêmicas e editoriais, contudo, tem ligação 
direta com o Comitê Gestor da revista, composto de forma 
paritária por membros da SEEDF e por instituições acadê-
micas externas – como já mencionado anteriormente. É 
certo que, como preconiza a portaria de regulamentação 
da RCC (Distrito Federal, 2021), o comitê possui integrantes 
tanto da EAPE, quanto do gabinete da SEEDF, bem como de 
outras subsecretarias pedagógicas – como a Subsecretaria 
de Educação Inclusiva e Integral (SUBIN), a Subsecretaria de 
Educação Básica (SUBEB) e a Subsecretaria de Planejamento, 
Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV). Além dessa 
composição, há também a necessária representatividade 
de instituições de ensino superior e de pesquisa, que gentil-
mente se prestam a auxiliar e apoiar a RCC, ao comporem 
esta instância colegiada. Na rotina editorial da RCC na 
EAPE, contudo, o critério que tem maior predominância 
não é tanto o científico, nem o pedagógico, mas muitas 
vezes o administrativo. Em muitas situações, interesses e 
iniciativas de caráter administrativo atropelam demandas 
e necessidades de cunho acadêmico, científico, editorial e 
pedagógico. Apesar de haver momentos de manifestação 
dessa assimetria, perceptível na rotina editorial, acaba 
sendo algo que possui um horizonte de convalescença, 
tendo em vista que, nos últimos anos, a gestão da EAPE/
SEEDF tem seguido na direção de buscar compreender a 
importância de valorizar a instância colegiada da revista. 
E tem fomentado mais os encontros e debates do Comitê 
Gestor, bem como tem se apropriado mais desse espaço 
para realizar um gerenciamento legítimo da revista.

iii) Regulamentos normatizadores

A RCC é um periódico criado e regulamentado por 
meio de portarias da SEEDF (Distrito Federal, 2021), e 
regido por normas que são constantemente revisadas e 
atualizadas com o aval do Comitê Gestor do periódico, 
visando constantemente adaptá-las para manter suas 
diretrizes relevantes, junto às exigências do trabalho 
editorial. Este ponto pressupõe o bom andamento da 
gestão colegiada do periódico, pois há uma necessidade 
diuturna de atualizações das portarias e de itens das 
normas de publicação, para haver condições de que a 
revista mantenha-se atualizada e consistente em sua 
proposta editorial. Cientes de que é necessário haver 
temperança nessas alterações, pois é preciso haver refle-
xões cuidadosas e prévias sobre as reais necessidades de 
modificações, mantendo-se o cuidado para não macular 
a essência de sua proposta.

2.2 Compromisso com a regularidade da RCC 

Com respeito ao compromisso com a publicação peri-
ódica regular, a RCC enfrenta alguns obstáculos – desde 
2021 –, para garantir sua responsabilidade de minimizar 
os atrasos. Os motivos são basicamente dois: i) a alta 
rotatividade e escassez de recursos humanos, i.e. de edi-
tores(as); e ii) a insuficiência das políticas internas quanto 
ao suporte à específica natureza acadêmica e científica 
da RCC, a exemplo de melhor logística nas demandas 
de divulgação e na distribuição da revista.

O papel institucional dos(as) editores(as) da RCC, que 
compõem a editoria executiva do periódico, está previsto 
na portaria de regulamentação da SEEDF, e inclui as 
seguintes atribuições, designada a cada um dos membros 
desta equipe de editores e gerenciada internamente pela 
atuação do(a) editor(a)-chefe:

I – fazer articulação entre Comitê Gestor, Conselho Editorial, 
Editoria Executiva, Editoria de Seção, Corpo de Pareceristas e 
Autores(as) da Revista;
II – apresentar ao Comitê Gestor, anualmente, relatório de ges-
tão da Revista Com Censo, relatando as principais estratégias 
de ação do ano;
III – receber e preparar os trabalhos originais para revisão e 
avaliação dos(as) Pareceristas;
IV – designar dois membros do Corpo de Pareceristas para ava-
liar e emitir parecer de cada artigo submetido;
V – designar, se for o caso, Pareceristas ad hoc para a avalia-
ção dos trabalhos, observando-se as especificidades na área do 
trabalho em questão;
VI – aceitar ou rejeitar as submissões para publicação no pe-
riódico, consideradas as recomendações e as revisões prévias 
dos Pareceristas;
VII – organizar a fila de submissões e o banco de trabalhos 
aprovados, quando necessário;
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VIII – realizar a seleção dos trabalhos aprovados e definir o ín-
dice para composição de cada edição;
IX – encaminhar os trabalhos aprovados e selecionados a re-
visores para análise e adequação ortográfica e gramatical do 
texto, de formato técnico e layout;
X – promover a captação de trabalhos de autores externos à 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, quando 
necessário;
XI – providenciar e acompanhar os serviços gráficos necessários 
às edições da Revista;
XII – revisar integralmente as provas das edições da Revista;
XIII – controlar todas as dimensões de qualidade das edições 
da Revista;
XIV – realizar ampla divulgação das edições da Revista;
XV – manter-se atualizado na área de edição científica;
XVI – apoiar a realização de oficinas e cursos de formação 
aos(às) Editores(as) Adjuntos(as) e/ou Convidados(as) relacio-
nados à área de processo editorial e edição científica;
XVII – apoiar a realização de oficinas e cursos de formação 
continuada aos profissionais da educação da SEEDF, público-
-alvo prioritário da Revista, relacionados à área de elaboração 
e execução de projetos de pesquisa, de redação científica e de 
processo de submissão de manuscrito a periódico científico; 
(Distrito Federal, 2021).

Todas essas atribuições desenvolvem-se em uma 
modulação interna pautada por uma média de pro-
dutividade do periódico, que se regula na proporção 
de prever um editor(a) para uma média de 30 traba-
lhos publicados anualmente na revista. Não obstante, 
há que se considerar que 
não somente os trabalhos 
publicados são objetos 
dos editores, já que o 
volume de submissões 
que chega ao periódico 
também demanda pro-
cessamento. Atualmente, 
após dez anos de existên-
cia, a Revista Com Censo 
possui um total de 950 
trabalhos publicados, dos 
quais 742 trabalhos são 
do tipo que se subme-
tem à avaliação – entre 
artigos, relatos, rese-
nhas, traduções, ensaios 
(seção descontinuada) e 
textos da coluna “censo 
em debate”. O universo 
maior de trabalhos chega 
a 1.195, onde se incluem 
neste conjunto os traba-
lhos editoriais já publica-
dos, os trabalhos arqui-
vados como rejeitados ou 

desistentes, e os trabalhos ativos em fluxo no processo 
editorial atual. Assim, após dez anos, a Revista tem 
uma média anual de 95,86 trabalhos publicados, com 
uma média de 23,94 trabalhos por edição6 (conforme 
o Quadro 1, no Apêndice). 

No momento da escrita desse artigo (maio de 2024), 
apesar de haver um total de três pessoas investidas na 
função de editoras – sem contar a função de editora-chefe 
–, apenas uma delas é exclusivamente dedicada à atuação 
na editoria e editoração da RCC. Outras funções que as 
demais acumulam incluem o gerenciamento e editoria 
da Revista Com Censo Jovem, bem como a função de 
revisora textual, respectivamente. E, apesar de a média 
anual de trabalhos publicados na RCC ser atualmente de 
95,867, o total de publicações efetivas em 2023 foi de 
110 trabalhos8, havendo uma tendência de aumento, ao 
analisarmos a variação dos dados nos anos anteriores. 
Assim, dada a insuficiência do efetivo total de editores nos 
últimos anos, bem como a instabilidade desse efetivo em 
permanecer na RCC, conclui-se que o processo editorial 
de fato tem sofrido com sobrecargas de trabalho, o que 
favoreceu a ocorrência de atrasos nas publicações. 

A ilustração constante na Figura 1 traz uma visão 
panorâmica da natureza e complexidade do processo 
editorial, confirmando que é necessário um olhar cuida-
doso da gestão para tomada de decisão sobre o perió-
dico científico. A imagem representa o caráter visível e 
invisível do processo editorial e a dimensão do trabalho 
pedagógico e acadêmico da RCC.

Soma-se a isto o fato de que a constante troca de 
pessoal demanda formação interna da equipe mais 
antiga, o que contribui para atravancar ainda mais a 
rotina do periódico. Há que se incluir também nesta 
consideração razões externas, como a ocorrência 
de greve de professores(as) na rede pública – que 
implica na eventual adesão à greve por parte dos 
editores –, o que reforça os fatores que contribuem 
para prejudicar a regularidade e a pontualidade das 
publicações da RCC.

Em relação ao segundo motivo que potencializa os 
riscos de atrasos – insuficiência das políticas da EAPE –, 
pode-se afirmar a demanda de uma atenção específica 
por parte da alta gestão administrativa do periódico 
para minimizar essas ameaças. A natureza acadêmica e 
científica da RCC não esgota toda a sua compleição. O 
fato de ela ser um periódico científico não nega o seu 
compromisso pedagógico com a missão institucional 
de promover aprendizagens e formação continuada de 
qualidade no âmbito da educação básica da rede pública 
de ensino do Distrito Federal. Contudo, o contrário 
também é verdadeiro – e requer que seja reconhecido 
de tal forma. Sua missão pedagógica institucional não 
deveria negar, impedir ou diminuir o desempenho de 
suas atribuições de natureza científica. Seu lado aca-
dêmico, portanto, demanda procedimentos editoriais 
prévios de avaliação por pares, entre outras, que não 
devem ser preteridas pelas demais necessidades insti-
tucionais, sob o risco de descaracterizar a sua natureza 
como periódico científico.

Por fim, mesmo com todas essas considerações sobre 
riscos e ameaças de comprometimento da regularidade 
e pontualidade das publicações da RCC, a ocorrência 
de atrasos é algo esporádico, relativo a edições e publi-
cações específicas. Os episódios de atrasos ocorridos 
não chegaram a comprometer o andamento do ciclo 
de publicações anuais da revista, de modo que essas 
lacunas podem ser consideradas bem circunscritas e, 
ainda, não terem gerado uma reação em cascata, que 
viesse a comprometer as edições futuras de forma 
irreversível. Importante ressaltar que nunca houve, por 
exemplo, a necessidade de cancelamento de edições 
e/ou diminuição da periodicidade da revista. Contudo, 
para alinhar o ritmo e o ciclo anual de publicações, 
medidas foram executadas para se evitar essas possí-
veis consequências.

2.3 Relevância científica pelo Qualis Periódicos 

Relativo ao terceiro fator de análise da qualidade 
acadêmica – a capacidade de proporcionar ao público 
leitor conhecimentos novos e relevantes –, focare-
mos em analisar um ponto específico, que se faz 
indispensável relacionar a um periódico científico no 

contexto brasileiro: o instrumento de avaliação do 
Qualis Periódicos da CAPES. Aqui, portanto, cabe 
compreendermos um pouco melhor a passagem da 
nota da RCC de B3 para B1, ocorrida entre as duas 
últimas avaliações recebidas.

O Qualis Periódicos da CAPES é um sistema utilizado 
para classificar a produção científica dos programas de 
pós-graduação (PPGs) com base na produção docente 
e discente de artigos publicados em periódicos cien-
tíficos. Infere-se a qualidade da produção realizada 
em tais programas pela qualidade aferida nos peri-
ódicos em que tiveram seus artigos publicados, por 
sua capacidade de promover a divulgação científica 
em conformidade a determinados parâmetros biblio-
métricos para derivar tal qualidade.

Assim sendo, será que uma nota oriunda desse sistema 
é adequada, por si só, para avaliar a qualidade de um 
periódico? A própria CAPES esclarece que a função do 
Qualis é exclusivamente para avaliar os programas de 
pós-graduação, e que qualquer extrapolação para além 
deste âmbito de avaliação desses programas não deve 
ser correlacionado ao trabalho de avaliação da CAPES 
(Brasil, 2023a). Ou seja, o que a própria CAPES sugere é 
que não se julgue que uma revista seja necessariamente 
melhor do que outra com base unicamente em notas 
do Qualis Periódicos. Contudo, sabemos que tal nota 
funciona como um parâmetro bastante valorizado para 
uma revista que se pretende relevante no meio científico 
e acadêmico brasileiro. 

Dessa forma, convém levantar a questão: o que signi-
fica a RCC ter recebido uma nota B1, em relação a uma 
avaliação anterior B3? Esclarecemos que na classifica-
ção de 2013-2016 os periódicos avaliados receberam 
notas baseadas no seguinte escalonamento de estratos: 
A1; A2; B1; B2; B3; B4; B5; C. Um total de oito notas 
possíveis, onde A1 seria o indicativo de qualidade mais 
alto, e a nota C significa ter peso zero (Brasil, 2016). 
Já na classificação de 2017-2020, houve mudança na 
quantidade de extratos, e os veículos de divulgação 
avaliados puderam ser apreciados no seguinte esquema: 
A1; A2; A3; A4; B1; B2; B3; B4; C, sendo um total de 
nove notas possíveis (Brasil, 2023a).

Fazendo um raciocínio sem o conhecimento da 
metodologia adotada pela CAPES, poderíamos levar 
em consideração que no A1 se mantém o parâmetro 
de qualidade mais elevado para essa categorização 
avaliativa, e, na sequência, A2 o segundo mais ele-
vado, e etc, de tal modo que poderíamos ser levados 
a pensar que uma nota B1 em 2020 equivaleria exata-
mente a uma nota B3 em 2016. Trocando em miúdos, 
a modificação esquemática dos estratos, na prática, 
teria distanciado ainda mais as classificações do tipo 
B com relação ao topo, A1. E diminuído o peso do B1 
em 2020, por exemplo.

Figura 1 – Representação da visibilidade dos processos editoriais da RCC

Fonte: elaborados pelos autores.
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Porém, a CAPES disponibiliza um documento técnico 
para explicar a metodologia adotada (Brasil, 2023a), 
onde esclarece a comparação entre as escalas atual e 
anterior, representada na Figura 2.

Assim, pode-se afirmar que a passagem de B3 para B1 
significa de fato melhoria na avaliação do Qualis Capes. 
O que não implica inferir, necessariamente, que houve 
registro de evolução nas práticas editoriais executadas 
pela RCC, pois, para aferir isso, seria preciso lançar 
mão de outros mecanismos e de outras metodologias 
de avaliação, para além do Qualis Periódicos da CAPES. 
Lembrando que o mecanismo de avaliação do Qualis se 
constitui explicitamente como um critério externo, que 
desconsidera fatores discricionários como a pertinência 
ou relevância do periódico para a sua própria área – 
fatores esses que analisamos e discutimos na primeira 
parte deste artigo.

Vale ressaltar que uma das melhores mudanças ocor-
ridas nos critérios entre a avaliação de 2016 para a 
de 2020 foi relativa às notas deixarem de se referir a 
áreas específicas. Em 2016, a RCC foi avaliada como B3 
especificamente na área de Ensino, e em 2020 passou 
a ser B1, mas relativa a diversas áreas relacionadas. A 
classificação do periódico, portanto, passa a ser uma 
única para todas as áreas em que tem avaliação, o que 
garante um mesmo status de qualificação da produção 
entre essas diversas áreas. Apesar dessa unificação de 
nota, mantém-se uma área de referência, a área-mãe, 
que é aquela predominante, relativa ao maior número 
de publicações do periódico (Brasil, 2023b, p. 5). 

Na figura 3, seguem relacionadas todas as áreas em 
que a RCC tem abrangência com a sua nota, bem como 
a indicação da Educação como a sua área-mãe.

O modelo de avaliação do Qualis de 2017-2020 teve 
como foco a utilização de elementos bibliométricos, prin-
cipalmente citações, para aferir a qualidade do periódico. 
Para mensurar tais dados bibliométricos, utilizou-se princi-
palmente o índice h5 do Google Acadêmico, para as áreas 
de humanidades. O índice h5, ou mediana h5, trata-se de 
um indexador de artigos publicados nos últimos cinco anos, 
em que se registra o maior número h de uma publicação, 
em que a variável h representa o total de artigos publica-
dos nesse quinquênio referido, e que tenha sido citado 
um mínimo de h vezes cada. Por exemplo, a RCC possui 
um total de 993 citações até 2024, desde a sua primeira 
publicação em 2014, e um índice h5 de 9 – no momento 
de escrita deste artigo. O que significa que existem na RCC 
ao menos 9 artigos que são citados 9 vezes nos últimos 
cinco anos (Google Acadêmico, 20249).

Esse índice inclui todo tipo de citação que o Google 
consegue reunir de forma automática, incluindo fontes 
não necessariamente revisadas por pares, como citações 
em teses, dissertações, relatórios e apresentações, tam-
bém sendo computadas. Contudo, tais métricas ajudam 

a apontar significativamente para um impacto de citações 
do periódico, de caráter intelectual, com amplitude e 
alcance internacional, levando em consideração também 
toda a vantagem de sua ampla acessibilidade – tendo 
em vista que o mecanismo de busca do Google é aberto 
(Nascimento; Fialho, 2020, p. 2).

No modelo anterior, 2013-2016, haviam outros vie-
ses e itens para aferição da qualidade de um periódico, 
como o caso da verificação da diversidade institucional, 
para checar o grau de endogenia de um periódico. Nesse 
período anterior, era necessário haver um percentual sig-
nificativo de artigos vinculados a uma pluralidade grande 
de instituições diferentes daquela que edita o periódico. 
De modo que a RCC para não ser considerada endógena 
– e pleitear uma nota maior no Qualis – precisaria dar 
prioridade para submissões vindas de fora da SEEDF.

A ideia geral de evitar a endogenia é a de manter a produ-
ção científica das áreas dos conhecimentos com participação 
institucionalmente plural, sem restringir o trabalho editorial 
a circunscrições corporativas específicas das instituições:

O conceito de endogenia está relacionado à imobilidade no 
corpo docente e pode afetar a produtividade científica, bem 
como a excelência e inovação ao limitar a troca de ideias e a 
circulação de conhecimento gerada pelas redes de colaboração 
entre países e instituições (Pelegrini; França, 2020, p. 575).

Contudo, é preciso ressaltar que esse fenômeno inclui 
tanto elementos positivos quanto negativos. Pontos negati-
vos associados às práticas de publicações de origem endó-
gena seriam: influência sobre a produtividade acadêmica; 
maior carga horária de ensino e menos bolsas de pesquisa; 
relação com produção de menor excelência; instituições com 
maior endogenia geralmente têm características mais locais, 

implicando em uma menor entrada no universo acadêmico 
e maior entrada no meio do ensino e em demandas admi-
nistrativas (Pelegrini; França, 2020, p. 577-578). Enquanto 
os pontos positivos poderiam ser assim elencados: maior 
estabilidade e colaboração entre pares; fortalecimento dos 
valores e práticas com vistas a preservar uma identidade 
institucional; aproveitamento dos seus próprios talentos 

(principalmente quando se trata daqueles relacionados 
com o afastamento remunerado para estudos na SEEDF); 
autores endógenos não necessariamente são menos pro-
dutivos em relação aos autores não endógenos (Pelegrini; 
França, 2020, p. 578). Assim, origens endógenas não 
necessariamente são indicativos de menor produtividade, 
quando comparados aos não endógenos. 

Figura 2 – Comparativo entre os estratos Qualis 2013-2016 e 2017-2020

Fonte: Brasil, 2023a, p. 13.

Figura 3 – Qualis da RCC em 2017-2020 

Fonte: Plataforma Sucupira, 2024.
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No caso específico da RCC, na SEEDF, é preciso ter 
em mente o peso do tamanho de seu público interno, de 
atuais 21.068 professores em exercício10, potenciais auto-
res da RCC, enquanto que em departamentos e demais 
setores que editam periódicos no meio acadêmico não 
se chega a ter nem 10% desse efetivo com professores 
e estudantes como potenciais autores internos.

Ressaltamos que há boas razões para se estimular a pre-
dominância de publicações não endógenas, contudo, não é 
o caso de se minimizar a captação de trabalhos de origem 
interna, levando em consideração também que há pontos 
positivos nessas contribuições. E há realidades – como a da 
RCC na SEEDF – que problematiza a equidade de cenários 
editoriais, e que demanda uma ressignificação das práticas 
de captação não endógena de submissão ao periódico.

Por fim, cabe seguirmos a sugestão da própria CAPES 
para sermos criteriosos e cuidadosos ao interpretar o signi-
ficado da nota do Qualis para fora do escopo da avaliação 
dos PPGs, de maneira que se faz necessário, constante-
mente, achar outros meios para endossar os indícios sobre 
a qualidade aferida para as práticas editoriais da RCC.

Considerações finais

A simples existência de uma proposta de abrigar a edição 
de um periódico no contexto da gestão pública da educação 
básica é algo inovador, e a SEEDF pode se orgulhar disso, 
visto que revistas como a RCC não são comuns no Brasil 
(Maia; Moreira, 2021, p. 42). A tensão que analisamos 
neste trabalho a respeito do duplo caráter da RCC aponta 
para um conflito interno entre inovação e consolidação. 
Contudo, não vemos nisso uma questão a ser sanada, mas 
sim o que poderíamos chamar de “um bom problema”, 
uma vez que essa tensão interna atua como um indispen-
sável motor do periódico, e é preciso ser interpretado de 
um modo não contraditório e não prejudicial. 

A RCC está constantemente sujeita à interpretação da 
gestão da SEEDF de que ali não é o seu lugar, de que a 
educação básica não precisa de periódicos científicos – 
entidades “demasiadamente acadêmicas” para o ambiente 
escolar, de que professores e estudantes da educação 
básica têm outras urgências e prioridades. Assim, o fato 
de a RCC manter-se existindo é um desafio constante, 
para justificar-se e para defender aquilo a que se pro-
pôs, de forma que a simples tarefa de consolidação da 
RCC na SEEDF já significa certa inovação. Dar robustez 
institucional para a RCC não é pré-requisito para que 
ela projete efeitos inovadores a médio e longo prazo. 
Não é que medidas inovadoras precisam ser adiadas 
para darmos atenção às necessidades de tapar buracos e 
consolidar o trabalho editorial da RCC, pois o próprio ato 
de firmar a RCC na SEEDF é realizar uma proposta que 
nasceu inovadora, e que ainda possui essa característica 
até hoje, dez anos depois. 

O trabalho da RCC é pautado na convicção sobre um 
fazer intimamente científico-pedagógico, que é plena-
mente legítimo e que guarda muita potência junto à 
educação básica, na medida em que contribui para a for-
mação de profissionais da educação e para a qualificação 
do processo educacional, docentes esses que podem se 
engajar em formação continuada através do processo de 
pesquisa educacional e do processo de escrita científica 
e publicação em um periódico da própria instituição. Ou 
ainda estudantes que podem ter uma experiência análoga, 
como orientandos, aprendendo por meio da pesquisa e 
da escrita científica, sendo feitas junto com seus(suas) 
professores(as) como mentores(as) e orientadores(as).

Tomando essa convicção como base, a atuação da RCC 
deve ser a de firmar seu empenho por um trabalho editorial 
com um escopo devidamente “pedagógico-científico” (ou 
também: pedagógico-acadêmico, ou formativo-investiga-
tivo, ou educativo-inquiridor-explorador, etc.). Ou seja, 
firmar seu compromisso com a pesquisa como princípio 
educativo junto aos atores mais relevantes da educação 
básica: docentes e estudantes. Compromisso em fazer 
confluir essas facetas em prol da aprendizagem; unificar 
o âmbito científico e o âmbito pedagógico em prol da 
formação de estudantes e docentes.

Acreditamos que a RCC não apenas manteve a sua 
relevância institucional com seu público – docentes, estu-
dantes e suas aprendizagens –, como tem aprimorado 
substancialmente essa relação. Nos últimos anos, a RCC 
agregou valor à formação continuada, ao letramento 
científico e à difusão da produção científica na SEEDF. 
Acreditamos que a qualidade acadêmica da revista também 
não apenas se manteve, desde a primeira avaliação no 
Qualis Periódicos, como obteve reconhecimento referente 
ao seu aprimoramento nesse aspecto. 

Tendo feito essas considerações, e respondendo ao 
questionamento inicial de “Como orientar a gestão da 
RCC para os próximos dez anos do periódico?”, listamos, 
abaixo, um conjunto de recomendações, com base nos 
achados desta pesquisa, e que dirigimos às futuras ges-
tões da RCC, da EAPE e da SEEDF. Recomendações que 
visam mostrar a sua viabilidade e dar um direcionamento 
para a realização de um equilíbrio entre a efetuação do 
duplo objetivo da RCC. 

Eis as sugestões:

•	 Compreender a proposta da RCC como imbuída 
tanto com um aspecto pedagógico/formativo quanto 
com um aspecto acadêmico/científico, de modo 
indissociável;

	ª Como?

	■ Tomando ciência de que há, e continuará a 
haver sempre, uma saudável tensão interna 
entre o âmbito formativo/pedagógico e o âmbito 
acadêmico/científico;

•	 Dar estabilidade e autonomia à equipe de editores/as;

	ª Como?  

	■ Estabelecendo o número de pessoas dedicadas 
à editoria, adequado e compatível com o traba-
lho editorial, sem contar com a vaga de quem 
ocupar a função de editor(a)-chefe (tendo em 
vista a média de publicações atual e a tendência 
de aumento nas submissões);

	■ Promover uma escuta ativa do(a) editor(a)-chefe 
e dos demais atores envolvidos diretamente no 
processo editorial do periódico;

•	 Proporcionar meios materiais e humanos para ações 
de difusão, partilha e usufruto das edições da RCC, 
junto ao público leitor e às escolas da rede;

	ª Como? 

	■ Compor a equipe editorial de pessoal dedicado à 
divulgação e promoção da RCC junto às escolas 
e outras unidades da SEEDF;

	■ Propiciar recursos materiais, humanos e logísticos 
para realização de encontros, rodas de leituras, 
catálogos temáticos e afins;

	■ Promover intercâmbio com as demais subsecre-
tarias da SEEDF e instituições acadêmicas, ou do 
terceiro setor de caráter educacional;

	■ Incrementar a divulgação da RCC nos perfis em 
redes sociais;

	■ Incrementar os meios de divulgação atual;

	■ Participação em eventos de parceiros internos 
e externos;

	■ Incrementar a bibliografia dos cursos da EAPE 
com temáticas/edições da RCC;

	■ Planejar ações conjuntas e integradas com as 
gerências da EAPE.

•	 Planejar expansões editoriais de diversos tipos: 

	ª Como? 

	■ Temáticas – por meio de induções de dossiês 
temáticos;

	■ Institucionais – por meio de parcerias com 
redes de pesquisadores(as) externos;

	■ Geográficas – por meio de internacionalização 
das publicações;

	■ Comunicacionais – por meio do incremento 
no uso das redes sociais para amplificar a dis-
seminação de seus conteúdos.

•	 Incentivar a inovação das práticas editoriais:

	ª Como?  

	■ Adquirir e atribuir DOI (Digital Object Identifier) 
a suas publicações;

	■ Aderir às práticas de Ciência Aberta (CA), como:

	■ Avaliação por pares aberta (APPA); 

	■ Pré-print/Ahead of Print.

Notas
1	  Para saber mais sobre o que é um Grupo de Pesquisa, acesse: https://tinyurl.com/FAQglossarioGP 

2	 Para saber mais sobre o que é o Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(DGP/CNPq), acesse: https://tinyurl.com/FAQglossarioDGP 

3	 Para saber mais sobre a Revista Com Censo Jovem, acesse: periodicos.se.df.gov.br/rccj	

4	 Para saber mais sobre a atuação desses órgãos de gestão intermediária – Coordenações Regionais de Ensino (CREs) e Unidades de Educação 
Básica (UNIEBs) – e demais estruturas de funcionamento da SEEDF, acesse: https://www.educacao.df.gov.br/sobre-a-secretaria-estrutura/.

5	 Adaptamos as características de cada tipo de qualidade inspirados nessa obra citada, onde traz um contexto em que se associa a qua-
lidade de um periódico com a qualidade das indexações desse periódico.

6	 Esses dados se referem exclusivamente à Revista Com Censo, sem incluir dados da Revista Com Censo Jovem. E fazem o recorte tem-
poral entre a 1ª e a 37ª edição, entre dezembro de 2014 e maio de 2024.

7	 O que compreende todo o período desde 2014, com os primeiros anos havendo substancialmente menos publicações anuais, assim 
puxando a média para baixo, em comparação direta com a média anual de publicação dos últimos anos.

8	 Se a modulação interna é pautada pela média de produtividade regulada na proporção de 30 trabalhos publicados por ano, para cada 
editor(a), então um total de 110 trabalhos anuais demandaria ao menos o emprego de 4 editores(as) dedicados(as) ao trabalho edito-
rial da RCC, por exemplo. Ainda mais considerando que pode-se inferir que há uma tendência de aumento das submissões anuais ao 
periódico, observando o total de publicações dos últimos anos (Quadro 1, apêndice).

9	 Para ver mais detalhes, acesse: https://scholar.google.com.tw/citations?user=8WMw6mEAAAAJ&hl=pt-BR

10	 http://professores-de-educacao-basica-ativos-14mar24.pdf

https://tinyurl.com/FAQglossarioGP
https://tinyurl.com/FAQglossarioDGP
https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj
https://www.educacao.df.gov.br/sobre-a-secretaria-estrutura/
https://scholar.google.com.tw/citations?user=8WMw6mEAAAAJ&hl=pt-BR
http://professores-de-educacao-basica-ativos-14mar24.pdf/
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Total de edições: 37

1.1 Cadernos de Dossiês Temáticos: 28

Total de trabalhos publicados: 950

2.1 Submetidos à avaliação: 742

2.2 Trabalhos editoriais: 208

2.3 Total de publicados por ano:

2024 (março e maio) 51

2023 110

2022 102

2021 129

2020 123

2019 93

2018 146

2017 94

2016 57

2015 31

2014 14

Total de rejeitados ou desistentes: 103

3.1 Percentual de rejeição e desistência: 9,78%

3.2 Percentual de aceite: 90,22%

Arquivo:

(publicados + rejeitados e desistentes)

Fluxo ativo:
(trabalhos ativos, em fluxo, incluindo os não designados)

(nem rejeitados/desistentes , nem publicados )

Total geral de trabalhos:

(arquivo + fluxo atual)

Médias de publicação:

7.1 Publicados por ano: 95,86/ano1

7.2 Publicados por mês: 7,86/mês

7.3 Publicados por edição: 23,94/edição

Dados RCC – dezembro de 2014 até maio 2024

TOTAIS E MÉDIAS GERAIS

1.

2.

3.

4. 1.053

5. 142

6. 1.195

7.

Apêndice

Quadro 1 – Dados RCC de dezembro 2014 até maio 2024

1	 O cálculo desta média anual baseia-se no total de meses de produção da revista (julho 2014 a maio 2024 – um total de 119 meses), dividido por 12 
meses. Para este cálculo, dividiu-se o total atual de trabalhos publicados, 950, por 9,91 anos de produção da RCC. A média por mês e por edição 
baseia-se nesta média anual como referência.

https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/comcenso/article/view/1233
https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/comcenso/article/view/1233
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Fonte: Revista Com Censo, 2024.

Artigos: 462

Percentual no universo dos publicados: 48,63%

Percentual no universo dos avaliados: 62,26%

Relatos: 240

Percentual no universo dos publicados: 25,26%

Percentual no universo dos avaliados: 32,35%

Resenhas: 28

Percentual no universo dos publicados: 2,95%

Percentual no universo dos avaliados: 3,77%

Média por edição: 0,76

Traduções, ensaios e censo em debate: 12

Percentual no universo dos publicados: 1,26%

Percentual no universo dos avaliados: 1,62%

Média por edição: 0,32

Entrevistas: 84

Percentual no universo dos publicados: 8,84%

Média por edição: 2,27

Outros:

(apresentações, editoriais, introduções, prólogos, erratas, edições 
completas)

Percentual no universo dos publicados: 13,05%

Média por edição: 3,35

2.1 PUBLICADOS – SUBMETIDOS À AVALIAÇÃO: 742

2.2.2

124

2.1.1

2.1.2

2.1.3

2.1.4

2.2 PUBLICADOS – TRABALHOS EDITORIAIS: 208

2.2.1

Média por edição: 12,49

Média por edição: 6,49

Práticas e desafios no ensino de ciências em 
ambientes prisionais no Distrito Federal: uma 
análise a partir da literatura acadêmica
Practices and challenges in science teaching in prison environments in the Federal District:      
an analysis based on academic literatureEducating for research: a theoretical-practical design 
based on the pedagogy of hope

Resumo: O presente estudo aborda as práticas e principais desafios no ensino de Ciências em ambientes prisionais do 
Distrito Federal. Esta pesquisa visa explorar as particularidades desse contexto educacional, com ênfase no ensino de 
Ciências, reconhecendo sua importância para a ressocialização e desenvolvimento dos indivíduos. Por ter como traço 
uma abordagem qualitativa, a pesquisa utilizou-se da análise de conteúdo, com busca por meio de levantamento 
bibliográfico em textos com conteúdo sobre o ensino de Ciências no sistema prisional, recorte geográfico no Distrito 
Federal e análise de documentos. A análise dos resultados apresentou o uso de filmes como uma importante estratégia 
didática, proporcionando aos alunos momentos em que conseguem desligar-se da realidade que se encontram, sob 
cárcere. Como desafios enfrentados, a alta rotatividade de alunos, classes heterogêneas, adequação de materiais, bem 
como a precariedade dos mesmos e redução da autonomia docente foram citados pelos autores, por quem exerce 
a docência ou participa de atividades educacionais nesses contextos. Por outro lado, autores descreveram possibili-
dades e qualidades entregues na educação de jovens e adultos intramuros; entre elas, destacam-se o interesse pelo 
aprendizado por parte dos discentes e um diferencial na valorização e respeito aos professores, por parte dos mesmos. 

Palavras-chave: Ensino de ciências. Ambientes prisionais. Educação de Jovens e Adultos (EJA). Distrito Federal.

—‌

Abstract: The present study addresses the practices and main challenges faced by educators in teaching Science in 
prison environments in the Federal District. This research aims to explore the particularities of this specific educational 
context, with an emphasis on science education, recognizing its importance for the reintegration and development of 
these individuals. Due to its qualitative approach, the research relied on content analysis, conducting a bibliographic 
review of texts on Science education within the prison system, specifically within the Federal District. The analysis of 
the results revealed the use of films as a significant didactic strategy, providing students with moments where they can 
disconnect from the reality they face within confinement. Challenges encountered included high student turnover, 
heterogeneous classes, adequacy of materials, as well as their precariousness, and reduced teacher autonomy, as men-
tioned by authors who engage in teaching or participate in educational activities in these settings. On the other hand, 
authors described possibilities and strengths delivered in the education of incarcerated youth and adults; among them, 
the interest in learning by the students stands out, alongside a notable improvement in valuing and respecting teachers. 

Keywords: Science education. Prison environments. Adult and Youth Education (EJA). Federal District.
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Introdução

O Sistema Penitenciário do Distrito Federal é formado 
pelo Centro de Internamento e Reabilitação (CIR), Centro 
de Detenção Provisória (CDP), Penitenciária do DF I e II 
(PDF I e PDF II), Penitenciária Feminina do DF (PFDF), Ala 
de Tratamento Psiquiátrico (ATP) e Centro de Progressão 
Penal (CPP). Todas as unidades dispõem de salas de aula 
que atendem alunos desde a alfabetização até o ensino 
médio e atuam com a modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) (Cavalcante, 2011, p. 15). Porém, segundo 
dados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 
apenas 16% da população carcerária têm acesso à edu-
cação ofertada pela Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) (Brasil, 2022). Desta forma, 
dos 16.636 indivíduos presos na referida Unidade da 
Federação (UF), somente 1.500 indivíduos (estimativa 
aproximada) encontram-se amparados pela educação 
formal intramuros, ofertada pela SEEDF na modalidade 
da Educação de Jovens Adultos (EJA).

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é voltada para 
indivíduos que, por diversas circunstâncias, encontram-se 
impedidos de completar ou iniciar sua jornada educacio-
nal e buscam a retomada dos estudos (Distrito Federal, 
2014). Sua composição é caracterizada pela variedade de 
destinatários multifacetados, abrangendo desde jovens a 
idosos, pessoas em vulnerabilidade social, trabalhadores 
da esfera rural e urbana, além de indivíduos submetidos 
a medidas socioeducativas ou reclusos em penitenciárias 
(Distrito Federal, 2014).

Esse último grupo, composto por pessoas privadas 
de sua liberdade em ambientes prisionais, vivenciam, de 
maneira explícita, a marginalização e A estigmatização 
pelos olhos da sociedade, tornando a realização de estudos 
sobre as penitenciárias um imperativo. A universidade, ao 
fomentar tais pesquisas, têm notável relevância na busca 
por potenciais soluções de problemas e preservação de 
garantias fundamentais, colocando em evidência estes 
sujeitos estigmatizados e atraindo atenção à educação 
entregue nesses estabelecimentos, ferramenta esta essen-
cial para a ressocialização desse público.

 Sob essa perspectiva, e no âmbito específico do ensino 
de Ciências, é possível reconhecer a importância das 
práticas educacionais na promoção de oportunidades 
de aprendizado e a ascensão por meio do estudo. Nesse 
contexto, a educação não apenas facilita a compreensão 
de si, do mundo e da sociedade, mas também transcende 
o ensino formal, englobando toda forma de conhecimento, 
das tecnologias, da produção humana, e do próprio ser, 
biológica e culturalmente compreendido. 

Desse modo, o ensino formal mantém sua relevância 
para a formação cidadã de qualquer indivíduo, pois 
permite que ele possa se inserir e integrar nesta socie-
dade, marcada pela ciência e tecnologia. Sobretudo, 

é por essa razão que o ensino de Ciências é uma 
disciplina obrigatória, em todos os documentos que 
regem a educação básica.

O ensino no sistema prisional é ofertado na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) tanto na educação de 
adultos, como no cumprimento de medidas socioeduca-
tivas por jovens e adolescentes. A população carcerária, 
incluída na modalidade da EJA, será o foco desta pesquisa, 
a qual se propõe a explorar as práticas e desafios no ensino 
de Ciências dentro dos estabelecimentos prisionais, do 
Distrito Federal. A análise de documentos de políticas e 
programas educacionais direcionados à atuação docente 
em prisões do Distrito Federal será fundamental para a 
compreensão dos principais eixos e fundamentos edu-
cacionais que norteiam esse público. 

Dado que o ensino dentro desses ambientes é, por 
vezes, negligenciado, este trabalho busca expandir o 
campo de estudos sobre o tema, por meio de uma pes-
quisa bibliográfica. Assim, analisa-se esta temática com 
pesquisadores que trabalharam e investigaram os principais 
problemas, práticas, métodos, desafios, metodologias e 
possibilidades enfrentados por educadores no ensino de 
Ciências em estabelecimentos prisionais do Distrito Federal. 
De acordo com Costa e Massena (2022), a formação 
docente para o atendimento a adultos em restrição de 
liberdade, sobretudo no ensino de Ciências, carece de 
discussões sobre o tema, apresentando uma escassez 
de pesquisas na área. As autoras sustentam ainda, que 
durante a formação inicial e continuada de professores 
no ensino de Ciências, é impreterível a realização de 
uma análise das metodologias educacionais empregadas 
nessas instituições, para que diferentes táticas possam 
ser organizadas visando sanar os obstáculos encontra-
dos dentro desse contexto. Como o ensino de Ciências 
fornece aos sujeitos um embasamento para a compre-
ensão do mundo e das tecnologias, dentro do sistema 
prisional sua relevância não pode ser diminuída. Nesse 
sentido, a alfabetização científica, também denominada 
letramento científico, pode ser definida como uma refle-
xão “do pensamento crítico das pessoas em relação ao 
entendimento sobre o domínio básico das ciências e 
sua utilização” (Costa; Ribeiro; Zompero, 2015, p. 528). 
Assim, dentre os objetivos do ensino de Ciências está a 
formação humana, capacitando os sujeitos a participar 
ativamente em debates e contribuir para a tomada de 
decisões significativas na comunidade.

Sob essa perspectiva, o ensino de Ciências atua como 
um elemento essencial para além da formação científica 
de detentos, representando um importante fundamento 
para o desenvolvimento da cidadania, viabilizando aos 
reclusos e egressos do sistema prisional uma oportu-
nidade de vivenciar uma educação transformadora, 
a qual pode se tornar um fator eficaz na quebra do 
ciclo da reincidência criminal, e ser promotora de uma 

reintegração mais eficiente. Assim, o objetivo desta 
pesquisa foi analisar as práticas e os desafios do ensino 
de Ciências em ambientes prisionais no Distrito Federal, 
a partir da literatura acadêmica e de documentos de 
políticas públicas relacionados ao tema. Este estudo, 
portanto, afirma sua relevância ao investigar e buscar 
compreender a realidade do ensino de Ciências nesses 
estabelecimentos, conhecendo seus desafios, limitações, 
práticas e métodos. Essa compreensão tem o potencial 
de contribuir para a formulação de políticas públicas 
voltadas à melhoria na educação de reclusos e egressos, 
possibilitando a essas pessoas um aprimoramento na 
qualidade educacional oferecida nestes estabelecimentos. 
Portanto, este artigo analisa as práticas e desafios no 
ensino de ciências em ambientes prisionais no Distrito 
Federal, reconhecendo a importância das publicações 
e dos periódicos científicos como mais uma ferramenta 
para a promoção do letramento científico, podendo 
reverberar na reintegração social dos indivíduos. 

Revisão de literatura

A população prisional está, indiscutivelmente, apartada 
da sociedade civil no que compete às políticas públicas 
e aos programas de inclusão social que visam efetivar as 
garantias fundamentais. Entre os direitos fundamentais 
preconizados, a Constituição Federal estabelece, em seu 
artigo 205, que a educação é direito de todos e dever 
do Estado e da família, tendo entre as suas finalidades o 
preparo do cidadão para o exercício da cidadania1 (Brasil, 
1988). Não obstante, a Lei de Execução Penal prevê, em 
seu artigo 18-A, e §2º, a implementação da educação 
intramuros em obediência à universalização constitu-
cional da educação2 (Brasil, 1984). Visando assegurar 
o princípio da equidade no sistema de Educação, surge 
a Edução de Jovens e Adultos, sendo uma modalidade 
de ensino que contempla inteiramente as etapas de 
Educação Básica destinada a jovens, adultos e idosos 
que não tiveram acesso e contiguidade nos estudos em 
idade regular. Paulo Freire, referência entre os maiores 
pedagogos do mundo, foi basilar no caminho percorrido 
até a criação do EJA, despertando interesse pela alfa-
betização de adultos no Brasil após um intenso período 
de críticas quanto às formas anteriormente adotadas. 
Com visão revolucionária, a proposta de alfabetização 
de Paulo Freire gera pressão no Governo Federal por 
parte dos educadores, resultando na aprovação do Plano 
de Alfabetização, em 1964, que se espalhou por todo 
o país (Bernardo, 2010).

Compreendendo a história, pretende-se uma jus-
tificação lógica na essencialidade da educação básica 
para a população carcerária. Segundo Costa e Massena 
(2022), é inegável a funcionalidade da escola no espaço 
prisional, devendo o ensino para presos não somente 

objetivar o curso para certificação, mas para além da 
objetividade, desenvolver o pleno potencial humano dos 
presos e encarcerados. Contudo, apesar de convincente a 
importância da educação prisional para fins de formação 
didática e cidadã, sua efetivação é escassa e invisibilizada 
(Costa; Massena, 2022).

Ainda no que concerne à invisibilidade, as autoras 
Graciano e Schilling (2008) sustentam a evidência de 
tal fator na literalidade da lei: a educação escolar nos 
presídios não constitui modalidade de ensino pre-
vista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 
1996), ou seja, presume-se que a educação prisional 
se insere na EJA. Ocorre, na realidade, a negligência 
das autoridades quando da efetivação na educação 
penitenciária, fazendo com que nem mesmo as ações 
educativas reservadas à população jovem e adulta che-
guem aos presídios (Graciano; Schilling, 2008). Infere-se 
de tais constatações que, não bastando a presunção 
de modalidade de ensino ser meio insuficiente para 
garantir sua efetivação, ainda há outro obstáculo: a 
precariedade de investimentos por parte do governo 
com a educação intramuros.

O artigo A educação no sistema prisional do Distrito 
Federal: o olhar para além das grades (2022) de Vanessa 
F. Bomfim, ainda que não aborde especificamente o 
problema educacional, enriquece a pesquisa ao mos-
trar que o sistema prisional brasileiro foi estruturado 
sem considerar as condições básicas necessárias para a 
execução da pena de reclusos. Nesse contexto, a autora 
destaca que as penitenciárias, ao desconsiderar tais 
condições, têm se tornado ambientes desordenados, 
que ferem sobretudo os direitos básicos universais. 
Para o problema desta pesquisa, o artigo de Bomfim 
ajuda a compreender a realidade do sistema prisional, 
e a necessidade e a carência de um sistema educacional 
sólido e digno dentro desses contextos.

Além da exclusão de direitos, referente às garantias 
fundamentais, e as condições precárias de infraes-
trutura, outra barreira encontrada na efetivação do 
ensino prisional é a assiduidade nas aulas por parte do 
público-alvo. Não obstante o número elevado de faltas, 
especialmente por atendimento de demandas judiciais, 
médicas, sociais e trabalhistas, quando há a opção entre 
o trabalho e o estudo, a opção prioritária é o trabalho, 
especialmente pela remuneração ofertada. Há, ainda, 
o impasse em relação ao comprometimento das aulas, 
visto que a própria condição de aprisionamento invia-
biliza o acesso à escola e aos recursos e atividades, 
considerando a manutenção da ordem e segurança 
como fundamento prioritário. A rotatividade também 
apresenta grande contratempo no cumprimento curri-
cular do ensino prisional, as classes são heterogêneas, 
misturando alunos com diversos graus de instrução 
diferentes (Costa; Massena, 2022).
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Metodologia

A metodologia deste trabalho consiste em uma pesquisa 
bibliográfica e documental, buscando compreender o tema 
por meio da investigação. A abordagem metodológica 
foi delineada por meio da busca e seleção de textos que 
contribuíssem para o objetivo da pesquisa. Posteriormente 
à seleção, procedeu-se a leitura, fichamento e discus-
são de textos acadêmicos que embasam as discussões, 
buscando compreender o tema por meio dessa investi-
gação. Esse percurso buscou não somente expandir um 
campo de estudo específico – o ensino de Ciências em 
estabelecimentos prisionais – mas também reafirmar a 
essencialidade do conhecimento científico para todos 
os indivíduos, independentemente das circunstâncias.

 A pesquisa bibliográfica é uma metodologia que 
contribui para a funcionalidade das outras metodologias 
investigativas, pois a partir da ampliação da problemá-
tica e condução da investigação, é construído o objeto 
pesquisado em completude. Enquanto a pesquisa biblio-
gráfica caracteriza-se como toda a extensão da pesquisa, 
envolvendo organização, interpretação, compreensão e 
sistematização do objeto de estudo, a revisão da literatura 
apresenta-se apenas como fase da pesquisa bibliográfica, 
servindo para elucidação de informações e constatação 
de conhecimentos. Desse modo, o levantamento de obras 
publicadas constitui-se como um fator fundamental na 
pesquisa, sendo impreterível para a produção de um 
trabalho científico bem embasado teoricamente e de 
excelência (Sousa; Oliveira; Alves, 2021). Não podendo 
ser equiparados, pois quanto à finalidade, a pesquisa 
bibliográfica determina sua investigação à solução de um 
problema específico, já a revisão de literatura tem como 
propósito o enriquecimento teórico ou metodológico 
para a continuidade do trabalho.

Para a busca, foram realizadas pesquisas nas bases 
de dados Google Scholar, Scielo, plataforma Sucupira 
e Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, devido à 
relevância, confiabilidade e vasto conteúdo. As palavras-
-chave utilizadas foram: “ensino de Ciências”, “ambientes 
prisionais”, “EJA” e “Educação de Jovens e Adultos”, 
com recorte geográfico no Distrito Federal. As palavras-
-chave foram combinadas para a busca e resultaram em 
aproximadamente 15 mil teses e dissertações, abrangendo 
o período de 2008 a 2023, com preferência para artigos 
e teses mais atuais. A escolha do ano de 2008 como 
corte justifica-se pela necessidade de analisar a evolução 
recente da educação prisional. Para evitar duplicidade, 
consideramos que teses e dissertações podem ser divul-
gadas posteriormente como artigos. 

Para a seleção de textos, foram descartados tacita-
mente os que abordaram o ensino de outras matérias, 
como Matemática, Filosofia, Física, Língua Portuguesa e 
outros. Mesmo considerando que o ensino de ciências, 

especificamente as biológicas e sociais, tende a atingir 
diretamente a formação cidadã a partir da compreensão de 
mundo e a maneira de se portar socialmente, este descarte 
foi necessário, tendo em vista a priorização temática no 
ensino de Ciências e Biologia no Distrito Federal. Foram 
selecionados artigos e teses que abordassem a educação 
em ambientes prisionais, excluindo aqueles focados em 
ciências exatas, como Física e Química, Matemática e 
Língua Portuguesa, além de trabalhos relacionados ao 
curso de Direito e Criminologia. 

Uma vez com o recorte estabelecido, os textos foram 
lidos e aqueles que apresentavam considerações mais 
contundentes – abordando, por exemplo, a metodologia 
em sala de aula de maneira mais aprofundada, ou citando 
documentos relevantes, mostrando rigor acadêmico — 
foram fichados, sendo selecionado, de cada um desses 
artigos, trechos e citações relevantes para a pesquisa, bem 
como contribuições teóricas para a discussão. Portanto, 
a metodologia do trabalho foi formulada por meio de 
seleção, leitura e discussão de textos acadêmicos que 
embasam esta pesquisa. 

Além dos artigos mencionados, foram analisados os 
seguintes documentos: BNCC; Plano Distrital de Educação 
(PDE); Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas 
de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional; Projeto LER 
LIBERTA - Remição de Pena pela Leitura (TJDFT, s.d), e 
RELIPEN - Relatório de Informações Penais. A seleção e 
análise desses documentos são de extrema importância 
para o objetivo da pesquisa, pois fornecem informações 
precisas e contundentes sobre a educação prisional tanto 
no cenário nacional, como no Distrito Federal, foco geo-
gráfico desta pesquisa. Desta forma, pode ser traçado, em 
conjunto com os artigos, os resultados práticos acerca das 
dificuldades encontradas na efetivação do ensino prisional.

Tendo em vista o foco social e o método de pes-
quisa qualitativa utilizados neste trabalho, os dados a 
serem obtidos através da análise bibliográfica e estudo 
de documentos tendem a estar limitados à esfera social 
e subjetiva. Apesar da possibilidade de serem citados 
números, de modo a quantificar ou determinar prová-
vel estatística, o que se pretende são as respostas aos 
questionamentos presentes no título desta pesquisa: 
como ocorre o ensino prisional na prática do Distrito 
Federal? Quais são os desafios na efetividade do ensino 
de Ciências no ambiente prisional do Distrito Federal? 
Quais  estratégias, recursos e modalidades didáticas no 
contexto do ensino de Ciências têm sido empregadas 
em ambientes prisionais do Distrito Federal?

Portanto, todos os questionamentos acerca da quantidade 
de alunos no ensino prisional do Distrito Federal, na forma 
que é proposto o ensino de Ciências e Biologia intramuros, 
e principalmente nos que concerne aos desafios e barreiras 
que impedem o ensino prisional efetivo e sólido, são dados 
a serem obtidos como resposta nesse trabalho. 

Resultados e discussão

Verificou-se um número considerável de textos discu-
tindo o tema da educação no sistema prisional, aproxima-
damente 2.880 trabalhos, e valiosas contribuições foram 
extraídas das teses e dissertações que foram selecionados, 
exatamente 10, promovendo, assim, um enriquecimento 
da discussão. Para a melhor compreensão do tema, foi 
realizado pela própria autora um cruzamento de infor-
mações e construção dos tópicos. Os textos selecionados 
foram organizados conforme o Quadro 1, organização 
que  divide os artigos em: temática do objeto central 
e recorte geográfico, em que se separa os artigos em 
ensino de Ciências e Biologia no Distrito Federal, o ensino 
prisional em penitenciárias do Distrito Federal, e ensino 
prisional no Brasil, título da pesquisa, autor, ano, e fonte 
de extração do texto.

A dissertação de mestrado de Gislâine Cardoso Claudio, 
intitulada O ensino de Ciências no contexto da medida 
socioeducativa de educação (2015), defendida dentro 
do programa de pós-graduação em Ensino de Ciências 
da Universidade de Brasília, aborda de maneira mais 
direta o problema desta pesquisa. A dissertação tem um 
enfoque específico com adolescentes cumprindo medidas 
socioeducativas, reclusos em uma Unidade de Internação 
do Distrito Federal, e foca especificamente no ensino de 
Ciências para esses adolescentes. 

A pesquisa que se desenvolve aqui, entretanto, tem 
uma perspectiva diferente, pois pretende discutir o 
ensino de Ciências e Biologia para a EJA (Educação de 
Jovens e Adultos) do sistema prisional, isto é, aos adultos 
encarcerados, e não aos adolescentes cumprindo medi-
das socioeducativas. Contudo, o trabalho de Claudio 
(2015), ao explorar as possibilidades e metodologias 
do ensino de Ciências, em um contexto prisional, tem 
relevância ímpar nesta pesquisa, pois são justamente 
estas questões – suas limitações e possibilidades – que 
mobilizam este trabalho.

Claudio (2015) afirma que, considerando a educação 
não somente como direito, mas também como essencial 
ao desenvolvimento, faz-se necessária a adaptação do 
ensino de Ciências conforme as limitações do sistema 
prisional. A autora destaca essas limitações, sendo elas: 
segurança, poucos recursos pedagógicos, sem perder de 
vistas o potencial que ele tem para o desenvolvimento do 
raciocínio científico e do pensamento e posicionamento 
críticos desses adolescentes (Claudio, 2015). 

Com sua pesquisa, a autora chega a um resultado 
satisfatório diante de toda a escassez encontrada no 
sistema educacional prisional, concluindo que aulas 
mediadas por experiências inusitadas e atitudes provo-
cadoras por parte dos professores tornam o processo 
de ensino-aprendizagem de Ciências mais significativo, 
podendo se utilizar de jogos educativos, filmes e também 

TEMÁTICA CENTRAL TÍTULO AUTOR ANO FONTE

O ensino de Ciências no contexto da medida 
socioeducativa de internação

CLAUDIO, Gislâine Cardoso 2015 Google Scholar

Ensino de biologia na Educação Prisional e a 
exibição de documentário, filme de curta e 

longa metragem

CAVALCANTE, Elisângela Caldas Braga; GASTAL, 
Maria Luiza de Araújo

2011 Google Scholar

Cinema na cela de aula: o uso de filmes no 
Ensino de Biologia para a EJA prisional

CAVALCANTE, Elisângela Caldas Braga 2011 Google Scholar

A educação no sistema prisional do Distrito 
Federal: o olhar para além das grades

BOMFIM, Vanessa Martins Farias Alves 2022 Google Scholar

O Professor da Papuda a Motivação Para o 
Ensino Prisional no DF

AGUIAR, Andressa Larissa de Araujo 2015 Google Scholar

Uma revisão sobre a educação prisional no 
Brasil: o que (não) há sobre o ensino de Ciências

COSTA, Joilma Cordeiro; MASSENA, Elisa Prestes 2022 Google Scholar

O pensamento de Paulo Freire e a educação no 
contexto prisional: ressocialização com 

emancipação
HONORATO, Hercules Guimarães 2022 Google Scholar

A Experiência de alunos universitários 
voluntários em um Projeto de Educação de 

Jovens e Adultos presos
BERNARDO, Renato 2018 Google Scholar

A educação na prisão: hesitações, limites e 
possibilidades

GRACIANO, Mariângela  SCHILLING, Flávia 2008 Google Scholar

O ensino em 
penitenciárias do Brasil

Alfabetização Científica: diferentes abordagens e 
alguns direcionamentos para o Ensino de 

Ciências

COSTA, Washington Luiz da. RIBEIRO, Robson 
Fleming; ZOMPERO, Andreia de Freitas

2015 Google ScholarEnsino de Ciências 

O ensino de 
ciências/biologia em 

penitenciárias do Distrito 
Federal

O ensino em 
penitenciárias do Distrito 

Federal

Quadro 1 - Textos selecionados para a pesquisa

Fonte: Elaborado pelos autores.
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indagações acerca das questões sociais vividas cotidiana-
mente pelos adolescentes em medidas socioeducativas 
de internação e suas famílias.

Neste contexto, emerge a necessidade de tornar a 
EJA prisional compreensível mediante didáticas diver-
sas que permitam o ensino de Ciências com diversos 
meios que estão disponíveis. Cavalcante (2011), em sua 
pesquisa denominada Cinema na cela de aula: o uso 
de filmes no Ensino de Biologia para a EJA prisional, 
ressalta a relevância do cinema como forma didática de 
aprendizagem que convida o encarcerado a “sair” da 
prisão, esquecendo, mesmo que por breves momentos, 
o ambiente em que vive a partir do envolvimento com 
outra história (Cavalcante, 2011, p. 35). 

A relevância do cinema como ferramenta didática reside 
na capacidade de transportar o aprendiz para além das 
grades da prisão, proporcionando uma temporária fuga 
do ambiente carcerário. Essa experiência de imersão em 
outras narrativas oferece uma oportunidade única para 
os educandos expandirem sua compreensão do mundo, 
explorando contextos e perspectivas que podem estar 
distantes de sua realidade imediata.

Os estímulos visuais, ao serem integrados ao ensino 
de Ciências/Biologia, não apenas tornam o processo 
educacional mais envolvente, mas também facilitam o 
entendimento de conceitos complexos. A visualização de 
fenômenos biológicos, processos celulares e interações 
entre organismos por meio de recursos visuais, como 
filmes, proporciona uma compreensão mais concreta e 
palpável dos temas abordados. Além disso, essa abor-
dagem pedagógica oferece uma oportunidade valiosa 
para explorar interdisciplinarmente, conectando os 
princípios biológicos a outras áreas do conhecimento, 
como história, ética e sociologia.

Ao proporcionar uma experiência educacional mais 
rica e contextualizada, os estímulos visuais não apenas 
facilitam a assimilação de conteúdos biológicos, mas 
também promovem a formação de uma visão mais abran-
gente e integrada do mundo. Dessa forma, a utilização 
do cinema e de estímulos visuais no ensino de Ciências/
Biologia no contexto prisional não apenas transcende 
as limitações físicas impostas pelas paredes da prisão, 
mas também amplia as fronteiras do conhecimento, 
empoderando os educandos a explorar diversas áreas e 
enriquecer seu entendimento sobre a complexidade da 
vida e do ambiente que os cerca.

As pesquisas relacionadas ao uso de filmes são mais 
frequentes. Elisângela Cavalcante e Maria Luiza de 
Araújo Gastal, em parceria com a Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal, Universidade de Brasília 
e com o Instituto de Ciências Biológicas, da mesma 
Universidade, investigam o incentivo do diálogo em 
aulas de Ciências e Biologia através da exibição de fil-
mes de curta e longa-metragem, e de documentários. 

A pesquisadora, por método qualitativo, atua como 
observadora participante, e constata que o cinema 
pode ser uma ponte entre a escola e a vida cotidiana, 
favorecendo o aprendizado por estimular o interesse e 
o diálogo (Cavalcante; Gastal, 2011, p. 3). 

É inegável a extrema importância do ensino de Ciências 
e Biologia para a formação cidadã, especialmente no 
contexto de ressocialização. No Distrito Federal, em 
que o cenário, apesar das pequenas evoluções, ainda é 
precário, demonstra disposição em encontrar maneiras 
variadas de colocar o ensino de Ciências em prática. Se 
de um lado os problemas encontrados são a desumani-
zação, condições precárias, baixa assiduidade e turmas 
heterogêneas que dificultam o aprendizado, a utilização 
de filmes de curta e longa-metragem apresenta-se como 
uma solução frutífera, firmando um importante passo 
numa jornada que ainda há muito o que se fazer, quando 
o assunto é progresso.

Ao empregar estratégias como o uso de filmes e recur-
sos visuais, as instituições educacionais e os profissionais 
envolvidos demonstram um compromisso real com a 
transformação e a ressocialização dos indivíduos pri-
vados de liberdade. A utilização de filmes não se limita 
a fornecer conhecimento científico, mas também abre 
portas para a compreensão de questões éticas, sociais 
e ambientais, contribuindo assim para uma formação 
cidadã mais abrangente.

Entretanto, é fundamental reconhecer que esse é 
apenas um dos muitos passos necessários. A busca por 
progresso deve abranger também a resolução de questões 
estruturais, como a melhoria das condições prisionais, o 
aumento do acesso a recursos educacionais e a promoção 
de políticas públicas eficazes nesse âmbito. Dessa forma, 
ao unir esforços e continuar explorando abordagens 
criativas, é possível enfrentar os desafios presentes no 
ensino de Ciências no contexto prisional, almejando uma 
sociedade mais justa e inclusiva.

A estratégia de dividir os textos em temáticas demons-
trou ser um elemento essencial para a estruturação e 
desenvolvimento do presente trabalho. Essa abordagem 
metodológica permitiu uma análise mais aprofundada e 
organizada do ensino prisional no Brasil, estabelecendo 
uma hierarquia de compreensão que se inicia no con-
texto nacional e se desdobra até as nuances específicas 
do Distrito Federal e seu ensino de Ciências e Biologia.

Ao iniciar a análise pelo panorama nacional, foi possí-
vel obter uma visão abrangente dos desafios, políticas e 
práticas relacionadas ao ensino em ambientes prisionais 
em todo o país. A divisão em temáticas proporcionou 
uma imersão progressiva nos diversos aspectos que 
permeiam a educação dentro do sistema penitenciário, 
desde as políticas federais até as experiências práticas 
vivenciadas no Distrito Federal. Outro benefício sig-
nificativo desta divisão foi a facilidade de estabelecer 

conexões entre os textos selecionados e 
os documentos oficiais examinados. Essa 
integração permitiu uma abordagem mais 
eficaz, combinando a profundidade das 
pesquisas acadêmicas com a solidez dos 
dados governamentais. A análise minuciosa 
dos documentos oficiais pôde ser realizada 
de forma mais eficaz, contextualizando as 
descobertas dos textos selecionados com 
as metas e diretrizes estabelecidas pelos 
órgãos competentes.

Os documentos utilizados na pesquisa 
para o cruzamento de informações e obten-
ção de dados foram organizados conforme 
o Quadro 2. A organização foi pautada em: 
abrangência, documento e ano.

Dentre os documentos analisados para a 
elaboração desta pesquisa, o mais relevante 
é o Plano Distrital de Educação para Pessoas 
Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do 
Distrito Federal (Distrito Federal, 2021). Esse documento 
trata das principais metas, diretrizes, estratégias e ações com 
enfoque no ensino prisional. Por exemplo, o documento 
traz dados importantes no que se refere à escolaridade de 
cada detento, o perfil educacional de cada um, dados sobre 
a infraestrutura de cada estabelecimento prisional e, em 
suma, um diagnóstico da situação educacional dos presídios. 
Esses dados são fundamentais para entender os desafios do 
ensino de Ciências nesses estabelecimentos. No que tange 
à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e ao Currículo 
em Movimento do Distrito Federal – Pressupostos Teóricos e 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), verificou-se, por exem-
plo, que não há, nos currículos oficiais, um eixo específico 
para a educação prisional. Entretanto, as considerações a 
respeito do ensino de Ciências, de Biologia, bem como a 
respeito dos direitos fundamentais na educação, presentes 
nesses documentos, são explorados nesta pesquisa.

Segundo dados da Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (SENNAPEN), o Sistema Penitenciário do Distrito 
Federal abriga uma população carcerária de 15.363 deten-
tos. Sua formação é composta por sete unidades prisionais, 
e embora a educação básica seja oferecida pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) em 
seis das sete unidades, aproximadamente 7.581 reclusos 
apresentam ensino fundamental incompleto, conforme 
dados do atual Plano Distrital de Educação para Pessoas 
Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional 
do Distrito Federal, em vigor até 2024. Entretanto, há 
uma disparidade na relação entre a demanda e oferta. 
Por exemplo, há uma cobertura de somente 8,55% da 
relação total da demanda para o ensino fundamental. 
Extrai-se desse documento o Quadro 3 - Diagnóstico da 
educação no Sistema Prisional do Distrito Federal, que 
mostra ainda o perfil pedagógico da população carcerária 
do Distrito Federal.

ABRANGÊNCIA DOCUMENTO ANO

Currículo em Movimento da Educação Básica –
Pressupostos Teóricos 

2014

Currículo em Movimento da Educação Básica –
Educação de Jovens e Adultos

2017

Plano Distrital de Educação 2015

Estadual

Projeto de Leitura “LER, LIBERTA” 2018

Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional

2021 - 2024

Nacional

Relatório de Informações Penais 2023

Base Nacional Comum Curricular 2018

PENITENCIÁRIA FEMININA DO DISTRITO 
FEDERAL - PFDF

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas com 
ensino superior 

completo 

Há oferta de EJA 
integrada ao 

ensino técnico? 
(sim ou não)

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA I - CDP I

Nome da Unidade Prisional (informar todas 
as unidades do Estado) 

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas com 

ensino 
fundamental 
incompleto 

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas 
com ensino 

fundamental 
completo 

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas 
com ensino 

médio 
incompleto

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas 
com ensino 

médio completo

Escolaridade - 
Qtd. Pessoas 
com ensino 

superior 
incompleto 

TOTAL 

7.581 1.513 2.241 1.408 1.107 128 NÃO

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA II - CDP II

CENTRO DE INTERNAMENTO E REEDUCAÇÃO - 
CIR

CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA - CPP

PENITENCIÁRIA I DO DF - PDF I

PENITENCIÁRIA II DO DF - PDF II

Quadro 2 – Documentos utilizados na pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora.

Quadro 3 - Diagnóstico da educação no Sistema Prisional do Distrito Federal

Fonte: Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Distrito Federal (Distrito Federal, 2021, p. 63).
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O Quadro 3 evidencia a heterogeneidade do perfil 
dos educandos do sistema prisional, apresentado nos 
textos de referência e confirmado nos documentos 
oficiais. Percebe-se que a maioria dos presos possui 
apenas o ensino fundamental incompleto. A segunda 
maior porcentagem é de pessoas com o ensino médio 
incompleto, ou seja, quando há a conclusão do funda-
mental, porém não do médio. 

O número de presos com o ensino fundamental com-
pleto e com ensino médio completo é bastante aproxi-
mado, chegando na mesma casa milenar também os que 
iniciaram o ensino superior. Entende-se que o ensino 
em sua modalidade formal não teria aproveitamento 
máximo tendo em vista as limitações educacionais de 
cada educando pelas diferenças de níveis completos da 
educação básica. Os textos utilizados no referencial teórico 
demonstram que quando há a utilização de estratégias 
para um ensino não formal, há interesse e assiduidade; e 
o contrário ocorre na tentativa do ensino formal: ausência 
nas aulas e descontinuidade nos estudos. 

 Apesar de poucos estudos abordarem especificamente 
o ensino de Ciências — dificultando, assim, o recorte pro-
posto por este trabalho, — esta seção pretende analisar os 
textos encontrados com temáticas voltadas para abordagem 
do ensino de Ciências no ambiente prisional. O artigo 
Ensino de Biologia na Educação Prisional e a exibição de 
documentário, filme de curta e longa-metragem (2011) 
de Elizângela Cavalcante e Maria Gastal discute a exibição 
de filmes com temáticas ligadas ao ensino de Ciências/
Biologia para estudantes do sistema prisional. 

Elizângela Cavalcante explora o recurso do audio-
visual como possibilidade de aprofundamento teórico 
e recurso metodológico nas aulas de Ciências/Biologia 

dentro do sistema prisional. São desafios e possibilidades 
que autores e professores encontram para contornar 
problemas e percalços dentro desse contexto de ensino, 
levando em conta as limitações e a ausência de parâme-
tros curriculares mais consistentes em torno do tema, 
se mostrando também como meios de enriquecimento 
e fomento das aulas.

Ocorre que, se por um lado as pesquisas mostram a 
importância do estímulo audiovisual para o ensino de 
ciências no ensino prisional, na prática, este método 
é inviabilizado pela ausência de infraestrutura. Como 
mostra o diagnóstico da educação prisional, contido no 
Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de 
Liberdade e Egressas do Sistema prisional do Distrito 
Federal (Distrito Federal, 2021), não há espaço para 
exploração dos recursos audiovisuais em nenhuma 
das unidades prisionais do Distrito, como evidencia o 
Quadro 4 - Diagnóstico da educação no Sistema Prisional 
do Distrito Federal - Estrutura, também extraído do 
Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de 
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Distrito 
Federal (Distrito Federal, 2021). 

E se não há a utilização dos recursos que trariam 
resultados eficazes no ensino de ciências intramuros, 
como é feito esse ensino? Não há na BNCC, e no 
Currículo em Movimento do Distrito Federal, catego-
rias específicas que abordem o ensino prisional. No 
entanto, a BNCC reconhece a importância da ciência 
na formação cidadã, pois afirma em outras palavras, 
que aprender ciência não é a finalidade última do letra-
mento, mas, sim o desenvolvimento da capacidade de 
atuação no e sobre o mundo, importante ao exercício 
pleno da cidadania.

Qtd. 
Laboratórios 

de 
informática

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA I - CDP I 4 1 0 1 0 0

Nome da Unidade Prisional (informar todas as 
unidades do Estado) 

Qtd. Salas de 
aula 

Qtd. 
Bibliotecas 

Qtd. Salas de 
leitura 

Qtd. Espaços 
multiuso utilizados 

para atividades 
educacionais

Qtd. Espaços 
de 

audiovisual

0

CENTRO DE INTERNAMENTO E REEDUCAÇÃO - CIR 7 1 0 1 0 2

CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA II - CDP II 0 0 0 0 0

0

PENITENCIÁRIA I DO DF - PDF I 13 2 0 1 0 1

CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA - CPP 6 1 0 1 0

0

PENITENCIÁRIA II DO DF - PDF II 13 1 0 0 0

3TOTAL 55 7 0 6 0

0

PENITENCIÁRIA FEMININA DO DISTRITO FEDERAL - 
PFDF

12 1 0 2 0

Quadro 4 - Diagnóstico da educação no Sistema Prisional do Distrito Federal: estrutura

Fonte: Plano Distrital de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional do Distrito Federal (Distrito Federal, 2021, p. 64).

Se o próprio documento curricular traz a importância 
do ensino de ciências para atuação no mundo e exercício 
da cidadania, e não traz um eixo específico prevendo 
este ensino nas penitenciárias, fica evidente o reflexo 
dos desafios enfrentados pelo sistema prisional no Brasil: 
a inviabilização. Não se olha para o sistema prisional 
brasileiro, não se reconhece a importância de que as 
pessoas presas e egressas tenham o pleno acesso ao 
ensino para compreenderem sua atuação no mundo e 
serem ressocializadas. O resultado desta invisibilidade é 
o contrário à reinserção: o encarceramento em massa, a 
autodeterminação do preso enquanto sujeito não detentor 
de direitos. Se afasta o ensino, a família, os direitos sociais, 
de modo que este afastamento permita o conhecimento 
traumático de quando se adentra ao sistema prisional, sem 
vislumbrar saída digna. A realidade do sistema prisional 
é reflexo da negligência educacional, pois à medida em 
que não se observam diretrizes claras para um ensino 
comprometido com a formação cidadã dessas pessoas, 
tornam cada vez mais distante a possibilidade de uma 
ressocialização como um processo bem-sucedido.

Cumpre ressaltar o número reduzido de políticas públi-
cas em apoio aos docentes que atuam no sistema prisio-
nal. O artigo O professor da Papuda: a motivação para o 
ensino prisional no DF aborda as dificuldades vivenciadas 
pelos professores do sistema prisional. A maior ambição 
dos educadores é ver o educando ressocializado, sendo 
invadidos pela sensação de sucesso ao se deparar com 
um ex-aluno pelas ruas sem cogitar retornar ao crime. 
Porém, se deparam diariamente com limitações nas salas 
de aula e com recursos didáticos e discrição para entrar 
e sair do ambiente prisional. 

Ao contrário do que sugere o título “Educação em 
Sistemas Prisionais no Brasil”, primeiro tópico do referencial 
teórico deste trabalho, pela perspectiva de existência da 
educação prisional no Brasil, constata-se que o ensino 
básico nas penitenciárias é insuficiente, invisibilizado e 
negligenciado. Pretende-se a sintetização das análises 
bibliográficas utilizadas nessa pesquisa neste tópico, sendo 
resumidas nas dificuldades encontradas na viabilização de 
promoção do ensino básico de qualidade, quais sejam: 
a negligência do Estado, a ausência de estrutura básica, 
o conflito de competência. 

Apesar da invisibilidade, buscam-se estratégias de 
desenvolvimento do indivíduo através da ciência e da 
alfabetização científica que possam ir além da trans-
missão de conhecimento pela relação professor-aluno. 
Os textos Cinema na cela de aula: o uso de filmes no 
ensino de biologia no EJA prisional e Ensino de Biologia 
na Educação Prisional e a exibição de documentário, filme 
de curta e longa metragem, de Elizangela Cavalcante 
(2011) exploram o uso da cinematografia como forma 
de ensino de Ciências que possam levar à ressocializa-
ção do indivíduo através da conexão com o mundo por 

trás das grades. O resultado do uso de cinematografia 
e literatura são satisfatórios. Os textos mencionados 
relatam o fascínio e atenção dos alunos da EJA prisio-
nal por filmes, bem como o interesse pelas discussões 
advindas do ensino estratégico. 

Considerado tanto no âmbito nacional, como no 
Distrito Federal, o Projeto Ler Liberta estabelece a remição 
da pena do preso pela leitura. No programa, a remição 
é realizada a partir da leitura de obras literárias, no qual 
a cada obra lida, 4 dias de pena são abatidos, tendo 
como limite anual a leitura de 12 obras e remição de até 
48 dias da pena. Segundo dados do Plano Distrital de 
Educação para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas 
do Sistema Prisional do Distrito Federal (Distrito Federal, 
2021), atualmente 518 pessoas estão envolvidas no 
programa de remição pela leitura.

Entende-se, de tais pesquisas voltadas para o uso da 
cinematografia como meio de ensino, e sobre o projeto 
literário desenvolvido nesses espaços, que a capacidade 
de aprendizagem da pessoa privada de liberdade possa 
estar conectada com vivências exteriores. De modo que, 
por mais que o corpo físico esteja em situação de privação, 
a mente pode ser capaz de ultrapassar os muros, sendo 
acessível à compreensão das informações “fora” de um 
ambiente com raízes na exclusão social. Porém, é preciso 
ir além das raízes da desumanização que assola todo o 
sistema prisional, incentivando o desenvolvimento do 
encarcerado através de sua autoestima e conhecimento 
sobre si e sobre a sociedade, para que o objetivo de 
ressocialização não tenha como resultado a reincidência.

Constata-se, nos documentos analisados, que, não 
obstante serem mínimas as metas e estratégias para 
garantia do ensino prisional, a realidade fática não condiz 
com o que é traçado em lei. Por exemplo, enquanto o 
Plano Distrital de Educação (PDE), de 2015, estabelece, 
em sua meta 10, a garantia do acesso dos estudantes em 
cumprimento de medida judicial de privação de liberdade 
às bibliotecas, bem como a ampliação e a atualização de 
seus acervos, priorizando os livros paradidáticos e materiais 
de pesquisa, verifica-se, no estudo bibliográfico, que estes 
direitos, ao adentraram na realidade fática, esbarram na 
ausência de materiais, salas de aula, profissionais capa-
citados e financiamentos (Costa; Massena, 2022, p. 12). 
O que se apresenta como um contraponto, visto que, 
mesmo diante do interesse de alunos pela leitura e o 
estímulo de projetos como o Ler, Liberta, os investimentos 
em acervos e bibliotecas ainda são escassos.

Interpreta-se, do estudo dos textos utilizados nesta 
pesquisa e da análise de documentos oficiais, que não 
somente a lei é omissa em prever formas claras de exe-
cução de atividades que levem o ensino à prisão, como 
também toda a tentativa de particulares na garantia do 
direito à educação intramuros é impedida ou dificultada 
pelas mazelas que invadem todo o sistema prisional. A 
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lista de barreiras é infindável, mas cita-se, reiteradamente, 
a negligência da Administração Pública, o preconceito 
da sociedade, a ausência de estrutura básica, a omissão 
na luta pela ressocialização. 

Comparando este trabalho com produções da mesma 
temática, como a dissertação O ensino de ciências no 
contexto da medida socioeducativa de internação”, de 
Gislâine Cardoso Claudio, e O professor da Papuda: a 
motivação para o ensino prisional no DF, de Andressa 
Larissa de Araujo Aguiar, constata-se que os resulta-
dos não são destoantes. Se há anos chama atenção a 
precariedade prisional em todos os aspectos fartos da 
sociedade civil, é válido afirmar que a educação prisional 
precisa ser vista, valorizada, incentivada; e que, se há 
evolução, seus passos são lentos. Este trabalho objetivou 
não somente compreender os desafios da efetivação de 
direitos fundamentais, dificuldades conhecidas por grande 
parte da população, mas também avaliar as estratégias 
para contorno de tais empecilhos para um ensino de 
Ciências fecundo, transformador, e comprometido com 
a educação para a cidadania.

Educação em ciências e cidadania: um pilar 
para a reinserção

Envolvendo a compreensão tanto de vocabulários 
como de conceitos de ciência, tecnologia, e seus enca-
deamentos na sociedade, a alfabetização científica visa à 
formação de pessoas para a compreensão e modificação 
no ambiente em que vivem (Costa; Ribeiro; Zompero, 
2015, p. 532). O ensino de Ciências desempenha um 
papel fundamental para a compreensão do ser humano 
em sociedade, sendo também imprescindível para o 
entendimento de si e do mundo. Conhecimentos tec-
nológicos, do funcionamento do próprio corpo, da 
natureza, de questões ecológicas, muito se passa pelo 
conhecimento científico. Como componente multi-
disciplinar, ele contribui para o desenvolvimento do 
pensamento crítico dos indivíduos.

Para ser possível questionar conhecimentos científicos e 
tecnológicos, faz-se necessário possuir noções de conhe-
cimento de diferentes áreas, seja do campo científico, 
político ou cultural. Se o conhecimento de Ciências é tão 
fundamental para os sujeitos em sociedade, ele precisa 
estar presente em estabelecimentos prisionais. Dessa 
forma, ele não pode se limitar à transmissão do conhe-
cimento, mas deve apresentar-se como uma estratégia 
para o desenvolvimento humano. Segundo Martins e 
Vilanova (2008), após a promulgação da Lei de Diretrizes 
e Bases no ano de 1996, ainda em vigor, o ensino de 
Ciências assumiu uma posição direcionada à formação 
cidadã e à promoção de atividades com implicação social. 
Assim sendo, este ensino deve ter a função de conectar 
detentos ao mundo exterior, articulando a cidadania, a 

reintegração e a prevenção de reincidência, não podendo 
ser desconectado de seu meio. Ao mesmo tempo, atesta 
a essencialidade da educação, especialmente em um 
ambiente tão singular e desafiador.

Segundo Honorato (2022), a vivência nos presídios 
vai ao encontro da exclusão em todos os níveis: exclusão 
escolar, do trabalho, de integração social, de laços fami-
liares e de relacionamentos. O autor cita o pensamento 
de Thompson, argumentando que uma característica 
marcante das penitenciárias é a tentativa de criação 
e manutenção de um coletivo humano submetido ao 
sistema totalitário. Assim, Hercules Honorato apresenta 
uma orientação para o alcance da ressocialização:

O melhor caminho a ser trilhado pelo apenado para a recons-
trução da sua identidade, e para resgatar a cidadania perdida 
depende de políticas públicas que tornem a prisão um lugar 
não necessariamente doloroso, mas um espaço sem barreiras 
para o exercício de direitos e deveres (Honorato, 2022, p. 41).

Avaliando o contexto e requisitos para reinserção do 
preso à sociedade, aliado à finalidade da Alfabetização 
Científica, percebe-se o ensino de Ciências como impor-
tante para a reintegração social. Como citado anterior-
mente, a alfabetização científica apresenta três compo-
nentes: a autonomia do indivíduo, a comunicação com 
os demais e seu desempenho no ambiente em que vive 
(Fourez, 1997). Extraordinariamente, o caminho para a 
ressocialização efetiva do preso passa obrigatoriamente 
pelo processo de sua emancipação, transformação e 
retorno de sua humanização (Honorato, 2022, p. 44). A 
associação faz-se coesa quando perceptível as semelhan-
ças de seus aspectos, a autonomia e emancipação como 
aspecto do indivíduo; a comunicação e transformação 
como componente social, refletindo a capacidade do 
ser humano de ser moldado a partir das suas relações e 
meios de convivência; e por fim, o manejo do ambiente 
e o retorno de sua humanização como sustentáculo para 
o exercício da cidadania, refletindo um comportamento 
humano aceito socialmente. 

Ao atrelar a formação cidadã à alfabetização cientí-
fica, constata-se que nas escolas, o ensino de Ciências 
da Natureza contribui para a ampliação de leitura de 
mundo feita pelo aluno, contribuindo para sua partici-
pação engajada nos assuntos que exijam conhecimento 
científico e social, como economia, ética, e meio ambiente 
(Costa; Ribeiro; Zompero, 2015, p. 532). A aplicação 
destes métodos de educação nos sistemas prisionais 
pode funcionar como pilar estratégico para a reinserção. 
À medida que o preso se vê engajado em assuntos cien-
tíficos-tecnológicos, e amplia sua leitura do mundo, há 
uma transformação de dentro para fora, de modo que, 
em determinado momento não será suficiente a expansão 
da mente do detento para o mundo exterior, mas sentirá 
a necessidade da vivência em sociedade para aplicação 

dos métodos aprendidos, assim como ocorre em sala de 
aula: crianças e adolescentes do ensino regular têm um 
ensino efetivo por ter a oportunidade de vivenciar na 
praticidade e liberdade de suas vidas o que é aprendido 
em sala de aula. O ensino prisional, para ser efetivo, 
deveria considerar estas mesmas prerrogativas, colo-
cando em prática o dialogado, ainda que resguardadas 
as condições circunstanciais. 

Considerações finais

A organização dos textos selecionados refletiu uma 
abordagem criteriosa e estruturada. Essa classificação 
temática, com destaque para a temática do objeto central 
e o recorte geográfico, permitiu uma análise mais apro-
fundada e direcionada, dividindo os textos em categorias 
como ensino de Ciências/Biologia em penitenciárias no 
Distrito Federal, ensino prisional em penitenciárias especí-
ficas da região e, de forma mais ampla, o ensino prisional 
em todo o Brasil. Tal metodologia proporcionou uma 
visão sistêmica do panorama educacional em ambien-
tes prisionais, fornecendo informações cruciais sobre 
as particularidades do Distrito Federal e estabelecendo 
parâmetros para comparações mais amplas.

Nesse contexto, a pesquisa se destaca por sua abor-
dagem multidimensional, unindo a profundidade das 
análises qualitativas presentes nos textos acadêmicos 
com a solidez dos dados quantitativos provenientes dos 
documentos oficiais. Essa complementaridade fortalece 
a fundamentação do estudo, conferindo-lhe um caráter 
abrangente e embasado, essencial para uma compre-
ensão dos desafios e potenciais na implementação da 
educação prisional.

Quanto aos resultados encontrados, os textos se limi-
tam aos aspectos subjetivos sobre a educação prisional, 
como a invisibilidade e ausência de políticas públicas 

voltadas às penitenciárias, enquanto os documentos ofi-
ciais contribuem com outros tipos de informações, como 
planos e metas para efetivação da educação prisional e 
quantidade de detentos matriculados na EJA prisional.

Inobstante a precariedade de ações governamentais 
com a população carcerária, em especial com a educa-
ção, outros desafios são encontrados na tentativa de 
efetivação da garantia fundamental de acesso ao ensino. 
Invisibilidade social, ausência de infraestrutura básica, 
desistências e baixa frequência escolar são os principais 
desafios encontrados atualmente na EJA prisional. O 
trabalho também se mostra como um fator de impedi-
mento, visto que à pessoa presa é dada a opção para o 
estudo e trabalho, e na maioria esmagadora das vezes, 
o trabalho é priorizado, tendo em vista a remuneração.

Apesar das numerosas dificuldades e barreiras encon-
tradas na educação prisional, especialmente no ensino 
de Ciências, a utilização de meios que funcionem como 
formas de entretenimento tem demonstrado resultados 
satisfatórios. Desta forma, expande-se a capacidade de 
percepção e compreensão da sociedade, gerando interesse 
no debate de temas propostos. Porém, mais uma vez, 
a efetivação de formas de ensino encontram barreiras 
na ausência de estrutura básica, sendo salas de aulas 
escassas, ausência de materiais, e ausência de ambientes 
que permitam a exploração de recursos audiovisuais.

Apesar da confirmação do ensino de Ciências como 
meio fundamental para a educação cidadã, na compre-
ensão do ser humano e na forma de se portar diante 
do mundo, ainda é um percalço a concretização de 
estratégias didáticas que permitam o ensino de ciências 
em um ambiente que, ao mesmo tempo, que clama 
por este ensino, tendo em vista a necessidade de res-
socialização, também o rejeita, quando evidenciado a 
precariedade dos meios para estabilização do ensino 
de ciências na EJA prisional.

Notas

1	 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

2	 Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou educação profissional de nível médio, será implantado nos 
presídios, em obediência ao preceito constitucional de sua universalização.

	 § 2o Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de educação de jovens e adultos.
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Iniciação à pesquisa na educação básica para a 
promoção da alfabetização científica
Initiation of research in basic education to promote scientific literacy

Resumo: A alfabetização científica é o processo através do qual os indivíduos obtêm conhecimento, compreensão e habi-
lidades essenciais para se envolverem de forma crítica com a ciência e a tecnologia. Sua promoção na escola é de suma 
importância para a preparação dos alunos no entendimento dos mais diversos acontecimentos na sociedade e na compre-
ensão do meio em que vivem, isto é, a alfabetização científica favorece o desenvolvimento de cidadãos mais conscientes e 
proativos. No ensino de ciências, a realização de atividades práticas que aproximam o conteúdo abordado na escola com 
a vivência cotidiana pode contribuir na formação de um indivíduo alfabetizado cientificamente. Nessa perspectiva, foram 
desenvolvidos dois projetos de ciências com estudantes do 8º e 9º anos do Ensino Fundamental de uma escola pública do 
DF a fim de promover a alfabetização científica e contribuir com a formação cidadã dos estudantes. No primeiro projeto, foi 
implementada uma horta com base no Sistema Agroflorestal, em que os estudantes participaram de todos os momentos 
de sua implantação, dos cuidados iniciais com o solo até a colheita. No segundo projeto, foi realizado um trabalho de 
pesquisa tendo como base bioindicadores de qualidade de água presentes nos afluentes do Ribeirão Sobradinho, em que 
os estudantes participaram da saída de campo para coleta de dados e de pesquisas bibliográficas sobre a importância do 
curso d’água para sua comunidade. Os resultados obtidos mostraram que o desenvolvimento de projetos contribuiu para 
uma maior conscientização e entendimento dos estudantes acerca do ambiente natural e da ciência.

Palavras-chave: Projetos. Feira de Ciências. Alfabetização Científica. PIBID.

—‌

Abstract: Scientific literacy is the process through which individuals gain the knowledge, understanding, and skills 
essential to engage critically with science and technology. Its promotion at school is extremely important for preparing 
students to understand the most diverse events in society and the environment in which they live; that is: scientific 
literacy favoring the development of more conscious and proactive citizens. In science teaching, carrying out practical 
activities that bring the content covered in school closer to everyday life can contribute to the formation of a scienti-
fically literate individual. From this perspective, two science projects were developed with students in the 8th and 9th 
years of elementary school at a public school in the Federal District in order to promote scientific literacy and contribute 
to the citizenship training of students. In the first project, a vegetable garden based on the Agroforestry System was 
innovative, in which students participated in every moment of its implementation, from initial soil care to harvesting. 
In the second project, research work was carried out based on water quality bioindicators present in the tributaries 
of Ribeirão Sobradinho, in which students participated in field trips to collect data and bibliographical research on 
the importance of the watercourse. for your community. The results found demonstrated that the development of 
projects contributed to greater awareness and understanding of students about the natural environment and science.

Keywords: Projects. Science Fair. Scientific Literacy. PIBID.
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Introdução

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (Brasil, 
2017) determina o conjunto de aprendizagens essen-
ciais que todos os alunos precisam adquirir ao longo do 
processo educativo formal e escolar da Educação Básica. 
Tais aprendizagens essenciais buscam o desenvolvimento 
de dez competências gerais, tendo por competência:

[…] a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedi-
mentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do tra-
balho (Brasil, 2017, p. 8). 

Destaca-se entre as competências da Educação Básica:

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem pró-
pria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise 
crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 
criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conheci-
mentos das diferentes áreas (Brasil, 2017, p. 9).

Esta competência está diretamente relacionada com 
o entender, fazer e apropriar do conhecimento científico 
a fim de solucionar problemas e investigar suas causas. 
Ela pode ser entendida como resultado dos processos de 
enculturação, letramento e de alfabetização científica, 
enfatizando-se o último processo como a força motriz.

Existem extensas discussões sobre a alfabetização 
científica e suas variantes, como o letramento científico 
e a enculturação científica. Contudo, a literatura ainda 
carece de um consenso em relação ao uso desses ter-
mos. A falta de acordo pode ser atribuída, em parte, às 
nuances introduzidas durante a tradução dos termos 
para o português.

Ao abordarmos a temática em questão, o ponto de 
partida para a discussão é a seguinte indagação: “O que 
é alfabetização científica?”. Sasseron e Machado (2017) 
distinguem a conceituação dos termos enculturação 
científica, alfabetização científica e letramento científico, 
traçando suas distinções. A enculturação científica é 
a incorporação da cultura científica ao conhecimento 
escolar, ou seja, refere-se ao processo pelo qual os 
indivíduos são imersos na cultura científica, adquirindo 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores associados 
à prática e compreensão da ciência. Esse termo destaca 
a importância da cultura científica na formação e no 
desenvolvimento das pessoas, com foco na interação 
entre os indivíduos e a cultura científica que os cerca. Já 
o letramento científico considera o conjunto de práticas 
utilizadas por uma pessoa para interagir com seu mundo 
e seu conhecimento. Está relacionado, de maneira geral, 
à habilidade de compreender, analisar e comunicar-se 

efetivamente no contexto da ciência, ressaltando a 
capacidade de participar ativamente nas práticas sociais 
e culturais da ciência. Por fim, a alfabetização científica 
corresponde à concepção de ensino que permite a 
interação dos alunos com uma nova forma de se ver o 
mundo e seus acontecimentos. Refere-se à capacidade 
de compreender conceitos científicos básicos, inter-
pretar informações científicas e tomar decisões sobre 
questões relacionadas à ciência. Esse termo envolve a 
compreensão dos processos científicos, o pensamento 
crítico e a aplicação prática do conhecimento científico 
na vida cotidiana.

A educação ambiental é uma temática que pode 
ser trabalhada na educação pelo viés da Alfabetização 
Científica. Dias (1994) define a Educação Ambiental 
como um processo dinâmico e participativo que busca 
despertar na comunidade uma consciência que leve à 
reflexão sobre os problemas ambientais, tanto locais 
quanto globais. Para o autor, a educação ambiental deve 
incentivar uma percepção crítica da realidade e promover 
a capacidade de avaliar e agir sobre o meio ambiente de 
forma consciente e responsável.

Nessa perspectiva, a educação ambiental não é apenas a 
transmissão de conhecimento, mas a formação de atitudes 
e valores voltados para a sustentabilidade. Esse processo 
educativo deve envolver a sensibilização, a construção 
de conhecimento, o desenvolvimento de habilidades e a 
formação de atitudes e valores, promovendo uma relação 
harmoniosa entre as pessoas e o ambiente em que vivem.

Entendemos que a educação ambiental sob a perspec-
tiva da alfabetização científica integra o conhecimento 
científico com práticas ambientais, capacitando os indi-
víduos a entender e enfrentar os desafios ecológicos de 
maneira informada e crítica. Essa abordagem promove 
a compreensão de conceitos científicos, habilidades de 
investigação, pensamento crítico e ações sustentáveis. 
Exemplos práticos envolvem os alunos em experiências 
diretas com o meio ambiente. Assim, acreditamos que 
projetos escolares podem fomentar tal abordagem, pois 
a Educação Ambiental Crítica converge com os objetivos 
da alfabetização científica.

Desenvolvimento
	
Temas científicos estão presentes em diversas situações 

do cotidiano. Com a alfabetização científica, torna-se 
possível formar pessoas que são capazes de resolver 
problemas que lhes são apresentados em acontecimen-
tos diários (Sasseron e Machado, 2017), pois a pessoa 
alfabetizada cientificamente tem conhecimento sobre 
os mais diversos campos das ciências, favorecendo a 
solução de problemas diários. A pessoa alfabetizada 
cientificamente tem uma visão mais ampla das ciências 
e suas implicações à sociedade e ao ambiente.

Fatores sociais, econômicos e culturais desempenham 
um papel crucial nas abordagens para a alfabetização 
científica de um indivíduo, uma vez que estão intrinse-
camente ligados à diversidade da sociedade. Sasseron e 
Machado (2017) destacam que é impossível encontrar 
uma abordagem universal para a prática da alfabetização 
científica em sala de aula. Por isso, o professor deve pri-
meiramente fazer uma avaliação diagnóstica da turma, 
isto é, conhecer os educandos e seus conhecimentos 
prévios, a fim de descobrir como abordar a alfabetiza-
ção científica. Destarte, um planejamento de aulas é 
necessário como base de orientação para o processo da 
alfabetização científica.

Sasseron (2012) propõe três eixos estruturantes para 
alcançar a alfabetização científica e que necessitam estar 
presentes no planejamento das aulas de ciências. O pri-
meiro eixo abrange a compreensão de termos, conceitos 
e conhecimentos científicos fundamentais, sendo des-
crito pela autora como a construção dos conhecimentos 
científicos aplicáveis em diversas situações do cotidiano. 
O segundo eixo engloba a compreensão da natureza 
das ciências, bem como os fatores éticos e políticos 
que envolvem sua prática, destacando o conhecimento 
científico em constante evolução por meio da aquisição 
e análise de dados, síntese e decodificação de resultados 
que geram saberes. Por fim, o terceiro eixo engloba o 
entendimento das relações entre ciência, tecnologia, 
sociedade e meio ambiente, evidenciando a identificação 
de elementos interligados.

Pelo exposto, defendemos a concepção da alfabe-
tização científica como a aplicação do conhecimento 
científico em questões diárias, não sendo absolutamente 
necessária a exposição de termos científicos complexos. 
Sasseron e Machado (2017) destacam que indicadores 
de alfabetização científica estão relacionados com o 
“saber científico”. Para Popper (2004), o saber cientí-
fico refere-se ao conhecimento adquirido por meio do 
método científico, um processo sistemático de investigação 
baseado na observação, experimentação, análise crítica 
e interpretação de dados.

Portanto, para se alcançar o “saber científico” e con-
sequentemente a alfabetização científica, é necessário 
primeiramente realizar uma reflexão quanto ao ensino 
de ciências em sala de aula. Afinal, é prioritário que haja 
sua relação com o cotidiano e o interesse dos alunos 
quanto ao conhecimento científico. Para Nehring et al. 
(2000), muitas vezes os alunos não veem significação dos 
conteúdos de ciências, pois seu ensino geralmente não 
traz relações com a realidade dos estudantes, haja vista 
a forma como os conteúdos científicos são abordados 
em alguns livros didáticos. 

Por isso, cabe ao professor fazer a transposição do 
conteúdo científico abordado no livro didático para a 
realidade do aluno a fim de que a alfabetização científica 

seja alcançada a contento. Tal fato é reforçado por Nehring 
et al. (2000) que apresentam a transposição didática em 
três patamares do saber: “o saber sábio”, “o saber a 
ensinar” e “o saber ensinado”. O primeiro é construído 
pela comunidade científica; o segundo é a adaptação do 
saber sábio para a sociedade em geral, também presente 
em livros didáticos e nas propostas curriculares; o terceiro 
é conexão e associação do conhecimento científico ao 
mundo em que o aluno vive, sendo este o que está mais 
vinculado à comunidade escolar.

O saber ensinado deve ser considerado uma das 
principais funções pedagógicas do professor de ciências. 
Para tanto, o professor necessita utilizar o conheci-
mento prévio dos alunos para a aplicação do conhe-
cimento técnico e científico a fatos cotidianos, além 
das ações interdisciplinares, trabalhando na sala de 
aula questões culturais, sociais, políticas e econômicas 
(Nehring et al., 2000). A importância de se utilizar o 
conhecimento prévio do aluno sobre fatos cotidianos, 
aplicando-os de forma contextualizada ao ensino de 
ciências, favorece a aprendizagem significativa de 
Ausubel (Wartha; Silva; Bejarano, 2013).

A Declaração de Tbilisi de 1977, resultado da 
Conferência Intergovernamental sobre Educação 
Ambiental organizada pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), destaca a necessidade urgente de novas 
estratégias para proteger o meio ambiente devido ao 
rápido desequilíbrio causado pelas atividades humanas. 
Baseando-se na Declaração de Estocolmo de 1972, o 
documento enfatiza a defesa e a melhoria do meio 
ambiente como um objetivo fundamental para as gera-
ções atuais e futuras (Brasil, 1997). 

A Declaração sublinha que a Educação Ambiental 
deve ser acessível a todas as idades e níveis de ensino, 
tanto no ensino formal quanto não-formal, e os meios 
de comunicação social têm um papel importante nesse 
esforço. A educação ambiental deve ser contínua e 
adaptável às mudanças rápidas do mundo, proporcio-
nando conhecimentos técnicos e valores éticos para a 
melhoria da vida e proteção ambiental (Brasil, 1997). 
Dirigida à comunidade, a educação ambiental deve 
estimular a participação ativa dos indivíduos na reso-
lução de problemas específicos, promovendo iniciativa 
e responsabilidade. Destaca-se nessa discussão que a 
educação ambiental é considerada fundamental para 
aumentar a consciência e a compreensão dos problemas 
ambientais e promover comportamentos positivos em 
relação ao uso dos recursos naturais.

Para Sauvé (2005). os profissionais da educação ambien-
tal têm percebido que o meio ambiente não é apenas um 
objeto de estudo, mas a trama da própria vida, em que 
a natureza e a cultura se encontram. O meio ambiente 
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é o contexto no qual nossa identidade se forma e onde 
estabelecemos nossas relações. 

Dias (1994) salienta a importância de integrar a edu-
cação ambiental em todos os níveis de ensino e em 
todas as disciplinas, promovendo uma abordagem 
interdisciplinar e sistêmica que permita aos educandos 
entenderem a complexidade e a interdependência dos 
sistemas naturais e sociais.

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, dispõe sobre 
a educação ambiental e institui a Política Nacional 
de Educação Ambiental. Em seu artigo 1º, define-se 
Educação Ambiental:

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio 
dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores so-
ciais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sus-
tentabilidade (Brasil, 1999, n. p).

A Lei destaca que atividades vinculadas à Política 
Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas 
em toda forma de educação e que nas escolas deve ser 
realizada no âmbito dos currículos das instituições, sejam 
elas públicas ou privadas, em todos os níveis e modalidades 
de ensino: educação básica: I - educação infantil; ensino 
fundamental e ensino médio; II - educação superior; 
III - educação especial; IV - educação profissional; e V - 
educação de jovens e adultos. Segundo a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC (2017), uma das habilidades 
de Ciências Naturais é “Propor iniciativas individuais e 
coletivas para a solução de problemas ambientais da 
cidade ou da comunidade, com base na análise de ações 
de consumo consciente e de sustentabilidade bem-su-
cedidas” (Brasil, 2017, p. 347). Já em nível Distrital, o 
Currículo em Movimento do Distrito Federal traz como 
objetivos de Ciências Naturais para o 9º ano: “Identificar 
problemas ambientais que afetam a sociedade local, 
como a escola ou a comunidade do entorno, e examinar 
suas causas, apontando os atores que podem colaborar 
com o enfrentamento dos problemas” (Distrito Federal, 
2018, p. 248) e “Elencar iniciativas individuais e coletivas 
para minimizar os problemas ambientais identificados no 
contexto local” (Distrito Federal, 2017, p. 248). Ambas 
as diretrizes educacionais apresentam de forma explícita 
a importância da Educação Ambiental na formação do 
indivíduo crítico e consciente.

Dado o exposto, uma das formas de se alcançar a alme-
jada alfabetização científica é realizar o processo pedagógico 
em três etapas: (1) problematização inicial, (2) organização 
do conhecimento e (3) aplicação do conhecimento.

A primeira etapa, problematização inicial, é o momento 
em que o professor apresenta questões para discussão 
e debate dos alunos, provocando questionamentos a 
respeito de alguma questão cotidiana, ou seja, alguma 

situação que o aluno já conhece. A segunda etapa, 
organização do conhecimento, o professor associa o 
conhecimento prévio do aluno ao conhecimento científico 
que será abordado na aula. A terceira etapa, aplicação do 
conhecimento, se refere à avaliação do conhecimento que 
foi incorporado, é o momento em que o aluno consegue 
fazer a relação do seu conhecimento prévio obtido pela 
relação cotidiana ao conhecimento científico, aplicando 
o exposto em outras situações problemáticas (Muenchen; 
Delizocoiv, 2012; 2014).

Tendo como aporte o apresentado, nosso objetivo foi 
desenvolver dois projetos de ciências com estudantes do 
8º e 9º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública 
do Distrito Federal, apresentar os resultados no Circuito 
de Ciências das Escolas Públicas do Distrito Federal e 
investigar, por meio de questionários, o que os estudantes 
acharam da experiência de realizarem tais projetos bem 
como identificar a alfabetização científica alcançada.

	
Metodologia

O presente trabalho tratou de uma investigação qua-
litativa, conforme destacado por Minayo (2009). A pes-
quisa qualitativa direciona seu foco para uma esfera 
da realidade que não é passível, ou não deveria ser, de 
quantificação. Essa abordagem explora o universo dos 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e ati-
tudes, buscando assim compreender a complexidade de 
fenômenos, fatos e processos específicos e particulares. 

Foram realizados dois projetos de ciências com oito 
alunos, sendo quatro estudantes do 8º e quatro do 9º 
ano do Ensino Fundamental de uma escola pública do 
DF, mediados por professores em formação do Programa 
Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) do 
Instituto Federal de Brasília (IFB), licenciandos em Biologia 
do IFB Campus Planaltina, e supervisionada pela professora 
regente/supervisora da escola campo.

O trabalho durou seis meses e foi apresentado em 
três partes: (1) Planejamento e desenvolvimento dos 
Projetos de Ciências, os quais tiveram a participação 
ativa de estudantes do 8º e 9º anos; (2) Apresentação 
dos resultados obtidos a partir dos projetos de ciências 
pelos estudantes no Circuito de Ciências das Escolas 
Públicas do Distrito Federal e (3) Realização de entrevista 
aberta, por meio de questionário, com os estudantes 
participantes dos projetos para avaliar e saber o que 
eles acharam de participar dos projetos de ciências. 
Cabe destacar que a realização dos projetos pelos 
estudantes foi feita no contraturno escolar e que a 
participação foi voluntária. Todas as etapas do trabalho 
foram documentadas fotograficamente e, para uso 
da imagem dos estudantes e participação no projeto, 
seus responsáveis tiveram que assinar termo de con-
sentimento livre e esclarecido.

A metodologia utilizada no projeto Bioindicadores 
foi uma pesquisa de campo dividida em duas etapas: 
(1) ambientação, coleta e levantamento de hipóteses; 
e (2) análise e discussão. Para o desenvolvimento do 
projeto, foi realizada uma visita a um ponto específico 
do Ribeirão, situado entre Sobradinho I e Sobradinho 
II, sob a ponte que divide as regiões administrativas, 
com o objetivo de coletar amostras de bioindicadores 
para análise. Além da coleta de materiais, toda a área 
ao redor foi observada para se realizar discussões 
ambientais sobre o local. A coleta ocorreu em seis 
locais distintos e com diferentes tipos de materiais. 
Todo o material coletado foi fotografado e levado para 
observação. Já a metodologia empregada no projeto 
Horta Agroflorestal se deu em sete etapas principais: 
(1) organização de um local para a construção da horta; 
(2) busca por especialistas que trabalham com plan-
tações, utilizando processos de inovação e realização 
de entrevista com estes; (3) pesquisa sobre sistemas 
agroflorestais; (4) organização de materiais; (5) manejo 
do solo; (6) plantio e acompanhamento e (7) colheita. 
Os projetos foram inscritos no 12º Circuito de Ciências 
da Escolas Públicas do Distrito Federal para que os 
estudantes apresentassem os trabalhos desenvolvidos 
à comunidade em 2023.

Objetivando compreender a percepção dos estudantes 
na realização dos projetos e na participação no Circuito de 
Ciências, os alunos foram convidados a responder nove 
perguntas abertas referentes ao trabalho desenvolvido. 
O questionário foi realizado e enviado via Google Forms, 
sendo composto pelas nove questões que se seguem: 

1.	 Como foi sua participação no projeto? 

2.	 O que você leva de experiência pela participação 
no projeto?

3.	 O que você achou da temática abordada no projeto?

4.	 O que você aprendeu efetivamente pela participação 
no projeto?

5.	 Você participaria novamente de outro projeto 
na escola?

6.	 Na sua opinião, por que é importante participar de 
um projeto na escola?

7.	 Na sua opinião, qual atividade realizada no projeto 
foi a mais importante?

8.	 De que maneira a elaboração e apresentação do 
projeto contribuíram para seu aprendizado pessoal?

9.	 De que maneira o desenvolvimento do projeto pode 
contribuir para a sociedade? 

Para a análise das respostas dos estudantes, foram 
definidos códigos iniciados com a letra “E” de estudantes, 
enumerados de 1 a 8 (a saber, E1, E2, … E8).

Resultados e discussão

A realização de dois projetos de ciências pelos estu-
dantes do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental de uma 
escola pública do DF foi definida por meio de conversas 
entre os professores em formação, participantes do 
PIBID de Biologia, e os estudantes da escola-campo que 
quiseram participar de forma voluntária do estudo. Esses 
estudantes não receberam bonificação para executarem 
os projetos de ciências.

O primeiro projeto foi intitulado Horta Agroflorestal: 
sustentabilidade e alfabetização ecológica na escola e 
foi desenvolvido por estudantes do 8º ano. O segundo 
projeto, intitulado Bioindicadores de qualidade de água: 
investigação sobre o Ribeirão Sobradinho, foi realizado 
por estudantes do 9º ano. 

	
Planejamento e desenvolvimento dos Projetos 
de Ciências

a) Horta Agroflorestal: sustentabilidade e alfabetização 
ecológica na escola

Participaram do projeto quatro alunas voluntárias do 8º 
ano do Ensino Fundamental. O projeto foi desenvolvido 
em um semestre e seu objetivo foi a construção de uma 
horta escolar, tendo como alicerce um sistema agroflorestal 
a fim de fomentar a promoção da educação sustentável 
bem como contribuir com a alfabetização ecológica dos 
estudantes. A educação sustentável é uma forma de 
ensino que tem como objetivo promover a compreensão 
e a aplicação de princípios e valores ligados à sustenta-
bilidade ambiental, social e econômica. Seu propósito é 
capacitar as pessoas a reconhecerem a interconexão entre 
os sistemas naturais, sociais e econômicos, e a agirem 
de forma responsável para promover o equilíbrio e a 
cooperação entre esses sistemas (Capra, 2006).

 A escolha da temática aconteceu conjuntamente 
com as estudantes, que propuseram a criação de uma 
horta. Em diálogos com os professores em formação 
e com a gestão escola, foi decidido que seria uma 
horta orgânica. 

A elaboração inicial do projeto consistiu em oito 
etapas principais: (1) organização do local; (2) busca 
por especialista para orientação sobre a execução da 
horta, (3) pesquisa sobre a temática, (4) aquisição de 
materiais, (5) manejo do solo, (6) plantio, (7) acom-
panhamento do desenvolvimento das plantas e (8) 
colheita. Em todas as etapas, houve a participação 
das estudantes, sempre sendo questionadas sobre o 
que fazer e por que fazer, bem como a importância 
de cada uma dessas etapas. Cabe ressaltar que um 
especialista no desenvolvimento de horta comunitária, o 
gerente de apoio à área Rural de Sobradinho II, orientou 
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acerca dos passos necessários 
para se implementar uma 
horta agroflorestal. Ademais, a 
Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural do Distrito 
Federal (Emater-DF) disponi-
bilizou insumos e ferramentas. 

A seguir apresentamos o 
detalhamento das atividades 
realizadas. A escola já possuía 
um espaço destinado para 
horta, que estava sem uso 
(Figura 1-A), o qual foi limpo 
pela Administração Regional de 
Sobradinho II (Figura 1-B); as 
estudantes voluntárias realiza-
ram a pintura de três cantei-
ros (Figura 1-C) e o plantio de 
mudas com o gerente de apoio 
à área Rural de Sobradinho II 
(Figura 1-D). A realização dessa 
primeira fase durou aproximada-
mente um mês. A etapa de cul-
tivo permaneceu até o final do 
ano letivo (dezembro de 2023). 

As estudantes mantinham 
o cuidado com o espaço de 
forma que permanecesse limpo 
e que mantivesse os vegetais 
em desenvolvimento (Figura 
2). Conforme eram colhidos, 
as estudantes realizavam um 
novo plantio dos vegetais total-
mente consumíveis.

Por intermédio da implemen-
tação e manutenção da horta, 
pôde-se realizar discussões de 
temas que contribuíram na alfa-
betização ecológica e científica 
dos estudantes, tais como: sus-
tentabilidade, agrofloresta, meio 
ambiente, alimentação saudável, 
nutrição mineral das plantas, 
formação dos solos, entre outros. 

b) Bioindicadores de qualidade de água: investigação 
sobre o Ribeirão Sobradinho

Para a realização desse projeto, participaram quatro 
estudantes voluntários do 9º ano (duas alunas e dois alunos). 
O projeto foi desenvolvido no decorrer de um semestre. 

Seu objetivo foi enfatizar a importância da conservação das 
águas do Ribeirão Sobradinho. Afinal, o Ribeirão Sobradinho 
é um dos rios mais importantes do Distrito Federal, não 

apenas pela sua história, mas pela influência gerada na 
vida dos moradores e do ecossistema local. Apesar de sua 
importância, o ribeirão está gravemente comprometido 
por uma série de fatores, como a poluição por descartes 
inapropriados de rejeitos e o despejo de esgoto. Nesse 
contexto, este trabalho visou avaliar bioindicadores a fim 
de discutir a qualidade da água presente no Ribeirão bem 
como fomentar o conhecimento pelo método científico.

A escolha da temática aconteceu conjuntamente com 
os estudantes. A elaboração inicial do projeto consistiu em 
cinco etapas principais: (1) reconhecimento da importância 
do Ribeirão Sobradinho para a vida das pessoas moradoras 

Figura 1 – Local da horta antes do projeto (A) e após limpeza (B). Pintura dos canteiros (C) e plantio de mudas 
com auxílio do gerente de apoio à área rural de Sobradinho II (D)

Fonte: acervo dos estudantes da escola-campo.

Figura 2 – Desenvolvimento de Mudas (A); cultivo dos vegetais (B); desenvolvimento dos vegetais (C) e 
desenvolvimento dos vegetais (D)

Fonte: acervo dos estudantes da escola-campo.
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de Sobradinho I e Sobradinho 
II; (2) pesquisa sobre a temá-
tica, (3) aquisição de materiais 
para coleta de dados durante a 
(4) saída de campo e (5) análise 
dos dados obtidos no campo. 
Em todas as etapas, houve a 
participação dos estudantes, 
sempre sendo questionados 
sobre o que fazer e por que 
fazer, bem como a importância 
de cada uma dessas etapas. 
Cabe ressaltar que a saída de 
campo aconteceu em um dia, 
no período vespertino (contra-
turno), e posteriormente foram 
realizadas pesquisas sobre o 
ribeirão Sobradinho e sobre 
bioindicadores de qualidade 
de água.

A seguir apresentamos o 
detalhamento da saída de 
campo. Os estudantes se des-
locaram até uma região de curso do Ribeirão (Figura 
3-A), acompanhados pela professora e pelos professores 
em formação do PIBID, a fim de coletar amostras para 
observação de bioindicadores de qualidade da água uma 
vez que os afluentes desse ribeirão passam próximo à 
escola. A coleta de diferentes materiais (Figura 3-B) foi 
realizada em seis lugares. Todo material coletado foi 
identificado (Figura 3-C), fotografado e levado para 
observação (Figura - 3D).

No desenvolvimento do projeto, os estudantes foram 
questionados constantemente sobre o que estava sendo 
feito e o porquê da realização de cada uma das etapas. 
Além da atividade prática, discussões sobre educação 
ambiental, poluição, descarte adequado de lixo, trata-
mento de esgoto, seres vivos, bioindicadores de poluição 
aquática e, principalmente, os cuidados necessários para 
se conservar o Ribeirão de Sobradinho foram abordadas. 
Enfim, pôde-se realizar discussões de temas que fomenta-
ram a alfabetização ecológica e científica dos estudantes.

Participação no Circuito de Ciências das Escolas Públicas 
do Distrito Federal

Os estudantes apresentaram seus trabalhos decorrentes 
da realização dos projetos no 12º Circuito de Ciências 
das Escolas Públicas do Distrito Federal, cujo evento foi 
realizado no Ginásio de Esportes de Sobradinho. Na 
etapa da Regional de Sobradinho, os estudantes da 
escola-campo conquistaram o 1º lugar com o projeto 
Bioindicadores de qualidade de água: investigação sobre 
o Ribeirão Sobradinho e o 2º lugar com o projeto Horta 

agroflorestal: sustentabilidade e alfabetização ecológica 
na escola, na categoria Divulgação Científica do 6º ao 9º 
ano do Ensino Fundamental. 

Como todos os trabalhos que conquistaram o 1º lugar 
em cada Regional de Ensino foram convidados a apre-
sentar seus projetos na Etapa Distrital do Circuito de 
Ciências, que ocorreu durante a 20ª Semana Nacional 
de Ciência e Tecnologia (SNCT) entre os dias 16 e 20 
de outubro de 2023, no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães em Brasília-DF, o projeto Bioindicadores de 
qualidade de água foi também apresentado na Etapa 
Distrital. Nesta última etapa, o projeto conquistou o 2º 
lugar, na categoria Divulgação Científica do 6º ao 9º ano 
do Ensino Fundamental. 

Adicionalmente, em 2024, os resultados obtidos pelos 
estudantes pela execução de ambos os projetos foram 
submetidos como artigos à Revista Com Censo Jovem: 
Iniciação Científica de Estudantes da Educação Básica 
(ISSN 2764-8419) e, no momento da escrita do presente 
artigo, esses trabalhos encontram-se em processo editorial 
deste periódico científico.

Realização de entrevista com estudantes da escola-
-campo participantes dos projetos

Questionados sobre como foi a participação no pro-
jeto (Questão 1 do formulário), todos os estudantes 
relataram que a experiência foi válida, conforme alguns 
depoimentos revelam:

E5: “Participei do projeto apresentando e falando sobre a 
horta, gostei muito foi uma experiência ótima” (sic)

Figura 3 – Local de observação do Ribeirão (A). Coleta de amostras (B). Amostra (C). Estudantes realizando 
análises (D)

Fonte: acervo dos estudantes da escola-campo.
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E8: “Foi extremamente satisfatória, junto com mi-
nhas amigas trabalhei e estudei para fazermos um 
trabalho excelente” (sic)

	
Para a Questão 2, que tratou da experiência 

adquirida pela participação no projeto de ciências, 
todos os estudantes relataram aprendizagens 
voltadas ao conhecimento científico, como pode 
ser visto nas respostas a seguir:

E1: “Aprendi várias coisas tipo usar um microscó-
pio. Aprendi mais sobre o vertebrado em que pe-
gamos no Ribeirão.” (sic)
E6: A”gora eu tenho uma experiência em plantio 
e um conhecimento sobre a importância de uma 
horta agroflorestal e a diferença de outros tipos 
que poderiam ter sido aplicados.” (sic)
E7: “É muito bom nos interessados e nos apro-
fundando em assuntos diferentes. Antes não 
tinha vontade de aprender sobre alimentos e 
plantação, mas com o nosso projeto (que foi uma 
horta) pode apreender e aumentar os meus co-
nhecimentos.” (sic)

	
Sobre a temática dos projetos (Questão 3), 

todos os estudantes a consideraram importante:

E3: “Muito boa porque a pesquisa que fizemos é 
essencial para nosso planeta porque ela nos fala 
como uma área determinada está.” (sic)
E5: “Gostei muito, alem de falar sobre a alimen-
tação tambem mostra como temos que ter res-
ponsabilidade pra cuidar de algo.” (sic)

Na Questão 4, os estudantes foram questio-
nados sobre o que aprenderam com desenvol-
vimento do projeto. As respostas coletadas são 
apresentadas no Quadro 1.

Questionados se participariam de outros 
projetos na escola (Questão 5), todos os estu-
dantes assinalaram que participariam caso 
houvesse oportunidade.

Na Questão 6, os alunos responderam 
porque julgam importante a participação em 
projetos. As respostas dos estudantes são apre-
sentadas no Quadro 2.

A realização dos projetos de ciências permitiu 
os estudantes ambicionarem melhor formação 
escolar (E2 e E6). Na Questão 7, os estudantes 
responderam qual atividade desenvolvida por eles 
durante o projeto julgam como a mais importante 
(conforme o Quadro 3 demonstra).

Na Questão 8, os estudantes responderam 
de que maneira a elaboração e apresentação 
no projeto contribuíram para seu aprendizado 
pessoa (Quadro 4).

CÓDIGO RESPOSTAS

E1  Sobre os vertebrados que eu nunca tinha estudado sobre eles. (sic )

E2  Aprender a trabalhar em equipe. (sic )

E3
 A como pesquisar de forma certa, e que é preciso muito esforço para que se 
crie um projeto desses. (sic )

E4  Que precisamos cuidar da água, evitar a poluição. (sic )

E5
 Responsabilidade de cuidar da horta e regar todos os dias, e sobre se 
alimentar bem. (sic )

E6
 Reconheci a importância da alimentação saudável, benefícios de uma horta 
agroflorestal e adquiri um grande conhecimento sobre plantas. (sic )

E7  Aumentar os meus conhecimentos sobre horta e alimentação. (sic )

E8
 Aprendi a importância de adubo orgânico, aprendi sobre plantas que 
crescem bem juntas. (sic )

Quadro 1 – Respostas dos estudantes à questão: O que você aprendeu efetivamente 
pela participação no projeto?

Fonte: as autoras.

CÓDIGO RESPOSTAS

E1  Pelos amigos, o conhecimento e etc. (sic )

E2  Para adquirir mais conhecimento e ter mais experiência no currículo. (sic )

E3
 Para se adquirir conhecimento junto de experiencia e também porque e 
ótimo participa de tais projetos. (sic )

E4  Por que você adquiri conhecimento. (sic )

E5
 Pra mim é uma experiência muito divertida e legal, adoro projetos desse 
tipo. (sic )

E6
 Você consegue aprender mais coisas além da escola, e tem uma vontade a 
mais de conhecer novas informações. (sic )

E7
 Para desenvolver o nosso conhecimento como aluno de uma forma 
diferente, explorando e mostrando a inteligência de cada aluno em seus 
projetos. (sic )

E8
 Acredito que você aprende a trabalhar em grupo, e aprende sobre coisas 
que não são passadas dentro da sala de aula (sic )

Quadro 2 – Respostas dos estudantes para a questão: Para você por que é importante 
participar de um projeto na escola?

Fonte: as autoras.

CÓDIGO RESPOSTAS

E1  A de coleta. (sic )

E2  A parte da pesquisa é da apresentação. (sic )

E3  A de apresentar. (sic )

E4  Quando precisamos apresentar para os avaliadores. (sic )

E5  Acho que de ir todos os dias regar e acompanhar o crescimento da horta. (sic )

E6  A plantação. (sic )

E7  Fazer a plantação dos alimentos. (sic )

E8
 A pratica, plantar e “por a mão na massa” foi super divertido e faz você se 
sentir realizada no projeto. (sic )

Quadro 3 – Respostas dos estudantes para a questão: Qual atividade realizada no projeto 
foi a mais importante para você?

Fonte: as autoras.

Pelas respostas dos estudantes, observamos 
relatos sobre a interferência pessoal, ou seja, 
como a participação nas atividades propostas 
contribuíram para seu desenvolvimento, perce-
bidos nas falas dos estudantes E2, E3, E4, E5 e 
E6. É perceptível também a influência social dos 
trabalhos desenvolvidos nas falas dos estudan-
tes E1, E7 e E8, inclusive com a transmissão do 
que aprenderam para seus familiares, também 
entendidas pelos estudantes importantes para 
seu próprio aprendizado. 

Por fim, os estudantes responderam de que 
maneira o desenvolvimento do projeto poderia 
contribuir para a sociedade (Quadro 5).

Pelas falas dos estudantes, foi percebido 
que todos compreenderam a importância dos 
projetos de ciências desenvolvidos e como esses 
trabalhos podem contribuir para um ambiente 
mais conservado e para uma sociedade mais 
consciente e saudável. Foi observado que as 
atividades desenvolvidas para a realização dos 
projetos de ciências contribuíram para a alfa-
betização científica dos estudantes, como a 
utilização correta de termos científicos nas 
suas respostas: conscientização, preservação, 
alimentação saudável, alimentos sem agrotó-
xicos, entre outros. 

Para Sasseron e Machado (2017), formar pes-
soas capazes de resolver problemas é uma das 
metas mais importantes da educação. Para alcan-
çar esse objetivo, o ensino de ciências deve ser 
estruturado de modo que os alunos participem 
ativamente de investigações sobre assuntos que 
envolvam temas científicos. Não se trata apenas 
de transmitir informações, mas sim de incentivar a 
curiosidade, o pensamento crítico e a capacidade 
de encontrar soluções inovadoras.

Além de desenvolver o conhecimento sobre 
conceitos das ciências, os estudantes também 
constroem experiências sobre o fazer científico 
(Sasseron e Machado, 2017). Isso significa que 
eles não apenas aprendem sobre os princípios 
e teorias científicas, mas também têm a oportunidade 
de colocar em prática esses conhecimentos, realizando 
experimentos, coletando dados e analisando resultados.

Tal processo ocorre na escola, mas certamente não se 
encerra ali e nem se restringe a esse espaço. A educação 
científica deve acompanhar os alunos ao longo de suas 
vidas, incentivando-os a continuarem explorando, ques-
tionando e aprendendo, mesmo fora das salas de aula. 
Afinal, a ciência está presente em todos os aspectos de 
nossas vidas, e compreendê-la é essencial para enfren-
tarmos os desafios do mundo contemporâneo, como 
destacam Sasseron e Machado (2017).

As atividades desenvolvidas contribuíram para o desen-
volvimento do saber científico, como relatado por Popper 
(2004), tendo em vista o conhecimento adquirido pelos 
estudantes por meio do método científico utilizado nos 
projetos, se tratando de um processo sistemático de 
investigação com base na observação, experimentação, 
análise crítica e interpretação de dados.

As ponderações de Nehring et al. (2000) expõem a 
importância do conhecimento científico se relacionar com 
o cotidiano e os interesses dos alunos, como o ocorrido 
nas atividades realizadas, visto que os alunos puderam 
encontrar significado nas abordagens científicas pela 
conexão das temáticas com suas realidades

CÓDIGO RESPOSTAS

E1
O circuito de ciências me ensinou que a gente pode criar projetos para

mudar sua comunidade. (sic )

E2  Na questão de ser mais comunicativa. (sic )

E3
Não ficar nervoso em apresentações e saber pesquisar sobre lugares e o que

ocorre. (sic )

E4  Como se comportar diante de pessoas importantes. (sic )

E5
 Acho que agora me sinto mais confortável pra falar na frente das pessoas e 
não sinto mais tanta vergonha. (sic )

E6
 Eu aprendi os benefícios de uma horta agroflorestal em uma escola, 
alimentação mais saudável e balanceada e melhor rendimento das minhas 
atividades. (sic )

E7
Nós fizemos uma horta, então o que eu aprendi foi sobre ter uma

alimentação mais saudável, e a importância de termos alimentos sem
agrotóxicos. (sic )

E8
Eu aprendi bastante sobre plantas e quase tudo eu ensinei pro meu vô e

mãe e ambos ficaram surpresos com tudo. (sic )

Quadro 4 – Respostas dos estudantes para a questão: De que maneira a elaboração e 
apresentação no Projeto contribuíram para seu aprendizado pessoal?

Fonte: as autoras.

CÓDIGO RESPOSTAS

E1  De uma forma em que as pessoas possam usar para piqueniques etc. (sic )

E2
Com projetos sobre o meio ambiente aonde podemos dar visibilidade a

assuntos importantes. (sic )

E3
Conscientização do meio ambiente e melhorias para a preservação do

mundo. (sic )

E4  Pra manter o lugar limpo e preservado. (sic )

E5
Ajudando as pessoas a ver que não é muito difícil manter uma alimentação

saudável e incentivando pessoas a querer cuidar de sua alimentação. (sic )

E6
O projeto auxiliou muito a cantina da escola e os funcionários, que foram

beneficiados a partir do crescimento das mudas. (sic )

E7
Uma vida mais saudável, e que você pode fazer até na sua própria casa.

(sic )

E8  Poder contribuir para o aprendizado sobre alimentação. (sic )

Quadro 5 – Respostas dos estudantes para a questão: De que maneira o desenvolvimento 
do projeto pode contribuir para a sociedade?

Fonte: as autoras.
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Na perspectiva da Educação Ambiental e a definição 
de Dias (1994) para a temática, entendemos que tal 
abordagem deve incentivar a reflexão profunda e a aná-
lise da realidade ambiental, promovendo a capacidade 
de avaliar e agir de maneira consciente e responsável. A 
educação ambiental não se limita a fornecer informações, 
mas busca engajar os indivíduos na prática de atitudes 
e comportamentos que favoreçam a sustentabilidade e 
a preservação do meio ambiente.

Considerações finais

O desenvolvimento de projetos de ciências na escola 
é uma abordagem fundamental para promoção da alfa-
betização científica dos estudantes. Essa metodologia 
proporciona uma oportunidade prática para aplicar os 
conhecimentos adquiridos em sala de aula, desenvolver 
habilidades de pesquisa, trabalho em equipe e pensa-
mento crítico, além de fomentar o interesse pela ciência. 
Os projetos científicos desenvolvidos na escola foram 
estruturados de maneira a envolver os alunos em temas 
relevantes para suas vidas e comunidades. Tal fato aumen-
tou o engajamento e destacou a aplicabilidade prática 
da ciência em situações do mundo real.

As atividades realizadas contribuíram para a alfabe-
tização científica dos estudantes, que estão imersos em 
situações cotidianas nas quais aplicam conhecimentos 
científicos. A educação visa formar indivíduos capazes de 
resolver problemas. Para isso, o ensino de ciências deve 
envolver os alunos em investigações ativas, promovendo 
curiosidade e pensamento crítico, além de fomentar a 
aprendizagem de conceitos científicos. 

Ao promover a alfabetização científica por meio de 
projetos de ciências, as escolas contribuem na prepa-
ração dos estudantes para lidar com os desafios de um 
mundo cada vez mais complexo e repleto de mudanças. 
Essa abordagem fortaleceu o entendimento científico 
e contribuiu para o desenvolvimento de habilidades 
essenciais para o sucesso futuro, tanto no ambiente 
escolar quanto pessoal: trabalho em equipe, curiosidade, 
persistência, dedicação etc.

Acreditamos que, pelos resultados obtidos, o 
desenvolvimento, a participação e a apresentação 
dos projetos contribuíram positivamente na formação 
dos estudantes.
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Descoberta e documentação de espécies 
botânicas: formação, pesquisa e publicação na 
rede pública do Distrito Federal
Discovery and documentation of botanical species: training, research, and publication in the 
public network of the Federal Distric

Resumo: A diversidade de plantas é vital para a sustentabilidade dos ecossistemas, oferecendo serviços essenciais à vida no 
planeta. Registros botânicos são fundamentais para o progresso científico, auxiliando na classificação, evolução e compre-
ensão da flora. O ensino de Botânica deve ser prático e envolvente, incentivando os alunos a explorarem a importância das 
plantas e despertar a curiosidade científica. Um estudo no Centro de Ensino Fundamental 04, no Guará, Distrito Federal, 
envolveu sete estudantes do sétimo ano, selecionados por professores de Ciências. Eles realizaram coletas de espécies na 
escola, identificando-as com o auxílio de recursos digitais, online e especialistas. A análise de um questionário aplicado aos 
estudantes, com base na metodologia de Bardin (2016), revelou padrões e temas comuns que ajudaram a construir os resul-
tados. Os alunos aprenderam técnicas de pesquisa e compreenderam a importância da ciência botânica no Brasil e em sua 
cidade. Conceitos como nomes científicos, grafia em latim e a ocorrência específica de plantas foram abordados. O ensino de 
Botânica é crucial para a conservação ambiental, mas a falta de apoio educativo pode limitar o acesso a experiências práticas 
e à compreensão da biodiversidade. A participação em projetos ambientais valoriza a natureza e a preservação de plantas 
ameaçadas. Uma abordagem interdisciplinar e holística na educação ambiental é necessária para conectar conhecimento 
científico e tradicional. A educação popular e o conhecimento local são essenciais para uma educação democrática, reflexiva 
e promotora de práticas sustentáveis, especialmente para jovens em situações de vulnerabilidade social.

Palavras-chave: Cegueira Botânica. Ciência na Escola. Documentação Científica. Divulgação Pública. Educação Botânica. 
Formação Educacional. 

—‌

Abstract: Plant diversity is crucial for sustaining ecosystems, providing essential services that support life on Earth. Botanical 
records are key to scientific advancement, aiding in the classification, evolution, and understanding of plant life. Effective 
botany education should be hands-on and engaging, inspiring students to explore the importance of plants and ignite their 
scientific curiosity.  A study conducted at Centro de Ensino Fundamental 04 in Guará, Federal District, involved seven seventh-
-grade students chosen by their Science teachers. These students collected plant species from the school grounds, identifying 
them with the support of digital tools, online resources, and experts. A questionnaire, analyzed using Bardin's methodology 
(2016), uncovered patterns and themes that informed the study's conclusions. The students acquired research skills and 
gained an appreciation for the significance of botanical science in both Brazil and their local community. They also learned 
about scientific naming conventions, Latin spelling, and the specific occurrence of different plant species. Botany education 
is vital for environmental conservation, yet without adequate educational support, access to practical experiences and an 
understanding of biodiversity may be limited. Involvement in environmental projects helps foster an appreciation for nature 
and the protection of endangered plants. A comprehensive, interdisciplinary approach to environmental education is necessary 
to bridge scientific and traditional knowledge. Additionally, popular education and local expertise are essential for fostering 
a democratic, reflective, and sustainable educational experience, especially for young people in vulnerable social situations.

Keywords: Botanical Blindness. Science Education. Scientific Documentation. Public Outreach. Botanical Instruction. 
Educational Development.
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Introdução

A biodiversidade vegetal desempenha um papel 
fundamental na sustentabilidade e equilíbrio dos ecos-
sistemas, fornecendo serviços ecossistêmicos essenciais 
para a vida no planeta. A documentação e descoberta 
da diversidade de plantas são cruciais para a ciência e 
para a sociedade, permitindo a compreensão e preser-
vação desse patrimônio natural (Cardinale et al., 2012). 
As plantas são a base da vida na Terra, fornecendo 
alimentos, medicamentos, fibras e uma infinidade de 
outros recursos essenciais para a humanidade, desem-
penham ainda, um papel crucial na regulação do clima, 
na polinização e na manutenção da fertilidade do solo 
(Myers et al. 2000; Cardinale et al., 2012). 

A documentação da biodiversidade botânica através 
de coleções em herbários e bancos de dados genéticos é 
fundamental para a ciência, uma vez que essas coleções 
permitem estudos taxonômicos, filogenéticos e evolutivos, 
contribuindo para o avanço do conhecimento sobre a 
flora mundial, segurança alimentar, na saúde humana 
e no desenvolvimento sustentável (Prado et al., 2015). 
Os herbários são repositórios de informações sobre a 
diversidade vegetal, permitindo estudos taxonômicos, 
florísticos, fenológicos e de conservação (Prado et al., 
2015), pois contêm informações detalhadas sobre a 
identificação, morfologia, distribuição geográfica e carac-
terísticas ambientais das espécies (Funk, 2003). Além 
disso, a descoberta de novas espécies de plantas pode 
levar a avanços significativos na medicina, agricultura e 
biotecnologia (Heywood, 1995). 

Para superar as lacunas na construção de conheci-
mentos botânicos, é essencial a formação escolar bem 
planejada e consciente sobre as plantas, combinada com 
diversas experiências pessoais (Wandersee; Schussler, 
2001). O caminho para despertar o interesse pela ciência 
nas escolas, através do ensino de botânica, deve envol-
ver estratégias interativas e práticas significativas. Estas 
estratégias consistem na criação de modelos escolares 
teóricos, baseados em observações e experiências, argu-
mentação e partilha de evidências, e revisão coletiva de 
ideias (Gómez; Adúriz-Bravo, 2007).

Para estimular a curiosidade científica nesses espaços, 
é necessária a realização de atividades práticas que 
permitam aos estudantes explorarem e compreender 
a importância das plantas no socioambiente. 
Através da observação, experimentação e discussão 
fundamentada, eles desenvolvem o pensamento crítico 
e uma compreensão mais profunda da diversidade 
das plantas. Além disso, o contato direto com a 
natureza e com as espécies vegetais é importante 
para estimular o interesse dos discentes e construir 
conexões mais significativas com o mundo vegetal 
(Seniciato; Cavassan, 2004). 

É necessário que a educação em Botânica seja desen-
volvida de maneira prática, interativa e que aguce os 
sentidos dos estudantes, incentivando-os a explorar, 
experimentar e refletir sobre a importância das plantas no 
socioambiente. Essa estratégia não só preenche lacunas 
de conhecimento nessa área da ciência, mas também 
estimula a curiosidade científica e desenvolve a percepção 
acerca da biodiversidade vegetal (Seniciato; Cavassan, 
2004; Ursi et al., 2018).

Sendo assim, nesse contexto, a formação de pesqui-
sadores locais, a realização de pesquisas botânicas e a 
publicação dos resultados na rede pública representam 
uma oportunidade única para ampliar o conhecimento 
sobre a vegetação nativa e subsidiar ações de preserva-
ção ambiental. O objetivo desse trabalho é promover a 
formação dos estudantes em pesquisa na rede pública 
para enriquecer o repertório de conhecimentos, estimu-
lando a consciência ambiental, para além do currículo 
escolar, contribuindo para o fortalecimento científico 
entre estudantes nas escolas públicas do Distrito Federal, 
especialmente de áreas vulneráveis, utilizando o ensino 
de Botânica como ferramenta. 

1. Materiais e métodos

1.1. Caminhos metodológicos 

O estudo foi realizado no Centro de Ensino Fundamental 
04, Guará, no Distrito Federal, Brasil, com a participação 
de sete estudantes do sétimo ano do Ensino Fundamental. 
A seleção dos participantes foi feita pelos professores 
de Ciências da unidade. Os resultados obtidos foram 
apresentados no 12º Circuito de Ciências das Escolas 
Públicas do Distrito Federal. 

A oportunidade de ministrar as etapas da ciência 
botânica apresentou-se com a possibilidade de a escola 
participar do circuito científico organizado pela Secretaria 
de Educação do Distrito Federal. O tema dizia respeito 
à Agenda 2030 das Nações Unidas para o Brasil, e com 
base neste pilar foi desenvolvido o projeto: Levantamento 
e caracterização da flora botânica em praças públicas e na 
instituição de ensino, que consistiu em realizar um censo 
das espécies vegetais presentes nas praças e na unidade 
escolar, visando contribuir para o conhecimento da diver-
sidade de plantas presentes nesses espaços públicos, ao 
identificar também a posição taxonômica, nomenclatural, 
o nome popular e o caráter natural.

O processo de desenvolvimento do projeto começou 
com uma visita ao Herbário UB da Universidade de Brasília, 
proporcionando o primeiro contato com uma estrutura 
voltada para a pesquisa nacional botânica. Durante esta 
visita, os estudantes tiveram a oportunidade de conhecer 
a coleção de alguns exemplares vegetais e entender a 
relevância de todo o acervo vegetal do herbário.
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Os discentes fizeram um treinamento de como se 
faz coletas e montagem de exsicatas, que são partes 
desidratadas (secas) de plantas, constituídos de partes 
essenciais para sua identificação ao nível de espécie 
(Bonnet et al., 2021). Já na escola, no desenvolvimento 
das ações metodológicas, houve dois dias de práticas, 
seguindo os métodos usuais de coletas de espécimes 
vegetais. Com os materiais coletados, foram utilizadas 
fichas onde os estudantes anotavam o nome popular 
dos vouchers coletados. Para isso, utilizaram o site da 
Flora e Funga do Brasil (2024) ao fazer as identificações 
buscando entender sobre os nomes científicos e os dados 
geográficos. Cabe ressaltar que especialistas da área 
ajudaram nas identificações e confirmaram as que já 
tinham sido identificadas. 

Para interpretar as percepções dos estudantes acerca 
dos conhecimentos botânicos trabalhados no projeto de 
pesquisa, foi elaborado um questionário com catorze per-
guntas objetivas e três questões subjetivas (ver Apêndice). 
As indagações abordaram conhecimentos prévios, como 
também aqueles construídos durante a execução das ações 
e depois da aplicação do projeto de pesquisa na escola. 
Para a análise do questionário aplicado neste estudo, 
utilizou-se a técnica de análise de conteúdo proposta por 
Bardin (2016), complementada por contribuições de outros 
autores renomados no campo da pesquisa qualitativa, como 
Graneheim & Lundman (2004) e Elo & Kyngäs (2008). Essa 
abordagem metodológica permite uma análise sistemática 
e objetiva do conteúdo das respostas, identificando temas 
e padrões recorrentes. A análise seguiu as seguintes etapas: 
pré-análise, codificação, categorização e tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação. 

Na etapa de pré-análise, realizou-se a leitura flutuante 
das respostas do questionário, buscando uma compreensão 
geral do material. Foram identificadas as unidades de regis-
tro (palavras, frases ou trechos relevantes) e as unidades de 
contexto (trechos maiores que permitiam a compreensão do 
significado das unidades de registro). Na etapa de codifica-
ção, as unidades de registro foram agrupadas em categorias 
temáticas, com base em seus significados e características 
comuns (Bardin, 2016). Esse processo envolveu a identifi-
cação de temas recorrentes e a atribuição de códigos para 
cada categoria. Na etapa de categorização, as categorias 
temáticas identificadas foram organizadas e agrupadas 
em temas mais amplos, de acordo com suas semelhan-
ças e diferenças. Esse processo permitiu a construção de 
um sistema de categorias que representasse os principais 
aspectos abordados no questionário. Por fim, na etapa de 
tratamento dos resultados, inferência e interpretação, os 
resultados da análise foram tratados e interpretados, bus-
cando-se estabelecer relações entre as categorias e temas 
identificados. Foram realizadas inferências e interpretações 
com base no referencial teórico e no contexto da pesquisa, 
visando responder aos objetivos do estudo.

2. Resultados e discussão

2.1. Reflexão crítica e contextualização

Os estudantes participantes da pesquisa tiveram ampla 
formação voltada para a realização deste projeto, através 
da qual aprenderam as técnicas essenciais a cada fase da 
pesquisa. Foi observado que, anteriormente, não tinham 
contato aprofundado com a ciência e desconheciam que 
ela existia e que é latente no Brasil e na cidade onde 
moram, mesmo havendo toda essa estrutura voltada para 
a Botânica. As descobertas variaram de uma infinidade 
de nomes comuns a nomes científicos, aprenderam 
também a importância da grafia dos nomes em latim e 
que cada planta tinha uma área específica de ocorrência. 
Os conceitos foram além do básico, chegando à com-
preensão dos conceitos de “natural”, “naturalizada” e 
“nativa”, e introdução de plantas no território nacional. 
Os encontros para apuração dos resultados e discussão 
eram o momento que permitiam aprender essa gama de 
conceitos, que aconteciam durante o período de aulas 
no turno vespertino, após o intervalo.

Em contexto educativo, a formação dos estudan-
tes desempenha um papel crucial na promoção da 
consciência ambiental e na promoção da conservação 
do ambiente e das plantas, particularmente daquelas 
em perigo de extinção. Autores como Loureiro (2004) 
enfatizam a importância da educação ambiental para o 
desenvolvimento de uma consciência crítica e engajada 
em relação às questões socioambientais. No entanto, a 
falta de apoio educativo pode representar um desafio 
significativo, pois limita o acesso a experiências práti-
cas e condizentes com suas realidades, estimulando o 
interesse e a compreensão da biodiversidade.

A participação dos discentes em projetos de conserva-
ção ambiental é essencial para promover a valorização da 
natureza e a compreensão da importância da preservação 
das plantas, especialmente aquelas em categorias ame-
açadas de extinção. Leff (2001) enfatiza a necessidade 
de uma abordagem interdisciplinar e holística para a 
educação ambiental, que promova a ligação entre o 
conhecimento científico e o conhecimento tradicional, 
em outros trabalhos, também chamado de conhecimento 
popular, conhecimento local ou ciência popular.

A falta de apoio educacional pode impactar negativa-
mente a qualidade da educação oferecida aos estudantes, 
limitando o seu acesso a experiências práticas e colabora-
tivas essenciais para o desenvolvimento de competências 
e conhecimentos botânicos. A importância dos discentes 
no processo de construção do conhecimento na escola é 
sublinhada pela necessidade de promover projetos edu-
cativos inclusivos dirigidos a jovens que estejam sujeitos a 
condições de vulnerabilidade social. Para Gadotti (2000), 
a educação popular e a promoção do conhecimento 

local são importantes para promover uma educação 
mais democrática e participativa. Negligenciar projetos 
educacionais que atendam às necessidades específicas 
de estudantes de áreas vulneráveis pode levar a lacunas 
na aprendizagem que afetam diretamente a construção 
do senso crítico relacionado às causas da degradação 
socioambiental, por exemplo.

Diante desse cenário, é fundamental que os projetos 
de conscientização para a emancipação, por meio da 
educação ambiental, sejam direcionados a estudantes 
de áreas vulneráveis, proporcionando oportunidades de 
reflexão, de construção de conhecimentos e práticas. 
Guimarães (2004) enfatiza a importância da educação 
ambiental crítica e emancipatória, que estimule a refle-
xão e a ação em prol da mudança de perspectiva, de 
modos de vida, de ser, estar, permanecer nesse mundo 
enquanto sujeito político. A promoção de projetos edu-
cativos que dialoguem com outras instituições como 
universidades e centros de pesquisa, aliados a um apoio 
educativo adequado, é essencial para estimular o interesse, 
a curiosidade científica e a consciência socioambiental, 
contribuindo para a formação integral dos estudantes e 
para a valorização da biodiversidade vegetal.

2.2 Motivação e interesse dos estudantes

Durante o processo de coleta de dados e novas des-
cobertas envolvendo a ciência botânica, os participantes 
discutiram entre si sobre o conhecimento que estavam 
adquirindo naquele momento. No que diz respeito às 
questões taxonômicas, inicialmente eles tiveram dificul-
dade em entender a escrita e o porquê de ser escrita em 
latim, porém, em todos os momentos, os professores que 
lideravam o projeto estavam respondendo às questões e 
ensinando sobre o assunto. Os principais conceitos uti-
lizados pelos botânicos para classificar espécies da flora 
brasileira também têm sido amplamente questionados. 
Em algum momento da pesquisa, descobriram os usos 
das plantas e aprenderam que todas elas tinham alguma 
função, seja na indústria alimentícia ou farmacêutica, 
momento em que começaram a destacar, sobretudo, as 
plantas de uso medicinal que tinham em casa e conheci-
mentos que eram passados entre gerações.

A partir daí, eles se interessaram em saber o nome 
correto de cada planta. Segundo o Código Internacional 
para Algas, Fungos e Plantas (Turland et al., 2018), 
havia uma conexão entre o aprendizado na escola, 
seu cotidiano e tudo o que estavam aprendendo. A 
motivação e o interesse dos estudantes em projetos 
de investigação são fundamentais numa perspectiva 
educativa mais ampla. Portanto, o combate ao desco-
nhecimento em diversas áreas, aliado ao descaso na 
implementação dos projetos escolares, representa um 
desafio significativo a ser superado.

Nesse contexto, torna-se imprescindível a participação 
ativa dos estudantes no processo de construção do conhe-
cimento na escola. Freire (1996) ressalta a importância 
da educação problematizadora, na qual os discentes 
sejam sujeitos ativos na busca pelo conhecimento. Esta 
abordagem permite que eles se envolvam de forma 
engajada e significativa, desenvolvendo habilidades de 
pesquisa, investigação e resolução de problemas, inde-
pendentemente da área de conhecimento. A falta de 
apoio educacional e a negligência na implementação 
dos projetos escolares podem constituir obstáculos à 
formação integral deles. 

Nesse sentido, o professor tem papel fundamental no 
desenvolvimento de projetos de pesquisa que extrapo-
lam os limites da sala de aula. Segundo Tardif (2002), 
o professor é um profissional que constrói e reconstrói 
seu conhecimento por meio da prática, sendo capaz de 
integrar diferentes saberes e estratégias pedagógicas. Ao 
utilizar projetos de pesquisa como objeto de avaliação, o 
professor pode promover uma aprendizagem contextu-
alizada, estimulando a curiosidade e o engajamento dos 
estudantes em diferentes áreas do conhecimento. Nesse 
processo, torna-se fundamental o papel do docente como 
mediador e promotor da construção do conhecimento, 
permitindo que os estudantes se tornem agentes ativos 
na transformação da realidade em que estão inseridos.

3. Análise das respostas do 
questionário aplicado

Um projeto de investigação relacionado com levan-
tamentos florísticos está dividido em várias etapas, o 
que pode ser difícil e entediante para os estudantes 
da educação básica aprenderem sobre a distribuição e 
abundância das diferentes espécies vegetais no território 
escolar, como sublinharam 51,1% dos participantes. Esta 
abordagem visa aprofundar o conhecimento da flora 
local e compreender a diversidade botânica presente no 
ambiente escolar. A importância de estudar a distribuição 
e abundância das espécies vegetais no espaço escolar 
está ligada à compreensão da biodiversidade local e ao 
estímulo da curiosidade científica dos participantes. Como 
destaca Wilson (1992), observar e estudar a natureza nas 
proximidades é fundamental para despertar o interesse 
pela ciência e promover a educação ambiental.

Além disso, a identificação e catalogação de todas as 
plantas da região, escolhida por 28,6% dos participan-
tes, também são aspectos relevantes do projeto. Como 
apontado por Raven et al. (2017), a documentação da 
flora local contribui para a preservação do patrimônio 
natural e para a compreensão da interação entre dife-
rentes espécies vegetais. A opção que sugere a criação 
de uma horta no interior da escola não teve o apoio dos 
participantes, embora não tenha sido a mais votada, 
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representa também uma iniciativa valiosa. Segundo Kellert 
(2005), os jardins botânicos são espaços educativos que 
possibilitam a conservação de plantas raras e ameaçadas 
de extinção, além de proporcionarem oportunidades de 
aprendizagem prática e contato direto com a natureza.

A contribuição mais significativa para o desenvolvimento 
do projeto foi a coleta de amostras de plantas e registro 
de informações sobre sua localização e características, 
escolhidas por 85,7% dos participantes. Esta aborda-
gem permitiu recolher dados precisos e documentar a 
flora local, contribuindo assim para a construção de um 
conhecimento científico mais amplo sobre as plantas da 
região. A coleta de amostras vegetais é essencial para a 
realização de estudos botânicos, pois permite a análise 
detalhada das características morfológicas e anatômicas 
das plantas, bem como a identificação de espécies e a 
compreensão de suas relações ecológicas (Hickey; King, 
2001). Além disso, registrar informações sobre a localiza-
ção e características das plantas é essencial para construir 
um banco de dados confiável e compreender a distribuição 
e abundância das espécies na área de estudo (Raven et 
al., 2017). A realização de análises genéticas de plantas, 
escolhidas por 14,3% dos participantes, também constitui 
um contributo valioso para o projeto. Esta abordagem 
permite compreender a diversidade genética das espécies 
e identificar padrões evolutivos, contribuindo assim para 
a construção de uma compreensão mais aprofundada 
da biodiversidade local (Avise, 2004).

A abordagem educativa no processo de formação de 
estudantes e conhecimentos na área de Botânica, com 
ênfase no combate à cegueira botânica, é fundamental 
para promover uma educação que fecunde a sensação 
de pertencimento à biogeografia local e como parte inte-
grante do que se entende por natureza. Autores como 
Carvalho, Miranda e De-Carvalho (2021) destacam a 
importância de diferentes estratégias no ensino de Botânica 
que aproximem os estudantes dos conhecimentos cien-
tíficos da área. A cegueira botânica, conforme discutida 
por Matos, Maknamara & Matos (2015), representa a 
dificuldade de perceber as plantas no cotidiano, que pode 
ser amenizada por meio de práticas de ensino inclusivas 
e contextualizadas, de maneira abrangente e envolvente. 

Autores como Firmino e Abreu (2017) destacam as 
dificuldades do ensino de Botânica e a importância de 
diversificar as abordagens de ensino para dar mais sentido 
à aprendizagem. A utilização de ferramentas educacionais, 
como cursos práticos, saídas de campo e tecnologias de 
informação e comunicação, conforme discutido por Silva 
et al. (2015), é essencial para enriquecer as práticas edu-
cativas nessa área do saber. Autores como Araújo e Vieira 
(2021) destacam a importância das plantas para a origem 
da vida no planeta e como elas são fundamentais para a 
manutenção da vida na Terra, destacando a relevância 
do conhecimento botânico na formação dos estudantes.

Na avaliação dos discentes sobre o conhecimento 
prévio acerca da diversidade de espécies vegetais, a 
maioria expressou que tinha algum conhecimento, mas 
não sabia que a diversidade era tão extensa. Essa percep-
ção reflete a importância da educação ambiental para 
aumentar a consciência sobre a biodiversidade, como 
destacam Carvalho e Miranda (2019) ao salientarem a 
necessidade de promover a consciência ambiental para 
a conservação da natureza. Relativamente à importância 
de documentar descobertas num projeto de levanta-
mento botânico, grande parte reconhece a relevância 
de criar um registro permanente da flora local e contri-
buir para a conservação de plantas e habitats naturais. 
Esta prática alinha-se aos princípios da conservação da 
biodiversidade, conforme discutido por Primack (2014), 
que comenta sobre a importância da documentação 
e monitoramento das espécies para a proteção dos 
ecossistemas. Em relação à consciência ambiental, os 
discentes reconhecem três principais ações eficazes para 
esse processo: conhecer a importância das plantas para 
os ecossistemas e para a vida humana; envolver-se em 
atividades práticas de conservação; e partilhar os resul-
tados dos projetos com a comunidade. Essas práticas se 
alinham aos princípios da educação ambiental, conforme 
discutido por Sauvé (2005), que destaca a relevância 
de envolver os indivíduos na proteção ambiental por 
meio da conscientização e da ação prática.

Na preparação para as etapas do projeto, os estudantes 
pontuaram sobre a importância de se familiarizarem com 
os métodos de identificação de plantas. Essa abordagem 
corresponde à necessidade de capacitação técnica e prática 
para a realização de projetos de levantamento botânico, 
conforme explica Lorenzi (2008), ressaltando o valor do 
conhecimento técnico na identificação e documentação 
de espécies vegetais. A abordagem educativa no processo 
de formação de discentes e conhecimentos na área de 
botânica, com ênfase no combate à cegueira botânica, é 
essencial para promover uma educação emancipatória e 
condizente com suas realidades. Autores como Wandersee 
e Schussler (1999) apontam para a relevância de se pre-
venir a “cegueira botânica” e de conscientizar sobre a 
importância das plantas no meio ambiente.

A cegueira botânica, como explica Koehler (2022), 
representa a dificuldade de perceber e valorizar as plan-
tas no cotidiano, que pode ser superada por meio de 
estratégias educativas inovadoras e práticas colabora-
tivas. A necessidade de integrar a Botânica de forma 
contextualizada e dinâmica ao ensino, conforme dis-
cutido por Ursi et al. (2018), é essencial para despertar 
o interesse dos estudantes e promover a compreensão 
da importância das plantas. Autores como Firmino e 
Abreu (2017) enfatizam a importância de diversificar as 
abordagens pedagógicas no ensino de Botânica, a fim 
de tornar o conteúdo mais acessível e envolvente para 

os alunos. Promover a consciência ambiental por meio 
da educação botânica, como explicam Santos e Martins 
Junior (2023), envolve não apenas aprender a importância 
das plantas para os ecossistemas, mas também praticar 
atividades de conservação e compartilhar conhecimentos 
com a comunidade. Autores como Carvalho, Miranda e 
De-Carvalho (2021) enfatizam a importância do ensino 
de botânica na educação básica para compreender a 
sociobiodiversidade e valorizar a natureza.

A participação dos estudantes num projeto de investi-
gação botânica escolar é importante não só para aprender 
sobre a diversidade vegetal local, como indicaram 57,1% 
dos alunos, mas também para fornecer dados científicos 
úteis à comunidade escolar, como mencionado por 42,9% 
dos participantes. Esta abordagem é consistente com a 
visão de autores como Wandersee e Schussler (1999), 
que enfatizam a importância da participação ativa dos 
estudantes em projetos de pesquisa para promover a 
construção do conhecimento de maneira efetiva. O 
conhecimento botânico tem uma influência significa-
tiva no interesse pelas plantas, expresso por 85,7% 
dos discentes, que reconhecem que a compreensão da 
biologia das plantas enriquece a sua apreciação delas. 
Essa perspectiva se alinha com a visão de autores como 
Primack (2014), que enfatiza a importância do conhe-
cimento botânico na compreensão da biodiversidade e 
na valorização da natureza.

A importância do conhecimento dos diferentes 
tipos de plantas, destacada pelos alunos, está ligada 
à natureza essencial das plantas para o equilíbrio do 
meio ambiente, à compreensão do seu cultivo para 
alimentação e medicina, e à apreciação da beleza 
da natureza, como indicado. Ao finalizar o projeto, 
além de identificar as plantas, os estudantes podem 
colher informações sobre as condições ambientais 
onde as plantas estão localizadas, conforme relatado 
por 71,4% deles. Essa prática é consistente com a 
importância da observação e registro detalhados em 
estudos botânicos, conforme discutido por Raven et 
al. (2017). Compartilhar os resultados do projeto com 
a comunidade escolar, organizar uma apresentação ou 
exposição dos resultados foi a estratégia adotada, indi-
cada por 100% dos participantes. Essa abordagem se 
alinha com a importância da divulgação dos resultados 
para promover a conscientização e o engajamento da 
comunidade escolar, conforme explica Sauvé (2005).

A abordagem educativa no processo de formação de 
alunos e conhecimentos na área da Botânica desempenha 
um papel crucial no combate ao desconhecimento e na 
promoção da conservação do ambiente e das plantas, 
especialmente aquelas em perigo de extinção. Nesse 
contexto, há extrema relevância do conhecimento botâ-
nico na conservação da biodiversidade e na proteção de 
plantas ameaçadas. Valorizar o papel dos estudantes no 

processo de construção do conhecimento na escola, como 
agentes ativos de pesquisa e preservação ambiental, é 
essencial para promover uma educação mais engajada 
e significativa (Primack, 2014). A interação dos discentes 
com a natureza, e a participação ativa na documenta-
ção e conservação das plantas, contribui não só para a 
construção do conhecimento científico, mas também 
para o desenvolvimento de uma consciência ambiental 
crítica e responsável.

Foi possível observar que a realização do projeto na 
formação dos estudantes foi uma experiência colabo-
rativa que contribuiu na construção do conhecimento 
botânico, estimulando a curiosidade científica e o inte-
resse pela natureza, conforme indicado por 57,1% 
dos participantes. Essa abordagem vai ao encontro 
da visão de autores como Carvalho e Miranda (2019), 
que enfatizam a importância dos projetos práticos para 
despertar a curiosidade e o interesse dos alunos pela 
ciência e pela natureza. Além disso, a colaboração 
entre os discentes durante o projeto foi essencial para 
o compartilhamento de conhecimentos e experiências 
sobre as plantas, conforme relatado por 71,4% deles.

Essa interação colaborativa promove não apenas a 
troca de informações, mas também o desenvolvimento 
do trabalho em equipe e de habilidades de colaboração, 
conforme discute Tuckman (1965) em sua teoria de 
desenvolvimento de grupo. Em resumo, a participação 
dos estudantes no projeto de investigação botânica teve 
um efeito positivo, ao impactar de maneira favorável a 
prática educativa no ensino de Ciências de uma escola 
pública, estimulando a curiosidade científica, promovendo 
competências de investigação e desenvolvendo uma 
compreensão mais profunda dos ecossistemas locais.

Considerações finais

A educação acadêmica na rede pública enfrenta diver-
sas adversidades, sendo um dos principais obstáculos o 
currículo escolar, que permanece rigidamente centrado 
em teorias que pouco mudaram ao longo dos anos. O 
resultado é uma educação técnica que muitas vezes 
prevalece. A implementação de projetos inovadores é 
um esforço hercúleo, pois enfrenta obstáculos admi-
nistrativos significativos e resistência por parte de um 
público habituado ao modelo tradicional. No entanto, a 
introdução de novos projetos é essencial para enrique-
cer a educação e preparar os alunos para um mundo 
em constante mudança. A superação desses obstáculos 
requer uma abordagem colaborativa entre educadores, 
administradores e a comunidade escolar. Só através de 
um esforço conjunto será possível flexibilizar o programa 
e incorporar metodologias mais dinâmicas e aplicáveis, 
promovendo assim uma educação mais abrangente e 
envolvente para todos os alunos.
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Os professores enfrentam salas de aula superlotadas, 
procuram formas de equalizar o ensino e muitas vezes 
sentem-se exaustos. Enquanto isso, as universidades per-
manecem isoladas em suas “bolhas”, sem que seus avanços 
científicos cheguem às escolas públicas. Ensinar para além 
do currículo tradicional, integrando ciências tão sólidas 
como as produzidas no Brasil, exige diálogo efetivo entre 
as diferentes esferas da educação. Só assim as colaborações 
poderão florescer e o conhecimento gerado nas universida-
des poderá ter um impacto positivo na vida dos alunos das 
escolas públicas. Este projeto específico demonstrou, desde 
o início, a vontade e inclinação dos estudantes, mantendo 
vivas as características de curiosidade e dedicação. É claro que, 
para que tais iniciativas tenham sucesso, é crucial promover 
uma maior integração entre universidades e escolas. Isto 
garante que os avanços científicos não fiquem confinados 
aos muros acadêmicos, mas passem a fazer parte da vida 
educativa cotidiana, enriquecendo a formação dos alunos 
e preparando-os melhor para o futuro.

Quinze estudantes foram selecionados inicialmente para 
participar do projeto, mas no final restaram apenas oito. 
Esses discentes realizavam horas extracurriculares para 
cumprir as etapas do projeto, além de serem cobrados 
pelo programa regular. A adesão ao projeto foi dificultada 
pelos diversos níveis que envolvem o ensino nas escolas 
e pelo modelo educacional utilizado, bem como pelas 
suas experiências fora da escola e pela total desmotivação 
em relação às práticas fora do programa da escola. Para 
obter resultados plausíveis, cada etapa foi trabalhada com 
dedicação e esforço, o que enriqueceu significativamente 
o aprendizado dos participantes e despertou o interesse 
por uma ciência até então desconhecida. A colaboração 
entre os discentes foi fundamental, pois compartilharam 
conhecimentos, melhoraram a eficiência da coleta de 
dados e fortaleceram o trabalho em equipe. O avanço 
do conhecimento científico exige um planejamento que 
vai além das práticas atuais nas escolas, necessitando de 
políticas públicas específicas nesta área. Somente com 
um esforço coordenado e um investimento adequado, 
poderemos transformar a educação científica numa 
realidade acessível e eficaz para todos os estudantes.

O período de desenvolvimento do projeto (Barbosa 
et al., 2023) incluiu etapas fundamentais de progresso, 
geralmente introduzidas apenas durante a iniciação cien-
tífica nas universidades brasileiras. Esta oportunidade 
de aprendizagem no ensino primário é essencial para o 
desenvolvimento pessoal e alargamento dos níveis de 
conhecimento. É fundamental realçar a importância da 
publicação de todos os resultados obtidos, permitindo 
aos alunos vivenciar todas as fases do processo, desde a 
concepção do projeto. Cada etapa da apresentação foi 
vital para o sentimento de propriedade sentido por cada 
aluno, detalhando para os ouvintes a análise detalhada de 
cada aspecto e os métodos utilizados (Barbosa et al., 2023).

As universidades brasileiras desempenham um papel crucial 
nas produções e desenvolvimentos de pesquisas científicas. 
No entanto, os conteúdos científicos por muitas vezes per-
manecem confinados dentro dos “muros” acadêmicos e 
raramente chegam às escolas públicas do país. Assegurar 
a disrupção da ciência e a sua disseminação são essenciais, 
mas evidentemente é fundamental que haja estruturas mais 
organizadas e solidificadas em contrapartida às atuais meto-
dologias. Em todas as esferas educacionais, grande parte dos 
corpos docentes estão sobrecarregados; o sistema funciona 
com base deficiente, e por vezes com escassez de recursos. 

Para transformar essa realidade, é fundamental o 
desenvolvimento de parcerias sólidas e reestabelecimento 
de um plano de longo prazo com objetivos claros e defi-
nidos, além de financiamentos adequados em todas as 
etapas; promoção de educação científica desde o ensino 
fundamental nas escolas públicas definidas como meta, e 
para isso, a garantia de recursos e apoios contínuos para 
essas instuições e profissionais. Dessa forma, a ciência 
desenvolvida nas universidades poderia beneficiar a socie-
dade, de forma sólida e permanente, podendo promover 
para a atual e s próximas gerações um mundo cada vez 
mais orientado e pautado pelo conhecimento científico.

Além disso, a participação ativa dos estudantes em todas 
as etapas do projeto, desde a coleta de dados até a divulgação 
dos resultados, foi fundamental para o desenvolvimento de 
habilidades essenciais, como pensamento crítico, resolução 
de problemas e comunicação eficaz. Essa experiência prática 
e abrangente prepara os alunos para enfrentar desafios 
futuros, tanto no âmbito acadêmico quanto profissional.
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Pesquisa em Educação Física na Educação 
Básica do Distrito Federal: o caso do Mestrado 
Profissional em Rede Nacional – o ProEF/UnB
Research in Physical Education in Basic Education in the Federal District: the case of the 
Professional Master's Degree in a National Network – ProEF/UnB

Resumo: O texto procurou demonstrar a gênese e o desenvolvimento do Programa de Mestrado Profissional 
em Educação Física em Rede Nacional, o ProEF, em particular aquele instalado na Universidade de Brasília (UnB). 
Por meio de uma pesquisa bibliográfica e documental e se valendo do método da teoria social, o estudo desvela 
aspectos relacionados à história do início do programa, em especial na UnB e demonstra o conjunto de temas que 
tem sido objeto de investigação por parte de professores da Educação Básica que participam do programa como 
discentes-pesquisadores. Os resultados demonstram uma tendência de pesquisas que visam superar o paradigma da 
aptidão física no campo escolar e põe no horizonte dos interesses investigativos temas e problemas de investigação 
alinhados a preocupações de natureza crítica. A observância destes achados bem como aspectos projetam de forma 
auspiciosa a continuidade do programa e sua importância na formação continuada de professores da escola pública. 

Palavras-chave: Educação Física Escolar. Formação de Professores. Educação Básica. Mestrado Profissional. 

—‌

Abstract: The text sought to demonstrate the genesis and development of the Professional Master's Program in 
Physical Education on a National Network, ProEF, in particular the one installed at the University of Brasília (UnB). 
Through bibliographical and documentary research and using the method of social theory, the study reveals aspects 
related to the history of the beginning of the program, especially at UnB, and demonstrates the set of themes 
that have been the subject of investigation by professors at the Basic Education who participate in the program as 
student-researchers. The results demonstrate a trend of research that aims to overcome the paradigm of physical 
fitness in the school field and places on the horizon of investigative interests themes and research problems aligned 
with concerns of a critical nature. Observance of these findings as well as aspects project in auspicious ways the 
continuity of the program and its importance in the continued training of public school teachers. 

Keywords: School Physical Education. Teacher training. Basic education. Professional Master's Degree.
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Introdução 

O presente texto apresenta a gênese e o desenvol-
vimento – ainda incipiente – do Mestrado Profissional 
em Educação Física em Rede Nacional (ProEF) no inte-
rior da Faculdade de Educação Física da Universidade 
de Brasília (FEF-UnB), que se constitui como um dos 
seus polos1. Vale dizer que o ProEF/UnB vem, pouco 
a pouco, se afirmando como uma possibilidade de 
formação continuada aos professores de Educação 
Física da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) no âmbito da pós-graduação stricto 
sensu, aspecto que deve ser sublinhado na medida em 
que é sabido que a pesquisa educacional em Educação 
Física, historicamente, encontra certa resistência em 
programas de pós-graduação (PPGs) da área. E isso se 
deve à hegemonia da subárea da biodinâmica em PPGs 
em EF no Brasil (Lazzarotti Filho; Silva; Mascarenhas, 
2014; Manoel; Carvalho, 2011)2.

Conforme Souza e Costa (2023, p. 51), é plausível 
levantar a hipótese de que para conseguir acessar a 
pós-graduação em Educação Física, dado o número de 
vagas disponíveis nos programas, “os eventuais pro-
fessores e pesquisadores que cultivavam uma relação 
com os objetos da escola, podem   ter   sido   conduzi-
dos   a   pesquisar   outros   temas quando os mesmos 
procederam a sua formação continuada no âmbito da 
pós-graduação”. O fato é que o ProEF, dada sua finali-
dade e objetivo, se tornou um evento paradigmático na 
área em termos de formação continuada stricto sensu 
para professores da educação básica, pois fomenta a 
pesquisa científica tomando como objeto precípuo a 
Educação Física Escolar em suas diversas manifestações 
e possibilidades investigativas.

Ao permitir que os professores de Educação Física 
estudem, investiguem e pesquisem criticamente sua 
prática pedagógica e os elementos que estão imbricados 
no seu trabalho nas escolas, o ProEF se configura como 
um processo formativo e promissor para o desenvol-
vimento da filosofia da práxis, isto é, um espaço para 
compreensão e reflexão crítica da realidade buscando 
transformá-la (Sánchez Vázquez, 2011).

Dito isto, é preciso sobejar iniciativas que acompa-
nham analiticamente os processos de tal formação, 
tal como se observa em Almeida Júnior, Gariglio e 
Côrtes (2023) acerca das experiências investigativas 
do Polo da Universidade Federal de Minas Gerais, o 
ProEF/UFMG. Este é o fito principal do presente estudo, 
que procurou realizar um inventário da realidade do 
ProEF/UnB no que diz respeito à produção científica 
do programa sobre as pesquisas já concluídas, bem 
como aquelas em andamento. Embora não haja 
elementos analíticos acerca das particularidades de 
cada pesquisa aqui apresentada3, o estudo foi capaz 

de demonstrar aspectos que orientam uma produção 
teórico-metodológica alinhada aos avanços pedagógi-
cos do programa no que tange ao tema da Educação 
Física Escolar, sobretudo em face ao distanciamento, 
e por consequência, a superação do paradigma da 
aptidão física, tão criticada em referenciais de pers-
pectiva crítica (Soares et al., 1992; Kunz, 2020). Tudo 
isso a despeito de uma diversidade teórico-metodo-
lógica que compõe as concepções pedagógicas e de 
pesquisa que situam o corpo docente do ProEF/UnB 
(Rezende et al., 2023).  

Ademais, procurou-se discorrer sobre elementos 
constituidores da gênese do ProEF, em especial, sobre 
o polo da UnB, algo ainda não registrado na literatura 
de referência e que se mostra extremamente oportuno. 
Trata-se de um excurso histórico, mas que buscou 
sinalizar elementos de compreensão ampliada sobre 
a conjuntura política brasileira e sua relação com a 
constituição do ProEF. 

Metodologia 

Do ponto de vista epistemológico e metodológico, 
o leitor irá encontrar aqui um conjunto de dados que 
foram subsidiados por uma bibliografia de referência, 
mas que, em grande medida, é fruto de documentos 
ofertados pela secretaria do curso da UnB e disponíveis 
somente a sua coordenação e docentes. A verificação 
do currículo lattes de sujeitos envolvidos no processo 
– professores e discentes – também foram objeto de 
coleta e análise. Além disso, houve acesso à Plataforma 
Sucupira para verificação de informações a respeito 
do programa na Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Na ausência de dados ou quando de dados contro-
versos, os próprios professores-pesquisadores-discentes 
do curso foram consultados. Portanto, não se trata de 
identificar aquilo que convencionalmente é chamado 
de “dados primários ou secundários” (Rodrigues, 1969; 
Inácio Filho, 1995); ou se pautar numa espécie de logi-
cismo formal tão ao gosto do cientificismo (Lowy, 1998); 
mas operar, conforme Netto (2011) esclareceu, com a 
saturação das determinações do objeto num processo 
de sucessivas aproximações ao mesmo.

Em última instância e tendo em vista de se tratar de um 
“objeto em movimento”, como é o caso do ProEF/UnB, 
é preciso ter clareza de que toda sorte de investigações 
ocorrerá sempre no curso de seu próprio desenvolvimento. 
De todo modo, a compreensão de sua gênese – como 
é visto aqui – e do momento atual são formas de se 
entender “o ser deste objeto”, ou seja, aquilo que o 
ProEF/UnB “vem sendo”. Se isto ficar claro quando ao 
final da leitura deste trabalho, certamente o objetivo do 
artigo terá sido atendido.

Considerações históricas acerca da criação do ProEF, 
seu projeto de formação e a inserção da UnB

O ProEF é resultado de um amplo trabalho coletivo 
forjado entre diversas universidades públicas. Ressalta-se 
à liderança da professora Suraya Darido4, da Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) de Rio 
Claro (SP) na constituição do ProEF. Também é necessário 
destacar a participação do professor Fernando González5 
como alguém decisivo na configuração do programa, 
sobretudo no que diz respeito aos seus marcos episte-
mológicos e pedagógicos. Segundo Darido e González 
(2015, p. 165), o ProEF nasce como “um curso semi-
presencial com oferta nacional de Instituições de Ensino 
Superior, no contexto da Universidade Aberta do Brasil 
(UAB) e coordenado pela UNESP, campus Rio Claro”. Sua 
finalidade seria a de “atender professores de Educação 
Física em exercício no ensino básico, na escola pública, 
que busquem aprimoramento em sua formação docente”. 

De acordo com ambos, a gênese do ProEF se deu 
quando no ano de 2013

[...] o Ministério do Esporte, por meio dos professores universi-
tários que atuam como consultores pedagógicos do Programa 
Segundo Tempo (PST), apoiou a apresentação de uma proposta 
de mestrado profissional em rede na área de Educação Física, 
com a intenção também de que o curso auxiliasse na formação 
de professores atuantes no esporte educacional, para além do 
escopo escolar. Após análises da avaliação da proposta apre-
sentada, buscou-se um diálogo mais amplo com a comunidade 
acadêmica, no sentido de proceder uma reestruturação da pro-
posta. Buscou-se garantir a coerência interna entre a área de 
concentração, as linhas de pesquisa e os projetos de pesquisa 
dos docentes (Darido; González, 2015, p. 166-167).

Os ajustes conduziram a uma proposta com um enfo-
que exclusivamente na Educação Física Escolar – que se 
tornou a área de concentração do curso, suprimindo, 
portanto, a relação com o esporte. E esta foi a proposta 
levada adiante à CAPES, organizada em três linhas de 
pesquisa cuja identidade eram as próprias etapas da 
Educação Básica, quais sejam a Educação Infantil, o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Pleiteando participação no curso, um conjunto de 
universidades públicas aderiu à proposta e formalizou 
seu interesse. Inicialmente, eram estas as instituições 
signatárias do ProEF: Universidade Estadual de Maringá 
(UEM), Universidade de Pernambuco (UPE), Universidade 
Estadual Paulista (UNESP – Bauru, Rio Claro e Presidente 
Prudente), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
(UESB), Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal 
de Goiás (UFG), Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Universidade Federal de São Carlos (UFScar), 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Universidade 
Federal do Ceará (UFC), Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES), Universidade Federal do Mato Grosso 
(UFMT), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
Universidade Federal do Vale do São Francisco (UniVASF), 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul (UNIJUÍ) (Darido; González, 2015).

A justificativa para a implementação do curso era das 
melhores possíveis à época. Afinal de contas, o Plano 
Nacional de Educação havia sido aprovado pela Lei nº 
13.005/2014 e em sua meta 16, indicava a necessidade 
de elevar a formação dos professores da Educação Básica 
em nível de pós-graduação num patamar de 50% até 
o final de 20246.

Contudo, seria pertinente um estudo historiográfico 
minucioso acerca da constituição genética e dos proces-
sos de implementação do ProEF. Isso porque entre as 
primeiras ideias, iniciativas e sua aprovação no âmbito 
de um conselho universitário que deliberasse a seu favor, 
houve um hiato de quase quatro anos. Se levar em con-
sideração o início da primeira turma, esse tempo salta 
para quase seis anos. Ou seja, há muita história passível 
de ser revelada.   

Sobre aquilo que se refere ao escopo desta investiga-
ção, importa o registro de que, autorizado pela CAPES, o 
ProEF tornou-se o décimo curso oferecido no âmbito do 
Programas de Mestrado Profissional para Qualificação de 
Professores da Educação Básica (PROEB). Em 28 de abril 
de 2016, o Conselho Universitário da UNESP aprovou 
o curso que doravante seria capitaneado por esta insti-
tuição tendo nas demais instituições de ensino superior 
seus polos de formação. A UnB, desde o início, era um 
deles, que assim como as demais instituições, ofertou a 
primeira turma no ano de 20187.

Na FEF/UnB existem personagens importantes nesta 
história. Certamente figura significativa na origem do 
ProEF/UnB é o professor Alexandre Luiz Gonçalves de 
Rezende. Diretor em 2013, Alexandre pautou na 53ª 
Reunião do Colegiado de Graduação da FEF-UnB o inte-
resse de adesão ao ProEF. Tratava-se de incidir sobre aquele 
coletivo o chamamento da professora Suraya Darido8 e 
saber, se na FEF/UnB, – que já possuía um programa de 
pós-graduação vigente9 – tal proposta encontraria eco. A 
reunião acabou sendo exitosa e o interesse em fazer parte 
da proposta como um dos polos de formação obteve 22 
votos e 7 abstenções (UnB, 2013).

As contingências vividas no processo de “atender 
os critérios da área 21 e garantir que o Aplicativo para 
Proposta de Cursos Novos (APCN) fosse aprovado pela 
Capes” (González, 2023, p. 9) levaram o colegiado da 
FEF a se reunir novamente. Nesta ocasião, a direção era 
ocupada pelo professor Jake Carvalho do Carmo e foi ele 
quem convocou a 90ª Reunião do colegiado da FEF/UnB 
para o dia 7 de abril de 2014, quando o colegiado ratificou 
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a decisão, desta vez, por unanimidade e, dessa forma, o 
interesse da FEF-UnB em fazer parte do ProEF mais uma 
vez tinha sido garantido. A fim de atender os critérios da 
proposta, a FEF/UnB recomendou o credenciamento de 
quatro professores, quais sejam a professora Ingrid Dittrich 
Wiggers e os professores Alexandre Luiz Gonçalves de 
Rezende, Alfredo Feres Neto e Edson Marcelo Hungaro, 
sendo este último responsável por ser o coordenador da 
proposta no âmbito da FEF/UnB (UnB, 2014). 

Contudo, como já fora mencionado aqui, passaram-
-se dois anos até que finalmente a CAPES aprovou a 
proposta. A UNESP ratificou seu interesse de capitanear 
o programa e dessa forma, garantiu a criação do ProEF. 
Portanto, era preciso voltar a tramitar o processo na UnB, 
ou seja, passar pelas instâncias superiores que, por sua vez, 
teriam que deliberar a favor da entrada da UnB no ProEF. 
Logo o coordenador da proposta na FEF/UnB, o professor 
Húngaro provocou o professor Ricardo Jacó, então coorde-
nador do Programa de Pós-graduação em Educação Física 
(PPGEF), a fim de que este pautasse a proposta do ProEF 
no PPGEF. Regimentalmente, todo e qualquer curso de 
pós-graduação na FEF-UnB, stricto ou lato sensu, devem 
ser submetidos a este colegiado. No dia 11 de abril de 
2016, em reunião extraordinária, o colegiado do PPGEF 
apreciou e aprovou por unanimidade o parecer emitido 
pelo professor Fernando Mascarenhas (UnB, 2016). Tal 
deliberação permitia assim que a proposta fosse analisada 
pela Câmara de Pesquisa e Pós-graduação (CPP). 

Na CPP a tramitação demorou cerca de três meses. 
Foi necessário esclarecer que o ProEF se tratava de um 
novo programa de pós-graduação e que já havia sido 
aprovado pela CAPES e, que agora, a UnB faria parte 
como um polo de instituição formadora. Somente em 
8 de julho de 2016, na 932ª Reunião da CPP, o parecer 
do professor Marcos Juliano Prauchner, do Instituto de 
Química, foi aprovado (UnB, 2016). Finalmente, o ProEF-
UnB alcançava legitimação.

Dar destaque a nomes e datas, mesmo sem muito 
espaço para desenvolver esta história, é elemento impres-
cindível. É mister assentar na história universitária certos 
personagens que desde a primeira hora da proposição do 
ProEF na UnB tiveram vontade política e foram decisivos 
para que o curso fosse instituído, bem como aqueles que 
fizeram parte por dever de ofício. Ao fim e ao cabo, tais 
personagens fizeram valer a vontade de um coletivo no 
seio de um ambiente democrático. Tratava-se de um anseio 
histórico de reconhecimento de uma educação física do 
“chão da escola” como espaço profícuo de produção de 
conhecimento científico e que tem na possibilidade de 
formação continuada de professores da Educação Básica 
chances concretas de serem sistematizadas e socializadas, 
como no caso do mestrado profissional10. Aspectos que 
iam ao encontro dos debates vistos no colegiado no 
interior da FEF-UnB (UnB, 2013).  

Entretanto, a via crucis do ProEF não havia terminado. 
No país, o ano de 2016 foi extremamente conturbado 
politicamente. Ao final do ano anterior, Eduardo Cunha, 
presidente da Câmara dos Deputados, havia aberto o pro-
cesso de impeachment contra a Presidente Dilma Rousseff. 
Um dia antes da chegada do processo do ProEF/UnB na 
CPP, no fatídico domingo do dia 17 de abril de 2016, os 
deputados federais aprovaram o impeachment que, mais 
à frente, em 12 de maio, seria ratificado pelo Senado 
Federal, o que afastou Dilma provisoriamente do poder. 
A derrubada definitiva da presidente do Brasil ocorreria 
em 31 de agosto daquele mesmo ano (Miguel, 2019)11. 
No ano de 2023, torna-se inconteste o golpe jurídico, 
político e midiático, quando o Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região decide arquivar a Ação de Improbidade 
Administrativa contra a ex-presidente, inocentando-a 
das acusações realizadas.

Seria ingênuo não achar que toda a protelação que 
ocorreu para o início da primeira turma do ProEF não 
esteja, de alguma forma, relacionada a tais vicissitudes 
da macropolítica brasileira da época. No ProEF, a seleção 
dos professores-estudantes é realizada em abrangência 
nacional. Um edital da Fundação para o Vestibular da 
Universidade Estadual Paulista (VUNESP) normatiza a 
seleção para todos os polos. Aprovado em seu conselho 
universitário, a coordenação nacional do ProEF – dirigido 
à época pela professora Suraya Darido – tratou de agili-
zar o primeiro processo seletivo que fora marcado para 
o dia 19 de junho de 2016. A pretensão do curso era 
ter início no primeiro semestre de 2017. Entretanto, a 
ascensão de Michel Temer ao poder significou mudanças 
radicais no direcionamento dos recursos públicos. Não 
foi à toa que, a toque de caixa e com um parlamento 
cooptado e alinhado com o golpismo, Temer fez passar 
o projeto de Emenda Constitucional nº 95 (EC-95) – 
que congelava o gasto público em 20 anos. Aprovada 
ainda em dezembro de 2016, legitimava-se assim o 
desinvestimento público no país. 

A proposta original do ProEF demandava um inves-
timento bastante significativo. Tratava-se de bolsa de 
pesquisa para a totalidade dos professores ingressantes, 
dos professores tutores do Ensino à Distância (EaD) e 
mais dos professores orientadores. Muda-se o governo, 
muda-se o horizonte político. A CAPES sofreu com isso. 
O ProEF foi paralisado, mesmo tendo concluído a seleção 
de seus primeiros estudantes. 

Por hipótese, é possível inferir que foi a mobilização 
de tais professores-estudantes, já aprovados e premidos 
pela ansiedade de conseguir acessar à pós-graduação, 
um fator decisivo para que, a despeito de todo o desin-
vestimento de recursos que o programa teve por parte 
da CAPES, o curso fosse iniciado12. E isso aconteceu 
somente em 2018, com uma nova coordenação do 
ProEF13 e com um enxugamento quase que no limite 

do mínimo indispensável para prover 
as necessidades do curso. Para se ter 
uma ideia, o quantitativo de bolsas caiu 
drasticamente. Em média, cada polo 
recebeu apenas duas bolsas de pesquisa 
para professores-estudantes. Os profes-
sores orientadores aceitaram participar 
do ProEF sem receber bolsas e a EaD 
passou a operar sem bolsa de tutoria. 

Desde então, o ProEF vem se con-
solidando e se expandindo no país. 
Atualmente o programa conta com 
24 instituições e 26 núcleos espalha-
dos por todas as regiões do Brasil. Da 
primeira oferta do ProEF, em 2018, 
quando eram 14 instituições vincula-
das, constatamos em 2024 um cresci-
mento significativo. Somaram-se mais 
12 instituições ao programa, represen-
tando um aumento de 87,71%. 

No que tange à distribuição geo-
gráfica, o ProEF está presente em 
Instituições de Ensino (IEs) de todas as 
regiões do Brasil, especialmente nas 
regiões Sudeste e Nordeste, que juntas 
concentram 70% das IEs associadas ao programa. Na 
figura 1 apresentada a seguir é possível observar a 
distribuição do ProEF por região de ensino e IEs.

De volta ao ProEF/UnB e com o curso agendado 
para início no primeiro semestre de 2018, novos per-
sonagens desta história surgiram. Ainda em 2016, 
a coordenação fora destinada à professora Ingrid 
Wiggers e em 2017, são credenciados novos profes-
sores, quais sejam a professora Rosana Amaro e os 
professores Pedro Athayde, Jonatas Costa e Pedro 
Osmar Figueiredo. Em 2019, a coordenação passa 
para o professor Alexandre Rezende e nesta gestão, 
em 2021, outros dois professores da FEF-UnB se inte-
gram ao corpo docente, a professora Jaciara Leite e 
o professor Alexandre Chan Vianna.

Ao final do ano de 2022, assume a coordenação o 
professor Alfredo Feres Neto e no ano seguinte, são 
credenciados mais cinco professores, a saber: a profes-
sora Jéssica Frasson – que havia recentemente ingres-
sado no corpo docente da FEF/UnB – e os professores 
Daniel Behmoiras, Juarez Sampaio, Jitone Soares, Lino 
Castellani Filho, e o professor Edson Marcelo Húngaro 
que retornava ao corpo docente do ProEF14. Hoje, con-
tam-se 13 professores-orientadores credenciados ao 
ProEF/UnB orientando em uma ou nas duas linhas de 
pesquisa existentes na grade curricular do programa: 
1. Formação, intervenção e profissionalidade docente; 
2. Abordagens metodológicas e processos de ensino e 
aprendizagem (PPP, 2023). Recorrendo à história, fica 

evidente que o ProEF/UnB se expandiu. O ingresso dos 
novos professores-orientadores permitiu a ampliação das 
vagas, que subiu de 12 para 16 por ano. Para além dos 
números, o que salta aos olhos é o compromisso deste 
coletivo com uma formação de excelência, e que está 
consignada na seguinte compreensão: 

O Proef deve ser entendido como resultado de uma reivindi-
cação coletiva e, portanto, como parte de um anseio históri-
co: a consolidação de linhas de pesquisa dedicadas às ques-
tões da Educação Física escolar nos programas brasileiros de 
Pós-Graduação stricto sensu. A relevância social e o impacto 
que o Proef pode gerar na qualidade do ensino da Educa-
ção Física brasileira, no entanto, depende da capacidade de 
acadêmicos e professores, em um trabalho coletivo, serem 
capazes de superar a falsa dicotomia entre a dimensão pro-
fissional e a científica, o que não deve ser difícil, pois uma 
das principais finalidades do desenvolvimento científico é 
fornecer subsídios para o desenvolvimento profissional, de 
acordo com a meta de “compreender a realidade para me-
lhor intervir nela” (Rezende et al., 2023, p. 72).

Findado este excurso histórico e ciente de suas várias 
lacunas, passa-se agora, a precisar o que o ProEF/UnB vem 
sendo, prevendo de antemão que o programa tem sido 
reconhecido pelos pares como um espaço privilegiado 
de discussões e reflexões acerca das temáticas que envol-
vem o “chão da escola”. Tratar-se-á de contribuir com a 
formação continuada de professores, visando qualificar 
a educação pública, gratuita e socialmente referenciada 
ofertada na rede de ensino do DF. 

Figura 1 – Distribuição das instituições associadas ao ProEF por região e Instituição de ensino

Fonte: Silva et al., 2024.
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Panorama das pesquisas produzidas no ProEF/UnB

Se há um consenso entre os docentes do ProEF/UnB é 
aquele que corresponde a ver no programa um grande 
desafio. Isso se dá na medida em que se pactuou, entre 
seus pares, a necessidade de se estabelecer nexos entre as 
formas de se pensar e produzir pesquisa como processo 
formativo a partir de princípio educativo (Demo, 2010). 
Ao mesmo tempo, dispor de rigor teórico-metodológico 
que cumpra, de maneira exitosa, constructos de produção 
de conhecimento cientificamente balizados na Educação 
Física Escolar. Em outras palavras seria o

 
[...] desafio de encontrar caminhos e maneiras de se fazer ci-
ência que possam ser percorridos em conjunto por acadêmicos 
e professores, de maneira a exercitar as possibilidades explica-
tivas de suas teorias, mas também de criar a possibilidade de 
teorizações sobre as práticas sociais e os significados atribuídos 
à Educação Física escolar, na busca de respostas para as in-
quietações, tanto as teóricas quanto as práticas, sem descuidar 
da discussão crítica dos limites dos saberes construídos, que 
não pretendem simplesmente “buscar algo que tenha funcio-
nado”, mas, entender porque e como funcionou, a fim não de 
prescrever “receitas” que limitam docência, mas compreender 
processos que podem ser reinterpretados por outros profes-
sores para dar conta das características e necessidades de sua 
realidade escolar (Rezende et al ., 2023, p. 59).

Importa tomar isso como referência, pois se trata 
de uma síntese que funcionaria como uma espécie 
de “chave heurística” para compreender os temas de 
investigação que têm sido explorados no processo de 
formação dos professores-pesquisadores-discentes 
envolvidos no ProEF/UnB. Na sequência, é apresentado o 
conjunto de pesquisas produzidas e já concluídas, bem 
como aquelas que estão em andamento. Nesse sentido, 
dois quadros dão conta de sumariar tais informações 
com a turma, o título-tema do trabalho, os autores e 
seus respectivos orientadores.

As pesquisas identificadas no Quadro 1 foram apresen-
tadas no formato de dissertação e defendidas em banca 
conforme o regramento do programa. No caso, tratou-se 
de banca pública com a presença de dois professores 
doutores como avaliadores, sendo um externo ao pro-
grama. Ao orientador coube presidir os trabalhos desta 
banca examinadora. Até o presente momento, foram 
realizadas a defesa de 19 dissertações. Tais trabalhos 
geraram outros 19 produtos educacionais15 – uma par-
ticularidade do ProEF, como mencionado anteriormente. 
A totalidade destas pesquisas reúnem exclusivamente 
as duas primeiras turmas do ProEF-UnB, a primeira com 
entrada no ano de 2018 e a segunda em 2020. 

De forma genérica, o que chama atenção à primeira 
vista é a pluralidade de temáticas desenvolvidas até aqui. É 
evidente que isso se coaduna ao corpo docente do ProEF/

UnB, cuja formação em termos teórico-metodológicos 
é também diversa. Isso permanecerá quase que numa 
continuidade ou mesmo numa tendência nas temáticas 
das pesquisas das turmas subsequentes. 

No caso, as pesquisas que se encontram em anda-
mento16 estão situadas no âmbito das turmas 3 e 4, 
que entraram no ProEF/UnB respectivamente nos anos 
de 2022 e 2023. O Quadro 2 apresentado a seguir foi 
produzido a partir dos projetos de pesquisa indicados 
pelos estudantes das referidas turmas. 

Importante ressaltar que aqueles que foram produzidos 
pela turma 3 já passaram pela banca de qualificação, que 
no caso do ProEF, possui a mesma configuração que a 
banca de defesa e que fora descrita acima. Até o momento 
da redação deste artigo, apenas um dos projetos da 
turma 4 havia passado pelo mesmo processo17, estando 
os demais na iminência da realização das bancas. Vale 
dizer que tais bancas de qualificação acontecem a partir 
dos 12 primeiros meses da formação. Somados todos os 
projetos, observam-se mais 25 pesquisas sendo realizadas.

A partir das produções concluídas e dos projetos em 
andamento, organizou-se as pesquisas a partir da natu-
reza de seus temas. Um movimento que permite tanto 
comprovar a pluralidade temática – já aqui mencionada 
– como explorar a ideia, ou melhor, elaborar a hipótese18 
de que as pesquisas produzidas no âmbito do ProEF/UnB 
sinalizam para uma tendência de superação de uma prática 
de ensino fundamentada no paradigma da aptidão física. 

Questão essa já apresentada na obra de referência 
produzida por um Coletivo de Autores – sendo este o 
seu epíteto na área –, o livro Metodologia do Ensino de 
Educação Física (Soares et al., 1992) deu substância a 
uma polêmica inaugurada e amplamente discutida ao 
longo da década de 1980. Tratar-se-ia de fazer com que 
a prática pedagógica da Educação Física, mormente a 
da escola, rompesse com uma lógica histórica que ora 
conduzia ou reduzia o ensino ao mero padrão de ativi-
dade (Castellani Filho, 1988) sem qualquer perspectiva 
de supor a Educação Física como mais um componente 
curricular da escola.

Sobejava assim – e mesmo hoje é possível encontrar 
tais práticas – um ensino centrado no objetivo de desen-
volvimento da aptidão física, de forma que dirá esse 
Coletivo (Soares et al., 1992, p. 36) que os conhecimentos 
científicos selecionados para tal, seriam aqueles que se 
apoiam “nos fundamentos sociológicos, filosóficos, antro-
pológicos e, enfaticamente, nos biológicos para educar o 
homem forte, ágil, apto, empreendedor, que disputa uma 
situação social privilegiada na sociedade competitiva de 
livre concorrência”. Ou seja, trata-se de uma perspectiva 
pedagógica acrítica, pois conforme Saviani (2001), procura 
promover uma educação de conduta de ajustamento e 
acomodação do estudante à sociedade que aí está, qual 
seja, a sociedade capitalista. Para tanto, a perspectiva da 

Turma Título da dissertação Professor Autor Orientador

1 Indisciplina na escola: a Educação Física como mecanismo de castigo
Hadamo Fernandes de 

Souza
Jonatas Maia da Costa

1
Festival de cultura corporal: uma proposta de intervenção pedagógica para 

os jogos internos da escola
José Henrique de 

Almeida Costa
Jonatas Maia da Costa

1
Brincadeiras e histórias na Educação Infantil: ações pedagógicas integradas 

e interdisciplinares no programa “Educação com Movimento” do Distrito 
Federal

Renata de Moraes Lino Ingrid Dittrich Wiggers

1
Educação Física escolar: a abordagem do esporte nos anos finais do Ensino 

Fundamental

Charlles Phetterson 
Pereira Quirino de 

Sousa

Pedro Fernando 
Avalone de Athayde

1
Atendimento educacional especializado na Educação Física: experiências de 
mediação para aprendizagens sociais de alunos com transtorno do espectro 

autista
Otacilio Alves dos Reis

Alexandre Luiz 
Gonçalves de Rezende

1
Práticas corporais integrativas na Educação Física escolar: um caminho para 

a formação integral dos estudantes

Juliane Suelen 
Gonçalves Rabelo 

Galvão
Alfredo Feres Neto

1 Mediação de conflitos como práxis pedagógica na Educação Física Escolar Marisa Goreti Schmitt Alfredo Feres Neto

1
O tema saúde na Educação Física escolar: tecitura histórica e proposições 

curriculares atuais
Júlio César Oliveira Luz

Edson Marcelo 
Húngaro

1
Entre jovens invisíveis e corpos silenciados: manifestações das sexualidades 

e a homofobia (des)veladas nas aulas de Educação Física
Simone Martins 

Aquilino
Pedro Osmar Flores de 

Noronha Figueiredo

1
Hoje a aula não é na quadra: as Tecnologias Digitais na Educação Física 

Escolar
Gustavo Rocha Dutra Rosana Amaro

2
A dança como conteúdo das aulas de Educação Física nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental: uma experiência à luz da pedagogia crítico-superadora
Caroline Amaral Franco 

Borges
Jonatas Maia da Costa

2
Futebol nas aulas de Educação Física: uma experiência segundo a 

pedagogia crítico-superadora
Ediane Guimarães 

Costa
Jonatas Maia da Costa

2
Educação Física nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: o que as crianças 

têm a nos dizer?
Patrícia Manso de Lima Jaciara Oliveira Leite

2
Jogos e brincadeiras com crianças dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

e o Programa “Educação com Movimento” do DF: uma proposta crítico-
superadora nas aulas de Educação Física

Alexandra Ribeiro 
Oliveira

Jaciara Oliveira Leite

2
Mediação docente na Educação Física em classes especiais do Distrito 
Federal: experiências de aprendizagem para alunas com transtorno do 

espectro autista (TEA)

Marcella da Silva 
Carolino

Alexandre Luiz 
Gonçalves de Rezende

2
“Tá no zap! Mensagens vividas…”. O uso pedagógico do WhatsApp no 

contexto da Educação Física escolar
Beatriz Almeida Amaral Rosana Amaro

2
Práticas corporais virtualizadas e jogos eletrônicos: novas implicações para a 

Educação Física escolar
Sharlene Fernandes 

Cambraia
Pedro Osmar Flores de 

Noronha Figueiredo

2
Mana, não te afoba! Que hoje a aula vai ser diferente”: as competências 

digitais dos estudantes nas aulas de Educação Física
Elizuita da Conceição 

Mourão Moraes
Rosana Amaro

2
As práticas corporais alternativas no Ensino Médio: a Educação Física sob 

uma perspectiva de educação integral
Bruno Torres Rodrigues Alfredo Feres Neto

Quadro 1 – Pesquisas concluídas no ProEF/UnB

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quadro 2 – Pesquisas em andamento no ProEF/UnB

aptidão física “pretende que o aluno apreenda o exer-
cício de atividades corporais que lhe permitam atingir o 
máximo rendimento de suas capacidades físicas” (Soares 
et al., 1992, p. 36), de forma com que os conteúdos de 
ensino sejam selecionados com este intento. Não é por 
acaso que o esporte se tornou o conteúdo 
privilegiado da Educação Física Escolar.  

Com efeito, quando se observa o rol 
de temas que estão a ser percorridos nas 
pesquisas do ProEF/UnB e tendo em vista a 
necessária perspectiva de trazer elementos 
investigativos coadunados à prática peda-
gógica na escola, é verossímil que tal pers-
pectiva que, em grande medida, se tornou 
hegemônica na história da Educação Física 
esteja, pouco a pouco, sendo superada. É 
óbvio que isso não deve ser tomado como 
uma ilação, mas como dito acima, como 
hipótese de trabalho. Portanto, vejam na 
Figura 2 apresentada, produzida tomando os 
títulos dos estudos como referência a fim de 
formar uma “nuvem de palavras” que desse 
conta de expressar aquilo que vem sendo 
estudado/pesquisado pelos professores de 

Educação Física da rede pública que são estudantes 
do ProEF/UnB. Nele estão reunidos a totalidade das 
pesquisas do ProEF/UnB. 

Somadas as pesquisas concluídas com aquelas que 
estão em andamento, sejam na forma de projetos 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 2 – Nuvem de palavras a partir dos temas de pesquisa das produções concluídas 
e projetos de pesquisa em andamento no ProEF/UnB

Fonte: Elaborado pelos autores.
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ou em fase de execução e finalização, o ProEF/UnB 
já tornou possível a realização de 44 investigações 
relacionadas às discussões que envolvem a prática 
pedagógica da Educação Física em diferentes escolas 
e etapas da Educação Básica. A contar o tempo de 
sua existência – o ano de 2024 marca o sétimo ano 
de presença do ProEF/UnB – em termos quantitativos 
e observando uma formação de 24 meses, trata-se 
de número significativo de estudos. São números que 
encontram ressonância naquilo que precisamente se 
almejava quando da criação do ProEF, quando se defen-
dia que o curso teria um poder indutor na produção 
de conhecimento no sentido de “promover um maior 
equilíbrio da produção científica e acadêmica entre 
as áreas da Educação Física, aproximando a produção 
pedagógica das áreas socioculturais e biodinâmica” 
(Darido; González, 2015, p.180).

A nuvem de palavras apresentada na figura 2 expressa 
os enfoques e temas de investigações das pesquisas 
desenvolvidas no âmbito do ProEF/UnB pelos professores 
de Educação Física da rede pública de ensino, portanto, 
são preocupações e curiosidades investigativas ineren-
tes à prática pedagógica cotidiana desses professores. 
Essas temáticas dimensionam as demandas enfrentadas 
pelo professorado da rede sobre a realidade educacio-
nal que se materializam nos mais diversos objetos de 
estudos e pesquisas. Além disso, é possível afirmar que 
as produções/projetos desenvolvidos refletem as linhas 
de pesquisa existentes no programa, predominando 
investigações acerca de conteúdos da cultura corporal, 
metodologias e abordagens de ensino, programas 
educacionais e temas transversais.

No montante do universo das pesquisas do ProEF/UnB, 
os três temas que demandaram maior interesse dos pro-
fessores pesquisadores foram “Brincadeiras e Ludicidade”, 
“Gênero e Sexualidade” e “Mídias e TDICs19”. Cada uma 
delas foram catalogadas com cinco pesquisas. Reunidas, 
formariam um bloco de 34% dos estudos produzidos. À 
guisa de comparação, o “esporte” como tema central de 
pesquisas repercute 9% da amostra, que em números 
absolutos correspondem a quatro pesquisas. E mesmo 
assim, embora sem uma análise consubstanciada das 
dissertações em particular, é possível inferir que a pers-
pectiva do estudo em torno do ensino de “Esporte” 
teve como fundamento uma determinada concepção 
da Pedagogia do Esporte, que não corresponde, grosso 
modo, à malograda perspectiva da aptidão física20.

Ademais, não foram raros os temas que promoveram 
uma articulação de uma Educação Física preocupada em 
ir além do corpo biológico e, sobretudo, em se instalar 
como um componente curricular organicamente integrado 
a um projeto político-pedagógico de escola. Não fosse 
isso, temas como “Indisciplina, “valores e mediações de 
conflito”, “Educação Especial e Inclusão”, “Infância”, 

“Educação Antirracista”, “Interdisciplinaridade”, “Cultura 
Indígena” e “Política educacional e Currículo” não teriam 
sido tão explorados. Juntos, eles perfazem 16 pesquisas, 
o que sinaliza para 36% da totalidade dos estudos. 

Outrossim, o que mais importa na visão do todo 
destes dados, é de como as pesquisas no âmbito da 
Educação Física Escolar, por meio do ProEF/UnB, têm 
produzido mediações com temas emergentes e caros a 
uma compreensão de educação de cariz emancipatório. 
Tal movimento contribui para uma Educação Física, 
na articulação entre Universidade e Educação Básica, 
comprometida com a formação humana e integral dos 
envolvidos, articulada aos interesses da classe traba-
lhadora na busca pela superação do ensino tradicional, 
técnico e instrumental.

Considerações finais

Enquanto professores, é válido afirmar, com alto grau 
de certeza, de que pesquisar é um ato inerente ao tra-
balho pedagógico dos professores, seja na universidade, 
seja na Educação Básica. Em suma, o reconhecimento da 
pesquisa como aliada do processo de ensino e aprendiza-
gem, compreendida como princípio educativo, conforme 
já destacaram Demo (2010) e Freire (1996). A exposição 
destes primeiros achados sobre o ProEF/UnB é fruto de 
uma dimensão exploratória deste projeto de investigação 
que se pretende no âmbito da compreensão e análise 
da Educação Física Escolar. Saturar de determinações 
o objeto é tarefa para um trabalho coletivo, que passa 
sobretudo pelo compromisso com uma formação científica 
e pedagógica socialmente referenciada. Aspecto que está 
balizado nos princípios genéticos do ProEF. 

Este artigo oportunizou o registro de uma pequena 
parte da história desta importante iniciativa formativa no 
âmbito do Distrito Federal e, em particular, na Educação 
Física e na escola pública. Ademais, ficou evidente que as 
pesquisas têm se manifestado de forma plural e engaja-
das socialmente. Aqui, foram possíveis apontar aspectos 
positivos deste trabalho, o que permite grande otimismo 
em face à potência que tem sido o ProEF/UnB. Contudo, 
é preciso proceder às sucessivas aproximações ao objeto 
e, se assim for feito, é certo que surgirão contradições. 
Em alguma medida, elas já são percebidas e merecem ser 
discutidas em textos futuros sobre o programa.

O currículo de formação, os desafios em torno da 
EaD, a insuficiência de recursos, o tempo destinado ao 
mestrado profissional e as políticas públicas de incentivo 
à pesquisa são aspectos que carecem de estudos e que 
devem ser encarados como objetos em torno da compre-
ensão do “movimento do ProEF/UnB”. Pois desvelar os 
limites é condição sine qua non para o desenvolvimento 
das possibilidades. E de possibilidades, o ProEF/UnB até 
aqui tem se mostrado extremamente auspicioso.

Notas

1	 O ProEF possui atualmente 24 instituições e 26 núcleos espalhados por todas as regiões do Brasil. Doravante no texto, o curso de mes-
trado profissional na UnB será referido como ProEF-UnB. 

2	 Embora seja possível afirmar tal hegemonia da biodinâmica na pós-graduação, isso jamais significou que a Educação Física Escolar 
carecia de pesquisas. Nesse sentido, vale conferir o estudo produzido por Souza et al. (2020) que atestaram, de maneira destacada, a 
presença dos estudos deste campo no âmbito dos Congressos Brasileiros de Ciências do Esporte (CONBRACE).

3	 Os resultados apontados neste artigo se referem aos achados de um projeto de pesquisa de caráter exploratório (Severino, 2016), ou 
seja, de primeiras aproximações ao estudo do processo de acompanhamento das pesquisas do ProEF/UnB. A continuidade de tal projeto 
deverá mais à frente descortinar de forma consubstanciada tais estudos.   

4	 Aposentou-se pela UNESP-Rio Claro. Atuou como consultora e elaboradora dos Parâmetros Curriculares Nacionais e da Comissão de 
Especialistas da Base Nacional Comum Curricular. Nome recorrente em obras da Educação Física Escolar, sua produção está presente na 
temática da avaliação de materiais didáticos, dos temas transversais, do esporte educacional, do currículo e dos conteúdos mais gerais 
da Educação Física como lutas, danças e as práticas corporais de aventura.

5	 Argentino radicado no Brasil, desde 1998 é professor da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí). 
Entre outras produções bibliográficas, é autor do Referencial Curricular de Educação Física do Estado do Rio Grande do Sul (2009) e 
organizador do Dicionário Crítico de Educação Física. Participou da Comissão de Especialistas para a Elaboração da Proposta da Base 
Nacional Comum Curricular e foi o diretor acadêmico do Relatório de Desenvolvimento Humano Nacional sobre Atividades Físico-Es-
portivas do Programa de Nações Unidas para o Desenvolvimento publicado em 2017.

6	 Infelizmente chegamos em 2024 muito longe de ter cumprido tal meta: “Quanto aos tipos de pós-graduação, em 2021, 40,7% dos 
docentes possuíam o nível de especialização, 3,3% de mestrado e 0,8% de doutorado. Verifica-se que no período em análise (2013-
2021), o percentual de docentes com especialização aumentou 12,3%, enquanto os de mestrado e doutorado obtiveram aumentos de 
1,7% e 0,6%, respectivamente” (Brasil, 2022, p. 344-345).

7	 Nem todas as instituições universitárias supracitadas compareceram ao primeiro edital de seleção do ProEF. Por agora, não é possível 
saber as razões pelas quais elas não se apresentaram. Mas daquelas que aqui foram registradas como partícipes da proposta inicial 
do programa, estavam ausentes, quando do primeiro edital, a UESB e a UFAM. Vale mencionar que a UFRJ, embora presente neste 
primeiro edital, declinou da participação quando da convocação dos professores selecionados. Atualmente, a UESB e UFAM participam 
da rede do ProEF e a presença carioca no programa se deve à Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 

8	 Esta chamada está documentada e se faz presente em uma das 261 páginas do processo UnB/DOC n° 52802/2016 anteriormente 
mencionada e que se encontra nos arquivos da FEF-UnB. No documento, a professora Suraya Darido expõe, de forma geral, os objetivos 
da proposta e os critérios para possíveis professores credenciado no programa.  

9	 O Programa de Pós-Graduação em Educação Física da UnB se iniciou em 2006.  

10	 É importante sublinhar a oportunidade oferecida pela Revista Com Censo por ocasião da publicação deste texto e, ao mesmo tempo, 
reverenciar o trabalho de sua editoria no presente volume ao pautar, com a devida centralidade, os desafios e oportunidades da comu-
nicação e letramentos científicos. 

11	 “O golpe, portanto, não foi um evento, ou uma sucessão de eventos [...]. O golpe foi um processo emblematizado pela queda de Dilma, 
mas que não se esgotou nela, um golpe cujo sentido é o retrocesso dos direitos, a redução do peso do campo popular na produção da 
decisão política e o adormecimento do projeto de construção de uma sociedade mais justa” (Miguel, 2019, p. 21).  

12	 Embora fuja em específico ao escopo deste artigo, traduzir na forma de pesquisa esta história, é parte deste projeto de investigação. 
É sabido, em aproximações iniciais, que os estudantes ingressantes do Polo UnB tiveram papel importantíssimo na interlocução com a 
CAPES para que o curso fosse iniciado.  

13	 Afastada por motivos de saúde, a professora Suraya Darido deu lugar as professoras Denise Ivana de Paula Albuquerque e Maria Cân-
dida Del-Masso, ambas professoras da Unesp e que estão à frente do ProEF como coordenadora e coordenadora-adjunta respectiva-
mente até o momento de realização deste estudo. 

14	 Os professores Juarez e Jitone, partícipes do ProEF/UnB como colaboradores, possuem vínculo com a SEEDF – como também é o pro-
fessor Pedro Osmar. Nota-se que a SEEDF possui um quadro docente extremamente qualificado. A presença deles é fator que ajuda em 
muito a pensar as reais necessidades conjunturais da rede de ensino do Distrito Federal. Já o professor Lino Castellani, aposentado da 
UNICAMP, é nome de referência na história do pensamento pedagógico crítico na Educação Física brasileira. 

15	 O presente estudo não abordou os produtos educacionais. Isso deveu-se ao fato de nem todos estarem disponíveis no repositório da 
UNESP (https://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/producoes-intelectuais/unb/).

16	 Está fora desta amostra as pesquisas da turma 5, que, por sua vez, entrou neste ano de 2024. Portanto, os estudantes e professores-o-
rientadores estão em processo de elaboração de seus projetos e objetos de investigação. 

17	 Trata-se do trabalho da professora-pesquisadora Simar Pereira da Silva intitulado “A valorização das práticas corporais lúdicas na edu-
cação infantil através do brincar”.
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18	 Certamente que apresentar este achado como uma hipótese é algo prudente, haja vista que o conteúdo das dissertações não foram 
objeto de análise. Isto será realizado ao longo da continuidade desta investigação acerca do ProEF/UnB.   

19	 Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação. 

20	 Vale uma nota de ponderação desta afirmação. Em Silva e Costa (2020, p. 5) o conjunto de produções da Pedagogia do Esporte sugere 
– para os autores – uma “certa inquietação se não seriam tais propostas uma espécie de neotecnicismo, o que poderia, cada vez mais, 
afastar da escola uma perspectiva crítica no trato pedagógico do esporte”.

Referências

ALMEIDA JÚNIOR, Admir Soares de; GARIGLIO, José Ângelo; CÔRTES, Gustavo Pereira (org.) Educação Física escolar 
e formação continuada de professores (as): a experiência do PROEF/UFMG. Belo Horizonte: Incipit, 2023.

BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Relatório do 4º ciclo de monito-
ramento das metas do Plano Nacional de Educação. Brasília, 2022.

CASTELLANI FILHO, Lino. Educação Física no Brasil: a história que não se conta. Campinas: Papirus, 1988. 

DARIDO, Suraya Cristina; GONZÁLEZ, Fernando Jaime. Pós-graduação em Educação Física: a proposta do mestrado 
profissional em rede (proef). In: RECHIA, Simone; SILVA, Paula Cristina da Costa; ALMEIDA, Felipe Quintão de; 
CHAVES-GAMBOA, Márcia Ferreira; GOIS JÚNIOR, Edivaldo; ORTIGARA, Vidalcir; PEIKRISZWILI, Marcus; PACHECO 
NETO, Manuel (org.). Dilemas e desafios da Pós-Graduação em Educação Física. Ijuí: Ed. Unijuí, p. 163-167, 2015.

DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. São Paulo: Cortez, 2010.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 30ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. 

GONZÁLEZ, Fernando Jaime. Carta-prefácio. In.: Silva, Sidinei Pithan da (Org.). Conhecimento e formação no Mestrado 
Profissional em Educação Física escolar. Ijuí: Ed. Unijuí, p. 9-13, 2023.

INÁCIO FILHO, Geraldo. A monografia na universidade. Campinas: Papirus, 1995.

KUNZ, Elenor. Transformação didático-pedagógica do esporte. 9ª ed. Ijuí: Editora Unijuí, 2020. 

LAZZAROTTI FILHO, Ari; SILVA, Ana Márcia; MASCARENHAS, Fernando.  Transformações contemporâneas do campo 
acadêmico-científico da Educação Física no Brasil:  novos habitus, modus operandi e objetos de disputa. Movimento, 
Porto Alegre, v. 20, n. esp., p. 67-80, 2014.

LOWY, Michael. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Müchhausen: marxismo e positivismo na sociologia 
do conhecimento. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 1998.

MIGUEL, Luis Felipe. O colapso da democracia no Brasil: da constituição ao golpe de 2016. São Paulo: Fundação Rosa 
Luxemburgo, Expressão Popular, 2019. 

MANOEL, Edson de Jesus; CARVALHO, Yara Maria de. Pós-graduação na educação física brasileira: a atração (fatal) para 
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Educação Física Escolar e crianças: a 
produção acadêmica na região Centro-Oeste 
do Brasil (2006-2021)
Physical Education in Schools and Children: Academic Production in the Central-West Region of 
Brazil (2006-2021)

Resumo: O objetivo deste artigo é identificar tendências da pesquisa em educação física escolar e crianças, por meio 
do mapeamento de trabalhos acadêmicos defendidos em Programas de Pós-Graduação em Educação Física (PPGEF) 
de Instituições de Ensino Superior (IES) públicas da Região Centro-Oeste do Brasil, no período entre 2006 e 2021. 
O artigo está amparado em uma abordagem quali-quantitativa, compondo uma revisão sistemática de dissertações 
e teses. Para isso foi realizada uma busca on-line nos repositórios institucionais das IES, dos trabalhos acadêmicos 
que tratam da educação física escolar e crianças. As pesquisas de mestrado e doutorado defendidas nesses PPGEF 
da Região, ao longo de 16 anos, somam 355 trabalhos, sendo que 21 (5,9%) deles se referem especificamente a 
pesquisas sobre a educação física escolar e crianças. Destaca-se, sobretudo, maior evidência das subáreas pedagógica 
e sociocultural, tendo sido identificadas em 18 trabalhos, entre teses e dissertações selecionadas. Logo, nota-se que 
as produções acadêmicas sobre educação física escolar e crianças da região Centro-Oeste têm se pautado predo-
minantemente em referenciais teóricos das Ciências Humanas e Sociais. 

Palavras-chave: Educação física escolar. Criança. Infância. Produção acadêmica. 

—‌

Abstract: The objective of this article is to identify research trends in school physical education and children, by 
mapping academic works defended in Postgraduate Programs in Physical Education (PPGEF) of public Higher 
Education Institutions (HEIs) in the Central-West Region of Brazil, between 2006 and 2021. The article is suppor-
ted by a qualitative-quantitative approach, composing a systematic review of dissertations and theses. For this, an 
online search was carried out in the institutional repositories of the HEIs, for academic works that deal with school 
physical education and children. The master's and doctoral research defended in these PPGEF in the Region, over 16 
years, total 355 works, of which 21 (5.9%) refer specifically to research on school physical education and children. 
Above all, greater evidence of the pedagogical and sociocultural subareas stands out, having been identified in 18 
works, among selected theses and dissertations. Therefore, it is noted that academic productions on school physical 
education and children in the Central-West Region have been predominantly based on theoretical references from 
the Human and Social Sciences.

Keywords: School physical education. Child. Childhood. Academic production.
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Introdução

O campo de pesquisa em educação física escolar é 
representado a partir de significativas produções, tanto 
em periódicos e congressos científicos quanto por meio 
das publicações de teses e dissertações (Betti; Ferraz; 
Dantas, 2011). A fim de respaldar reinterpretações de 
teorias, considerando a prática pedagógica cotidiana, são 
necessárias problematizações e discussões sobre a pro-
dução acadêmica, bem como sobre conceitos veiculados 
sobre a escola, os professores, as crianças e os jovens, e 
a respeito da própria prática pedagógica. Dessa maneira, 
a análise das pesquisas acadêmicas e do que vem sendo 
produzido sobre um determinado tema contribui para a 
reflexão e consolidação do conhecimento (Freire, 2016). 
Nessa perspectiva, a compreensão do fazer pedagógico 
perpassa o fazer acadêmico, numa relação dialética.

Estudos têm analisado as produções no âmbito de pro-
gramas de pós-graduação em Educação Física (Castro et 
al., 2017; Castro; Silva; Ludorf, 2019; Corrêa et al., 2019; 
Manoel, Carvalho, 2011; Rosa; Leta, 2011). Estes, de acordo 
com Silva e Gamboa (2014), caracterizam-se pelo tipo 
“pesquisa sobre pesquisa”. São dotados de importância 
por investigarem e realizarem frequentes avaliações do que 
tem sido desenvolvido, em termos de pesquisa científica, nas 
diversas áreas do conhecimento e, mais precisamente, nos 
programas de pós-graduação stricto sensu, considerando 
que esses espaços são privilegiados para o desenvolvimento 
da pesquisa científica (Silva; Gamboa, 2014).

A partir do exposto, é o mapeamento de trabalhos sobre 
educação física escolar e crianças que poderá propor a 
observação da configuração do campo especialmente na 
região Centro-Oeste do país, percebendo suas estruturas 
e seus componentes. Ressaltamos a importância desta 
análise, uma vez que os estudos da infância requerem 
uma aplicação de perspectivas metodológicas específicas, 
especialmente a partir de técnicas capazes de compre-
ender as peculiaridades das crianças (Ferreira; Wiggers, 
2023; Gaitán Muñoz, 2006).

Considerando essas observações, o objetivo deste artigo 
é identificar tendências da pesquisa em educação física 
escolar e crianças, por meio do mapeamento de trabalhos 
acadêmicos. Foram consideradas dissertações de mestrado 
e teses de doutorado defendidas em Programas de Pós-
Graduação em Educação Física (PPGEF) de Instituições de 
Ensino Superior (IES) públicas da região Centro-Oeste do 
Brasil, no período entre 2006 e 2021. Desdobraram-se 
também os seguintes objetivos específicos: identificar os 
referenciais teóricos que subsidiaram os trabalhos acadê-
micos selecionados, bem como analisá-los e agrupá-los 
por enfoques temáticos. 

Propõe-se, assim, com base na análise desse per-
curso de 16 anos, oferecer um panorama que sirva para 
nortear tanto a prática pedagógica da educação física 

escolar quanto o desenvolvimento dos Programas de Pós-
Graduação em Educação Física, além de motivar a conti-
nuidade de pesquisas sobre a temática na região. Neste 
texto, apresentamos a metodologia utilizada para mapear 
esses trabalhos, os resultados e as análises, expondo as 
produções localizadas, citando-as, oferecendo reflexões 
e discussões de acordo com os enfoques temáticos, além 
das considerações finais acerca do tema reunidas no 
último tópico deste artigo.

Metodologia

Empenhado em mapear e discutir a produção científica 
do Centro-Oeste sobre educação física escolar, infância 
e crianças, o artigo está amparado em uma metodologia 
de revisão bibliográfica sistemática. O método sugere o 
mapeamento de determinada produção acadêmica em 
diferentes campos acadêmicos, sobretudo objetivando 
responder quais aspectos e dimensões foram privilegia-
dos em diferentes períodos ou lugares. Além disso, esse 
tipo de pesquisa permite pesquisar, reunir e sintetizar 
os resultados de investigações realizadas sobre uma 
determinada temática, apontando lacunas que ainda 
necessitam ser preenchidas.  

O trabalho foi desenvolvido por meio de uma aborda-
gem quali-quantitativa, compondo uma revisão sistemática 
de dissertações e teses defendidas nos Programas de Pós-
Graduação em Educação Física (PPGEF) de Instituições 
de Ensino Superior (IES) de caráter público, localizadas 
na região Centro-Oeste do Brasil. Para isso foi realizada 
uma busca on-line nos repositórios institucionais das 
IES, dos trabalhos que tratam da educação física escolar 
voltada para as crianças.

Galvão (2010) confirma a veracidade e a confiabilidade 
em se buscar informações em determinado endereço 
disponível na internet, desde que se tenha respaldo 
no momento em que o pesquisador realiza sua busca, 
que deve ser de modo intencional e com consistência. 
Embora aparentemente fácil, o acesso remoto deve ser 
orientado pela busca de informações com metodologias 
adequadas e sistematizadas.

Ressalta-se que, para a seleção preliminar dos trabalhos, 
foram considerados os títulos, as palavras-chave e os resu-
mos. Foram estabelecidas, como forma de padronização, 
as pesquisas que abordam crianças de até 12 anos de 
idade. O marco temporal analisado foi de 2006 a 2021, 
período que corresponde ao início das atividades do PPGEF 
da Universidade de Brasília (UnB), pioneiro da região.

Após mapear e selecionar os trabalhos sobre o tema, 
realizamos uma categorização dos mesmos a fim de 
observar, fazer inferências e interpretações de maneira 
significativa e válida, apoiadas na análise de conteúdo 
proposta por Bardin (1977). Na continuidade do trabalho, 
foram analisados os objetivos, os referenciais teóricos, 
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bem como as técnicas de pesquisas utilizadas nos traba-
lhos sobre educação física escolar e crianças, localizados 
entre as produções dos PPGEF da região Centro-Oeste.

Identificaram-se, assim, os trabalhos pertencentes à 
educação física escolar e crianças, entre as teses e disser-
tações, observando as subáreas da Educação Física, ou 
seja, pedagógica, sociocultural e biodinâmica (Manoel; 
Carvalho, 2011). Ainda, de forma analítica, foram cate-
gorizados os trabalhos localizados de acordo com o 
enfoque temático. Dessa forma, foram criadas quatro 
categorias a partir da análise dos trabalhos selecionados: 
comportamento motor; políticas educacionais e currículo; 
prática pedagógica da Educação Física; e culturas infantis.

Resultados e análise

O mapeamento geográfico das IES públicas da Região 
Centro-Oeste do Brasil, que possuem PPGEF vinculados, 
possibilitou a localização das pesquisas produzidas por 
essas instituições. Notou-se que, na plataforma Sucupira1, 
constam 39 PPGEF em todo o Brasil, sendo apenas 
três pertencentes às IES públicas da Região observada. 
Trata-se dos programas da Universidade de Brasília 
(UnB), criado em 2006; da Universidade Federal do 
Mato Grosso (UFMT); criado em 2012, e da Universidade 
Federal de Goiás (UFG), criado em 2019. Embora esses 
três programas ofertem cursos de mestrado acadêmico, 
apenas o de Brasília possui o nível de doutorado, que 
foi implementado a partir de 2014.

Segundo Cardoso (2023), os programas concentram-se 
sobretudo nas Regiões Sul e Sudeste do País, represen-
tando 51% dos programas no cenário nacional. Logo, as 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste representam um 
desafio para a expansão da pós-graduação em educação 
física no Brasil. Percebeu-se ainda que as primeiras pesqui-
sas sobre educação física escolar e crianças começaram a 
ser publicadas na região Centro-Oeste somente a partir 
de 2010, ou seja, uma década depois dos primeiros tra-
balhos encontrados em âmbito nacional (Cardoso, 2023).

As pesquisas de mestrado e doutorado defendidas 
nesses PPGEF da Região, entre 2006 e 2021, ao longo de 
dezesseis anos, somam 355 trabalhos, sendo 58 (16,3%) 
correspondentes ao tema da educação física escolar. Desse 
conjunto, 21 (5,9%) deles se referem especificamente 

a pesquisas sobre a educação física escolar e crianças. 
Em relação ao número de trabalhos da educação física 
escolar, 36,2% abordam crianças, sendo 19 dissertações 
e duas teses, como pode ser observado na Tabela 1.

Considerando os trabalhos sobre educação física esco-
lar e crianças, a UnB se destaca na região Centro-Oeste, 
uma vez que é a instituição que possui o maior volume 
de produções sobre o tema, sendo 17 dissertações e 
duas teses defendidas até o ano de 2021. Já no PPGEF da 
UFMT, observaram-se duas produções sobre o tema, em 
nível de mestrado. Não foram localizadas produções no 
PPGEF da UFG sobre educação física escolar e crianças. 
A ausência de produções na UFG pode ser justificada 
pela criação recente do programa, ou pelos interesses 
de pesquisa localizados na Universidade.

Acerca dos dados presentes no website2 da Faculdade 
de Educação Física e Dança sobre os grupos de laboratórios 
de pesquisa da UFG, encontramos temas de estudos como: 
políticas de esporte e lazer, análises históricas e sociológicas 
do esporte de alto rendimento, educacional e de aventura; 
fisiologia da atividade física, avaliação funcional, saúde e 
políticas públicas; Educação Física em suas inter-relações 
entre sociedade e natureza; bioengenharia e biomecânica 
do movimento humano, controle motor, simulações em 
computador e inovações tecnológicas. Com isso, destacamos 
a possibilidade de influência das trajetórias acadêmicas e de 
distintos interesses investigativos de orientadores e grupos 
de pesquisa da instituição não vinculados ao campo da 
educação física escolar e crianças.

Sobre a frequência das produções localizadas em nível de 
mestrado na região Centro-Oeste, observou-se que inicia-
ram, a partir de 2010, com uma média de duas produções 
por ano. Já os dois trabalhos em nível de doutorado foram 
defendidos mais recentemente, nos anos de 2018 e 2019. 
Entendendo que a pós-graduação em Educação Física no Brasil 
começou a ser implementada a partir da década de 1980, 
as publicações, no que diz respeito ao tema, fundamentam 
a educação física escolar. Com o advento da internet, em 
meados da década de 1990, a divulgação do que tem sido 
produzido ampliou-se. Isso facilita a disseminação da pro-
dução acadêmica, propondo e estabelecendo a circulação 
de temáticas sobre educação física escolar e crianças.

No que diz respeito aos referenciais teóricos, diferentes 
abordagens subsidiaram as 21 pesquisas selecionadas. 

Nesse sentido, com respaldo em Manoel e 
Carvalho (2011), as pesquisas foram catego-
rizadas em três subáreas, a saber: a biodinâ-
mica, orientada pelas Ciências Naturais, com 
subdisciplinas como: bioquímica do exercício, 
biomecânica, fisiologia do exercício, controle 
motor, aprendizagem e desenvolvimento 
motor; a sociocultural, a partir de temas como 
práticas corporais, esporte e atividade física 
nas perspectivas da sociologia, antropolo-
gia, história e filosofia; e a pedagógica, que 
propõe a investigação de questões relativas 
ao desenvolvimento curricular, formação e 
práticas pedagógicas. Contudo, observou-se 
que alguns dos trabalhos localizados podem 
ser considerados como pertencentes a mais de uma 
subárea, conforme a Tabela 2 demonstra.

A subárea pedagógica obteve destaque, correspon-
dendo como abordagem principal entre 8 das 19 disserta-
ções. Na sequência, observou-se a subárea sociocultural em 
6 trabalhos de mestrado e 2 de doutorado. A abordagem 
da biodinâmica, por sua vez, se fez presente em apenas 
uma das dissertações analisadas. Contudo, em quatro 
pesquisas, observou-se uma combinação das subáreas 
da Educação Física.

Destaca-se, sobretudo, maior evidência das subáreas 
pedagógica e sociocultural, tendo sido identificadas em 18 
trabalhos, entre teses e dissertações selecionadas. Logo, 
nota-se que as produções acadêmicas sobre educação 
física escolar e crianças da região Centro-Oeste têm se 
pautado predominantemente em referenciais teóricos 
das Ciências Humanas e Sociais. 

Interessante ressaltar que a tendência observada na 
região Centro-Oeste se distingue daquela identificada por 
Cardoso (2023) no âmbito nacional, pois nesta última há 
um predomínio na subárea biodinâmica, representada por 
28% dos trabalhos acadêmicos exclusivamente elaborados 
no tema educação física escolar e crianças, acrescidos de 

22% de trabalhos que combinam a subárea da biodinâ-
mica com outras, no período entre 2001 e 2021.

Nesse marco temporal analisado, Cardoso (2023) 
refletiu o que foi posto na pesquisa de Manoel e Carvalho 
(2011), quando perceberam as áreas de concentração, 
linhas de pesquisa, número de docentes e publicações 
em periódicos dos PPGEF brasileiros, concluindo que a 
biodinâmica é hegemônica na pós-graduação. Ainda Rigo, 
Ribeiro e Hallal (2011) justificaram essa hegemonia da 
subárea pela trajetória epistemológica e constituição da 
Educação Física, enquanto campo científico, estreitamente 
relacionada com as Ciências Naturais. Com isso, eviden-
cia-se a relevância em apontar a existência de trabalhos 
e de pesquisadores que refletem sobre Educação Física 
escolar e crianças situados com aporte teórico nas áreas 
de Ciências Humanas e Sociais.

Dessa maneira, levando em conta os objetivos, os 
referenciais teóricos, as técnicas de pesquisas, bem como 
a correspondência com as subáreas da Educação Física, 
agruparam-se os 21 trabalhos encontrados por enfo-
que temático, a saber: comportamento motor; prática 
pedagógica da educação física; políticas educacionais e 
currículo; e culturas infantis. Nessa perspectiva, o Quadro 
1 e o Quadro 2 apresentam essas categorias.

Teses Dissertações Teses Dissertações Teses Dissertações

UnB 43 277 2 32 2 17

UFMT 0 32 0 5 0 2

UFG 0 3 0 0 0 0

Total da Região 43 312 2 37 2 19

Nº de trabalhos
Nº de trabalhos relacionados à 

educação física escolar
Nº de trabalhos relacionados à 

educação física escolar e crianças
Região Centro-

Oeste

Tabela 1 - Número de trabalhos acadêmicos dos PPGEF observados nos repositórios das IES públicas da Região Centro-Oeste (2006-2021)

Fonte: elaborada pelas autoras.

Subáreas Teses Dissertações Total

Pedagógica 0 8 8

Sociocultural 2 6 8

Pedagógica e 
Sociocultural

0 2 2

Biodinâmica 0 1 1

Biodinâmica e 
Sociocultural

0 2 2

Total 2 19 21

Tabela 2 - Trabalhos acadêmicos sobre educação física escolar e crianças conforme as subáreas

Fonte: elaborada pelas autoras.

Nº Título Autor(a) e Orientador(a) Ano Subtema Subárea Tipo

1
Comparação do desempenho motor de 
crianças de duas escolas de diferentes 

níveis socioeconômicos

Rodrigues, Michele Lopes; 
David, Ana Cristina de

2011 Aptidão Física
Biodinâmica e 
Sociocultural

Dissertação

2
Desenvolvimento do equilíbrio postural e 
desempenho motor de crianças de 4 aos 

10 anos de idade

Lemos, Luiz Fernando Cuozzo; 
David, Ana Cristina de

2010

Avaliação de 
Desempenho e 

Desenvolvimento 
Motor

Biodinâmica Dissertação

3
A influência de um programa em 

educação física no desenvolvimento 
motor das crianças da educação infantil

Vasconcelos, Amanda Freitas; 
David, Ana Cristina de

2010
Avaliação de 

Desenvolvimento 
Motor

Biodinâmica Dissertação

Quadro 1 - Trabalhos sobre a temática ‘comportamento motor’, em ordem cronológica decrescente

Fonte: elaborada pelas autoras.
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No Quadro 1, apresentamos os trabalhos agrupados 
a partir do enfoque temático comportamento motor. As 
três pesquisas abordam subtemas que variam de aptidão 
física à avaliação de desenvolvimento motor, e trazem a 
análise estatística e descritiva de dados como uma das 
técnicas de pesquisa mais utilizadas. Além disso, eles 
traçam o referencial teórico pautado primordialmente 
na biodinâmica, na qual pode ser observada a ênfase e 
aproximação com o entendimento de movimento como 
meio e fim da educação física. 

Nessas pesquisas observa-se a perspectiva da matriz 
biológica, sendo o caráter instrumental do corpo/movi-
mento representado como suporte para futuras apren-
dizagens, privilegiando o desenvolvimento de funções 
psicomotoras, como a aquisição de habilidades básicas, a 
coordenação, o equilíbrio e o desenvolvimento postural, 
como também a internalização de regras por meio dos 
jogos e das brincadeiras. Essas funções estão centradas 
na psicologia do desenvolvimento, onde as concepções 
de criança e de infância são deixadas de modo mais 
subjacente (Martins, 2018).

O enfoque da prática pedagógica da educação física, 
exposta no Quadro 2, foi abordado em dois trabalhos 
com subtemas como ‘interdisciplinaridade’ e ‘análise de 
currículo’ com foco na prática pedagógica, tendo como 
característica majoritária a subárea pedagógica. Castellani 
Filho (2001) reflete sobre a prática pedagógica da edu-
cação física, afirmando que as atividades expressivas 
corporais, como jogo, esporte, dança e ginástica fazem 
parte dessa abordagem, considerando que a educação 
física é uma disciplina que tem como objeto de reflexão 
o corpo, que atravessa a leitura da realidade.

Os trabalhos localizados nessa área objetivaram observar 
e analisar práticas pedagógicas. Nesse horizonte, Silveira 
(2019) realçou fragilidades quanto ao trabalho coletivo, 
quando observada a prática pedagógica de professores 
atuantes nas séries iniciais do ensino fundamental. Lino 
(2020), por sua vez, destaca que é necessária a quali-
ficação do espaço/tempo de formação continuada dos 
professores, especialmente quanto às perspectivas da 
integração e da interdisciplinaridade.

Quanto às técnicas mais observadas nessas pesquisas, 
destacou-se a abordagem qualitativa, como a análise de 
conteúdo, observações diretas e produção de diário de 
campo, o que vai ao encontro de Bracht et al. (2012), os 
quais apontam que, em termos metodológicos, houve 
um crescimento em caráter qualitativo de pesquisas no 
âmbito da educação física escolar, desde os anos 1990 
e 2000, servindo-se, inclusive, de técnicas de pesquisa 
que possibilitaram a descrição e interpretação de aspectos 
particulares das aulas.

Em sequência, são apresentados, no Quadro 3, com a 
perspectiva também na abordagem pedagógica, os cinco 
trabalhos agrupados na temática políticas educacionais 
e currículo, que indicaram técnicas de pesquisas com 
características descritiva-interpretativas de análise docu-
mental. Notou-se, nesses trabalhos, o intento de estudo e 
consequente contribuição com documentos normativos, 
os quais perpassam currículos, projetos político-pedagó-
gicos, formação superior e práticas pedagógicas.

Percebe-se que a compreensão de currículo nesses 
trabalhos busca analisar desde a organização de conheci-
mentos e saberes até as propostas da educação física para 
a educação infantil e para os primeiros anos do ensino 
fundamental. O currículo, no contexto educacional, se 
refere ao modo de organizar uma série de práticas edu-
cativas, de natureza processual, representando a orga-
nização dos conteúdos e a sequência em que devem ser 
ensinados e aprendidos, de modo a abarcar os contornos 
da formação dos sujeitos no contexto escolar (Martins, 
2018; Sacristán, 2013).

A esse respeito, os trabalhos de Dudeck (2014) e Lemos 
(2019) atestaram a necessidade de que sejam realizados 
mais estudos que produzam apontamentos para quali-
ficar a inserção da educação física tanto na educação 
infantil quanto nas séries iniciais do ensino fundamental. 
Apontam ainda que é necessário, de forma essencial e 
urgente, repensar e reorganizar os conhecimentos/saberes 
da educação física para todos os segmentos, sejam nas 
propostas contidas nos documentos orientadores da 
disciplina, seja no entendimento dos professores sobre 
o papel da educação física na escola.

Nesse sentido, Bracht (2003) apontou a atração que a 
visão científica da educação física exerce sobre a comuni-
dade acadêmica, provocando o distanciamento do campo 
em relação à intervenção pedagógica. Isso se deu devido 
ao modo hegemônico de “fazer ciência”, elencando-se 
a hipervalorização das pesquisas na perspectiva das 
Ciências Naturais e, por consequência, distanciando-se 
de pesquisas cujo trato se refere à prática pedagógica 
(Manoel; Carvalho, 2011).

O Quadro 4 traz a temática das culturas infantis, 
que contou com onze trabalhos, dos 21 analisados, 
e apresentou como subtemas: brincadeiras na escola, 
mídia, práticas corporais e cotidiano infantil. O termo 
‘culturas infantis’ é caracterizado pelas experiências 
vividas pelas crianças e suas apropriações em termos 
de sentidos e significados atribuídos por elas próprias 
às suas ações. Ainda, as culturas infantis vivem do “vai 
e vem” das representações do mundo, configuradas na 
interação entre as próprias crianças e entre elas e as 
configurações dos adultos (Farias; Wiggers; Almeida, 
2015; Sarmento, 2008).

As duas teses mapeadas nesse percurso de 16 anos 
da produção dos PPGEF da região Centro-Oeste foram 
alocadas nessa temática, o que representa e confere 
a relevância de se pesquisar infância e educação física 
escolar e seus desdobramentos, uma vez que ambas 
estudam e contribuem para a reflexão dos espaços que 
têm sido propostos para as crianças evidenciarem suas 
possibilidades e interesses nas perspectivas do brincar. As 
crianças são consideradas sujeitos do processo cultural, 
desse modo, autoras e protagonistas de suas próprias 
histórias (Barreto, 2018; Farias, 2019).

Observa-se ainda que os trabalhos na temática culturas 
infantis foram subsidiados, em sua maioria, pela subárea 
sociocultural e apresentaram a pesquisa etnográfica 
como técnica de pesquisa, além de observação partici-
pante, produção de desenhos e entrevistas com crianças. 
Corroborando com Bracht et al., (2012), nota-se que, em 
termos metodológicos, as pesquisas em educação física 
escolar de abordagens etnográficas tendem a ganhar 
espaço na reflexão e análise do cotidiano escolar.

Em se tratando do contexto educacional, Silva (2023) 
reforça que a criança deve ser considerada como um ser 
integral, e que haja valorização das suas diversas formas 
de expressão e de linguagens. A autora destaca o brincar 
como um mecanismo pedagógico para promoção de 
interações qualitativas no ambiente escolar, além de um 
direito que deve ser garantido às crianças.

Nessa perspectiva, destacam-se os trabalhos de Passos 
(2013), Farias (2015, 2019), Ferreira (2017) e Barreto 
(2018), os quais buscaram compreender as brincadeiras 
como expressões de práticas corporais vivenciadas pelas 
crianças em seu cotidiano. As práticas corporais, destaca-
damente as brincadeiras, quando observadas no ambiente 
escolar, representam expressões e marcas do contexto, 
contudo as crianças as vivenciam propondo sentidos e 
significados particulares (Freitas; Praça; Wiggers, 2023). 
Esses e outros trabalhos analisados revelam a perspicácia e 
a riqueza de se voltar o olhar para pesquisas sobre infância 
e educação física escolar considerando o protagonismo 
infantil nas pesquisas com crianças.

Em consonância com essas considerações, a escola tem 
se tornado o principal lugar onde as crianças se reúnem, 
criando uma cultura de pares por meio da interação entre 

Nº Título
Autor(a) e 

Orientador(a)
Ano Subtema Subárea Tipo

1

Brincadeiras e histórias na educação infantil: 
ações pedagógicas integradas e 

interdisciplinares no programa “Educação com 
Movimento” do Distrito Federal

Lino, Renata de Moraes; 
Wiggers, Ingrid Dittrich

2020
Interdisciplinaridade na 

prática pedagógica
Pedagógica Dissertação

2

Prática pedagógica da educação física na 
Educação Infantil: uma análise dos portfólios 

do projeto educação com movimento no 
Distrito Federal

Silveira, Emanuelli 
Ramos da; Wiggers, 

Ingrid Dittrich
2019

Análise de currículo e 
práticas pedagógicas

Pedagógica Dissertação

Quadro 2 - Trabalhos sobre a temática prática pedagógica da educação física, em ordem cronológica decrescente

Fonte: elaborada pelas autoras.

Nº Título Autor(a) e Orientador(a) Ano Subtema Subárea Tipo

1

A Educação Física e a interdisciplinaridade na 
infância: um estudo sobre o Programa Educação com 
Movimento da Secretaria de Estado de Educação do 

Distrito Federal

Gomes, Aline Protta Lanna; 
Costa, Jonatas Maia da

2021 Interdisciplinaridade Pedagógica Dissertação

2
Infância participativa?: as avaliações das crianças do 

"Programa Educação com Movimento" da rede 
pública de ensino do Distrito Federal

Lucindo, Pedro Henrique 
Malheiros; Wiggers, Ingrid 

Dittrich
2021

Instrumentos avaliativos 
na prática pedagógica 

com crianças
Pedagógica Dissertação

3
A Educação Física na Educação Infantil do Distrito 

Federal: uma experiência em construção
Lemos, Graciele Pereira; Costa, 

Jonatas Maia da
2019

Currículo e Educação 
Infantil

Pedagógica Dissertação

4
Educação física escolar em Brasília: análise 

comparativa de currículos dos anos iniciais do ensino 
fundamental

Freire, Juliana de Oliveira; 
Wiggers, Ingrid Dittrich

2016
Análise e comparação de 
currículos e abordagens 

pedagógicas
Pedagógica Dissertação

5
Educação física escolar na educação infantil: a 

formação em questão
Dudeck, Tamara Suellen; 
Moreira, Evando Carlos

2014
Currículo da formação 

superior e construção de 
saberes

Pedagógica Dissertação

Quadro 3 - Trabalhos sobre a temática ‘políticas educacionais’ e ‘currículo’, em ordem cronológica decrescente

Fonte: elaborada pelas autoras.



239238 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

elas, conforme afirmam Freitas, Praça e Wiggers (2023). 
O termo “cultura de pares” é proposto por Corsaro 
(2011), que compreende a infância como construção 
social, permeada por relações entre as próprias crianças, 
variável a depender do contexto estabelecido.

Ainda de acordo com a subárea sociocultural, o corpo e 
as reflexões sobre ele dizem respeito à sociedade da qual 
ele faz parte (Daolio, 1995). Sobre os sentidos conferidos 
ao corpo pelas crianças construídos pelo processo de 
escolarização, Belém (2015) destaca que as crianças são 
veementemente limitadas, pois as atividades acontecem 
com regras e em tempos e espaços pré-definidos pelas 
professoras. Em contrapartida, Machado (2013), em seu 
trabalho, observou, a partir de elementos da educação do 
corpo, que embora a escola opere nessa cultura passiva 
e disciplinada do corpo, as crianças transgridem. Elas 
criam e reinventam os tempos e espaços instituídos para 
elas nesse ambiente, apresentando suas percepções com 
soluções relacionadas aos espaços escolares. 

Desse modo, ao tratar do corpo na infância, o mesmo 
se manifesta de inúmeras formas, destacadamente por 
meio de práticas corporais – que são constituídas pelas 
manifestações da cultura de movimento, como jogos, 
danças, esportes, brincadeiras e outras atividades –, 
sofrendo influência do contexto sociocultural. Por seu 
turno, tais manifestações podem constituir o conteúdo 
da educação física escolar voltada para as crianças, 
na ótica da subárea pedagógica e sociocultural, que 
predominou entre as pesquisas que formam o estado 
da arte dos trabalhos acadêmicos sobre o assunto na 
região Centro-Oeste.

Observamos, por fim, que trabalhos acadêmicos sele-
cionados para o estado da arte foram publicados em 
diferentes periódicos, mas se destacou entre eles a Revista 
Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal 
(RCC). Foram localizadas cinco publicações no referido 
periódico, o que representa 23,8% da totalidade dos 
trabalhos analisados. Considerando que a produção aca-
dêmica selecionada abordou a educação física escolar e 
crianças, localizada na região Centro-Oeste, e que a RCC 
é um periódico que tem como principal público profes-
sores da rede do Distrito Federal, sugere-se que há uma 
articulação entre produção e difusão de conhecimento 

sobre educação física escolar e crianças nessa região. 
Dessa forma, fica evidente a importância da RCC, por dar 
visibilidade ao assunto e difundir referências para uma 
prática pedagógica sensível à compreensão das crianças 
como atores sociais e à infância como uma geração com 
autonomia e referenciada no contexto histórico-social da 
região Centro-Oeste do Brasil.

Considerações finais	

O mapeamento e as análises empreendidas, eviden-
temente, não esgotam as produções sobre a temática, 
mas permitem apontar projeções futuras no campo das 
pesquisas em educação física escolar cuja temática está 
centralizada nas crianças.

As pesquisas dos PPGEF das IES do Centro-Oeste sobre 
educação física escolar e crianças emergem sobretudo a 
partir do campo das Ciências Humanas e Sociais, fortale-
cendo e contribuindo para as pesquisas nas perspectivas 
das subáreas sociocultural e pedagógica. No entanto, é 
importante observar que as perspectivas de matriz bio-
lógica não foram abandonadas e continuam produzindo 
conhecimentos que privilegiam o desenvolvimento das 
crianças e da aquisição das habilidades básicas, represen-
tadas pelas pesquisas delineadas com base na temática 
‘comportamento motor’.

São as pesquisas vinculadas à área sociopedagógica e às 
culturas infantis, porém, que buscam o desenvolvimento 
de metodologias especializadas às particularidades das 
pesquisas com crianças, respaldando-se em referenciais 
teórico-metodológicos que possam ser pressupostos para 
novas práticas pedagógicas na educação física escolar, 
e que, ao mesmo tempo, estimulam a continuidade 
das pesquisas com crianças. De acordo com as análises 
empreendidas, esses referenciais estão amparados em 
perspectivas histórico-críticas do campo da educação 
física e nos estudos da infância.

Considerando que as pesquisas podem contribuir para a 
solução de problemas no cotidiano escolar e para reflexões 
sobre a prática pedagógica de professores, ressaltamos a 
relevância do diálogo entre as revistas de divulgação científica, 
os/as pesquisadores/as, a comunidade escolar e as crianças, 
como observado no caso da própria RCC.

Nº Título
Autor(a) e 

Orientador(a)
Ano Subtema Subárea Tipo

1

“Tio, eu gosto é de treta...”: o 
cotidiano infantil nas 

mediações entre o brincar e o 
brigar na escola

Farias, Mayrhon José 
Abrantes; Wiggers, 

Ingrid Dittrich
2019

O brincar e o brigar no 
cotidiano infantil

Sociocultural Tese

2
“Brincadeiras de todos”: 

perspectivas das crianças de 
uma escola de Brasília

Barreto, Aldecilene 
Cerqueira; Wiggers, 

Ingrid Dittrich
2018 Brincadeiras na escola Sociocultural Tese

3
Brincadeiras infantis: uma 
comparação entre a Escola 
Classe e a Escola da Ponte

Ferreira, Ivan Vilela; 
Wiggers, Ingrid Dittrich

2017 Brincadeiras na escola Sociocultural Dissertação

4
Mãos à máquina: um estudo 

sobre mídia-educação e 
infância

Guimarães, João da 
Silveira; Wiggers, Ingrid 

Dittrich
2016

Intervenção 
pedagógica no 

cotidiano infantil

Pedagógica e 
Sociocultural

Dissertação

5

Práticas corporais infantis em 
campo: a relação infância e 

corpo em uma escola do 
campo no Distrito Federal

Praça, Thainá 
Rodrigues de Moura; 

Wiggers, Ingrid Dittrich
2016

Práticas corporais e 
cotidiano infantil

Sociocultural Dissertação

6
A criança e a escola: práticas 

corporais em tempos e 
espaços institucionalizados

Freitas, Tayanne da 
Costa; Wiggers, Ingrid 

Dittrich
2015

Práticas corporais e 
cotidiano infantil

Sociocultural Dissertação

7

“Não é briga não - é só 
brincadeira de lutinha”: 

cotidiano e práticas corporais 
infantis

Farias, Mayrhon José 
Abrantes; Wiggers, 

Ingrid Dittrich
2015

Práticas corporais e 
cotidiano infantil

Sociocultural Dissertação

8

O movimento na educação 
infantil: um estudo sobre 

crianças em processos 
interativos

Belém, Jéssika Barbosa; 
Gomes, Cleomar 

Ferreira
2015

Cotidiano infantil e 
Interações

Pedagógica e 
Sociocultural

Dissertação

9
"Vivo ou Morto?": o corpo na 
escola sob olhares de crianças

Machado, Sheila da 
Silva; Wiggers, Ingrid 

Dittrich
2013

Práticas corporais e 
cotidiano infantil

Sociocultural Dissertação

10
A mídia nas entrelinhas da 

cultura corporal infantil

Passos, Elia Raquel 
Alves Portella; Wiggers, 

Ingrid Dittrich
2013

Mídia e cotidiano 
infantil

Sociocultural Dissertação

11
Produção cultural infantil: 

práticas corporais sob a ótica 
de crianças

Ribeiro, Álvaro 
Maurício Moura Paz; 

Wiggers, Ingrid Dittrich
2012

Educação do corpo e 
mídia

Sociocultural Dissertação

Quadro 4 - Trabalhos sobre a temática ‘culturas infantis’, em ordem cronológica decrescente

Fonte: elaborada pelas autoras.

Notas

1	 A plataforma Sucupira é uma ferramenta que coleta informações e funciona como base de referência do Sistema Nacional de Pós-Gra-
duação (SNPG). Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira//

2	 Para saber mais, consulte: https://pos.fefd.ufg.br/p/7764-laboratorios-de-pesquisa.Acesso em: 6 de agosto de 2024.
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Educar para a pesquisa: um desenho teórico-prático 
a partir da pedagogia da esperança
Educating for research: a theoretical-practical design based on the pedagogy of hope

Resumo: Como educar pela pesquisa pode servir para a construção de uma pedagogia da esperança antirracista? 
O artigo se debruça sobre as possibilidades da prática pedagógica ao unir educação pela pesquisa e uma pedagogia 
antirracista baseada na esperança. Enfatiza-se a importância de questionar, argumentar e comunicar para desen-
volver criticidade e autonomia, articulando com a compreensão de diálogo e colaboração. A partir de Paulo Freire 
(1992, 1996), Pedro Demo (2011, 2015) e bell hooks (2020, 2021) aprofunda-se a percepção da pesquisa como 
uma ferramenta essencial para a construção de uma educação democrática. Evidencia-se também a contribuição 
de Moraes, Galiazzi e Ramos (2012) para a formulação do mapa prático-conceitual, que foi aprofundado no ter-
ceiro tópico. Destaca-se a necessidade de uma educação que valorize a diferença e capacite os estudantes para 
formular suas próprias questões, tornando-se agentes políticos de suas histórias. Diante disso, reforça-se a convicção 
de que a educação pela pesquisa é um caminho promissor para construir uma educação antirracista baseada na 
esperança ao combinar os passos dialéticos de educar pela pesquisa com os ensinamentos de bell hooks sobre uma 
pedagogia da esperança. Promovendo a curiosidade, o diálogo e a reflexão crítica, educar pela pesquisa não só 
desafia as estruturas de poder existentes, mas também potencializa novas narrativas e perspectivas. Em conclusão, 
compreende que educar através da pesquisa não é somente uma tática pedagógica, mas um compromisso com a 
mudança social e promoção da justiça racial.

Palavras-chave: Educação. Pesquisa. Pedagogia da Esperança. Relações étnico-raciais.
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Abstract: How can educating through research serve to build a pedagogy of anti-racist hope? The article focuses 
on the possibilities of pedagogical practice by combining education through research and an anti-racist pedagogy 
based on hope. The importance of questioning, arguing and communicating is emphasized to develop criticality 
and autonomy, articulating with the understanding of dialogue and collaboration. From Paulo Freire, Pedro Demo 
and bell hooks, the perception of research as an essential tool for the construction of democratic education is dee-
pened. We also pay attention to the contribution of Moraes, Galiazzi and Ramos (2012) to the formulation of the 
practical-conceptual map, which is further explored in the third topic. The need for education that values ​​difference 
and empowers students to formulate their own questions, becoming political agents of their histories, stands out. 
In view of this, the conviction is reinforced that education through research is a promising path to building an anti-
-racist education based on hope by combining the dialectical steps of educating through research with bell hooks' 
teachings on a pedagogy of hope. Promoting curiosity, dialogue and critical reflection, educating through research 
not only challenges existing power structures, but also empowers new narratives and perspectives. In conclusion, 
understand that educating through research is not just a pedagogical tactic, but a commitment to social change 
and the promotion of racial justice.

Keywords: Education. Research. Pedagogy of hope. Ethnic-racial relations.
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Introdução

Como educar pela pesquisa pode servir para a cons-
trução de uma pedagogia da esperança antirracista? 
A pergunta que busco responder nesse artigo tem me 
acompanhado no fazer-pesquisa neste momento a 
partir de uma agenda secundária como um leitor de 
bell hooks (2020).

Acerca das implicações, como um pesquisador engajado 
nas causas educacionais, me vi como parte interessada na 
produção do levantar-se prático-teórico do educar pela 
pesquisa, articulando conceitos que se relacionam num 
anseio de transformação social e justiça racial para uma 
educação verdadeiramente emancipatória.

Para tanto, compus esse artigo ansiando pela leitura 
de toda a comunidade escolar (professores, estudantes, 
gestores e a própria sociedade em geral), o que se enqua-
dra no presente dossiê temático O papel do periódico 
científico na educação básica: desafios e oportunidades 
da comunicação e letramento científicos da Revista Com 
Censo no que tange à premissa da “produção de conte-
údo relevante para a formação docente, potencializando 
a ação em sala de aula”.

Nessa busca de encontrar uma abordagem teórico-
-prática do educar pela pesquisa, busquei constituir um 
estado do conhecimento acerca da pedagogia da espe-
rança (Freire, 1992; hooks, 2020) e a articulação com a 
educação para a pesquisa na perspectiva de reconstrução 
do conhecimento em Pedro Demo (2011). Acerca disso, 
analiso os aspectos da abordagem de educação pela pes-
quisa para propor um desenho teórico-prático do educar 
pela pesquisa sob compreensão de uma pedagogia da 
esperança. A proposta de desenho teórico-prático delineia 
as produções acerca da aprendizagem e ensino articulado 
à educação das relações étnico-raciais.

No primeiro tópico, proponho uma breve revisão teórica 
acerca do que seria o educar pela pesquisa, compreen-
do-o como um saber em movimento que busca a prática 
de um saber-pensar que é crítico e se articula com as 
perspectivas de pensamento crítico (hooks, 2022).  Neste 
tópico, exploro a perspectiva da pedagogia da autonomia 
(Freire, 1996), articulada com a ideia de reconstrução 
do conhecimento em Pedro Demo (2011), com foco 
no entendimento do que é pesquisa e o porquê de ser 
necessário educar pela pesquisa.

No segundo tópico, proponho uma articulação prática 
do como educar pela pesquisa a partir da compreensão de 
questionamento, construção do argumento e comunicação 
(Moraes; Galiazzi; Ramos, 2012), interligada à sabedoria 
prática de bell hooks (2020) e seus ensinamentos sobre 
pensamento crítico, colaboração e educação democrática. 
Neste tópico, aprofundo nos passos dialéticos produzidos 
por Moraes, Galiazzi e Ramos (2012) como um referencial 
teórico para o que entendo como educar pela pesquisa, 

tensionando os conceitos de questionamento a partir 
das novas perguntas, perspectivas e saberes emergentes 
necessários para a constituição de um novo mundo.

No terceiro tópico, aprofundo no conteúdo de pes-
quisa a partir do levantamento de uma tensão crítica 
acerca da necessidade de se fazer novas questões para 
uma educação pela pesquisa que se articule com a 
pedagogia da esperança. Nessa perspectiva, apresento 
elementos conceituais acerca da abordagem pedagógica, 
compreendendo os saberes práticos articulados por bell 
hooks (2020). Parto do conceito de apartheid educa-
cional (Theodoro, 2022) e da classificação das posturas 
de gestores educacionais na aplicação do artigo 26-A 
da LDB (Filice, 2010) para evidenciar que não se trata 
apenas de educar pela pesquisa, mas fornecer possi-
bilidade de liberdade na escolha dos questionamentos 
a se fazer em sala de aula, compreendendo a necessi-
dade de um outro olhar para a constituição de novos 
questionamentos que pense as relações étnico-raciais 
e gênero. Essa abordagem surge das tensões críticas 
articuladas na formulação de um desenho da educação 
pela pesquisa que compreenda interseccionalidade como 
uma prática que se eleva a partir da ideia de hetero-
geneidade e colaboração. Essa perspectiva deu ensejo 
para a elaboração de um desenho teórico-prático da 
educação pela pesquisa.

No quarto e último tópico, revisito os passos dialéti-
cos constituídos e apresentados por Moraes, Galiazzi e 
Ramos (2012), que consiste no questionar, argumentar 
e comunicar, articulando com os ensinamentos por uma 
pedagogia da esperança produzidos por bell hooks (2021), 
construindo assim um desenho teórico-prático do que 
seria uma educação pela pesquisa em uma pedagogia 
da esperança.

1. Educar pela pesquisa: em busca do pensa-
mento crítico

Educar pela pesquisa ao nosso ver é, sobretudo, o 
saber em movimento de um pensar crítico que torne 
possível o desenho de um novo mundo. Nessa perspec-
tiva, a pesquisa em sala de aula visa romper com uma 
ideia de transmissão de conhecimento do professor 
para o estudante. Como aponta Paulo Freire (1996), 
não podemos ver o estudante como mero receptor de 
informações e conhecimento, mas como um agente de 
sua própria história que produz conhecimento, critica o 
sistema pré-estabelecido e articula saberes a partir de 
uma autonomia engajada e mobilizada. Do contrário, 
assume o estudante uma condição bancária de recepção 
a partir de uma suposta transmissão de conhecimento. 
Essa condição bancária é o cerne de uma educação que 
não está atenta aos movimentos do sujeito, mas à repro-
dução do saber sem um pensamento crítico.
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Em um cenário de avanço das tecnologias, da data-
ficação1 como aponta André Lemos (2021), do avanço 
das tecnologias de replicação algorítmica e docilização 
dos corpos como já nos apresentou Michel Foucault 
(2008), insistir numa educação bancária replicadora e 
pouco produtiva do pensamento crítico, é arriscar o 
futuro das gerações.

Dessa forma, pensar uma educação pela pesquisa é 
contrapor uma ideia do professor como um transmissor 
e o estudante como um depositário de conhecimento. 
Na busca de uma sabedoria prática, como nos ensina 
bell hooks2 (2020), a produção do conhecimento é 
necessariamente parte de um pensamento crítico arti-
culado entre todos os sujeitos envolvidos nos processos 
de ensino e aprendizagem.

Nessa articulação de saberes, Pedro Demo (2011) 
compreende a ideia de reconstrução do conhecimento a 
partir da ação de educar pela pesquisa. A pesquisa para 
Pedro Demo (2011) é entendida a partir do princípio de 
formação de todos os sujeitos envolvidos e articulados 
com suas práticas. A pesquisa, dessa forma, é vista 
como o próprio porquê da ação do professor em sala 
de aula, sendo, portanto, necessária para o cotidiano 
do próprio ato de ensinar.

Mas o que é pesquisa?
Pesquisa, para Pedro Demo (2015), difere da condição 

bancária e parte de uma condição de consciência crítica 
que desenha um caminho para o que bell hooks (2021) 
nomeia de pedagogia da esperança. Dessa forma, a 
pesquisa possibilita a construção de um outro-mundo 
do saber que caminha com a autonomia expressa por 
Paulo Freire (1996). Diante disso, o resultado da ação 
de anseio criativo de conhecimento se transforma em 
novos saberes e novos conhecimentos articulados com 
uma prática além do estabelecido3.

Na pesquisa, a omissão pela escuta é substituída 
pela ação prática e a escrita de novos saberes. É nessa 
intenção que concordamos que “pensar é uma ação”, 
conforme aponta bell hooks (2020, p. 31) e, dessa 
forma, pensamentos são lugares para formular novas 
questões e novos sentidos.

Como bell hooks (2020) apresentou, as crianças são 
mestras em acionar o pensamento crítico e perguntar 
sobre o mundo. Devido à curiosidade aguçada, adjetivo 
necessário para um pesquisador, a criança tende a sempre 
perguntar sobre o mundo e se surpreender com tudo que 
é novo em sua volta. Entretanto, por convenções sociais 
obsoletas, são silenciadas e ensinadas que “pensar é 
perigoso” (hooks, 2020, p. 32).

É por conta desse silenciamento de quem questiona e 
do que questiona que projetos pedagógicos bancários e 
métodos de isolamento do estudante ao espaço domés-
tico tem sido apontado como parte do repertório social 
em diversos lugares do mundo. Um dos exemplos mais 

presentes no contexto brasileiro foi a reverberação do 
Projeto de Lei nº 193/2016, intitulado “Programa Escola 
Sem Partido” que na prática se revestia em “Projeto da 
Mordaça”, visando operacionalizar uma falsa neutralidade 
na educação brasileira, mas que na realidade, como aponta 
Capaverde, Lessa e Lopes (2019), nos detrás-mundo 
inscrevia uma ideologia da elite dominante a partir do 
projeto de uma educação bancária sem compreensão 
da diversidade, impedindo o exercício da liberdade de 
cátedra, entre outros. O exemplo citado só demonstra o 
quanto é necessário a defesa da educação pela pesquisa. 
É parte de uma ação que se dá em torno de um anseio 
de mudança constante a partir da formulação de novos 
questionamentos e novas descobertas, sem a necessidade 
de replicação de uma receita que impede a existência e 
desenvolvimento do próprio sujeito.

2. Educar pela pesquisa: como fazer?

Educar pela pesquisa se dá a partir de um movi-
mento dialético que consiste em uma articulação entre 
o questionamento, a construção dos argumentos e a 
comunicação. Dessa forma, a pesquisa em sala de aula 
possui um aspecto prático que visa a construção do 
saber (Moraes; Galiazzi; Ramos, 2012).

O questionamento, que se constitui como um primeiro 
momento e parte principal, é o início da ação da pes-
quisa em sala de aula. Como interrogadores incansáveis 
(hooks, 2020), aqueles que questionam aprendem a 
pensar. A pergunta é parte da ampliação de um pen-
samento crítico que não deve ser limitado ou calado. É 
preciso falar-perguntar para abocanhar as possibilidades 
de aprender a pensar. E nessa demanda da busca pela 
pergunta se encontra a vontade de obstruir máscaras 
na sala de aula. Grada Kilomba (2019), quando utiliza 
o símbolo da máscara presa na escravizada Anastácia, 
elabora os instrumentos de silenciamento arquitetado 
para calar vozes e impedir que novas questões apare-
çam. É por isso que o questionamento, como aponta 
Moraes, Galiazzi e Ramos (2012), é constituído por três 
partes: a tomada de consciência do que somos e do que 
fazemos; tomar conhecimento de outras formas de ser 
e fazer; e por último, problematizar o ser e fazer a partir 
da constituição de uma pergunta.

O segundo momento para educar pela pesquisa, con-
forme Moraes, Galiazzi e Ramos (2012), é a promoção 
da participação e engajamento de toda a sala de aula, 
em busca da construção de argumentos que constituam 
um movimento para um novo saber, fazer. bell hooks 
(2020) aponta que é preciso a participação da comunidade 
em classe em torno de uma pedagogia engajada. Nesse 
momento, é preciso reconhecer a voz de cada estudante 
para participação completa num movimento constitutivo 
de ideias que visa, sobretudo, empoderar os estudantes 

a partir do reconhecimento dos seus argumentos. Nessa 
perspectiva, deve-se articular a colaboração em torno 
do afastamento dos limites individuais para a promoção 
da participação colaborativa, na qual os argumentos se 
constituem como parte de um todo.

E no terceiro momento, é preciso comunicar. Conforme 
aponta Moraes, Galiazzi e Ramos (2012), deve-se comu-
nicar os resultados das pesquisas em sala de aula, garan-
tindo um seio coletivo de constituição de uma autoestima 
comunitária (hooks, 2020) envolta da manifestação dos 
novos saberes, práticas e conhecimentos. Nesse momento, 
além de ser uma avaliação coletiva sobre as pesquisas, é 
parte do contexto de validação da comunidade escolar 
acerca das produções constituídas dentro da escola. Diante 
disso, o pensamento crítico será reproduzido de forma 
qualitativa ao avançar dos processos de consolidação 
de um educar para pesquisa a partir de uma pedagogia 
da esperança.

3. Educar pela pesquisa: a necessidade de novas 
questões no contexto de apartheid educacional

Como apontamos no tópico anterior, o questiona-
mento é parte essencial para educar pela pesquisa com 
a abertura e criatividade na criação de novos saberes e 
práticas. Entretanto, o ato de questionar não surge do 
nada, é parte de uma constituição de interesses que se 
dão no seio da possibilidade cognitiva compartilhada 
com a comunidade escolar.

Acerca desses interesses, é necessário a compreensão 
de que vivemos numa sociedade desigual, que tem como 
fenômeno o apartheid educacional, como aponta Mário 
Theodoro (2022). O apartheid educacional é resultado da 
naturalização do fracasso educacional de pessoas negras 
fruto da formação de um Brasil racista que se constitui a 
partir da branquitude. Anaturalização do fracasso escolar, 
por exemplo, é um desenho articulado com a microfísica 
do racismo que opera nas instituições e na estrutura um 
empoderamento racial de pessoas brancas, em contra-
ponto ao silêncio constituído em prol da marginalização 
de pessoas negras (Theodoro, 2022). 

Esse silêncio é parte do que Charles Mills (2023) chama 
de ignorância branca e do que Cida Bento (2022) intitula 
como operação dos pactos narcísicos da branquitude. Para 
Cida Bento (2022), a branquitude é parte de criação de 
identidade comum que usou africanos e negros como 
uma espécie de contraste, que definiu a Europa como 
referência a partir dos processos coloniais. Atrelada à 
colonização europeia, os pactos da branquitude perpas-
sam, sobretudo, pela raça, terra e divisão do trabalho. 

Por isso entendo esse silêncio através dos pactos narcí-
sicos por gesto intencional que visa amordaçar qualquer 
movimento de visibilização do problema do racismo e a 
partir disso, ignorar questões necessárias para saber-pensar 

de uma sociedade desigual que se organiza pelo racismo. 
Mário Theodoro (2020) aponta que

Essa microfísica do racismo que muitas vezes se desenvolve 
na família reproduz de forma contínua e virulenta na grande 
maioria das escolas brasileiras. Isso pode ser exemplificado pela 
reiterada negligência por parte das escolas, sobretudo priva-
das, para com a lei nº 10639, que estabelece a obrigatorieda-
de do ensino da história da África e a valorização do legado 
africano na formação da sociedade brasileira. Em vigor desde 
2003, a plena implementação dessa legislação tem sofrido for-
te resistência por parte de professores, diretores de escola e 
outros profissionais da educação. Ou seja, o racismo presente 
nas salas de aula ocorre muitas vezes de forma indireta e, de 
certo modo, até automatizada no comportamento de parcela 
considerável dos educadores, o que faz com que importantes 
instrumentos como a lei em questão não tenham a devida efi-
cácia (Theodoro, 2020, p. 222).

E como essa microfísica do racismo está relacionada 
com o educar para a pesquisa?

Em todos os passos do movimento dialético do edu-
car para a pesquisa, Moraes, Galiazzi e Ramos (2012), 
a microfísica do racismo é constituída no seu conteúdo. 
Desde a elaboração dos questionamentos até a comu-
nicação, o racismo é inscrito a partir de uma negação, 
do silêncio e do apagamento dos sujeitos. Essa realidade 
foi observada por Renísia Filice (2010) na produção da 
sua tese de doutorado sobre raça e gênero na educação 
básica brasileira. Ao analisar a atuação dos gestores na 
aplicação do artigo 26-A na LDB (“Nos estabelecimentos 
de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 
torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira”, instituído a partir da Lei nº 10.639 de 
2003 (Brasil, 2003), a autora encontrou como resultado 
que os gestores educacionais aplicam a norma a partir 
do seu entendimento sobre cultura negra. Diante disso, a 
autora desvelou categorias da postura de gestores acerca 
da aplicação do artigo 26-A na LDB, sendo eles: gestores 
ausentes/alheios, gestores sensíveis e gestores proativos. 

Os gestores ausentes/alheios são aqueles que sequer 
acreditam que o racismo existe, resguardando a sua 
atuação apenas em relação à desigualdade social, 
como se raça e classe não fossem, entre si, inscritas, 
impactando assim na própria aplicação do artigo 26-A 
da LDB. Os gestores sensíveis são aqueles que atuam 
conforme a conveniência, fazendo o possível dentro 
de um contexto favorável. Os gestores proativos são 
aqueles que utilizam de uma prática crítica para poten-
cializar mudanças e criações para além do esperado 
acerca do tema (Filice, 2010). Acerca da classificação 
dos gestores e o impacto na implementação da política 
pública relacionada ao artigo 26-A da LDB, Renísia 
Filice (2010) aponta que nas instituições pesquisadas 
foram encontrados uma maioria de gestores alheios/
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ausentes, o que compromete profundamente a política 
e reafirma um lugar da Lei nº 10.639 de 2003 como 
uma afirmação simbólica constituída como um “amon-
toado de intenções” (Filice, 2010, p. 297).

Observamos que o silenciamento constitui uma teia de 
interesse/desinteresse acerca das questões de pesquisa e 
que impacta profundamente na prática do pensamento 
crítico. É nessa perspectiva que bell hooks (2020) alerta 
para a necessidade de uma pedagogia engajada que 
possa repensar a educação a partir da colaboração e 
trocas. É necessário, diante disso, educar para a prática 
da liberdade (Freire, 1996), possibilitando a abertura de 
diversas questões e entendendo esse momento como 
parte da constituição de novos saberes possíveis para 
enfrentamento de uma sociedade desigual. Deve-se, 
portanto, articular, como aponta bell hooks (2020), 
um propósito para dar sentido à educação, propondo 
uma reflexão e aprendizados de conteúdo a partir de 
uma prática emancipatória. Ou seja, não basta apenas 
compreender os aspectos constituídos para educar pela 
pesquisa, é preciso posicionar essa pesquisa a partir de 
um propósito verdadeiramente emancipador, no qual 
seja possível a liberdade para o exercício pleno de uma 
pesquisa antirracista.

4. Educar pela pesquisa: construindo 
um desenho teórico-prático acerca da 
pedagogia da esperança 

Nesse caminho de entendimento da abordagem da 
educação pela pesquisa atrelada à necessidade de prática 
de um conteúdo possível para a emancipação numa estra-
tégia de transformação antirracista, é preciso partir para 
uma educação democrática (hooks, 2021). A educação 
democrática compreende o ensino e aprendizagem como 
constante, e nessa perspectiva, a sala de aula se torna um 
espaço de cidadania em prol de um anseio democrático. 
Para tanto, como aponta bell hooks (2021), é preciso 
colocar abaixo práticas autoritárias que impossibilitem 
o exercício de ser-fazer.

Para bell hooks (2021), o diálogo é central para o que 
se entende por educação democrática e a partir da relação 
com a liberdade de exercício da cátedra e o educar pela 
pesquisa, a possibilidade de tratar assuntos acerca dos 
eixos de dominação (raça, gênero, classe, etarismo). É 
justamente nessa relação prévia que deságua a educação 
pela pesquisa, afinal, questionar sem abertura de diálogo 
é impossível. É a abertura do diálogo o primeiro passo 
a ser adotado no processo de educar pela pesquisa. A 
partir da educação democrática, compreende o diálogo 
como a abertura possível para posterior questão apre-
sentada (hooks, 2021). Este comprometimento com a 
educação democrática irá colaborar no enfrentamento 
para a invisibilização de questões.

Esse diálogo pode ser constituído a partir do que bell 
hooks (2020) intitula como conversação, que é a possi-
bilidade de abordar os mais diversos assuntos, aguçando 
os sentidos de diversos sujeitos em prol de uma educação 
verdadeiramente crítica. A quebra da aula expositiva é 
necessária para educar pela pesquisa justamente alinhada 
à capacidade de troca que a conversação permite aos 
participantes. Nesse processo de conversação e diálogo, 
compartilhar histórias é uma maneira possível de educar 
(hooks, 2020). Compartilhar histórias pessoais, neste 
caso, voltadas à pesquisa, é uma forma interessante de 
aguçar os sentidos para uma educação pela pesquisa. A 
escuta da experiência pessoal de pesquisadores é parte 
do que se compreende como uma educação democrática.

Outro ponto a ser levantado, como aponta Nilma Lino 
Gomes (2005), é tratar nesses diálogos o compartilha-
mento de histórias do fenômeno do racismo que inscreve 
o corpo de muitos participantes em sala de aula. Nesse 
caso, não se trata de uma abordagem superficial, mas 
articulada com o campo da educação e relações étnico-ra-
ciais a partir da compreensão de que não há democracia 
enquanto houver racismo. Esse é um compromisso ético 
que deve, conforme Nilma Lino Gomes (2005), ser parte 
da atuação do professor em sala de aula. Esse tratamento 
das relações étnico-raciais no educar pela pesquisa é 
parte da compreensão histórica em contraponto ao uso 
da ciência para embasar o exercício do racismo. 

Nessa perspectiva, Antônio Guimarães (1999) trata 
sobre como a ciência foi parte do repertório de consti-
tuição do racismo no Brasil, a partir da frenologia4, as 
teorias lombrosianas e outras incidências que implicaram 
no que se entende por racismo científico. Sueli Carneiro 
(2023), ao tratar dos dispositivos de racialidade, aponta 
que, até os dias de hoje, o racismo científico é exercido 
a partir dos seus dispositivos, por exemplo, no que se 
entende por violência obstétrica. A compreensão desse 
dispositivo de racialidade atrelada à constituição do 
racismo científico no Brasil é de grande importância. O 
dispositivo de racialidade, conforme Sueli Carneiro (2023), 
se constitui a partir da dicotomia entre o ser como tal e o 
ser a partir de um ente de significado que estabelece um 
lugar de interpretação onde pessoas negras, indígenas, 
asiáticas são lidas como racializadas e pessoas brancas 
como sujeitos universais. 

O que, na prática, implicou, ao longo da história, na 
objetificação das pessoas negras, alinhada à destituição 
do ser e do saber, que se deu em parte pelo saber cien-
tífico. Essa objetificação, conforme aponta Sueli Carneiro 
(2023) está alinhada ao poder do Estado sobre o corpo 
e a significação da morte ao corpo negro, assim como 
ao próprio epistemicídio que destitui a racionalidade a 
partir da inferiorização intelectual de pessoas negras. Ou 
seja, a compreensão de ciência precisa ser vista a partir da 
sua historicidade e apresentada a partir das experiências 

de sucesso, mas também de fracasso. bell hooks (2020) 
aponta que uma sabedoria prática é partir das realida-
des e ações constituídas por memória na necessidade 
de contrapor uma história de violações contra negros e 
mulheres, posicionando uma pedagogia que tenha como 
horizonte provocar esperança.

Outro ponto necessário é a colaboração como método 
de atuação em pesquisa (hooks, 2020). A colaboração 
coloca no centro a necessidade de educar pela pesquisa 
a partir das suas relações possíveis (hooks, 2020). Dessa 
forma, o anseio de colaboração no exercício de produção 
da educação pela pesquisa é necessário para a quebra da 
barreira do EU e a criação de uma relação entre o NÓS.

Nesta perspectiva, que é a adotada neste artigo, o 
conceito de interseccionalidade (Creenshaw, 1989) me 
ajuda no entendimento da colaboração como uma prá-
tica que visa, a partir da relacionalidade, produzir saídas 
necessárias acerca da heterogeneidade de sujeitos. A 
interseccionalidade assume um viés prático na constitui-
ção de um saber-fazer. A relacionalidade para os estudos 
críticos da interseccionalidade é o conceito que aponta 
que toda dinâmica de poder se dá pela complexidade 
de oposição e articulação de forças que se relacionam 
a partir da dominação e resistência (Creenshaw, 1989). 
Dessa forma, a interseccionalidade constitui em aborda-
gem das diferenças dentro das diferenças, articuladas por 
interligações que se cruzam para a constituição da prática 
de pesquisa e da educação pela pesquisa. 

É preciso compreender a leitura de que a pedagogia da 
esperança se constitui como uma prática educacional que 
se alinha à perspectiva do educar pela pesquisa a partir de 
uma pedagogia da autonomia que perpassa por uma relacio-
nalidade entre os participantes diante do diálogo e intersec-
cionalidade (Freire, 1996; Creenshaw, 1989; hooks, 2020).

Acerca disso, recupero a pergunta apresentada na 
introdução: Como educar pela pesquisa pode servir para 
a construção de uma pedagogia da esperança antirra-
cista? Educar pela pesquisa é parte da construção de 
uma pedagogia da esperança. Diante disso, a partir 
do mapa conceitual construído por Moraes, Galiazzi e 
Ramos (2012), propus um novo desenho que visa ampliar 
a partir das contribuições acerca da interseccionalidade 
(Creenshaw, 1989; hooks, 2020). 

4.1 Exploração analítica do mapa 
prático-conceitual  

Em continuidade à perspectiva apresentada durante o 
tópico, constitui um mapa prático-conceitual a partir da 
produção de Moraes, Galiazzi e Ramos (2012), na pers-
pectiva de uso prático na sala de aula pela comunidade 
escolar, como apresentado na Figura 1.

É importante a compreensão de que o mapa prático-
-conceitual foi aprofundado a partir de ações práticas que 
podem ser adotadas a partir da produção articulada para 
uma pedagogia da esperança que visa ser antirracista 
(Freire, 1996; Crenshaw, 1989; hooks, 2020). Dessa 
forma, observa-se que o mapa é uma teia relacional 
que se constitui na atuação de educação pela pesquisa.

Conforme já mencionado, Moraes, Galiazzi e Ramos 
(2012), a partir de trabalho de pesquisa, encontraram três 
ações necessárias para o educar pela pesquisa: questionar, 
argumentar e comunicar. O questionamento, a partir da 
elaboração de novas questões e a abertura para uma 
ação democrática na sala de aula; o argumentar na ação 
reflexiva do saber-fazer; e o comunicar na perspectiva de 
divulgação científica dos resultados da pesquisa produzida. 
Em busca de ampliar essa perspectiva, compreendendo a 

Figura 1 – Mapa prático-conceitual

Fonte: produção do autor.
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necessidade de articular o antirracismo com a educação 
pela pesquisa, complemento com duas outras ações 
necessárias: dialogar e colaborar. Ambas são ações que 
compreendo como premissas que não podem ser presu-
midas, mas apresentadas como parte da prática.

O diálogo consiste no comprometimento prévio 
de abertura entre os participantes em sala de aula, 
desenhando possibilidades possíveis para abertura de 
novas questões. É fruto da compreensão de educação 
democrática apresentada por bell hooks (2020) na pers-
pectiva da constituição de uma pedagogia da esperança 
(Freire, 1996). O diálogo produz troca e constitui uma 
premissa que articulada ao questionamento, tende a 
desenhar um caminho democrático na própria produção 
do saber científico.

Já a colaboração consiste na compreensão de que a 
pesquisa deve se dar de forma colaborativa, comparti-
lhando experiências e desenhando possíveis encontros e 
articulações entre participantes dentro e fora da escola. 
A colaboração é uma das premissas da educação demo-
crática apresentada por bell hooks (2020) e visa afirmar 
que o trabalho colaborativo a partir da relacionalidade da 
comunidade escolar como parte da produção do educar 
pela pesquisa. Um ponto necessário ao observar o mapa 
é que não se trata de uma “receita”, mas de uma teia 
voltada à ação. Uma ação está diretamente ligada à outra 
e não deve ser analisada a partir da prática apartada, 
mas relacional e articulada, do ponto de vista prático no 
processo da sala de aula. 

Considerações finais

Ao explorar a interseção entre a abordagem de 
educar por meio da pesquisa e uma pedagogia da espe-
rança antirracista, foram observadas as possibilidades 

desse enfoque na prática pedagógica. Ao revisitar os 
princípios da pesquisa, enfatizo como é importante 
questionar, argumentar e comunicar para formação 
de criticidade e autonomia.

A pesquisa, portanto, é compreendida como uma 
ferramenta essencial para construção de uma sociedade 
democrática, sendo influenciada pela pedagogia da 
autonomia de Paulo Freire (1996), pela visão de recons-
trução do conhecimento de Pedro Demo (2015) e pela 
pedagogia da esperança de bell hooks (2021).

Ao compreender o aspecto prático da educação pela 
pesquisa, busco o saber em Moraes, Galiazzi e Ramos 
(2012), combinando-os com os ensinamentos de bell 
hooks (2020) acerca da colaboração e do pensamento 
crítico. Dessa forma, insisto na prioridade da participação 
ativa dos estudantes no processo de aprendizagem e no 
incentivo à construção coletiva do conhecimento e a busca 
por soluções para os desafios enfrentados pela sociedade.

Neste artigo, compreendo o cenário atual do Brasil e 
a necessidade de impulsionar uma educação libertadora 
que valorize a diferença, possibilitando aos estudantes a 
condição de formularem suas próprias questões e bus-
carem suas próprias respostas, os tornando agentes de 
suas próprias lutas. Dessa forma, na revisita dos passos 
dialéticos combinados com os ensinamentos de bell hooks 
(2021) sobre uma pedagogia da esperança, fortaleço 
a convicção de que a educação pela pesquisa oferece 
um caminho promissor para construir uma sociedade 
antirracista baseada na esperança. 

Ao abordar a curiosidade, o diálogo e a reflexão crítica, no 
desenho do educar pela pesquisa, não somente confronto as 
estruturas de poder vigentes, mas também viabilizo as nar-
rativas e perspectivas emergentes. Assim, chego à conclusão 
de que educar pela pesquisa não é apenas uma estratégia 
pedagógica, mas um compromisso com a transformação 
social e a promoção da justiça racial. 

Notas

1	 Dataficação para Lemos (2004) é o cenário de produção de dados para todas as áreas da vida e a influência das políticas de dados no 
dia a dia de todas as pessoas.

2	 bell hooks, em letras minúsculas, foi o pseudônimo escolhido por Gloria Jean Watkins para homenagear sua avó. A autora grafa seu 
nome em minúsculo por um posicionamento político para que a atenção esteja voltada às obras e não à pessoa autora.

3	 Nomeamos como estabelecido os saberes já produzidos que são replicados por uma condição bancária nas salas de aula. A pesquisa 
contrapõe essa replicação, construindo uma prática crítica para a constituição de outros saberes.

4	 A frenologia, segundo Guimarães (1999), é uma expressão do racismo científico, a partir da qual seanalisava o tamanho do crânio e 
outros elementos para definição do comportamento e personalidade humana. Um dos grandes expoentes do uso dessa pseudociência 
para afirmações sociais foi o Cesare Lombroso que constituiu a teoria do criminoso nato a partir da composição biológica.

Referências

BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 867, de 23 de março de 2015. Inclui entre as diretrizes e bases da 
educação o "Programa Escola sem Partido". Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mos-
trarintegra?codteor=1317168&filename=Avulso+-PL+867/2015. Acesso em: 7 abr. 2024.

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática 
‘História e Cultura Afro-Brasileira’, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 10 jan. 2003. Disponível 
em: https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.639-2003?OpenDocument. 
Acesso em: 2 maio 2016.

BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n° 193, de 3 de maio de 2016. Inclui entre as diretrizes e bases da educação 
o "Programa Escola sem Partido". Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?-
codteor=1317168&filename=Avulso+-PL+867/2015. Acesso em: 7 abr. 2024.

BENTO, Cida. Pacto da branquitude. São Paulo: Companhia das Letras, 2022.

CAPAVERDE, Caroline Barros; LESSA, Bruno de Sousa; LOPES, Fernando Dias. “Escola sem Partido” para quem? Ensaio: 
Avaliação e Políticas Públicas em Educação, v. 27, n. 102, p. 204-222, jan., 2019.

CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não-ser como fundamento do ser. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2023.

CRENSHAW, Kimberle. Demarginalizing the intersection of race and sex: a black feminist critique of antidiscrimination 
doctrine, feminist theory and antiracist politics. University of Chicago Legal Forum, v. 1989, n. 8, p. 139-167, 1989.

DEMO, Pedro. Educar pela pesquisa. 10ª ed., Campinas: Autores Associados, 2015.

DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio científico e educativo. 14ª ed., São Paulo: Cortez, 2011. 

FILICE, Renísia Cristina Garcia. Raça e classe na educação básica brasileira. 2010. 326 f. Tese (Doutorado em Educação). 
Faculdade de Educação, Universidade de Brasília, Brasília, 2010.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento das prisões. Tradução de Raquel Ramalhete. 35ª ed. Petrópolis: Vozes, 
2008.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança: um reencontro com a Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992.

GOMES, Nilma Lino. Educação e relações raciais: refletindo sobre algumas estratégias de atuação. In: MUNANGA, 
Kabengele. (Org). Superando o racismo na escola. Brasília: SECAD, 2005.

GUIMARÃES, Antônio. Racismo e anti-racismo no Brasil. São Paulo: Editora 34, 1999.

HOOKS, bell. Ensinando comunidade: uma pedagogia da esperança. São Paulo: Elefante, 2021.

HOOKS, bell. Ensinando pensamento crítico: sabedoria prática. Tradução de Bhuvi Libanio. São Paulo: Elefante, 2020.

KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. Rio de Janeiro: Cobogó, 2019.

LEMOS, André. Dataficação da vida. Civitas: Revista de Ciências Sociais, [S. l.], v. 21, n. 2, p. 193-202, 2021. DOI: 
10.15448/1984-7289.2021.2.39638. Disponível em: https://revistaseletronicas.pucrs.br/index.php/civitas/article/
view/39638. Acesso em: 5 maio 2024.

MILLS, Charles Wade. O contrato racial. Rio de Janeiro: Zahar, 2023.

MORAES, Roque, GALIAZZI, Maria do Carmo, RAMOS, Maurivan Güntzel. Pesquisa em sala de aula: fundamentos e 
pressupostos. In: MORAES, Roque, LIMA, Valderez M. do R. Pesquisa em sala de aula: tendências para a educação 
em novos tempos. 3ª ed. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2012.

THEODORO, Mário. Sociedade desigual: racismo e branquitude na formação do Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 2022.



251250 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

Relevância da pesquisa como princípio 
educativo: uma análise à luz das 
contribuições de Pedro Demo
Relevance of research as an educational principle: an analysis in light of Pedro Demo's contributions

Resumo: Qual é a relevância da pesquisa como princípio educativo? O objetivo deste artigo é apresentar reflexões 
sobre a pesquisa como fundamento educativo. Para isso, utiliza-se a metodologia qualitativa de revisão bibliográfica, 
baseada no ideário e nas obras Pesquisa: Princípio Científico e Educativo, Educar pela Pesquisa e Aprender como Autor, 
do professor Pedro Demo. A pesquisa como princípio educativo impulsiona uma aprendizagem transformadora ao 
fortalecer a autonomia intelectual dos estudantes ao aprimorar habilidades críticas e analíticas necessárias à formação 
cidadã, além de estimular a curiosidade e a inventividade, integrando o conteúdo curricular à vida real. Diante das 
obras revisitadas, Demo esclarece como é importante diferenciar entre a instrução ideológica do Estado e a pedagogia 
arcaica, que promove a reprodução de conteúdos em sala de aula, e a pedagogia da pesquisa como princípio educativo. 
Nesta última, o autor afirma que o protagonismo e a emancipação pertencem ao estudante, orientado por professores 
que também são pesquisadores e autores; o essencial na sala de aula não é a aula do professor, mas o protagonismo 
científico do estudante e do próprio professor. Apesar dos desafios enfrentados pela educação brasileira, como a 
resistência institucional e a falta de recursos materiais, estratégias interdisciplinares e parcerias podem superá-los, como 
oferecer um ambiente escolar positivo para promover a participação ativa e a motivação dos estudantes; equilibrar o 
trabalho individual e coletivo; incentivar a pesquisa; reconstruir continuamente o conhecimento e utilizar metodologias 
lúdicas; o apoio familiar constante; avaliar os estudantes com base em critérios interligados e formativos, com menos 
ênfase na aula expositiva e na avaliação classificatória. 

Palavras-chave: Pesquisa. Princípio educativo. Aprendizagem significativa. Autonomia intelectual. Habilidades 
críticas. Criatividade.

—‌

Abstract: What is the relevance of research as an educational principle? The aim of this article is to present reflections 
on research as an educational foundation. To this end, a qualitative bibliographic review methodology is used, based 
on the ideas and works Research: Scientific and Educational Principle, Educating through Research and Learning as an 
Author, by sociologist and professor Pedro Demo. Research as an educational principle drives transformative learning by 
strengthening students' intellectual autonomy, improving the critical and analytical skills necessary for citizen education, 
as well as stimulating curiosity and inventiveness, integrating curricular content with real life. Despite the challenges, 
such as institutional resistance and lack of resources, interdisciplinary strategies and partnerships can overcome them. 
In light of the works revisited, Demo clarifies how important it is to differentiate between the ideological instruction 
of the state and archaic pedagogy, which promotes the reproduction of content in the classroom, and the pedagogy 
of research as an educational principle. In the latter, the author states that protagonism and emancipation belong to 
the student, guided by teachers who are also researchers and authors; what is essential in the classroom is not the 
teacher's lesson, but the scientific protagonism of the student and the teacher themselves. Despite the challenges 
faced by Brazilian education, such as institutional resistance and a lack of material resources, interdisciplinary strategies 
and partnerships can overcome them, such as offering a positive school environment to promote active participation 
and student motivation; balancing individual and collective work; encouraging research; continually reconstructing 
knowledge and using playful methodologies; constant family support; assessing students based on interconnected 
and formative criteria, with less emphasis on lectures and classifications. 

Keywords: Research. Educational principle. Meaningful learning. Intellectual autonomy. Critical skills. Creativity.
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Introdução 

A pesquisa como princípio educativo destaca-se como 
abordagem pedagógica capaz de promover uma aprendi-
zagem mais significativa e transformadora. Ao examinar 
as contribuições do autor Pedro Demo, busca-se compre-
ender como a pesquisa pode ser efetivamente integrada 
ao processo de aprendizagem, habilitando os estudantes 
a se tornarem pensadores críticos e autônomos desde os 
primeiros anos educacionais. Este é um grande desafio 
na educação brasileira, que historicamente sofre muita 
influência instrucionista em sua prática profissional. Essa 
influência atribui ao professor o papel central de transmitir 
diretamente conhecimentos à classe escolar, geralmente 
com pouca ou nenhuma consideração pela autonomia 
e participação ativa dos estudantes.

As concepções defendidas por Pedro Demo nas obras 
Pesquisa: princípio científico e educativo (1996) e Educar 
pela Pesquisa (1998) convergem ao destacar a pesquisa 
como um elemento central tanto na educação quanto 
na ciência, revelando sua importância para a promoção 
da aprendizagem. As obras contextualizam os conceitos 
fundamentais e exploram a relação entre pesquisa, ciência 
e educação, realçando a formação crítica e autônoma 
dos estudantes. Metodologicamente, o autor descreve 
estratégias de pesquisa aplicáveis ao ambiente acadêmico 
e apresenta exemplos e estudos de caso que ilustram a 
integração da pesquisa no currículo escolar, destacando 
benefícios e desafios. Conclui resumindo os principais pon-
tos e refletindo sobre a valorização da pesquisa como um 
princípio essencial para uma aprendizagem significativa.

Sob a perspectiva de Demo (1996; 1998), a obra 
Aprender como autor (2015) aprofunda e explora a 
aprendizagem autônoma e a importância da autoria na 
educação, contextualizando a autoria como essencial 
para a autonomia dos estudantes. Teoricamente, a obra 
aborda a relação entre autoria e educação, destacando 
sua importância para o desenvolvimento crítico e pessoal. 
Em termos de estruturação metodológica, detalha estra-
tégias e práticas para implementar a autoria no ambiente 
escolar. Estudos de caso ilustram a aplicação prática 
dessa abordagem, evidenciando benefícios e desafios. A 
conclusão resume os principais pontos da obra e sugere 
caminhos futuros para a prática pedagógica.

As obras Pesquisa: princípio científico e educativo 
(1996), Educar pela Pesquisa (1998) e Aprender como 
autor (2015) estão conectadas ao atribuírem centralidade 
à pesquisa como fundamento para a educação, e pela 
defesa de uma abordagem pedagógica que promove a 
autonomia e a emancipação dos estudantes.

Valendo-se da metodologia qualitativa (Demo, 2001; 
2008), que reconhece as múltiplas particularidades da 
realidade que não podem ser quantificadas, mas pro-
movem interações abertas, questionamentos e diálogos 

essenciais para compreender a realidade socioeducacional 
e os fenômenos que influenciam a aprendizagem dos 
estudantes, este artigo ensaístico, caracterizado pela 
exploração e reflexão crítica (Barthes, 1977), tem como 
objetivo discutir a relevância da pesquisa como princípio 
educativo. Embasando-se nas obras Pesquisa: princí-
pio científico e educativo (1996), Educar pela Pesquisa 
(1998) e Aprender como Autor (2015), entre outras 
obras relevantes do renomado sociólogo e educador 
brasileiro Pedro Demo, busca-se refletir, por meio de 
revisão bibliográfica, sobre a importância da pesquisa 
como princípio educativo como elemento essencial da 
aprendizagem emancipatória.

1. Definição, objetivos, importância e 
impactos da pesquisa no processo educativo, 
segundo Pedro Demo

Para Demo (1996), a pesquisa deve ultrapassar os muros 
da escola e a “sofisticação instrumental” (Demo, 1996, p. 
9). Não deve ficar apenas nas mãos dos mais abastados 
ou de pessoas únicas e escolhidas, mas ser disseminada 
como um recurso simples, porém significativo, para a 
aprendizagem, aliando teoria e prática cotidiana.

Para o autor:

De um lado, pode-se tentar cotidianizar a pesquisa, como pro-
cesso normal de formação histórica das pessoas e grupos, à 
medida que significa também condição de domínio da realida-
de que nos circunda. De outro, a pesquisa poderia reintrodu-
zir a adequação entre teoria e prática, dispensando o recurso 
artificial ao conceito extrínseco de “extensão”, inventado para 
trazer de volta uma universidade que fugiu da realidade con-
creta (Demo, 1996, p. 9).

O educador, por meio de suas obras, nos presenteia 
com a ideia de que a pesquisa desencadeia processos de 
empoderamento nos estudantes, transformando-os de 
meros receptores passivos de conhecimento em agentes 
ativos de uma aprendizagem própria e transformadora. 
Demo (2015) destaca que “desde cedo, é importante que 
o estudante tenha oportunidade de se confrontar com 
exigências acadêmicas, da construção textual, do método 
científico, da linguagem, dos cientistas, do mundo das 
ciências” (Demo, 2015, p. 174). Compete ainda trazer que

[…] aprendizagem transformadora é possível, embora seja di-
nâmica, extremamente exigente, envolvidos por inteiro profes-
sor e estudante, tendo como resultado imprescindível a gesta-
ção de novas perspectivas de vida em contexto comunitário e 
pessoal (Demo, 2015, p. 10). 

Ao se engajarem em investigações, os estudantes 
desenvolvem habilidades de pesquisa, análise e síntese, 
além de aprenderem a formular perguntas e buscar 
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respostas por conta própria. Isso promove autonomia 
intelectual e a capacidade de tomar decisões fundamen-
tadas, características essenciais para uma cidadania plena. 
Vale lembrar que “pesquisa é sempre também fenômeno 
político, por mais que seja dotada de sofisticação técnica 
e se mascare de neutra” (Demo, 1996, p. 14).

Outra contribuição significativa da pesquisa como 
princípio educativo é o desenvolvimento de habilidades 
críticas e analíticas nos estudantes: aprender a aprender. 
"Aprender a aprender é uma das habilidades humanas 
mais finas e decisivas, desde que crítica e autocrítica" 
(Demo, 2015, p. 32). Ao se depararem com questões 
complexas e desafiadoras, os estudantes são estimulados 
a avaliar evidências, identificar preocupações e analisar 
argumentos de maneira objetiva. Demo (2015) destaca 
que essa prática não apenas fortalece o pensamento 
crítico dos estudantes, mas também os prepara para 
enfrentar os desafios do mundo contemporâneo, onde 
a capacidade de analisar informações de forma crítica e 
reflexiva é fundamental.

Por outro lado, o autor desaprova o ensino instrucio-
nista e diligencia que

“Educar pela pesquisa” sempre existiu em instituições esco-
lares e universitárias orientadas para o cultivo da autoria e a 
autonomia discente, mas sempre foi coibida por docentes ins-
trucionistas que veem a escola e universidade como palco de 
suas aulas compulsórias, brandindo concepção pré-histórica de 
conhecimento como petardos prontos e definitivos que urgem 
repassar ao aluno aula por aula (Demo, 2015, p. 35). 

Nessa perspectiva, Demo (1996; 1998) advoga que 
a pesquisa como princípio educativo desempenha um 
papel fundamental no estímulo à curiosidade e à cria-
tividade dos estudantes. Ao investigarem temas de seu 
interesse, os estudantes são incentivados a explorar novas 
ideias, experimentar soluções inovadoras e buscar novas 
perspectivas. O autor ressalta que essa abordagem não 
apenas enriquece o processo de aprendizagem, mas 
também promove o desenvolvimento de habilidades de 
pensamento criativo e reflexivo, bem como a capacidade 
de encontrar soluções para problemas complexos. Isso 
contrasta com a abordagem instrucionista, definida por 
ele como baseada na cópia e reprodução, característi-
cas do sistema de ensino arcaico, cujos resquícios ainda 
persistem na educação atual, uma influência histórica 
que se perpetua até os dias de hoje em sala de aula. E 
vai além ao delinear que pesquisa não é

[…] ato isolado, intermitente, especial, mas atitude 
processual de investigação diante do desconhecido e dos 
limites que a natureza e a sociedade nos impõem. Faz parte 
de toda prática, para não ser ativista fanática. Faz parte do 
processo de informação, com instrumento essencial para a 
emancipação (Demo, 1996, p. 16).

Nessa mesma direção, o Currículo em Movimento 
do Distrito Federal (2018) vai além quando afirma que

[…] a questão central dessa discussão está associada ao fato 
de que, se por um lado a teoria do professor reflexivo reconhe-
ce a reflexão no exercício da prática, ou seja, reconhece que 
o profissional pode produzir conhecimento na prática, como 
pesquisador de sua prática, por outro lado demonstra um in-
dividualismo e uma prática acrítica da reflexividade (Distrito 
Federal, 2018, p. 28).

A Revista Com Censo (2021), periódico científico da 
Secretaria de Educação do Distrito Federal, em um dos 
editoriais de suas publicações, enfatiza a importância da 
pesquisa no contexto da Educação Básica, instigando 
reflexões e trazendo novas perspectivas sobre o poder da 
pesquisa para o desenvolvimento dos estudantes como 
participantes ativos no processo educacional, assim como 
para o desenvolvimento dos próprios professores. A 
pesquisa desempenha dois papéis importantes: primeiro, 
como uma atividade que gera conhecimento por meio 
de métodos específicos; e segundo, como um direcio-
namento que cria condições favoráveis para a promoção 
e efetivação da aprendizagem. Além disso, a referida 
revista esclarece o conceito de pesquisar, delineando suas 
características e significados fundamentais:

Pesquisar não apenas se constitui como forma de obtenção 
de novos saberes e conhecimentos, mas também como um 
princípio de formação, bastante característico e potente na 
função de proporcionar aprendizagem e o desenvolvimento 
humano na sua integralidade. É uma atividade que estimula e 
envolve inúmeras predisposições, tais como a admiração frente 
aos fenômenos da vida e do mundo, a curiosidade, a dúvida, 
o questionamento, o senso crítico e autocrítico, a atenção aos 
detalhes do processo cognitivo, a liberdade interpretativa, o 
senso de organização e de comprometimento com as próprias 
ideias, entre outras (Distrito Federal, 2021, p. 3).

Para além disso, uma das críticas frequentes do autor 
ao modelo educacional tradicional é a falta de relevância 
e significado atribuídos ao conteúdo curricular pelos 
estudantes. Observa-se que, em parte, a escola continua 
sendo um aparelho ideológico do Estado, reforçando o 
instrucionismo em detrimento da aprendizagem autoral 
e autopoiética. Para Demo (2015), “autoria é entendida 
como habilidade de pesquisar e elaborar conhecimento 
próprio, no duplo sentido de estratégia epistemológica 
de produção de conhecimento e pedagógica de condi-
ção formativa” e “um dos fulcros mais fundamentais da 
formação docente e discente é a ‘pesquisa’, no sentido 
científico e pedagógico” (Demo, 2015, p. 8 e 35).

A pesquisa deve estar presente em todo o percurso 
educativo como princípio fundamental, incentivando 
a criatividade dos estudantes. “A escola de educação 

básica deve ser também um ambiente favorável à pes-
quisa, que precisa estar imersa na rotina escolar e de 
sala de aula, desde a pré-escola até o ensino médio” 
(Distrito Federal, 2021, p. 3). 

Para formar novos mestres, a atitude de pesquisa deve 
ser intrínseca, reconhecendo que o melhor conhecimento 
é aquele que se supera continuamente. A emancipação 
educacional deve ser conquistada internamente, utilizando 
todos os instrumentos de apoio, como professores, mate-
riais didáticos, equipamentos e informações. No fundo, 
trata-se de escolher entre a conquista e a domesticação 
(Demo, 1996). “Educar pela pesquisa combina duas prá-
ticas: da ciência formalmente adequada e da pedagogia 
politicamente emancipatória” (Demo, 2015, p. 37).

O autor se posiciona contra essa domesticação. Para 
ele, o instrucionismo avassalador faz da aprendizagem 
autoral um desafio primário para o professor, que não teve 
uma formação autoral nas instituições de ensino superior, 
refletindo dessa maneira na própria autoria do estudante 
(Demo, 2015). Ou seja, o professor seria o espelho para 
o estudante. “Nosso sistema de ensino é instrucionista 
visceralmente, ancorado na aula reprodutiva, tanto na 
escola quanto na universidade” (Demo, 2015, p. 25).

Sobre a universidade não desenvolver as habilida-
des necessárias para o trabalho humano, Demo (2021) 
enfatiza que

Isto se deve a modelos totalmente ultrapassados de instrução, 
fundados em instrução direta, reprodutiva, acentuando a memo-
rização, não a autoria própria. Os graduados deixam a universida-
de sem condição de protagonizar sua carreira de modo criativo, 
porque apenas “sabem” reproduzir currículo (Demo, 2021).

Conforme a discussão, Demo (2015) identifica dois 
desafios principais relacionados à educação pela pesquisa: 
produzir conhecimento autêntico usando o método 
científico e aprimorar a formação por meio de exercícios 
de autoria, visando uma cidadania crítica e fundamen-
tada (Demo, 2015 apud Demo, 2011). A produção de 
conhecimento próprio implica uma formação sofisticada 
que une qualidade formal e política. Uma cidadania 
baseada no conhecimento é relevante para transforma-
ções históricas, assim como uma ciência comprometida 
com a sociedade. É importante discutir o conceito de 
pesquisa, aplicável a diversas situações, não apenas ao 
conhecimento científico formalizado. 

Em relação à educação pela pesquisa, essa cidadania 
merece destaque. Que esta seja: crítica, pois a tradição 
do esclarecimento visa processos emancipatórios, per-
mitindo ao homem transformar a história a partir das 
circunstâncias dadas; criativa, utilizando o conhecimento 
como instrumento de inovação e valorizando o questio-
namento contínuo; efetiva, combinando pensamento e 
ação por meio de uma profissionalização sólida; presente, 
ocupando espaços de destaque econômico e político, 

pois líderes políticos muitas vezes emergem de líderes 
estudantis; exemplar, combatendo a pobreza política e 
representando o intelectual orgânico comprometido com 
as lutas populares e competente, combinando qualidade 
formal e política, evidenciando a relevância dos meios e o 
conhecimento inovador para a ética dos fins da cidadania 
(Demo, 1998).

Perpetuando o ideário de Demo (1995), o autor 
evidencia que:

O desafio maior da cidadania é a eliminação da pobreza po-
lítica, que está na raiz da ignorância acerca da condição de 
massa de manobra. Não-cidadão é sobretudo quem, por estar 
coibido de tomar a consciência crítica da marginalização que 
lhe é imposta, não atinge a oportunidade de conceber uma 
história alternativa e de organizar-se politicamente para tanto. 
Entende a injustiça como destino. Faz a riqueza do outro sem 
dela participar (Demo, 1995, p. 2).

Nas três obras referenciadas de Demo, o mesmo 
argumenta que, ao adotar a pesquisa como princípio 
educacional, os educadores têm a chance de tornar a 
aprendizagem mais significativa e pertinente para os 
estudantes. “O que melhor distingue a educação esco-
lar de outros tipos de espaços educativos é o fazer-se e 
refazer-se na e pela pesquisa. A própria vida como tal é 
um espaço naturalmente educativo, à medida que induz 
à aprendizagem das pessoas [...]” (Demo, 1998, p. 4). 
Ao participarem de projetos de pesquisa que lidam com 
questões do mundo real, vivenciadas por eles, conseguem 
estabelecer conexões entre o conteúdo escolar e suas 
vivências pessoais, o que promove uma aprendizagem 
mais profunda, duradoura, sem amarras e cidadã. A 
“educação como o fator mais próximo da gestação de 
oportunidade, seja no sentido de “fazer” oportunidade, 
seja no sentido ainda mais próprio de “fazer-se” oportu-
nidade. Ganha realce maior, imediatamente, a questão 
da cidadania” (Demo, 1998, p. 5). 

Por fim, o autor define pesquisa como um questio-
namento reconstrutivo, utilizando uma terminologia 
suficientemente precisa e abrangente: I) Pesquisar é 
questionar. Começa com a problematização de algo que 
se acredita saber, seja explorando novas perspectivas sobre 
o tópico ou fenômeno, seja desconstruindo o que parece 
ser estabelecido na tradição da teoria crítica. Trata-se de 
um conhecimento auto-inovador, disruptivo e rebelde, 
que não se contenta com o status quo. Nas buscas, é 
essencial sempre ver além do horizonte. 

Para realizar essa tarefa, é necessário um manejo 
metodológico que pode ser simples para uma criança e 
sofisticado para um profissional, especialmente com o 
uso de formalizações adequadas em suas diversas expres-
sões; II) Pesquisar é reconstruir. Trata-se da produção 
autônoma de conhecimento. Uma reconstrução que, 
para ser coerente, deve estar aberta a questionamentos 
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incessantes. O processo reconstrutivo abrange muitos 
aspectos: empíricos, teóricos, práticos, metodológicos, 
implicando uma abordagem naturalmente aberta e fle-
xível (Demo, 2015).

2. Horizontes múltiplos: 
dificuldades e estratégias

Ao examinar as obras referenciadas de Pedro Demo, 
fica evidente que a pesquisa como princípio educativo 
traz consigo uma série de benefícios. A proposta de 
educar pela pesquisa se fundamenta em pelo menos 
quatro pressupostos cruciais:

1.	 A convicção de que a educação pela pesquisa é 
especificidade mais própria da educação escolar 
e acadêmica;

2.	 O reconhecimento de que o questionamento recons-
trutivo com qualidade formal e política é o cerne 
do processo de pesquisa; 

3.	 A necessidade de fazer da pesquisa atitude quoti-
diana no professor e no aluno;

4.	 E a definição de educação como desta informação da 
competência histórica humana (Demo, 1998, p. 5).

Sua implementação, no entanto, depara-se com 
vários desafios significativos, incluindo a dificuldade 
dos profissionais da educação em lidar com a pesquisa 
nas instituições de ensino, uma vez que não têm domínio 
sobre essa metodologia. Como resultado, a pesquisa fre-
quentemente fica de fora da prática educacional, já que 
os educadores não foram capacitados para conduzi-la. 
“Aprender pela pesquisa requer docentes que sejam 
pesquisadores em seu cotidiano – o que forçosamente 
incrementa sua desenvoltura diante do conhecimento 
com o qual se relaciona” (Distrito Federal, 2021, p. 3). 
Além disso, questões práticas, como a falta de recursos e 
infraestrutura adequada nas escolas também precisam ser 
consideradas para apoiar projetos relacionados à prática 
da pesquisa no ambiente educacional.

Nesse contexto, Demo (1998) é enfático ao demarcar que

O problema principal não está no aluno, mas na recupera-
ção da competência do professor, vítima de todas as maze-
las do sistema, desde a precariedade da formação original, 
a dificuldade de capacitação permanente adequada, até a 
desvalorização profissional extrema, em particular na edu-
cação básica (Demo, 1998, p. 2). 

Explorando a resistência dos educadores, Demo des-
taca que educar por meio da pesquisa requer, como 
condição essencial, que o profissional da educação seja 
um pesquisador, dominando a pesquisa como princípio 

científico e educativo e incorporando-a como uma atitude 
cotidiana. No entanto, essa prática não é dominada dentro 
da escola e, muitas vezes, também é negligenciada em 
universidades (Demo, 1998).

Demo (2020) afirma que 

um dos maiores desacertos do sistema de ensino é a insufici-
ência docente, que tem na origem sua formação péssima na 
faculdade (produz-se um profissional do ensino reprodutivo, 
não um profissional da aprendizagem, autor, cientista, pesqui-
sador), ao lado da desvalorização profissional encardida e das 
condições muito precárias de trabalho (Demo, 2020).

Em consonância, o autor argumenta que não se deve 
culpar o professor, pois ele também foi vítima do sistema 
de aulas instrucionistas. O que ele aprendeu foi dar aulas, 
e isso é louvável; no entanto, é evidente que há excesso 
de aulas e falta de aprendizagem. Portanto, é neces-
sário avançar e desenvolver um professor pesquisador 
capaz de guiar os estudantes para o mundo da pesquisa. 
Transformá-los em pesquisadores que compreendam a 
vida em sociedade, levando em conta suas limitações, 
especialmente na educação básica, implica não apenas 
cultivar essa habilidade neles mesmos, mas também 
reconhecê-la como o principal instrumento do processo 
educativo, entendendo que uma boa educação nessa fase 
escolar amplia os horizontes tanto do professor quanto 
do estudante. Demo (1996) afirma que: 

Faz parte da rota alternativa a expectativa de formação de no-
vos mestres, desde que pesquisar coincida com criar e eman-
cipar. A formação científica torna-se também formação edu-
cativa, quando se funda no esforço sistemático e inventivo de 
elaboração própria, através da qual se constrói um projeto de 
emancipação social e se dialoga criticamente com a realidade 
(Demo, 1996, p. 10).

No entanto, ao longo de suas obras, o autor enfatiza 
que, apesar dos desafios enfrentados na educação brasi-
leira, também existem diversas possibilidades e estratégias 
para superá-los, como a transversalidade dos conteúdos. 
Essa abordagem pode facilitar a integração da pesquisa 
em diversas áreas do conhecimento, tornando-a mais 
relevante e acessível para os estudantes.

Transformar a sala de aula em local de trabalho conjunto, não 
de aula, é uma empreitada desafiadora, porque significa, des-
de logo, não privilegiar o professor, mas o aluno, como aliás 
querem as teorias modernas. Este deve poder se movimentar, 
comunicar-se, organizar seu trabalho, buscar formas diferentes 
de participação, a par de também precisar de silêncio, discipli-
na, atenção nos momentos adequados. Supõe ainda reorgani-
zar o ritmo de trabalho [...] (Demo, 1998, p. 17-18). 

Outro ponto relevante apontado por Pedro Demo é 
que os desafios também podem ser minimizados por 

meio de parcerias com instituições de ensino superior e 
organizações da sociedade civil, as quais podem oferecer 
recursos adicionais e suporte técnico e humano para a 
realização de projetos de pesquisa.

Nesse ínterim, as obras destacam que a atualização 
permanente do professor, devido ao constante fluxo de 
mudanças didáticas, pode ser uma ferramenta eficaz para 
combater o fracasso escolar. No entanto, ressalta-se que 
o problema subjacente está na formação original, que 
muitas vezes é deficiente. Sobre isso, são retomadas as 
ações conceituais sugeridas pelo autor para a recuperação 
da competência (Demo, 1998), acrescentando-se outras 
contribuições, ações essas ilustradas na Figura 1.

O crescimento acadêmico deve ser incentivado por 
meio da pesquisa e de iniciativas internas que integrem 
currículos, projetos e debates críticos no ambiente escolar. 
Questionar, construir e reconstruir o conhecimento devem 
ser processos naturais que fomentem a autonomia, o 
engajamento e a criticidade dos estudantes e professores.

Sob essa ótica, Demo (1998) acrescenta:

Não é o caminho mais promissor procurar a promoção da cida-
dania em estratagemas externos, como é a extensão. O ponto 
focal está em encontrar na própria pesquisa o berço da cida-
dania acadêmica, à medida que, através do questionamento 
reconstrutivo, se atinja a possibilidade de evolução teórica e 
prática (Demo, 1998, p. 66). 

Em continuum, para o autor, a competência esperada 
do professor poderia ser assim resumida:  

a.	 pesquisa, para poder realizar questionamento recons-
trutivo com qualidade formal e política, unindo 
teoria e prática;  

b.	 formulação própria, sobretudo para se chegar ao 
projeto pedagógico próprio;

c.	 teorização das práticas, para exercitar a autocrítica 
e crítica das práticas e retorno da teoria, inovando 
a teoria e a prática;  

d.	 atualização permanente, porque competência com-
petente é aquela que, sobretudo, sabe fazer todo dia; 

e.	 manejo reconstrutivo da instrumentação eletrônica, 
para dar conta de maneira mais efetiva da trans-
missão do conhecimento, e, principalmente, para 
trabalhar de maneira moderna, o questionamento 
reconstrutivo (Demo, 1998, p. 51-52). 

Esse tipo de competência se alimenta crucialmente 
da pesquisa, que encontra seu maior distintivo no ques-
tionamento reconstrutivo. Isso naturalmente inclui a 
ideologia, pois é impossível dissociá-la de qualquer fenô-
meno, especialmente daqueles marcados pelo desafio 
da humanização. 

O autor vai ainda mais além:

Faculdade vai ter importância, desde que se reinvente para os 
tempos atuais, maneje propostas reconstrutivas autorais de 
aprendizagem, supere a oferta de pacotes (diplomas) acaba-
dos, mude totalmente a participação docente (profissional da 
aprendizagem) e discente (fomento da autoria, pesquisa, ciên-
cia etc.), de modo integral, interdisciplinar. O grande desafio 
em educação sempre foi qualidade formativa, não quantidades 
(Demo, 2021).

O processo de formação de sujeitos capazes não 
pode ser visto como uma produção mecânica de tijolos 
ou vegetais; são seres humanos, objetos de análise e 
intervenção. Portanto, a ideologia está presente tanto 
no sujeito que conhece quanto no objeto do conhe-
cimento, que, nesse caso, são indivíduos influencia-
dos por processos educativos que almejamos tornar 
emancipatórios (Demo, 1998).

Figura 1 - Permanente recuperação da competência

Fonte: Compilado pela autora (2024), a partir do apresentado por Demo (1998).
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Ao concluir essas reflexões, é possível afirmar que as 
obras de Pedro Demo destacadas neste texto evidenciam 
os muitos benefícios da pesquisa como princípio educativo. 
A pesquisa deve ser central na educação, afirmando a 
importância do questionamento reconstrutivo, a prática 
cotidiana da pesquisa por professores e estudantes, e a 
promoção da competência histórica humana. Além disso, 
são identificados desafios na formação dos professores 
e nas condições de trabalho, sublinhando a necessidade 
de integrar a pesquisa ao currículo e atualizar constan-
temente os educadores. Recomenda-se, portanto, a 
colaboração com instituições externas e a adoção de 
metodologias inovadoras para desenvolver competências 
docentes, promover a cidadania acadêmica e fortalecer 
a autonomia intelectual.

Considerações finais

Apesar dos diversos obstáculos enfrentados pela 
aprendizagem nas escolas brasileiras, a pesquisa como 
fundamento educativo emerge como uma abordagem 
inovadora e revolucionária, capaz de promover uma 
aprendizagem mais significativa e envolvente para os 
estudantes. As contribuições de Pedro Demo têm sido 
essenciais para o avanço dessa perspectiva, oferecendo 
insights valiosos sobre sua importância e aplicação 
no contexto educacional contemporâneo, apesar das 
dificuldades enfrentadas. Ao adotarmos a pesquisa 
como base educacional, estamos investindo no poten-
cial dos estudantes e os preparando para enfrentar os 
desafios do século XXI com autonomia, criatividade e 
pensamento crítico/reflexivo.

Com base nas obras mencionadas e nos objetivos deli-
neados, o autor, ciente dos desafios enfrentados, apresenta 
uma série de elementos observáveis no ambiente escolar 
que podem fomentar uma educação fundamentada em 
princípios científicos.

É fundamental distinguir entre a instrução baseada no 
pensamento ideológico do Estado e a pedagogia arcaica, 
que promove a cópia e a reprodução em sala de aula, 
da pedagogia da pesquisa como princípio educativo. 
Nesta última, o protagonismo da emancipação e da 
autoria pertence ao próprio estudante, orientado por 
professores que também são pesquisadores e autores. O 
que realmente importa na sala de aula não é a aula do 
professor, mas o protagonismo científico do estudante, 
bem como do próprio professor.

No entanto, ao associar a aprendizagem à autoria, pode 
surgir surpresa, levando a questionar a condição usual do 
docente, que muitas vezes carece de autoria. É comum 
ministrar aulas sem autoria, não por escolha do professor, 
mas como resultado de um estilo de formação obsoleto 
e de um contexto socioeconômico desafiador, marcado, 
entre outros aspectos, pela desvalorização profissional.

Frente às reflexões empreendidas, também é funda-
mental garantir que a escola ofereça um ambiente positivo 
que promova a participação ativa, a presença dinâmica, a 
interação envolvente, a comunicação fácil e a alta motiva-
ção dos estudantes. A escola deve ser um espaço coletivo 
de trabalho e de respeito às individualidades, evitando 
abordagens autoritárias e avaliações obsessivas. 

Merece atenção a questão da motivação, porque esta 
é importante para realizar interpretações próprias e iniciar 
o processo de elaboração. Copiar, decorar e reproduzir 
textos são atividades distintas de interpretá-los com 
autonomia, sendo esta última essencial para desenvolver 
habilidades de compreensão e reflexão. Enquanto na 
primeira o estudante é passivo, na segunda ele começa a 
se tornar um sujeito com suas próprias ideias. Ressalta-se 
que não se pretende eliminar a reprodução mecânica do 
conhecimento, mas sim complementá-la com abordagem 
crítica e reflexiva. Interpretar significa impor uma marca 
pessoal ao processo educativo, transcendendo a condição 
de mero receptor de informações.

Ressalvando as particularidades, buscar equilíbrio entre 
o trabalho individual e coletivo é essencial, pois permite 
que o indivíduo se desenvolva conscientemente e de 
forma solidária. A competência requer ambas as dimen-
sões. O conceito de sujeito implica o aprimoramento das 
individualidades, promovendo oportunidades pessoais, 
identidade psicológica e social e autoestima. 

Cabe registrar que apontar passos essenciais da pesquisa, 
como a busca por materiais, marca o início do processo. 
Desenvolver essa habilidade instiga os estudantes a terem 
iniciativa na procura por livros, textos, fontes, dados e infor-
mações, visando superar a prática comum de simplesmente 
receber materiais prontos e reproduzi-los passivamente. 
A educação pela pesquisa demanda atenção tanto do 
professor quanto do estudante, dada a importância da 
competência formal e política. A habilidade questionadora 
e reconstrutiva se apoia na elaboração de métodos que 
renovam o conhecimento em aspectos teóricos e práticos.

Ao mesmo tempo, destacar estratégias metodológicas 
que fomentem o questionamento reconstrutivo com 
abordagens lúdicas, através de feiras, gincanas e jogos, 
pode ser particularmente eficaz, enquanto o estímulo 
à leitura deve ser constante, especialmente diante da 
influência dos meios digitais, como também o uso da 
tecnologia, que embora seja motivador, requer vigilância 
para evitar simplesmente a reprodução de informações. 

Outro ponto importante gira em torno do apoio 
familiar que desempenha um papel fundamental na 
ampliação dos horizontes da aprendizagem para além do 
ambiente escolar. Além disso, o tempo escolar precisa ser 
aproveitado de forma intensiva, evitando-se atividades 
excessivamente repetitivas. Idealmente, a escola deveria 
oferecer um ambiente em tempo integral para incentivar 
a educação baseada na pesquisa. 

Caminhando para fechar as considerações finais, repor-
ta-se que a reorganização curricular deve ser marcante, 
transitando do currículo extenso para o intensivo, tirando 
a ênfase na aula expositiva e incorporando métodos 
alternativos de avaliação escolar, especialmente funda-
mentados em critérios interligados e formativos. 

Isso posto, a pesquisa como princípio educativo indica 
que uma educação centrada na pesquisa fortalece a 
aprendizagem, tornando-a mais dinâmica, relevante e 
conectada à realidade dos estudantes. Essa abordagem 

transforma a sala de aula em espaço de investigação e 
descoberta, incentivando os estudantes a questionar, 
explorar e construir conhecimento ativamente. 

Dessa maneira, tanto estudantes quanto professores, 
ao se engajarem em processos de pesquisa, desenvolvem 
habilidades críticas e analíticas essenciais para o sucesso 
acadêmico e para a formação de cidadãos conscientes 
e engajados, percebendo que a educação vai além da 
memorização, promovendo uma compreensão profunda 
e contextualizada do mundo.

Notas

1	 Conceito desenvolvido pelos biólogos chilenos Humberto Maturana e Francisco Varela para descrever sistemas que se auto-organizam, 
se auto-reproduzem, se auto-regulam e mantêm sua própria estrutura e funcionamento. Fonte: MATURANA, Humberto; VARELA, 
Francisco. Autopoiese e cognição: a realização do vivo. Reidel Publishing Company, 1980.
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Programa de residência pedagógica: formação 
de professores, prática pedagógica, pesquisa e 
disseminação do conhecimento
The pedagogical residency program: teacher training, pedagogical practice, research and 
dissemination of knowledge

Resumo: Este relato de experiência pretende demonstrar a relação entre a formação de professores, a prática peda-
gógica, a pesquisa e a disseminação do conhecimento. A intervenção pedagógica ocorreu no Centro de Educação 
Infantil 01 de Brasília por meio do acolhimento do Programa de Residência Pedagógica (PRP) do Centro Universitário 
do Distrito Federal - UDF. O trabalho foi desenvolvido durante o 1º semestre de 2023 com uma turma de 1º período 
da Educação Infantil. Seis estudantes de pedagogia (residentes) acompanharam e desenvolveram a prática pedagó-
gica em conjunto com a professora regente da turma (preceptora) tematizando a alimentação saudável. Entende-se 
que a formação é primordial, seja ela inicial e/ou continuada, para a qualificação das nossas ações, seja na sala de 
aula ou na pesquisa. Valorizar programas como o PRP é imprescindível, uma vez que é por meio dele que inúmeros 
projetos podem ser realizados com uma perspectiva integradora entre as escolas e as universidades.

Palavras-chave: Residência Pedagógica. Formação docente. Educação Infantil. Alimentação Saudável.

—‌

Abstract: This experience report aims to demonstrate the relationship between teacher training, pedagogical practice, 
research and the dissemination of knowledge. The pedagogical intervention took place at the Centro de Educação 
Infantil 01 de Brasília through the reception of the Pedagogical Residency Program (PRP) of the Centro Universitário 
do Distrito Federal - UDF. The work was developed during the 1st semester of 2023 with a 1st period Early Childhood 
Education class. Six pedagogy students (residents) followed and developed the pedagogical practice together with 
the class teacher (preceptor teacher) focusing on healthy eating. Initial or continuing training is essential for the qua-
lification of our actions, both in the classroom and in research. Valuing programs like PRP is important. It is through 
it that countless projects can be carried out with an integrative perspective between schools and universities.

Keywords: Pedagogical Residency. Teacher training. Child education. Healthy eating.
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Introdução

A qualidade da educação brasileira está diretamente 
relacionada ao compromisso que nós professores assumi-
mos diante de um processo formativo. Seja na formação 
inicial ou continuada, o empenho ao estudo e à troca de 
experiências entre os pares é fundamental. Pensar sobre 
o papel da pesquisa e da divulgação do conhecimento 
construído pelo professor e para o professor no âmbito 
escolar é necessário. Temos clareza de que inúmeros outros 
fatores de ordem política, econômica e social também 
estão imbricados ao sucesso de um processo educacional. 

Porém, nos limitaremos a demonstrar a relação entre 
a formação de professores, a prática pedagógica, a 
pesquisa e a disseminação do conhecimento. Dessa 
forma, nosso trabalho estará estruturado às temáti-
cas propostas desse dossiê, mais especificamente, na 
reflexão sobre o papel da pesquisa e da publicação na 
educação básica. Entendemos que a socialização do 
conhecimento é uma possibilidade de inovação e qua-
lificação da formação docente e da prática pedagógica 
materializada em ações na sala de aula.

Divulgaremos um relato de experiência ocorrido 
no Centro de Educação Infantil 01 de Brasília (CEI 01) 
por meio do acolhimento do Programa de Residência 
Pedagógica (PRP) do Centro Universitário do Distrito 
Federal (UDF)1. O trabalho desenvolvido aconteceu 
durante o 1º semestre de 2023 com uma turma de 1º 
período da Educação Infantil. Este 1º período caracteri-
zava-se por uma turma de integração inversa2, com um 
total de 15 crianças entre 4 e 5 anos de idade, sendo 
uma delas com diagnóstico do Transtorno de Espectro 
Autista (TEA). Éramos um total de sete pessoas atuando 
no CEI 01 de Brasília no PRP, seis estudantes de peda-
gogia (residentes) e uma professora regente da turma 
(preceptora). Nossa atuação consistia em acompanhar 
e desenvolver uma prática pedagógica em conjunto. 

O PRP é um programa da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
que fomenta e contribui para o aperfeiçoamento da 
formação inicial de professores da educação básica nos 
cursos de licenciatura. Entre seus objetivos, podemos 
destacar: fortalecer e aprofundar a formação teórico-
-prática; contribuir para construção da identidade pro-
fissional e induzir a pesquisa colaborativa e a produção 
acadêmica com base nas experiências vivenciadas na 
escola (CAPES, 2023). Tendo em vista esses objetivos 
e por julgarmos importante estendê-los para além da 
formação inicial, ou seja, estimular a continuidade deles 
durante a carreira docente, formação continuada, é que 
construímos o texto aqui descrito.

Trazemos, neste trabalho, o relato de experiência como 
possibilidade metodológica para estruturação da nossa 
escrita acadêmica (Mussi; Flores; Almeida, 2021). Baseia-se 

no registro descritivo do projeto do PRP que realizamos 
na escola. Tal projeto foi antecedido por momentos de 
estudo e formação para viabilizar o nosso planejamento. 
A prática pedagógica foi executada, num período de 
três semanas, por meio de ações de intervenção junto 
às crianças com duração de 1h30 por dia. A pesquisa 
compreende também os momentos de avaliação, quando 
a partir dos resultados produzidos com o nosso trabalho, 
verificamos a necessidade de questionarmos, de construir 
e desconstruir o conhecimento que tínhamos. A disse-
minação do conhecimento nos aparece como um anseio 
de querermos socializar nossas conquistas e desafios.   

Na sequência, dividiremos o texto em duas seções. Na 
primeira seção, exploramos a reflexão sobre a relação 
entre a formação de professores, a prática pedagógica, a 
pesquisa e a disseminação do conhecimento. Na segunda 
seção, descreveremos nosso relato de experiência pro-
priamente dito, para, em seguida, finalizarmos com 
nossas considerações. Almejamos que nossa contribuição 
seja pertinente e auxilie na construção de um cenário 
com ainda mais qualidade na rede pública de ensino do 
Distrito Federal.

Formação de professores, prática pedagógica, 
pesquisa e disseminação do conhecimento

Buscarmos a relação entre os aspectos citados no título 
desta seção é entendermos que o diálogo entre a cons-
trução do conhecimento na universidade e a construção 
do conhecimento na escola precisa ser intensificado. 
Corroboramos com Demo (2006) ao pensarmos nas relações 
desses conceitos, principalmente quando impõe ao diálogo 
com a realidade o papel fundante da pesquisa. A pesquisa 
é a construção e reconstrução do conhecimento. Ela é 
parte do processo de formação de professores. Formação 
esta que precisa levar em consideração a emancipação do 
sujeito. O desenvolvimento da sua prática pedagógica está 
diretamente relacionado à sua formação.

O PRP é um programa que estimula a formação visando 
a qualificação da prática pedagógica. O programa vê 
o potencial do diálogo presente no contato entre a 
universidade e a escola. As residentes, na sua forma-
ção inicial, entram em contato direto com a realidade 
da sala de aula, enquanto a preceptora constrói uma 
nova possibilidade de atuação por meio dessa formação 
continuada3. Ostetto (2012) reforça essa importância e 
afirma que esse encontro possibilita a visibilidade dos 
caminhos que já foram percorridos, como também 
alimenta e provoca caminhos a percorrer. 

A troca de experiências e o diálogo estabelecido cria 
a necessidade de estudo, tanto das residentes, quanto 
da preceptora. Chamamos atenção para o fato de que a 
preceptora deverá não apenas acompanhar o trabalho das 
residentes, mas também, coordenar as ações pedagógicas 



261260 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

e promover momentos de estudo coletivo entre o grupo. 
Ser responsável por planejar, acompanhar e orientar as 
residentes nas atividades desenvolvidas na escola, torna 
a continuidade dos estudos uma obrigatoriedade. O que 
gera, possivelmente, um avanço na prática pedagógica 
em termos das ações que a preceptora executa. Existe 
então, um ganho pedagógico para todos os participantes 
envolvidos no PRP.

Entendemos que esse ganho não deve permanecer 
estacionado apenas entre as residentes e a preceptora no 
interior da escola-campo. Ele precisa percorrer caminhos 
para além, também na universidade. A disseminação do 
conhecimento assume, então, o papel de ampliar o acesso 
aos conhecimentos produzidos e construídos coletiva-
mente dentro do programa. Investir em publicações, seja 
de artigos, resenhas e/ou relatos de experiências é uma 
forma de fazer o conhecimento circular. Apostamos na 
divulgação das práticas pedagógicas que ocorrem nesse 
processo de formação conjunto. Eis que nos aparece, 
então, a possibilidade do investimento na pesquisa.

O relato de experiência, enquanto uma modalidade 
para proposição e estruturação dos escritos acadêmicos, 
podem possibilitar a elaboração e divulgação do conhe-
cimento científico. Porém, é extremamente relevante 
que o texto, em sua construção, tenha embasamento 
científico e reflexão crítica (Mussi; Flores; Almeida, 2021). 
Consideramos esta modalidade, na formação inicial, uma 
forma de aproximação das residentes e até mesmo da 
preceptora de uma pesquisa científica propriamente dita. 
Por isso a importante dedicação de tempo na escrita de 
todo processo vivenciado. Este trabalho nos aparece como 
uma oportunidade de registro dos acontecimentos do 
dia a dia escolar. Porém, não seriam registros esvaziados, 
sem embasamento, uma mera cópia do que se observa. 
Ao contrário, nossa intenção foi tornar o registro um 
trabalho com potencial crítico e que pudesse auxiliar na 
reconstrução das nossas próprias ações. Neste sentido, 
“A proposta de registrar a experiência vivida, descrevendo 
e analisando a complexa trama do cotidiano educativo, 
tem sido apontada e assumida como essencial para a 
qualificação da prática pedagógica” (Osteto, 2012, p. 8).

O resultado do nosso texto escrito representa o pro-
cesso que experimentamos ao vivermos o PRP. Iniciamos 
todo esse trabalho com o estudo de uma fundamenta-
ção teórica que fortaleceu a escolha da nossa prática 
pedagógica a ser executada e registrada. Em meio a 
esse processo, realizamos o exercício da observação do 
ambiente escolar e encontramos a necessidade de novos 
estudos que dessem conta de nos preparar para o que 
estava por vir. Destacamos o movimento constante de 
análise e síntese, necessário à compreensão da realidade 
que nos foi apresentada. Nosso maior desafio, ao final de 
tudo, foi materializar essa experiência num relato escrito, 
o que podemos ver na seção a seguir.   

Projeto paladar: saboreando conhecimentos 
– nosso relato

Nesta seção, iremos expor o resultado e descrever 
o projeto que foi desenvolvido com uma turma de 1º 
período, no CEI 01 de Brasília, durante a participação 
no PRP. A turma possuía um total de 15 crianças com 4 
e 5 anos de idade, sendo uma delas com diagnóstico do 
Transtorno de Espectro Autista (TEA). Tínhamos como 
objetivo instigar uma alimentação saudável junto às crian-
ças e promover a reflexão do papel da alimentação no 
ambiente escolar junto aos professores. Era fundamental 
que o corpo docente refletisse sobre a importância da 
alimentação no processo de ensino-aprendizagem dentro 
do seu contexto real. 

Na Educação Infantil, a alimentação deve ser atrelada a 
fatores familiares, sociais e ambientais, sendo que a escola 
tem papel fundamental na formação deste paladar. A 
alimentação, uma necessidade básica vital, faz parte do 
desenvolvimento do ser humano em todas as faixas etárias. 
Trata-se de uma temática importante para ser abordada 
no contexto escolar. A infância é um momento oportuno 
para introduzir uma alimentação saudável com o intuito 
que este hábito perdure por toda a vida. A proposta 
curricular do Distrito Federal ratifica este entendimento, 
o que iremos ver no decorrer desta seção.

Durante nossa observação e acompanhamento das 
crianças na rotina escolar, quando da nossa aproximação 
inicial com a turma, foi perceptível que elas, por muitas 
vezes, preferiam alimentos açucarados e industrializados 
como bolinho, suco de caixinha, refrigerante, entre outros. 
Nos pareceu que os pais não costumavam insistir em 
uma alimentação saudável para o lanche dos pequenos, 
aderindo assim às preferências dos filhos. Por exemplo, 
a criança TEA, que apresentava muita dificuldade em 
aceitar as refeições ofertadas pela escola, trazia, em sua 
lancheira, bolo de chocolate e alimentos gordurosos para 
se alimentar neste período fora de casa, pois a criança 
aceitava com facilidade este tipo alimento. Alguns estudos 
apontam que a seletividade alimentar é uma preocupação 
real da família de crianças TEA. Fatores sensoriais como 
cheiro, textura, cor e temperatura podem contribuir 
para a seletividade alimentar (Magagnin, 2019; Oliveira; 
Frutuoso, 2021). Este foi o principal ponto observado 
para a criação do projeto que relatamos aqui.  

Quando a turma percebia, nos momentos de refeição, 
as guloseimas de algumas crianças, os demais também 
acabavam ansiando por esse tipo de alimento. A escola, 
por sua vez, adotava uma política de alimentação saudável, 
sugerindo aos pais que só enviassem frutas e alimentos 
naturais caso houvesse necessidade de complementar as 
refeições oferecidas pela instituição. Tais orientações eram 
enviadas por meio de bilhetes na agenda das crianças. 
Outras práticas pedagógicas também eram realizadas, 

como veremos a seguir. É importante ressaltarmos que, 
apesar das crianças receberem duas refeições (almoço 
e lanche), com um cardápio balanceado e preparado 
por uma nutricionista da rede de ensino, elas ainda 
apresentavam resistência na aceitação dos alimentos e 
devido à faixa etária e o nível de desenvolvimento delas 
não questionavam sobre os benefícios do que estavam 
consumindo. Algo que pretendíamos mudar a partir da 
nossa prática pedagógica.

A alimentação saudável durante a vivência escolar é 
resguardada pelo Currículo em Movimento do Distrito 
Federal para Educação Infantil - CMDFEI (Distrito Federal, 
2018) como uma prática social. O documento nos informa 
que a refeição é um momento de aprendizado, quando 
o educador pode ofertar para as crianças a oportunidade 
de experimentar sabores, cores, texturas e consistência 
de diversos alimentos. É uma oportunidade, também, de 
observar a relação que os discentes estabelecem com as 
comidas, quem apresenta menor ou maior dificuldade 
em se alimentar. O CMDFEI atual foi alterado em 2018 
para contemplar as diretrizes da Base Nacional Comum 
Curricular - BNCC (Brasil, 2017). A BNCC prevê o fun-
cionamento da Educação Infantil com base em campos 
de experiências. O campo intitulado “Corpo, gestos e 
movimentos’’ prevê a alimentação, o cuidado com o 
bem-estar e a valorização do corpo como uma síntese 
de aprendizagem esperada na transição da educação 
infantil para o ensino fundamental. 

Além desses dois documentos citados anterior-
mente, tivemos também como referência o caderno 
guia “Alimentação na Educação Infantil: mais que cuidar, 
educar, brincar e interagir” (Distrito Federal, 2020). Este 
documento, recém-criado pela Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF), defende que expe-
rimentar sabores, cores, texturas, aromas dos alimentos é 
fundamental para as crianças. O documento sugere que 
a temática da alimentação não seja abordada apenas no 
momento da refeição, mas também através de atividades 
e brincadeiras dentro da rotina pedagógica. De acordo 
com este guia, o professor, no seu fazer pedagógico, deve 
buscar melhorar a compreensão e o desenvolvimento das 
crianças, conversando e explicando sobre os produtos 
ofertados e suas respectivas características. 

O CEI 01 de Brasília tem o seu Projeto Político 
Pedagógico – PPP (Distrito Federal, 2022) embasado 
pela BNCC (Brasil, 2017) e fundamentado no CMDFEI 
(Distrito Federal, 2018), dando imensa importância para 
qualidade de vida de todos os envolvidos dentro e fora 
da escola. A instituição promove projetos direciona-
dos para a alimentação saudável, como o Projeto da 
Cozinha Experimental e o Projeto Horta. Na horta, as 
crianças participaram do plantio e cultivo de verduras e 
hortaliças, observando assim a textura, odor e sabor do 
produto natural. Na Cozinha Experimental, o preparo 

das receitas tinha a participação das crianças, sendo 
possível utilizar como ingredientes alimentos da horta. 
O CEI 01 de Brasília é uma escola bem relacionada e que 
se preocupa com a prática de ações pedagógicas para 
uma vida saudável. Dessa forma, pensando em toda 
essa estrutura e suporte teórico-metodológico-prático 
que, tanto a SEEDF e a escola possuem, construímos o 
Projeto Paladar: saboreando conhecimentos.

Neste projeto, aproveitamos os momentos da nossa 
regência dentro do PRP para ensinar, de forma lúdica, 
como ter uma alimentação equilibrada, despertando 
um pensamento crítico sobre o que é ou não ser sau-
dável e oportunizando a experimentação de alimentos, 
desde os paladares mais salgados aos mais adocicados. 
Estabelecemos objetivos específicos, como: conhecer sobre 
nutrição e alimentação saudável; manipular e experimentar 
variados grupos de alimentos; participar de momentos 
de culinária; construir novos hábitos alimentares. 

Todas as ações pedagógicas do projeto foram realiza-
das por nós. Elas foram planejadas, executadas e avalia-
das pelas residentes e supervisionadas pela preceptora.  
Tivemos alguns momentos de intervenção pedagógica, 
uma em cada dia da semana. Esses momentos eram uti-
lizados para a realização das atividades planejadas. Entre 
uma intervenção e outra, as ações pedagógicas eram 
dialogadas entre nós, para que as crianças pudessem 
associar o que estava sendo mediado. Nosso planejamento 
teve a duração de três semanas. Realizávamos de uma a 
duas ações pedagógicas por dia, com duração, em média, 
de 1 hora e 30 minutos no total. 

Nosso planejamento permeou os cinco campos de 
experiências estabelecidos para Educação Infantil na BNCC 
(Brasil, 2017) e no CMDFEI (Distrito Federal, 2018). Para 
a realização das atividades, além dos objetivos estabe-
lecidos e citados anteriormente, extraímos objetivos de 
aprendizagens do CMDFEI (Distrito Federal, 2018) como 
referência para avaliação do projeto e da participação das 
crianças. Realizamos atividades de leitura de histórias, 
músicas infantis, conversas em rodinhas, atividades de 
mesa com massinha de modelar, giz de cera e lápis de 
cor, atividades de pintura com tinta guache, atividades 
de recorte e colagem, caça ao tesouro, entre outras. Mas 
o que as crianças mais gostavam eram os momentos de 
degustação de alimentos. Realizamos receitas e experi-
mentamos frutas e/ou verduras, legumes in natura. Para 
a realização dessas atividades, usamos, além do espaço 
da sala de aula, outros espaços fornecidos pela escola: 
parque, jardim, horta, pátio, auditório, refeitório, sala de 
leitura, sala de fantasia e cozinha experimental. 

Nossos resultados e discussões partiram da nossa prática 
avaliativa deste projeto. Nos preocupamos, durante todo 
o processo, de registrarmos por meio de fotos e vídeos, 
as ações, conversas e respostas das crianças. Realizamos, 
também, relatos escritos das experiências vividas com 



263262 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

as crianças e sobre os comportamentos das mesmas 
observados durante o projeto. Dessa forma, verificamos 
a importância dos resultados obtidos com a experiência 
que proporcionamos às crianças da turma de 1º período 
do CEI 01 de Brasília.

 Durante a execução do projeto em tela, foi possível 
entendermos, percebermos e observarmos um pouco 
mais a relação que as crianças tinham com a alimenta-
ção saudável. Algumas delas chegaram a verbalizar que 
nunca tinham tido contato com alguns alimentos, por 
exemplo, brócolis. Ao degustarem o alimento, foram 
surpreendidas positivamente por ele. Ao longo das 
ações pedagógicas que foram propostas, as crianças já 
tinham superado algumas recusas e começaram a se 
posicionar ativamente nas atividades. Foi perceptível a 
mudança de hábitos, principalmente nos momentos do 
almoço e do lanche, quando as crianças começaram a 
se alimentar melhor a cada dia. As crianças passaram 
a associar o trabalho que desenvolvíamos durante o 
projeto com o seu dia a dia. Salientamos a mudança de 
comportamento em relação à criança TEA. Apesar de 
ter sido um processo mais lento, teve um significativo 
resultado, pois ela que não aceitava nenhum tipo de 
fruta, passou a comer maçã. As crianças foram sensibi-
lizadas para compreenderem a condição da seletividade 
das crianças TEA e, à princípio, não se opuseram a essas 
restrições. Ao contrário, passaram a tentar incentivar os 
colegas para, ao menos, provarem os alimentos.

Algo a ser destacado, também, relaciona-se à parti-
cipação das famílias. A evolução gradual de mudanças 
de hábitos alimentares ocorreu, tanto na vida escolar 
quanto na vida familiar, pois os responsáveis começaram 
a mudar os lanches enviados para escola. Os fast-foods 
começaram a dar lugar às frutas e aos sucos naturais, 
comprovando que a relação escola-família tem um impacto 
extremamente significativo nas aprendizagens e desen-
volvimento das crianças. 

Destacamos que, na nossa prática pedagógica, houve 
realizações-chave, como os momentos de manipulação e 
experimentação dos alimentos (frutas, legumes e verdu-
ras). Tais experimentações, após momentos de discussões 
em roda, leitura de histórias, aprendizagem de cantigas, 
tornaram as intervenções/mediações mais significativas. 
Efetivamente, esse coletivo de atividades, possibilitou a 
sensibilização das crianças para escolhas alimentares mais 
saudáveis e uma aproximação com uma boa qualidade de 
vida que tanto almejamos. Por meio das nossas atividades, 
submetemos às crianças diversas reflexões críticas sobre 
o saudável e o não-saudável. 

Percebemos que boa parte das crianças tinha uma 
familiaridade maior com as frutas, reconhecendo sua 
diversidade. Porém, nosso desafio maior se aproximou dos 
legumes e/ou verduras. Mas, por meio da ludicidade, brin-
cadeiras e jogos, conseguimos trazer uma compreensão da 

importância da ingestão desses alimentos. Os resultados 
do projeto atenderam as nossas expectativas, o impacto 
positivo se manifestou com as crianças relembrando 
daquilo que nós ensinamos. 

Porém, em relação ao nosso segundo objetivo de pro-
mover a reflexão do papel da alimentação no ambiente 
escolar junto aos professores não obtivemos um resultado 
significativo, uma vez que não conseguimos estar com 
o grupo de professores nas coordenações pedagógicas. 
Esperávamos que os professores da escola, ao perceberem 
as exposições dos trabalhos das crianças e observassem o 
comportamento delas no refeitório, pudessem questionar 
sobre aquele resultado da nossa prática pedagógica. Mas 
isto também não ocorreu. O que nos provoca a pensar-
mos em efetiva atuação junto aos professores em uma 
outra oportunidade.  

Entender a importância de uma alimentação saudável 
e sensibilizar as crianças sobre os motivos pelos quais nos 
alimentamos, é imprescindível para aquisição de bons 
hábitos. A prática pedagógica pautada nessa temática 
deve ter como base rodas de conversas e muita ludicidade 
por meio de jogos e brincadeiras. Dessa forma, se faz 
mais que necessário uma maior intervenção por meio 
de medidas educativas dentro da sala de aula, visando 
uma melhor compreensão por parte das crianças acerca 
desse assunto. Apostamos que, por meio da sensibilização 
sobre uma boa alimentação, as crianças possam aprender 
bons hábitos alimentares para desfrutar de uma vida mais 
saudável. É evidente que os esforços dedicados à con-
cepção e à implementação deste projeto resultaram em 
conquistas significativas e impactantes junto às crianças. 

Considerações finais

A finalização deste trabalho é um estímulo para con-
tinuarmos os estudos e aprimorarmos cada vez mais 
nossa prática pedagógica. Entendemos que a formação 
é primordial, seja ela inicial e/ou continuada, para a 
qualificação das nossas ações, seja na sala de aula ou na 
pesquisa. A oportunidade da interação escola-universidade, 
também, precisa ser ressaltada, pois foi a partir desse 
encontro que desdobramos todas as ações propostas: 
formação de professores, prática pedagógica, pesquisa 
e disseminação do conhecimento.

Este “quarteto” de ações é chave fundamental para 
a construção do conhecimento. Quanto mais pudermos 
aproximá-lo do conhecimento científico, maior será a nossa 
garantia de enxergarmos a transformação no campo edu-
cacional. O que implica em aumentarmos, então, o nosso 
comprometimento com essas ações. Valorizar programas 
como o PRP, também deve ser a nossa bandeira, uma 
vez que é por meio dele que inúmeros projetos podem 
ser realizados com essa perspectiva integradora entre as 
escolas e as universidades.

O nosso projeto, Projeto Paladar: saboreando conhe-
cimentos, evidenciou as possibilidades de práticas 
pedagógicas que podem vir a ocorrer no contexto 
escolar. Apontamos a necessidade de continuarmos 
os estudos, buscando trabalhos que tematizam as 
crianças enquanto reflexo daquilo que lhes são apre-
sentados e dispostos. Cabe também a nós, professores 
em formação, explorar por meio de pesquisas, novas 
dimensões da alimentação saudável, além de desenvol-
ver abordagens práticas e sustentáveis para melhorar 

os hábitos alimentares das crianças nas escolas e no 
seu ciclo social.

Por fim, apesar das limitações e desafios da estruturação 
de um relato de experiência, pretendemos que nosso traba-
lho impulsione novas pesquisas e publicações e que possa 
trazer novas perspectivas para a formação de professores 
e para a prática pedagógica em sala de aula. Reafirmamos 
o potencial da rede pública de ensino do Distrito Federal, o 
qual fica visível quando temos a oportunidade de socializar 
os conhecimentos produzidos na escola.

Notas

1	 Para receber o PRP na Unidade Escolar, a preceptora precisa participar de um edital de seleção emitido pela UDF, contendo diversas 
etapas (análise de documentos, de currículo, carta motivacional e entrevista). Este processo seletivo ocorre da mesma forma na escolha 
dos residentes. Ao serem selecionados, passam por um processo interno de formação, para depois terem contato com as escolas e seus 
respectivos preceptores. Todos esses processos acontecem a partir da aprovação dos projetos e sub-projetos na CAPES, que custeia o 
PRP com bolsas para todos os envolvidos. 

2	 As turmas de integração inversa da SEEDF são turmas inclusivas, recebem até duas crianças com algum tipo de diagnóstico, tendo o 
quantitativo total de crianças em sala de aula reduzido.

3	 A professora que é selecionada e aceita a preceptoria do PRP permanece vinculada à universidade pelo tempo de duração do programa 
e tem por responsabilidade frequentar, uma vez ao mês, palestras e minicursos de formação para o trabalho à ser desenvolvido com as 
residentes.
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Boletim das licenciaturas da UnB: comunicação 
e engajamento de ações científicas
UnB Undergraduate education Bulletin: communication and engagement in scientific activities

Resumo: Este trabalho tem como objetivo fazer um relato de experiência da divulgação de iniciativas acadêmicas na 
Universidade de Brasília por meio do Boletim das Licenciaturas. Criado em 2019, a publicação acadêmica tem sido 
um espaço para o fortalecimento de projetos e ações dos 42 cursos de formação inicial de professores da instituição, 
no nível de graduação, presenciais e à distância, trazendo contribuições para o processo formativo dos estudantes, 
reconhecendo práticas acadêmicas exitosas e gerando engajamento na produção científica entre os discentes. Nos 
seus cinco anos de existência, foram publicadas 45 edições, tornando o Boletim um importante instrumento para 
os cursos de licenciaturas, que requerem cada vez mais estratégias que contribuam para o seu fortalecimento, a 
qualidade na formação inicial de professores bem como o estímulo para a permanência dos estudantes nos cursos 
de graduação.

Palavras-chave: Boletim. Licenciaturas. Formação Docente. Divulgação Científica. UnB.

—‌

Abstract: This article aims to report on the experience of disseminating academic initiatives at the University of 
Brasília through the Degree Bulletin. Created in 2019, the publication has been a space for strengthening projects 
and actions of the institution's 42 teacher training courses, in person and remotely, bringing contributions to the 
students' training process, recognizing successful academic practices and generating engagement in production 
science among students. In its five years of existence, 45 editions were published, becoming an important instrument 
for undergraduate courses, which increasingly require strategies that contribute to their strengthening, the quality 
of initial teacher training as well as encouragement for retention of students in undergraduate courses.

Keywords: Bulletin. Degrees. Teacher Education. Scientific divulgation. UnB.
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Introdução

É indiscutível a importância dos professores na vida 
de todos. São eles que nos abrem o olhar para novos 
horizontes, nos ensinam valores sociais e éticos, nos habi-
litam para as mais diversas profissões e nos auxiliam na 
preparação para uma vida social. A construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa passa necessariamente 
por suas atuações com estudantes desde a educação 
primária até o ensino superior. “Ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria 
produção ou a sua construção” (Freire, 2003, p. 47). 

Pensando na importância de criar estratégias para 
o fortalecimento da formação inicial de professores, 
a Universidade de Brasília (UnB) instituiu, em 2021, a 
Diretoria de Planejamento e Acompanhamento Pedagógico 
das Licenciaturas (DAPLI)1 para promover ações no âmbito 
dos cursos de Licenciatura da instituição. Seu propósito é 
atuar no planejamento e na implementação de ações em 
três linhas principais: a promoção da integração entre as 
Licenciaturas na UnB; a intensificação e institucionaliza-
ção do diálogo entre a UnB e a sociedade; e o fomento 
constante para progressão da qualidade de formação 
inicial e continuada de professores, por meio de ações 
inovadoras e de excelência acadêmica. 

Dentre as iniciativas realizadas está a divulgação, no 
Boletim das Licenciaturas, das ações desenvolvidas nos 
42 cursos de licenciaturas existentes da Universidade, 
presenciais e à distância, com propósito de valorizar a 
formação inicial docente, integrar as licenciaturas por 
meio da divulgação de iniciativas e projetos desenvolvidos 
com as escolas de educação básica e com a sociedade 
em geral (UnB, 2024).

O objetivo principal da publicização das iniciativas é 
atuar na perspectiva do tripé formação-pesquisa-publica-
ção trazendo contribuições para o processo formativo dos 
estudantes, reconhecendo e divulgando práticas exitosas, 
que servirão de estímulo a estudantes de outros cursos, 
gerando engajamento na produção do conhecimento 
científico. Para a Educação Básica, acreditamos que essa 
comunicação científica dá a oportunidade de entender o 
que está sendo discutido, estudado e pensado em nível 
acadêmico. A partir dessa aproximação tem a oportu-
nidade de rever práticas, incorporar novos elementos 
no seu fazer pedagógico e atualizar seus processos de 
ensino e aprendizagem.

Metodologia

Esse trabalho de compartilhamento e de comunicação 
vai ao encontro da afirmação de Padrão (2019) de que a 
divulgação científica oportuniza a ampliação do conhe-
cimento e a compreensão do público sobre o processo 
de produção do conhecimento. Nessa mesma direção, 

Watanabe (2015) reforça a relevância da criação de um 
espaço de divulgação científica, visto que possibilita o 
encontro entre o campo científico e o espaço escolar. 
Para ela, essa publicização une duas fronteiras: o lócus 
de produção do conhecimento e o lugar onde a prática 
pensada pela ciência acontece.

Alinhados a este entendimento, Cardoso e Pereira 
(2020) afirmam que a divulgação científica possui um papel 
importante nos processos de letramento, possibilitando 
que conhecimentos antes limitados aos meios acadêmicos 
alcancem a sociedade em geral. Nesse sentido, as práticas 
docentes no âmbito científico precisam ultrapassar as 
fronteiras das salas de aulas para que mais pessoas se 
apropriem destes saberes e os incorpore em suas práticas 
sociais. O letramento científico possibilita ao cidadão 
participar de processos de decisão que envolvem práticas 
de saúde, consumo de energia, alimentação, utilização 
de recursos naturais e preservação do ambiente, além de 
tecnologias de comunicação (Santos, 2007).  

Com o objetivo geral de relatar as práticas de comuni-
cação científica nos cursos de licenciaturas da Universidade 
de Brasília, este trabalho adota como método o relato de 
experiência de caráter descritivo com abordagem quali-
tativa (Lakatos, Marconi, 2001). Nesse sentido, fizemos 
uma descrição do Boletim das Licenciaturas apresentando 
um panorama desde a sua concepção até sua publicação 
nos dias atuais contemplando as etapas de produção 
como a captação de conteúdos a serem publicados, a 
sua elaboração e as etapas de divulgação. 

Trata-se de um estudo descritivo, que segundo Gil 
(2002) objetiva descrever as características de determinado 
fenômeno e permite uma maior familiaridade com o pro-
blema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir 
hipóteses. É, portanto, um estudo de natureza qualitativa 
que, segundo Minayo (2015) baseia-se na ideia de que o 
conhecimento é um processo produzido pelos sujeitos, 
por meio de suas interações sociais, modificando, assim, 
suas realidades e sendo modificadas por elas.

Análises e discussões

O Boletim das Licenciaturas é divulgado pela 
Universidade de Brasília desde 2019, a partir da neces-
sidade de troca de informações sobre eventos e ações 
realizadas por professores e alunos das licenciaturas da 
Universidade de Brasília (UnB, 2024). Inicialmente, a 
divulgação era mensal, mas desde de 2023 se tornou 
bimestral. Por meio dele, são divulgadas informações sobre 
ações realizadas por professores da UnB, professores da 
educação básica e estudantes dos cursos de licenciaturas 
da universidade como forma de valorizar e fortalecer a 
formação inicial docente. 

De caráter informativo, a publicação é produzida e divul-
gada pela Diretoria de Planejamento e Acompanhamento 
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Pedagógico das Licenciaturas (DAPLI), vinculada ao 
Decanato de Ensino de Graduação (DEG). Nesse trabalho, 
um dos primeiros desafios foi sensibilizar os estudantes 
e os professores sobre a importância de partilhar as 
informações daquilo que vinha sendo desenvolvido no 
âmbito dos cursos como forma de inspirar novas práticas, 
de fortalecer as ações em andamento e de engajar a 
comunidade universitária. Além disso, com o passar do 
tempo, a publicação acadêmica foi evoluindo em identi-
dade visual, na comunicação científica e na construção de 
sua identidade se tornando espaço de consulta, de fonte 
de informação e até mesmo de referência bibliográfica.

A publicação acadêmica é um espaço aberto à publiciza-
ção de atividades relacionadas aos programas de iniciação 
à docência em execução na universidade e vinculados à 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) como, por exemplo, o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) e o Programa 
Residência Pedagógica (PRP); à divulgação de experiência do 
estágio supervisionado curricular das licenciaturas. Além disso, 
torna-se um meio de comunicação de ações de extensão 
vinculados ao Programa Institucional de Bolsas de Extensão 
(PIBEX) e ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC), relacionadas aos cursos de licenciatura.

Na divulgação de informações relevantes sobre os 
diferentes campos de ação das Licenciaturas incluem os 
projetos especiais como o Licenciaturas em Ação, exe-
cutado na Universidade de Brasília desde 2020. Visando 
promover a inserção dos licenciandos nas escolas, forta-
lecer a formação continuada de professores da educação 
básica e incentivar a produção de materiais pedagógicos 
e a integração da pesquisa, do ensino e da extensão, o 
projeto apoiou o desenvolvimento de 129 ações até 2023 
e contemplou 61 propostas para execução em 2024. 

No contexto atual, em que enfrentamos a urgente necessidade 
de formar profissionais da educação, especialmente professo-
res para a educação básica, devido à crise de falta de docen-
tes e à precariedade da formação escolar, investir em proje-
tos como estes é fundamental. Essas iniciativas promovem a 
aproximação dos estudantes das licenciaturas com a realidade 
social, profissional, científica e pedagógica de suas respecti-
vas áreas de atuação. Dessa forma, a Universidade de Brasília 
cumpre seu papel, colaborando para a melhoria da educação e 
para a construção de uma sociedade mais solidária e conscien-
te de sua cidadania (Pilati, Cigales, Oliveira, 2023, p. 7).

No Boletim das Licenciaturas, também são divulgadas 
informações sobre as ações relacionadas ao trabalho das 

comissões coordenadas pela DAPLI: 
Comissão Permanente das Licenciaturas 
(CPel); Comissão de Estágio Central 
das Licenciaturas (CCEL); Comissão 
da Primeira Infância e Comissão do 
Programa de Avaliação Seriada (PAS) 
da UnB. Além disso, são noticiadas as 
atividades realizadas por docentes em 
parceria com os discentes, realização 
de eventos acadêmicos, participação 
em jornadas científicas, representação 
docente e discente em agendas acadê-
micas em outras instituições de ensino.

O Boletim das Licenciaturas da UnB 
conquistou, em 2023, o renomado 
ISSN2, um número internacional nor-
malizado para publicações seriadas, 
que é uma identidade em formato 
de código destinada às publicações 
periódicas, como revistas, jornais e periódicos científicos. 
O ISSN garante a singularidade da publicação, indepen-
dentemente de haver outros com o mesmo nome, vali-
dando sua especificidade. Isso facilita a busca e referência 
por pesquisadores, bibliotecas e bases catalográficas, 
aumentando sua visibilidade.

Para a elaboração das publicações é enviado um 
chamamento à comunidade acadêmica com um prazo 
de, pelo menos, 30 dias para envio do material por 
e-mail e pelo Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 
institucional. O conteúdo recebido passa por revisão, 
diagramação e após a finalização, é amplamente divul-
gado pelos canais de comunicação como Instagram, 
e-mail, SEI e banner no site do decanato. O Boletim tem 
uma página disponível no endereço eletrônico https://
www.deg.unb.br/boletimlicenciaturas onde podem ser 
acessadas todas as edições publicadas. Ressalta-se que 
os textos encaminhados para publicação precisam ter a 
supervisão de algum docente da universidade. 

Em 2019, o Boletim das Licenciaturas apresentou 
ações e atividades promovidas pelas Coordenação de 
Integração das Licenciaturas (CIL), editais de fomento para 
formação inicial de professores e para educação básica, 
como o edital Ciência na Escola. Naquele ano, foram 
publicadas ações de palestras, fóruns, formação inicial 
e continuada de professores por meio de oficinas como 
UnB+Escola, assim como a participação da UnB nas ações 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
“A Virada Pedagógica3” e o “Festival de Tecnologia, 
Inovação e Ciência da SEEDF-Festic4”, e recebimento dos 
primeiros textos encaminhados pelos docentes da UnB, 
com relato de experiência em ações na escola, conforme 
a divulgação da edição nº 03 de Julho/2019.

Essa característica se manteve até 2020, quando o 
Boletim das Licenciaturas passou a receber mais textos 

oriundos de projetos/ações dos docentes. Todavia, a 
partir da criação da DAPLI, com a manutenção da CIL, a 
publicação acadêmica contou com mais participação e 
houve direcionamento de envio de assuntos temáticos. 
Nisso, pode-se inferir que a institucionalização de espaços 
privilegiados para as licenciaturas fortalece e favorece a 
valorização dos cursos de formação de professores. 

Nos seus cinco anos de existência, o Boletim das 
Licenciaturas publicou 45 números, conforme o gráfico 
1 mostra. Vários destes foram edições especiais e/ou 
temáticas. Em 2023, por exemplo, um número foi todo 
dedicado para que estudantes e professores pudessem 
publicar seus relatos de experiências sobre os projetos 
de extensão, vinculados ao programa Licenciaturas em 
Ação, apresentados na 23ª Semana Universitária. Os 
estágios obrigatórios supervisionados nas licenciaturas 
também tiveram um número específico com textos sobre 
as atividades realizadas por estudantes e professores nas 
escolas nas quais atuam ou atuaram. 

Além do objetivo da divulgação científica no âmbito 
de ações para a melhoria da educação básica, o Boletim 
das Licenciaturas tem a função de registrar a memória 
das ações desenvolvidas nos cursos de graduação de 
formação de professores da UnB, podendo se transformar 
em acervo e fonte de pesquisa da educação tanto para 
os estudantes quanto para os professores e a comuni-
dade acadêmica em geral. As divulgações dos projetos, 
ações e iniciativas acadêmicas preservam a memória da 
integração entre a universidade e a escola, valorizando 
as boas práticas na formação inicial docente e servindo 
de referência para as ações práticas nas escolas.

Considerações finais

Entendemos que essa divulgação é um importante 
instrumento para os cursos de licenciaturas, que requerem 

Imagem 1 – Boletim das Licenciaturas vol. 05 - nº 05/2023 

Fonte: acervo DAPLI/DEG (2024).

Gráfico 1 – Evolução das publicações do Boletim das Licenciaturas

Fonte: elaborado pelos autores (2024)

https://www.deg.unb.br/boletimlicenciaturas
https://www.deg.unb.br/boletimlicenciaturas
https://deg.unb.br/images/Diretorias/DAPLI/boletim_informativo/2019/Boletim_CIL_Julho_2019.pdf
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cada vez mais estratégias que contribuam para o seu 
fortalecimento, a qualidade na formação inicial de pro-
fessores bem como o estímulo para a permanência dos 
estudantes nos cursos de graduação. A comunicação 
das ações pedagógicas nos cursos de licenciaturas gera 
engajamento entre os estudantes e destes com seus 
professores. Além disso, oportuniza um intercâmbio de 
conhecimentos capaz de inspirar práticas inovadores 
dentro dos diversos cursos da instituição.

Outro ponto a se considerar quanto à execução do 
projeto Boletim das Licenciaturas, como ação instituciona-
lizada, é oportunizar o exercício da escrita aos discentes, 
possibilitando momento de reflexão do seu próprio processo 
de ensino-aprendizagem e do grupo envolvido, por meio 
da indissociabilidade entre teoria e prática. A publicação 
também abre espaços aos professores da educação básica 

envolvidos nos projetos para uma interação entre universi-
dade e escolas. Ademais, o Boletim das Licenciaturas está 
em consonância com os projetos da Política Nacional de 
Formação dos Profissionais da Educação Básica, instituída 
pelo Decreto Federal nº 8752/2016. 

É importante salientar que o Boletim das Licenciaturas 
possui caráter informativo de ações desenvolvidas na/
para educação básica, sendo um espaço de divulgação 
de ações dos cursos de Licenciaturas na UnB. No entanto, 
para manutenção/expansão desta ação como um instru-
mento de divulgação científica são necessários esforços 
de financiamento de pessoal/técnico-administrativo, 
assim como o fomento de bolsas à docente-pesquisador, 
técnico-administrativo-pesquisador e estagiários, assim 
como investimentos em ações tecnológicas necessárias 
para o desenvolvimento dos trabalhos.
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O papel da coordenação pedagógica na 
Educação Básica: relatos de coordenadores em 
processo de formação continuada
The role of pedagogical coordination in basic education: reports from coordinators undergoing 
continuing training

Resumo: Os coordenadores pedagógicos desempenham um papel crucial na promoção da qualidade do ensino e no desen-
volvimento das práticas educativas nas escolas de educação básica. Suas funções abrangem desde a orientação pedagógica 
até a formação contínua de professores e a articulação entre os diferentes segmentos escolares. A formação continuada 
desses profissionais é indispensável para aprimorar suas competências e fortalecer sua atuação nas instituições de ensino. 
Este relato tem como objetivo principal capacitar os coordenadores pedagógicos por meio de uma formação contínua 
que integra estratégias de ensino, avaliação e gestão escolar. Busca-se, assim, promover uma cultura de planejamento, 
incentivando a colaboração entre profissionais e a prospecção de estratégias que fortalecem a performance profissional. 
Ainda, destaca a importância da formação continuada, apresentando como essa prática pode aprimorar as habilidades 
e práticas dos coordenadores. Utilizando os Memoriais Descritivos como ferramentas metodológicas, os coordenadores 
refletem sobre suas experiências, identificam áreas de melhoria e apontam conquistas. Esses memoriais permitem uma 
avaliação contínua e colaborativa do impacto das práticas dos coordenadores no ambiente escolar. A principal questão 
abordada é o desafio de integrar teoria e prática no desenvolvimento profissional dos coordenadores pedagógicos. O 
relato enfatiza a importância da autorreflexão e do desenvolvimento de competências críticas para enfrentar as comple-
xidades do contexto educacional. Por fim, a formação continuada e os memoriais são essenciais para o desenvolvimento 
dos coordenadores, promovendo um ciclo de aprendizado contínuo que beneficia toda a comunidade escolar.

Palavras-chave: Coordenação pedagógica. Formação continuada. Memoriais. Desenvolvimento profissional. Práticas educativas.

—‌

Abstract: Pedagogical coordinators play a crucial role in promoting teaching quality and developing educational practices in 
basic education schools. Their duties range from pedagogical guidance to ongoing teacher training and liaison between the 
different school sectors. Continuing training for these professionals is essential in order to improve their skills and strengthen 
their work in educational institutions. The main aim of this report is to train pedagogical coordinators through ongoing trai-
ning that integrates teaching, assessment and school management strategies. The aim is to promote a culture of planning, 
encouraging collaboration between professionals and the prospecting of strategies that strengthen professional performance. 
It also highlights the importance of ongoing training, showing how this practice can improve coordinators' skills and practices. 
Using Descriptive Memos as methodological tools, coordinators reflect on their experiences, identify areas for improvement and 
point out achievements. They allow for a continuous and collaborative evaluation of the impact of the coordinators' practices 
on the school environment. The main issue addressed is the challenge of integrating theory and practice in the professional 
development of pedagogical coordinators. The report emphasizes the importance of self-reflection and the development of 
critical skills to face the complexities of the educational context. Finally, continuing education and the memorials are essential 
for the development of coordinators, promoting a cycle of continuous learning that benefits the entire school community.

Keywords: Pedagogical coordination. Continuing education. Memorials. Professional development. Educational practices.

Júlio César da Silva *
Darine Araújo Assunção Damasceno ** 
Mayara Franca ***

DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

* Possui graduação em Filosofia pela Universidade Federal de Goiás, Licenciatura e Bacharelado e Mestrado em Filosofia pela 
mesma universidade. Leciona Filosofia na Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Formador na Subsecretaria de For-
mação Continuada (EAPE/SEEDF), atuando com formação para coordenadores, metodologias ativas e gestão de projetos. Líder do 
Observatório do Currículo da Educação Básica do Distrito Federal. Contato: juliocesar@edu.se.df.gov.br
** Graduada em Licenciatura - Letras Português/Espanhol pela Faculdade Michelangelo, graduada em Pedagogia pela Faculdade 
Unifael e especialização em Psicopedagogia com ênfase em Neurociência pela Faculdade Projeção. Professora na Secretaria de Educa-
ção do Distrito Federal, atualmente como coordenadora pedagógica do Ensino Médio. Contato: darine.damasceno@edu.se.df.gov.br 
*** Licenciada e bacharel em Filosofia pela Universidade de Brasília. Mestre em Filosofia na área de Estética na Universidade de Salaman-
ca, Espanha. Suas áreas de pesquisa dentro da graduação circundaram a Estética, Filosofia da Arte, Ética e Política. Professora de Filosofia 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). Possui experiência em filosofia atuando como docente em nível médio 
e como pesquisadora. Atualmente atua como coordenadora pedagógica do Ensino Médio. Contato: mapinklexinha@hotmail.com

1. A importância da coordenação pedagógica 
na educação básica: ponto de partida

A coordenação pedagógica desempenha um papel 
fundamental na promoção da qualidade do ensino e no 
desenvolvimento das práticas educativas nas escolas de 
educação básica. A atuação do coordenador pedagó-
gico vai além da gestão administrativa, estendendo-se 
à orientação pedagógica, formação de professores e 
articulação entre os diversos segmentos escolares. Nesse 
contexto, a formação continuada dos coordenadores 
pedagógicos se apresenta como um elemento essencial 
para o aprimoramento de suas competências e para o 
fortalecimento da atuação nas instituições de ensino. 
A figura do coordenador pedagógico é vital para o 
sucesso escolar, pois atua como um elo entre a admi-
nistração escolar e a equipe docente, promovendo um 
ambiente colaborativo e focado no desenvolvimento 
integral dos estudantes. Sua função inclui a supervisão 
do planejamento curricular, a avaliação contínua do 
desempenho acadêmico e a implementação de estra-
tégias pedagógicas inovadoras. 

Além disso, o coordenador é responsável por fomentar 
um ambiente de aprendizagem reflexiva entre os profes-
sores, incentivando a troca de experiências e a adoção 
de boas práticas educativas. Diante desse cenário, este 
relato apresenta como os coordenadores pedagógicos 
estão em processo de formação continuada, voltando-se 
especificamente para aprimorar suas práticas e habilidades 
no contexto da educação básica por meio da pesquisa. 
Através desse relato, busca-se compreender os desafios 
enfrentados, as experiências vivenciadas e os apren-
dizados adquiridos durante o processo de formação, 
bem como refletir sobre a influência dessa formação na 
atuação dos coordenadores pedagógicos. A reflexão, 
coletada durante o programa de formação continuada, 
oferece uma perspectiva única sobre as necessidades e 
as realidades enfrentadas por esses profissionais no dia 
a dia escolar. Pretendemos destacar a importância da 
formação continuada não apenas como uma ferramenta 
de desenvolvimento profissional, mas como um compo-
nente crítico para a melhoria da qualidade educacional. 

A fim de alinhar-se à chamada pública do dossiê temá-
tico O papel do periódico científico na educação básica: 
desafios e oportunidades da comunicação e letramento 
científicos, é essencial destacar como o processo de 
pesquisa e publicação pode contribuir para o desenvol-
vimento das práticas educativas discutidas no relato. Os 
periódicos científicos desempenham um papel crucial 
na educação básica ao servirem como plataformas para 
a disseminação de pesquisas e práticas inovadoras. No 
contexto do relato, a publicação em periódicos permite 
que os coordenadores pedagógicos compartilhem suas 
experiências e reflexões com uma audiência mais ampla, 

promovendo uma cultura de troca de conhecimentos 
e colaborando para a construção coletiva de práticas 
educacionais mais eficazes. Além disso, o processo de 
pesquisa e publicação incentiva o letramento científico 
entre os coordenadores, estimulando-os a adotar uma 
postura investigativa em suas práticas cotidianas. Ao 
engajarem-se com a literatura acadêmica, esses pro-
fissionais desenvolvem habilidades críticas e analíticas, 
fundamentais para enfrentar os desafios do contexto 
educacional atual. Ao reunir e analisar os tópicos nesse 
trabalho, pretendemos contribuir para a discussão acerca 
do papel da coordenação pedagógica na educação básica 
e evidenciar a importância da formação continuada como 
um agente potencializador das práticas educativas e da 
gestão escolar. Acreditamos que a presente reflexão 
pode servir como base para a elaboração de políticas 
educacionais mais eficazes e para a implementação de 
programas de formação que atendam melhor às neces-
sidades dos coordenadores pedagógicos e, consequente-
mente, das escolas de Educação Básica. Essa intersecção 
entre pesquisa, prática e comunicação científica reforça 
a importância de integrar o letramento científico nas 
iniciativas de formação contínua, contribuindo para uma 
educação de qualidade e para o desenvolvimento integral 
dos educadores e estudantes.

2. Análise do Regimento Escolar da SEEDF e 
impactos na gestão e Organização do Traba-
lho Pedagógico

O Regimento Escolar da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal (SEEDF), alterado pela Portaria 
nº 180, de 30 de maio de 2019, apresenta mudanças 
significativas que impactam diretamente a gestão e 
a organização do trabalho pedagógico nas unidades 
escolares. As alterações têm como objetivo aprimorar o 
regime disciplinar escolar, fortalecer a gestão democrática 
e o papel pedagógico dos professores, além de integrar 
o Regimento com o Estatuto da Igualdade Racial e o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

No que se refere à estrutura que trata da coordenação 
pedagógica, o Regimento aponta para:

•	 Organização Pedagógica e Projeto Político 
Pedagógico (PPP): o artigo 118 do Regimento des-
taca que a organização pedagógica das unidades 
escolares é indissociável do seu Projeto Político 
Pedagógico (PPP). Esta ligação reforça a necessi-
dade de uma gestão integrada e colaborativa, onde 
todas as ações pedagógicas estão alinhadas com 
os princípios e objetivos do PPP. A equipe gestora, 
juntamente com os demais profissionais da unidade 
escolar, é responsável por implementar e monitorar 
esses processos.
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•	 Serviço de Coordenação Pedagógica como essen-
cial para a organização pedagógica das escolas. 
Conforme descrito no artigo 119 do Regimento, 
a coordenação pedagógica deve ser um espaço 
de reflexão sobre os processos de ensino e apren-
dizagem e de formação continuada. Isso implica 
que o coordenador pedagógico deve não apenas 
planejar e orientar as atividades didático-peda-
gógicas, mas também acompanhar de perto a 
implementação do currículo e das orientações 
pedagógicas da SEEDF.

•	 Atribuições do Coordenador Pedagógico aparecem 
no artigo 120, que delineia claramente as atribuições 
do coordenador pedagógico, incluindo:

1.	 Elaboração do Plano de Ação: o coordenador 
deve elaborar, anualmente, um plano de ação 
que contemple todas as atividades de coordena-
ção pedagógica na unidade escolar. Este plano 
deve ser alinhado com os objetivos do PPP e as 
diretrizes da SEEDF.

2.	 Participação no PPP: a participação ativa na ela-
boração, implementação, acompanhamento e 
avaliação do PPP é crucial. Isso garante que o 
coordenador esteja envolvido em todas as fases 
do planejamento escolar, promovendo a coesão 
e a integração das práticas pedagógicas.

3.	 Articulação Pedagógica: o coordenador deve arti-
cular ações pedagógicas entre os diversos segmen-
tos da unidade escolar e a Coordenação Regional 
de Ensino, assegurando um fluxo constante de 
informações e a prática da gestão democrática.

4.	 Incentivo à Participação Docente: divulgar e incen-
tivar a participação dos professores em todas 
as ações pedagógicas promovidas pela SEEDF é 
uma responsabilidade central do coordenador. 
Isso inclui estimular a formação continuada e o 
uso de recursos tecnológicos.

5.	 Avaliação Institucional: o coordenador também 
deve colaborar com os processos de avaliação 
institucional, integrando os três níveis de avaliação 
(diagnóstica, formativa e somativa) para melhorar 
o processo de ensino-aprendizagem.

Não obstante, se faz necessário focar nos impactos 
que o documento proporciona na Gestão e Organização 
do Trabalho Pedagógico, enquanto potencial para o 
fortalecimento da gestão democrática. Nesse sentido, o 
Regimento reforça a importância dessa gestão e define 
claramente as atribuições da coordenação pedagógica, 
que desempenha um papel central na articulação entre 
diferentes segmentos da escola e na promoção da par-
ticipação ativa de todos os envolvidos. Essa abordagem 

democrática contribui para um ambiente escolar mais 
colaborativo e participativo, onde as decisões são tomadas 
de forma compartilhada e transparente.

A ênfase na formação continuada e na articulação 
pedagógica entre diferentes segmentos escolares é fun-
damental para essa gestão democrática e contribui signi-
ficativamente para a melhoria contínua da qualidade do 
ensino. Ao garantir que os coordenadores estejam bem 
preparados e engajados na formação de professores, o 
Regimento não só fortalece a prática da gestão demo-
crática, mas também promove práticas educativas mais 
eficazes e inovadoras. Essa integração entre formação 
continuada e articulação pedagógica assegura que as 
práticas escolares sejam constantemente aprimoradas, 
resultando em um ambiente educacional mais dinâmico 
e receptivo às inovações pedagógicas.

Além disso, as alterações que alinham o Regimento da 
rede pública de ensino do DF com o Estatuto da Igualdade 
Racial e o Estatuto da Pessoa com Deficiência ressaltam 
a importância de uma educação inclusiva e equitativa. 
Isso significa que os coordenadores pedagógicos devem 
estar atentos às necessidades de todos os estudantes e 
consequentemente de sua comunidade escolar, promo-
vendo práticas que respeitem e valorizem a diversidade.

Além disso, a promoção do uso de recursos tecnoló-
gicos, conforme descrito nas atribuições do coordenador 
pedagógico, é fundamental para a modernização das 
práticas pedagógicas. A incorporação de ferramentas 
digitais facilita a aprendizagem e torna o ensino mais 
dinâmico e acessível. Essas tecnologias educacionais 
podem ser particularmente eficazes em atender às diversas 
necessidades dos alunos, promovendo uma abordagem 
de ensino mais personalizada e inclusiva, criando um 
ambiente de aprendizagem que valoriza a diversidade 
e a equidade, ao mesmo tempo em que adota práticas 
pedagógicas inovadoras e eficazes.

3. Formação Continuada e pesquisa 
para Coordenadores

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), por meio da Subsecretaria de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação (EAPE), divulga 
o cronograma de inscrições nas ações de formação ofer-
tadas semestralmente. Dentre os percursos formati-
vos, encontra-se o percurso formativo "Coordenação 
Pedagógica: Competências Específicas e Habilidades da 
Dimensão da Prática Profissional” que tem como objetivo 
principal articular estratégias e conhecimentos que per-
mitam o desenvolvimento de competências necessárias 
para o exercício eficaz das funções dos coordenadores 
pedagógicos. Este curso é essencial para aprimorar a 
atuação dos coordenadores, capacitando-os a otimizar 

a infraestrutura institucional, fortalecer a cultura de altas 
expectativas acadêmicas e promover a colaboração pro-
fissional e interpessoal.

A formação aborda a importância de planejar o ensino, 
selecionar estratégias pedagógicas adequadas, aplicar 
avaliações eficazes e compreender o ambiente institucio-
nal e sociocultural em que atuam. Além disso, enfatiza a 
necessidade de atuar de acordo com as normas vigentes 
e comprometido com as políticas educacionais, contri-
buindo para a administração geral do ensino e planejando 
a formação continuada dos docentes. Ela também inclui 
a elaboração de instrumentos baseados em dados para 
o acompanhamento dos processos escolares e o moni-
toramento do desempenho dos estudantes e docentes.

A justificativa para esta formação está na necessidade 
de os coordenadores pedagógicos se reconhecerem como 
agentes propulsores do trabalho escolar e da formação 
continuada dos docentes. Ao refletirem sobre práticas e 
rotinas diárias, os coordenadores podem utilizar de forma 
eficiente os espaços de planejamento, execução e avaliação, 
garantindo uma educação de qualidade. Durante o curso, 
serão abordados temas como o perfil da gestão escolar, os 
desafios atuais da coordenação pedagógica, a estruturação 
do Projeto Político-Pedagógico, estratégias de comunicação 
e a articulação de métodos para a integração curricular. 

O conteúdo do curso é fundamentado nas competências 
profissionais indicadas pela Base Nacional Comum para a 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
(BNC-Formação Continuada), destacando a importância 
do conhecimento profissional, prática profissional e enga-
jamento profissional, conforme a Resolução CNE/CP nº 
1, de 27 de outubro de 2020 (Brasil, 2020), na qual são 
estabelecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Continuada de Professores da Educação Básica, 
e institui-se a BNC-Formação Continuada.

O percurso formativo visa a ressignificação de valores 
fundamentais, promovendo uma aprendizagem signifi-
cativa para os estudantes e um desenvolvimento integral 
para os docentes. Por fim, o curso promove a articulação 
entre os objetivos de aprendizagem e as metodologias 
necessárias para a aquisição dos conhecimentos propostos, 
contribuindo para o fortalecimento do papel do coorde-
nador pedagógico como líder educacional e facilitador 
do processo de ensino-aprendizagem.

Da estrutura do percurso formativo, se destacam as 
seguintes informações técnico-pedagógicas:

Objetivo Geral:

•	 Articular estratégias e conhecimentos que permitam 
o desenvolvimento de competências necessárias 
para o desenvolvimento de habilidades, atendendo 
às necessidades profissionais e à prática docente, 
com foco nas aprendizagens.

Objetivos Específicos:

•	 Fortalecer a cultura de altas expectativas acadêmicas, 
de sucesso e de eficácia escolar.

•	 Incentivar a colaboração profissional e interpessoal 
com o objetivo de materializar o direito à educação.

•	 Planejar o ensino, sabendo como selecionar estra-
tégias, definir objetivos e aplicar avaliações.

•	 Conhecer o ambiente institucional e sociocultural 
do contexto de atuação profissional.

•	 Fomentar a observância das normas vigentes e 
comprometendo-se com as políticas educacionais.

•	 Contribuir para o desenvolvimento da administra-
ção geral do ensino, considerando a legislação e a 
política regional.

•	 Planejar a formação continuada para o espaço de 
coordenação nas escolas.

Faz-se necessário que a coordenação pedagógica se 
reconheça como propulsora do trabalho escolar associada 
à formação continuada dos docentes regentes, amparada 
pela reflexão acerca de práticas e de rotinas diárias esco-
lares. Por sua vez, é essencial utilizar de forma eficiente os 
espaços de estudo e pesquisa da prática para fomentar 
o planejamento, a reflexão, a execução e a avaliação 
do papel do coordenador. A proposta de formação visa 
instrumentalizar saberes com base em:

•	 Identificar o perfil da Coordenação Pedagógica e 
do Coordenador;

•	 Refletir sobre os desafios atuais do coordenador 
pedagógico;

•	 Propor estratégias de comunicação;

•	 Planejar, executar e avaliar pautas formativas no 
âmbito da Coordenação Pedagógica;

•	 Articular métodos para a efetiva integração curricular;

•	 Elaborar instrumentos baseados em dados para o 
acompanhamento dos processos escolares.

A BNC destaca a necessidade de fortalecimento da 
prática profissional, desenvolvendo capacidades de 
monitoramento do aprendizado, gestão inclusiva e 
democrática, desenvolvimento pessoal e profissional 
integral, e interdependência entre ensino e pesquisa. 
Nesse sentido, as competências profissionais indicadas 
na BNC-Formação Continuada consideram que é exi-
gido do docente um sólido conhecimento dos saberes 
constituídos, das metodologias de ensino, dos processos 
de aprendizagem e da produção cultural local e global. 
As três dimensões fundamentais na ação docente na 
Educação Básica são:
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1.	 Conhecimento profissional;

2.	 Prática profissional; e

3.	 Engajamento profissional.

O espaço da coordenação pedagógica deve articular 
os meios necessários para que o docente regente tenha 
subsídios teóricos e práticos, instrumentalizando os 
objetos de conhecimento a serem trabalhados com 
os estudantes. 

4. O Papel da Coordenação Pedagógica na 
Gestão Escolar

Segundo Placco, Almeida e Souza (2011), o coorde-
nador pedagógico assume um papel fundamental de 
articulador e transformador dentro do contexto e da 
dinâmica escolares:

O CP [coordenador pedagógico] tem, na escola, a função 
mediadora de revelar/desvelar os significados das propostas 
curriculares, para que os professores elaborem seus pró-
prios sentidos, deixando de conjugar o verbo cumprir obri-
gações curriculares e passando a conjugar os verbos aceitar, 
trabalhar, operacionalizar determinadas propostas e criar 
outras, porque estas estão de acordo com suas crenças e 
seus compromissos sobre a escola e o aluno; e rejeitar as 
que lhes parecem inadequadas como proposta de trabalho 
para aqueles alunos, aquela escola, aquele momento histó-
rico. Compete-lhe, então, em seu papel formador, oferecer 
condições ao professor para que aprofunde sua área espe-
cífica e trabalhe bem com ela, ou seja, transforme seu co-
nhecimento específico em ensino. Importa, então, destacar 
dois dos principais compromissos do CP: com uma forma-
ção que represente o projeto escolar – institucional, aten-
dendo aos objetivos curriculares da escola; e com a promo-
ção do desenvolvimento dos professores, levando em conta 
suas relações interpessoais com os atores escolares, os pais 
e a comunidade. Imbricados no papel formativo, estão os 
papéis de articulador e transformador. Como articulador, 
para instaurar na escola o significado do trabalho coleti-
vo; como transformador, tendo participação no coletivo da 
escola, estimulando a reflexão, a dúvida, a criatividade e a 
inovação (Placco; Almeida; Souza, 2011, p. 230).

O coordenador pedagógico é um ator central na 
gestão escolar, responsável por assegurar a implemen-
tação eficaz do projeto pedagógico da escola na prática 
educativa, orientando e suportando os professores nesse 
processo. Sua atuação é essencial para a articulação 
entre os diferentes setores da escola, promovendo um 
ambiente colaborativo e coeso. Vasconcellos (2002) 
destaca a importância da coordenação pedagógica 
como articuladora do projeto político-pedagógico da 
escola e sua influência no cotidiano da sala de aula. 
Na tentativa de suscitar a reflexão acerca do dia a dia 

na escola, considerando a comunicação, apresentou-se 
a seguinte atividade para os cursistas, depois da dis-
cussão em sala e leitura de referencial recomendado, 
postarem suas reflexões: 

Postagem Inicial: Cada participante deve criar uma 
postagem inicial no fórum, compartilhando suas reflexões 
sobre as seguintes questões:

•	 Qual é a importância da linguagem na educação?

•	 Como você acredita que as experiências pessoais 
podem influenciar o pensamento teórico de um 
acadêmico?

•	 Você já experimentou alguma situação similar à de 
Habermas, em que as dificuldades de comunicação 
afetaram sua interação com os outros?

•	 Respostas e Discussão: após postar suas reflexões 
iniciais, os participantes devem interagir com as 
postagens de seus colegas. Podem fazer perguntas, 
compartilhar opiniões semelhantes ou discordantes 
e enriquecer a discussão por meio de exemplos 
pessoais ou acadêmicos.

Análise da Teoria de Habermas: os participantes devem 
discutir como a influência das experiências de Habermas 
pode ser observada em suas teorias sobre linguagem e 
comunicação. Eles podem explorar como essa influência 
moldou sua visão sobre a importância da linguagem na 
educação e na sociedade.

Síntese e Reflexão Final: Os participantes devem fazer 
uma reflexão final sobre o que aprenderam com essa 
discussão. Eles podem destacar insights, ideias ou pers-
pectivas que considerem valiosos em relação à sua própria 
prática como coordenadores pedagógicos.

Critérios observados na atividade: 

1.	 Participação ativa e construtiva nas discussões;

2.	 Demonstrar compreensão das conexões entre expe-
riências pessoais e teorias acadêmicas;

3.	 Utilizar exemplos relevantes para ilustrar pontos 
de vista;

4.	 Respeito pelas opiniões dos colegas e capacidade de 
promover uma discussão respeitosa e colaborativa.

Para um desempenho eficaz, o coordenador peda-
gógico deve possuir uma série de competências, 
incluindo habilidades de comunicação, liderança, 
mediação de conflitos e planejamento estratégico. A 
seguir, destacamos a reflexão do cursista “X” para 
as seguintes perguntas:

Qual é a importância da linguagem na educação? 

A linguagem desempenha um papel essencial na educa-
ção, pois é por meio dela que transmitimos e construímos 
conhecimento, tomamos decisões nas variadas esferas da 
sociedade e compartilhamos valores e cultura. Ela possibili-
ta a comunicação em diversos contextos, especialmente no 
ambiente escolar, entre gestores e professores, e entre pro-
fessores e alunos. A linguagem abre espaço para o debate 
de ideias, a construção do pensamento crítico e a expressão 
das experiências individuais.

Segundo Habermas, a linguagem argumentativa é a mais ade-
quada no setor público. Nela, os envolvidos devem ser capa-
zes de comunicar suas opiniões de maneira clara, coerente e 
racional, de modo que outros possam avaliar e responder a 
essas opiniões de forma crítica e informada, promovendo o 
desenvolvimento do conhecimento no ambiente escolar. Ha-
bermas também destaca que o diálogo pode beneficiar o pro-
cesso educacional ao incorporar princípios como espaços de-
liberativos, linguagem argumentativa na tomada de decisões, 
inclusão e diversidade, desenvolvimento profissional reflexivo, 
avaliação participativa, conexão com a comunidade, ética da 
comunicação e formação de lideranças deliberativas. Essas 
ações visam promover um ambiente de diálogo respeitoso en-
tre gestores, professores, alunos e pais na instituição escolar.

“Como você acredita que as experiências pessoais podem in-
fluenciar o pensamento teórico de um acadêmico?”

As experiências pessoais de um acadêmico podem influenciar 
significativamente seu pensamento teórico, pois suas vivências 
moldam sua visão de mundo, crenças e forma de interpretar 
e analisar os fenômenos. Essas experiências podem enriquecer 
o debate acadêmico, trazendo sensibilidade e diversas pers-
pectivas para o ambiente escolar. Por exemplo, um acadêmi-
co que tenha vivenciado desigualdades sociais pode ter uma 
abordagem teórica mais sensível a essas questões, oferecendo 
contribuições valiosas para sua área de trabalho ou estudo. É 
importante que os profissionais estejam cientes de suas expe-
riências pessoais para enriquecer o debate e promover uma 
maior diversidade de ideias, criando um espaço aberto para 
ouvir e considerar propostas diversas no campo da gestão e 
coordenação escolar.

Você já experimentou alguma situação similar à de Habermas, 
em que as dificuldades de comunicação afetaram sua intera-
ção com os outros?

Embora eu não tenha passado por um embate específico como 
o de Habermas, é evidente que as dificuldades de comunicação 
podem afetar a interação com os outros de diversas formas. 
A falta de clareza na expressão verbal ou escrita pode gerar 
mal-entendidos e dificultar a transmissão eficaz de informa-
ções. Além disso, a incapacidade de compreender a linguagem 
utilizada por outras pessoas pode prejudicar a comunicação, 
gerando embates e conflitos tanto para quem fala quanto para 
quem recebe as informações de maneira inadequada.

A comunicação eficaz é fundamental para promover 
o diálogo entre professores, estudantes e a comunidade 
escolar. A liderança é necessária para inspirar e motivar 
a equipe docente, enquanto a mediação de conflitos é 
essencial para resolver disputas e promover um ambiente 
escolar harmonioso. Além disso, a habilidade de pla-
nejamento estratégico permite ao coordenador definir 
metas claras e elaborar planos de ação para alcançar 
os objetivos educacionais da escola. Segundo Michael 
Fullan1, em Leading in a Culture of Change (2001), essas 
competências são cruciais para que os líderes educacio-
nais possam navegar e liderar mudanças eficazes em um 
ambiente escolar em constante evolução. Fullan (2001) 
enfatiza que a combinação dessas habilidades facilita 
a implementação de práticas educativas eficazes e a 
criação de um ambiente de aprendizagem colaborativo 
e produtivo. 

As contribuições de Michael Fullan sobre liderança 
educacional são particularmente relevantes. Em sua 
obra The Six Secrets of Change, Fullan (2008) explora 
estratégias e práticas adotadas por líderes eficazes para 
promover mudanças significativas em organizações 
educacionais, destacando a importância da liderança 
distribuída e do comprometimento com a inovação e 
a melhoria contínua.

There is no getting around the primacy of personal contact. 
Teachers need to participate in skill-training workshops, but 
they also need to have one-to-one and group opportunities 
to receive and give help and more simply to converse about 
the meaning of change. Under these conditions teachers learn 
how to use an innovation as well as to judge its desirability 
on more information-based grounds; they are in a better po-
sition to know whether they should accept, modify, or reject 
the change. This is the case with regard to both externally de-
veloped ideas and innovations decided upon or developed by 
other teachers. Purposeful interaction is essential for continu-
ous improvement2. (Fullan, 2008, p. 139).

Para os coordenadores pedagógicos, essas ideias são 
fundamentais. Eles precisam liderar com visão e propó-
sito, inspirando e motivando a equipe docente a adotar 
práticas educativas inovadoras e eficazes. A liderança 
transformadora no contexto educacional implica na capa-
cidade de articular ações pedagógicas entre os diversos 
segmentos da escola, assegurando que todos trabalhem 
em conjunto para alcançar os objetivos educacionais.

Just as learning will go nowhere if educators do not have a 
deep theoretical understanding of the first principles of ped-
agogy, improvement will not happen if leaders and others 
do not have a deep theoretical grasp of the first principles of 
change—what I have called theories of action. Theories of ped-
agogy and theories of action must be integrated again and 
again in each action setting (Fullan, 2008, p.301).3



277276 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

Os coordenadores pedagógicos enfrentam vários desa-
fios na educação básica, precisam lidar com a diversidade 
de perfis de estudantes e professores, implementar prá-
ticas educativas inovadoras e buscar a melhoria contínua 
da qualidade do ensino. Hoffmann (2001) sugere que 
a avaliação mediadora pode ser uma prática inovadora 
que os coordenadores podem adotar para promover o 
desenvolvimento dos estudantes, indo além da simples 
atribuição de notas e utilizando a avaliação como uma 
ferramenta para estimular a aprendizagem.

A formação continuada dos coordenadores pedagógi-
cos é essencial para capacitá-los a enfrentar as demandas 
contemporâneas da educação e para a melhoria con-
tínua da Educação Básica. Essa formação proporciona 
aos coordenadores a oportunidade de atualizar seus 
conhecimentos, adquirir novas habilidades e refletir sobre 
suas práticas, contribuindo para o aprimoramento das 
práticas pedagógicas e da gestão escolar. Libâneo (2004) 
enfatiza que a formação continuada é crucial para que 
os gestores escolares possam compreender e atuar de 
forma eficaz na organização e gestão das instituições 
de ensino, considerando as demandas contemporâneas 
da educação e buscando a melhoria da qualidade do 
processo educativo, uma vez que destaca que a “escola 
é o mundo do saber: saber ciência, saber cultura, saber 
experiência, saber modos de agir, saber estratégias 
cognitivas, saber sentir; é o mundo do conhecimento” 
(Libâneo, 2002, p. 51). 

A literatura educacional oferece diversas perspectivas 
sobre as competências e práticas necessárias para que 
os coordenadores pedagógicos possam desempenhar 
suas funções de maneira eficaz impactando no ambiente 
de ensino. A obra Professor reflexivo no Brasil: gênese 
e crítica de um conceito, organizada por Selma Garrido 
Pimenta e Evandro Ghedin (2006), discute a importância 
do conceito de professor reflexivo no contexto educa-
cional brasileiro. Os autores realizam uma análise crítica 
sobre a evolução e aplicação prática desse conceito, 
ressaltando a necessidade de uma formação docente 
que capacite os professores a serem pesquisadores de 
sua própria prática. 

A obra Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários 
à Prática Educativa, de  Paulo Freire (1996), complementa 
essa perspectiva ao enfatizar a importância da autonomia 
tanto do educando quanto do educador no processo de 
ensino-aprendizagem. Freire destaca que o professor 
deve ser um mediador do conhecimento, respeitando a 
individualidade dos alunos e promovendo um ambiente 
de aprendizagem participativo e democrático. Para o coor-
denador pedagógico, isso significa não apenas orientar os 
professores na implementação de práticas pedagógicas 
libertadoras, mas também promover uma cultura de 
diálogo, curiosidade e criatividade dentro da escola. A 
formação contínua, defendida por Freire (1996), é vital 

para que os coordenadores pedagógicos estejam sem-
pre atualizados e preparados para enfrentar os desafios 
contemporâneos da educação.

A intersecção dessas obras reforça a necessidade 
de uma formação contínua para os coordenadores 
pedagógicos, capacitando-os a apoiar os professores 
de maneira eficaz, promovendo uma educação inclu-
siva e equitativa, e liderando processos de mudança 
e inovação dentro das escolas. A pesquisa contínua 
na área da coordenação pedagógica é essencial para 
fortalecer o papel desses profissionais, garantindo que 
estejam bem preparados para enfrentar os desafios da 
educação contemporânea e contribuir para a melhoria 
da qualidade do ensino.

Afinal:

Não podemos perder de vista que lidar com o planejamento, 
com o desenvolvimento profissional e a formação do educa-
dor, com as relações sociais e interpessoais existentes na escola 
é lidar com a complexidade do humano, com a formação de 
um ser humano que pode ser sujeito da transformação de si 
e da realidade, realizando, ele mesmo, essa formação, como 
resultado de sua intencionalidade. (Placco, 2010, p. 59).

5. Reflexão sobre as práticas de Coordenação 
Pedagógica: um memorial

Outra atividade proposta no âmbito do percurso 
formativo aborda a reflexão a partir de um memorial 
da prática profissional como coordenadores. A elabo-
ração de um memorial acerca de suas práticas é uma 
oportunidade para refletir sobre suas ações, decisões e o 
impacto de seu trabalho. Esta atividade não só permite 
a introspecção, mas também a integração de conceitos 
e teorias discutidos ao longo do curso. Ao descrever 
suas ações, os coordenadores devem considerar como 
têm implementado as diretrizes do Regimento Escolar 
da SEEDF, especialmente no que diz respeito à articu-
lação entre os segmentos escolares e à promoção da 
gestão democrática. 

Os coordenadores devem refletir sobre como suas 
práticas estão alinhadas com normativos e teorias edu-
cacionais, destacando a importância de conectar pares 
com propósito e promover um ambiente de aprendiza-
gem contínua e colaborativa. Eles devem avaliar como 
fomentam a interação e a colaboração entre professo-
res, criando um ambiente propício para a inovação e o 
crescimento profissional.

Paulo Freire enfatiza a necessidade de uma educação 
libertadora que respeite a individualidade dos alunos e 
promova um ambiente de aprendizagem democrático. 
Ao refletir sobre suas práticas de mediação do conheci-
mento e de promoção da autonomia dos professores e 
estudantes, os coordenadores podem assegurar que a 
educação seja um processo participativo e transformador. 

Esse momento é uma oportunidade para pesquisa, pois os 
coordenadores se veem como objetos de conhecimento, 
considerando como têm incentivado os professores a 
serem pesquisadores de sua própria prática, promovendo 
a autoavaliação e o desenvolvimento contínuo.

Finalmente, é crucial refletir sobre os desafios enfrentados, 
como a integração de tecnologias educacionais e a adap-
tação a mudanças curriculares. Ao abordar essas questões, 
os coordenadores podem utilizar as teorias de mudança de 
Fullan para desenvolver estratégias eficazes de implementa-
ção e adaptação, garantindo que estejam preparados para 
liderar melhorias significativas no ambiente escolar.

A produção do Memorial Descritivo da Prática de 
Acompanhamento tem como objetivo principal a refle-
xão crítica sobre as experiências de acompanhamento 
pedagógico dos coordenadores. A autorreflexão, como 
conceito-chave, é essencial para o crescimento pessoal e 
profissional, permitindo aos coordenadores avaliar suas 
práticas e promover melhorias contínuas. A flexibilidade no 
formato do memorial (documento escrito, apresentação 
de slides, vídeo, blog) é metodologicamente válida, pois 
acomoda diferentes estilos de aprendizagem e expres-
são dos participantes. A estrutura sugerida (introdução, 
contexto, descrição das práticas, reflexões, conclusões) 
fornece um guia claro e abrangente, garantindo que 
todos os aspectos relevantes sejam abordados.

Os conteúdos a serem incluídos (experiências, estratégias 
de acompanhamento, desafios enfrentados, resultados alcan-
çados, lições aprendidas) permitem uma análise profunda 
das práticas pedagógicas. A ênfase na autorreflexão contínua 
durante o processo de criação incentiva os coordenadores a 
pensarem criticamente sobre suas ações e decisões, além de 
ser uma oportunidade valiosa para que os coordenadores 
documentem e compartilhem suas experiências.

Metodologicamente, a produção do memorial demons-
trou ter um grande potencial para promover a reflexão 
crítica, o aprendizado colaborativo e a integração de 
teorias educacionais na prática. Isso ocorre ao permitir que 
os coordenadores identifiquem os pontos que merecem 
atenção em suas práticas profissionais. Essa constatação 
contribui para o desenvolvimento profissional contínuo e 
a melhoria da qualidade do ensino, uma vez que também 
pode revelar questões na administração geral do ensino 
que impactam diretamente o desempenho profissional 
dos próprios coordenadores. 

Ao elaborar seus memoriais, os coordenadores cur-
sistas integram reflexões práticas com fundamentações 
teóricas, demonstrando como suas ações estão ali-
nhadas com os princípios pedagógicos e de liderança 
discutidos. Daí, advém a reflexão: “o que depende de 
mim e o que depende do outro”. Esse passo se mostra 
crucial para que o profissional delimite e gerencie suas 
emoções diante das impossibilidades de desenvolver as 
atividades do dia a dia:

Concordo que nossos desafios e trabalhos são muitos e árduos 
e geralmente vem de uma estrutura de poder macro sobre nós, 
o que quer dizer que isso vai impactar no nosso humor, no 
nosso empenho e na nossa prática pedagógica, uma vez que 
vemos nosso trabalho na ponta de um grande sistema que nos 
comanda e às vezes nos aprisiona. Assim, enxergo um corpo 
docente mais doente, fisicamente e emocionalmente, dificul-
dades emocionais cada vez mais visíveis e cotidianas no nosso 
corpo discente também. (Cursista “Y”)

Essa abordagem não só fortalece a prática profissio-
nal, mas também contribui para a construção de uma 
cultura escolar mais democrática, inclusiva e voltada para 
a melhoria contínua da qualidade do ensino. 

5.1. Relatos de coordenadores em formação

Os estudos sobre a vida dos professores, suas escolhas, 
percursos profissionais, carreiras e histórias de vida apon-
tam para a emergência de uma nova forma de produção 
acadêmica. Esta abordagem busca recolocar os professores 
no centro dos debates educativos e das problemáticas da 
investigação, reconhecendo a importância de se trabalhar 
com narrativas de professores em cursos de formação.

Ao trabalhar com narrativas, podemos adotar duas pers-
pectivas: a perspectiva tempo/cronológica e o modelo tempo 
narrativo/experiencial. Na perspectiva tempo/cronológica, 
os eventos são organizados em uma sequência linear de 
acontecimentos. Este modelo é útil para mapear o desenvol-
vimento de uma carreira ou trajetória profissional ao longo 
do tempo, destacando eventos marcantes e mudanças 
significativas na vida do professor. Por outro lado, o modelo 
tempo narrativo/experiencial enfatiza a importância do 
contexto na produção das narrativas. Nesta abordagem, os 
professores-cursistas veem os fatos não apenas como uma 
sequência de eventos, mas como experiências significativas 
que podem ser reinterpretadas em termos de suas consequ-
ências posteriores. Este modelo permite que os professores 
redefinam quem são e revisem os enredos de suas histórias 
de vida com base em novas reflexões e aprendizados.

Os memoriais, que adotam a perspectiva tempo 
narrativo/experiencial, são destacados pelos profes-
sores-cursistas como uma oportunidade de reflexão 
profunda sobre suas trajetórias. Estes memoriais per-
mitem que os educadores revisitem e reinterpretam 
eventos passados, atribuindo novos significados a partir 
das consequências que estes eventos tiveram em suas 
vidas profissionais e pessoais: 

A educação, de uma forma geral, não tem conseguido atender 
a todas as demandas que lhe são impostas atualmente. O tra-
balho pedagógico é apenas uma camada dentro de uma com-
plexa estrutura. Precisamos lidar com várias outras questões 
de forma prioritária ou concomitante, como saúde mental, 
desigualdade social, situações de violência e abuso, bullying, 
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desvalorização da escola e desrespeito aos profissionais da 

educação por parte da sociedade nos últimos anos.
Reconhecendo todas essas dificuldades, considero essencial 
acolher os professores, respeitar seu trabalho e necessidades, e 
proporcionar explicações e orientações diárias sobre nossas ati-
vidades. Além disso, observei que a coordenação não deve se 
distanciar da sala de aula e dos estudantes. Eu mesma mante-
nho um trabalho de presença nas salas de aula, principalmente 
para esclarecer e convidar os alunos para atividades escolares 
e processos seletivos.
Entre as facilidades que percebo em meu trabalho, destaco a co-
municação, o respeito e a confiança que tenho com meus cole-
gas de gestão, minha equipe, os outros profissionais da escola e 
os estudantes em geral. Gosto muito de trabalhar na elaboração 
de projetos e ideias, exercendo a criatividade para pensar em 
novas propostas e soluções, e delegando tarefas para o coletivo, 
algo necessário devido ao grande tamanho da escola.
O poder do trabalho em equipe bem feito me inspira a con-
tinuar colaborando, dando sentido às nossas funções e ao 
trabalho pedagógico do corpo docente. Sou frequentemente 
procurada para compartilhar ideias, dar opiniões e ajuda, im-
plementar projetos e pensar em soluções e caminhos. Nisso, 
tenho me descoberto como coordenadora pedagógica. Acho 
importante demonstrar abertura, gentileza, elogiar e reconhe-
cer erros, mas também ser firme nas nossas defesas em relação 
à escola. Acredito que todas essas ações ajudam a conectar a 
equipe de uma forma humanizada e empática (Cursista “Z”)

Para compreender a importância dos memoriais e como 
eles se constituem como uma estratégia de formação do 
educando, é fundamental não perder sua definição: uma 
narrativa estruturada que documenta a trajetória profis-
sional e pessoal, refletindo sobre experiências passadas, 
desafios enfrentados e conquistas alcançadas.

Nessa perspectiva, o memorial - como procedimento meto-
dológico -possibilita ao professor registrar o resultado de sua 
própria narrativa, a qual é constituída a partir dos fatos mais 
significativos pinçados de sua trajetória pessoal e profissional. 
À medida que escreve seu memorial, o professor relata sua 
própria história, possibilitando ao leitor o conhecimento de 
uma prática pedagógica situada em um tempo e um espaço 
específicos. Como o registro do memorial não se dá de forma 
mecânica, esse procedimento metodológico permite ao sujei-
to rever posições, reafirmando-as ou, por meio da reflexão da 
prática produzida, perceber aspectos necessários ao seu redi-
mensionamento (Sousa, 2002, p. 7).

Os memoriais são uma ferramenta poderosa na forma-
ção docente, pois permitem que os professores analisem 
criticamente suas práticas, identifiquem áreas de melhoria 
e celebrem suas realizações. Além disso, ao comparti-
lhar suas narrativas, os professores contribuem para a 
construção de uma cultura escolar mais colaborativa e 
reflexiva, na qual o aprendizado contínuo e a melhoria 
da qualidade do ensino são priorizados. Os estudos das 
narrativas dos professores através dos memoriais destacam 

a importância de colocar os educadores no centro dos 
debates educativos. As diferentes perspectivas de tempo 
– cronológica e narrativa/experiencial – oferecem modos 
complementares de compreender e valorizar as trajetórias 
dos professores, enriquecendo tanto a pesquisa acadêmica 
quanto a prática educativa.

5.2. Reflexões e aprendizados

Os memoriais apresentam um duplo caráter que os 
torna instrumentos interessantes para alavancar a criti-
cidade e a pesquisa no percurso de formação dos coor-
denadores da educação. Primeiramente, eles funcionam 
como ferramentas de avaliação da contribuição desses 
profissionais no processo de ensino-aprendizagem, per-
mitindo que reflitam sobre como estão articulando os ele-
mentos próprios da organização do trabalho pedagógico 
e os atores envolvidos. Essa reflexão contínua é crucial 
para identificar áreas de melhoria e celebrar conquistas, 
promovendo um desenvolvimento profissional e pessoal 
mais consciente e direcionado.

Além disso, os memoriais visam desenvolver no 
cursista a capacidade crítico-reflexiva. Ao revisitar 
suas experiências e reinterpretar eventos passados, 
os cursistas são incentivados a pensar de forma crítica 
sobre suas ações e decisões, considerando o impacto 
que tiveram e as lições aprendidas. Essa habilidade é 
fundamental não apenas para o sucesso durante o 
percurso de formação, mas também para a formação 
de profissionais capazes de atuar de maneira autônoma 
e inovadora em seus campos.

A elaboração de memoriais prepara os cursistas para 
a complexidade de apresentar soluções frente às diver-
sas realidades que surgem diariamente, nas quais essa 
capacidade crítico-reflexiva é essencial. Ao integrar teorias 
educacionais com a prática vivida, os cursistas aprendem 
a articular suas ideias de forma coerente e fundamentada 
e a desenvolver habilidades indispensáveis na proposição 
de soluções mais complexas. 

Os memoriais constituem, portanto, uma estratégia 
pedagógica fundamental no percurso formativo, con-
tribuindo significativamente para o desenvolvimento 
integral do cursista. Simultaneamente, eles proporcio-
nam ao professor formador uma visão aprofundada e 
reflexiva do processo de formação. A apreciação pelos 
pares, promovida através dos memoriais, incentiva a 
escuta ativa e a formulação de hipóteses baseadas 
na percepção da realidade. Além disso, estimula a 
pesquisa para a definição, corroboração ou falseabi-
lidade das proposições feitas, fortalecendo a prática 
reflexiva e crítica no ambiente educacional. Eles não 
apenas avaliam, mas também formam, promovendo 
um ciclo contínuo de aprendizado e aprimoramento 
que beneficia toda a comunidade escolar.
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Notas

1	 Um autor de renome que trata da questão das competências necessárias para o coordenador pedagógico, incluindo habilidades de 
comunicação, liderança, mediação de conflitos e planejamento estratégico é Michael Fullan. Fullan é amplamente reconhecido por suas 
contribuições no campo da liderança educacional e melhoria escolar. Em sua obra Leading in a Culture of Change, Fullan explora as 
qualidades e competências essenciais que os líderes educacionais, incluindo coordenadores pedagógicos, devem possuir para promover 
mudanças eficazes e sustentar melhorias nas escolas. Ele enfatiza a importância da comunicação, liderança inspiradora, capacidade de 
resolver conflitos e planejamento estratégico como componentes críticos para o sucesso na liderança educacional. 

2	 "Não há como contornar a primazia do contato pessoal. Os professores precisam participar de workshops de treinamento de habilida-
des, mas também precisam ter oportunidades individuais e em grupo para receber e oferecer ajuda e, mais simplesmente, conversar 
sobre o significado da mudança. Nessas condições, os professores aprendem a usar uma inovação, assim como julgar sua desejabilidade 
com base em informações mais fundamentadas; eles estão em uma posição melhor para saber se devem aceitar, modificar ou rejeitar 
a mudança. Isso se aplica tanto a ideias desenvolvidas externamente quanto a inovações decididas ou desenvolvidas por outros profes-
sores. A interação intencional é essencial para a melhoria contínua. [Tradução dos autores]

3	 Assim como o aprendizado não avançará se os educadores não tiverem uma compreensão teórica profunda dos princípios funda-
mentais da pedagogia, a melhoria não ocorrerá se os líderes e outros envolvidos não tiverem um entendimento teórico profundo dos 
princípios fundamentais da mudança, o que eu chamei de teorias da ação. As teorias da pedagogia e as teorias da ação devem ser 
integradas repetidamente em cada contexto de ação [Tradução dos autores]
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Introdução

Promover o acesso à ciência é essencial para capacitar 
indivíduos e construir uma sociedade mais informada 
e preparada para os desafios do mundo contemporâ-
neo. No entanto, muitas vezes, a ciência é vista como 
algo distante e inacessível para a maioria das pessoas, 
especialmente para os estudantes do ensino básico em 
escolas públicas. Além disso, dados do relatório Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (Programme 
for International Student Assessmente - PISA, em inglês) 
indicam que o desempenho dos estudantes brasileiros em 
ciências está abaixo da média internacional, reforçando 
a necessidade de intervenções específicas para tornar a 
ciência mais acessível (OECD, 2018). Essa visão muitas 
vezes é moldada por uma série de fatores, incluindo a 
abordagem teórica no ensino, falta de recursos adequados, 
barreiras linguísticas e culturais, e desconexão entre os 
conhecimentos aprendidos em sala de aula e aplicação 
deles dentro da realidade em que vivemos.  

Neste contexto, desenvolver atividades extracurriculares 
no ensino básico surge como uma ferramenta valiosa para 
aproximar os alunos do mundo da ciência, proporcionando 
experiências práticas e estimulantes que complementam 
o currículo escolar tradicional, além de contribuir sig-
nificativamente para a promoção da popularização da 
ciência. A BNCC (Brasil, 2017) enfatiza a importância de 
integrar diferentes áreas do conhecimento e promover 
atividades que estimulem a investigação científica e o 
pensamento crítico.

Popularizar a ciência é promover um esforço con-
tínuo para tornar o conhecimento científico acessível 
e compreensível para o público em geral. Trata-se de 
um movimento variado que busca simplificar ideias 
complicadas, incentivar o entendimento científico e 
estimular um novo interesse em explorar a natureza 
e as áreas de pesquisa inovadoras. Ao simplificar con-
ceitos, envolver o público em experiências práticas e 
narrativas envolventes, a popularização da ciência não 
apenas amplia o acesso ao conhecimento, mas tam-
bém busca destacar a importância fundamental desse 
movimento dinâmico na construção de uma sociedade 
mais informada, crítica e participativa. 

As atividades extracurriculares em escolas públicas 
desempenham um papel fundamental no desenvolvimento 
integral dos alunos, complementando o currículo escolar 
e oferecendo oportunidades adicionais para aprendizado 
e crescimento pessoal (Brasil, 2017). Desde atividades 
esportivas e artísticas até clubes de ciências e volunta-
riado, essas atividades proporcionam um espaço para os 
estudantes explorarem seus interesses, desenvolverem 
habilidades importantes e construírem relacionamentos 
significativos com colegas e mentores. Desse modo, as 
atividades extracurriculares têm o potencial de promover 

a inclusão e a equidade, oferecendo oportunidades de 
participação para todos os alunos, independentemente 
de suas habilidades ou recursos. Desse modo, explorar o 
papel e o impacto das atividades extracurriculares ligadas 
à popularização da ciência em escolas públicas, torna-se 
essencial para entender como essas experiências podem 
enriquecer a jornada educacional dos alunos e contribuir 
para seu desenvolvimento global, objetivo estabelecido 
no Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio do 
Distrito Federal (Distrito Federal, 2014). 

O Clube de Ciências da escola pública CEM 111 do 
Recanto das Emas emerge como um exemplo vívido da 
popularização da ciência através de atividades extracurri-
culares dentro do ambiente escolar. Com a orientação de 
professores engajados e entusiastas, os estudantes têm a 
liberdade de desenvolver projetos científicos, participar de 
feiras e competições, e compartilhar suas descobertas com 
a comunidade escolar. Este estudo se propõe a analisar 
o impacto do clube de ciências como um meio eficaz 
de popularização da ciência, destacando sua relevância 
na promoção do interesse pela ciência entre os alunos, 
bem como seu potencial para fortalecer a aprendizagem 
e o engajamento dos estudantes nas áreas de Ciência, 
Tecnologia, Matemática e Engenharia.

O Clube de Ciências como um exemplo de 
atividade extracurricular e popularização 
da ciência 

Clube fundado em 2017 por iniciativa do professor 
de matemática da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal, Geldo Araújo, o clube está sediado no Centro de 
Ensino Médio 111, localizado na Quadra 111 da Região 
Administrativa do Recanto das Emas. Seus membros são 
compostos por professores, alunos e ex-alunos da escola. 
Ativamente, os alunos utilizam as instalações da escola 
para reuniões, preparação de experimentos e execução 
de atividades. Além disso, o clube utiliza do ambiente 
escolar como ferramenta de divulgação de atividades 
externas relacionadas ao tema, como as Olimpíadas de 
Matemática, Olimpíadas de Conhecimento, Olimpíadas 
de Astronomia e Astronáutica, lançamento de fogue-
tes e os Circuitos de Ciências das Escolas Públicas do 
Distrito Federal. 

O projeto é uma ferramenta crucial como oportuni-
dade para a comunidade do Recanto das Emas superar 
as limitações dos recursos educacionais tradicionais. 
Em comunidades periféricas, onde o acesso à ciência 
pode ser limitado e o interesse por ela muitas vezes é 
baixo, os projetos de ciências têm o potencial de fazer 
uma diferença significativa. Os projetos não apenas 
aumentam a relevância da educação científica, mas 
também contribuem para o desenvolvimento posi-
tivo da comunidade como um todo, a importância da 

A transformação científica no ensino médio: 
o impacto das atividades extracurriculares no 
Centro de Ensino Médio 111 do Recanto das Emas
Scientific transformation in High School: the impact of extracurricular activities at Centro de 
Ensino Médio 111 do Recanto das Emas

Resumo: Este relato aborda a importância da popularização da ciência através de atividades extracurriculares no 
ensino básico em escolas públicas. As atividades extracurriculares oferecem oportunidades para os estudantes se 
envolverem com a ciência de uma maneira prática e interessante, aumentando seu interesse e compreensão dos 
conceitos científicos. Além disso, essas atividades promovem o desenvolvimento de habilidades importantes, como 
pensamento crítico e resolução de problemas, fornecendouma ferramenta eficaz para abordar questões pertinentes 
à área. O objetivo deste relato é destacar como as atividades extracurriculares podem transformar a aprendizagem e 
incentivar a carreira científica dos alunos, discutindo os benefícios dessas atividades por meio de um exemplo prático 
de iniciativas desenvolvidas em uma escola de ensino médio localizada na Região Administrativa do Recanto das 
Emas, no Distrito Federal. Como resultados do trabalho, espera-se o aumento do interesse científico dos alunos, a 
melhoria dos conceitos científicos, o desenvolvimento de habilidades importantes, a identificação de práticas eficazes 
e a motivação para carreiras científicas, além de fornecer um modelo para outras escolas. 

Palavras-chave: Popularização da ciência. Escola pública. Atividades extracurriculares.
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Abstract: This report addresses the importance of popularizing science through extracurricular activities in basic 
education within public schools. Extracurricular activities provide students with opportunities to engage with science 
in a practical and interesting manner, enhancing their interest and understanding of scientific concepts. Additionally, 
these activities promote the development of essential skills such as critical thinking and problem-solving, offering 
an effective tool for tackling relevant issues in the field. The aim of this report is to highlight how extracurricular 
activities can transform learning and encourage students' scientific careers, discussing the benefits of these activities 
through a practical example of initiatives developed at a high school located in the Recanto das Emas Administrative 
Region in the Federal District. Expected results include an increase in students' scientific interest, improvement in 
scientific understanding, development of important skills, identification of effective practices, and motivation for 
scientific careers, as well as providing a model for other schools.

Keywords: Popularization of science. Public schools. Extracurricular activities.
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integração entre escola e a comunidade na qual está 
inserida como comenta a BNCC (Brasil, 2017). Além 
disso, são uma construção de um espaço científico 
estimulante, prático, acessível e compreensível. 

Alinhado com a meta 8 do Projeto Pedagógico da escola 
(Distrito Federal, 2021), o objetivo principal do Clube de 
Ciências do CEM 111 do Recanto das Emas é estimular o 
interesse pela ciência, promover a alfabetização científica e 
incentivar o pensamento crítico sobre questões científicas 
e tecnológicas que afetam a sociedade. Ao engajar no 
projeto, seus membros passam a compreender o quanto 
as questões científicas e tecnológicas são relevantes para 
a sociedade, promovendo assim uma compreensão mais 
profunda e uma apreciação pelo papel da ciência na 
resolução de problemas complexos. 

Um dos pilares do projeto citado é a autonomia con-
cedida aos seus alunos, uma vez que eles detêm o poder 
de coordenar todas as atividades a serem executadas, 
a fim de estimular a criatividade e inovação, promover 
aprendizado significativo, desenvolver habilidades de 
resolução de problemas, fomentar o trabalho em equipe, 
preparar para desafios do mundo real e proporcionar 
um sentimento de realização pessoal. Essas habilidades 
são fundamentais para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos estudantes. 

As atividades realizadas pelos membros ativos do grupo 
incluem experimentos práticos no laboratório da escola, 
projetos de pesquisa científica, competições de ciências 
locais e nacionais, palestras, workshops temáticos, e 
palestras com convidados do ramo científico, conforme 
demonstra a Figura 1. Além disso, o clube promove a 
realização de projetos comunitários que abordam questões 
científicas relevantes para a comunidade local. O objetivo 
é não apenas ampliar o entendimento dos alunos sobre 
temas científicos, mas também estimular sua consciência 
social e cívica. A seguir, na Figura 1, um exemplo de 
atividade promovida pelo Clube de Ciências.

O grupo obteve resultados significativos em competi-
ções científicas, destacando-se como finalista na maior 
feira de ciências da América Latina, a Feira Brasileira de 
Ciências e Engenharia (FEBRACE), em 2023. As alunas 
CEM 111 se destacaram com o projeto EXA-2622, que 
tem como objetivo o monitoramento da radiação ultravio-
leta na Escola, como  (Figura 2). Os experimentos foram 
concebidos e desenvolvidos pelos alunos e professores, 
por meio de reuniões para discussão e execução das ativi-
dades propostas. Na Figura 2, os alunos são fotografados 
recebendo um prestígio ao lado de representantes da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (da 
Gerência de Programas e Projetos Transversais e da Revista 
Com Censo: Estudos Educacionais do Distrito Federal), 
da Fiocruz Brasília e da Diretoria de Popularização da 
Ciência, Tecnologia e Educação Científica do Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCTI).

Essas conquistas não apenas validaram o trabalho 
árduo e a dedicação dos alunos e professores envolvidos, 
mas também proporcionaram uma oportunidade para 
ampliar seus horizontes acadêmicos e profissionais. Além 
disso, ofereceram aos alunos a chance de aplicar seus 
conhecimentos teóricos em um contexto prático e rele-
vante, desenvolvendo habilidades de pesquisa, trabalho 
em equipe e resolução de problemas. Essa experiência 
também pode abrir portas para futuras oportunidades 
educacionais e profissionais, contribuindo para o enri-
quecimento do currículo dos alunos. 

A escola pública como uma ferramenta de 
popularização da ciência 

Uma variedade de abordagens de ensino pode ser 
empregada para popularizar a ciência nas escolas públicas, 
desde a realização de experimentos práticos até o uso de 
tecnologias educacionais inovadoras. Através de atividades 
práticas e envolventes, os alunos têm a oportunidade de 

explorar conceitos científicos de forma tangível, o que pode 
aumentar significativamente sua compreensão e retenção 
do material. Além disso, atividades extracurriculares, 
como clubes de ciências e feiras de ciências, oferecem 
aos estudantes a chance de aplicar seus conhecimentos 
em contextos do mundo real e colaborar com colegas 
em projetos criativos.

De acordo com as competências estabelecidas na 
BNCC (Brasil, 2017), o estudante precisa desenvolver 
a capacidade de:

[...] analisar situações-problema e avaliar aplicações do conhe-
cimento científico e tecnológico e suas implicações no mundo, 
utilizando procedimentos e linguagens próprios das Ciências 
da Natureza, para propor soluções que considerem demandas 
locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e 
conclusões a públicos variados, em diversos contextos e por 
meio de diferentes mídias e Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC) (Brasil, 2017, p. 553).

Uma ótima ferramenta para atingir essa competência 
são as atividades que incentivam a popularização da 
ciência realizada pelo clube. A divulgação científica tem 
como consequência uma vivência da ciência articulada 
com outras áreas do conhecimento e aplicações aos 
problemas encontrados, semelhantes ao mundo acadê-
mico. Além disso, desempenha um papel fundamental 
na formação de cidadãos autônomos e esclarecidos, 
tendo a capacidade de ir além do ambiente escolar. O 
clube desperta o protagonismo dos estudantes dando 
autonomia para que possam tomar suas próprias decisões 
baseadas em fatos e na utilização do método científico. 
Atributo que incentiva os estudantes a permanecerem 
na escola trazendo sentido ao aprendizado.

Ao tornar a ciência acessível e compreensível para o 
público em geral, as pessoas se sentem capacitadas a tomar 
decisões informadas sobre questões científicas que afetam 
suas vidas, como saúde, meio ambiente e tecnologia. 
Esse acesso democratizado ao conhecimento científico 
não apenas promove uma maior conscientização, mas 
também capacita os indivíduos a participar ativamente 
do diálogo sobre questões científicas, contribuindo assim 
para o avanço da sociedade como um todo. 

Alinhado com essa missão de democratização do saber 
científico, o clube de ciências da escola adotou o projeto 
Canal Atenas. Este projeto, idealizado e liderado por 
estudantes, em parceria com a TV Comunitária, busca 
promover o protagonismo e o empoderamento das 
mulheres na ciência. Sob a orientação dos membros do 
clube e com o apoio da comunidade escolar, as jovens 
integrantes do Canal Atenas produzem uma série de 
conteúdos educativos e informativos para seu canal. 
Entre esses conteúdos, estão entrevistas na televisão 
com mulheres cientistas, pesquisadoras e profissionais 
que estão na linha de frente da produção e divulgação 

científica, como mostra a Figura 3. Essas entrevistas não 
apenas destacam o trabalho e os feitos dessas mulheres 
inspiradoras, mas também fornecem insights valiosos 
sobre o papel da ciência em nossas vidas cotidianas e 
sua importância para o progresso da sociedade. Por meio 
do Canal Atenas, as estudantes não apenas fortalecem 
sua própria compreensão e apreciação pela ciência, mas 
também inspiram outros jovens, especialmente meninas, a 
perseguirem seus interesses e talentos científicos, abrindo 
caminho para uma comunidade mais diversificada e 
inclusiva no campo da ciência e da tecnologia. Na Figura 
3, uma arte de chamada do Canal Atenas.

Embora a popularização da ciência seja crucial, há 
diversos desafios a serem enfrentados, especialmente 
em escolas públicas com recursos limitados. A falta de 
financiamento pode resultar em uma escassez de materiais 
e equipamentos adequados para experimentos científicos, 
enquanto a falta de capacitação e apoio para os professo-
res pode dificultar a implementação eficaz de atividades 
de ciências. Além disso, barreiras culturais e linguísticas 
podem criar obstáculos adicionais, particularmente em 
comunidades diversas onde o acesso à educação científica 
pode ser limitado.

Parcerias entre escolas públicas, instituições de pesquisa, 
empresas e organizações sem fins lucrativos desempenham 
um papel fundamental na promoção da popularização 
da ciência. Essas colaborações podem fornecer acesso 
a recursos, expertise e oportunidades de aprendizado 
prático que podem não estar disponíveis de outra forma. 
Ao trabalhar juntos, esses parceiros podem enriquecer 
os programas de ciências, oferecendo aos alunos uma 
educação mais abrangente e inspiradora.

Figura 1 – 1° Colóquio “Mulheres que adoram Ciências”, realizado pelo Clube de 
Ciências no ambiente Cine Clube do CEM 111 – Recanto das Emas

Fonte: acervo do Clube de Ciências do CEM 111 Recanto das Emas.

Figura 2 – Estudantes participantes e orientador recebendo premiações com represen-
tantes institucionais 

Fonte: acervo do Clube de Ciências do CEM 111 Recanto das Emas.

Figura 3 - Arte de divulgação do Canal Athenas na TV Comunitária do DF

Fonte: TV Comunitária do DF.
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O clube é um espaço que torna a ciência acessível e 
compreensível para o público em geral. Nele, os alunos 
se engajam em atividades práticas e exploratórias que 
despertam sua curiosidade e estimulam o pensamento 
crítico. Ao adquirirem um entendimento mais profundo 
dos princípios científicos que regem o mundo ao seu redor, 
os estudantes se sentem capacitados a tomar decisões 
informadas sobre questões científicas que afetam suas 
vidas, como saúde, meio ambiente e tecnologia. Esse 
empoderamento não apenas enriquece suas experiências 
educacionais, mas também os prepara para enfrentar 
os desafios do futuro com confiança e discernimento. 

O impacto da popularização da ciência em escolas 
públicas, exemplificado pelo trabalho do clube de ciên-
cias, pode ser sentido a longo prazo. Além de contribuir 
para o desenvolvimento de habilidades e conhecimentos 
científicos, o clube inspira e motiva os estudantes a segui-
rem carreiras científicas e tecnológicas. Muitos ex-alunos 
do clube, hoje em áreas científicas citadas, frequentam 
universidades públicas e privadas, onde relatam a impor-
tância fundamental que o clube teve em sua jornada 
educacional. O preparo e o estímulo proporcionados 
pelo clube de ciências foram cruciais para seu sucesso 
acadêmico e profissional, preparando-os de maneira 
abrangente para os desafios do ensino superior e além.

A importância das atividades extracurriculares

Estudos conduzidos e publicados em periódicos inter-
nacionais apontam que crianças e adolescentes que 
frequentam atividades extracurriculares apresentam 
ganhos importantes no desenvolvimento cognitivo, nas 
atividades acadêmicas (Mahoney, Lord; Carryl, 2005), nas 
relações interpessoais (Cooper, Valentine, Nye; Lindsay, 
1999; Eccles; Taempleton, 2002). Tais pesquisas fornecem 
uma base sólida para a compreensão e promoção dessas 
práticas extracurriculares.

Na avaliação de Posner e Vandell (1999), é possível 
visualizar os efeitos positivos de programas extracurri-
culares planejados, especialmente aqueles envolvendo 
música e dança. Os autores destacam que crianças que 
participam dessas atividades enriquecedoras tendem a 
desenvolver relações mais saudáveis com seus pares e a 
apresentar um melhor ajustamento emocional na escola 
em comparação com aquelas que dedicam menos tempo 
a essas atividades.

Um exemplo notável de como as atividades extracur-
riculares podem impulsionar o potencial dos estudantes 
é o concurso promovido pelo Instituto Eda Coutinho, em 
parceria com a Cátedra Unesco, no Distrito Federal em 
2022. No concurso, a professora Patrícia da Costa Sousa 
se destacou ao apresentar “Da Leitura à escrita criativa e a 
gamificação”, projeto inovador que combinava incentivo 
à leitura com tecnologia. Seus alunos não apenas leram 

obras do escritor Edgar Allan Poe, mas também produzi-
ram um livro digital e desenvolveram um jogo online de 
escape room, baseado nos contos do autor. Este projeto 
envolveu 28 alunos do 6º ano fundamental ao 3º ano 
do Ensino Médio, proporcionando uma experiência de 
aprendizado interdisciplinar e imersiva.

Outro exemplo inspirador é o projeto liderado pela 
professora Edilane Martins Ferreira, do colégio Sesi 
Taguatinga, que desenvolveu um biodigestor caseiro 
com seus estudantes. Este projeto, realizado por três 
turmas do 9º ano e da 3ª série do Ensino Médio, pro-
porcionou aos alunos uma oportunidade única de 
aprendizado prático em ciências e sustentabilidade. 
O reconhecimento recebido por essas iniciativas não 
apenas valida o trabalho árduo dos educadores, mas 
também demonstra o valor das práticas pedagógicas 
inovadoras na formação dos estudantes.

Entrevistas com os alunos envolvidos revelam um 
comprometimento e uma dedicação extraordinários, além 
do desenvolvimento de habilidades de comunicação e 
trabalho em equipe. A relação entre alunos e professores 
fortalecida por meio desses projetos também contribui 
para um ambiente de aprendizado mais colaborativo e 
engajador dentro da sala de aula. Em suma, os exemplos 
apresentados destacam o impacto transformador das ati-
vidades extracurriculares no desenvolvimento holístico dos 
estudantes, proporcionando não apenas conhecimento 
acadêmico, mas também habilidades socioemocionais 
essenciais para o sucesso futuro.

Considerações finais 

Durante o relato, ficou evidente que o clube desem-
penha um papel fundamental no despertar do interesse 
dos alunos pela ciência, proporcionando-lhes oportu-
nidades únicas de aprendizado prático e envolvente. 
Além disso, observamos que a participação no clube não 
apenas fortalece as habilidades científicas e técnicas dos 
estudantes, mas também promove a cultura científica e 
o incentivo ao aprendizado das áreas científicas por meio 
de atividades extracurriculares. 

Os exemplos concretos de projetos realizados por 
educadores dedicados e alunos engajados ilustram o 
potencial transformador das atividades extracurricu-
lares. Desde a combinação inovadora de incentivo à 
leitura com tecnologia até a criação de soluções práticas 
para questões ambientais, esses projetos demonstram 
como a aprendizagem pode ser significativa e relevante 
quando alinhada com os interesses e habilidades dos 
alunos. Ao proporcionar um ambiente colaborativo e 
estimulante, as atividades extracurriculares não apenas 
ampliam as oportunidades de aprendizado dos alunos, 
mas também promovem um senso de comunidade e 
pertencimento na escola.

No entanto, reconhecemos que a implementação 
e manutenção de atividades extracurriculares como o 
clube de ciências podem enfrentar desafios significativos, 
como a disponibilidade de recursos e o apoio institu-
cional. Nesse sentido, recomendamos o fortalecimento 
do suporte administrativo e financeiro para iniciativas 
extracurriculares, bem como a busca por parcerias com 

instituições externas e o envolvimento da comunidade 
escolar para garantir a sustentabilidade do programa 
e incentivo ao pensamento científico. Sugere-se tam-
bém a exploração de oportunidades para expandir o 
alcance do clube de ciências, integrando-o com outras 
disciplinas e estabelecendo conexões com a indústria 
e a comunidade científica local. 
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Letramento científico nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental: uma experiência exequível
Scientific Literacy in the Early Years of Elementary School: a feasible experience

Resumo: O presente relato de experiência aborda a importância do letramento científico nos anos iniciais do ensino 
fundamental, destacando a necessidade de que os estudantes desenvolvam habilidades críticas e reflexivas para 
compreender e aplicar o conhecimento científico. Neste sentido, a distinção entre alfabetização e letramento científico 
é fundamental, pois este último vai além das habilidades básicas de leitura e escrita, promovendo a capacidade de 
utilizar informações científicas de forma contextualizada. Diante disso, faz-se um relato de experiência de estudantes 
de séries iniciais do ensino fundamental por ocasião da participação no Festival de Tecnologia, Inovação e Ciência 
(FESTIC) em Samambaia, Brasília, Distrito Federal, situação em que os estudantes tiveram o ensejo de produzir um 
desodorante natural e ter contato com conceitos básicos e relevantes das ciências como experiência, dados, pesquisa, 
tabulação de dados, entre outros. A vivência dos discentes propiciou uma melhor compreensão sobre o que é a 
ciência e reforçou a urgência de se proporcionar o letramento científico desde os anos iniciais da educação básica. 

Palavras-chave: Ciências. Letramento científico. Experiência. Educação básica. 

—‌

Abstract: This experience report discusses the importance of scientific literacy in the early years of elementary school, 
highlighting the need to develop critical and reflective skills in students in order to understand and apply scientific 
knowledge. The distinction between literacy and scientific literacy is fundamental, as the latter goes beyond basic 
reading and writing skills, promoting the ability to use scientific information in a contextualized way. In view of 
this, we report on the experience of elementary school students when they took part in the Festival of Technology, 
Innovation and Science - FESTIC in Samambaia, Brasília, DF. The students had the opportunity to produce a natural 
deodorant and have contact with basic and relevant science concepts such as experience, data, research, data 
tabulation, among others. The students' experience gave them a better understanding of what science is. And it 
reinforced the urgency of promoting scientific literacy from the early years of basic education. 

Keywords: Science. Scientific literacy. Experience. Basic education.
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Introdução

A abordagem do letramento científico na formação 
de professores pode contribuir para a qualificação deles, 
capacitando-os a promover práticas pedagógicas mais 
eficazes e contextualizadas no ensino de ciências.

Kuhn (2009) argumenta que as mudanças científicas 
não ocorrem apenas devido a novas descobertas ou 
evidências, mas também são influenciadas por fatores 
sociais, culturais e políticos. Ele desafia a visão tradicio-
nal de que a ciência é um processo neutro e objetivo, 
demonstrando que cientistas são influenciados por crenças 
e valores que moldam suas teorias. Kuhn defende que “A 
competição entre segmentos da comunidade científica 
é o único processo histórico que realmente resulta na 
rejeição de uma teoria ou na adoção de outra” (Kuhn, 
2009, p. 27). A obra de Kuhn é fundamental para o 
entendimento do letramento científico, pois nos faz refle-
tir sobre como a ciência é construída e como devemos 
interpretar seus resultados. Ao abordar a natureza das 
revoluções científicas, ele nos alerta para a importância 
de estarmos cientes das limitações e preconceitos que 
podem influenciar a maneira como interpretamos e 
utilizamos o conhecimento científico.

É por isso que uma nova teoria, por mais particular que seja 
seu âmbito de aplicação, nunca ou quase nunca é um mero 
incremento ao que já é conhecido. Sua assimilação requer e 
a reconstrução da teoria precedente e a reavaliação dos fatos 
anteriores. Esse processo intrinsecamente revolucionário rara-
mente é completado por um único homem e nunca de um dia 
para o outro (Kuhn, 2009, p. 26).

Afinal, ao compreendermos como o conhecimento 
científico é produzido e transformado, podemos desen-
volver uma relação mais crítica e informada com a ciência 
e suas aplicações em nosso cotidiano (especialmente, 
nestes tempos de negacionismo e ideias reacionárias). 

O letramento científico vai além da simples alfabeti-
zação, envolvendo a capacidade de aplicar o conheci-
mento científico em situações do dia a dia. Ele contribui 
significativamente para a formação dos discentes de 
diversas maneiras, promovendo uma abordagem refle-
xiva e crítica, pois incentiva os estudantes a compreen-
derem como o conhecimento científico é construído e 
a refletirem criticamente sobre ele, permitindo que os 
alunos atribuam significado ao conhecimento científico 
e o apliquem em diferentes situações. Além disso, ao 
integrá-lo na formação nas séries iniciais, desenvolve-se 
a capacidade de resolução de problemas, capacitando-os 
a mobilizar o conhecimento científico de forma reflexiva 
e crítica para resolver problemas e tomar decisões com 
responsabilidade social. Também possibilita a articulação 
entre ciência, tecnologia e sociedade, permitindo que 
os aprendizes compreendam a interação entre essas 

áreas e utilizem o conhecimento científico e tecnológico 
na resolução de problemas do cotidiano e na tomada 
de decisões socialmente responsáveis (Silva Junior, 
Afonso, Cabral, 2021).

Neste contexto, é essencial que os educadores promo-
vam o desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo 
dos alunos, incentivando a curiosidade, a investigação 
e a compreensão dos processos científicos. A distinção 
entre alfabetização e letramento científico é fundamental 
para compreender como o ensino de ciências pode con-
tribuir para a formação de cidadãos mais participativos 
e conscientes (Brasil, 2017).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta o 
desenvolvimento do letramento científico nas aulas de 
Ciências a partir de alguns pontos. O primeiro diz respeito 
à compreensão e interpretação do mundo, ou seja, a 
BNCC destaca que o desenvolvimento desse letramento 
envolve a capacidade dos estudantes de compreender 
e interpretar o mundo natural, social e tecnológico, 
bem como transformá-lo com base nos conhecimen-
tos e processos científicos. Para além disso, na própria 
diretriz, há a necessidade de se agir como consumidor e 
cidadão. Ora, o sujeito letrado cientificamente é capaz 
de agir como consumidor e cidadão, desde os princípios 
básicos do cotidiano até a tomada de decisões. Ainda 
na esteira da BNCC, deve haver uma integração entre 
Ciência, Tecnologia e Sociedade, que consiste na ênfase 
e na importância de se compreender como a Ciência e a 
Tecnologia influenciam-se mutuamente, permitindo o uso 
do conhecimento científico e tecnológico na resolução de 
problemas e na tomada de decisões com responsabilidade 
social (Silva Junior, Afonso, Cabral, 2021). Neste sentido, 
a reflexão sobre o letramento científico nos anos iniciais 
do ensino fundamental é essencial para promover uma 
educação mais crítica, inclusiva e voltada para o desen-
volvimento integral dos estudantes (Brasil, 1997).	

A educação básica é fundamental na formação de 
indivíduos capazes de analisar e compreender informações 
científicas de forma crítica e para o desenvolvimento de 
uma sociedade mais consciente e preparada para lidar 
com os desafios do mundo contemporâneo. Através 
da educação básica, os alunos têm a oportunidade de 
adquirir habilidades de leitura, interpretação e pensa-
mento crítico, que são essenciais para compreender o 
funcionamento da ciência e sua aplicação no cotidiano. 
Ao promover o letramento científico desde os primeiros 
anos de escolaridade, tornamos os estudantes capacita-
dos a questionar, analisar evidências, identificar fontes 
confiáveis de informação e tomar decisões embasadas em 
conhecimento científico. Isso não apenas contribui para 
o desenvolvimento individual dos alunos, mas também 
para a construção de uma sociedade mais informada, 
participativa e capaz de enfrentar questões complexas 
com base em evidências (Cabelleira; Roehrs, 2024).
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O ensino de ciências nos anos iniciais do ensino funda-
mental pode ser trabalhado de forma mais contextualizada 
com o cotidiano dos alunos através de estratégias que 
promovam a conexão entre os conteúdos científicos e a 
realidade em que os estudantes estão inseridos (Brasil, 
1996). Algumas abordagens que podem ser adotadas 
incluem: sequências didáticas investigativas, utilização 
de exemplos práticos, exploração do ambiente escolar 
e local, integração com outras disciplinas e o estímulo à 
curiosidade e questionamento (Colaço, Giehl, Zara, 2017). 

As sequências didáticas investigativas propõem ati-
vidades que permitem aos alunos investigar e resolver 
problemas do cotidiano, relacionando essas situações 
com conceitos científicos (CUNHA, 2017), bem como 
a utilização de exemplos práticos auxilia no desenvolvi-
mento do letramento científico, tornando os conteúdos 
mais palpáveis e significativos para os estudantes. A 
escola, enquanto espaço de diversidade, se apresenta 
como um mosaico de possibilidades, e a promoção de 
atividades que explorem o ambiente escolar e a comu-
nidade local é fundamental para o desenvolvimento 
do letramento científico (Colaço, Giehl; Zara, 2017). A 
integração do ensino de ciências com outras disciplinas, 
como matemática, linguagens e geografia, visa contex-
tualizar os conhecimentos e mostrar suas inter-relações, 
possibilitando que os estudantes compreendam, na 
prática, a noção de interdisciplinaridade (Cunha, 2017). 
Já estimular a curiosidade dos alunos para questionar, 
investigar e buscar respostas sobre fenômenos naturais 
é essencial para o sucesso da prática de letramento 
científico (Colaço, Giehl; Zara, 2017).

Ao adotar essas práticas, os educadores podem tornar o 
ensino de ciências mais próximo da realidade dos alunos, 
favorecendo a compreensão dos conceitos científicos e 
estimulando o interesse pela ciência desde os primeiros 
anos de escolarização.

O letramento científico é importante também para a 
formação dos educadores, pois os capacita a desenvolver 
práticas pedagógicas mais eficazes e contextualizadas no 
ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental. 
A importância dessa formação reflete em sua atuação 
profissional de diversas maneiras, possibilitando uma 
maior compreensão dos conteúdos, uma abordagem 
mais dinâmica e uma maior capacidade de estimular o 
interesse dos alunos pela área das ciências. Dessa forma, 
o letramento científico se torna essencial para os educa-
dores, contribuindo para uma educação de qualidade e 
mais significativa para os estudantes.

Além disso, permite-se, por exemplo, que os educado-
res desenvolvam abordagens inovadoras e contextualiza-
das no ensino de ciências, promovendo a aprendizagem 
significativa dos alunos (Lorenzetti, Delizoicov, 2001). 
Isso possibilita uma melhoria na qualidade do ensino, 
na medida em que os princípios dessa abordagem 

pedagógica são compreendidos pelos educadores que 
podem, a partir desta concepção, planejar e executar 
atividades que estimulem o pensamento crítico, a inves-
tigação e a resolução de problemas, contribuindo para 
a melhoria da qualidade do ensino de ciências (Cunha, 
2017). Assim, os educadores que possuem esta alfabe-
tização científica (uma educação permanente e curiosa) 
são capazes de despertar o interesse dos alunos pela 
ciência, tornando as aulas mais atrativas e motivadoras 
(Colaço, Giehl; Zara, 2017).

Por meio desta cultura científica, os educadores 
podem contribuir para a formação de alunos cien-
tificamente alfabetizados, capazes de compreender 
e se posicionar criticamente em relação a questões 
científicas, ambientais, culturais, sociais, econômicas 
e éticas (Colaço; Giehl; Zara, 2017). O letramento 
científico na formação dos educadores é essencial para 
potencializar sua atuação profissional, promovendo um 
ensino de ciências mais eficaz, significativo e alinhado 
com as necessidades e realidades dos alunos nos anos 
iniciais do ensino fundamental. A educação científica 
na formação dos educadores também os incentiva a 
buscar atualização constante, acompanhando as novas 
descobertas e abordagens no campo da ciência e da 
educação (Brasil, 2007; Cunha, 2017)

O presente relato de experiência, portanto, aborda 
a importância do letramento científico nos primeiros 
anos do ensino fundamental, destacando a necessi-
dade de os estudantes desenvolverem habilidades para 
compreender e utilizar informações científicas de forma 
crítica. Trata-se de relato de experiência ocorrido em 
período pré-pandêmico, com estudantes do 5º ano do 
ensino fundamental de uma escola pública, situada 
em Samambaia, Brasília, Distrito Federal. Movidos pela 
noção de letramento científico e pela relevância que o 
tema ganha nos anos iniciais do ensino fundamental, 
abordar-se-ão as etapas detalhadas adiante a respeito 
de uma experiência (relato de experiência) ocorrida 
no bojo da Escola Classe 604 de Samambaia, por 
ocasião do Festival de Tecnologia, Inovação e Ciência 
(FESTIC) em 2019. 

Desenvolvimento

No planejamento de aulas que visam o letramento 
científico nos anos iniciais do ensino fundamental, diver-
sos aspectos podem ser considerados para promovê-lo, 
como, inicialmente, sondar os conhecimentos prévios 
dos discentes. É relevante iniciar o planejamento das 
aulas levando em conta os conhecimentos prévios dos 
alunos, pois isso permite estabelecer conexões entre o 
que já sabem e os novos conceitos a serem aprendi-
dos, facilitando a construção de significados (Carvalho, 
Vannucchi, Barros, 2009).

Neste sentido, numa aula de Ciências sobre higiene 
corporal para discentes do 5º ano do ensino fundamen-
tal, surgiu a seguinte pergunta por parte dos estudan-
tes: Por que adolescente fede?. Diante da provocação, 
num primeiro momento, resolveu-se abordar, em aula 
específica, sobre as glândulas sudoríparas, que são 
responsáveis pela produção do suor, uma substância 
que atua na termorregulação do organismo e na eli-
minação de substâncias que o corpo não necessita. 
Daí, associada à alimentação e outros componentes 
fisiológicos, há maior intensidade do odor ou não. 

A escolha do tema não foi casual, a seleção de conte-
údos pode e deve ser com base em assuntos relevantes 
para os estudantes. Trata-se de um desafio interessante, 
especialmente aos docentes, visto que é preciso rela-
cionar o tema com situações do cotidiano, tornando 
a aprendizagem mais significativa e contextualizada 
(Moreira, 2011). A inquietação dos estudantes foi o 
mote para a condução da aula no campo da fisiologia 
humana em uma linguagem própria e adequada para 
a faixa etária em questão.

Há várias formas de se reduzir o odor que incomoda 
os adolescentes, tais como o asseio corporal, a limpeza 
adequada das roupas, a alimentação saudável e, outros-
sim, o uso de desodorantes adequados. Diante disso e 
da curiosidade crescente dos discentes, buscou-se uma 
abordagem problematizadora, ou seja, as aulas foram 
estruturadas de forma a estimular a participação ativa 
dos alunos, por meio de abordagens que os desafiassem 
a pensar criticamente, levantar hipóteses, interpretar 
resultados e elaborar soluções para questões científicas 
(Carvalho, Vannucchi, Barros, 2009). 

No caso em comento, os discentes tiveram o desafio 
de analisar os componentes químicos de desodorantes 
e antitranspirantes; buscar os elementos principais e 
os seus possíveis efeitos deletérios sobre o organismo 
humano. Assim, é importante diversificar as estratégias 
de ensino, incluindo atividades práticas, experimentos, 
debates, pesquisas e projetos, para engajar os alunos 
de maneira variada e promover uma aprendizagem 
mais abrangente e significativa (Delizoicov, Angotti; 
Pernambuco, 2009).

O segundo momento consistiu nas análises das 
pesquisas feitas pelos estudantes, no laboratório de 
informática da escola, sobre as finalidades dos deso-
dorantes e suas composições, conforme mencionado. 
Eles constataram que os desodorantes servem para 
impedir que a pessoa tenha odor, podem impedir a 
transpiração, além do fato de que alguns tipos de 
desodorantes têm uma quantidade de alumínio em 
sua composição. Isso pode ocasionar alergia, além 
de problemas ocasionados por outras substâncias 
como o cloridrato de alumínio e o triclosan, um 
conservante químico.  

Após o levantamento dessas informações, os estu-
dantes perceberam que há estudos ainda em anda-
mento sobre os efeitos deletérios desses componentes 
para a saúde humana. Na esteira de suas pesquisas, 
vários foram os links e indicações para uma alternativa 
barata e saudável de desodorantes naturais/caseiros. 
Instigados pela curiosidade, os estudantes do 5º ano 
do ensino fundamental escolheram um desodorante 
que tivesse ingredientes mais acessíveis e que parecia 
mais eficiente. Queriam, noutras palavras, testar se 
tais desodorantes realmente funcionavam. Então, 
pretendeu-se averiguar a eficiência do desodorante 
natural, seu custo-benefício comparado ao desodo-
rante convencional e sua utilização como exemplo de 
um produto bioeconômico rentável para o mercado. 

Foram realizadas pesquisas prévias acerca dos bene-
fícios dos ingredientes utilizados no produto para o 
corpo. Foi feita, ainda, a sua produção em sala de aula 
e distribuição para testes entre os próprios estudantes, 
para outros estudantes, professores e funcionários. Antes, 
porém, os estudantes pesquisaram sobre os componentes 
apresentados que poderiam ser melhor recebidos pelo 
organismo. Assim, eles encontraram: 

1.	 Óleo de coco: calmante, suaviza a pele e é excelente 
bactericida. 

2.	 Bicarbonato de sódio: neutralizador natural de 
odores e inibidor de crescimento de fungos. 

3.	 Amido de milho: retarda a transpiração.  

Foi entregue um questionário específico com pergun-
tas sobre o produto elaborado. O recesso de julho foi 
escolhido para que os estudantes pudessem testar os 
desodorantes em casa. Após isso e, com esses dados 
em mãos, foi feita a análise das impressões levantadas 
para saber se o desodorante natural era eficiente em 
seu custo- benefício. Com o auxílio docente, foram 
montados gráficos com os resultados para melhor 
visualização e compreensão dos estudantes, além 
de explorados os aspectos de interdisciplinaridade. 
Cumpre considerar que a maior parte considerou o 
aspecto positivo do produto e que apenas 5% dos 
entrevistados consideraram que o produto ocasionou 
algum tipo de alergia, sem especificar o que foi. Muitos 
consideraram, outrossim, outros aspectos positivos 
como a hidratação satisfatória, a textura agradável, a 
eficácia com relação a tirar o mau cheiro e que caso 
houvesse no mercado tal produto, eles (os entrevista-
dos) comprariam o produto. 

Por fim, foram trabalhadas situações de Matemática 
com os estudantes, ou seja, situações em que se cal-
culou a margem de lucro do produto, caso fosse 
lançado; a análise e leitura de gráficos; entre outros 
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aspectos1. A Figura 1 evidencia 
um momento da aula em que a 
docente constrói gráficos com a 
turma e debate sobre os acha-
dos da pesquisa.

Como o tema da FESTIC foi 
justamente Bioeconomia, o pro-
duto se encaixou perfeitamente 
à proposta. Foram produzidos 
cartazes, panfletos, entre outros 
para a utilização na referida 
Feira. Além, claro, de amostras 
do produto para que as pessoas 
pudessem testá-lo. A Figura 2 
demonstra um momento em 
que os estudantes misturam os 
componentes/ingredientes do 
desodorante natural.

Considerações finais

As potencialidades identificadas na literatura em 
relação ao ensino de ciências e ao letramento cientí-
fico nos anos iniciais do ensino fundamental incluem o 
desenvolvimento do pensamento crítico; o estímulo à 
curiosidade e à investigação; a integração entre teoria 
e prática; a formação de cidadãos críticos e participati-
vos; o incentivo à alfabetização científica e o estímulo 
à formação de professores mais qualificados (Colaço, 
Giehl; Zara, 2017). Segundo Cunha (2017), o desen-
volvimento do pensamento crítico consiste no ensino 
de ciências aliado ao letramento científico que pode 
contribuir para o desenvolvimento do pensamento crítico 
dos alunos, estimulando-os a questionar, investigar e 
analisar informações de forma fundamentada.

Deste modo, o estímulo à curiosidade conjugado às 
práticas de letramento científico no ensino de ciências 
pode despertar a curiosidade dos alunos e incentivá-los 
a explorar, investigar e experimentar, promovendo a 
construção ativa do conhecimento. A integração entre 
teoria e prática possibilita aos estudantes vivenciarem e 

aplicarem os conceitos aprendidos em situações reais, 
tornando o aprendizado mais significativo. Especialmente, 
quando suas produções ou investigações passam pelo 
crivo da avaliação pública e que os estudantes devem se 
posicionar, defender suas ideias e apresentar suas inves-
tigações, como foi o caso da Feira FESTIC, que serviu de 
culminância para a pesquisa dos discentes do 5º ano do 
ensino fundamental. 

Cumpre considerar, também, que o enfoque no letra-
mento científico contribui para a formação de cidadãos 
críticos, reflexivos e participativos, que são capazes de 
compreender e atuar de forma consciente em questões 
científicas, sociais e políticas. Assim, o letramento cien-
tífico no ensino de ciências nos anos iniciais do ensino 
fundamental promove a alfabetização científica dos 
alunos, capacitando-os a compreender e se comunicar de 
forma eficaz no contexto científico, além de despertá-los 
para analisarem o mundo ao seu redor de maneira mais 
consciente e crítica (Freire, 1975). Essas potencialidades 
evidenciam a importância do letramento científico no 
ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental 
como uma ferramenta essencial para promover a apren-
dizagem significativa, o pensamento crítico e a formação 

de cidadãos mais preparados para lidar com questões 
científicas e sociais em sua vida cotidiana. Assim, é mister 
que se modifique a forma com que se aborda o ensino 
de Ciências nos anos iniciais. É perfeitamente possível 
abordar e fazer Ciência a partir desta fase de ensino. 

Ao desenvolver habilidades de leitura crítica, interpre-
tação de informações científicas e aplicação do conheci-
mento em situações do cotidiano, os alunos se tornam 
mais capacitados para compreender o mundo que os 
cerca e tomar decisões informadas. A distinção entre 
alfabetização e letramento científico ressalta a impor-
tância de ir além das habilidades básicas de leitura e 
escrita, estimulando a curiosidade, o pensamento crítico 
e a investigação ativa. Ao integrar o letramento científico 
no currículo escolar desde os primeiros anos de escola-
rização, os educadores contribuem para a formação de 
cidadãos mais conscientes, participativos e preparados 
para enfrentar os desafios do século XXI.

As práticas pedagógicas baseadas na aprendizagem 
significativa contribuem significativamente para a forma-
ção cidadã dos alunos através do ensino de Ciências, que 
enfatize o letramento científico. Ao promover a aprendi-
zagem significativa, os alunos são incentivados a construir 
conhecimentos de forma ativa, relacionando novas infor-
mações com seus conhecimentos prévios e experiências, 
o que os torna mais engajados e motivados no processo 
de aprendizagem. Essa abordagem pedagógica permite 
que os alunos desenvolvam habilidades de pensamento 
crítico, reflexão e resolução de problemas, essenciais para 
uma participação ativa na sociedade. Ao trabalhar com 
situações-problema e desafios que têm relevância social 
e cotidiana, os estudantes são estimulados a pensar de 
forma crítica, a buscar soluções baseadas em evidências e 
a compreender a importância do conhecimento científico 
para a tomada de decisões informadas.

Além disso, ao integrar o letramento científico com 
questões éticas, sociais e ambientais, as práticas peda-
gógicas baseadas na aprendizagem significativa podem 
promover a consciência dos alunos sobre a importância 
da ciência e da tecnologia na sociedade contemporânea. 
Isso os capacita a se tornarem cidadãos mais informados, 

capazes de compreender e avaliar questões científicas e 
tecnológicas presentes em seu entorno, contribuindo para 
uma participação ativa e responsável na comunidade. Ao 
adotar abordagens pedagógicas que valorizam a aprendi-
zagem significativa e fomentam o letramento científico, 
os professores promovem o desenvolvimento acadêmico 
dos alunos e contribuem para a formação cidadã, prepa-
rando indivíduos críticos, autônomos e conscientes de seu 
papel na sociedade. Investir no letramento científico nas 
séries iniciais fortalece a educação em ciências e fomenta 
uma cultura de valorização da ciência e do pensamento 
crítico, essenciais para o desenvolvimento pessoal e 
social dos estudantes. Políticas educacionais e práticas 
pedagógicas alinhadas com a promoção do letramento 
científico garantem uma educação de qualidade e rele-
vante para as demandas contemporâneas, sobretudo 
para os alunos em anos iniciais, preparando-os para as 
etapas subsequentes de ensino.

Apêndices

Foram produzidos dois apêndices relacionados à 
experiência relatada nesse trabalho: o primeiro traz 
o diário de bordo que narra o desenvolvimento do 
projeto “Desodorante natural: uma escolha acessível” 
e o segundo, apresenta os panfletos confeccionados. 
Para acessá-los, abra o QR Code abaixo ou se preferir, 
acesse o link abaixo:

Figura 1 – Professora Luana de Oliveira em tabulação dos dados com os estudantes

Fonte: autores.

Figura 2 – Estudantes produzindo o desodorante natural em sala de aula

Fonte: autores.

Notas

1	 Os anexos demonstram um panfleto elaborado pelos estudantes e, outrossim, um diário de bordo do projeto.
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As potencialidades da pesquisa nas práticas 
pedagógicas de prevenção à violência contra 
meninas, adolescentes e mulheres: reflexões 
para a formação continuada
The potential of research in pedagogical practices to prevent violence against girls, adolescents 
and women: reflections for continuing education

Resumo: O texto apresenta o relato da experiência de uma ação de formação continuada intitulada Maria da 
Penha vai à escola: Violência contra as mulheres. No âmbito dessa formação, a proposta da Prática Reflexiva da 
Aprendizagem Desenvolvida (PRAD) possibilitou, por parte de três cursistas, a adoção de recursos de pesquisa na 
ação pedagógica. Busca-se refletir, a partir dessas experiências, sobre as possibilidades da proposta da PRAD for-
talecer a pesquisa como princípio educativo, tanto em práticas pedagógicas realizadas com estudantes, como na 
utilização da pesquisa como recurso da prática docente. Além disso, busca-se evidenciar as potencialidades dessa 
abordagem para práticas de prevenção à violência contra meninas e mulheres no contexto escolar.

Palavras-chave: Desigualdades de gênero. Violência de gênero. Pesquisa na educação básica. Lei Maria da Penha.

—‌

Abstract: This text presents an experience report of a continuing education program entitled Maria da Penha goes 
to school: Violence against women (Maria da Penha vai à Escola:  violência contra as mulheres, in Portuguese). 
Within the scope of this training, the proposal of the Reflective Practice of Developed Learning – PRAD, enabled 
three course participants to adopt research resources in their pedagogical activities. Aiming to reflect, based on 
these experiences, about the possibilities of PRAD's proposal to strengthen research as an educational principle, both 
in pedagogical practices carried out with students, and in the use of research as a resource for teaching practice. 
Furthermore, we seek to highlight the potential of this approach for practices to prevent violence against girls and 
women in the school context.

Keywords: Gender inequalities. Gender violence. Research in basic education. Maria da Penha Law. 
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Introdução

O percurso formativo Maria da Penha vai à escola: vio-
lência contra as mulheres é uma das ações de formação 
que integra o projeto Maria da Penha vai à escola: educar 
para prevenir e coibir a violência contra a mulher, esta-
belecido por meio do termo de cooperação técnica TCT 
02/2016, ratificado pelo TCT 05/20211, a partir de uma 
iniciativa do Núcleo Judiciário da Mulher do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios  (NJM/TJDFT) e que 
atualmente envolve diversos órgãos públicos e instituições.  

A formação tem como objetivo promover ações de 
prevenção e enfrentamento à violência doméstica e 
intrafamiliar contra meninas, adolescentes e mulheres e 
é destinada a profissionais da educação e de toda a rede 
de proteção. É oferecida por meio da parceria entre a 
Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais 
da Educação e o Núcleo Judiciário da Mulher (NJM/TJDFT). 

O curso é oferecido desde o ano de 20162. A partir 
do ano de 2023, a formação, agora intitulada percurso 
formativo, passou por algumas mudanças em relação 
as edições anteriores, pois houve um aumento da carga 
horária de 60 horas para 90 horas e da quantidade de 
encontros com interação simultânea. É realizado de 
forma híbrida, com encontros presenciais, síncronos e 
atividades na plataforma Moodle, um Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA).

A abordagem curricular da prevenção a essa forma de 
violência tem como base o artigo 8º da Lei nº 11.340/2006, 
a Lei Maria da Penha, que destaca, como uma das diretrizes 
da política de enfrentamento à violência doméstica e fami-
liar, o ensino de conteúdos relativos aos Direitos Humanos, 
a equidade de gênero e raça em todos os níveis de ensino. 
Também se ancora no artigo 26 da Lei nº 9.394/1996 que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
prevê a abordagem transversal dessa temática. 

No âmbito do Distrito Federal, o fundamento encon-
tra-se na Lei nº 5.806/2017 que dispõe sobre a valori-
zação das mulheres e o combate ao machismo, na Lei 
nº 6.367/2019 que trata da inclusão de noções básicas 
da Lei Maria da Penha no currículo escolar do DF e nos 
pressupostos teóricos do Currículo em Movimento (Distrito 
Federal, 2014) que reforçam a importância da abordagem 
da temática no processo educativo.

Nesse texto, serão relatadas duas ações realizadas, 
no âmbito desta formação, a partir da Prática Reflexiva 
da Aprendizagem Desenvolvida (PRAD)3, que utilizaram 
a pesquisa como instrumento de trabalho pedagógico. 
Nossa pretensão, nesse relato, não é fazer um detalha-
mento das práticas realizadas pelas cursistas e nem dos 
resultados alcançados nestas ações. O objetivo é abordar, 
na perspectiva da formação continuada, caminhos para 
que a proposta da PRAD possa fortalecer a dimensão da 
pesquisa no trabalho pedagógico.  

Desta forma, busca-se evidenciar potencialidades 
da pesquisa como princípio educativo (Demo, 2006) 
para práticas de prevenção à violência contra meninas e 
mulheres. Primeiramente, será abordada a proposta da 
PRAD e sua relação com a perspectiva da pesquisa como 
princípio educativo, em seguida são descritas duas PRADs, 
realizadas no ano de 2023, que utilizaram recursos de 
pesquisa e, por fim, são apresentadas algumas reflexões 
no sentido de fortalecer a dimensão da pesquisa na 
formação continuada. 

A proposta da Prática Reflexiva da 
Aprendizagem Desenvolvida e a pesquisa    
na formação continuada

A Prática Reflexiva da Aprendizagem Desenvolvida 
(PRAD) foi elaborada pela EAPE a partir dos pressupos-
tos teóricos das Diretrizes para Formação Continuada 
(Distrito Federal, 2018). A proposta se baseia no esforço 
de superação da dicotomia teoria e prática, por meio 
do estabelecimento da práxis como fundamento do 
trabalho educativo. 

Teoria e prática articulam-se de modo que, com base na te-
oria, os profissionais possam entender as restrições impostas 
pela prática institucional e histórico-social ao ato educativo, 
de maneira que seja identificado o potencial transformador 
dessas práticas. A práxis, portanto, constitui-se na relação 
indissociável entre teoria e prática, ou seja, no contexto da 
prática e no contexto da teoria ao mesmo tempo. (Distrito 
Federal, 2019, p. 42).

De acordo com a Matriz da Formação Continuada da 
EAPE (Distrito Federal, s.d) documento norteador das ações 
da EAPE, a PRAD se fundamenta nos pressupostos da 
pedagogia histórico-crítica e se vincula às metodologias 
de pesquisa-ação, ao incentivar, tanto para formado-
res(as) como para docentes, a adoção de uma postura 
de pesquisa diante da própria prática.

No percurso formativo Maria da Penha vai à escola: 
violência contra as mulheres, no início das atividades, 
as/os cursistas são incentivados a preencher uma 
enquete inicial que tem como objetivo mapear o perfil 
da turma. Uma das questões levantadas é o contexto 
de atuação de cada cursista, e suas expectativas em 
relação ao curso, uma vez que a formação atende 
tanto profissionais da educação, como professores(as) 
das diversas etapas, orientadores educacionais e 
profissionais das equipes de apoio e em atividades de 
gestão, quanto profissionais da carreira assistência, 
como monitores educacionais e de outras funções. 
Além disso, atende profissionais de toda a rede 
de proteção, como saúde, assistência, segurança 
pública, entre outros. 

Esse levantamento favorece o estabelecimento com 
cursistas da proposta da PRAD. A partir dos interesses 
demonstrados pelas/os cursistas, a formadora busca 
oferecer recursos pedagógicos que subsidiem as ações a 
serem realizadas. Para profissionais da educação, entre os 
diversos materiais sugeridos, temos o Guia de Prevenção 
e Enfrentamento à violência contra meninas e mulheres: 
orientações para profissionais da educação, publicado 
pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
(Distrito Federal, 2020) e o Tookit (Kit de Ferramentas)4 
para profissionais da educação, elaborado pelo NJM/TJDFT. 

A elaboração da PRAD é processual e as orientações 
para sua realização ocorrem ao longo do curso. Trata-se, 
portanto, de um instrumento que se ancora numa pers-
pectiva de avaliação formativa (Villas Boas, 2014), na 
medida em que considera, principalmente, a construção 
de uma proposta que faça sentido no contexto de atu-
ação de cada cursista. Ao final do curso, dois encontros 
são destinados para a partilha e reflexões das práticas 
realizadas. Esse tem sido um momento bastante rico 
de trocas e inspiração para outros desdobramentos em 
relação às propostas apresentadas. 

Um desafio importante, nesse processo, tem sido o de 
articular o tempo da apropriação, por parte das/dos cursis-
tas, das temáticas abordadas na formação, como tempo de 
planejamento e realização das propostas. Considerando essa 
dificuldade, a orientação tem sido para que as/os cursistas 
elaborem uma proposta inicial e, se possível, concretizem 
uma ou algumas das ações previstas para que tenhamos 
mais elementos, para além do planejamento, para refle-
tir, de forma coletiva, sobre possíveis desdobramentos e 
continuidades. Nesse processo, cada contexto é único e 
precisa ser acompanhado de forma individualizada. 

Ao criticar um ensino meramente reprodutivista, Demo 
(2018) defende a pesquisa como elemento intrínseco de 
uma proposta de educação emancipadora. De acordo com 
o autor, a pesquisa deve ser considerada tendo como base 
seu princípio educativo (Demo, 2006), considerando que 
“em termos cotidia-
nos, pesquisa não é 
ato isolado, intermi-
tente, especial, mas 
atitude processual 
de investigação 
diante do desconhe-
cido” (Demo, 2006, 
p. 16).

Ao refletir sobre 
a pesquisa na edu-
cação bás ica é 
necessário obser-
var dois aspectos 
que se articulam: a 
constituição do(a) 

professor(a) pesquisador(a), que utiliza esse curso para 
refletir sobre sua prática profissional e a aprendizagem 
por meio da pesquisa nas propostas pedagógicas reali-
zadas com as/os estudantes. As práticas aqui relatadas 
possibilitam um olhar para esses dois aspectos e demons-
tram as potencialidades da pesquisa para as práticas de 
prevenção à violência de gênero.

Pesquisa nos anos iniciais do ensino 
fundamental: refletir e desnaturalizar 
desigualdades e estereótipos

A primeira prática a ser relatada foi desenvolvida pela 
professora Thais Freitas de Lima, na Escola Classe Brochado 
da Rocha, em Sobradinho, no Distrito Federal, durante o 
percurso formativo realizado no 2º semestre de 2023. A 
atividade foi desenvolvida com uma turma de 5º ano do 
ensino fundamental e utilizou a pesquisa como forma de 
proporcionar uma reflexão sobre as relações de gênero 
com as crianças, abordando, de forma interdisciplinar, 
diversos componentes curriculares.

O primeiro passo foi a realização de um levantamento 
das diferentes vivências de meninas e meninos em seus 
contextos familiares e a percepção das crianças sobre 
si, sobre expectativas de futuro, sobre convivência e 
sobre de estereótipos de gênero. A proposta se baseou 
na pesquisa “Por ser menina no Brasil realizada pela 
organização “Plan Internacional Brasil”.5 O questionário 
foi respondido por 22 crianças de 10 a 12 anos, sendo 
14 meninos e 8 meninas. 

Em seguida, a professora conduziu atividades de trata-
mento e análise da informação a partir dos dados levan-
tados no grupo. O grupo de estudantes realizou o cálculo 
das porcentagens das respostas, de acordo com a variável 
gênero e, também, elaborou os gráficos das respostas 
de cada questão. O Quadro 1 apresenta as respostas de 
meninas e meninos para algumas das questões do ques-
tionário, informações registradas no formulário da PRAD.

Pergunta
Resposta das 

Meninas
Respostas dos 

Meninos

O seu tempo para brincar durante a semana é suficiente?
75% Responderam que 

sim
78,5 Responderam que 

sim

Você concorda que meninas só devem brincar de boneca e meninos de 
carrinho?

100% responderam 
que não

100% responderam que 
não

Você concorda que é feio ver meninas brincando com meninos?
100% responderam 

que não
100% responderam que 

não

Tem muitas brincadeiras de menino que meninas não devem brincar?
100% responderam 

que não
15% responderam que 

sim

Os direitos dos meninos e das meninas são iguais na prática?
87,5 responderam que 

não
42,86% responderam 

que não

Quadro 1:  Respostas dos estudantes de acordo com o gênero

Quadro 1 - Respostas dos(as) estudantes por gênero 

Fonte: Elaborado pelas autoras.



297296 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

Para concluir o trabalho, a 
professora realizou uma roda 
de conversa com a turma, na 
qual puderam refletir, a partir 
dos dados levantados, sobre 
as questões abordadas na pes-
quisa, como o trabalho de cui-
dado e as tarefas domésticas, as 
desigualdades e os estereótipos 
de gênero, além expectativas 
de futuro do grupo.

A prática realizada pela cur-
sista demonstra a sua apropria-
ção dos conteúdos abordados 
na formação, na medida em 
que sua proposta se volta 
para ações de prevenção que 
se pautam na importância da 
desnaturalização das desigual-
dades e desconstruções dos 
estereótipos que estão na base 
dos processos de violência de 
gênero. Além disso, permite 
vislumbrar as potencialidades 
do uso da pesquisa como prin-
cípio educativo desde os anos 
iniciais do ensino fundamental. 

Ao considerar a pesquisa 
na educação básica, como 
recurso pedagógico, Oliveira 
(2021) afirma:

(...) as pesquisas não visam necessariamente à construção 
de novos conhecimentos científicos, mas de conhecimen-
tos novos para os estudantes. Essa reconstrução própria 
dos conhecimentos já disponíveis na sociedade desperta a 
curiosidade, a atitude questionadora e  propositiva,  além da 
capacidade de problematização e intervenção na realidade 
(Oliveira, 2021, p. 10). 

A pesquisa realizada pela professora possibilitou uma 
abordagem significativa e contextualizada da temática 
além de proporcionar uma aproximação com o processo 
de tratamento da informação, uma vez que eles foram 
os responsáveis pelos cálculos e produções de gráficos, 
proporcionando, para o grupo de estudante, um processo 
de letramento científico. 

Ensino médio: apreender as percepções das(os) 
adolescentes sobre violência contra as mulheres

A segunda prática realizada foi desenvolvida pelas cursistas 
Lili Machado e Marina Mendonça, do Centro Educacional 
CED Zumbi dos Palmares, em São Sebastião, no 1º semestre 
de 2023. A prática possibilitou uma sondagem inicial acerca 

do conhecimento de estudantes sobre a Lei Maria da Penha, 
suas percepções/opiniões sobre situações de violência contra 
as mulheres e o conhecimento das formas de buscar apoio 
neste tipo de situação. O questionário foi respondido por 
58 estudantes de 1º e 2º ano do ensino médio. Os Gráficos 
1 e 2 foram gerados a partir das respostas de duas das 
perguntas realizadas durante a prática.

O questionário subsidiou a dupla de docentes no pla-
nejamento de uma atividade realizada, posteriormente, 
em um dia previsto para reposição de dia letivo6. Assim, 
a pesquisa aparece como recurso para pensar a ação, 
aproximando-se da postura de professor-pesquisador, que

(...) é aquele que toma a sua realidade como objeto de pesqui-
sa, problematizando-a, analisando-a, criticando-a e compreen-
dendo-a com o objetivo de aperfeiçoá-la sempre que necessá-
rio. Nesse movimento, o professor une a teoria e a prática em 
seu cotidiano, identificando novos métodos, estratégias, teo-
rias e recursos para o seu fazer docente (Oliveira, 2021 p. 12).

As docentes propuseram uma roda de conversa sobre 
assédio sexual e cyberbullying. A proposta considerou a 
necessidade de discutir o uso indevido de imagens (fotos 

Gráfico 1 - Conhecimento sobre a Lei Maria da Penha
Você conhece a história da mulher que deu origem à lei Maria da Penha?

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário.

Gráfico 2 - Conhecimento sobre a rede de apoio
Você saberia o que fazer se soubesse ou presenciasse uma mulher sendo agredida?

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados do questionário.

ou vídeos) postados ou não em rede social. Para isso as 
professoras iniciaram uma discussão acerca da objetifi-
cação de corpos femininos, particularmente estereótipos 
relacionados à hipersexualização de mulheres negras. A 
realização da atividade em uma data de reposição pos-
sibilitou uma atividade mais aberta, com participação de 
outras três professoras e uma coordenadora da escola, que 
não estavam envolvidas no planejamento da atividade. 

No registro da prática realizada, as professoras res-
ponsáveis trouxeram como reflexões da atividade o 
envolvimento das estudantes em discutir a temática, 
abordando o pouco espaço para as discussões sobre 
violência, assédio e cultura machista no ambiente escolar. 
Registraram também a reflexão proporcionada pelas 
estudantes, que questionaram a necessidade de abordar 
a temática com os garotos. 

Considerações finais

Como buscamos demonstrar nesse relato, as práticas 
pedagógicas que se baseiam na pesquisa possuem muitas 
potencialidades para ações educativas de prevenção à 
violência de gênero. Na prática realizada com anos iniciais, 
a pesquisa possibilitou o levantamento de dados signi-
ficativos para a turma, capazes de subsidiar discussões 
que permitem a problematização das desigualdades. 
Na prática realizada com o ensino médio, a pesquisa 
possibilitou que as docentes tivessem uma visão mais 
sistematizada acerca do conhecimento dos(as) estudan-
tes sobre a Lei Maria da Penha e suas percepções sobre 
a violência de gênero, favorecendo o planejamento de 
ações de intervenção. 

A proposta da PRAD como instrumento avaliativo na 
formação continuada se mostra como um recurso capaz 
de gerar a construção de saberes significativos para as(os) 
profissionais, com a possibilidade de fortalecer a pesquisa 
como princípio educativo na educação básica.  

Ainda assim, é importante considerar que parte dos(as) 
profissionais tenham pouca proximidade com esse tipo de 
recurso, sendo necessário pensar como instrumentalizá-
-los para que possam considerar a dimensão da pesquisa 
em suas PRADs, o que constitui um desafio diante do 
período da formação que já aborda uma quantidade 
extensa de conteúdos. 

Adotar um olhar de pesquisa para as práticas reflexivas 
apresentadas pelas cursistas é um passo importante no 
fortalecimento da dimensão da pesquisa como prática 
educativa, pois permite um olhar analítico acerca da 
formação continuada que potencializa o processo de 
ação- reflexão-ação por meio da pesquisa. 

A sistematização do processo, por meio da publica-
ção, também tem um papel essencial, pois resulta em 
produto que também serve de subsídio para as próximas 
formações, fortalecendo o tripé formação-pesquisa-pu-
blicação. Neste sentindo, para a Secretaria do Estado 
de Educação do Distrito Federal contar com um período 
científico voltado para a pesquisa na educação básica, 
que é a Revista Com Censo, é um fator fundamental 
para o fortalecimento da dimensão da pesquisa como 
princípio educativo, tanto no âmbito da escola, como 
das ações de formação continuada.

Espera-se que esse relato possa incentivar professo-
res(as), ainda pouco familiarizados com as possibilidades 
da pesquisa, a se apropriarem desse recurso em sua 
prática profissional. 

Notas

1	  O termo de cooperação está disponível em: 2021_22_integraconvenio.pdf (mpdft.mp.br) 

2	 No âmbito do programa, também é oferecida a formação Maria da Penha vai à escola: abordagem técnica das situações de violência 
sexual. Em 2024, o curso estava na sua 10ª edição. 

3	 Conforme a Matriz de Formação Continuada da EAPE, a Prática Reflexiva da Aprendizagem Desenvolvida (PRAD) constitui-se “em uma 
proposta de aplicação das aprendizagens apreendidas no contexto em que a/o cursista está inserido, sob orientação do professor for-
mador da EAPE, com vistas a superar a(s) problemática(s) encontrada(s) em seu cotidiano profissional, por ele identificada(s) por meio 
da dialética reflexão-prática-avaliação-reflexão, a fim de contribuir para a melhoria das aprendizagens” (Distrito Federal, 2024, p. 36).

4	 Tookit significa Kit de Ferramentas. O referido documento apresenta propostas e recursos didáticos para professores(as) e está disponí-
vel em: toolkit-para-profissionais-da-educacao-mpve.pdf (tjdft.jus.br).

5	 O relatório dessa pesquisa encontra-se disponível em: 1-por_ser_menina_resumoexecutivo2014.pdf (primeirainfancia.org.br), 
acessado em 2/6/2024. 

6	 No primeiro semestre de 2023, a categoria de professores(as) da rede pública do Distrito Federal esteve em greve por 22 dias. Após a 
suspensão da greve, foi acordado um calendário de reposição dos dias letivos. Para mais informações, acesse: https://g1.globo.com/df/
distrito-federal/noticia/2023/05/25/professores-do-df-suspendem-greve-categoria-diz-que-negociacao-com-governo-continua.ghtml.

https://www.mpdft.mp.br/transparencia/arquivos/convenios/2021_22_integraconvenio.pdf
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2023/05/25/professores-do-df-suspendem-greve-categoria-diz-que-negociacao-com-governo-continua.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2023/05/25/professores-do-df-suspendem-greve-categoria-diz-que-negociacao-com-governo-continua.ghtml
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Brincar e dançar, mas na escola?! 
Na formação continuada?! 
Playing and dancing: but at school?! In continuing training?!

Resumo: Este relato de experiência pretende analisar os jogos, as brincadeiras e as danças no contexto da formação 
continuada na rede pública de ensino do Distrito Federal,  que acontece no espaço atualmente denominado como 
Subsecretaria de Formação Continuada dos Profissionais da Educação, compreendendo a imensa diversidade de 
realidades que vivem suas professoras1 e professores. Com isso, realizamos uma pesquisa qualitativa, de campo e de 
caráter interventivo, tendo como sujeitos professoras da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
da rede pública do DF. Os jogos, as brincadeiras e as danças como conteúdos e áreas de formação continuada para 
professores e professoras da Educação Básica têm papel fundamental na construção de uma prática pedagógica 
lúdica, crítica e criativa no cotidiano escolar. É importante salientar que os processos de desenvolvimento das crianças 
na escola estão intimamente ligados ao brincar e ao lúdico, que acontecem de maneira integral sem dissociação 
cognitivo-motora. Defendemos que essas práticas devam fazer parte do dia a dia da escola, pois é necessário insistir 
em uma formação continuada que coloca a práxis da corporeidade e da cultura corporal como parte do processo 
de luta política, de luta de classes e de defesa do direito de brincar no espaço da escola.  

Palavras-chave: Jogos. Brincadeiras e danças na escola. Formação Continuada. Professoras.

—‌

Abstract: This experience report seeks to analyze games, activities and dances in the context of continuing edu-
cation in the public education network of the Federal District, which takes place at the space currently known as 
Subsecretariat of Continuing Education for Professionals in Education, understanding the immense diversity of 
realities that its teachers deal with. With this, we conducted a qualitative, field and interventional research, with 
the subjects being teachers of Early Childhood Education and the Initial Years of Elementary Education in the 
public school system of the Federal District. Games, play and dances as content and areas of continued training for 
Basic Education teachers play a fundamental role in the construction of a playful, critical and creative pedagogical 
practice in everyday school life. It is important to emphasize that the development processes of children at school is 
closely linked to playing and the ludic, which occurs integrally without dissociating cognitive-motor development. 
We uphold that these practices should be part of the school's daily routine and present in continuing education, 
because it is necessary to insist on continued training that places the praxis of corporeality and body culture as part 
of the process of political struggle, class struggle and the right to play in the school space.

Keywords: Game. Games and dances at school. Continuing Training. Teachers.
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Brincar e dançar é preciso: mas o ritmo da 
vida é outro!

Os jogos, as brincadeiras e as danças na escola têm 
sido vistos historicamente como “passatempos”, ativi-
dades de menor valor, que servem apenas para ocupar 
o tempo das crianças, propiciando que estas “gastem 
energia” e estejam prontas para as atividades que real-
mente importam: aquelas sentadas em sala de aula, 
geralmente copiando conteúdos de matemática ou 
língua portuguesa que são as ferramentas básicas para 
o mundo adulto do trabalho. O brincar na escola fica 
circunscrito a espaços limitados e a tempos controlados 
em áreas específicas de recreação. Notamos que, nas 
aulas de educação infantil, é possível ainda vermos o 
lúdico como bem-vindo, o que evidencia sua limitação 
temporal: brincar é coisa de criança pequena. O adulto 
e o adolescente ficam restritos aos jogos considerados 
mais sérios e competitivos. Na Imagem 1, vemos a pri-
meira turma do curso “Jogos e brincadeiras na escola”, 
realizado na EAPE em 2018. 

Ainda há muito preconceito sobre o lúdico, prin-
cipalmente porque ele retira a seriedade que deve 
ter o labor escolar. Por isso, em sua perspectiva mais 
tradicional, a escola tolera a brincadeira, mas não a 
incentiva para formar nos estudantes o espírito animado 
pelo trabalho útil e produtivo (Marcellino, 1989). E isto 
é preocupante, pois estas duas ações/frentes deveriam 
caminhar juntas, tendo em vista que estamos falando 
de infâncias e não de seres bipartidos, que hora são 
cabeça e hora são corpo. Esta separação é impossível 
e obviamente é o corpo que fica em desvantagem, 
pois, em síntese, o que temos é uma escola que tem 
historicamente se centrado na “educação do cérebro”. 
A dinâmica das escolas deixa quase que somente 

o horário do intervalo para o brincar e mesmo nas 
etapas iniciais da Educação Básica, temos notado que 
as brincadeiras estão mais reduzidas, as crianças têm 
brincado cada vez menos nos espaços escolares. A 
respeito do brincar, Elkonin (2012) destaca:

Brincar é condição de aprendizagem, desenvolvimento e, por 
desdobramento, de internalização das práticas sociais e cultu-
rais. Para as crianças, brincar é algo muito sério, sendo uma de 
suas atividades principais. Enfatiza-se que essa atividade não é 
a que ocupa mais tempo da criança, mas aquela que contribui 
de modo mais decisivo no processo de desenvolvimento infan-
til (Elkonin, 2012, p. 151).

Importante salientar que no Currículo em Movimento 
do Distrito Federal, o brincar aparece como fundamental 
nos campos de experiências da Educação Infantil e que 
a ludicidade é um dos Eixos Integradores do currículo, 
atravessando os anos iniciais e finais da Educação Básica 
(Distrito Federal, 2018). O que nos chama a atenção 
é que tudo isso passa praticamente despercebido no 
cotidiano escolar, ou seja, não há problema em redu-
zir cada vez mais o brincar das crianças. A imagem 2 
retrata como a comunicação corporal e a afetividade 
são interações presentes, tanto nas oficinas quanto 
nos percursos formativos.

Essa realidade citada tem sido observada e discutida 
durante as formações que acontecem nos percursos e 
ações de formação continuada, principalmente com o 
EAPE vai à Escola2. Com relação à Educação Infantil, o 
Currículo em Movimento é bastante claro ao afirmar 
que o trabalho pedagógico nesse campo de experiência 
deve propiciar explorações de movimentos que envolvam 
o próprio repertório da criança, ampliando-o à desco-
berta de variados modos de ocupação dos espaços com 
o corpo, bem como de “atividades que lhe possibilite 

Imagem 1 - Primeira turma do curso “Jogos e brincadeiras na escola” 

Fonte: acervo dos autores.

expressões cognitivas e afetivas em suas relações sociais 
e culturais, entrelaçadas às diversas linguagens e campos 
de experiências trabalhados” (Distrito Federal, 2018, 
p. 69). Em diálogo com essa afirmação do currículo, 
é preciso ainda explicitar a integralidade do corpo nos 
processos de ensino-aprendizagem e que esta passa 
necessariamente pela experiência corpórea em uma 
perspectiva fenomenológica, onde o corpo é o próprio 
sujeito (Merleau-Ponty, 2011). 

Muitas professoras que participam das oficinas do 
EVAE, como também cursistas que fazem parte dos 
percursos formativos relatam que os espaços do brincar 
estão cada vez mais reduzidos, porque as turmas estão 
superlotadas e as escolas têm poucos lugares para essas 
práticas, o que tem sido um dificultador, tendo em vista 
que cada espaço precisa ser otimizado para que todas 
as turmas possam minimamente utilizá-los.

Os primeiros passos: se o corpo cala, ele 
consente! Se fala e move, ele muda!

Os conteúdos de jogos, brincadeiras e danças têm se 
mostrado ainda um grande desafio tanto para o trabalho 
docente nos espaços da escola, como no que se refere 
ao trabalho de formação continuada. Historicamente o 
brincar e o corpo não fazem parte do cotidiano da escola, 
com exceção da Educação Infantil, mas que, de um modo 
geral, vem constantemente “preparando” as crianças para 
as etapas seguintes do Ensino Fundamental. Entendemos 
aqui a infância não como uma etapa ou fase biológica de 
transição pré-determinada, mas sim categoria social, em 
“permanente transformação, não sendo única e estável, 
sofrendo permanente mudança relacionada à inserção 
concreta da criança no meio social” (Rocha, 2013, p. 
5). Abordar as práticas corporais de forma vivencial com 
outros professores e professoras tem sido nosso caminho 

na formação continuada na rede pública de ensino do 
Distrito Federal. Os primeiros passos são os encontros 
presenciais, uma vez que eles são primordiais. 

Oficinas e percursos de caráter presencial são escolhas 
que temos feito de forma proposital, pois sem o outro 
não podemos interagir, tocar, abraçar, ouvir atenta-
mente, nos sensibilizar, rir, gargalhar, lamentar e até 
chorar. O contato presencial na formação continuada 
permite sermos empáticos, falarmos amorosamente e 
compreender a realidade da vida de cada professora. A 
formação continuada para as práticas corporais, a nosso 
ver, que se prende apenas ao “conteudismo” se afasta 
daquilo que é genuinamente científico e por ser científico, 
tem que ser inacabado, dialético e contraditório. Paulo 
Freire (1983) sempre nos lembra da leitura do mundo, 
dos textos, mas também dos contextos:

A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 
posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade 
da leitura daquele. Linguagem e realidade se prendem dina-
micamente. A compreensão do texto a ser alcançada por sua 
leitura crítica implica a percepção das relações entre o texto e 
o contexto (Freire, 1983, p. 11).

Deveríamos nos preocupar menos com a “lista de fre-
quência” e mais porque estas professoras e professores 
se ausentam e uma boa parte não concluem os processos 
de formação continuada da rede. Qual o contexto da 
realidade de uma mãe solo e professora? Esta é uma 
questão central para nós. Nos preocuparmos mais com a 
realidade precária das professoras em regime de contrata-
ção temporária, que vivem um cotidiano sobrecarregadas 
e que muitas vezes não contam com a presença de um 
companheiro para dividir as tarefas do dia a dia. Sem falar 
do deslocamento destas para a escola e para os cursos 
de formação continuada, muitas vezes dependendo de 
transporte público precário. 

Imagem 2 -  Interação das professoras em oficina do EVAE

Fonte: acervo dos autores.



303302 Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024Cadernos RCC#38 • volume 11 • número 3 • agosto 2024

E por último, a própria escola de formação continuada da 
rede de ensino do DF, que a nosso ver ainda precisa se apro-
priar com mais densidade deste debate, tendo em vista que, 
em muitas situações, as propostas voltadas para os percursos 
formativos que abordam as práticas corporais (poderíamos 
trazer aqui os conteúdos das artes, das danças, dos jogos, 
brincadeiras, infância e ludicidade), ainda têm pouco espaço 
no cardápio de ofertas de percursos formativos e oficinas 
oferecidas à rede. Recentemente tivemos o encerramento do 
percurso formativo  “Dança na Escola”. O que justificaria tal 
gesto e o que poderia ter sido feito para evitar tal situação? 
Qual o papel da gestão nestas situações? Aguardar demanda 
espontânea da rede ou provocar a demanda? Não seria o 
papel da SEEDF/EAPE induzir este carecimento? Segundo 
Davis et al. (2011), existe uma tendência, entre outras, ao 
entendimento de que a formação continuada deva servir 
para suprir lacunas deixadas pelo escasso tempo ou ainda 
pela pouca profundidade da formação inicial. Neste sentido, 
o autor afirma ainda que são as “disciplinas essenciais” à 
língua materna e à matemática as protagonistas nos espa-
ços de formação continuada, tendo as artes e as práticas 
corporais papel secundário.  Essas questões levantadas e que 
dialogam com a citação acima, refletem a necessidade de 
ampliação de conversa e sensibilização nas instituições, esco-
las e gestão sobre a importância dessa temática e presença 
desta na formação continuada. A imagem 4 ilustra um EVAE 
realizado com professoras e professores na Coordenação 
Regional de Ceilândia, mostrando a importância de se levar 
a formação continuada até os docentes.

Considerando que, segundo dados do Censo Escolar 
2023, atualmente a rede pública do Distrito Federal tem 
825 escolas, com 464.977 estudantes, sendo 39.519 
professores efetivos na ativa em Unidades Escolares, 
não seria necessário e urgente que, ao invés da SEEDF 
esperar a demanda surgir das escolas, fazer esta, por 
meio da EAPE, o caminho de volta e levar não apenas 
em formato de oficinas, mas dialogar com as neces-
sidades da rede e em parceria com as Coordenações 
Regionais de Ensino, promover a formação continu-
ada indo até estas escolas com cursos regionalizados. 
Ou ainda, mapear e identificar, por meio do Censo 
Escolar, as escolas em situações de baixo rendimento 

Imagem 3 – Sensibilização a partir da dança na escola com professoras da educação infantil e anos iniciais

Fonte: acervo dos autores.
Imagem 4 - Oficina do EVAE na CRE de Ceilândia

Fonte: acervo dos autores.

ou possíveis déficits, buscando estabelecer diálogo e 
realizar os percursos in loco, dentro das escolas com 
equipes interdisciplinares. 

A questão a ser colocada é a forma como a EAPE 
compreende tais demandas, onde talvez o raciocínio 
seja: “Se não há procura, então não há demanda.” 
Porém a demanda existe, infelizmente a realidade e 
os obstáculos para levar as professoras à procura pela 
formação continuada seja muito mais complexa do 
que se pensa, ou seja, esperar que estas simplesmente 
procurem no cardápio de percursos um conteúdo que 
melhor lhes atenda. Talvez seja ilusório, pois na prática 
estas lutam para sobreviver com baixos salários, onde, 
muitas vezes, têm dois ou mais empregos, assim, é 
muito provável que a formação continuada não esteja 
no horizonte de suas possibilidades. Diante dessa rea-
lidade, faz-se necessário discutir sobre essas questões 
na formação continuada. 

Por esse motivo também, destacamos a importância 
da interação desse assunto com a chamada do dossiê 
temático dessa edição: “O papel do periódico cien-
tífico na educação básica: desafios e oportunidades 
da comunicação e letramentos científicos, trazendo 
a relevância de se fazer pesquisa a partir das experi-
ências em sala de aula em práticas corporais, jogos 
e brincadeiras e registrá-las fomentando o debate 
que parte das diversas realidades da SEEDF, além de 
destacar, a partir das trocas com os cursistas, os des-
dobramentos da inserção dessas áreas com as crianças 
e adolescentes na escola.

Os primeiros movimentos: o corpo dança!

Durante os encontros de formação continuada, 
sejam nas oficinas, sejam nas turmas dos percursos 
formativos, recorrentemente ficaram em evidência 
algumas questões, a saber: 1. “Eu não tenho experi-
ência prática!” referindo aqui à ausência, na formação 
inicial, daquilo que professoras(es) pedagogas(os) 
denominavam de “conteúdos práticos”, em se tra-
tando de práticas corporais como jogos, brincadeiras, 
danças e atividades lúdicas de uma maneira geral. A 
imagem 5 demonstra uma vivência corporal a partir 
do movimento dançado, processo este que ocorre na 
formação continuada com as professoras.

Notamos, através das falas e dos diálogos que esta-
belecemos com os professores e cursistas no percurso 
formativo como também nas abordagens vivenciais nas 
oficinas, que há uma queixa generalizada no sentido de 
que as experiências adquiridas e as vivências com práticas 
corporais durante o ensino superior são bastante redu-
zidas, ficando sintetizadas ao estágio final nas escolas. 
Ouve-se com muita frequência frases como: “na minha 
graduação em pedagogia tudo foi muito teórico”, “a 
gente só estuda a importância do brincar, mas não põe 
em prática”, “os professores na faculdade não gostam 
de aula prática, só gostam de aula teórica”. Talvez nes-
tas falas estejam algumas pistas do afastamento ou até 
mesmo do preconceito que o conhecimento científico 
acadêmico tem com as denominadas “aulas práticas”. 
Fica a impressão a partir dessas falas das professoras, 
que o conhecimento transmitido na formação inicial se 

Imagem 5 – Professoras dançando em uma oficina do EVAE

Fonte: acervo dos autores.
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restringe ao conhecimento teórico, entendendo que este 
modelo de ensino, por si só, provocará a mudança na 
prática pedagógica na escola, criando assim, a partir do 
nosso ponto de vista, um falso antagonismo. Em relação 
a essa temática, Gimeno (1983) argumenta:

A fragmentação das disciplinas, a desarticulação entre a teoria 
e a prática, a separação entre as pesquisas desenvolvidas na 
universidade e o trabalho conduzido nas escolas resultam do 
modelo de racionalidade técnica que configura os currículos 
universitários de formação do professor. Segundo esse para-
digma, as práticas docentes, como ciências aplicadas, decor-
rem da teoria: nada mais são do que aplicações de modelos 
teóricos. A relação entre teoria e prática tem sentido único e 
não dialógico. A escola e o saber aí ministrado não constituem 
o objeto privilegiado de estudo do pesquisador. Essa postura 
traz como corolário o desprestígio da profissão de professor, 
confinado a ser mero executor de propostas desenvolvidas por 
especialistas, mero consumidor de pesquisas e de políticas de-
finidas de cima para baixo (Gimeno, 1983, p. 56).

No entanto, não é verdade que o conhecimento 
teórico caminha sem a materialidade da vida concreta, 
assim como é falso que as experiências vivenciais são 
isentas de vieses políticos, pois toda a prática corporal 
tem uma intencionalidade. O Ser histórico e político estão 
presentes na sua totalidade na produção de conheci-
mento. Neste sentido, e como forma de provocação, 
insistimos que existe aí também um processo permanente 
de construção dialética de homens e mulheres que 
carregam uma história de vida que é na sua essência, 
uma história afetivo-corporal que não pode ser negada 
e muito menos fragmentada. Os jogos, as brincadeiras, 
as danças e as atividades lúdicas de um modo geral, 
experimentadas corporalmente, podem também servir 
como ferramentas de luta política, de forma crítica e 
reflexiva. Não é mais possível aceitar que esta separação 
continue sendo uma marca da formação inicial, onde o 

conhecimento acadêmico não se “mistura” ao viven-
cial, experiencial, sensível e afetivo. Conforme Pimenta 
(1999), ao contrário do que se necessita, os cursos de 
formação inicial, ao desenvolverem currículos formais 
com conteúdos e atividades distanciadas da realidade 
e da verdadeira prática social de educar, pouco contri-
buem para formar uma nova identidade do profissional 
docente. Portanto, conforme a Imagem 6 ilustra, é 
essencial vivenciar a “prática” não como receita pronta, 
mas como parte de um processo de ressignificação 
educativa, política e histórica. 

A “instrumentalização da prática” ou 
a falta desta

Ao final dos processos de formação continuada, seja nas 
oficinas, seja nos percursos formativos, temos percebido 
que, segundo as professoras cursistas e participantes das 
oficinas, para além da abordagem pedagógica voltada 
para a intervenção em sala de aula propriamente dita, 
existe um espaço de sensibilização, reconhecimento do 
próprio corpo como protagonista de um processo histórico 
que nos afeta objetivamente e produz uma determinada 
prática pedagógica. Neste sentido, temos observado que a 
despeito da carência de atividades vivenciais na formação 
inicial, professoras procuram “receitas” nos encontros 
de formação continuada, pelo menos esse tem sido o 
discurso inicial nas aulas. 

Tanto nas oficinas, quanto nos percursos formativos, 
o que mais recorrentemente ouvimos foi: “quero aplicar 
estas brincadeiras com a minha turma”, “será que consigo 
fazer este jogo com minha turma?”, “mas eu não sei 
dançar, não sou especialista em dança, acho que não vou 
conseguir realizar esta atividade com minhas crianças, sou 
muito tímida”.3 Obviamente que gostaríamos muito de 
ver estas situações acontecendo em forma de experiên-
cias positivas e transformadoras, mas ao mesmo tempo, 

Imagem 6 - Professores em roda em diferentes brincadeiras e contexto escolares

Fonte: acervo dos autores.

compreendemos que os temores e medos de colocar em 
“prática” as atividades vivenciadas na formação conti-
nuada, são um movimento provocador, é o pensamento 
pedagógico na sua essência, sentido e vivido a partir da 
historicidade corporal de cada professora. Conforme 
afirma Gadotti (1998),

O pensamento pedagógico nutre-se da prática dos educa-
dores, ao mesmo tempo que também a ilumina: a prática é a 
melhor maneira de aprender a pensar certo. O pensamento 
que ilumina a prática é por ela iluminado tal como a prática 
que ilumina o pensamento é por ele iluminada. Essa práti-
ca é, em primeiro lugar, a própria prática do educador que 
pensa a teoria, mas também a prática coletiva dos educado-
res (Gatotti, 1998, p. 125).

 
Valorizamos e respeitamos a história de cada um 

e cada uma, dialogamos muito, mas principalmente 
ouvimos bastante o que cada professora tem a dizer 
nos espaços da formação. A importância de experien-
ciar essas práticas no próprio corpo é sempre latente 
e revela alguns caminhos possíveis para reflexão sobre 
a educação, o papel da professora e o impacto dessas 
relações na vida das crianças:

O caminho do autoconhecimento é a janela para uma edu-
cação para sensibilidade: conheça a si mesmo e às crianças; 
permita a criança expressar-se, bem como esteja atento, de 
maneira respeitosa à expressão do outro. Educar para a sen-
sibilidade é abrir a porta do conhecimento artístico criador e 
transformacional (Machado, 2016, p. 78).

A criança se comunica o tempo todo com o seu corpo, a 
linguagem da criança é corporal, mas não podemos esquecer 
que os(as) professoras(es), que estão à frente das turmas, 
são sujeitos de um processo histórico que nem sempre 
dialoga com o corpo e com as suas linguagens afetivas. 
Para muitos destes sujeitos, permitir que as crianças se 
expressem livremente é com toda a certeza romper com o 
padrão de uma educação tradicional e repressora que eles 
próprios vivenciaram em seu tempo de infância. Se ver como 
protagonista e superar a visão mecanicista e funcionalista 
dos jogos, brincadeiras, danças e práticas corporais de uma 
maneira geral na escola, não é uma tarefa fácil, visto que o 
corpo ainda é um tabu na nossa sociedade, se despir das 
camadas de preconceitos e normas que regem padrões de 
comportamentos de gênero, ainda é um grande desafio, 
que precisa ser debatido em todos os espaços da sociedade, 
mas principalmente nos espaços educativos. 

Compreendemos que a formação continuada viven-
ciada corporalmente está no caminho certo, à medida 
que temos ampliado nossa presença na rede e as escolas 
têm reconhecido a importância das práticas corporais, 
enxergando a riqueza da cultura corporal, especialmente 
enraizada na cultura popular brasileira, herdada dos 
povos originários e africanos, movimentando os espaços 
escolares com ludicidade, conhecimento, diversidade e 
pertencimento. A imagem 7 revela uma ampliação dos 
conteúdos a partir da experiência vivencial de jogos, 
brincadeiras e danças na escola e de que estes não são 
meros passatempos para as crianças, mas fundamentais 
nos seus processos de aprendizagem.

Imagem 7 – Professores deitados em roda no chão em uma disposição solar durante o percurso formativo

Fonte: acervo dos autores.
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O corpo que se movimenta é um corpo político!

Outro aspecto relevante que nos chama a atenção é 
como as escolas percebem a importância da formação 
continuada no que tange aos jogos, às brincadeiras e às 
danças na escola. Há uma clareza quanto a necessidade de 
as professoras realizarem uma “oficina ou curso prático” e 
pôr a “mão na massa”, mas ao mesmo tempo, notamos 
que não há uma nitidez da gestão da escola, quanto ao 
reconhecimento que o espaço da formação continuada 
é um campo de disputa política, política no sentido de 
visão de mundo sobre o corpo-histórico de homens e 
mulheres, pois na maioria das vezes, a participação na 
oficina se restringe tão somente aos docentes. A gestão, 
no seu sentido mais amplo, não participa geralmente dos 
processos formativos voltados para as práticas corporais. 
Imagina-se assim que este espaço de formação continu-
ada e de diálogo com os “corpos” não é relevante para a 
gestão da escola, ocupando esta somente o espaço para 
resolver questões administrativas e burocráticas (Paro, 
2011). Para Libâneo (2007), na maioria de nossas escolas, 
ainda prevalece a concepção técnico-científica de gestão a 
partir da qual perdura uma visão burocrática e tecnicista de 
escola. Portanto a formação continuada também ocupa um 
espaço de disputa na escola, provocando e questionando 
os papéis de cada sujeito neste espaço.

O recreio acabou!!! O corpo cala

As práticas corporais na escola não apenas divertem e 
ocupam o tempo dos estudantes, como também politizam, 
socializam, sensibilizam, humanizam e transformam quem 
delas faz parte. Não há educação transformadora sem 
afeto, sem confiança e respeito e este deve ser o lugar do 
professor-formador e da professora-formadora da EAPE. 
Lugar este de escuta e de certeza que os processos de 
ensino e aprendizagem se fazem muito mais como trocas, 
do que como doação de conhecimento. Temos percebido 
que nos espaços de formação continuada, ainda prevalece 
a visão de infância como uma fase que se encerra ao sair 
da Educação Infantil, como se a criança deixasse de ser 
criança ao ingressar no Ensino Fundamental. 

Os jogos, as brincadeiras e a dança, em geral, são 
bem acolhidos e aceitos nas escolas de Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Porém 
ainda precisamos politizar estes conteúdos e avançar, 
debatê-los e historicizá-los, numa sociedade cindida 
pelos preconceitos, pelo machismo estrutural, pelo 
racismo, pela misoginia, pela homofobia, pela trans-
fobia e pelo proselitismo religioso nos espaços esco-
lares. Reconhecer a escola como espaço da ciência 
tem colidido diretamente com dogmas assentados 
em privilégios de classe, gênero e raça/etnia, que se 
traduzem numa prática pedagógica cotidiana con-
servadora e distante dos avanços das ciências sociais 
e humanas. Ao mesmo tempo reconhecemos a EAPE 
como espaço de resistência e luta política de forma-
doras e formadores que acreditam numa educação 
pública e de qualidade. Ressaltamos ainda que o 
espaço de publicações científicas voltadas para as 
práticas corporais no cerne da escola de formação 
demonstra a importância deste locus, não apenas 
como de conhecimento científico, mas essencialmente 
um espaço democrático que coloca o corpo como o 
centro do desenvolvimento humano. 

A insistência em trazer a práxis vem de uma necessi-
dade que se estampa a cada encontro, principalmente 
quando nos deparamos com professoras(es) que pouco 
ou nada se relacionaram com seus próprios corpos ao 
longo de suas vidas. Que relatam que, em seus tempos 
de escola, tinham muito pouco espaço para atividades 
que envolviam a corporeidade e que enxergam nas suas 
respectivas realidades hoje, que os estudantes também 
não possuem tanto tempo assim dedicado às práticas 
corporais. Como essas professoras(es) poderiam abrir 
espaço da real importância para os jogos, brincadeiras 
e dança na escola se suas experiências de vida, forma-
ção inicial, escola e a própria sociedade não acreditam 
no potencial dessas áreas para uma educação que de 
fato transforma? Esta é uma pergunta fundamental 
que nos acompanha com toda a certeza. O corpo cala 
porque não foi ensinado a falar, pouca chance teve 
de tentar comunicar-se e só ouve e age conforme o 
modelo estabelecido previamente. 

Notas

1	 Neste relato de experiência, utilizaremos predominantemente a terminologia “professora”, tendo em vista que a representatividade 
feminina é muito superior a representatividade masculina no magistério público do Distrito Federal. 

2	 A formação continuada in lócus sempre foi uma ação da EAPE, mas somente a partir de 2021 teve início o projeto “EAPE vai à escola”, 
com a realização de palestras e oficinas nas escolas.

3	 Depoimento da professora X durante processo de autoavaliação em encontros semanais com as professoras.
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Por que inventar um curso de podcast?
Why invent a podcast course?

Resumo: Este texto apresenta um relato de experiência que registra a experiência que tive enquanto um dos 
formuladores/formadores do curso PodVoz: uso da voz em sala de aula, ofertado pela Subsecretaria de Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação do Distrito Federal (EAPE). O objetivo desse relato é que o(a) leitor(a) 
encontre um anteparo reflexivo sobre a produção audiovisual de caráter pedagógico, bem como ressaltar o interesse 
pelo diálogo como um eixo condutor pelas dificuldades e prazeres da relação entre conhecimento e desconheci-
mento na coletividade. Assim sendo, o presente relato tem mais um caráter ensaístico, de trocas entre quem se 
interessa pelo tema, do que uma revisão bibliográfica sobre o assunto, por exemplo. São várias as inquietações 
que a temática nos traz. Para além do domínio técnico ferramental, buscamos refletir sobre o que falar depois que 
apertamos ‘gravar’, isto é, partimos de uma perspectiva filosófica-pedagógica-invencionática para refletir sobre o 
desafio de produzir conteúdo relevante para e com a rede pública de ensino. A metodologia utilizada é a do estudo 
de caso. Atualmente almejo que o curso transborde o espaço institucional e possa vir a ser uma comunidade de 
aprendizagem no qual o esforço de escrever este texto se faz como parte deste processo incerto. As falhas que 
seguem são de inteira responsabilidade do autor.

Palavras-chave: Podcast. Ação-Reflexão-Ação. Formação Continuada. 

—‌

Abstract: In the following text, I'll relate the experiences I had as one of the PodVoz course developers/teachers. This 
is a podcast course offered by the Federal District's Subsecretariat for Continuing Education Training for Education 
Professionals (EAPE). The intention is for the reader to find here a reflective framework on audio visual production of 
a pedagogical nature, as well as to highlight the interest in dialog as a guiding axis for the difficulties and pleasures of 
the relationship between knowledge and non-knowledge in the collective. As such, the following text will be more 
of an essay, of exchanges between those interested in the subject, than a bibliographical review, for example. There 
are several concerns that the subject brings up. In addition to the technical mastery of the tools, we want to reflect 
on what to say after we press 'record', in other words, we start from a philosophical-pedagogical-‘invencionática’ 
perspective to reflect on the challenge of producing relevant content for and with the public education network. The 
methodology used is a case study. I currently aim for the course to go beyond the institutional space and become 
a learning community in which the effort of writing this text is part of this uncertain process. The following errors 
are the author's sole responsibility.

Keywords: Podcast. Action-Reflexion-Action. Continuing Education Training
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“Vou aprender a ler para ensinar os meus camaradas.” 

Maria Bethânia

“Há um eros presente em cada encontro, e isso também é sagra-

do. Basta ouvir internamente as histórias e as ressonâncias da pala-

vra que usamos para designar a experiência religiosa. Em sânscrito, 

a palavra satsang, traduzida para o inglês como “reunião”, signi-

fica ”encontro divino”. Na língua inglesa, a palavra common está 

ligada à palavra "communion" (comunhão) por meio da palavra 

"communicate" (comunicar)... Existir em um estado de comunhão 

é estar ciente da natureza da existência1.

Susan Griffin apud Hooks, 2002.

“Talvez existam várias maneiras de responder (o significado do adje-

tivo glukupikron, como Safo chama eros). A mais evidente vem do 

grego. A palavra grega eros denota “querer, “falta”, “desejo pelo 

que não está lá. Quem ama quer o que não tem. É, por definição, 

impossível para o amante ter o que deseja se, assim que ele tem, não 

quer mais. É mais que um jogo de palavras. Há um dilema de eros que 

tem sido considerado crucial por pensadores desde Safo até hoje.”

Anne Carson

Introdução: por onde começar um relato 
de experiência?

Parece-me sensato começar este relato dizendo 
quando eu passei a me interessar mais profundamente 
sobre o papel da linguagem e do diálogo na nossa 
relação com o saber. Isso se deu a partir da conclusão 
da minha dissertação de mestrado2. Nela constatei 
que o que sustenta a permanência de indivíduos em 
um processo inovativo e incerto é a relação afetuosa 
existente entre a pessoa e o processo. Como não sabia 
nada sobre isso além de minhas intuições próprias, fiz o 
que me parecia mais sensato, fui à biblioteca à procura 
de um livro sobre o tema. 

Naquele momento, uma das minhas inquietações era 
buscar saber o que era uma caixa preta, pois ela aparecia 
em textos que eu lia, mas não achava uma conceituação, 
encontrava apenas a menção sem maior elaboração. 
Aquilo me incomodava, pois era algo central dentro da 
teoria de inovação, mas os autores que lia não formula-
vam aquilo a contento, pelo menos não ao meu gosto.

 Passando pela biblioteca, topei com o livro Filosofia 
da Caixa Preta, de Vilém Flusser (2002). Nele o autor 
se debruça sobre a reflexão cultural sobre a máquina 
fotográfica em nossa sociedade. Nesse texto traçamos 
uma analogia entre os dois, inclusive valendo-se de um 
glossário que o autor formula para discorrer sobre o 
tema. A leitora3 que se interessar pode encontrar uma 
versão adaptada no apêndice deste relato). Máquina 
fotográfica e microfone são aparelhos primos de pri-
meiro grau e de alta importância em nossa produção 
cultural contemporânea, pois eles traduzem ideias 
em objetos que podem ser compartilhados entre as 
pessoas com diversos fins. 

No livro de Flusser (2002), o autor aborda a relação 
entre texto e imagem e como ambos podem ajudar a elu-
cidar, de modo complementar, um fenômeno complexo. 
Os bons memes, expressões culturais que ganharam mais 
evidência na cultura digital da internet, exemplificam bem 
essa relação. De acordo com Dawkings (2007), meme 
é a transmissão de informação, e está para a memória 
analogamente como o gene está para a genética, ou 
seja, sua unidade mínima.

Em uma de aulas iniciais do curso de Podvoz: uso da 
voz em sala de aula, nos valemos do meme representado 
na Figura 1 como tema gerador para refletir sobre um 
aspecto central da linguagem: é uma tentativa de tradução, 
imperfeita, de fenômenos com o qual nos deparamos. 
Segundo Chauí (2000), a linguagem4 é uma convenção 
que deve ser ratificada coletivamente, ela só faz sentido 
se os falantes concordam em um significado comum 
para um termo. No entanto, sua origem é deliberada, 
escolhida mesmo. Saussure (2001) aborda o caráter dinâ-
mico que a língua tem, ela vai se modificando no tempo 
e no espaço. Salienta-se assim a importância de termos 
cuidado na hora de nos comunicar com os pressupostos. 
A conclusão lógica e generosa que temos que ter com 
nossos interlocutores é de que nada é óbvio, portanto, é 
importante a explicitação clara do que estamos querendo 
dizer para que o diálogo efetivo se estabeleça.

No meme anterior podemos ver um homem cauca-
siano de meia idade tentando pregar pregos na fronteira 
entre a água do mar e a areia molhada. Em tradução 
livre, temos a palavra humanity (humanidade) no homem, 
language (linguagem) na região dos pregos e por fim 
temos the inherently indescribable nature of the universe 

Figura 1 - Meme sobre a natureza da linguagem5

Fonte: desconhecida.
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(a natureza inerentemente indescritível do universo) no 
restante da água salgada presente na imagem. A junção 
de texto e imagem, como ressalta Flusser (2002), nos 
auxilia em compreender um fenômeno complexo como 
é a linguagem, isto é, a inconstância de significados que 
a linguagem tem de traduzir, em palavras, fenômenos 
indescritíveis do universo. Ainda sobre como devemos 
ter um olhar crítico sobre os memes e o seu papel 
cultural, a leitora poderá se aprofundar no tema com 
a leitura de Dawkings (2007). 

Não sou linguista de formação e meus conheci-
mentos sobre tal assunto são limitados às leituras 
pontuais que fiz. A discussão sobre a origem da lin-
guagem e o papel que ela desempenha transborda 
e muito a intenção inicial deste texto. O que desejo 
sublinhar apenas é o caráter incerto que existe sobre 
os significados das palavras e conceitos. Elas possuem 
história e seus usos se modificam ao longo do tempo. 
Assim sendo, usar conceitos claros e objetivos são 
importantes, mas ainda devemos estar atentos a esse 
fenômeno linguístico nos preocupando sempre com 
as apreciações do outro que falamos. Podemos cons-
tatar na cultura popular um dito que toca no tema: é 
importante combinar com os russos.

O meu primeiro contato sério com o podcast foi 
com Imposturas Filosóficas6, realizado pelo site Razão 
Inadequada7. Ali, tanto no site, como no podcast, eu 
aprendi mais sobre um assunto que sempre me interes-
sei: filosofia. Como bônus acabei aprendendo também 
sobre afetos, tendo em vista que o site tem como um dos 
conteúdos esse tema, se assim podemos dizer. Conteúdos 
que eu buscava saber sobre, principalmente depois da 
conclusão do mestrado. Consumindo o conteúdo, pude 
perceber que era possível aprender conhecimentos de 
difícil apreensão de uma outra maneira. Foi a partir desse 
contato que comecei as minhas reflexões sobre o que eu 
queria passar nas aulas que mais tarde eu viria ministrar.

O importante de ressaltar essa experiência que vale 
compartilhar com a leitora que se interessa por podcast 
é a interconexão possível e desejável da seriedade de se 
apropriar de um conteúdo com profundidade de uma 
maneira doce e horizontal, de repassar o que se sabe. 
Eu tenho para mim que o conhecimento adquirido pelo 
rigor de um estudo visa qualificar melhor o senso comum, 
que é diverso. Ou seja, para nós não adianta que esse 
conhecimento permaneça hermético, fechado dentro de 
um linguajar restrito a iniciados, por exemplo. Algumas 
ideias precisam circular, e tanto melhor que elas sejam 
acessíveis sem renunciar à qualidade.

 Eu havia gostado do formato e, mais que isso, eu vinha 
aprendendo conteúdos que sempre tive dificuldade de 
aprender, seja em matérias que cursei durante os anos 
da graduação como da pós-graduação em filosofia. De 
tal modo que copiar o formato apresentado não era o 

suficiente, eu queria fazer minha contribuição, queria 
compartilhar o aprendizado que eu vinha tendo ali, bem 
como as reflexões próprias que eu tenho sobre o tema 
e uma das maneiras que eu achei para concretizar isso 
– dado que me encontrava trabalhando na EAPE – foi 
criar o curso sobre podcast, o Podvoz: uso da voz em 
sala de aula, além do podcast Prosa ao Pé do Ouvido8.

Neste sentido, um dos fundamentos que ressalto 
neste relato é a pesquisa como pilar de ambas as ações. 
A aposta é que bons podcasts, no contexto escolar, seja 
quando são consumidos ou produzidos, tem como princí-
pio uma boa pesquisa prévia que o subsidiará. A entrega 
desse produto ao público escolar pode retroalimentar 
em um ciclo virtuoso para a pesquisa novamente. Neste 
sentido, este relato busca trazer a experiência vivenciada 
na produção e num curso de formação continuada sobre 
podcast considerando o papel da pesquisa e da publi-
cação na educação básica como vetores da inovação, 
da qualificação do trabalho pedagógico e, sobretudo, 
da produção de conteúdo relevante para a formação 
docente, potencializando a ação em sala de aula, um 
dos itens da chamada pública dessa edição.

Antes de abrirmos a próxima seção que traz a meto-
dologia do curso PodVoz, falaremos sobre a metodologia 
deste relato de experiência: o estudo de caso. Para realizar 
o relato, optamos pela utilização da análise de caso. O 
estudo de caso, segundo Menga Ludke e Marli André 
(2003), é o estudo de um caso (simples ou abstrato), sempre 
bem delimitado para que tenha seus contornos nítidos e 
definidos no desenrolar da análise. As autoras colocam 
que “quando queremos estudar algo singular, que tenha 
valor em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso” 
(Ludke, André, 2003, p. 17). Entendemos que esse relato 
possa ser inserido nesse escopo, pois o encaramos como 
uma representação singular da realidade multidimensional 
e historicamente situada do agir pedagógico. É claro que 
isso não exclui a possibilidade do reconhecimento de pontos 
em comum com outros casos, em outros contextos, o que 
permite, de acordo com as autoras, a ampliação e maior 
solidez no conhecimento do objeto estudado.

Metodologia: um curso gestado e “parido” 
na pandemia da covid-19

Uma coincidência da gestação do curso foi o fato de que 
ele foi realizado à época da pandemia da Covid-19. Nisso, 
mulheres com saberes artísticos, técnicos, pedagógicos 
que se interessaram pela ideia de criar o curso de podcast 
se reuniram comigo, sendo imprescindível mencionar o 
nome de cada uma delas: Flávia Oliveira, Yeda Gabriel, 
Lívia Maria e Adriana Fritz no caso do curso. Também é 
importante mencionar o nome da Karla Calanz, pois ela 
foi peça fundamental para termos coragem suficiente 
em fazer nosso primeiro episódio de podcast.

Assim cada um de nós doamos o que sabíamos, for-
matamos o curso que hoje é ofertado pela EAPE, sendo 
difícil delimitar precisamente a contribuição de cada um 
e cada uma neste processo. É relevante destacar que o 
curso se preocupa tanto com o domínio das ferramentas 
técnicas de produção audiovisual e softwares de edição, 
tipos de microfone, entre outros, bem como oferece 
uma reflexão sobre como produzir conteúdos interes-
santes. Vale retomar e expandir, nos parágrafos que 
seguem, o que dissemos no resumo: nosso pressuposto 
é filosófico-pedagógico-invencionático.

Em linhas gerais, ao que tange ao aspecto filosófico, 
é o interesse pela ideia profunda a ser compartilhada, 
não apenas emitindo meras opiniões. As opiniões podem 
ser ponto de partida para uma pesquisa sobre um 
tema, um guia que indica o assunto de interesse, mas 
que não é suficiente para um diálogo interessante. Um 
pensamento filosófico importante para a consecução 
de nossos trabalhos é Martin Buber (2001), valendo 
destacar para o escopo de nosso texto, a importância 
que o autor dá ao diálogo e que nesse ato o mais 
importante é a relação estabelecida entre as pessoas. 
Ao dialogar, é interessante não fazermos apenas trocas 
de turnos de fala onde falamos sozinhos, mas estabe-
lecer a relação de troca e cuidar para que ela não se 
desfaça. Cuidando sempre para o que formos falar, 
por mais difícil, crítico, ácido, verdadeiro que seja, para 
que nunca se rompa essa relação.

No que concerne ao aspecto pedagógico, nosso curso 
é um relembrar de alguns pressupostos da pedagogia 
freiriana. Falar sobre Paulo Freire (1967, 1974, 1983, 
2011) nunca será demais. Em nossa visão, uma teo-
ria que parte de pressupostos como a amorosidade, a 
humildade, o diálogo, a ação-reflexão-ação, a paciência 
histórica é uma boa teoria pedagógica. Momentos como 
o de investigação do universo vocabular, no qual são 
captadas palavras geradoras que desembocarão no tema 
gerador, são momentos importantes para um professor 
ou professora que busca dar aos seus alunos autonomia 
crítica no agir neste mundo.

Não menos importante há de se destacar a postura 
de abertura ao universo de quem dialogamos e Paulo 
Freire foi um bom exemplo nesse ponto também. Em 
seu livro Ensinando a Transgredir, bell hooks (2017), 
uma profunda conhecedora da obra freiriana, relata 
o momento que encontrou o brasileiro e o indagou 
sobre o fato de ele não ter falado em seus textos 
sobre a questão da raça, até o presente momento. 
Segundo a norte-americana, esse foi uma espécie de 
teste de fogo para saber se as ações de Freire estão 
em harmonia com suas palavras e de fato estavam. Ele 
reconheceu a falta e em parte essa lacuna foi muito 
bem preenchida por bell hooks.

Por fim nos resta discorrer, em linhas gerais, sobre 
o aspecto invencionático do trinômio apresentado que 
fundamenta o curso. Essa é uma palavra obtida do poema 
“Apanhador de Desperdícios”, de Manoel de Barros e 
nos valemos dela para qualificar o aspecto criativo, que 
se vale da palavra, que julgamos importante de tratar 
no curso também. No poema o autor fala que está fati-
gado de palavras que informam e que se vale delas para 
compor os silêncios. Inserir um caráter poético no curso 
tem a ver com uma vontade de se valer desse gênero 
literário para ressaltar a importância do uso de imagens 
e analogias, o que constitui o gênero de acordo com 
Suassuna (2018). Ao fazer um podcast, podemos nos 
valer de uma fala mais poética, mas sem deixar de lado 
a clareza e objetividade dos termos.

Desta feita, preocupações constantes nossas são ofertar 
um saber e um jeito de lidar com as coisas diferentes do 
que se encontra no Youtube. Quem tem o perfil auto-
didata pode fazer um podcast a partir de vídeo aulas na 
internet. Mas se estamos ofertando um curso na EAPE, 
ou seja, um curso de formação em serviço, tentamos nos 
adequar às características da rede pública de ensino. Isso 
significa que o curso foi pensado para que mesmo aquela 
pessoa que tenha zero conhecimento sobre o assunto 
possa entregar um podcast ao fim dele.

O que podemos dizer é que o PodVoz não é um curso 
que ensina aspectos meramente técnicos, lançamos refle-
xões sobre o que produzir e como entregar ao público. 
Pois uma coisa que ficou claro na pandemia é que há 
um vasto conhecimento na internet, porém não era/é 
acessado, sentíamos que algo faltava. É esse algo que 
buscamos ofertar nas aulas para o incentivo a uma melhor 
relação com conhecimento: linguagem mais acessível, 
cuidado com pressuposições do conhecimento, um jeito 
particular de falar, entre outros. Esses elementos foram 
surgindo a partir de uma revisitação teórica freiriana, já 
mencionada anteriormente, que contou com incentivos 
diretos da educadora popular Rafaela Dornelas a quem eu 
sou eternamente grato por ter tido diálogos improváveis 
e inesperadamente prazerosos.

Percebemos, na avaliação que conduzimos sobre o 
curso, ao final do processo, como os cursistas gostam 
dessa revisitação. A avaliação consiste em mais uma roda 
de conversa em que perguntamos: “Que bom?” “Que 
ruim” “Que tal?”, momento em se fala um aspecto 
bom do curso, um ruim e por fim uma sugestão de 
melhora. Como incentivamos que os podcasts sejam 
feitos a partir do interesse dos cursistas, as reflexões 
sobre o diálogo auxiliam nesse aspecto da vida no 
qual muitas das vezes nos encontramos em desen-
tendimentos. Constatações que o significado de um 
enunciado é dado pelo receptor da mensagem e não 
o seu emissor tem incorporações imediatas, conforme 
Jakobson (2008) aponta. 
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Superar as dificuldades de lidar pela primeira vez com 
um programa de edição de áudio também traz muita 
satisfação, principalmente para os cursistas de idade mais 
avançada. As trocas horizontais entre todos, bem como 
o modo como conduzimos as aulas agradam. Em nosso 
curso, todos os professores participam de todas as aulas 
sem que isso ocasione uma bidocência, pois todos são 
titulares de turmas.   

A elaboração conceitual freiriana que se vale do papel 
dialógico, do círculo de cultura, da ação-reflexão-ação 
da amorosidade, como mencionado anteriormente, são 
princípios educativos incorporados às aulas do PodVoz. A 
partir deles, buscamos incentivar os diversos motivos que 
fazem com que os cursistas se inscrevam em nosso curso, 
como relatado nas avaliações, a saber: não conformação 
com a situação da educação pública; combate da apatia 
estudantil; procura por um hobby; conhecimento técnico 
sobre áudio; saber o que fazer com a trilha da BNCC sobre 
podcast; projetos pessoais; busca pela implementação de 
projetos interdisciplinares na escola; fomento da criação 
do grêmio estudantil; estabelecimento de um canal comu-
nicativo com a comunidade escolar; implementação de 
uma rádio escola, entre tantos outros motivos. .

De modo análogo, passamos a produzir os episódios 
do podcast “Prosa ao pé do ouvido”, pois como bons 
herdeiros da teoria freiriana, nós aprendemos fazendo. 
Ali estamos testando uma ação de divulgação científica 
do conhecimento em parceria com a Revista Com Censo. 
Entrevistamos a editora-chefe da Revista Com Censo, 
Raquel O. Moreira e as autoras do artigo cidade espelho9, 
texto que explora a importância da descentralização cul-
tural do Distrito Federal, muito restrita ao Plano Piloto. O 
que percebemos é que o podcast não substitui a leitura do 
artigo científico, mas o suplementa, pois abordamos, de 
outro modo, elementos importantes que eventualmente 
ficam de fora do texto escrito que são relevantes, mas 
que o rigor necessário da escrita científica não permite. 
Apostamos em uma retroalimentação de saberes, visando, 
como já mencionado, a qualificação do senso comum. Na 
linha de um esforço de constituição de uma inteligência 
coletiva, nos termos em que Pierry Lévy (1994) conceitua 
sobre a inteligência artificial e mais especificamente com 
a inteligência coletiva, algo como que essas tecnologias 
permitem uma cartografia de acesso ao conhecimento, 
ou seja, um compartilhamento dos saberes produzidos 
por diversos especialistas.

Recentemente gravamos um episódio sobre um 
programa de ensino de língua portuguesa chamado 
Gramaticoteca10. Nosso interesse maior, se podemos 
resumir em poucas palavras, é fazer circular o saber rele-
vante para nossa rede de ensino. Correndo risco de ser 
ousados a ponto de chegarmos a parecer ser ingênuos, 
querendo combater a desinformação, oferecendo uma 
relação prazerosa com o saber através do diálogo.  

Considerações finais

Não sabemos exatamente onde isso vai parar e parte 
interessante deste processo é justamente isso, é a cons-
tante mudança que encontramos na relação com o saber 
que nos convida eternamente a qualificá-lo. O curso e o 
podcast passaram por várias reformulações e continuarão 
passando. As próximas que quero acrescentar vem de incor-
porar saberes sobre retórica e a arte de discordar, saberes 
do debate competitivo, e construir um espaço de uma 
comunidade de aprendizado que vá para além do curso. O 
texto escrito cristaliza o saber, por mais leituras que se faça, 
a quantidade de respostas é limitada, mas o diálogo sempre 
está aberto para novas respostas, interações, descobertas 
para perguntas interessantes que vão surgindo ao longo 
do tempo da caminhada pedagógica.

Chega o momento de apresentar à leitora as respostas 
que tivemos ao longo do tempo para a pergunta que está 
no título do nosso texto: Por que inventar um curso de 
podcast? Para compartilhar o conhecimento que temos. De 
nada vale guardá-lo apenas com a gente e é um bom legado 
para se deixar, se é que podemos falar nesses termos. Para 
acolher colegas de trabalho que acrescentam no esforço 
coletivo de fazer uma educação pública melhor. Para fazer 
formação continuada sobre produções audiovisuais de cunho 
pedagógico. Audiovisual não é apenas entretenimento e 
explorar isso é interessante para quem quer trabalhar com 
protagonismo juvenil, isto é, quem procura encontra uma 
voz. Para fazer divulgação científica, combatendo assim 
um dos males atuais: a desinformação. Para ver trabalhos 
excepcionais realizados por profissionais da rede pública 
de educação do Distrito Federal. Para ler novamente Paulo 
Freire, uma revisitação sempre muito bem-vinda para quem 
trabalha com educação. Para ter uma relação tranquila 
entre o que se sabe e o que não se sabe proporcionada 
pelo encontro de pessoas diferentes. Para não ter pressa na 
relação com o conhecimento, afinal, as coisas levam tempo 
para serem bem-feitas, apressar um trabalho é só fazer ele 
ficar ruim e inócuo, portanto desnecessário. Para encontrar 
aquilo que não se esperava. 

Essas são apenas algumas das respostas possíveis e prova-
velmente teremos respostas diferentes caso venha escrever 
um texto desta mesma natureza novamente no futuro. No 
entanto existe um esforço de fundo comum: demonstrar a 
importância do diálogo falado na relação com o conheci-
mento. Do esforço demorado que ele precisa para amadure-
cer, evitando um apressamento desnecessário, bem como da 
beleza do contato do desconhecido com o conhecido. Como 
relata Carson, remontando ao diálogo platônico de Fedro:

Nenhum jardineiro sério, que tivesse realmente a intenção de 
cultivar plantas, se envolveria com agricultura apressada e cos-
mética dos jardins de Adônis – Sócrates e Fedro concordam. Pelo 
mesmo motivo, nenhum pensador sério em relação a comunicar 

escolheria “semeá-los em tina com uma haste de junco” (276c). 
Os jardins de letras, assim como os jardins de Adônis, são semea-
dos por diversão (276d). Os pensamentos sérios precisam de um 
cultivo diferente e tempo para crescer; plantados como sementes 
da fala viva no solo de uma alma apropriada, os pensamentos vão 
criar raízes, amadurecer e frutificar conhecimento na estação ade-
quada (276e-277a). A essa altura do diálogo, Sócrates apresenta 
a Fedro sua crença de maneira sincera e enfática o verdadeiro 
lugar dos pensamentos e conhecimentos sérios é na conversa filo-
sófica, não nos jogos de leitura e escrita” (Carson, 2022).

Restabelecer o diálogo como lócus das relações 
pessoais e de apropriação do conhecimento parece 

uma tarefa legal de escrever sobre, de fazer podcast 
sobre e, sempre que possível, em coletivo. Queria 
finalizar agradecendo enormemente os encontros 
com pessoas que ajudaram o curso ser o que é, desde 
cursistas a pessoas que numa troca, às vezes, sem nem 
perceber deixaram uma contribuição significativa. 
De todo modo, preciso mencionar nominalmente 
as professoras formadoras: Flávia, Yeda e Lívia. De 
longe, o que os cursistas mais apreciavam em nossas 
aulas deve-se ao fato de elas terem sido feitas cole-
tivamente em um esforço horizontal que valeu cada 
gota de suor derramado.

Notas

1	 Essa foi uma livre tradução feita pelo autor do texto, compartilho o original em inglês para quem possa interessar: “There is an eros 
present at every meeting, an this is also sacred. One only has to listen inwardly to the histories and resonances of the word we use 
for religious experience. In sanskrit the word satsang, wich translate into Enflish as “meeting” mens “godly gathering”. In the English 
language the word common is linked through the word “communicate” to “communion”… To exist in a state of communion is to be 
aware of the nature of existence.”

2	 Para quem se interessar sobre a relação entre Inovação e Educação, a minha dissertação encontra-se disponível em: http://www.realp.
unb.br/jspui/handle/10482/33822. Acesso em: 3/5/2024.

3	 A declinação no feminino é uma opção estilística que visa um posicionamento crítico sobre a escrita ao mesmo tempo que buscar 
proporcionar uma leitura mais fluida do texto. Pode-se ler na declinação masculina ou de gênero neutro, o que melhor convir.

4	 Nesse relato, decidimos usar linguagem e língua como sinônimos por uma opção estilística. Sobre isso, o leitor poderá se aprofundar 
sobre as diferenciações entre os termos em Bakhtin, Wittgeinstein, Lacan, entre outros autores, para compreender que não seria bem 
um acordo, mas o resultado da tensão/interlocução entre falantes.

5	 Em tradução para o português, o meme traz o texto “a natureza inerentemente indescritível do universo”, tendo abaixo a palavra “lin-
guagem” e na lateral esquerda, a palavra “humanidade.”

6	 Disponível em: https://razaoinadequada.com/mais/imposturas-filosoficas/. Acesso em: 3/5/2024. 

7	 Disponível em: https://razaoinadequada.com/. Acesso em: 3/5/2024.

8	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Kp4kvtuDg30&list=PL72khRbo1DyUVoJwe9kSXaFbnO2RLaiob. Acessado em: 
3/5/2024.

9	 Disponível em: https://periodicos.se.df.gov.br/index.php/rccj/article/view/1390. Acesso em: 3/5/2024.

10	Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=9W9z3WA-Loc. Acesso em: 3/5/2024.
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Glossário 
utilizado no curso Podvoz: uso da voz em sala de aula1:

Aparelho: brinquedo que simula um tipo de pensamento.
Aparelho fonográfico (microfone): brinquedo que traduz pensamento conceitual em som.
Código: sistema de signos ordenados por regras.
Conceito: elemento constitutivo do texto.
Conceituação: capacidade para compor e decifrar textos.
Decifrar: revelar o significado convencionado de símbolos.
Ideia: elemento constitutivo da imagem.
Idolatria: incapacidade de decifrar os significados da ideia, não obstante a capacidade de lê-la, portanto, 
adoração à imagem.
Imagem: superfície significativa na qual as ideias se inter-relacionam magicamente.
Imaginação: capacidade para compor e decifrar imagens.
Informação: situação pouco provável.
Informar: produzir situações pouco prováveis e imprimi-las em objetos.
Memória: celeiro de informações.
Objetividade: valor que tem por premissa a generosidade com a atenção alheia.
Objeto cultural: objeto portador de informações impressas pelo homem.
Objeto: algo contra o qual esbarramos.
Podcast 1: imagem sonora produzida e distribuída por aparelho.
Podcast 2: Produto audiovisual destinado a fazer uma comunidade de aprendizagem através da manipulação, 
meio séria, meio brincante, de imagens e sensações, visando a superação das mesmas.
Podcaster: pessoa que procura inserir na imagem informações imprevistas pelo aparelho fonográfico.
Produção: atividade que transporta objeto da natureza para a cultura.
Prolixidade: condição inescapável de quem fala sobre o que gosta.
Realidade: tudo contra o que esbarramos no caminho à morte, portanto, aquilo que nos interessa.
Redundância: informação repetida, portanto situação provável.
Roteiro: documento onde você antecipa decisões da produção de um produto audiovisual visando um objetivo.
Signo: fenômeno cuja meta é outro fenômeno.
Texto: signo da escrita em linhas.
Textolatria: incapacidade de decifrar conceitos nos signos de um texto, não obstante a capacidade de lê-los, 
portanto, adoração ao texto.

1	  Este glossário foi inspirado, incorporado e modificado a partir do livro Filosofia da Caixa da Preta, de autoria de Vilém Flusser (2002).

Anotações
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